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A moral é o cerne da Pátria. 
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de demagogos, que, a pretexto de salvá-la a 

tiranizam 

Não roubar, não deixar roubar, pôr na cadeia 
quem roube, eis o primeiro mandamento da 

moral pública ” 


Ulysses Guimarães 

(ein seu pronuncíainenló por ocasião da 
promulgação da Constituição Federai de 1988) 
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Relação de abreviações utilizadas neste trabalho 


BACEN - Banco Central do Brasil 
BP - Balanço de Pagamentos 

CC5 - Contas bancárias existentes no Brasil para uso de não 
residentes 

CMN - Conselho Monetário Nacional 

CPMl - Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

COAF - Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

DPF - Departamento de Polícia Federal 

FlU - Unidade Financeira de Inteligência (em inglês) 

GAFI - Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro 

MCTF - Mercado de Câmbio de Taxa Flutuante 

MP/MPU - Ministério Público / Ministério Público da Uniáo 

SRF - Secretaria da Receita Federal 

TCU - Tribunal de Contas da União 
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^ ^ Apresentação 

Após á apresentação, pelo Deputado José Mentor, do 
documento Intitulado “Relatório dã CPMl do. Banestado” e lendo 
posteriormenté, com a máxima cautela, todas as conclusões, resolvi 
convocar a equipe de assessores que me deü suporte durante toda a 
CMPI, exigindo que se transformasse, nesse pequeno intervalo de 
tempo, erri verdadeiro “exército brancaleônlco”, pelo menos para 
Impedir que a essência da verdade desta CPMl ficasse sepultada na 
forma do “relatório” original. 

‘ ■ 'I ' 

Longe dé mim pretender que neste trabalho estejam 
todos os fatos. Mas, carrego a certeza de que os mais relevantes e a 
possibilidade de mudar o Brasil estão sim detalhados, em propostas 
legislativas, que serão mais adiante informadas. 

Esta GPMI nasceu como conseqüência de intrigante 
disputa política em Santa Catarina, o que motivou a atual líder do PT 
neste Senado Federal a convocar seguidas reuniões da Comissão de 
Fiscalização e Controle desta Casa e, ém todas as oportunidades, 
dizer que havia um escândalo a ser apurado, embora seu foco fosse 
exclusivamente Santa Catarina. Na seqüência da CPMl, aquela 
pretensão ruiu. Às intenções não puderam ser materializadas. 

Em reunião realizada no mês de abril de 2003 na 
Comissão de Fiscalização e Controle, foi convidado a depor o delegado 
José Francisco Castilho Neto, da Policia Federal. O delegado, 
acornpanhado do perito Renato Rodrigues Barbosa, forneceu detalhes 
sobre investigações por ele iniciadas. . ■ 
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Após virem ã tona os fatos narrados pelo delegado, a 
Senadora Ideli Salvatti, primeira parlamentar a propor a CPI - 
provavelmente em função da pressão do Planalto - recuou da idéia, o 
que mé motivou a colher as assinaturas necessárias á sua instalação 
;e pedir a instalação da CPl no Senado, que depois tornou-se mista, 
aliás, com sua aprovação inicialmente ocorrida na Câmara dos 
Deputados. 

De início, é importante destacar que, no levantamento de 
informações e sigilos internacionais, esta é a mais bem sucedida 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Parlamento em todos os 
tempos, E isso se deveu, principalmente, à interação existente no 
início dos trabalhos com o Ministério Público, a Polícia Federal e o 
Ministério da Justiça. 


Faço questão de enfatizar que essa busca teve êxito por 
causa do roteiro sugerido pelo delegado Castilho o que nos levou a 
manter contato com o Ministério Público de Nova York e a conhecer a 
equipe do Dr. Rohert Morgenthau, que ainda será muito útil para as 
conséqüências desta apuração, conforme veremos adiante. 


Ao tempo em que destaco também a atuação sóbria, 
discreta e eficiente do delegado Paulo Roberto Falcão e sua equipe da 
força-tarefa instalada em Curitiba. Devo registrar o inconformismo 
pelo isolamento imposto ao delegado Castilho, exatamente em função 
dos acertos que teve. É inconcebível. 


Em relato a ser detalhado mais adiante, ficará também 
comprovada a eficiência dos procuradores da força-tarefa e, mesmo 
reconhecendo a importância de toda a equipe, peço desculpas por 
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Citar apenas dois: Vladimir Aras e Carlos Fernando Santos Lima, este 
último tendo a capacidade de superar uma injusta suspeição e jâ ter 
demonstrado à exaustão sua exclusiva preocupação com a busca da 
verdade real. Nos momentos de maior dificuldade da equipe, foi 
importante a solidária presença do Procurador Gerai. Dr. Cláudio 
Fontelles, que assegurou tranqüilldade para a persecuíio crímínis por- 
parte do Ministério Público. 


É meu dever advertir que tenho consciência da 
impossibilidade de esgotar o assunto neste voto em separado, mas 
com certeza, aqui está presente uma análise do funcionamento e 
sugestões para responsabilização do sistema financeiro. Não existem 
nestas Unhas uma sujeição da moral a interesses subalternos que 
sejam ditados pelo mercado. Como cristão, acredito que Deus se 
assemelha muito mais á verdade e à justiça do que ao mercado. 


Apresentamos várias propostas legislativas, dentre as 
quais podemos destacar: o funcionamento e a regulamentação das 
factorings, submetendo-as á fiscalização do Estado; a necessária 
alteração na fiscalização do Banco Central, com a necessidade de 
uma vice-presidência para este fim, que náo pode ser ocupada por 
pessoas egressas do “mercado"; o fim do sigilo do Estado Fiscal para 
o Estado Fiscal; o acesso total do Ministério Público aos dados do 
Estado, bem como a definição de responsabilidades para a não- 
divulgação do sigilo; a necessidade da mudança em Tratados 
Internacionais principalmente entre os países do Mercosul, a fim de 
ser um facilitador das cooperações para o combate ao crime, cada vez 
mais transnaclonais; enlim, medidas que dificultem a 
operacionalidade do crime organizado; 
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Repito e enfatizo que será necessário - e isso faremos 
adiante - propor modificações nos tratados Internacionais, 
principalmente entre os países do Mercosul, para que as comissões 
parlamentares tenham poderes judiciais em todos os países 
integrantes do bloco, da mesma forma que, mesmo respeitando cada 
Estado nacional, é fundamental a criação de mecanismos que 
facilitem os processos de extradição. 


Os verdadeiros motivos da paralisia que tomou conta da 
CPMI estarão fortemente documentados ao longo destas páginas, a 
começar por dados estatísticos indesmentíveis que evidenciam existir 
uma deliberação - e não tenho a ousadia de imaginá-las ocultas - 
para que a CPMl começasse do nada para chegar a lugar nenhum, 
como denunciou a imprensa, não sem antes organizar um banco de 
dados nunca antes disponível em qualquer instituição brasileira, nem 
mesmo nos períodos de exceção. 


E tudo isso ainda precisava ser feito com a tática de 
Goebbels, o inspirador nazista de Hitler, para quem “a mentira 
repetida mil vezes torna-se verdade”. No entanto, como a imortal 
criação de Gepeto, o boneco Pinóquio, é apenas um conto infantil, 
nenhum nariz cresceu demasiadamente nesta CPMl. 


Com este relatório, o Brasil passará a conhecer a verdade 

dos fatos. 


Senador Anlero Paes de Barros 
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Introdução 


A CPMI do "Banestado" e o desenvolvimento dos seus 
trabalhos 


Durante os últimos meses, desenvolvemos à frente da 
Presidência da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do 
“Banestado”, exaustivo trabalho de audiências públicas, 
levantamento de documentos, análise de bases de dados colossais, 
viagens para recolhimento de provas, enfim, uma verdadeira 
maratona investigatória que, somada aos trabalhos legislativos 
habituais, ocupou nossas energias durante o período. 

A CPMI, segundo seu requerimento de criação, tem por 
finalidade “apurar as responsabilidades sobre a evasão de divisas do 
Brasil, especificamente para os chamados paraísos fiscais, eni razão 
de denúncias veiculadas pela imprensa, reveladas pela Operação 
Macuco, realizada pela Polícia Federal, a qual apurou a evasão de 
US$ 30 bilhões, efetuada entre 1996 e 2002, por meio das chamadas 
contas CC5". 

Esse foi nosso mote, essa foi nossa obstinação. Agora, 
por ocasião da proximidade do término dos trabalhos da CPMI, 
entendemos que, em cumprimento ao nosso mandato popular, 
devemos levar à sociedade nossas conclusões, a fim de justificar o 
tempo, a atenção e os recursos públicos investidos nessa empreitada. 

O presente trabalho, fruto de nossa dedicação pessoal e 
do auxílio da assessoria desta Presidência, traça um esboço do 
quadro encontrado após as investigações, com uma dupla 
preocupação: elaborar um relato completo o suficiente para pintar em 
cores e contrastes reais o que foi apurado no país em termos de 
lavagem de dinheiro e evasão de divisas e que, ao mesmo tempo, seja 
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sintético e objetivo, para não tornar sua leitura maçante e 
verdadeiramente proibitiva, em termos pragmáticos. 

Assim, iniciamos fazendo uma breve incursão económico- 
jurídica, com o objetivo de mostrar o contexto econômico do Brasil ã 
época dos fatos analisados (1996-2002), além de esclarecer as 
sutilezas jurídicas que separam os crimes de lavagem de dinheiro e 
de evasão de divisas no Brasil e no mundo. Ao fim do primeiro 
capítulo, mostramos como a normativa aplicável ãs contas CC5, 
criadas para serem movimentadas por não-residentes, abriu uma 
ampla porta ã concretização daqueles dois delitos. 

No segundo capítulo, mergulhamos na regulamentação 
do mercado financeiro e investigamos os motivos reais (bem como as 
explicações formais) que justificaram a emissão de autorizações 
especiais para operação das contas CC5 da forma como foi feito. 

Seguindo no tema das contas CC5, realizamos no 
capítulo 3 uma breve análise sobre uma amostra de dados que a 
CPMÍ conseguiu levantar. Esta amostra nos ajuda a compreender 
como se dava a movimentação de recursos pelas contas CC5 e como 
se inseriam ‘daranjas" nesse contexto, cuja descoberta tomou-se 
possível pelo cruzamento de dados com informações obtidas junto ã 
Receita Federal. 

No capítulo quarto vamos além no estudo da evasão de 
divisas e estudamos, a título exemplificativo, quatro mecanismos 
diferentes para tirar dinheiro do país, seja utilizando contas CC5, 
seja por outras vias no mercado financeiro. 

No capítulo 5 oferecemos nossa contribuição, com dados 
levantados por esta CPMl, a investigações de outros cinco conhecidos 
casos de evasão de divisas e desvio de dinheiro público. Nossa 
intenção com Isto é demonstrar que o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de controle pode sim favorecer investigações em curso 
convencionais, e não só aquelas de natureza parlamentar. 
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No capítulo 6, trazemos levantamerito elaborado pela 
Receita Federal sobre o impacto fiscal dos recursos evadidos e, no 
capítulo 7, recontamos dois casos que tiveram uma abordagem 
deveras maliciosa e ilegal no trabalho apresentado pelo sr. Relator. 

Fechando o primeiro volume, apresentamos um sumário 
executivo, que consolida os diversos encaminhamentos e 
recomendações feitos ao longo do texto, a fim de facilitar e tornar 
ainda mais transparente o que propomos aqui. 

Partimos então para consolidar unia série de propostas 
legislativas que julgamos essenciais para aperfeiçoar o sistema 
institucional brasileiro. Conforme explicamos na apresentação às 
propostas legislativas, buscamos redigir uma série de projetos 
independentes, todos acompanhados da devida Justificação e 
atendendo aos ditames da constitucionalidade, legalidade e 
regimentalidade, a fim de favorecer um amplo e aprofundado debate 
nacional sobre as matérias aqui propostas. 

Por fim, trazemos anexos documentos que foram postos à 
parte do texto principal apenas com o fito de favorecer uma leitura 
mais agradável e objetiva que, como dissemos anteriormente, foi uma 
tônica que buscamos durante todo o desenvolver deste trabalho. 

Acreditamos que desta forma estamos contribuindo para 
a investigação e persecução criminal daqueles que praticam os 
crimes de lavagem de dinheiro e evasão de divisas neste país. dando 
à sociedade um produto concreto dos trabalhos da CPMI do 
“Banestado” e. simultaneamente, cumprindo com as exigências 
sociais do nosso mandato parlaníentar, função precípua que nos 
compete pela honra de representar os interesses da .sociedade 
brasileira. 
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Cap. 1 - A lavagem de dinheiro e seu impacto na 

economia nacional 


1.1. o contexto macroeconômico brasileiro (1996-2002) 


Para a compreensão do momento histórico em que se 
situava a economia brasileira durante os anos de implementação do 
real e, especialmente, no intervalo de tempo ein que se concentra os 
estudos desta CPMI, mostra-se necessária uma breve, porém 
importante, incursão sobre o panorama macro da economia brasileira 
no período. ' 

Esse contexto será igualmente importante para perceber 
o impacto da lavagem de dinheiro e da evasão de divisas sobre o 
câmbio da moeda brasileira e a importância vital de seu controle 
dentro da estratégia de gestão das finanças capitaneada á época pelo 
Banco Central do Brasil. 


1.1.1. A estrutura do Balanço de Pagamentos (BP) 


Dentro da compreensão do contexto macroeconômico de 
qualquer país, uma peça chave consiste no Balanço de Pagamentos 
(BP), que é uma demonstração contábil que reúne todas as contas 
relativas aos fluxos e estoques gerados pelas transações realizadas 
entre os residentes e os não-residentes de um dado país. No maior 
nível de agregação, o BP é composto pela conta de capitais e pela 
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contá das transações correntes. Também é comum o uso da 
expressão BP fora de seu sentido contábil estrito; nessa segunda 
acepção, referências ao BP equivalem à situação de caixa do país em 
termos de moedas internacionais. Por exemplo, são comuns 
afirmações como "o déficit em transações correntes pode 
j , comprometer o fechamento do BP”. Nesse caso, evidentemente, não 
se está fazendo referência a possíveis dificuldades técnicas na 
elaboração da demonstração contábil, mas alusão ã possibilidade de 
o país tomar-se incapaz de cumprir seus compromissos em moeda 
internacional. 

A conta de capitais engloba os fluxos de investimentos de 
não-residentes realizados no país e de investimentos de residentes 
feitos em outros países. Igualmente são contabilizados nessa mbrica 
os retornos integrais ou parciais desses investimentos, na formà de 
amortizações. Tais aplicações, por sua vez, se dividem ■ em 
investimentos diretos, investimentos em carteira e empréstimos. 
Os investimentos diretos são considerados aqueles representativos 
de uma participação duradoura em empresas e de um significativo 
grau de influência em sua administração. Em tertnos quantitativos, 
isso representa dez ou mais por cento do total de ações da empresa 
em questão. Os investimentos em caiteira são os valores mobiliários 
representativos de participações inferiores a dez por cento do capital 
total; das empresas em questão. Os empréstimos reúnem as 
operações de crédito sem destinação específica, os financiamentos e 
os créditos comerciais. 

r * • 

A conta de transações correntes, em contraposição ã . 
conta de capitais, é formada por fluxos de receita e despesa que 
correspondem à compra e à venda de bens e serviços - balanças 
comercial e de serviço -, ou ã remuneração de ativos anteriormente 


I 
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constituídos - como o pagamento de juros de dívida externa. O 
resultado das transações correntes não afeta diretamente a conta de 
capitais, mas. por ter, Inevitavelmente, contrapartida em contas de 
capital, sempre afeta a posição patrimonial externa de um país. Por 
exemplo, saldos comerciais negativos implicam transferência de 
recursos do país deficitário para os países superavitários. Um 
caminho possível em que esse déficit leva a reflexos nas contas de 
capital seria o de pagamento do déficit por meio de empréstimos 
internacionais. Existem vários mecanismos de transferência, mas o 
efeito final sempre será na mesma direção; ou o déficit comercial é 
pago com resei^vas - reduz-se o ativo -, ou é pago com algum tipo de 
entrada em contas de capital - aumento do passivo. 

Os principais subgrupos das transações correntes são os 
seguintes; balança comercial, balança de serviços, balança de 
rendas e transferências unilaterais. 

A balança comercial é a diferença entre as exportações e 
as importações de mercadorias. 

A balança de serviços é a diferença entre' os 
recebimentos e os pagamentos realizados em função de serviços 
prestados ou comprados no mercado internacional. As principais 
subcontas da balança de serviços são; transportes, seguros, viagens 
internacionais e royalties. 

A balança de rendas, ou de serviços de fatores, é 
formada pelos fluxos de remuneração de capitais ou de pessoas 
físicas. As principais subcontas desse grupo são: juros, dividendos e 
salários. 

As transferências imilaterais são as remessas ou 
entradas de divisas não associadas a qualquer contrapartida 
comercial ou financeira. 
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1.1.2. Evolução recente do Balanço de Pagamentos no , 
Brasil , 

, . ■ • ■' j ' - ■ • , 

Antes de se analisar o BP brasileiro nos últimos anos, é 
importante fazer algumas breyés observações sobre a articulação 
existente entre as diversas contas do BP. 

A situação de caixa dos países, em termos de divisas 
internacionais, depende do comportamento articulado das transações 
correntes, da conta de capitais e do nível de riqueza anteriormente 
entesourada (reservas internacionais). , 

Dessa forma, é possível que um país esteja incorrendo 
simultaneamente ein déficit nas transações correntes e na conta de 
capitais, e, ainda assim, esteja plenaqiente capacitado a cumprir 
seus compromissos externos. Para tanto, basta que tenha suficiente 
volume de reservas. É claro que, se uma situação desse tipo 

perdurasse indefinidamente, em algum momento se esgotariam as 

- • ] 

reservas e estaria configurada uma situação de inadimplência 
internacional do país em questão. 

Um outro caso possível - importánte para entender a 
situação do Brasil após a implantação do Plano Real - é aquele em 
que se combinam déficit em transações correntes e superávit na 
conta de capitais. Em tal situação, as saídas de divisas nas 
transações correntes são cobertas pela entrada de capitais. IDesciita 
de outra forma, a situação corresponde a um volume de despesas 
atuais maior que ás receitas atuais. Esse saldo devedor seria coberto 
por emprèstimòs. A exemplo do caso anterior, tal situação não 
poderia perdiirar indefinidamente, se o déficit em conta corrente 
fosse muito alto. A permanência de tal situação levaria a uma dívida 
crescente què, ao atingir certo , , limite, faria estancar novos 
empréstimos, pois os credores perceberiam o aumento do risco para 
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novos empréstimos ou aplicações. O gráfico seguinte ilustra que esse 
foi, de fato, a situação vivida pelo Brasil no período de 1993 a 2002. 


Gráfica 1. Conta de capitais e transações correntes no Brasil 1990/2002. 



Uma medida criada para refletir de modo mais amplo a 
situação patrimonial de um país, considerando seus haveres e 
compromissos com o resto do mundo, é o chamado passivo externo 
líquido. Trata-se da soma da dívida líquida externa e do estoque de 
investimento externo líquido. 


Esse indicador é útil porque reúne todas as possíveis 
fontes de remessas futuras de divisas ao exterior. A dívida líquida 
gera necessidade de divisas externas pára que sé possam faxer os 
pagamentos de juros e amortizações. Já o estoque de investimento 
externo requer divisas para que parte de sua rentabilidade seja 
enviada ao exterior para pagamento dos detentores desse capital. O 
gráfico seguinte mostra a velocidade de crescimento do passivo 
externo do Brasil. 
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Gráfíco 2. Evolução do passivo externo liquido do Brasil 



Fontes: Giambiagi, F., in Revista do BNDES, para os anos de 1991 a 1997, cf.; 
Ihtto: / /www.bndes. gov.br/ conhecímenLo/revisLa/rev804.pdfl . Banco Central para 
os anos de 1998 a 2002. Entre 1998 e 2000, os valores rélativos à posição de 
investimentos líquida foram calculados mediante subtração dos fluxos de lED do 
valor disponível para 2001. Elaboração dos autores. 


O ano de 1997 é um ponto de inflexão na magnitude do 
passivo externo líquido. Duas causas podem ser apontadas para essa 
rápida elevação; déficit contínuo nas transações correntes e aumento 
da participação estrangeira nas empresas nacionais. 

Tal crescimento de passivo certamente foi um dos 
indicadores aos agentes ecónômicos de enfraquecimento do Real e 
contribuiu para a acentuada depreciação cambial de janeiro de 99. 
Tal depreciação realimentou o aumento do passivo, uma vez que 
elevaram-se os valores ém dólar dos investimentos estrangeiros no 
país. 

Em razão do seu grau de desenvolvimento e de sua 
estrutura, a economia brasileira mantém alguns padrões recorrentes 
em seu BP. Talvez o principal deles seja o déficit permanente na 
conta de rendas. 

Essa característica deve-se ao fato de que a poupança 
interna é insuficiente para cobrir os custos do investimento na 
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economia. Assim, a captâçãtí^dé recursos externos é crucial para 
complementar a poupança interna, por meio de empréstimos ou de 
investimento direto. Desse modo, há um grande fluxo de saída de 
divisas na balança de rendas, relativa ã remuneração dos 
investimentos diretos, em carteira ou sob a fornia de empréstimos e 
financiamentos. Esse fluxo equivale ao pagamento aos não-residentes 
das rendas dos investimentos de sua propriedade. O gráfico seguinte 
ilustra a recorrência do déficit na conta de rendas. 


Gráfíco 3. Saldo líquido de remessas de rendas ao exterior 
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Fonte; Banco Central do Brasil. Elaboração dos autores 



Observa-se, no Gráfico 3, que o Brasil incorre 
sistematicamente em déficit na conta de rendas. A partir de 1994, 
esse déficit assume nova magnitude. As remessas nessa rubrica 
saltam de US$ 9 bilhões, naquele ano, para US$ 18 bilhões, em 
1998. Essa tendência ocorreu tanto na a rubrica “lucros e 
dividendos”, como na rubrica “juros”. 

O aumento da remessa de Juros, a partir de 1994 é 
explicada por dois fatores principais; a elevação da ttixa interna de 
juros paga pelo Brasil e a expansão da dívida líquida. A expansão da 
dívida líquida tem como uma de suas causas principais a 
acumulação dos juros do estoque de dívida anterior. Isso ocorre 
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porque, embora os Juros sejam efetivamente pagos no vencimento, os 
recursos usados para esses pagamentos são provenientes da 
renovação de empréstimos anteriores ou de entradas de capital que 
correspondem necessariamente a expansão do passivo externo 
líquido. : , ! 

O gráfico seguinte ilustra , a forte aceleração da dívida 
externa líquida a partir de 1995. ’ 


Gráiicò 4. Evolução da dívida exléma líquida 



Fonte; Barico Central 


Com relação ã taxa dè juros interna, o Gráfico 5 mostra 
que, entre 1994 e 1998, a taxa de jüros básica real se manteve, 
exceto em 1996, sempre acima do elevado riível de 20% ao ano. 
Somente a partir de 1999, a taxa de juros reais passa a cair 
consistentemente. Para atrair recursos ejrtemos e criar demeinda 
para seus títulos, o Governo Federal precisa oferecer taxas de juros 
atrativas, Isso significa que.em algum momento, será necessãrto 
pagar os juros e o principal desses títulos aos seus detentores no 
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exterior, o que gera saída de divisas e, consequentemente, déficit na 
balança de rendas (juros) e na conta de capital (amortizações). 


Gráfico 5. Taxa de juros básica reaP 



Fonte: Banco Central do Brasil e Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas 
(FIPE). Elaboração dos autores. 


Dos fatos até aqui discutidos, podem ser tiradas as 
seguintes conclusões: 


a) em função do baixo nível de poupança da economia 
brasileira, a participação estrangeira na economia é representativa e 
isso se expressa na dívida externa líquida e no estoque de capitais 
detidos por não-residentes; 

b) a remuneração do capital externo leva a sistemáticos 
déficits na conta de rendas: 


‘ Calculada pela acumulação da taxa Selic em cada ano uis a vis a laxa dé inflação 
medida segundo o IPC-FIPE. A escolha desse índe.xador deve-se ao fato de ser 
conslruido segundo o índice de Físcher, que é menos propenso a superestimar a 
inflação ein momentos de aceleração inflacionária. 
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c) em não havendo compensação desse déficit por meio 
de superávit na balança comercial, o País incorre em elevados déficits 
de transações correntes: 

d) nessas circunstâncias, é imperativo que sejam atraídos 
capitais externos suplementares, na forma de dívida ou de 
Investimento direto, o que, por sua vez, implica aumento no passivo 
externo líquido; 

e) a expansão do passivo externo líquido em velocidade 
superior ao do PIB leva a temores de que o País não terá capacidade, 
em algum momento do futuro, de saldar seus compromissos e 

f) atração de capitais por meio de empréstimos externos 
requer taxas de juros reais cada vez mais elevadas. 


Essa seqüéncia de relações está fartamente comprovada 
nos dados aqui expostos. A política econômica trilhada pelo Brasil de 
1994 a 1998 e, em certo sentido, continuada no período de 1999 a 
2002, teve como conseqüéncia básica o fato de gereu* a expansão do 
passivo externo líquido. 


A vantagem da política adotada, embora não sustentável 
por períodos mais longos, é o de combater a inflação por meio de 
valorização do câmbio. Essa valorização está descrita no Gráfico 6, 
que apresenta a evolução do câmbio real. O câmbio real é sempre 
determinado a partir de um período-base discricionariamente 
escolhido, sendo calculado nos períodos seguintes em função da 
variação nominal da moeda interna e das variações do nível de preços 
nos dois países de referência. 
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Gráfico 6. Câmbio real entre 1984 e 2003 


Câmbio real* (valores mais altos indicam Real vaiorizado em relação ao Dólar) (base 

dez/1d84 c 1) 
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Fonte: Banco Central e FIPE. Com h>ase na PTAX do último dia do ano. * valor para 
2003, baseado na PTAX de 6 de novembro de 2003. Elaboração dos autores. 


Como se vê, o Plano Reeü promoveu uma valorização do 
câmbio que levou essa variável para um patamar nominal bastante 
inferior á sua niédia histórica. É de se notar a associação da política 
dè juros reais elevados praticadas a partir de 1992, e radicàlizada no 
período de 1994 a 1998, com a valorização do real a partir de 1994. 

Assim, a acelerada expansão do passivo líquido externo, 
provocada entre outros fatores, principalmente pela inexistência de 
superávits comerciais que pudessem contrabalançar os déficits 
estruturais da conta de rendas, acenava para os agentes econômicos 
a impossibilidade de manutenção da taxa de câmbio relativamente 

valorizada por prazo indefinido. 

. ' 1 

Nesse sentido, as políticas monetária e cambialí vigentes 
durante a chamada primeira fase do Plano Real, que vai de meados 
de 1993 a 1998, baseadas respectlvamente em juros reais elevados e 
câmbio sobrevalorizado, ao serem percebidas pelo mercado como 
insustentáveis a longo prazo, criavam um incentivo importante para 
que se convertessem reais em dólares, numa aposta dos agentes 
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econômicos de ganhar com a inevitável desvalorização da moeda. 
Esse incentivo foi tomando vigor cada vez maior, parí passu com a 
elevação do passivo externo líquido. A desvalorização cambial de 
janeiro de 1999, e a adoção do câmbio livre, acabou por extinguir o 
incentivo econômico generalizado da troca de reais por dólares, 
marcando o Início de um novo ciclo na política econômica cèntradô 
na melhoria da situação externa das contas brasileiras. De fato, á 
mudança dã política econômica no segundo mandato do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso viabilizou a atual expansão do superávit 
comercial brasileiro, bem como das bases para o atual crescimento 
econômico. ' ■ . • . 


1.2. A lavagem dé dinheiro no plano internacional 

Calcula-se, segundo o Federal Bureau qf Investtgatíon 
(FBI), que a lavagem de dinheiro movimente entre US$ 500 bilhões e 
US$ 1,5 trilhões por ano no mundo, o que equivale a 5% da produção 
mundial e mais de um quarto de todo o comércio internacional de 

I . , . ; 

mercadorias. Para o governo dos Estados Unidos da América (EUA), ó 
Brasil é um importante centro de lavagem, com cerca de 2,5% do 
movimento global. 

O esforço intemacionaí rió combate à lavagem de 
dinheiro é recénte, dado que o pUmeiro instrumento normativo 
incriminando espectficamente essa prática data do flnal dos anos de 
1980 - Convenção de Viena contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
de Substâncias Psicotrôpicas, de 20 de dezembro de 1988, que o 
Brasil incorporou ao seu corpo normativo em 1991 (Decreto n° 154, 
de 26 de Junho de 1991). A preocupação da Convenção residia na 
lavagem dos recursos por meio do sistema bancário. 
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As primeiras legislações sobre lavagem de dinheiro, 
elaboradas na esteira da Convenção de Viena - chamadas “legislações 
de primeira geração” circunscreviam o ilícito penal “lavagem de 
dinheiro” ã conexão com o tráfico ilícito de substâncias entorpecentes 
ou drogas afins. Gravitavam, assim, na õrbita da “receptaçâo” (art. 

180 do nosso Código Penal) as condutas relativas a bens, direitos e 
valores originários de todos os demais ilícitos que não fossem 
espécies típicas ligadas ao narcotráfico. Essa orientação era 
compreensível, dado que o mercado de drogas era, e ainda é. o maior 
mercado ilícito do mundo contemporâneo - o qual movimenta, 
segundo estimativa de especialistas, cerca de US$ 500 bilhões por 
ano (as vantagens econômicas que gera não poderiam ser 
consideradas como objeto da receptaçâo convencional). 

Dessa forma, o Brasil assumiu, nos termos da 
Convenção, compromisso de direito internacional, ratificado em 
1991, de tipificar penalinente o ilícito praticado com bens, direitos ou 
valores oriundos do narcotráfico. 

Outro passo importante adotado em sede internacional 
contra a lavagem de dinheiro foi a Declaração de Princípios do Comitê 
da Basiléia sobre as regras e práticas de controle das operações 
bancárias, de 12 de dezembro de 1988, a qual exorta os bancos a 
implementar procedimentos destinados a prevenir a utilização do 
sistema bàncárlo e de outros institutos financeiros para a lavagem de 
fundos derivados de atividade criminosa. A Declaração, que constitui 
a matriz de legislação bancãria adotada por diversos países, 
recomendou não só ã identificação dos clientes e cooperação com as 
autoridadès, como também a conservação dos registros das 
operações. 

Em 1989, foi criado pelos 7 países mais industrializados 
do mundo (G-7), no âmbito da Organização para a Cooperação e. 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Grupo de Ação Financeira 
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contra a Lavagem de Dinheiro (GAFI) - organismo intergovemamental 
cujo objetivo é o desenvolvimento e a promoção de estratégias de luta 
contra a lavagem de dinheiro. 

Em 1990, o GAFl publicou as “40 Recomendações”, as 
quais foram revistas em 1996, com o intuito de estabelecer ações a 
serem seguidas pelos países imbuídos do propósito de combater o 
crime de lavagem de dinheiro. O Brasil se tomou membro efetivo 
desse organismo em 2000, que atualmente conta com 29 países 
integrantes e duas organizações internacionais^. 

; Entre as Recomendações, que tiveram forte influência na 
lei brasileira sobre lavagem de dinheiro, destacam-se: 

a) adoção do confisco^, congelamento ou apreensão de bens: 

b) obrigação das instituiçõies financeiras de Identificar, 
baseando-se em documento oficial, os seus clientes habituais ou 
ocasionais e registrar essa identidade quando estabelecem relações 
de negócio ou efetuam transações, assim como de adotar medidas 
razoáveis, para obter informações sobre a verdadeira identidade das 
pessoas em cujo'nome é aberta uma conta ou é efetuada uma 
transação, se existu' a mínlnia dúvida de que estes clientes não 
atuem por conta própria: 

c) conservação dos registros das transações por cinco anos: 

i 


2 A expressão "países" abrange também "territórios" e "jurisdições". Os 29 países e 
governos membros do GAFl são: Alemanha. Argentina, Austrália. Áustria, .Bélgica, 
Brasil, Canadá, Dinamarca. Espanha, Estados Unidos da América, Finlândia. 
França, Grécia, Holanda, Hong Kong, Irlanda, Islândia, Itália, Japão. Luxemburgo, 
México, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, Reino Unido, Singapura, Suécia. Suíça e 
Turquia. As duas organizações internacionais são a Comissão Européia e , o 
Consellio de Cooperação do Golfo. 

3 Esse institulo não foi adotado pela lei brasileira, apesar de já ser previsto ria 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, celebrada 
em Pálermo, em 15 de dezembro de 2000. Tal Convenção já foi transformada em 
decreto legislativo no Brasil (Decreto Legislativo n" 231. de 29 de maio de 2003), 
aguardarido apenas a ratificação pelo presidente da República. 
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d) exame, com particular atenção, de todas as operações 
complexas, não habituais, importantes, e todos. os tipos não 
habituais de transações, que não apresentem uma causa econômica 
ou lícita aparente: 

e) comunicação imediata de operação suspeita às 
autoridades competentes, sem cientificação ao cliente; obrigação,das 
instituições financeiras e intermediárias de declarar todas as 
transações nacionais e internacionais em dinheiro acima de certo 
montante, a uma agência central nacional; 

f) a necessidade de a cooperação internacional apoiar-se 
numa rede de acordos e convenções bilaterais e multilaterais 
baseados em conceitos jurídicos comuns, destinados a pôr em prática 
medidas concretas em favor da mais ampla cooperação possível: 

g) celebração de procedimentos de assistência Judicial 
mútua em matéria penal. 

Outra Recomendação prescrevia que “os países deveríam 

k 

preocupar-se em tomar medidas realistas destinadas a detectar õu 
fiscalizar os movimentos físicos transfronteiriços de moeda e outros 
meios de, pagamento ao portador, desde que a utilização dessa 
informação fosse estritamente limitada, e a liberdade dos movimentos 
de capitais não fosse, de maneira alguma, restringida”. 

Observa-se que a tendência Internacional caminhava no 
sentido de tornar as instituições financeiras co-responsãveis pelo 
combate ao crime de lavagem de dinheiro. 

As 40 Recomendações constituem o fundamento dos 
esforços de luta contra o branqueamento'’ de capitais e foram 
concebidas para ter aplicação universal. Abrangem o sistema de 


■' Termo utilizado como sinônimo de "lavagem' 
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justiça penal e a aplicação das leis, o sistema financeiro e a sua 
regulamentação, bem como a cooperação intemacionaP. 

Não obstante o esforço inicial de concentração no 
narcotráfico, percebe-se que a orientação internacional vai mudando 
na década de 1990, quando a Europa, na Convenção do Conselho da 
Europa relativa à Lavagem de Dinheiro (Strasbourg, 8 de novembro 
de 1990), já considera prejudicial para a saúde dos mercados a 
obtenção de vantagem econômica proveniente de qualquer “ofensa 
criminosa” (art. 1, o^. Seguiu, no mais, orientação da Convenção de 
Viena de 1988, recomendando a dispensa do rigor do sigilo bancário 
(art. 5®, n® 3) e a impossibilidadé. de se invocar o sigilo para o não 
cumprimento das suas disposições (art. 4°)6. 

Adveio, então, uma legislação de segunda geração para 
ampliar as hipóteses dós ilícitos antecedentes e conexos, de que são 
exemplos as vigentes na Alemanha, na Espanha e em Portugal. 

’ ; . Não menos importantes são as orientações fixadas na 
Diretriz 91.308, de 17 de junho de 1991, da Comunidade Européia, 
relativa ãs medidas a serem adotadas para impedir ou dificultar a 
lavagem de dinheiro, reforçando as Recomendações do GAFl: 

a)obrigação de identificação dos cüentes; 

b}obrigação de conservação dos documentos: 


5 Os países do GAFI comprometeram-se claramente a aceitar a disciplina de se 
submeter a uma vigilância mulUlateral e exames mútuos. Para todos os países 
membros, o cumprimento das 40 Recomendações é controlado com base num' 
sistema bi-direcional: um exercício de auto-avaliação anual e um processo mais 
pormenorizado de avaliação, nos termos do qual cada país membro é sujeito a um 
exame local. Por outro lado. o GAFl procede a exames horizontais das medidas 
adotadas para o cumprimento de cértas Recomendações. Em 2003, o Brasil, 
Juntamente com os países que se tornaram membros em 2000 (México e Argentina), 
será submetido ã segunda rodada dè avaliação mútua, a fim de verificar os 
resultados concretos obtidos a partir da entrada do país no Grupo. 

® A Recomendação 02 do GAFl já estabelecia: “As normas relativas ao segredo 
profissional das entidades fuianceiras deveriam ser concebidas de maneira a não 
impedir o cumprimento das Recomendações”. Apesar de a lei brasileira ter sido 
promulgada em 1998, só ém 2001 essa questão foi de fato considerada no 
ordenamento Jurídico pátrio, com as leis complementares n" 104 e 105, de 2001. 
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c)obrigação de vigilância; 

djobrigação de cooperação com as autoridades: 

e)obrigação da abstenção de realização de transação que 
saiba ou que suspeite ser ligada à lavagem de dinheiro; 

flobrigaçáo de silenciar junto ao cliente as informações 
concedidas ãs autoridades a seu respeito relativas à desconfiança de 
lavagem de dinheiro; 

g)obrigação das autoridades responsáveis pelo controle e 
fiscalização das entidades financeiras de comunicar às autoridades 
encarregadas do combate ao crime de lavagem as suspeitas 
existentes e as medidas adotadas; 

hjtreinamento de pessoal apto ao controle e comunicação 
de operações suspeitas de serem ligadas à lavagem de dinheiro, entre 
outras. 

Com a participação do Brasil, a XXII Assembléia-Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), em Bahamas, entre 18 e 
23 de maio de 1992. aprovou o Regulamento Modelo sobre Delitos de 
Lavagem Relacionados com o Tráfico Ilícito de Drogas e Delitos 
Conexos, elaborado pela Comissão Interamericana para o Controle do 
Abuso de Drogas (CICAD). A partir dela. outros crimes são 
incorporados ao rol de “crimes antecedentes” ou “crimes conexos”, e 
demonstra que, naquele momento histórico, o sistema bancário não 
era mais considerado o único meio de se lavar dinheiro. 

Outros sistemas, como o da Bélgica, França, Itália, 
México, Suíça e EUA, optaram por conectar a lavagem de dinheiro a 
todo e qualquer ilícito precedente. A doutrina internacional considera 
a legislação desses países “de terceira geração”. 

Em dezembro de 1994, o Brasil, que até então não 
possuía qualquer tipificação penal da lavagem de dinheiro, participou 
da Cúpula das Américas, reunião essa integrada pelos Chefes de 
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Estado e de Governo dos Países Americanos, no âmbito da OEA. 
realizada em Miami. Foi firmado, então, um Plano de Ação prevendo 
que os governos “sancionarão como Ilícito penal a lavagem dos 
rendimentos gerados por todos os crimes graves”. Finalmente, em 2 
de dezembro de 1995, em Conferência Ministerial sòbre a Lavagem de 
Dinheiro e Instrumento do Crime, realizada em Buenos Aires, o Brasil 
firmou Declaração de Princípios relativa ao tema, inclusive quanto ã 
tipificação do delito e sobre regras processuais especiais. 

O esforço real no sentido de dotar o País com uma 
legislação anti-lavagem só se deu em 1996, quando o então ministro 
da Justiça, Nelson Jobim, em viagem à Europa, colheu os pontos 
fundamentais para a elaboração do projeto de lei, que seria 
encaminhado ao Congresso Nacional ainda naquele ano. As diretrizes 
bãsicas foram então definidas: o setor bancário não é o único meio de 
se lavar dinheiro, constatação que faria com que o projeto abrangesse 
também o mercado de capitais, os fundos de pensão, a ãrea 
imobiliária, entre outrOs; e a maior conveniência política de se adotar 
uma legislação de segunda geração, evitando-se o tipo penal aberto, 
dado que o Brasil não possuía qualquer experiência e evitar-se-ia, 
assim, a conseqüente banallzação da lei. 

Nesse sentido, a lei brasileira sobre lavagem de dinheiro 
só é promulgada no final da década de 1990 - Lei n” 9.613, de 3 de 
março de 1998 e adota o padrão das legislações de segunda 
geração, ou seja, estabelece um rol de crimés considerados graves, e 
com características transnacionals - objeto de repressão por meio de 
cooperação internacional e de atividades internas do Pais -, como 
“antecedentes” ao tipo principal e autônomo da lavagem de dinheiro^. 


’ Providência indispensável para a eficácia da lei proposta é a regra estabelecida 
pelo inciso II do art. 2°, declarando a autonomia do processo e do julgamento entre 
o crime antecedente ou báislco e o crime de lavagem de dinheiro, que, de resto, 
atende às recomendações internacionais (art. 2°, n” 6, do Regulamento Modelo da 
CICAD). 
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Com o objetivo de reduzir ao máximo as hipóteses dos 
tipos penais abertos, adotou-se o chamado princípio da taxaüvidade*^. 

A lei, dessa forma, mantém sob a égide do art 180 do Código Penal, 
que define o crime de receptação, as condutas que tenham por objeto 
a aquisição, o recebimento ou a ocultação, em proveito próprio ou 
alheio, de “coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que 
terceiro, de boa-fé. a adquira, receba ou oculte”. Fica. portanto, sob o 
comando desse dispositivo a grande variedade de ilícitos parasitãrios 
de crimes contra o pab imônio. 

Considerando-se a importância do bem jurídico tutelado 
pela Lei - o mercado económico-financeiro - integram como delitos 
antecedentes do novo tipo penal os crimes contra o Sistema 
Financeiro Nacional (da Lei n” 7.492, de 1986), entre os quais se 
inclui a evasão de divisas , que pode se constituir, conforme o 
princípio da consunção, em crime-meio. Não obstante, o DPF tem, 
com vistas a oümizar a persecução penal, trabalhado com concurso 
material. 

A lei criou a Unidade Financeira de Inteligência (FlU) 
brasileira, que é o Conselho de Controle de Aüvidades Financeiras 
(COAF). A FlU é, segundo definição do Grupo de Egmont^, a “agência 
nacional, central, responsável por receber {e requerer), analisar e 
distribuir ãs autoridades competentes as denúncias sobre as 
informações financeiras com respeito a procedimentos 
presumidamente criminosos conforme legislação ou normas 
nacionais para impedir a lavagem de dinheiro”. 


® Na Exfxjsição de Motivas á Lei, fica clara a intenção do legislador de considerar os 
crimes antecedentes como elementares do tipo principal. 

"Grupo de Egmont" é outra nomenclatura freíiüentemente utilizada para referir-se 
à congregação de FlUs, ou seja. das agências especializadas na detecção e 
intercâmbio de informações sobre fraudes e/ou delitos envolvendo grande trânsito 
internacional de divisas. 
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O COAF segue a linha dos similares encontrado no 
direito comparado: na Argentina, a Comisión Mixta de Control de las 
operatórias relacionadas con el lavado de dinero dei narcotr^ico; na 
Espanha, a Comisión de Prevención dei Blanqueo de Capüales e 
Infracciones Monetários; na França, o Traitement du Renseignement Et 
Action Coníre Les Circuits Firianciers Clandestins (TRACFIN); nos . 
EUA, o Financial Crinies Enforcement NetWork (FINCEN). 

I . Essás unidades dè inteligência podem ser de natureza 
judicial, policial, mista (judicial-poDcial) ou administrativa. O Brasil 
optou pelo modelo administrativo, adotando como modelo a FlU 
norte-americana (FINCEN). Como sua congênere norte-americana, o 
COAF foi concebido como: uma superagência oficial formada por . 
funcionários da Póhcia Federal, da Receita Federal, do Banco Central, 
da Comissão dê Valores Imòbülários, pela Superintendência de 
Seguros Privados, pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo 
Ministério das Relações Exteriores e pelo órgão de inteligência federal 

I 7 • , • 

(Agência Brasileira de Inteligência). O objetivo, portanto, era que o 
COAF atuasse como órgão centralizador nevrálgico do sistema. 

; A criaçáo dessas agências de inteligência ocorreu 

primeiramente de forma individualizada, ligada às necessidades 
específicas das Jurisdições que as estabeleceram. Em 1995, porém, as 
FlU. promoveram o desenvolvimento do Grupo de Egmont um 
organismo internacional informal - criado por Iniciativa das FlU belga 
e norte-americana que tem o objetivo de promover, em nível 
mundial, a troca de informações, o recebimento e o tratamento de 
comunicações suspeitas relacionadas à lavagem de dinheiro. 

O Grupo de Egmont, desde 1995, tem agilizado o 
intercâmbio de informações, otimizando o sistema intemaclonEil de 
combate á lavagem de dinheiro. Atualmente, congrega cerca de 50 
FiU. O COAF passou a integrá-lo na VII Reunião Plenária, ocorrida ' 
em 1999. Como membro, acessa a Rede de Segurança Egmont, uma 
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rede internacional de segurança máxima para intercâmbio entre as 
FlU. Em 2001, foi concluído o acesso completo e definitivo do COAF a 
essa Rede. 

A vantagem do Grupo de Egmont é a não necessidade dé 
tratados ou acordos internacionais para a troca de informações. No 
máximo, celebram memorandos de entendimento. Já foram 
assinados, até hoje, 10 memorandos (com as FÍU da Bélgica, Bolívia, 
Colômbia, Espanha, França. Guatemala. Panamá, Paraguai, Portugal 
e Rússia). Desde 1998, o COAF recebeu, de outras FlU, 158 
denúncias e pedidos de informação. No mesmo período, requereu 
346. 

O COAF, contudo, não pôde desempenhar a sua função 
legítima de órgão centralizador nevrálgico do sistema de prevenção à 
lavagem de dinheiro no Brasil até 2001, quando foi promulgada a Lei 
Complerhentar n° 105, de 10 de Janeiro de 2001, a qual excetuou o 
órgão dos efeitos do sigilo bancário - poder que a Lei n° 9.613, de 
1998, não lhe outorgava, pois a matéria só poderia ser regulada pOr 
lei complementar'^. 

Em 2001, o Brasil foi designado presidente do Grupo Ad 
Hoc das Américas, resultado da fusão dos antigos Grupos Ad Hoc da 
América do Sul e do Caribe, anteriorménte presididos pela Espanha e 
Reino Unido, respectivamente. A presidência brasileira foi renovada 
para o ano de 2003. O mandato abrange; dar apoio aos trabalhos 
realizados pelos Gmpos regionais GAFISUD (Grupo de Ação 
Financeira da América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro) e GAFIC 
(Grupo de Ação Financeira do Caribe); prover recomendações ao 


A ConsULuição Federal, em seu art. 192, delerminá que o sislema finaneeiro 
riaeionai seja regulado por lei complemenLar. função até hoje desernjjeiihada isela 
Lei n“ 4.595, de 1964, a qual acabou adquirindo slaíus jurídico de lei 
complementar. 
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Plenário do GAFl; atuar como ura canal de comunicação entre o GAFl 
e a cicAD/OEA, entre outras. 

A questão da lavagem de dinheiro é objeto de 
preocupação constante pela comunidade internacional. O Parlamento 
Europeu e os Parlamentos de 13 dos 15 países da União Européia 

j 

(UE): assumiram, em 8 de fevereiro de 2002, em Parls/França, 
compromisso comum de reforçar a luta, contra a lavagem de dinheiro 
em seus próprios territórios, crime que foi considerado ameaça direta 
ã estabüldade da economia global e ã segurança das sociedades ■:> 

democráticas. 

Ao fim de uma Conferência de dois dias, foi adotada uma 
declaração que preconiza medidas concretas de combate ã reclclagém 
de capitais, intitulada “Declaráção de Paris contra a Lavagem de 
Dinheiro". O texto prevê medidas concretas e coordenadas em que os 
vários países se comprometem a tomar operativas nas legislações 
nacionais. As áreas de atuação previstas são quatro: transparência 
da morimentação de capitais: sanções contra os países e territórios 
não cooperativos; cooperação judicial, policial e administrativa; e 
regulamentação preventiva (de controle de regulamentação 
financeira). , . 

Entre as medidas concretas estão a criação, em cada : , 

país, de um registro central das contas bancárias e das empresas 
financeiras, a harmonização dos processos de veto ao sigilo 
profissional e a limitação dos pagamentos em espécie a um 
determinado montante. Um dos objetivos dessas ações é identificar os ' 
autores de transações financeiras realizadas pela Internet. 

O primeiro-ministro francês, Lionel Jospln, lançou na 
Conferência um apelo ã “mobilização geral contra a lavagem de 
dinheiro”, demandándo por um “padrão de transparência” que sirva 
como referência internacional. Para isso, demandou quê o 


I 
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rastreamento dos fluxos financeiros seja uma “prioridade absoluta” 

¥ 

para a comunidade internacional. 

Nesse afã internacional, os ministros de Finanças dos 
sete países mais industrializados do mundo (G-7) aprovaram sem 
reservas, no dia 20 de Junho de 2003, as novas recomendações do 
GAFÍ, prometendo ainda uma rápida adaptação das legislações de 
seus países a elas. As novas recomendações reconhecem que a 
prioridade nas medidas anti-lavagem não é mais o sistema financeiro, 
preconizando a necessidade de ampliação das medidas preventivas 
para setores não ligados às finanças, como cassinos, agentes 
imobiliários, dealers de pedras e metais preciosos, contadores, 
advogados, tabeliões e profissionais independentes, provedores de 
serviços. 

As novas recomendações do GAFI não afetam muito o 
Brasil, que já incorporou ao seu sistema normativo várias delas. Não 
obstante, o Brasil está desguarnecido no que se refere à fiscalização 
sobre contadores e advogados - prática já corrente na DE. O Brasil 
tem o prazo de até o final de 2004 para adequar sua legislação às 
novas exigências, apesar de a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) 
continuar a sustentar que a obrigatoriedade de informar ao governo 
práticas suspeitas de clientes fere as prerrogativas constitucionais do 
livre exercício da profissão de advogado e do sigilo profissional. 

Outro exemplo da crescente preocupação internacional é 
o fato de o prõprio Fundo Monetário Internacional (FMI) já ter 
começado a entrar na questão, incluindo as medidas anti-lavagem 
adotadas como um dos pontos a ser avaliado nos países que pedem 
empréstimos, o que foi feito recentemente no Brasil. 

No que se referê à cooperação internacional, cabe ainda 
ressaltar que o Brasil possui sete Acordos de Cooperação Judiciária 
em Matéria Penal (com Itália, Colômbia, Portugal. França, EUA, Peru 
e Uruguai, além do celebrado no âmbito do Mercosul). Há acordos em 
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tramitação avançada com Bolívia, Chile, Ucrânia, Cuba e Canadá, e 
acordos em fase de negociação com África do Sul, Austrália, 
Bahamas, China, Hong Kong, Israel. Suíça e Reino Unido. No final de 
2003, ministros de Jusüça de sete países de língua portuguesa se 
reuniram ém Brasília para acertar mais um acordo de cooperação 
internaclonãl. Esses âcordos permitem uma persecução penal 
extraterritorial, executada pelo pàís requerido e custeada pelo país 
requerente. Normáliherité incluem: entrega de documentos; obtenção 
de meios de provas: exames de pessoas, lugares ou coisas, buscas e 
apreensões de bens; notificação de suspeitos, testemunhas e j)eritos: 
informações sobre antecedentes criminais. 

A abrangência dós acordos depende das negociações no 
caso concreto e dó interesse dos países em colaborar em certas áreas 
específicas, No que se refere ao ilícito de lavagem de dinheiro e de 
evasão de divisas, os acordos celebrados no âmbito do Mercosul, com 
os EUA e com o Peiii mostraih-se os mais avançados, pois preveem 
expressamente a possibilidade de confisco de bens e restituição. 

Com relaçáo á cooperação judiciária com paraísos fiscais, 
já foram encaminhadas propostas de acordo ou memorandos de 
entendimento para Liixemburgo, Liechtenstein, Cayman e Andorra. 

1.3. As iniciativas brasileiras no combate à lavagem de 
dinheiro 

Òbsefva-se que toda essa estrutura que foca a 
identificação é o rastreamento do dinheiro no Brasil sõ começa a 
ganhar forma com o advento da Lei n° 9.613, de 1998, e suas 
correspondentes regulamentações, quando o País de fato inicia uma 
tendência de se armar de um sistema de combate ao ilícito de 
lavagem de dinheiro e de evasão de divisas. 
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Portanto, não houve, no Brasil, uma real política de 
“conheça o seu cliente” até J998. O Brasil levou uma década para 
incorporar o que já estava ganhando fonna no cenário internacional 
desde a Declaração de Basiléia, a publicação das 40 Recomendações 
do GAFl ea Diretriz 91.308, de 1991, da Comunidade Européia. 

Não se pode negar, todavia, que o mercado bancário 
brasileiro ainda guarda resquícios de úma cultura conservadora. Até 
hoje ainda existem fortes resistências das instituições financeiras, 
por exemplo, de se submeterem ãs determinações do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) e à Lei de Defesa da 
Concorrência (Lei n° 8.884, 1994). 

Como a Lei n“ 9.613, de 1998, demandava que vários 
setores do mercado se adequassem aòs procedimentos preventivos, 
todo o seu processo de regulamentação só foi concluído em 1999, 
quando todos os atos normativos foram expedidos pela Secretaria de 
Previdência Complementar (SPC), pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP), pelo BACEN e pelo próprio COAF (que ficou com a 
competência residual). Desde a regulamentação da lei, foram 
aplicadas, pelas autoridades de supervisão, 57 sanções 
administrativas por descumprimento das obrigações estabelecidas. 

Foram expedidas de abril a setembro de 1999 oito 
resoluções pelo COAF. De forma geral, todas essas resoluções 
positivam as seguintes exigências: (a) identificação dos clientes: (b) 
manutenção de cadastro atualizado com nome ou razão social, CPF e 
carteira de identidade (se pessoa física) e CNPJ (se pessoa jurídica), 
endereço completo; (c) registro das transações coin descrição 
pormenorizada, valor, forma de pagamento e data; (d) comunicação 
de operações suspeitas ao COAF em 24 horas, sem cientificação aos 
clientes; (e) conservação do registro por cinco anos. Para facilitar a 
identificação de operações suspeitas, todas as resoluções contêm 
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anexos que indicam características dessas a^ões. No mesmo sentido 
seguiram as regulamentações da SUSEP, da CVM e da SPC, cada 

i ' 

uma èm sua área de Jurisdição. 

Também o Banco Central emitiu sua regulamentação, 
consubstanciada ha Circular n° 2.852, de 3 de dezembro de 1998, 
que dispõe sobre os procedimentos a serem adotados na prevenção e 
combaíe às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei n° 
9.613, de 3 de março de 1998. 

Tal circular estabelece que todas as operações qué 
envolvam moeda nacional ou estrangeira, títulos e valores 
mobiliários, metais ou qualquer ativo conversível em dinheiro, com 
valor igual ou superior a R$ 10 mil deverão ser comunicadas ao 
BACEN. Estabelece ainda que ás instituições financeiras deverão 
desenvolver e implementar procedimentos internos de controle para 
detectar operações suspeitas, assim como indicar diretor ou gerente 
responsável por essa incumbência. Essa Circular só começou a 
produzir efeito a partir de março de 1999. 

Todavia, os bancos não têm desenvolvido esses 
procedimentos de forma adequada. No Banco do Brasil, maior banco 
do País e possuidor de mais de 13 milhões de clientes, o sistema 
inforinatizado é que registra as operações suspeitas, fazendo uma 
mera comparação numerária entre o rendimento cadastrado e o valor 
da operação. Depois, um funcionário da agência confirmará ou não o 
registro, enviando, no primeiro caso, para o departamento 
responsável. À confirínação se dá, basicamente, quando se 
desconhece a procedência do valor ou a sua finalidade, informações 
que i dificilmente são obtidas, no terminal; quando se trata de 
instrumento bancário não informatizado, como depósitos em cheque 
e em espécie. Normalmente, os bancos não possuem estrutura e 
pessoal para conferir esses instrumentos (como o emitente de um 
cheque depositado). No caso de instrumentos bancários 
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infomiatizados (DOC, TED, ordem de pagamento, transferências), é 
possível se fazer unia identificação mais adequada. . . 

Ainda tratando da regulamentação pelo BACEN, destaca- 
se a Carta-Circular n° 2.826, de 4 de dezembro de 1998, que divulga 
a relação de operações e situações que podeni configurar indício de 
ocorrência dos crimes previsLos na Lei n° 9.613, de 3 de março de 
1998, e estabelece procedimentos para sua comunicação ao Banco 
Ceniral do Brasil. 

Além de indicar as características das transações 
suspeitas, exige o registro do tipo da operação, valor em reais, data 
da realização e CPP ou CNPJ do titular. Dos 50 maiores bancos que 
operara no Brasil, 22 realizaram comunicações de operações 
suspeitas ao Banco Central em 2001. 

Por fim. a Circular n° 3.030, de 12 de abril de 2001, do 
BACEN: dispõe sobre a identificação e o registro de operações de 
depósitos em cheque e de liquidação de cheques depositados em outra 
instituição fínanceircç bem como de emissões de instrumentos de 
trarL^erência de recursos. 

Complementando a Carta-Circular anterior, exige, no 
caso de depósitos em cheque, o registro do valor, número do cheque, 
código de compensação, número da agência e da conta de depósito 
sacada (ou depositária, se for instituição sacada). Estabelece ainda a 
necessidade de registro de operações com cheque administrativo, 
ordem de pagaiiiento, DOC e outros instrumentos de transferência de 
recursos de valor igual ou superior a R$ 1 mil. identificando tipo e 
número do instrumento, nome. CPF ou CNPJ. No caso de DOC, o 
código de compensação e os números da agência e conta depositária; 
no caso de ordem de pagamento, números da agência destinatária e 
da conta depositária (se pagamento em espécie, número dó CPF ou 
CNPJ do beneficiário). 
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A partir da regulamentação da lei de lavagem, as 
comunicações de operações suspeitas dos setores econômicos 
obrigados (não-financeiros) começaram a ser enviadas ao COAF. Para 
alguns setores discipUiiados pelo COAF, como empresas factoring, 
administradoras de cartões de credenciamento e de cartões de 
créditOi de bingo, de sorteios e de bolsas de mercadorias e seus 
corretores, foram solicitados o prévio cadastramento das empresas e 
a indicação dos respònsãveis pela observância e aplicação dos 
dispositivos legais. Até dezembro de 2002, o COAF contava com o 
registro de 2.218 èmpreSas. 

. , De 1998 ã 20Ò2 foram feitas 14.064 comunicações pelo 
sistema financeiro ao COAF, o que representa 70,8% de todas as 
comunlcáções dé operações suspeitas recebidas. Os outros setores 
responderam , por 5.792 comunicações. Tem aumentado 

I . I ' 

consideravelmente a cada ano o numero de demandas que outros 
órgãos fazem ao COAF. Por exemplo, de 4 pedidos feitos por 
autoridades policiais em 1998,. foram registrados 152 em 2002. De 1 
pedido feito pelo Ministério Público (MP) em 1998, foram recebidos 96 
em 2002. 

‘ A partir das denúncias e das comunicações de operações 

suspeitas recebidas, ó COAF encaminhou para as autoridades 
competentes, desdé 1998, 782 casos com indícios de lavagem de 
dinheiro, envolvendo 4.915 suspeitos. O DPF já instaurou, desde 
1998 até o flnál de 2002, 690 inquéritos policiais, com 149 pessoas 
indiciadas. 

O COAF, hoje, tem acesso a 30 bancos de dados, 
pertencentes à 10 órgãos públicos. Seu papel tem sido reconhecido 
intemacionalmeiite. O GAFl, em seu relatóilo de avaliação, constatou 
o cumprimento integral das 40 Récomendações pelo Brasil. 

■ . É importantè frisar que as informações fornecidas pelo 
COAF não servem como prova em processo judicial. O Conselho 
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recebe informações do BACÊN, da SUSPEP. da CVM. da SPC e das 
FlU e as repassa para o MP e para as autoridades policiais (policia 
civiJ ou federal, dependendo do caso), para as investigações cabíveis e 
o levantamento de provas. A criação do COAF criou uma certa 
fragilidáde no sistema penal brasileiro, pois esse órgão assumiu 
funções que, legalmente, caberiam aò MP. Como o Conselho se 
tornou o depositário legítimo do sigilo bancário para fins de 
persecução ao crime de lavagem de dinheiro, o STF já decidiu que o 
MP não pode cumprir diretamente essa função, ao mesmo tempo em 
que, a rigor, também não pode receber o dado sigiloso do COAF, a 
não ser com expressa autorização Judicial. 

Segundo pesquisa realizada pelo Conselho de Justiça 
Federal, grande parte de delegados federais, procuradores da 
República e Juízes federais consideram a atuação do COAF 
insatisfatória. Conforme declaração do atual ministro da Justiça, 
desde 1998, apenas 568 suspeitos foram descobertos, e ninguém foi 
de fato punido. 

, Cabe ainda destaque às inovações trazidas pelas Leis 
Complementares n°s 104 e 105, ambas de 10 de Janeiro de 2001. A 
primeira altera o art. 198 do Código Tributário Nacional, retirando o 
sigilo de informação sobre a situação econômica ou financeira do 
sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado de seus 
negócios ou atividades, de que tem acesso a Fazenda Pública, quando 
houver; I - requisição de autoridade Judiciãria no interesse da Justiça: 
II - solicitações de autoridade administrativa no interesse da 
Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração 
regular de processo administrativo, no órgão ou na entidade 
respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se 
refere a informação, por prática de infração administrativa. 

, Estabelece ainda que o intercâmbio de informação 

sigilosa, no âmbito da Administração Pública, será realizado 
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mediante processo regularmente instáurado, e a entrega será feita 
pessoaJmente á autoridade solicitante, mediante recibo, que fòrmaJizé 
a ün.nsferência e assegure à preservação do sigilo. 

Ou seja, a Lei Complementar n” 104, de 2001, permite 
que os órgãos requeiram informações entre si quando há 
procedimentos investigativos em andamento. Assim, o tradicional 
problema de falta de cooperação entre BACEN e SRF por motivo de 
sigilo teria sido resolvido, erh tese, a partir de 2001. 

Para reforçar essa nova tendência no âmbito da 
A.dminlstração Pública brasileira, a Lej Complementar n° 105, de 
2001, expressa que não constituem violação a sigilo: a troca de 
informações, para fins cadastrais, entre as instituições financeiras; o 
fornecimento à SRF, pelas instituições responsáveis pela retenção e 
pelo recolhimento da CPMF, das informações necessárias ã 
identificação dos contribuintes e os valores globais das respectivas 
operações;, o fornecimento de informações às autoridades 
competentes sobre operações que constituam ilícitos penais ou 
administrativos. Estabelece ainda que as autoridades e agentes 
fiscais poderão ter acesso a qualquer informação sigilosa, sem 
necessidade de autorização Judicial, quando houver processo 
administrativo-fiscal instaurado. 

Portanto, como se observa, o Brasil só se dotou, de fato, 
de uni sistema consistentfe de combate ã lavagem de dinheiro a partir 
de 2001. . ^ ’ 

Ainda no processo de dotar o País de um corpo normativo 
mais sólido e sensível com relação ao problema da lavagem de 
dinheiro, a SRF publicou, em 2002, a instrução Normativa n" 188, de 
6 de agosto de 2002, relacionando países ou dependências com 
tributação favorecida (países ou dependências que não tributam a 
renda ou que a tributam á alíquota inferior a 20%) ou oponha sigilo 
relativo à composição societária de pessoas Jurídicas. Foram listadas 
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as seguintes jurisdições:- Andòita; Aríguiilapí Antígua e^ Barbuda; 
Antilhas Holandesas: Aruba; Comunidade das Bahamas: Bahrein; 
Barbados; Belize; Ilhas Bermudas; Campione Dltalia; Ilhas do Canal 
(Aldemey, Guernsey. Jersey e Sark); Ilhas Cayman; Chipre; 
Cingapura; Ilhas Cook; República da Costa Rica; DJibouti; Dominica; 
Emirados Árabes Unidos; Gibraltar; Granada; Hong Kong; Lebuan; 
Líbano; Libéria; Liechtenstein; Luxemburgo (no que respeita às 
sociedades h.oldmg regidas, na legislação luxemburguesa, pela Lei de 
31 de Julho de 1929); Macau; Ilha da Madeira; Maldivas; Malta; Ilha 
de Man; Ilhas Marshall; Ilhas Maurício; Mônaco; Ilhas Montserrat; 
Nauru; Ilha Niue; Sultanato de Omá; Panamá; Federação de São 
Cristóvão e ISIevis; Samoa Americana; Samoa Ocidental; San Marino; 
São Vicente e Granadinas; Santa Lúcia; Seychelles; Tonga; Ilhas 
Turks e Caicos; Vanuatu; Ilhas Virgens Americanas; Ilhas Virgens 
Britânicas. 

Em sessão realizada no dia 28 de novembro de 2002, o 
CMN aprovou novo regulamento sobre o funcionamento das 
instituições financeiras, que precisam de autorização do BACEN para 
operar no País, passando a disciplinar com mais rigor os requisitos e 
procedimentos para constituição, autorização, transferência, controle 
societário e reorganização societária, bem como o cancelamento da 
autorização para funcionar (Resolução n" 3.040, de 28 de novembro 
de 2002). 

Além disso, o advento do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB) complica amda rnais o uso do sistema bancário para 
fins de lavagem de dinheiro. A partir dele, movimentações financeiras 
acima' de R$ 5.000,00 são feitas via TED (Transferenciai Eletrônica 
Disponível) - assim, os depósitos estruturados (prática comum para 
tentar escapar ao limite de R$ 10.000,00 da lei de lavagem), têm que 
ser feitos agora abaixo de R$ 5.000,00. 





á 
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O Ministériò dá Justiça, observando o aumento da 
pressão internacioriál sobre a necessidade de se combater a lavagem 
de dinheiro, prmcipalmente da. Europa, lançou recentemente um 
pacote de medidas para combater a lavagem de dinheiro, que inclui a 
criação do Departamento de Recuperação de Ativos, para 
complementar o trabalho do COAF, e a criação de um cadastro geral 
de correntistas (novò art. lÓ-À da Lei n® 9.613, de 1998). 

- Por força desse pacote, o BACEN editou a Circular n® 

3.098, de 11 de Junho de 2003, comunicando que as Instituições 
financeiras deverão registrar ho SISBACEN: (a) depósito em espécie, 
retirada em espécie ou pedido de provisionamento para saque, de 
valor igual ou superior a R$ 100.000,00, mdependentemente de 
qualquer análise ou providência, devendo o registro respectivo ser 
efetuado na data do depósito, da retirada ou do pedido de 
provisionamento pára saque; (b) depósito em espécie, retirada em 
espécie ou pedido de provisionamento para saque, de valor inferior a 
R$ 100.000,00, que apresente indícios de ocultação ou dissimulação 
da natureza, da origem, da localização, da disposição, da 
movimentação ou da propriedade de bens, direitos e valores. 

Esse registro deverá ainda conter as seguintes 
informações: 

o nome e o número CPF ou do CNPJ, conforme o caso, do proprietário 
ou beneficiário do dinheiro e da pessoa que estiver efetuando o 
depósito, a retirada ou o pedido de provisionamento para saque: o 
número da instituição, da agência e da conta-corrente de depósitos á 
vista ou da conta dé poupança a que se destinam os valores ou de 
onde o valor serâ retirado, conforme o caso; o nome e o número do 
CPF ou do CNPJ, conforme o caso, dos titulares das contas referidas 
anterior mente, se ha mesma instituição; a data e o valor do depósito, 
da retirada ou do provisionamento. 
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1.4. Problemas práticos da Lei de Lavagem de Dinheiro 

A Lei n° 9.613, de 1998, apesar de possuir forte 
inspiração internacional, tem apresentado vários problemas de ordem 
prática para a sua aplicação e execução. O próprio representante do 
FBI no Brasil, Carlos Alberto Costa, apesar de elogiar a legislação 
brasileira, que pode ser comparada à dos EUA, reconhece que há 
problemas de aplicação. 

A seguir são citados os principais óbices práticos 
encontrados, desde que a lei entrou em vigor: 

1) falta de tipificação em lei penal brasileira dos crimes de 
terrorismo^’ e de organização criminosa*^ (art. 1°, caput). Apesar de 
haver forte vertente na doutrina sobre a inaplicabilidade desses 
dispositivos da lei, a maior parte dos procuradores da República, 
juízes federais e delegados do DPF defende sua aplicabilidade; 

2) ausência no rol de crihies antecedentes dos crimes 
contra a ordem tributária’’’ (opinião majoritária dos procuradores da 
República, juízes federais e delegados do DPF). Desde a Convenção de 
Viena se faz a distinção entre “dinheiro sujo" e “dinheiro negro”: este 


" o art, 20 da Lei n" 7.170, de 14 de dezembro de 1983, define atos de lerrorismo. 

Segundo entendimento do ministro Nelson Jobim, do STF, o dispo.sitivo não 
reclama a tipificação de organização criminosa, pois fala em crime "praticado |X)r 
organização criminosa”. Bastaria, no seu entendimento, um reconliecimento 
judicial de fàto da organi7.ação criminosa. 

‘3 A Exjxisição de Motivos n° 692/MJ lòrnece a seguinte explicação por que os 
crimes contra a ordem tributária não loram incluídos no rol de crimes 
antecedentes: "Observe-se que a lavagem de dinheiro tem como característica a 
introdução, na economia, de bens, direitos ou valores oriundos de atividade ilícita e 
que representaram, no momento de seu resultado, um aumento do património do 
agente. Por isso que o projeto não inclui, nos crimes antecedentes, aqueles delitos 
que não representam agregação, ao património do agente, de novos bens, direitos 
ou valores, como é o caso da sonegação fiscal. Nesta, o núcleo do tipo constitui-se 
na conduta de deixar de satisfazer obrigação fiscal. Não há, em decorrência de sua 
prática, .aumento de património com a agregação de valores novos. Há, isto sim, 
manutenção de património existente em decoirência do não pagamento de. 
obrigação fiscal. Seria desarrazoado se o projeto viesse a incluir no novo tipo penal 
- lavagem de dinheiio - a compra, por quem não cumpriu obrigação fiscal, de 
títulos no mercado financeiro. É evidente que essa trans.ação se constitui na 
utilização de recursos próprios que não lém origem em um ilícito" (item 34). 
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decorre da sonegação fiscal, da economia paralela; aquele deriva de 
outros Ilícitos penais. A legislação brasileira acabou não 
criminalizando a lavagem de “dinheiro negro”; 

3) a apuração do crime de lavagem de dinheiro demanda 

s ^ 

conhecimento altamente especializado. Um dos clamores de carências 
institucionais mais evidenciados pelos procuradores da República é a 
falta de assessorla técnica especializada {fiscal, contábil e financeira) 
no Ministério Público Federal, assim como promotorias e varas 

judiciais especializadas^^; 

4) dificuldade de aplicar a “delação premiada” (art. 1°. § 
5°). Não há previsão do limite temporal do instituto. Assim, muitos 
juristas consideram que a possibilidade se encerra com o trânsito em 
julgado da sentençá, o que deixaria presos que gostariam de 
colaborar fora de seu alcance. Além disso, muitos acusados relutam 

í • 

em delatar companheiros pèlo fato de, na prática júdlciária brasileira, 
as transações penais tererh que ser reduzidas a termo no processo; 

5) embora a lél estabeleça o prazo de 24 horas para que 
sejam reportadas opeiações suspeitas (art. 11, II), ele é inexeqüível, 
pois na maioria dos casos a informação depende do monitoramento 
por sistemas computadórizados, que ocorre a posteriori e são 
conduzidos multas vezes pelas ãreas de auditorias dos bancos (por 

exemplo, uma conta que receba depósitos ou transferências de 

• t.- - 

origens distintas é, mediante consolidação, efetue transferência 
considerada suspeita - tal análise requer tempo para a formação de 


Atualmente existem 7 varas federais especializadas no combate ao crime de 
lavagem de dinheiro: Curitiba, FloVianópolis, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Fortaleza, 
Recife e Vitória,' As próximas'a serem abertas serão em São Paulo, Belo Horizonte e 
Brasília. A intenção do Poder Judiciário é implantar varas especializadas em todas 
as grandes cidades brasileiras .'em especial nas capitais. A instalação das varas 
especializadas em lavagení de dinheiro foi determinada em resolução aprovada 'pelo 
Conselho da Justiça Federal, em 12 dé maio, que estabeleceu qúe os cinco 
Tribunais Regionais Federài.s do país iniplantassem varas desse tipo no prazo de 60 
dias. i. ■ . 
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uina convicção de suspeiÇãb'''^). -Além dissop a comunicação é feita 
apenas ao BACEN, que normalmente demora para remeter o 
expediente para o MP: 

6) receio de funcionãrios de bancos em registrar 
transações suspeitas em seus sistemas, temendo futuras represálias, 
pois suas matrículas geralmente ficam cadastradas juntamente com 
o registro feito; 

7) necessidade dos bancos de cumprir metas, o que 
desestimula a comunicação de operações suspeitas, como, por 
exemplo, o fato de determinado cliente estar adquirindo grande 
quantidade de títulos de capitalização; 

8) os bancos não estão solicitando ao cliente a explicação 
sobre a origem de altos valores que porventura esteja manejando. A 
Circular n" 3.030, de 2001, do BACEN, sõ exige o registro do valor, 
do número do cheque e do número das contas envolvidas na 
transação. Perde-se oportunidade de ser realizado um exame prévio 
da suspeiçào. A experiência internacional tem demonstrado que a 
explicação do cliente a respeito da procedência do dinheiro perante 
um gerente de banco tem sido fundamental para deflagrar uma 
investigação criminal mais eficaz; 

9) falta de coordenação, entrosamento e integração entre 
as instituições voltadas para o combate ã lavagem de dinheiro, como 
DPF, SRF, BACEN, CVM, MP e Agência Brasileira de Inteligência 
(ABIN); 

10) não previsão de decretação Judiciai da 
indisponibilidade dos bens; 

1 

11) dificuldade em se apontar bens com indícios 
suficientes de proveniência ilícita para fins de sequestro ou 


i'’ Com a Carta-Circular n" 3.098, de 2003, tal comunicação é obrigatória, 
independenlenieiite cie suspeiçào, para valores acima de R$ 100 mil. 
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apreensão, conforme exigência dos arts. 126 e 132 do Código de 
Processo Penal. A lel exige como condição a priort algo só pode ser 
obtido a posteriori Assim, o caput do art. 4° não está sendo seguido à 
risca, dado qué os inquéritos policiais vêm sendo abertos sem o 
bloqueio dos valores; . 

12) morosidade na persecução. As investigações, que 
normalrriente têm início no órgão administrativo, é concluída em 
prazo muito longo (que vaüa entre 3 e 5 anos), para depois ser 
repassada ao DPF, que, só após mais 2 anos, aproximadamente, dá 
condições para b MP ajuizar a açáo penal; 

I 

13) Auãência de membros do MP no quadro de membros 

doCOAF; 

14) a inafiançabilidade. Tomando a lavagem de dinheiro 
crime inafiançável, a lei tirou do Estado um mecanismo eficaz de 
recuperação, por exemplo, de dinheiro público desviado. O juiz 
poderia se valer desse mecanismo para cobrar altas fianças - 
proporcionais ao montante do numerário objeto do delito -, o que 
minimizaria as perdas ocasionadas por crimes praticados contra o 
sistema financeiro nacional e contra a administração pública; 

15) a extraterritorialidade do crime de lavagem de 
dinheiro. Para repatriair esses recursos, o Ministério das Relações 
Exteriores precisa ser atuante na celebração de Acordos de 
Cooperação Judiciária ,em Matéria Penal, mas, atualmente, o Brasil 
só possui oito acordos dessa natureza; 

16) dificuldade de obtenção de provas. A grande maioria 
dos inquéritos policiais a respeito dos crimes de lavagem de dinheiro 
ainda se encontra na fase investigatória na Divisão de Repressão ao 
Crime Organizado e de Inquéritos Especiais (DCOIE) do DPF, Até o 
final de 2002, constavam 345 inquéritos instaurados, e a duração 
média estimada é. de aproximadamente 2 anos. A dificuldade na 
obtenção de provás é um problema iiitemacional: a lei alemã de 
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combate à lavagem, por êxémplo, entrou eiii vigor em 1992 e, desde 
então, houve apenas de 10 a 30 condenações ligadas a este crime. No 
Brasil, até hoje, só uma pessoa foi condenada por lavagem de 
dinheiro, com sentença transitada em Julgado; 

17) Ausência de um cadastro único e nacional de 
correntistas. Essa exigência foi incorporada recentemente à Lei n“ 
9.613, de 1998, com a redação dada pela Lei n° 10.701, de 2003. O 
BACEN já está providenciando a consolidação das informações em 
uma única base de dados, o que, estima-se, deverá custar cerca de 
R$ 15 milhões. 

Muitas das dificuldades encontradas na persecução 
penal ao crime de lavagem concentram-se no problema do sigilo 
bancário: 

18) a demora de autorização judicial de quebra de sigilo 

bancário; 

19) a morosidade com que as informações da área 
financeira chegam para as autoridades policiais; 

20) o BACEN, além de ser recalcitrante em colaborar com 
as investigações, não possui cadastro nacional de todos os 
correntistas e ainda não desenvolveu mecanismos para dar maior 
agilidade e eficácia à quebra do sigilo bancário, como rastrear a 
movimentação financeira e fornecer relatóiios simplificados e 
específicos; 

21) normalmente as informações fornecidas ao MP e ás 
autoridades policiais são incompletas e ilegíveis, ensejando reiteradas 
cobranças. A investigação torna-se extremamente morosa. Pede-se 
quebra de sigilo, vêm os extratos. Após, cópias de documentos de 
débito e crédito. Aparecem novos suspeitos, renova-se o ritual. Devido 
a essa falta dê eficiência investigativa, o uso de “laranjas” e de 
“contas de passagem” dificulta muito a identificação do criminoso; 
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22) inflexibilidade. Não possibilidade de se quebrar sigilo 
para toda uma investigação, mas a cada requisição. pontual e 
concreta*®; 

23) resistência das instituições bancárias e outros 
órgãos, tais como empresas telefônicas, SRF etc., a fornecer 
informações, mesmo que somente cadastrais, sobre clientes e/ou 
usuários, sob a repisada alegação de sigilo: 

V 

24) a Lei Complementar n° 105, de 2001, que possibilita 
a quebra de sigilo bancário pelas autoridades e agentes flscais da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sem a necessidade de 
autorização Judicial, é alvo de muitas críticas pelos juízes, juristas e 
advogados, e está sendo questionada a sua constitucionalidade sob o 
fundamento de que fere o direito à intimidade e à vida privada (art. 
5°, X) bem como o direito ã inviolabilidade do sigUo de dados (art. 5®, 
XII); 

25) as informações sigilosas não podem ser repassadas 
para o MP pelo COAF, sem autorização judicial, ainda que haja fortes 
indícios da prática de crime* o que impede que o MP, a não ser que 
ocorra um repasse Informal de informação, inicie investigações; 

26) os arts. 3°, § 5®, e 5°, § 3°, da Lei Complementar n" 
105, de 2001, exigem prévia autorização judicial para o fornecimento 
de informações e documentos sigilosos referentes à apuração da 


o STF exige a necessidade de demonstração da “existência concreta dé causa 
provável que legitime a quebra de sigilos bancário e fiscal". Conferir em: MS 
23882/PR - Rei. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 01/02/2002; e MS 
23860/SP - idem - DJ 01/02/2002. 

Segundo entendimento do STF: “CONSTITUCIONAL. MINISTÉRIO PÚBUCO. 
SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA. C.F., art. 129, VIIL I. - A norma inscrita no inc. VIII, 
do art. 129, da C.F., não autoriza ao Ministério Publico, sem a interferência da 
autoridade Judieiária, quebrar o sigilo bancário de alguém. Se se tem presente que 
o sigilo bancário é espécie de direito ã privacidade, que a C.F. consagra, art. 5°, X, 
somente autorização expressa da Constituição legitimaria o Ministério Público a 
promover, diretamente e sem a intervenção da autoridade judiciária, a quebra do 
sigilo bancário de qualquer pessoa. II. - R.E. nâo conhecido. (RE 215301/CE. 
Rei. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma, DJ 28-05-99). 
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responsabilidade de servidor-, público por infração cometida no 
exercício de suas atribuições e da análise pela SRF das 
movimentações financeiras efetuadas pelas administrações direta e 
indireta da União, dos Estados, do Disti ito Federal e dos Municípios. 
Ou seja, a Administração Pública necessita de prévia autorização 
Judicial para desempenhar a função de fiscalização que llie é 
inerente; 

27) Por fim, o art. 9° da Lei Complementar n° 105, de 
2001, estabelece que o BACEN e a ÇVM deverão comunicar a 
ocorrência de crime, ou Indícios de sua ocorrência, ao MP. Ou seja, o 
encaminhamento das informações só ocorre, poitanto, no momento 
em que tais órgãos entenderem caracterizados tais indícios, o que 
priva o MP de sua função constitucional de conduzir as investigações 
e formar a opínío deiícti dos fatos sob apuração, uma vez que o 
atendimento às requisições ministeriais estão sujeitas ao crivo 
discricionário do órgão administrativo. 


1.5. Lavagem de dinheiro e evasão de divisas - uma 
diferenciação jurídica 

Faz-se necessário destacar a diferença, tendo-se em vista 
o objeto desta CPMl, entre evasão de divisas e lavagem de dinheiro. A 
evasão de divisas, crime previsto no art. 22 da Lei n" 7.492, de 16 de 
junho de 1986, se caracteriza por operação não autorizada de câmbio 
com a finalidade de retirar dinheiro do País {capul) ou pelá ação 
daquele que simplesmente promove a saída de moeda ou divlsà para 
o exterior, ou nele mantém depósitos não declarados à Receita 
Federal (parágrafo único). Observa-se, assim, que tão-somente 
promover a saída desautorizada do dinheiro do território nacional jã 
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tipifica ò crime de, evasão de divisas, não interessando o fim almejado 
pelo agente^®. 

• ' A lavagem de dinheiro, crime previsto no art. 1® da Lei n® 
9.613, de 3 de março dè 1998, se caracteriza por ocultar ou 
dissimular, ou praticar ações com esse fim, a origem ilícita dè bens. 
direitos ou valores. A léi exige que o numerário seja proveniente de , ^ 
um dos crimes exprèssamente arrolados (tráfico de entorpecentes, 
terrorismo, tráfico - de armas e munições, extorsão mediante , , 
seqüestro, crimés conha a Administração Pública, crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional, crimes praticados por organização 
criminosa e de particular contra Administração Pública estrangeira) e 
o fim almejado pelo agente seja a ocultação ou dissimulação da 
origem. . 

Os mecanismos mais utilizados no processo de lavagem 
de dinheiro envolvem teoricamente três fases independentes que, com 
frequência, ocorrem simultaneamente: 

1. Colocado - a primeira fase é a colocação do dinheiro, 
que normalmenté está ■ em- espécie, no sistema econômico. 
Objetivando ocultar sua origem, o criminoso procura movimentar o 
dinheiro em países com leis Inexistentes ou flexíveis e naqueles que 
possuem um sistema fínànceiro liberal (menos regulamentado). A / 
colocação se efetua pôr meio de depósitos, compra de instrumentos 
negociáveis ou compra de bens. Para dificultar a identificação. 


Há entendimento jurisprudência! de que a tipicidade não dep>ende apenas da 
"saída”, mas ocorre também quando o dinheiro deixa de entrar no País. Assim: “(...) 
vez que as receiteis decorrentes das operações de exportação não ingressaram no ■, . ■ .< 

Brasil, na forma prevista na Resolução 667/80 do Banco Central do Brasil, 
permanecendo com empresa estrãngeira situada em Grand Cayman. A conduta 
delituosa que o tipo legal visa coibir ê não só a saída da'moeda do território ■ • 
brasileiro, coifio.também deixar de entrar a mesma no território nacional" (TRF 3® ; 

Região - HC 6999 ^ Processo 97.03.066544-6 - DJU 30/08/2000). Isso é 
particularmente aplicável quando recursos saem do Brasil a título de 
Disporiíbilidadés no Exterior de Curto Prazo (classificação criada pela Circular n° 

2.677, de 1996). que, ém tese, deveriam retomar em até 360 dias, mas nunca 
retomam. . ' 
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adotam técnicas de fracionamento de valores (estruturação) e a 
utilização de estabelecimentos comerciais que usualmente trabalham 
coni dinheiro em espécie (restaurantes, bares etc.). 

2. Ocultação - a segunda fase consiste em dificultar o 
rastreamento contábil dos recursos ilícitos. O objetivo é quebrar a 
cadeia de evidências ante a possibilidade da realização de 
investigações sobre a origem do dinheiro. Os criminosos buscam 
movimentá-lo de forma eletrônica, transferindo os ativos para contas 
anônimas - preferencial mente em países com regras rígidas de sigilo 
bancário -, fazendo-o atravessar várias jurisdições ou realizando 
depósitos em contas fantasmas, em nome de “laranjas”. 

3. Integração - na terceira fase, os ativos, já com aspecto 
de limpos, são incorporados formalmente ao sistema económico. As 
organizações criminosas buscam investir em empreendimentos que 
facilitem suas atividades, normalmente na aquisição de bens ou nos 
setores de serviços ou de importação-exportação. 

A Lei n® 9.613, de 1998, tipifica e pune as duas primeiras 
fases. O art. 1®, § 1", II, e § 2°, I, punem a primeira fase e o art. 1®, 
capul e § 1°, 1, punem a segunda*^. Em nosso ordenamento jurídico, 
a terceira fase é mero exaurimento do delito. O bem jurídico tutelado 
pela lei é o sistema econômico- financeiro do País, mais precisamente 
a estabilidade e a normalidade do mercado; há autores que defendem 
ser a administração da justiça, e, apenas reflexamente, o sistema 
econõmico-financeiro. 


Todas essas condutas encontram se previstas na legislação comparada como 
equiparadas à lavagem de dinheiro. Assim na Alemanha (§ 261,2 do Código Penal), 
na Argentina (Lei n° 23.757/1989). na Bélgica (art. 505. 11 “ 1 a 4 do Código Penal, 
com as modificações da Lei de 7 de abril de 1995). em Portugal (art. 2“. alíneas a e 
c. do Decreto-Lei n° 325. de 2 de de/embro de 1995), iia França (art. 222-38, do 
Código Penal, introduzido p)ela Lei n° 96.392, de 13 de maio de 1996), na Itália (art. 
648 bis do Código Penal, introduzido pela Lei m 328. de 9 de agosto de 1993). no 
México (ai t. 400 bis Código Penal, com as alterações de treze de maio de 1996) e na 
Suíça (arts. 305 bis e 305 ter do Código Pena), introduzido pela Lei Federal de 23 de 
março de 1990). 
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Como se observa, a evasão de divisas e a lavagem de 
dinheiro são crimes distintos, mas cuja semelhança têm gerado 
alguns debates doutrinários. O problema que se coloca é: tendo 
acontecido a lavagem do dinheiro no exterior e a reintrodução dos 
valores no Brasil, os agentes são puníveis em concurso de crimes 
pela evasão de divisas e pela lavagem de dinheiro ou só por este 
último? 

O conflito de normas, todavia, é apenas aparente, devido 
ao princípio da cònsunção, pois se trata da hipótese de "crime 
progressivo”. Ocorre o crime progressivo quando o agente, desejando 
desde o início a produção de um resultado mais grave, mediante 
diversos atos, realiza sucessivas e crescentes violações ao bem 
jurídico tutelado (sistema económico-financeiro). 

Assim, na lavagem internacional de dinheiro, a moéda 
tem que sair do território nacional, momento em que tipifica a evasão 
de divisas, que corresponderia à primeira fase daquele crime citada 
anteriormente (“Colocação”). Como este é crime de menor gravidade, 
tendo pena abstrata de reclusão de 2 a 6 anos, e multa, é absorvido 
pelo crime de lavagem de dinheiro, cuja pena de reclusão é de 3 a 10 
anos. e multa. 

Não obstante, hã entendimentos diversos e o próprio 
Departamento de Polícia Federal (DPF) tem trabalhado com concurso 
material nos inquéritos policiais. Essa estratégia, de fato, facUita a 
incriminação, dado que o tipo de lavagem de dinheiro, por exigir dolo 
específico, aprésenta maior dificuldade de subsunção. 

Os estados que apresentam a maior incidência do crime 
de lavagem de dinheiro no Brasil são: Amazonas, Pará, Ceará, Mato 
Grossò, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. 
Segundo o DPF, mais de 50% de todo o montante de dinheiro lavado 
concentra-se em Foz do Iguaçu. Ainda segurido a polícia federal, que 
adota a tese do concurso material em seus inquéritos policiais, leva- 
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se, em média, cerca de 2 anos para se concluir um inquérito policial 
desse tipo. Em 2001, foram 905 com incidência na Lei 7.492, de 
1986 (evasão de divisas) e 146 na Lei 9.613, de 1998, o que 
demonstra a dificuldade em se subsumira conduta criminosa no tipo 
da lavagem. 

Contudo, cabe ressaltar que o delito de evasão de divisas 
tende a desaparecer, considerando as atuais exigências do 
capitalismo financeiro transnacional, para ser substituído, nos 
dizeres do renomado penalista Nilo Batista, pela “nova estrela” da 
pauta internacional de políticas criminais; a lavagem de dinheiro. Foi 
o que aconteceu, por exemplo, na Itália, que punia o crime de evasão 
de divisas desde 1976, dez anos antes da lei brasileira, até o advento 
da sua despenalizaçâo em 1988. 


1.6. O panorama jurídico das contas CC5: possibilidades à 
lavagem de dinheiro e à evasão de divisas 

1.6.1. As contas CCS e a evasão de divisas 

Entre 1996 e 2002, período de investigação desta CPMl, a 
forma mais importante, em termos de volume de dinheiro, para se 
praticar a evasão de divisas foi por meio das contas de não- 
residentes, conhecidas como “contas CC5”. em sua versão pós-1992. 
Com a nova versão das contas CC5 - que permitiu que passassem a 
ser utilizadas para situações não previstas originariamente na Carta- 
Circular n° 05. de 27 de fevereiro de 1969 foi operacionalizado um 
sistema de transferência internacional de recursos através do 
Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes (MCTF) em total desacordo 
com a Lei n° 4.131, de 1962, permitindo, eiii decorrência, ao advento 
de inúmeras fraudes e crimes, como o desfalque deliberado de 
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empresas por parte de sócios-proprietários, a evasão de divisas e a 
lavagem de dinheiro. . 

Atualmente, é a Lei n° 4.131, de 1962, que disciplina a 
aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o 
exterior. Fora criado um serviço especial de registro de capitais 
estrangeiros, urildade operacional dà antiga SUMOC 
(Superintendência da Moeda e do Crédito, órgão precursor do 
BACEN), de\õdo à preocupação do Estado no controle das operações 
cambiais, principalmente pelo fato de as relações com o exterior 
envolverem, em regra, alterações no estoque das divisas nacionais. 

Com a criação do BACEN (Lei n'* 4,595, de 1964), a taxa 
de câmbio passou a ser fixada por ele, órgão que então passa a deter 
o monopóUo dás operações cursadas nesse mercado. Em face do 
monopóUo, o BACEN era obrigado a suprir a demanda por moeda dos 
agentes económicos, comprando ou vendendo moeda estrangeira. 

Com as operações de câmbio sob controle oficial, cabendo 
ao BACEN tanto autorizá-las quanto fixar as respectivas taxas, 
objeüvava-se preservar o valor da moeda nacional, confonne disposto 
no art. 11. III, da Lei n“ 4.595, de 1964, não só pelo estabelecimento 
do “curso do câmbio”, como também zelando pelo equilíbrio no 
balanço de pagamento. Todo esse rigor, obviamente, acabou 
estimulando o nascimento do mercado paralelo de dólar. 

Cabe mencionar então a Carta Circular n" 05, de 1969, 
que disciplinava règras para as contas de depósito no País de pessoas 
físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior, 
mantidas exclusivamente em bancos autorizados a operar em 
câmbio, com fundamento no art. 57 do Decreto n° 55.762, de 1965, 
ratificando o princípio de que “só saía o que entrava”. 

A Circular era üma instrução do BACEN orientando como 
não-résidentes poderiam utilizar recursos depositados em bancos no 
Brasil. Era, portanto, uma norma destinada a regulamentar uma 
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faculdade já prevista na legislação para que não-residentes, como 
diplomatas e empregados de empresas estrangeiras em serviço, 
pudessem livremente dispor de recursos com os quais tivessem 
ingressado no País. 

Obseiva-se, pelo exposto, o rigor do tratamento dirigido 
ao fluxo de capitais entre o Brasil e o exterior, e vice-versa. O Brasil 
vinha mantendo, desde o final da crise financeira de 1929, uma 
legislação que determinava um expressivo e amplo controle das 
divisas cambiais do País. A razão básica para esse tipo de controle é 
compartilhada pelos países subdesenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento de uma forma geral: escassez de moeda forte para o 
pagamento de dívidas e para a importação de bens e serviços. É um 
problema que acompanha o Brasil até os dias de hoje. 

Todavia, esse regime sofreu unia revolução a partir de 
1988. O Brasil continua sendo um país em vias de desenvolvimento, 
mas, agora, com vastas facilidades para a compra, a venda e o envio 
de moeda forte (dólar) para o exterior, a ponto de o real ser, hoje, uma 

i 

moeda livremente conversível, por força das alterações infralegais 
perpetuadas (resoluções e circulares do CMN e do BACEM, 
respectivamente^f'), e inconversível, por força das leis em vigor 
(principalmente a Lei n” 4.131. de 1962). Assim, coexistem no Brasil 
dois sistemas: um infralegal, em que vige ampla liberdade para a 
saída e a entrada de divisas do País; e um legal, em pelo qual vige um 
controle rígido das divisas, tornado letra morta pelo primeiro, com 
clara usurpação à competência legislativa do Congresso Nacionsd. 

A criação do MCTF, pela Resolução do CMN n" 1.552, de 
1988, foi um abrandamento nas rígidas normas de controle do 


20 A Lei n" 4.595. de 1964. eslabeleceu a compelência do CMN para edilar as 
iiorrhás regulanienlares do Sistema Financeiro Nacional. Suas. delilserações 
normativas tomam a (orma de resoluções, que são editadas pelo BACEN. Em 
algumas matérias, o CMN delega coin|>etência ao BACEN para que este edite 
normas complementares, o que é feito através de circulares. 
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câmbio, ampliando o limite para compra e venda de moeda ‘ 
estrangeira (U$ 4.000,00 para compra, U$ 8.000,00 para cartão de 
crédito, e venda livre e sem idenüfjcação do vendedor), mediante 
negociação a preços livremente pactuados. ' 

Dados os problemas fiscais e de liquidez do Brasil, o 
MCTF foi criado com a finalidade de incorporar ao mercado de 
câmbio operações anteriormente cursadas no mercado paralelo e que 
não se enquadravam no mercado oficicd, com a finalidade declarada 
pélas autoridades governamentais de atrair para o País moeda 
estrangeira depositada no exterior. 

O segundo passo para a flexibilização do controle se deu 
em fevereiro de 1992, com a edição a Cârta-Circular n® 2.259, e ein 
outubro do mesmo ano, com a Circular n® 2.242. Com a primeira, o 
BACEN ampliou as possibilidades de utilização das referidas contas 
CC5, com a sua vinculação ao MCTF, criando a denominação 
“transferências internacionais de reais" (TIR) para tais operações. 

Com a segunda, o BACEN adicionou uma nova porta 
para a transferência de recursos, abrindo a possibilidade para que 
instituições financeiras estrangeiras, não autorizadas a funcionar no 
País, pudessem ter conta de depósitos de livre movimentação em 
bancos brasileiros. 

Por esse mecanismo, em total confronto com as regras 
das Leis n“ 4.131, de 1962 e n® 4595, de 1964, qualquer pessoa 
jurídica constituída no exterior como instituição financeira, ainda que 
segundo a nossa legislação não se caracterizasse como tal, como é o 
caso, por hipótese, das chamadas qff shore, podéria receber créditos 
em conta corrente mantida em banco brasileiro e movimentar esses 
recursos independentemente de qualquer controle ou autorização de 
remessa para o exterior. 

Passou-se, então, a permitir o repasse da posição 
comprada contra a moeda brasUelra a instituições no exterior. 
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autorizando as transferências ao exterior em moeda nacional, dos 
recursos dessas instituições. 


Por fim, em abril de 1996, a Circular n° 2.677 trouxe 
duas alterações sutis que solidificaram o novo regime de ampla 
liberdade cambial. Em primeiro lugar, delxou-se de falar em recursos 
das instituições financeiras e passou-se a mencionar “saldos 
existentes” nas contas CC5 (art. ô*"). Em segundo lugar, dispensou-se 
o respaldo documental nas transferências destinadas à constituição 
ou repatriação de disponibilidades no exterior de pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas ou com sede no Brasil (art. 10, § l*"). 


Ou seja. qualquer pessoa, inclusive brasileiros residentes 
no País, passaria a poder efetuar depósitos ou ordens de pagamento 
em contas de instituições financeiras não residentes mantidas em 
bancos estabelecidos no Brasil e atribuir a tais valores a destinação 
desejada. Na época, o mercado passou a usar a expressão “barriga de 
aluguel” para caracterizar os casos em que um residente depositava 
recursos na conta não residente de um banco para recebê-los no 
exterior. Não se trata, portanto, de “transferência internacional de 
reais”, mas de transferência de divisas, de uma operação de câmbio. 


Observa-se, conforme o exposto, que as CC5 perderam 
completamente a sua finalidade administrativa original, não sendo 
mais contas de “não residentes”, apesar de ainda se chamarem 
assim. Foi criado um modelo de liberdade cambial sem precedentes 
no Brasil, e as CC5 tornaram-se meio privilegiado para a evasão de 
divisas e. conseqüentemente. para a lavagem de dinheiro 
transnacional, principalmente no período 1996-1999, quando havia 
uma paridade entre o real e o dólar. 
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1.6.2. As contas CCS e a lavagem de dinheiro no Brasil 

O Brasil só começou de fato a se Inteirar e a se preocupar 
com o crime de lavagem de dinheiro com o então chamado “Esquema 
PC", momento em que o DPF e o MP deram início a diversas 
investigações, vindo a nascer o inquérito policial 113/92 - SR/DF 
(Processo n° 8.505-9/10® Vara Federal do Distrito Federal), conhecido 
como “Inquérito-mãe” e objeto da Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) de 1992. 

I ' 

O Brasil, no final da década de 1980, Inicia o processo de 
abertura comercial e de liberalização dos fluxos de capitais com o 
exterior. Em dezembro de 1988, o CMN criou o MCTF. com 
funcionamento efetivo a partir de 1989, por meio do qual se faziam 
transações relativas a viagens internacionais, uso de cartão de 
crédito internacional, e, principalmènte, por meio do qual os bancos 
autorizados a operar com câmbio no País passaram a negociar moeda 
estrangeira com instituições financeiras do exterior. 

Assim, a partir daí, o mercado paralelo de dólares começa 
a perder sua força. Devido ao câmbio fortemente administrado e 
restrito da década de 1980, o que fazia com que o mercado oficial 
limitasse o fornecimento dos dólares que o mercado demandava, 
inclusive para honrar os serviços da dívida externa, o câmbio paralelo 
apresentou forte ágio, que chegou ao pico de 160% em 1989 - 
situação que alimentou subfaturamentos e superfaturamentos de 
exportações e importações^^ 

O mercado paralelo não era só usado por criminosos. 
Qualquer cidadão honesto e cumpridor de seus deveres fiscais o 


Analistas registràvam que as exportações brasileiras funcionavam na regra 
70/30, isto é, de cada US$ 100,00 exportados, US$ 70,00 eram pelo câmbio oficial 
e US$ 30,00 pelo mercado paralelo, significando um contínuo processo de 
deterioração da paridade cambial facial e fortalecimento do mercado negro. 
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utilizava para fazer viagens ao exterior. Grande parte das atividades 
criminosas também acabava de alguma forma se seivindo desse 
sistema financeiro paralelo, que, graças a uma tolerância oficial, 
tomou-se instrumento de fomento de atividades ilícitas, dando 
guarida e proteção através de seus mecanismos de lavagem de 
dinheiro; a) o narcotráfico internacional necessita de moeda 
conversível para a compra de matéria-prima, processamento do 
produto, transporte, pagamento de subornos, venda etc.; b) o 
descaminho e o contrabando de “importação” necessitam de moeda 
estrangeira para compra de seus produtos no exterior; c] o 
contrabando e o descaminho de “exportação” geram dólares para 
circularem iníòrmalmente na economia etc. 

As principais praças e operação do mercado negro de 
dólares, segundo as várias investigações policiais em curso na época, 
eram situadas em São Paulo, Rio de Janeiro. Florianópolis, Porto 
Alegre. Foz do Iguaçu, Curitiba, Salvador, Fortaleza e Manaus, as 
quais se interligavam com as demais capitais e cidades de menor 
movimento através de doleiros locais, que supriam e eram supridos 
pelos principais doleiros. 

Todavia, a partir de 1988, com a criação do MCTF. em 
que a moeda era conversível para instituições financeiras não- 
residentes, sem qualquer limite ou restrição quanto à origem da 
moeda nacional utilizada na operação, as contas CC5 começaram a 
ser incorporadas pelos grandes doleiros para suas operações 
clandestinas, no que foi chamado de “processo mais higiênico” de 
lavagem de dinheiro, assim como para lim distorcido uso com fins de 
conversão formal e informal da dívida externa'^'^. Assim, os paraísos 


^2 As contas CC5 lanibéni são úteis para que os empresários evitem ou reduzam 
tributos, o que não é crime. A evasão legaJ. mais conhecida como elisão tributária, 
tem por objetivo evitar o aparecimento da obrigação tributária, visto que o agente 
tem o direito de escollier, legalmente, qual o melhor caminho ou as situações 
menos onerosas. A própria lei permite ao contribuinte passivo valer-se de deduções. 
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Üscals tomam-se um grande problema para a saúde econômica e 
fiscal do mercado brasileiro e, por conseguinte, começam a chamar a 
atenção do governo. 

; Na legislação brasUeira, considera-se Instituição 

financeira, para fins penais, “pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que tenha como atividade principal ou acessória, 
cu mui ativam ente ou não, a captação, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros de terceiros, em moeda nacional ou estrangeira, 
ou a custódia, emissão, distribuição, negociação, intermediação ou 
administração de valores Imobiliários" (art. 1“ da Lei n° 7.492, de 
1986). Equipara-se ainda à instituição financeira a pessoa Jurídica 
que capte ou administre seguros, câmbio, consórcio, capitalização ou 
qualquer tipo de poupança, ou recursos de terceiros, assim como a 
pessoa natural que exerça quaisquer das atividades referidas^^. 

A ampliação do uso das CC5 permitida pelo BACEN 
possibilitou às sociedades anónimas e companhias estrangeiras a 
funcionar no Brasil mediante uma simples conta corrente, o que 
acabava gerando, como efeito colateral, burla ao disposto na Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (art. 300), combinado com o 
Decreto-Lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940 (cirts. 59 a 73). 


abatimentos. Incentivos fiscais, descontos, isenções, imunidades, enfim, qualquer 
beneficio que venha a reduzir ou até excluir o tributo' a pagar. Portanto, certamente 
é mais favorável para um empresário, por exemplo, abrir uma empresa holding 
num paraíso fiscal, que nào cobra imposto de renda e não tem Acordo de 
Bitributação com o Brasil, e manter a sua empresa em território nacional como 
subsidiária daquela. É uma estratégia perfeitamente legsü e que lhe pode conferir 
maior competitividade internacional se sua empresa é do ramo importaçào- 
exportação. 

23 O conceito adotado na Léi n® 4.595, de 1964, é mais amplo e, de outro lado. mais 
restrito. Na disciplina da Lei n“ 4.595, de 1964, pouco importa a origem dos 
recursos, se próprios ou de terceiros, para caracterizar-se a instituição financeira. 
Já na Lei n" 7,492, de 1986, o que caracteriza a instituição financeira é a captação, 
intermediação ou aplicação de recursos de terceiros. Por outro lado, a Lei n® 7.492. 
de 1986 amplia o conceito ao abranger as atividades de custódia, emissão, 
distribuição, negociação, intennediação ou administração de valores mobiliários, 
enquanto a Lei n° 4.595, 1964 somente alude à custódia de valor de propriedade de 
terceiro. 
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segundo o qual essas instituições necessitariam de autorização -do 
Governo Federal para exercer atividades no Brasil. - í . • 

O resultado foi que passaram a funcionar no Brasil 
instituições financeiras sem qualquer registro ou existência física, 
aproveitando-se das facilidades fornecidas por paraísos fiscais'-^'^.-Os 
titulares das contas CC5 usadas de forma irregular eram, 
geralmente, “instituições financeiras” sediadas em paraísos fiscais. 
Essas empresas nomeavam procuradores no Brasil para abrir a conta 
e movimentá-la. As contas passam a receber depósitos e a 
“instituição financeira” estrangeira passa a utilizar esses recursos 
para comprar dólares de bancos brasileiros, através do mercado de 
câmbio de taxas flutuantes, e enviá-los para fora do País. Nessas 
operações, os bancos brasileiros não levavam em conta a origem dos 
recursos em moeda nacional. 

No que se refere à movimentação interna das contas CC5, 
o volume tomou-se extraordinário na recepção e depósitos em moeda 
nacional, que afluíram diariamente de diversas praças do Brasil, 
mediante ordens de pagamento, documentos de créditos (DOC), 
cheques ‘administrativos, cheques comuns e moeda corrente, 
indicando efetivo exercício de atividade financeira, especialinente pela 
compra e venda de moeda estrangeira, 

Foi nesse contexto que estourou o “Esquema PC”, 
amplamente veiculado na mídia na época, e fruto, inclusive, de uma 
CPI.' Foram levantadas várias migrações de recursos financeiros 
provenientes de contas-fantasmas e contas-laranjas, levando a CPI a 
concluir pelo necessário recadastramento dos correntistas, com o fim 


‘■i Os paraísos fiscais espalliados pelo inundo possuem especialidades segundo o 

interesse próprio do utilizador. Por exemplo; 

para pessoas físicas: Bahamas. Bermudas, Ilhas Cayman etc. 

para sociedades comerciais: Jersey, Panamá etc; 

para holdings: Luxemburgo, Ilhas Virgens Britânicas, Liechtenstein etc; 
para seguradoras: Luxemburgo, Cayman, Bahamas etc; 
para trusts: Bahamas, Cayman. Liechtenstein. 
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de reduzir o uso Ilícito de contas correntes e impor a , . 
responsabilidade penal aos funcionários e diretores de instituições ' 
financeiras. 

Observa-se que, apesar da existência de uma orientação 
internacional clara, via 40 Recomendações do GAFl e as diretrizes do ? 
Conselho da Europa, no sentido de fomentar uma política de 
“conheça o sèu cliente”, o BrasU permanecia amplamente apartado 
dessa tendência. De fato, o mercado bancário tomou-se, no Brasil, a 
par dá já presente preocupação internacional, o grande concentrador 
de atividades criminosas de grande escala. s- 

A resposta do governo sõ veio com a Carta-Circular n° ; 
2.242, de 1992. Por meio dela, as transferências internacionais cujas ‘ \ 
somas ultrapassassem US$ 10 mil só poderiam ser feitas por meio de 
instrumentos bancários não à ordem (ordens de pagamento, DOC, 
cheques administrativos), nominativos e com Identificação da 
finalidade, apesar de ainda se manter a ausência de limite para 
saques em espécie. 

Com a Lei n® 9.069, de 1995, que institui o Plano Real. 
passa-se a se exigir que o ingresso e a saída de moeda nacional e 
estrangeira no País se processem exclusiva mente por meio de 
transferência bancária, com exceção do porte em espécie de valores 
até R$ ,10 mil (ou equivalente em moeda estrangeira), cabendo ao 
estabelecimento bancário a perfeita identificação do cliente ou do , * 
beneficiário (art. 65). . 

Todavia, o Brasil só inicia, de fato, uma caminhada 
relevante na direçáo do combate à lavagem de dinheiro em 1996, com 
o encaminhamento do projeto de lei da lavagem de dinheiro ao 
Congresso Nacional em dezembro. 

Nesse mesmo ano, a Circular n° 2.677, apesar de ter 
aberto as portas do País para a evasão de divisas (art. 10. § 1°), 
trouxe restrições importantes para a lavagem de dinheiro; as 







Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 62 


instituições financeiras que poderiam ter contas de não-residentes 
passaram a ser apenas os bancos. Assim, a faculdade de conversão 
de saldos de moeda nacional existentes no País passou a se restringir 
a bancos do exterior com relação de correspondência habitual, 
expressiva e recíproca com o banco brasileiro depositário dos 
recursos. Outrossim. as contas de não-residentes passaram a ser 
cadastradas no BACEN, dado que antes funcionavam sem maiores 
distinções de uma conta corrente de residentes (inclusive passaram a 
ter cheques com modelo próprio). 

Outra medida foi restringir os saques em espécie dessas 
contas a valores abaixo de US$ 10 mil e a estabelecer instrumentos 
bancários distintos para as movimentações a crédito e a débito 
dessas contas^^ - medidas que visavam coibir o anonimato de 
pessoas em transferências internacionais em moeda nacional, 
permitindo ainda a efetivação do rastreamento de recursos no 
sistema financeiro nacional. Como até então só se exigia 
comprovação documental nas transferências para o exterior, passou- 
se também a ser exigida a comprovação para as transferências do 
exterior. 

Após 1996, portanto, a CC5 tornou-se um canal de difícil 
utilização para fins de lavagem de dinheiro, dado que a identificação 
era total. O crime de lavagem é, essencialmente, de ocultação da 
origem ilícita, o que fica mais complicado quando o produto do ilícito 
transita por bancos com beneficiários identificados. 
Consequentemente, as atividades criminosas de lavagem análogas ao 


No crédito: débito em conta manlida pelo pagador no próprio banco depositário; 
cheque de emissão do pagador, cruzados e nominativos ao titular da conta oü ao 
banco depositário. No débito; ordens de pagamento; DOC; cheques administrativos 
ou de eiiiissâo do titular da conta, nominativos e cruzados. Recente atualização 
dessa Circular [por meio da Circular n“ 3.187, de 16 de abril de 2003). incluiu a 
TED (Translerência Eletrônica Disíxjnfvel, criada por força da instituição do 
Sistema Brasileiro de Pagamentos) nes.se rol. 
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Esquema PC foram bastante desestJmuladàs e restringidas com o 
advento da Circular n° 2.677. de 1996. 

No entanto, criou-se ,ein Foz do Iguaçu um regime de 
exceção ao que dispôs a Circular n° 2.677 e o art. 65 da Lei n“ 9.069, 
de 1995, que nega toda a lógica exposta até aqui. Foram concedidas 
a alguns bancos autorizações especiais para o manejo de contas CC5 
que se chocam com toda a política financeiro-fiscal criada pelo 
govemò desde 1990 e com os marcos regulàtórios gerados a partir do 
conliecimento do Esquema PC. 

As autorizações especiais permitiram depósitos em 
espécie acima de R$ 10 mil, impediram a identificação das pessoas 
físicas (os contribuintes) e retiraram qualquer possibilidade de 
controle, seja pela sistemática adotada, seja pela forma de 
preenchimento do formulário dos depósitos nas CC5. 






! 4 -li’’ «•«■-■ÍÍ-'lWíí. 
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Cap. 2 - As contas CC-5 e as autorizações ^ 
especiais do Banco Central 


2.1. Do contexto normativo 


Para a análLse do contexto normativo em que foram 
concedidas as autorizações especiais relativas aos bancos que 
operavam contas CC5 em Foz do Iguaçu, faz-se necessário 
inicialmente qualificar dois pontos importantes, quais sejam, a 
càracterização dé quem movimentava as contas CC5 quanto à 
natureza de sua personalidade jurídica (se pessoa física ou 
meramente jurídica) e a qualificação de sua capacidade financeira. 


2.1.1. Da qualificação jurídica dos usuários das contas 
CC5 


A fiscalização das movimentações de recursos nas contas 
de não-residentes (contas CC5), desde a instituição da Carta-Circular 
n“ 5, em 27 de fevereiro de 1969 até o ano de 2000, ficou a cargo da 
área de Assuntos Internácionais do Banco CentiTil (BACEN), que 
tinha como diretor, de outubro de 1993 a agosto dè 1997, o Sr. 
Gustavo Franco, e, mais especificamente, do Departamento de 
Câmbio (DECAM), chefiado na mesma época pelo Sr. José Maria 
Carvalho. 

A partir de novembro de 1999, o assunto foi transferido 
para a Diretoria de Fiscalização, sob a.coordenação do Departamento 
de Combate a Ilícitos Cambiais e Financeiros. 
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O Sr. Gustavo Franco, em depoimento prestado à CPMI, 
explicou que o objetivo principal do BACEN com a criação do 
Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes (MCTF) em 1988 foi o de 
"tirar o cldadáo honesto, as transações legítimas, de dentro do 
paralelo”, substituindo o princípio da Inconverslbilídade, vigente 
desde os anos de 1960, pelo princípio da “conversibilidade 
responsável”. 


Aqui, o depoente, ao anunciar o novo paradigma, se 
refere claramente a pessoas físicas, estabelecendo um paralelismo 
entre “indivíduo”, “cidadão brasileiro", “depositante” e “quem recebe”. 
Ao explicar a nova lógica do sistema, ratifica a expücaçáo anterior: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) E buscava-se, essencialmente - creio que o Banco 
Central tinha isso muito claro se não substituir, 
contrapor ou adicionar ao princípio da Inconversibüidade 
um princípio tributário, sendo este mais importante, ou 
uma mudança de ênfase do cambial para o tributário, no 
sentido de que o cidadão honesto que está em dia com o 
fisco não tivesse nenhum problema em mandar seus 
recursos, declarados e identificados, para o exterior.Ig.nl 


Ó princípio tributário tornou-se, de fato. a principal razão 
de se identificar a pessoa física depositante - o contribuinte. Isso 
ficou claro no Brasil a partir do Governo Collor. A emissão de títulos 
ao portador, que era admitida pelo antigo Código Civil, foi 
expressamente proibida em 1990, quando se passou a exigir a 
identificação dos contribuintes para fins fiscais. A partir da vigência 
da Lei n° 8.021, de 12 de abril de 1990. ficou vedado o pagamento ou 
resgate de qualquer título ou aplicação, bem como de seus 
rendimentos ou ganhos, a beneficiário não identificado. 
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O inciso 111 dò art. 2° da Lei n“ 8.021, de 1990, foi 
revogado pelo art. 83 da Lei n° 9.069, de 29 de junho de 1995, que 
instituiu o Plano Real. Em seu arL 69, a Lei n° 9,069, de 1995, 
estabeleceu que; 

Art. 69. A partir de 1° de Julho de 1994, fica vedada a 
emissão, pagamento e compensação de cheque de valor 
superior a R$ 100,00 (cem Reais), sem idenuricaçào do 
berieficiãrio. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional 
regulamentará o disposto neste artigo. 


Atualmente, só é permitida a emissão, pagamento e 
compensação de cheques ao portador de valor igual ou inferior a R$ 
100,00. O mesmo diploma legal estabelece, inclusive, que todas as 
ações emitidas pelas sociedades anõnimãs devem ser nominativas. 
Além disso, posteriormente, a Lei n° 8.088, de 31 de outubro de 
1990, também exigiu que todos os títulos fossem emitidos sempre 
sob a forma nominativa, sendo transmissíveis apenas por endosso em 
preto, tomando-se. conseqüentemente, inexigível qualquer débito 
representado por título irregular. Para os efeitos da Lei n^ 8.088, de 
1990, a expressão “título irregular” abrange os títulos ao portador e 
os títulos nominativos-endossàveis em branco, sem identificação do 
respectivo beneficiário. 

Observa-se que o Brasil, a partir de 1990, de fato 
anuncia a relevância do princípio tributário, fazendo promulgar leis 
que demonstravam clara preocupação na perfeita identificação dos 
contribuintes. O BACEN não estava fora desse novo paradigma da 
Administração Pública, que produziu inegãveis reflexos no mercado 
financeiro. 
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Na época, o próprio sigilo bancário foi flexibilizado por 
força do novo programa fiscal. O art. 8° da Lei n° 8.021, de 1990, 
prescreve que: 

Alt. 8“ Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal 
poderá solicitar informações sobre operações realizadas 
pelo contribuinte era instituições financeiras, inclusive 
extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta 
hipõtese, o disposto no art. 38 da Lei n° 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 


Nos termos da Resolução n° 1.946, do Conselho 
Monetário Nacional (CMN), de 29 de Julho de 1992: 

Alt. 1“ Determinar que as instituições integrantes do 
sistema financeiro nacional e as instituições autorizadas 
ou credenciadas a operar em câmbio identifiquem as 
pessoas responsáveis por pagamentos ou recebimentos, 
em espécie, sempre que o valor da operação seja igual 
ou superior a; 

1 - CR$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de 
cruzeiros), quando realizada em moeda nacional; 

n - US$ 10.000,00 (dez mü dólares dos Estados Unidos) 
ou seu equivalente em outra moeda, quando realizada em 
moeda estrangeira. 

Art. 2" Na identificação a que se refere o art. 1° desta 
resolução deverão constcir, no mínimo, os seguintes 
elementos: 


n - o nome, o endereço, o número da carteira de. 
Identidade ou equivalente e o número de inscrição no 
cadastro de pessoas fisicas (CPF), se apllcãvel, no caso 
de pessoa física: 
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Jll - o valor, a origem e o destino declarado dos 
recursos. [g.n| 


A Circulai' n" 2.207, de 30 de julho de 1992, apresenta os 
modelos de formulário de identificação nos termos do art. 2°, supra, 
inclusive o modelo da Declaração de Porte de Valores em Espécie 
para as entradas e saídas do País de recursos acima dos valores 
definidos do art. 1°. supra o qual também exige a identificação do 
nome, CPF, número de identidade, endereço residencial, valor, origem 
e destino dos recursos. 

A Circular n° 2.409, de 2 de março de 1994, assim 

estabelece; 

Art. 1. A efetivação das transferências internacionais para 
0 exterior, em moeda nacional, nos termos da Resolução n“ 
1.946, de 29.7.92 e da Circular n" 2.242, de 07.10.92, fica 
condicionada a apresentação pelo remetente do 
documento básico que ampararia a operação caso esta 
fosse realizada mediante operação de câmbio destinada a 
transferência para o exterior ide moeda estrangeira. 

§ 1" Por documento bãsico, conforme a natureza da 
operação, entende-se; 


11 - nas operações de natureza financeira sujeitas a 
registro no Banco Central do Brasil nos termos da Lei n° 
4.131. de 03.09.62: Autorização Prévia ou Certificado 
emitidos pelo Banco Central do Brasil/Departamento de 
Capitais Estrangeiros (BACEN/FIRCE); 


Art. 2. Cumpre aos bancos: 
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II - quanto aos aspectos fiscais, exigir a apresentação do 

comprovante de recolhimento dos tributos que incidam 
sobre a operação, conservando cópia no respectivo dossiê. 
Ig.nl 


, . A Circular n° 2.408, do mesmo dia, ainda estabelece 

procedimentos reparatórios para remessas indevidas para o exterior, 
seja pela liquidação de operação de câmbio por valores indevidos ou 
por falta de amparo na documentação exigida. Assim, a compensação 
se daria mediante: repatriação do valor em moeda estrangeira 
transferido indevidamente ou venda de ouro ao BACEN, a título de 
reposição de divisas, em quantidade equivalente ao valor em moeda 
estrangeira transferido indevidamente (art. 3“). 

A Lei n° 9.069, de 1995, ainda estabelece, em seu art. 65, 
ratificando o que já dispunha a Resolução n® 1.946, de 1992: 

Art. 65. O Ingresso no País e a saída do País, de moeda 
nacional e estrangeira serão processados exclusivamente 
através de transferência bancária, cabendo ao 
estabelecimento bancário a perfeita identificação do 
cliente ou do beneficiário. 

§ 1® Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, 
' em espécie, dos valores: 

. I - quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez 
' ' mil reais); 

II - quando em moetía estrangeira, o equivalente a US$ 
10.000,00 (dez mll dólares): 

III - quando comprovada a sua entrada no País ou sua 
saída do País. na forma prevista na regulamentação 
pertinente. 

§ 2“ O Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes do 
Presidente da República, regulamentará o disposto neste 
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artigo, dispohdò, inclusive, sotírê òs limites e as condições 
de ingresso no País e saída do País da moeda nacional. 

§ 3° A não observância do contido neste artigo, além das 
sanções penais previstas na legislação específica, e após o 
devido processo legal, acarretará a perda do valor 
excedente dos limites referidos no § 1“ deste artigo, em 
favor dò Tesouro Nacional, [g.n] 


Na exposição de motivos dessa lei, lê-se que a proibição 
de saída de moeda nacional ou estrangeira em valores superiores a 
R$ 10 mil sem ser por transferência bancária obriga “à identificação 
de qualquer pessoa que deseje remeter recursos para fora do país. 
facilitando a ação fiscalizadora do Banco Central e da Receita 
Federal”. 

A mesma exposição de motivos adota a tese de que a 
crise econômica na qual o País estava mergulhado tinha raiz fiscal. O 
eqiiilíbrio das contas do governo e a recuperação da receita tributária 
eram os principais fatores para se eliminar a principal causa da 
inflação brasileira. 

Nesse espírito nasceu o MCTF, que visava retirar o 
“cidadão honesto e cumpridor de seus deveres fiscais” do mercado de 
câmbio paralelo, e, posteriormente, a Circular n° 2.677, de 10 de 
abril de 1996, que reforça o controle sobre a saída de dinheiro do País 
por meio das contas de não-residentes (contas CC5). 


2.1.2. Da verificação da capacidade financeira dos 
usuários de contas CC5 

Uma das discussões que balizam esse contexto normativo 
é a questão da dicotomia “lántasmas” x “laranjas”. Aparentemente, 
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todo aquele corpo normativo gerado apôs 1990 parece focar apenas o 
problema dos “fantasmas”, dando-se o foco no “laranja” somente após ^ 
a promulgação da Léi n® 9.613, de 1998, a Lei de Lavagem de 
Dinheiro, que estabelece a responsabilidade das instituições 
financeiras perante a detecção de “operações suspeitas”. 

O art. 64 da Lei n® 8.383, de 1991, e o árt 1® da 
Resolução n® 2.025, de 1993, parecem assim indicar, dado que não 
se éxige, na abertura da conta, comprovante de renda. Assim, não 
haveria responsabilidade penal para diretores, gerentes ou 
administradores de instituição financeira por não tomarem 
providências sobre movimentações irregulares de seus clientes, as 
quais só podem ser identificadas por meio do cruzamento dos dados 
da movimentação financeira coiíi a renda. 

Todavia, cabe ressalvar que todo esse corpo normativo 
também se dirige aos “laranjas”, principalmente no que se refere a 
operações cambiais, por força do que o CMN jà havia estabelecido 
desde 1989, quando editou a Resolução n® 1.620, de 26 de julho de 
1989. Essa resolução, que define os requisitos básicos para que uma 
instituição financeira possa se habilitar à obtenção de autorização 
para operar em câmbio, prescreve que; 

lii - A autorização obtida peias instituições financeiras 
para operar em cãrnbio implica a defesa intransigente 
das reservas cambiais do Pais, seja quanto à realização 
tempestiva das receitas provenientes de exportação e 
outros direitos, seja quanto à liceidade e exeqüibilidade 
das operações das quais decorram ou possam decorrer 
pagamentos ao exterior. Para isso, é dever dessas 
Instituições revestir suas operações das necessárias 
cautelas, bem como manté-las sob permanente 
acompanhamento, de forma a assegurar sua reguJar 
liquidação. 
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IV - Como conseqüência do disposto no item precedente, 
devem as instituições autorizadas a operar em câmbio 
ceriificar-se da qualificação de seus clientes 
compradores ou vendedores de divisas, usuários da 
prestação de serviço bancário internacional, para a 
realização das operações de câmbio às quais se 
proponham, mediante a realização, entre outras, das 
necessárias avaliações cadastrais, de desempenho, de 
procedimentos comerciais e capacidade financeira, [g.nj 

A verificação da capacidade financeira, apesar de ausente , 
do rol do art. 1° da Resolução n° 2.025, de 1993. é exigida por força dos 
arts. 2°, 6° e 8°: 

Art. 2® A flcha-proposla relativa á conta de depósitos à 
vista deverá conter, ainda, cláusulas tratando, entre 
outros, dos seguintes assuntos; 

I - saldo médio mínimo exigido para manutenção da conta; 

II - condições estipuladas para fornecimento de talonário 
de cheques; 

III - cobrança de tarifa, expressamente definida, por conta 
inaUva; 

IV - comunicação pelo depositante, por escrito, de 
qualquer mudança de endereço ou número de telefone; 

V - inclusão do nome do depositante no Cadastro de 
Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF, nos termos da 
regulamentação vigente, no caso de emissão de cheque 
sem fundos, com a devolução dos cheques em poder do 
depositante à instituição; 

VI - informação de que os cheques liquidados, 
microfilmados e não procurados em um prazo de 60 
(sessenta) dias poderão ser destruídos. 
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Parágrc^o único. Considera-se conta inativa, para os fins 
previstos no inciso III deste artigo, a conta não 
movimentada por mais de 6 (seis) meses. 

Art. 6® É vedado o fornecimento de talonário de cheques 
ao depositante enquanto não verificadas as informações 
\ constantes da flcha-proposta ou quando, a qualquer 

' tempo, forem constatadas irregularidades nos dados dè 

identificação do depositante ou de seu procurador. 

- Art. 8“ Quando, por qualquer motivo, o titular estiver 
impedido de receber talonário de cheques, a conta de 
depósitos ã vista somente poderá ser movimentada por 
meio de cheque avulso, nominativo ao próprio emitente, 

, por recibo ou por meios eletrônicos de pagamento. 

' ; , Não há como um banco definir uma política de 

relacionamento credltício (saldo mínimo para manutenção da conta, 
fornecimento de talonário de cheque, etc.) com o cliente sem que seja 
informado da renda atualizada deste. É oportuno mencionar que o 
próprio o BACEN utilizou-se desse registro cadastral da renda para 
fazer a comunicação ao MP sobre o esquema de Foz, 

i O ex-gerente da agência do Banco do Brasil em Foz do 

Iguaçu, no período de 1996 a 1999, Sr. Egon Schultz, em depoimento 
na CPMI, afirmou que havia a exigência, na época, para a abertura de 
conta corrente, de apresentação da “folha de pagamento”. Inclusive 
várias contas, de pessoas físicas e Jurídicas, foram encerradas nesse 
período pelo Banco do Brasil por força da análise de 
incompatibilidade da movimentação com a hcuisação financeira. 

Além disso, o próprio BACEN informou ao TCU que 
realizava procedimentos diários e sistemáticos no acompcinhamento 
das transferências internacionais em reais a título de disponibilidade 
no exterior, efetuadas por pessoas físicas, cujas análises eram 
efetuadas sob o enfoque da capacidade financeira (Revista do TCU, v. 
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32, n. 89, jul/set 2001, p 82, itens 425 e 426). O próprio convénio de 
cooperação entre BACEN e SRF demanda esse controle {id. ibid, p. 
87, item 450). 

Portanto, as normas de abertura, manutenção e 
movimentação das contas, a que se refere o art. 15 da Resolução n° 
2.025, de 1993, necessariamente incluem o controle da renda, e, por 
conseguinte, da capacidade financeira do cliente. 

Tanto isso é verdade que o BACEM, na Circular n*^ 2.852, 
de 3 de dezembro de 1998, que dispõe sobre os procedimentos a 
serem adotados na preuençõo e combate às atividades relacionadas 
com os crimes previstos na Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, 
estabelece, ein seu art. 1°, 11: 

Alt, r (...) 

II - manter os controles e registros internos consolidados 
que permitam verificar, além da adequada identificação do 
cliente, a compatibilidade entre as correspondentes 
movimentação de recursos, atividade econômica e 
capacidade financeira: 


Esse dispositivo nada mais é do que uma repetição do 
que já havia sido estabelecido pelo item IV da Resolução n" 1.620, de 
1989. Além disso, o próprio BACEN define como “operação suspeita”, 
conforme informa a Circular n° 2.826, de 4 de dezembro de 1998, 
item 11, a* 

11 -(...) 

a) movimentação de recursos incompatível com o 
patrimônio, a atividade econômica ou a ocupação 
profissional e a capacidade financeira presumida do 
cliente; 
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Não há como os bancos comunicarem operações 
suspeitas da lavagem de dinheiro, hoje, sem a análise da capacidade 
financeira do cliente e a Resolução n° 2,025, de 1993, continua em 
vigor. 

Outrossim, o art. 7° da Circular n° 2.825, de 1998, nada 
mais é do que uma repetição do que a Resolução n° 2.025, de 1993, 
Já previa em seu art. 15. Compare-se: 

Art. 15. As instituições financeiras deverão designar,- 
expressamente, um diretor que deverá zelar pelo 
cumprimento das normas de abertura, manutenção e 
movimentação das contas de que trata esta Resolução. 

Paràgrc^o único. O nome do diretor designado nos termos 

deste artigo deverá ser informado ao Banco Central do 

♦ 

Brasil, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data de 
publicação desta Resolução. 

Alt. 7® As instituições e entidades mencionadas no art. 1° 
deverão indicar ao Banco Centrai do Brasil diretor ou 
gerente, conforme o caso, responsável pela incumbência de 
! implementar e acompanhar o cumprimento das medidas 

estabelecidas nesta Circular, bem como promover as 
comunicações de que trata o art. 4°. 

Portanto, observa-se, claramente, que as instituições 
financeiras, desde o início da década de 1990, tinham ampla 

I 

responsabilidade administrativa e penal sobre a regularidade e 
liceidade das operações bancárias, principalmente aquelas 
envolvendo reservas cambiais, como é o caso das transações via CC5. 
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2.2. As duas irregularidades das autorizações especiais 
apontadas pelo TCU e a respectiva defesa do Banco 
Central 


Com relação às irregularidades apontadas pelo relatório 
do TCU no processo de excepcionalização das nornias da Circular n° 
2,677, de 1996, para cinco bancos de Foz do Iguaçu, Gustavo Franco, 
então diretor da área de Assuntos Internacionais do BACEN è 
responsável pela decisão, assim se pronunciou em depoimento ã 
CPMÍ: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) No mérito, o depoimento do Ministro Adylson Motta é 
no sentido de que existem duas irregularidades nas 
autorizações especiais que foram concedidas pelo 
Departamento de Câmbio do Banco Central e por mim. A 
primeira é de que a autorização para o acolhimento de 
depósitos em espécie em valores superiores a 

r 

R$10.000,00, pelos cinco bancos que solicitaram essa 
autorização ao Banco Central, teria sido acompanhada de 

uma dispensa da identificação do depositante, o que 
não é verdade. Isto é matéria de fato: isso não é 
verdade. Foram feitas exigências, a meu juízo bastante 
satisfatórias, no tocante à identificação dos proprietários 
dos recursos em espécie que podiam ser acolhidos em 
contas CC5 no lado brasileiro. Esse é o primeiro ponto. O 
segundo ponto foi o de que as autorizações especiais 
concedidas não tiveram o respaldo ou a autorização da 
Diretoria do Banco Central e que nunca teria havido 
nem mesmo uma homologação da referida autorização, 
o que também é falso.[g.n.] 
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2.2.1. Da ausência de identificação dos usuários das 
contas CC5 

Com rèlaçáo à primeira irregularidade apontada, assim 
se pronuncia: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) Tenho a dizer, a esclarecer, a deixar muito claro que, 
' em nenhum momento, as autorizações especiais abriram 

mão da Identiflcação do depositante. Uma coisa era 
remover a proibição do depósito, outra coisa era assegurar 
que o depositante se Identiflcasse de forma perfeita e 
satisfatória, especialmente diante do banco que ia acolher 
o depósito. Na verdade, o que acontecia era que os 
proprietários dos recursos vindos do Paraguai - essa 
dinâmica jã foi explicada aqui - teriam que passar pela 
aduana. Por lei, a Secretaria da Receita precisa examinar, 
como qualquer carga que entra em território nacional. 
Havia uma portaria específica do Ministro da Fazenda, de 
n° 61, de 1994, que determinava inclusive a maneira pela 
, qual a Receita devia proceder à checagem dos valores, 
apurar e contar os valores em espécie, identificando seu 
. , , proprietário. Ôu seja, Independentemente da vontade do 

Banco Central, os carros-fortes tinham que ser 
examinados na fronteira, pela Receita, e seu conteúdo e 
seus proprietários tinham que ser revelados. O modo pelo 
qual a Receita executa esse comando é assunto, 
evidentemente, da alçada da Receita, e o Banco Central 
não tem e não deve ter rtenhuma razão para assumir que a 
Receita não fazia o seu trabalho direito. Pelo contrário, 
tínhamos que atuar coordenadamente nesse assunto, 
sempre lembrando que aquela é uma região díficU, tanto 
do ponto de vista cambial quanto aduaneiro. Portanto, 

I 

atendido o requisito da idenUficaçao, que consistia em 
atestar a proveniência do récurso, a titularidade e a 
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quantidade, o Banco Central se senUa confortável em 
autorizar que os bancos daquela região, aqueles cinco, 
acolhessem os depósitos em espécie em valores maiores 
que R$10 mil.[g.n] 


Essa defesa pode gerar restrições por várias razões. 
Primeiro, a Resolução n" 1.946, de 1992, a Circular n® 2.207, de 
1992, a Lei n“ 9.069, de 1995, e a Circular n” 2.677, de 1996. exigem 
a identificação do cliente na operação bajtcária Em seu argumento, 
Gustavo Franco reconhece que a identificação da pessoa física foi 
retirada do âmbito da atividade bancária, para ser jogada para o 
âmbito da atividade aduaneira. 

Compete privativamente ao BACEN exercer a fiscalização 
das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas. A 
excepcionalização à Circular n® 2.677 foi feita “sob exclusiva 
responsabilidade dos bancos depositájãos”, conforme palavras do 
então Chefe do DECAM, José Maria Ferreira de Carvalho. Ou seja, 
dificultou-se a possibilidade de a autoridade monetária fiscalizar e ter 
um mínimo de controle sobre os bancos em Foz do Iguaçu. 

O que reforça ainda inais a ilegalidade dessa sistemática 
é o fato de que todas as normas de fiscalização criadas desde 1990, 
dentro do novo paradigma financeiro-fiscal citado, além de não 
transferirem, em hipótese alguma, o poder de fiscalização de 
atividades financeiras para a SRF, a colocam dependente das 
informações prestadas pelo mercado bancário para efetivar a 
fiscalização. Prova disso é o que dispõem as Leis n° 8,021, de 1990 
(art. 8"), n'’ 8.033, de 1990 {art. 10), n° 4.595, de 1964 (art. 38) e n'’ 
6.385, de 1976 (art. 28). E esse é o espírito das Leis Complementares 
n° 104 e 105, de 10 de janeiro de 2001. 
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Todo esse corpo normativo, somando-se ainda a Lei n° 
4.728, de 1965, é claro ao atribuir ao BACEN responsabilidade ativa 
na detecção e apuração de Irregularidades, pois, dada a capilaridade 
de suas atribuições, possui condições de detectar a prática de ilícitos 
em outras áreas de fiscalização, fora de sua competência 
Institucional. Não é à toa que a Resolução n° 1.065, de 1985, do 
CMN, prescreve que “o' Banco Central do Brasil, oo tomar 
conhecimenío de ilícito que ocorra em área sujeita a fiscalização de 
outro órgão da administração pública ou que, por qualquer forma, 
ocasione lesão ao patrimônio, bens ou direitos de entidade diversa, 
fará as devidas comunicações, para as providências que, 
eventualmente, se façam necessárias” (item 5, Título 4, Capítulo 1, 
Seção 1). Por conseqüência, o item 6 da Resolução ratifica o dever do 
BACEN de informar ao MP a ocorrência de crimes. 

Além disso, ao optar por centralizar os controles 
informatizados das movimentações nas contas CC5 no BACEN, e não 
na SRF, o Poder Executivo assumiu claramente um posicionamento 
favorável ao lado flnancista da questão. 

Ademais, o BACEN poderia ter exigido a identificação 
perfeita, ao conceder aos bancos as autorizações especiais. Todavia, a 
orientação do BACEN: foi a de que os bancos preenchessem os 
campos em que deveriam constar a identificação das pessoas físicas 
depositante e beneficiária com o nome dos bancos pagador e 
recebedor, informações Já exigidas por outros carnpos. Confira-se a 
orientaçáo de preenchimento da seguinte autorização especial, dada. 
ao Banco do Estado do Paraná S.A (Banestado): 
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3 - Os correspondentes registros no SISBACEN (PCAM240 oii 
PCAM260) deverão ser realizados da seguinte forma: 


Campo 7: Instituição Pagadora 
Campo 8: Agência Pagadora 

Campo 9: Conta Pagadora 

Campo ] 0: Nome do Pagador 

Canip» 11: CGC/CPF do Pagador 

Campo 13: Jnst. Recebedora no Ext. 

Campo 14: Conta Recebedora Ext. 

Campo 15: Cidade Inst: 

País: 

Campo 16: Nome Recebedor Ext. 
Campo 18: Valor em M.N. 


- 04038 (código do Banestado) 

- Indicar o (Código da Agência 
depositária da conta) 

- Código da Praça da fronteira 
por onde ingressarem os valores 
depositados 

Banco do Estado do 
Paraná S.A 

- CGC do Banestado 

- Não Preencher 

- Não Preencher 

Não Preencher 
Não Preencher 

- Banco Del Paraná S.A 

- Indicar o valor do depósito em 
espécie ou o valor do depósito em 
cheques. 


Observa-se que os campos 10, 11 e 16 referem se à pessoa 
física, ou jurídica (se o depositante for empresa). Todavia, pede-se para 
repetir nesses campos os dados do banco, já fornecidos nos campos 7 e 
8. E ainda se orienta para deixar vaícios os campos 13 a 15, 
impossibilitando que se conheça o destino dos recursos depositados nas 
CC5. Tal fato parece contradizer com o que dispõe a Resolução n° 1.946 
e a Circular 2.207, ambas de 1992. 
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É relevante observar que o Banco do Brasil, quando 
solicita a autorização especial em 23 de abril de 1996, por meio de 
correio eletrônico, dá a seguinte orientação ao BACEN: 

. . 3. Solicitamos, assim, autorização pára acoihimento de 

depósitos em espécie, de valor igual ou superior a R$ 
10.000,00, desde que o depositante seja o próprio 
■ correnüsta, observado o seguinte quanto a identlíicação 

; prevista pela Ctrculcir 2.207: 

' . Campo 20 - origens dos recursos - preenchido com 

“operações de câmbio realizadas no pais do depositante". 

Campo 21 - destlnação dos recursos - preenchido com 
“depósitos em conta de domiciliado no exterior”. 

Campo 22, 23 e 24 - dispensados de preenchimento. 


Os campos 22, 23 e 24 da Circular supracitada referem- 
se aos dados do fornecedor do recurso. A própria Circular, no campo 
2, prevê a possibilidade de não preenchimento dos campos 20 a 24 
pelo fato de; os valores estarem sendo transportados por 
transportadora. 

E toda essa obrigação de identificação foi transferida para 
outro órgão. Tròcou-se o formulário de controle de transações em 
espécie pela declaração de porte de valores em espécie (DPV), 
documentos que, pela Circular, deveriam se somar. E a SRF não 
possuía qualquer estrutura para identificar os donos do dinheiro. 
Nem mesmo os valores. 

O qúe se percebe é que a orientação por parte do BACEN 
acabou por evitar a identificação da pessoa física, uma vez que já 
havia uma orientação de preenchimento em vigor (Circular n° 2.207, 
de 1992), o que ainda vai totalmente de encontro com o que exigiam 
as Leis n° 8.021 e 8.088, de 1990, e as próprias palavras do 
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depoente, que, conforme já citado, introduziu o tema focando a 
pessoa física. 

As autorizações especiais foram dadas para se 
excepcionalizar o art. 9” da Circular 2.677, conforme os depoimentos; 

O SR. GUSTAVO HENRigUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) Houve um problema em Foz do Iguaçu, mercê dessa 
questão da restrição Imposta aos instrumentos aceitáveis 
corno créditos nessas contas pelo art. 9® da Circular. 

O SR. JOSÉ MARIA CARVALHO -(...) Logo após a edição 
da Circular n" 26/77, que introduziu todas essas 
modificações, o Banco Central do Brasil se viu obrigado a 
conceder uma excepcionalidade ao contido no seu art. 9® 
' em razão de uma situação específica que se verificava na 

cidade de Foz do Iguaçu (...).[g.n] 


No entanto, observa-se que as autorizações 
enfraqueceram o efeito do art. 8° também, o qual qualifica como 
“obrigatória a identificação da proveniência e destinação dos 
recursos, da natureza dos pagamentos e da identidade dos 
depositantes de valores nestas contas, bem como dos beneficiários 
das transferências efetuadas, devendo tais informações constar do 
dossiê da operaçáo“. 


Por outro lado, o BACEN sabia que a SRF náo estava 
checando os valores, pois assim informou ao MP, conforme Ofício 
PRESl-97/01048, de 24 de abril de 1997, item 24: 


24. Constatou-se também que as “Declarações de Porte de 
Valores em Espécie” não estavam sendo apresentadas 



Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 83 


pelas transportadoras à Alfândega como exigido pela 
Portaria MF 61/94, mas à Delegacia da Receita Federal em 
Foz. quando não era mais possível aferir a sua 
veracidade. Ig.n] 

Apesar de tudo o que estava acontecendo - conforme item 
24 de sua comunicação ao MP e pelo fato dé sempre receber uma via 
das DPV carimbadas - e, principalmente, apesar de ciente de que a 
SRF não estava identificando os donos dos recursos, o BACEN não 
alterou a sistemática, abrindo mão de qualquer controle possível 
sobre o regime de exceção criado em Foz do Iguaçu. 

Mesmo após a promulgação da Lei de Lavagem de 
Dinheiro, em 1998, a partir da qual, segundo as palavras do atual 
Chefe do Departamento de Combate a Ilícitos Cambiais e Financeiros, 
Ricardo Liao, a questão da lavagem se tomou “mais aguçada e 
evidenciada” para a autarquia, a sistemática não foi alterada. 

O BACEN solicitou à SRF que recebesse as declarações 
num modelo impróprio, .constante da Portaria n° 61. de 1° de 
fevereiro de 1994, do Ministério da Fazenda, que não servia para 
caiTos-fortes, e que estava revogada pela Lei n° 9.069, de 1995. 
Previa a referia Portaria: 

1 

Alt. 1® Os viajantes que ingressarem no País ou dele 
saírem ficam sujeitos aos seguintes procedimentos de 
controle relatlvamente ao porte, em espécie, de moeda 
nacional ou estrangeira: 

1 - os valores, em moeda estrangeira, em montante 
superior a US$ 10,000.00 (dez mil dólares dos Estàdos 
Unidòs), ou 0 equivalente em outra moeda, deverão ser 
declarados à Alfândega, por ocasião da entrada ou saída 
de seu portador do Território Nacional, mediante o 
preenchimento da Declaração de Porte de Valores em 

' j 

‘ Espécie, modelo anexo, aprovado por esta Portaria, no 
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formaLo A4 (210mm x 297mm), a ser impresso na cor 
prela, em papel ofsete de 75mg/m2„ dentro dos padrões 
normais de alvura; 

K - OS valores, em moeda nacional, em montante 
superior ao equivalente a 21.384,98 Unidades Fiscais 
de Referência - UFIR mensal, correspondente, no mês de 
Janeiro de 1994, a CR$ 4.015.457,69 (quatro milhões, 
quinze mil, quatrocentos e cinqüenta e sete cruzeiros reais 
e sessenta e nove centavos) serão declarados ã Allãndega 
no momento da entrada ou saída de seu portador do 
Território Nacional, na forma do inciso anterior. 


Alt. 4“ A Declaração de Porte de Valores em Espécie, 
modelo anexo, aprovado por esta Portaria deverá ser 
apresentada ã Allãndega. devidamente preenchida, em 
duas vias, uma das quais ficara arquivada na repartição 
local e a outra será encaminhada, até o 5° dia útil do 
mês subseqüente, ao Banco Central do Brasil, para 
adoção das providências cabíveis.[g.n] 


Como se observa, a Portaria se dirige a pessoas físicas; e 
o próprio modelo que apresenta assim confirma, pois os dados que 
demanda se referem a nome, CPF, data e local de nascimento, 
nacionalidade, cédula de identidade etc. Não há campos que possam 
ser preenchidos por pessoas jurídicas. Portanto, a Portaria não se 
aplicava para transportadora de valores. 

A Lei n° 9.069, de 1995. passou a disciplinar essa 
matéria de forma distinta em seu art. 65, passando-se a exigir que o 
ingresso e a saída de moeda nacional e estrangeira no País se 
processassem exclusivamente por meio de transferência bancária, 
com exceção do porte em espécie de valores até R$ 10 mil (ou 
equivalente em moeda estrangeira), cabendo ao estabelecimento 
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bancário a perfeita Identificação do cliente ou do beneficiário. Assim, 
a Portaria foi revogada por essa léi, e nesse sentido se pronunciou a 
Procuradoria da Fazenda, conforme depoimento do Coordenador- 
Geral de Fiscalização da SRF, Paulo Ricardo de Souza Cardoso; 

O SR. PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO - Aquela 
situação gerava muitas dúvidas. Então, em 18 de agosto 
■ í V de 1997, em uma reunião do Banco Central com a Receita 

. Federal, essa questão foi debatida. O Secretário Everardo 

Maciel decidiu levar o assunto à Procuradoria da 
Fazenda Nacional, para que ela emitisse parecer sobre 
a questão da validade da Portaria 61 aplicável a carros- 
fortes. Essa conduta foi formulada, como falei, em 18 de 
agosto de 1997, por meio de uma nota. Em 21 de agosto 
de 1997, a Procuradoria da Fazenda Nacional emitiu 
parecer sobre o assunto, o Parecer n° 1.354, de 1997, 
que reproduzo aqui se me permite V. Ex“, Deputado. 

O SR. JOSÉ MENTOR (Bloco/PT - SP) - Claro! 

O SR. PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO - Na 

i conclusão do parecer, é feita uma análise da Portaria n° 61 

em confronto com o art. 65 da Lei n° 9.069/95. Reproduz 
: os atos e parte para uma anãiise direta; 

A partir do novo dlsciplinamento trazido pela Lei n° 9.069, 
de 1995, a entrada e saída de recurso no País passou a ser 

I 

processada ordinariamente mediante transferência 
bancária. A teor do disposto no §1° do art. 65, antes 
transcrito, exclul-se dessa regra geral [vale dizer, não se 
submete à transferência bancária] o porte em espécie de 
valor igual ou inferior a R$ 10 mil quando em moeda 
. 1 nacional ou equivalente em moeda estrangeira. Também 

criou-se excepcionalidade para valores cuja entrada ou 
saída no País se tenha verificado na forma da legislação 
pertinente. 
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A Poílaria 61/94 contempla procedimentos de controle 
relativarnente ao porte de moeda em espécie, tendo criado 
a de valores em espécie para ingresso de moeda nacional 
ou estrangeira em montante superior a US$10 mil ou 
equivalente em outra moeda, assim como em moeda 
nacional em montante superior ao equivalente a pouco 
mais de 21 mil UFIRs |no caso, tínhamos a UFIR como 
indexador]. De outro lado, em seu art. 2“, dispensou da 
apresentação da declaração o portador de valores 
inferiores ãqueles itens. Ambas as situações previstas na 
Portaria 61/94 não mais são permitidas pela legislação 
em vigor. E. por isso. devem submeter-se á regra 
instituída pelo art. 65 da Lei 9.069/95, ou seja, 
processamento mediante transferência bancária, visto 
serem superiores aos valores dispensados de tal 
providência, conforme previsto no §1’’ do aludido 
dispositivo. Além disso, com o dispositivo da Lei 
9.069/95, deixa de ter sentido a regra prevista na 
Portaria n® 64, pelo que se nos afigura acertado o 
entendimento manifestado pela Receita Federal. Tínhamos 
o entendimento de que a Portaria n° 61 não era mais 
aplicável. Ein face de tàl conclusão, resta prejudicado o 
questionamento pertinente ã aplicação do tratamento 
previsto na Portaria n" 61 /94.(...) 

Esse parecer foi solicitado pela Receita Federal ã 
Procuradoria, porque tínhamos a convicção de que a 
Portaria n® 61 não mais se aplicava. 

Assinam o parecer os Procuradores Luciano Correia, 
Daniel Rodrigues e Luiz Carlos Sturzenegger, que era o 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional.Com base nesse 
parecer, a Receita Federal encaminhou ao Ministério 
Público, que já havia questionado, o parecer e a nota da 
Receita Federal que subsidiou o parecer, o pedido do 
parecer. Isso foi no dia 28 de agosto de 1997. 
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O SR. JOSÉ MENTOR (Bloco/PT - SP) - Encaminhou o 
parecer ao Banco Central também? 

O SR. PAULO RICARDO DE SOUZA CARDOSO - A 
própria Procuradoria encaminhou-o ao Banco Central. 

Está no despacho no final do parécer. No dia 07 de 
outubro de 1997, o mesmo Procurador que emitiu o 

F 

parecer, em reunião, emiüu outro, alterando um Item do 
primeiro. Esse outro parecer decorreu de uma 
manifestação do Departamento Jurídico do Banco Central. 
Passo a ler o documento: 

“Proveniente da Procuradoria-Geral dó Banco Central, 
Dejur, vem ter a esta Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, do Ofício de 30 de setembro, por intermédiò do 
qual 0 órgão jurídico daquela autarquia solicita o reexame 
das conclusões consignadas no parecer anterior lido. 

A manifestação do Departamento Jurídico que pretende 
seja revista diz ' respeito a parecer expedido pela 
Procuradoria a propósito de consulta formulada pela 
Receita Federal sobre questões relacionadas a porte e 
transferência de valores em regiões fronteiriças, 
especialmente Foz do Iguaçu. 

O pronunciamento em foco consigna o seguinte..: 

E^se parecer reproduz as conclusões do anterior. 

"Em reunião realizada no dia 29 de setembro de 1997, com 
a participação de representantes do Banco Central, do 
coordenador-geral de assuntos financeiros e do signatário 
da presente, constatou-se que a conclusão antes 
reproduzida contemplou a, competência do Conselho 
Monetário Nacional, art. 17, interpretação restritiva que o 
próprio legislador não pretendeu atribuir."O art. 17 em 
foco, que o Departamento Jurídico do Banco Central 
solicita 0 reexame, fala da competência do Conselho 
Monetário. O novo parecer é no seguinte sentido: “Com 
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efeito, ao estabelecer que o Conselho Monetário Nacional 
disporá inclusive sobre limites e condições de ingresso e 
saída no País de moeda nacional, nào intentava o 
legislador limitar sequer restringir a competência daquele 
colegiado a esse aspecto particular da matéria; muito ao 
contrário, deixando a cargo do Conselho Monetário 
Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente 
da República, a correspondente regulamentação. 

Nesse sentido e de acordo com o consenso obtido na já 
citada reunião, o dispositivo em foco merece interpretação 
extensiva, que não lhe restringe o alcance, propiciando, 
com isso, o exercício, em sua plenitude, da competência 
atribuída pela lei ao Conselho Monetário Nacional, razão 
por que proponho alteração do entendimento consignado 
no parecer anterior, mediante a revogação do art. J 7, que, 
no ponto, efetivamente, merece revisão.” 

Estou lendo o segundo parecer, que não altera o que 
estamos abordando aqui, para dizer que a própria 
Procuradoria, por provocação da Receita Federal, 
entendeu que a Portaria n** 61 não mais se aplicava. A 
Procuradoria menciona que o § 2“ do art. 65 atribui 
competência ao Conselho Monetário Nacional para — 
esse, sim — baixar normas a respeito não apenas da 
transferência, mas também da regulamentação de toda 
a situação sobre a transferência de valores, quer por 
meio eletrônico, quer por depósito fixo. Ig.n] 


Há problemas com essa interpretação. Se esse é o 
entendimento correto, qual seria, então, a finalidade do art. 65 da Lei 
n° 9.069, de 1995? Assim entendido, então se poderia ter pessoas 
cruzando a fronteira portando valores em espécie acima de R$ 10 mil 
para depo.sitar num banco. Que diferença faria o § 1°, 1? Se assim for 
entendido, tudo o que este último dispositivo diz é que pessoas 
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portando menos de R$ 10 mil não precisarão depositar tal montante 
em um banco. 

Destarte, não foi essa a definição de “transferência 
bancária” desejada pelo legislador, pois tira da norma toda a sua 
razão de ser, tomando-a totalmente dispensável, renunclando-se. 
Inclusive, aó paradigma financeiro-fiscal criado a partir de 1990. 

.. O fato é que o conceito ,de “transferência bancária” já 
hãvia sido dado pela legislação. O art. 2°. 1 da Circular n° 2.242, de 
1992, assim previa; 

Art. 2° As transferências internacionais de recursos em 
cruzeiros podem ser cursadas livremente e 
independentemente de valor, observados, no entanto, os 
seguintes procedimentos e condições: 

I - sejam efetuadas entre ou por intermédio de bancos 
ho pais e bancos no exterior;{g.nl 

' Essa Circular foi editada no espírito da Resolução n° 
1.946, de 1992, que prescreve em seu art. 5°: 

■ Art. 5" Determinar que a saída do país de recursos em 

moeda nacional ou estrângelra seja processada através de 

transferência interbancária. Ig.n] 

A Circular n® 2.677 não revogou, e nem poderia, por ser 
hierarquicamente inferior, a Resolução n® 1.946. a qual é inclusive 
mencionada em seu preâmbulo. Essa exigência da Resolução n° 
1.946 foi ampliada pela Lei n® 9.069, de 1995, que inclui tanto a 
saída quanto o ingresso de recursos em seu art. 65, coput Ora, fica 
claro que o art. 9® da Circular n® 2.677 (que amplia o art. 2° da 
referida Circular n° 2.242) só tem sentido por causa do art. 65 da Lei 
n® 9.069, de 1995 (e, reflexamente, por causa do art. 5® da Resolução 
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n” 1,946). Portanto, esta lei, ao dizer "transferência bancária”, está se 
referindo ã “transferência interbancária”, pois era exataniente do que 
se tratava na época em que foi concebida. E os próprios incisos do 
art. 9° da Circular n° 2.677 assim demonstram: 


Art. 9" As movimenLaçoes de que trata o item anterior 
devera ser efetuadas: 

I - nos créditos - a débito de conta mantida pelo 
pagador no próprio banco depositário, ou por meio de 
acolhimento de cheques de emissão do pagador, cruzados, 
nominativos ao banco depositário ou ao titular da conta, 
contendo no verso a destJnação dos recursos e a natureza 
da transferência; 

II - nos débitos - exclusivamente para crédito em conta 
titulada pelo beneficiário no País, por meio de ordens de 
crédito, documentos de crédito (DOC), cheques 
administrativos ou de emissão do titular da conta quando 
se tratar de depósito à vista, nominativos ao benenciário e 
cruzados, contendo no verso a destinação dos recursos e a 
natureza da transferência, [g.n] 


O dispositivo estabelece que para que qualquer valor 
acima de R$ 10 mil seja depositado em uma CC5 é necessário que 
passe pela conta corrente do depositante antes. Assim, considerando 
que o depósito em uma CC5 Já é considerado uma transferência 
internacional de recursos, esta só pode se dar, como se observa, de 
banco para banco. Esse é o significado de transferência bancária 
dádo pela norma. Não haveiia sentido algum a Resolução n° 1.946 e 
a Circulares n° 2.242 e 2.677 estarem usando uma linguagem 
distinta da Lei n° 9.069, que decorre daquelas e que gerou esta! 
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A proibição prevista obriga à identificação de qualquer 
pessoa que deseje remeter recursos pára fora do país, facilitando a 
ação fiscalizadora do Banco Central e da Receita Federal. 

A transferência internacional originada imediatamente de 
um depósito em espécie não identifica a pessoa. 

Assim, nem haveria a necessidade, a priori, de se 
excepcionalizar o art. 9° dessa Circular para os bancos de Foz do 
Iguaçu, pois a Lei é hierarquicamente superior a uma norma 
administrativa equivalente a uma portaria. 

O BACEN reconhece que “seguramente" deveria existir a 
regulamentação do CMN. Mas ela não existiu até 30 de julho de 
1998, dois anos e meio após a criação do regime de exceção em Foz, 
quando foi editada a Resolução n° 2.524, què expressamente se 
referê à transportadora de valores. 

Além do mais, ao dizer que poderia ter sido adotado o 
entendimento de que, como já existia a resolução de 1992 
disciplinando a matéria, ela atendia ao comando da lei. Entretanto, 
se assim fosse, o § 2° não precisaria constar do art.65 da Lei n° 
9.069, de 1995, ou far-se-ia apenas menção expressão àquela 
resolução. Mas o comando é no sentido de que deveria haver uma 
regulamentação. A Resolução n° 1.946, de 1992, não disciplina a 
matéria. Se a lei diz que valores superiores a R$ 10 mil só podem 
entrar òu sair do País pela via bancária, a regulamentáção desse 
dispositivo deve se ater aos valores abaixo de R$ 10 mil. 


2.2.2. Da ausência de competência para concessão das 
autorizações especiais 

Com relação à segunda irregularidade apontada pelo 
TCU, o Sr. Gustavo Franco assim se pronunciou perante a CPMl; 
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O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) A segunda alegação, a de que as autorizações especiais 
foram ilegais, eslã baseada na alegação, na suposição de 
que a Diretoria do Banco Central não as teria aprovado. 
Nesse sentido. Lenho um relato que traz algumas 
novidades relativamente ao que se conhece sobre esse 
processo. Quando a Diretoria do Banco Central se reuniu 
no dia 09 de abril de 1996, véspera da publicação da 
circular, para deliberar sobre a minuta do que seria a 
Circular n" 2.677, essa minuta, como é de praxe, veio 
acompanhada de uma proposta de voto, assinada pelos 
dois diretores responsáveis pela matéria - Diretor Alklmar 
Moura, então Diretor de Normas do Banco Central, e por 
mim. Diretor da Área Externa do Banco Central. (...) 
Gostaria de ler para V. Ex“s o item 12 do voto, que tem o 
n" 141, de 1996. É um voto que foi aprovado pela Diretoria 
do Banco Central no dia 09 de abril de 1996, antes da 
concessão das autorizações especiais. Notem que o voto 
encaminha uma circular, que consolida normas cambiais, 
modificando bastante coisa. Portanto, teria impacto sobre 
o mercado de câmbio. Em seu item 12, está escrito o 
seguinte: Isso posto, submetemos à apreciação de V. S“s a 
anexa minuta de circular sobre a matéria, propondo ainda 
que 0 Departamento de Câmbio, ouvida a Direx [Diretoria 
de Assuntos Internacionais, que eu chefiava), possa 
autorizar procedimeutos distintos dos previstos nesta 
circular, em caráter de excepcional! dade, a fim de 
atender situações específicas que lhe venham a ser 
apresentadas bem como promover alterações de cunho 
operacional, [g.nj 


Esse argumento contraria o depoimento feito até então. 
Ela afirma que a possibilidade de excepcionalização dos efeitos da 
Circular n° 2.677 já havia sido considerada antes de sua publicação. 
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Portanto, não há sentido algum em o depoente, por quatro vezes, ter 
afirmado que os efeitos da Circular em Foz do Iguaçu teriam sido 
“Inadvertidos”, como havia colocado no início de sua fala: 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 
' Inadvertidamente, proibiu o depósito em espécie, em 

valores maiores a R$10mil, mesmo atendido o requisito de 
Identificação, que era de lei e fixado na própria circular. 

Inadvertidamente, porém, a Circular n" 2677 
, introduziu uma restrição a esse circuito na medida em que 
seu art. 9“, por ter omitido a possibilidades de as contas 
CC5 acolherem depósitos em espécie em valores superiores 
a R$10 mil, proibiu os depósitos em valores superiores a 
esse teto, o que não estava escrito em nenhuma lei, nem 
erá, portanto, comando legal, nem era necessário, nem era 
conveniente, uma vez que se interrompia esse circuito que 
se procurava implantar.!...) Ele io ãglo] vinha na casa de 
■zero, desde o início do Plano Real. E. aí, subitamente, 
quando nós apertamos, vamos dizer assim, o torniquete 
;' nas operações pela CC5 - o ágio vai para 7% -, a nossa 
' preocupação foi Justamente a de ter errado na dose e ter, 

inadvertidamente, feito com que a movimentação cambial 
, legítima não achasse um meio legítimo de ser executada 
(...) Então, foi exatamente o que aconteceu. Fizemos uma 
proibição inadvertida, indesejável e a corrigimos, 
porque achamos que fazia sentido.[g.nl 

Observa, destarte, que os efeitos eram imprevistos, e que 
as autorizações especiais foram dadas com o objetivo de corrigir uma 
situação indesejável criada, levando a cidade de Foz do Iguaçu para o 
status quo ante. 

Corrobora isso á rapidez com que as autorizações 
especiais começaram a ser dadas: apenas dois dias após o início da 
vigência da Circulem n° 2.677. A Circular entrou em vigor no dia 22 . ■ 
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de abril, e a primeira autorizaçao foi dada no dia 25 de abril (para o 
Banco do Brasil); a segunda, no dia 26 de abril (para o Banestado). 

Toda a argumentação do BACEN com relação ao 
indesejável ágio do câmbio paralelo se concentra nos comerciantes 
paraguaios e nos sacoleiros; 

O SR. JOSÉ MARIA CARVALHO - Naquela oportunidade, 
ou seja, estamos falando de abril de 96, era muito 
significativo o fluxo de sacoleiros, aquelas pessoas que 
saiam de diferentes partes do Brasil para efetuar compras 
em Ciudad dei Leste, utilizando recursos em moeda 
brasileira para £azer face a seus pagamentos. Como os 
comerciantes paraguaios necessitavam liquidar suas 
faturas em moeda estrangeira, natural seria, da parte 
deles, que buscassem a conversão da moeda brasileira 
recebida para a moeda estrangeira. Até a edição da 
Circular n“ 2677, eram utilizadas diferentes sistemáticas 
para atender a essa finalidade, inclusive a abertura de 
contas por não residentes como se residentes fossem, 
como acabei de relatar.Todas essas sistemáticas 
dificultavam ou até mesmo inviabilizavam a identificação 
dos agentes e dos valores tiansacionados. Todo aquele 
■ comércio se passava sem que efetivainente houvesse 

identificação maior com respeito a isso. 

Editada a Circular n® 2677 que, como descrita, 
apresentava maior rigor quanto aos registios das 
transferências em reais e do próprio cadastrainento das 
contas no Banco Central, começaram a ser cursados os 
depósitos nessas contas por bancos de Foz do Iguaçu, 
fazendo com que os recursos migrassem para a 
aquisição de moeda estrangeira diretamente no 
mercado paralelo de câmbio e que houvesse uma súbita 
elevação do ágio entre as cotações do mercado paralelo 
e do mercado de câmbio de taxas flutuantes. A 
sistemática que antes era nebulosa e da qual não se 
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conheciam os passos, a não ser para valores abaixo de dez 
mil que não careciam de identificação, normalmente os 

sacoleiros em vez de se dirigirem a Ciudade dei Leste 
com moeda nacional no bolso ou com cheques de 
bancos brasileiros e, como os comerciantes de Ciudade 
dei Leste não mais recebiam os cheques em moeda 
nacional nem recursos em espécie de moeda brasileira, 
iam as nossas agências de viagem ou aos doleiros 
intemamente e compravam moeda estrangeira e 
levavam a moeda que era desejada pelo comerciante de 
Ciudad dei Leste. 

(...) 

Porque era sabido que havia recursos aqui e todos eles 
queriam receber em moeda estrangeira e que iguaJmente 
os comerciantes, as pessoãs, lã, recebiam moeda em 
espécie e cheques de brasileiros. Certo? Então, o que se 
fez, para tirar esses sacoleiros que iam para lá, foi tirá- 
los direto do mercado paralelo aqui, de irem a doleiros 
comprar, sacoleiros que iam a doleiros para comprarem 
moeda, e com isso criarem um ágio indesejável entre 
os mercados aqui, e, disseram-lhes: paguem, lá, em reais, 
e continuem a fazer os seus negócios como antes, e, 
obedecendo a toda essa sistemática, vou dar 
conferenciabilidade a essa moeda. Este o protocolo 
colocado. 

(...) 

O SR. MORONI TORGAN {PFL - CE) - Sr. Presidente, 
nunca vi um sacoleiro levar mais do que R$10 mil, R$20 
mil para fàzer compra. Um sacoleiro nunca \d. 

O SR. PAULO SÉRGIO CAVALHEIRO - Tudo bem. Mas o 
comerciante, recebendo... Deputado, se V. Ex“ somar 
os R$10 mil de cada um dos sacoleiros. o comerciante 
paraguaio terá quantos reais? Provavelmente muito 
mais do que dez mil. Certo? 
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O SR. ROBSON TUMA (PFL - SP) - É muito fácil. O 
senhor... 

O SR. PREISIDENTE (Antero Paes cie Barros) - Não, vamos 
esperar as explicações dos convidados e depois as 
comentaremos. 

O SR. PAULO SÉRGIO CAVALHEIRO - Exalamente. É 
que havia uma demanda que estava pressionando o 
mercado paralelo e, conforme identificado, à época - volto 
a ressaltar, eu não estava à época, sequer era da ãrea, 
apenas estou construindo o raciocínio lógico do Banco 
Central ã época. Não quero necessariamente dizer que 
tenho essa ou aquela posição. Estou dizendo assim: qual 
foi 0 raciocínio de quem decidiu. Havia uma pressáo, 
indesejável para a política cambial, em função da 
demanda, por paralelo, decorrente do comércio na 
Ciudad dei Este. Era esse o ponto, [g.n) 


Segundo Gustavo Franco e osTepresentantes do BACEN, 
a Circular n° 2.677, de 1996, pressionou o mercado de câmbio 
paralelo. No dia da publicação da Circular, 10 de abril, o ágio seria de 
0,34%: no dia 22 de abril, de 1,86% e, no dia 25 de abril, teria 
atingido praticamente 7%. Esses números fornecidos pelo depoente 
são relativos ao Brasil como ura todo, pois não hã números 
disponíveis sobre a praça de Foz do Iguaçu. Conforme sua explicação; 
“como os brasileiros tinham dificuldade em comprar dólar, porque 
havia limites, quotas para se comprar dólar, a pessoa tinha que 
recorrer ao paralelo”. 

Apesar de todos os representantes do BACEN e todos os 
documentos emitidos pelo BACEN sobre a questão, como os 
pareceres, votos e comunicações, se referirem ao problema do ãgio do 
paralelo em Foz do Iguaçu, este, na verdade, não podia ser 
mensurado. 
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O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

(...) Assim, não tenho como responder se o paralelo do Rio 
é mais ativo do que o de Foz do Iguaçu ou mesmo se existe 
uma ligação. (...) 

O SR. RELATOR (José Mentor) - Dr. Gustavo Franco, 
novamente fico na dúvida. Perdoe-me, repito, não sou 
especialista, não falo de cãtedra como V. S“ fala. Todo 
histórico que nos fez hã pouco - com brilhantismo, riqueza 
de detaJhes, com vários números de resoluções - tinham 
como raciocínio e fundamento não permitir que houvesse o 
paralelo, não permitir que houvesse um mercado que 
pudesse contaminar a economia. E a informação que V. S“ 
nos dá agora é de que tomamos decisões históricas para 
evitar essas coisas, mas sem saber o que é o paralelo e 
quanto movimenta em São Paulo, no Rio de Janeiro e em 
Foz do Iguaçu? (...) 

O SR. GUSTAVO HENRIQUE DE BARROSO FRANCO - 

Claro. Excelência, acredito que a perplexidade de V. Ex“ é 
absolutaménte legítima. Tenho a dizer que compartilho 
integralmente dela. Não conhecemos o movimento do dólar 
paralelo porque essas pessoas não emitem nota fiscal, não 
publicam balanço - e isso é o crime (...). [g.n] 


Cabe ressaltar que a cota aduaneira, na época, era de 
US$ 150,00, número confirmado pelo Coordenador-Geral de 
Fiscalização da SRF, Paulo Ricardo de Sousa Cardoso, em seu 
depoimento. Todavia, a Resolução n” 1.552, de 22 de dezembro de 
1988, do CMN, que criou o MCTF, estabeleceu que as instituições 
fmanceiras (inclusive agências de turismo e hotéis), podiam vender 
até US$ 4.000,00 para cada viajante, valor muito acima da cota. 

O que revela que os supostos efeitos “inadvertidos'’ 
provocados pela Circular n° 2.677 não tiveram como causa o que foi 
alegado, mas. provavelmente, a pressão sobre o câmbio paralelo em 
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todas às partes do País. Sendo a preocupação maior a própria 
estabilidade económica ensejada pelo Plano Real. 

No entanto, se poderia prever uma pressão de todo o 
“dinheiro paralelo” circulando pelo mercado bancário do Brasil com a 
edição da Circular n° 2.677, pois esta transforma as CC5 em um 
mecanismo totalmente inviável para o fim de ocultação da origem de 
capital ilícito. Era possível que todo esse capital sairia do MCTF para 
o mercado paralelo, o que explica a presença do item 12 no Voto 141 
e a rapidez com que as autorizações especiais foram dadas. 

A primeira autorização especial concedida (para o Banco 
do Brasil) não foi dada para a agência de Foz do Iguaçu, mas para 
todas as suas agências no exterior (Amsterdã, Assunção, Barcelona, 
Buenos Aires, Caracas, Ciudad dei Leste, Cingapura,- Europe- 
Bruxelas, Frankfurt, Grand Cayman, La Paz, Londres, Lisboa, Los 
Angeles, Madri, Miami, Milão, Montevidéu, Nova Iorque. Panamá, 
Paris, Roma, Santiago, Tóquio, Viena). 

O ofício do chefe do DECAM encaminhado para a SRF em 
13 de maio de 1996 (Ofício DECAM/GABIN 96/056) solicita a 
instrução de todoS os portos de fronteira, em particular os de 
fronteira terrestre - o que, portanto, também inclui os de fronteira 
marítima e de acesso aéreo -, a acolherem as declarações de porte de 
valores em espécie. O coordenador da área aduaneira repassou fcix 
para todos os Superintendentes Regionais da Receita Federal, da à 
10 ^! 

A autorização dada para o Banco Araucária - banco que 
inclusive já possuía um histórico de prática de ilícito cambial, 
conforme apontou auditoria realizada em 1994 em 2 de maio de 
1996, também não foi para Foz do Iguaçu, pois esse banco ainda nem 
possuía agência bancária naquela cidade, que só foi aberta em 24 de 
julho daquele ano. A autorização foi dada para a agência de Curitiba. 
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A recente nova moeda nacional, na época, o real, era 
lastreado nas resei^as internacionais do País, segundo a proposta do 
governo, na proporção de um dólar norte-americano para cada real 
emitido, vinculando-se parcela das reservas internacionais para tal 
fim. A paridade a ser obedecida seria, portanto, de US$ 1,00 = R$ 

i • í 

■ * > . 

1,00, por tempo inicialmente indeterminado. 

É sabido, porem, que o real nasceu flutuando. A 
apreciaç.ão do real em julho de 1994 esteve longe de ser mal recebida, 
pois não havia quem defendesse uma desvalorização na partida, 
conforme explica o próprio Gustavo Franco em seu livro O Desq/ío 

' • • • t • 

Brasileiro. A questão era-a dosagem, e muitos defenderam que o 
BACEN precisava intervir para colocar um “piso” na flutuação, que só 
se dava para baixo, o que acabou sendo feito de modo informal ao 

nível de R$ 0,83 por dólar. Alguns meses adiante, quando a Crise do 

* » 

México teve inicio, e os fluxos de capital píu^ o Brasil começaram a 

' f 

enfraquecer, a taxa de câmbio ameaçou depreciar de forma acelerada 
num momento em que o real ainda não estava devidamente 
consolidado, e certamente náo resistiria a uma desvalorização 
acentuada. As pressões se avolumaram, então, para que o BACEN 
colocasse um “teto” na flutuação e. assim, com "piso” e “teto” acabou 
sendo adotado um sistema que era conhecido íntemacionalmente 
como de “bandas cambiais". A primeira banda Informal foi de R$ 
0,83/0,86 por dólar. Depois teve início as bandas formais, 
começando com R$ 0,88/0,93, que vigorou ém meados de 1995. O 
BACEN passou a sustentar essas bandas com sucessivos leilões de 
spreaíL 

Aos poucos, foi-se caminhando para um regime de maior 
flutuação, e esperava-se alcançá-lo num momento em que já não 
houvesse dúvidas ponderáveis sobre a situação externa e sobre a 
taxa de câmbio de equilíbrio, bem como sobre os fundamentos do 
real. Nesse contexto de incerteza é que foi editada a Circular n° 



'! ■ :jí ~ ü’ (3 
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2.Q77, que provocou; uma expressiva e abrupta elevação do ágio do 
mercado paralelo de câmbio. 

I 

A Circular trouxe as seguintes inovações: a) não se 
poderia mais depositar recursos acima de R$ 10 mil, em espécie, na 
CC5 (o crédito em CC5 precisaria vir de uma conta corrente 
bancária); b) não se poderia mais sacar valores acima de R$ 10 mil. 
em espécie, das CC5 (o valor precisaria ir para uma conta corrente); 
c) não seria mais qualquer instituição financeira que poderia ser 
titular de uma CCS. apenas bancos; d) o banco depositário, e não 
mais o banco tomador, passou a ser o responsável pelos registros no 
BACEN; e) necessidade de comprovação documental também para as 
transferências do exterior. 

A consequência disso é a ampla possibilidade de 
monitoramento e rastreamento dos recureos desde a sua origem. 

A CCS permitira a livre movimentação de capitais 

* » 

acabando com o dólar paralelo. Através dela, conforme informado 

“ A» 

pela Cartilha emitida pelo BACEN sobre as CCS, em 1993, 
retornaram recursos que estavam em paraísos fiscais como Nassau, 
Ilhas Virgens, Bahamas e Ilhas Cayman. provenientes de 
superfaturamento de importações, subfaturamento de exportações, e 
de outras práticas ilícitas. A revolução provocada com a Circular n° 
2.677 passou a desestimular esse retorno, num momento eni que o 
País necessitava de dólares. 

Corolário disso é o motivo que o Banco do Brasil dá ao 
BACEN, por meio de correio eletrónico, em 23 de abril de 1996. para 
solicitar a que fossem liberados depósitos em espécie acima de R$ 10 
mil para as suas agências no exterior: 

2. Ein razão da reduzida demanda no exterior pela moeda 
nacional, nossas agências vêm apresentando crescentes 
saldos que implicam em efetivo custo financeiro. 
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Além disso, a elevação do ágio no mercado paralelo causa - 
vários inconvenientes, como a prática de fraudes cambiais, como 
superfaturamento de importação e subfaturamento de exportação 
(num momento em que o superávit da balança comercial era 
expressivo), a contaminação dos preços da economia pelo preço da , 
moeda estrangeira negociada no mercado paralelo de câmbio ■ 
(indexação informal dos contratos e preços de mercadorias) e a 
depreciação exagerada, como se viu no passado, na moeda nacional, 
entre outros. 

Segundo o próprio Sr. Gustavo Franco; 

■ “(...) o tamanho da fraude provocada por um 
. determinado nível de ágio é algo sobre o qual ' 
apenas posso especular. Mas, tendo em mente 
uma corrente de comércio hoje na faixa de 
' US$107 bilhões e movimentações de capitais na 

faixa de pelo menos U$100 bilhões também 
i anuais, US$200 bühões, portanto, de 
movimentação cambial anual, se um ágio de 1% , . 

•i 

provoca 1% de distorção - subfaturamentos, 

; superfaturamentos, o que quer que seja cada 
' 1% de ágio representa US$ 2 bilhões de prejuízo ' 
para este País. (...) Eu não teria como fazer 
nenhuma sustentação científica dessa relação; por 
exemplo, dessa elasticidade unitária, 1% de ágil 
gera 1% de distorção. Mas a minha experiência 
nesSe ramo me autorizaria a dizer que sim; por 
■ pequeno que seja o ágil, maior do que 0,5%, penso 

que ele já esteja gerando confusão no comércio 
exterior brasileiro, em transações financeiras, e 
' fica maior que uma CPMF. Portanto, já começa a 
fazer diferença nas contas, entra nos cálculos dos 
exportadores e importadores e tudo isso.” 
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É mais provável, pelo exposto, que a preoeupação do 
BACEN tenha sido eom a saúde do Plano Real do que propriamente 
com os sacoleiros do comércio transfronteiriço Brasil-Paraguai, ainda 
mais considerando que as transações no MCTF em Foz nunca 
passaram, segundo dados do BACEN, de 5,5% do total nacional. 

De fato, a livre conversibilidade já fazia parte dos planos 
do governo naquela época, pois as bandas cambiais estavam se 
alargando com o tempo e o objetivo era caminhar para um regime de 
flutuação crescente. 

O fato é que a nova sistemática criada pelo BACEN para o 
uso das CC5 tornou o real definitivamente conversível, o que acabou 
por tornar inócua a Lei n” 4.131, de 3 de setembro de 1962, que 
adota o princípio da inconversibilidade. 

É importante enfatizar que em nènhum momento esta 
CPMl detectou qualquer irregularidade pessoal praticada pelo então 
Presidente do Banco Central, Gustavo Franco. O que ficou 
demonstrado nas exposições feitas à CPMl foi uma convicção 
acadêmica de que na organização do capitalismo brasileiro era 
essencial impedir especulação com o dólar em relação ao real. 

Tal fato já ‘havia condenado ao fracasso todos os 
programas de estabilização anteriores desde o Plano Cruzado, em 
1986. Também existe a cónvicção de que o Estado brasileiro tem que 
se organizar para permitir o livre fluxo de capitais financeiros, sem o 
que pode inviabilizar o nosso desenvolvimento económico. 

Soihènte um esforço político dos que náo conseguem 
adotar a isenção em suas decisões é qué poderia levar a tentativa de 
indiciamento do Sr. Gustavo Fmnco, uma vez que ele jã se encontra 
respondendo a processo tanto no Tribunal de Contas da União, 
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quanto na Justiça Federal, este último por Iniciativa do Ministério 
Público. 

A tentativa do relator José Mentor de indiciá-lo somente 
pode ter objetivos pohticos, uma vez que devido a sua formação 
jurídica não lhe é permitido desconhecer que pratica o bisin idem. 

2.2.3. Encaminhamentos 

Ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da 
União, para que tome ciência das informações aqui contidas, a fim de 
pautar sua atuação nos processos que já move contra as pessoas 
aqui citadas; ■ - 

Ao Banco Central do Brasil, para que avalie as questões 

' > ■ 

aqui levantadas com vistas ã melhoria de seus sistemas de controle e 
trâmites burocráticos, bem como para a instauração dos 
procedimentos administrativos competentes, sempre quê cabível; 

À Receita Federal, para que tome conhecimento dos fatos 
aqui relatados, tomando em seguida as medidas que julgar 
convenientes para resguardar o interesse público. 
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Cap. 3 - Análise ãmòstral de movimentações de 
CCS e o caso dos laranjas 


3.1. A Base de Dados das Contas CC-5 


Um dos maiores desafios encontrados por esta CPM] foi o 
de estruturar critérios de pesquisa que possibilitassem o 
entendimento sistemático e a avaliação das relações financeiras que, 
retratadas na base de dados das contas CC-5, envolviam pessoas, 
naturais ou jurídicas, tanto no Brasil quanto no exterior. Isso não 
apenas porque essa base reúne um vastíssimo número de operações 
e atores^s, algo em torno de quatrocentas mil operações durante o 
período que se estende entre abril de 1996 e dezembro de 2002. mas 
também por serem essas operações decorrentes dos mais variados 
fatos geradores, assim como realizadas por valores igualmente 
diferenciados. Não se podia pressupor, como, de fato, não se fez, a 
ilegitimidade de quaisquer das operações registradas na base, até 
porque, nela, parecem não estar reunidos todos os elementos 
necessários e suficientes ao completo entendimento e à avaliação das 
relações financeiras havidas entre pessoas no Brasil e no exterior. 
Isso não obstante, procurou-se, pela combinação de critérios vários, 
identificar conjuntos de operações que. por suas características, se 
pudessem considerar passíveis de ulterior trabalho investigativo pelas 


Cada operação pode ensejar o envolyiniento dos seguintes atores: o titular da 
conta CC-5 ou de domiciliado no exterior, por onde transitam os recursos; de um a 
dois bancos no Brasil, por onde iransitnni os recursos no País; um ou dois bancos 
estrangeiros, por onde transiLam os recursos no exterior; a pessoa que paga ou 
recebe o dinheiro no Brasil; a pessoa que paga ou recebe o dinheiro no exterior. 
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autoridades competentes, tendo em vista validá-las, ou não, em seus 
aspectos constitutivos e teleológicos. 

Seguindo essa linha de trabalho, com o feitio de 
identificar ã utilização do nome de terceiros (laranjas) para a 
movimentação de vultosos recursos, focou-se a investigação nas 
pessoas naturais. A idéia foi identificar e relacionar grupos inteiros 
de operaçõés qué, por suas características, suscitariam dúvidas ou 
questionamentos quanto ã sua validade. Isso porque tais operações, 
a princípio, não reuniriam todos os elementos constitutivos que lhes 
seriam necessários ou, sob outro ângulo, não se justificariam do 
ponto de vista de suas aparentes finalidades, especialmente por se 
apresentarem desprovidas de racionãlidade econômicã. Citam-se, a 
propósito de operações como essas, as realizadas por pessoas 
naturais inexistentes ou por pessoas naturais que, existindo, não 
reuniriam, presumivelmente, os meios econômicos necessários ãs 
relações financeiras entabuladas. 

Num ou noutro caso, os critérios de seleção de pessoas e 
operações devem ficar mais evidentes nas partes subseqüentes deste 
relatório. Nelas, os critérios são apresentados em pormenor, 
oferecendo-se, péla aplicação desses critérios, amostras de operações 
aparentemente realizadas, senão ao arrepio da lei, ã margem de 
qualquer racionalidade econômica evidente. Nesse particular, isto é, 
no da racionalidade econômica, vale observar que se considera 
economicamente injustificável qualquer operação de remessa de 
divisas ao exterior que não implique contrapartidas patrimoniais 
evidentes para o remetente dos recursos. 





Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 106 


3.2. Operações selecionadas de pessoas físicas 


Foi realizada análise na base de transferências via contas 
CC-5 com vistas a identificar operações em que estariam sendo 
usados “laranjas” pára o envio de recursos ao exterior. 

Convêm ressaltar que o termo “laranja” aqui utilizado 
tem como significado a pessoa que "empresta”, conscientemente ou 
não, seus dados pessoais ou mesmo contas bancárias, a fim de que 
terceiras pessoas façam negócios em seu nome. 

A utilização de laranjas foi largamente empregada nas 
transferências via contas CC-5 até 1998, séndo que o recurso a esse 
método diminuiu á medida que aumentaram os controles exercidos 
sobre as remessas pelo Banco Central. 

A suspeita inicial, confirmada depois por investigações 
conduzidas pelà Polícia Federal, era de que os “laranjas” que 
figuravam na lista de remessas via CC-5 utilizariam um mesmo 


Operações Casadas - Saída e Entrada Simultânea de Dlvisaa 


Cidade e Pais do 
Recebedor dos 
Recursos no 
Exterior 

Data da 
Operação 

Código do 
Lançam én to 
na Base CC-5 

Nome da 
Empresa, 

Nome do Fato no Brasil, 

Gerador da Operação Remetent 
e dos 

Nome da 
Empresa, 
no 

Exterior, 
Recebedor 
a dos 
Recursos 

Valor, em 
Reais, da 
Operação 

Tipo* 




Recursos 



NASSAU/BABAMA 
S. ILHAS 

09/0!)/1990 

1999000035 

CBLP-lNV.DIB.EXr- 

SUBSIDLAIÍIAS/1'ILIAI 
,, Brasileira 

Empresa 

"OITshore" 

172.101.510.00 

2 



1999000035 



172.101.510,00 


NASSAU/13AIIAMA 
S. II.IIAS 

09/09/1999 

1999000030 

OPER.ENTl^ INST-,, 

OPER.ENTRE INSt1;‘‘‘“;‘’ , 

EXreiyOR Brasileiro 

líaiico 

Eslraiigelr 

o 

171.'1.50.(X)0,00 

1 

NASSAB/BAMAMA 
S. ILHAS 

09/09/1999 

1999000037 

SERV.DIV-OUníOS Baiiei) 
COMPROMISS(9S Brasileiro 

Banco 

Es1ranfte.ir 

0 

651..510.00 

1 



1999000036 







e 



172.101.510,00 




1999000037 






roíilc:. llutico Ctíiilral do Brasil, base de dados das operações CC-5. 109G a 2002. 

' As o[x;r.açõ(;s cio ll |)0 2 sAo rl<! remessa de recursos ao exlerlor. enquanlo cjue as do llpo 1. de recxíblnierito. 





Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 107 


padrão de conduta nos envios. Por meio de pesquisas sucessivas na 
base de dados, com vistas a definir quaJ seria o padrão das operações 
realizadas por "laranjas”, foram observadas as seguintes 
características: 

a) utilização de contas de não residente de casas de 
câmbio ou de instituições como a iFÉ do Banco Rural, o Banco 
Corfan, o Banco Araucária, o Banco Surinvest, entre outros; 

b) envio de recursos para casas de câmbio ou para as 
instituições mencionadas na alínea anterior; 

c) grande número de operações, em regra com valores 
não muito elevados, concentradas em alguns poucos meses; 

d) nome do remetente lançado, a cada operação, de forma 
diferente, havendo, em regra, pelo menos 2 grafias para cada CPF. 

Realizada a seleção, utilizando-se os critérios 
anteriormente mencionados, foram identificados 216 CPFs. com 
valores de envio ao exterior variando entre R$102.000,00 e 
R$197.951.393,00, totalizando R$4.274.058.242,00 remetidos via 
contas CC-5 pelas pessoas selecionadas. 

Com o objetivo de verificar a compatibilidade entre tais 
envios e o patrimônio do remetente de recursos ao exterior, foram 
soUcltadas à Secretaria da Receita Federal as declarações de rendas 
de todos os selecionados. As respostas foram enviadas a esta CPMl 
por meio das Notas COFIS n^s 173 e 183, ambas do ano de 2003. 

Pela análise das informações constantes dás referidas 
notas elaboradas pela Secretaria da Receita Federal, cabe 
inicialmente destacar que apenas um contribuinte da seleção 
inlcialmente feita, responsável pelo envio de R$8.746.839,00, 
declarou ser proprietário de bens no exterior. Releva notar que ele 
era também era o único que possuía bens e rendimentos compatíveis 
com ps montantes enviados pela contas CC-5. Ressalte-se, no 
entanto, que esse contribuinte nãò se encontrava em situação regular 
perante o Fisco por ocasião do levantamento Inicial de dados 
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(setembro de 2003). Não obstante, em face de ser ele, pela análise da 
declaração de rendimentos, proprietário de recursos suficientes para 
realizar as remessas ao exterior; considerou-se não se tratar de um 
“laranja". 

Em relação aos outros 215 nomes selecionados, não 
havia nenhum que declarasse a existência de bens fora do Brasil, 
além do fato de os rendimentos e bens, declarados serem 
incompatíveis com o volume de remessas ao exterior. 

Com vistas a sistematizar as evidências encontradas 
nessa investigação, dividiram-se os 215 contribuintes selecionados 
em três grupos distintos, quais sejam: 

a) remetentes de recursos ao exterior com CPF 

inexistente: 

b) contribuintes que se declararam isentos de imposto de 
renda ou não entregaram declaração: 

c) contribuintes que declararam bens e/ou rendas ã 
Receita Federal, porém com rendimentos incompatíveis ao volume de 
remessas. 

A seguir, será efetuada análise individualizada para cada 
um dos grupos anteriormente definidos. 

3.2.1. Remetentes de recursos ao exterior com CPF 
inexistente 


Da presente análise, seguramente, a situaçáo ora 
apresentada evidencia o total descontrole então existente em relação 
aos envios via contas CC-5. Foram encontrados 6 CPFs, 
responsáveis pela remessa de R$122.787.944, que não estão 
cadastrados na Receita Federal. Tal fato indica que contribuintes 
“inventados” realizaram remessas ao exterior, utilizando, como 
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mostrado a seguir, até mais de um banco para transferir recursos via 
contas CC-5. 


Remetentes de Recursos Ao Exterior - CPF Inexistente 


CPF / CNPJ 

NOME 

R$ 

BANCO DO 
REMENTENTB 

BANCO DA CCS 

113 130 938 31 


58.822.580 

ilÉIiillilll 


313 242 039 00 

LOURDES CONCEPCION RUIZ 
GOME2 

Hmnn 

BANESPA 


113 130 928 GO 

JOSE MAFÜA LOPEZ RIVAS 


MERIDIONAL 


558 312 141 68 

ARY DOS SANTOS ANTUNES 
MACIEL 

imii 

BANESTADO 

BANESTADO 

rzaaEí5ií55iani 

DARCI APARECIDO MAGON 

1.226.250 

MERC BRASIL 

BANESTADO 


PABLO ELISEO GOMES 

FlíANCO 

1.207.960 

BANESPA 


■ 

TOTAL 

122.787.944 




3.2.2. Contribuintes que se declararam isentos de IR ou 
não èntregaram declaração 


Dos 215 contribuintes inicialmente selecionados, a 
Receita Federal, por meio da Nota COFIS n“ 173/2003, informou que 
154 deles se declararam Isentos de imposto de renda ou não 
entregaram declaração entre os exercícios financeiros de 1998 a 
2002 . ■ 

Cabe destacar que, nesse grupo de 154 pessoas, 
encontra-se a maior parcela dos envios ao exterior selecionados na 
análise. Élés foram responsáveis pelo envio de R$3.078.807.959, isto 
é, por 72% do tòtal dos envios selecionados. 

Tál fato mostra, de maneira incontestável, o absoluto 
descontrole que havia, no período, em relação aos envios via CC-5. 
Observa-se que, nos casos em exame, pessoas que fizeram vultosas 
remessas ao exterior jamais declararam a existência de rendimentos 
ou bens em seus nomes à Receita Federal. 

Com vistas ã sua melhor visualização, foi realizada a 
discriminação dos nomes entre quatro tabelas. A distribuição de 
nomes entre essas tabelas teve como critério a situação que cada um 
dos contribuintes apresentava perante a Receita Federal, que poderia 
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tanto ser de regularidade, não regular, pendente ou de CPF 
cancelado. Deve ressaltar-se que tais situações eram as apresentadas 
quando do início das pesquisas (setembro de 2003), podendo, 
portanto, ter havido modiljcações até a presente data. 

3.2.2.1. Contribuintes com CPF cancelados na época do levantamento 


Foram encontrados, entre aqueles Isentos ou que não 
apresentaram declaração á Receita, 72 pessoas que tiveram o CPF 
posteriormente cancelado. O total enviado por essas pessoas foi de 
^ R$ 1.691.610.074,00. 


Remetentes de Recursos ao Exterior - CPF Cancelados 


1 CPF / CNPJ 

■ NOME 

R$ 

BANCO DO REMENTENTE 

BANCO DA CC5 


JOAO 13An.STA DA SII.VA 

107.951.303 

banicspa 

ARADCARIA 

378 7 10 303 10 

I•'RANC1SCÜ Al.VICS OE 

OUVlCIliA 

15(:. 1(52.500 

BANlX)m'-B.IX>irr.-L.EX1J 

araucaria 

2;57.304 9KI ;i.1 

dtniJIMKMI': JAKA 


UANIiSTADO: BANESPA 

(iANl-:S'I'ADO 

506 344 371 00 

NICSTOlí kKINAUDO MOKICL 
AOUINO 

7.5, *186.540 

MANESPA; 

ARAUCARIA 


ADELINO DO NASClMErTlX) 

™llllll»ll !■ 

BANKS'|-AD0: BANESPA 

AIÍAI.ICAI^ÍA; IÍANES'rAf:)0 

1 *108 0*18 íiOi -lí) 

JOKGi-: CAl^DOSO 


BANESPA 

BANESTAÍIIO 


EU DOSSAirrOS SE-:CA'1T1 


BANES'i'Ai:>0 

ARAUCAIÍIA 

703 196 420 68 

JUSTO SOSA 

52.05J.06(> 

EiAN ES'rADO: BAN ESPA: 

CEE 

ARAUtrARIA: BANESTAIIO 


KNRigiJE:: MARIO ISEií^ VIDAi. 


BANES'rAl.^O: BANESPA 

ARAUCARIA; BANESTAI30 

846 369 201 04 

PAUIJV OINAZO 

48.288.050 

BANES'rADO 

BANESTAI30 

260 237 032 20 

AMÉRICO OIJSTAVO MOLINA 
GÍMKNEZ 

36.366.714 

BB: MEIÍIDIONAL: 

BANESPA 

AIÍALI CARIA 

3:ki 85.0 2!30 72 

nONIFAClO ANIííAI- i.ezcano 
FLORENTIN 

32.617.300 

msbíj/bamerindiís 

AríALlCAlílA; BANES1'AD0 


■JOSE MAUUO .SOAUES 

™l 1 II III !■ 

BANESPA 

ARAUCARIA: BANE.STADO 


DARIO MICNDOZA I5AZAN 

^EiE^ia 

BANESPA 

ARAUCARIA, BANESTADO 

mssBmBswsm 

LUCAS CAVALI IICIRO 

^somm 

banestado 

BANESTADO 


PEDRO IXAMIRES 


BANESTADO: BCN 

BANESTADO: RURAI- 

mmMimmmum 


Mllll lllll III ■ 

BANESIADO 

IÍANESTAÍ>Ü 

■ElilddiniIllSH 

i::aui/>s aroic mai^iines 

Mllllihll II 1 

BB 

BANICSTADO 

ftSIHMlRIWH 

EMENEtilLhA Al.VARKNGA 

—•ílflílTfVII 

BB 

BANES'rADO 


DANIEL BARBOSA IX)S SAWIOS 


BANESTADO 

BANES'í’AIíO 

■roiEbiidHKsa 

taí::i1‘:ij brucneu 

^eeehesi 

BANICSTADO 

ARAUCAIÍIA 




BANICSTADO 

BANES^J'AI>r> 

850 1 10 Ü30 dO 

JUAN CARLOS GAlíCIA 

1301ÍAD1LI.A 

20.752.300 

HSBC/BAMERINDUS 

ARALK^ARIA: UANESTAÍ50 

028 8:í8 337 31 

MIRIAN CLEIDE I30NARRIG0 
IJAIÍBOSA 


Í3AN ESTADO 

BANES'1'AI>0 


.JUSrriNA RAMONA Al.VARKNGA 

^IIMI ■ 1 1 ■ 

BBV 

ÍÍANESTADO 

KídKMtKtliltia 

KLY CÜS'J*A RODRIGIJICS 


BANESIA 

AÍÍAUCAiírA 


ADIÍIANO SARA( ;M0 AMAÍÍILHA 


BANESTADO 

BANESTAIIO 

K.ikCbeiMitaa 

JANDIK COKIJIO MARIN 


BANESTAi:)0 

BANKSl'ADO 

■ibeiAyjt>jiri« 

MARIA ANIZIA lOPES 


BANICS^PADO 

BANESIWDO 

■uviiBiniiuia 

piirim:)NA micndonca 

^mmam 

rjANIÍSrrADO 

i.UNES'1'AnO 

Rutni.yiBui/i.a 



BANlCSrrADO 

ARAUCARIA 


fvMlIiíÜN VniCGAS SANTIAGO 


BANESTADO 

AlíALRCAiíIA 

aawtyi«rinm« 

üDi-ni-: ArAREciDA MON'n:iRO 

^iiiiiiiiiiiiiiii 

BBC .S.A.-J.IQ E.VnuvJUD. 

ARAUCARIA 

018 dOfj 570 00 

VICTOR MANUEL GKNNARO 
MERRERA 

14.420.150 

riANES'1'ADO: BANESPA 

RUFÍAI. : BANESrrADO: 

ARAUCARIA 


GREGORIA ES riCR ROA 

mmmsm 

BCN; l iSBC/BAMERINDfJS 

RLIIÍAL. 

■güMUrfJKta 

CARMEN IJÍICNIi IHJKJ KIA AI.IíM 

(3.801,600 

BCN 

líIlRAl-. 
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CPF / CNPJ 


ISMAEI, BENITEZ 


325 <137 eoi 30 ROSAIJNO LOPBS 


ELVIO CESAR GONZALEZ 


Remetentes de Recursos ao Exterior - CPF Cancelados 


R$ I BANCO DO REMENTENTE 




BANESTAIDO 



DARCI i3Ai<HOSA DOS SANTOS 


Í>f59 128 809 59 ANTONIO RAMON GONZALES | 
NUNKS 


GlUSON JAIR fX)PES 


909 128 939 04 MIGUEL ANGEL DUARTE 
ACOSTA 


AJJ'REDO DOMÍNGUES 


GlOVANNl TOFFANO 


882 989 061 87 I SINTIAC.R DA SILVA ANTUN 


ELIANIv I30TELH0 ARAVALHO 


134 295 478 57 CLODÜALDO CURAN 


MlllbhKVlilMI 


r:klbKltléril»ia 


n. 767.774 HSBC/BAMERÍNDUS; 
UNÍBANCO 


11.354.000 DANESTADO: DAMESPA 




BANESTADO 


10.654.808 ITAU: B.ANESPA 


BANCO DA CCS 


DANESTADO 


RURAL. 


RURAX.: ARAUCARIA 


ARAUCARIA 


gE^mii 


BCN 


9.927.398 


9.855.59.5 


9.139.860 BANES1'AD0: SAf'RA 


148 599 041 G8 CARLOS EDUARDO MOSCARDA 
MENDOZA 


MARIO LÜCÍO FLORENCIANO 


454 918 871 53 BENICIO ALONSO GODOY 


»hgb!3l.lrild.J I 




390 097 341 53 E LENA DIAS 


AMAR SOEID 


EIÍAIJDO JOSE DA SILVA 


336 346 539 49 ROMILDA DOMÍNGUES 

GONÇALVES 


137 683 101 59 CAIÍMELO DUARTE 


931 332 199 87 AFONSO ANTUNES DOS 
SANTOS 


133 180 049 87 GOMERCINDO FERNANDES DA 
SILVA 


642 183 339 04 CRISTINA FERNANDES DA 
SIl.VA 


CI2\UDEMIR BRUGNER 


214 777 818 46 MAimN ENRIQUE ISERN 
SANCHEZ 


728 330 339 J5 FlUVNCISCO PEREIRA DOS 
SANPOS 


CARMEIXO AMARILHA SARACHO 


PAULO MELGARIDJO BRITEZ 


ALDA DE SOUZA 


080 646 028 82 FRANCISCO DE UMA 


022 740 259 67 MÁXIMO MORENO 

ESniGARRlBlA 


G1U3EITO JOSE COUTO 


701 115881 20 I.UIZCARIX>SPEREII^ FimO 


FKUPE ISMAEL R. PAi-AOlOS 


BB: CEP 


7.159.748 CEF; CEF: CEP 


6.399.619 BANESTADO; BANESPA 


BANESTADO 


RURAL.: ARAUCARIA 


BANECSTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


ARAUCARIA: BANES1'AI>0: 
ARAUCARIA 


RURAL- 


BANESTADO 


RUI^^: ARAUCARIA: 

BANESTADO 


BANESTADO: RURAL.; 

AlUUCAf^íA 









4.324.570 MERIDIONAL; B/\NESPA 


BANCO BCN S.A 


3.550.442 MERIDIONAL 


3.483.600 BANESl'ADO 


3.357.850 SANTANDER: 

HSBC/BAMERINDUS 


B.ANES1'ADO 


J .887.600 ITAU 




J .276.000 MERC BRASIL 




BANESTADO 


ARAUCARIA • 


RUIUM.. 


Al^UCARlA 


RU!^..: BANESTADO 


ARAUCARIA- BANESTADO 


ARAUCARIA; BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


AI^UCARIA 


AILAUCARIA 


AIOVUCAKIA 




pK&feMKiJHBEa áw«tia»inmw 


líOlDV Al.no SA]X)MAO 




3 . 22 . 2 . Contribuintes aue aoresentavam situação não recular 
rante a Receita Federal na época do levantamento 


Cabe mencionar que foi considerada como situação não 
regular aquela em que a Receita Federal não emite uma certidão de 
regularidade fiscal por meio de seu sítio na internet, solicitando do 
contribuinte que compareça perante uma de suas unidades para 
regularização de sua situação. Nessa situação foram encontrados 
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apenas 6 contribuintes, que responderam pelo envio de um total de 
R$182.929.916,00 ao exterior. 


« / 


RemetcntcB ác Recursos ao Exterior - Situação Nào Regular jimto à Receita Federal 


CPF / CNPJ 

NOME 

R$ 

BANCO DO REMENTENTE 

BANCO DA CC5 

MA :WO I5 

JOÃO ALÜE-klO SILVA DA 
SI [.VA 

110.192.303 

IJANICS^fADO 

iiANh:ín'M:)o 

03a 209 91 

a.sí:i.ino koqub SJUEMtrra 

37.5J 1.117 

liANESrrADO; MERIDIONAÍ.; 

MlCíiC DRASIL 

AlíALICARlA 

7H4 039 309 10 



IlANESTADO: REAL: IINIDANCO 

ARAIICARIA 

5«8 178 169 <19 

KAINYOA SIl.VA 

li.-líKi.SOT 

nANi:S^l'ADO 

AI^Uí^ARIA: 

DANICSTADO 

1 AVi 339 073 90 

Clii.i-O soultBiitA DE nRrro 

1.190.22.'; 

RANLSTADO; líRADESt:0; 

MSOC/líAMERINDUS 

araui;ai<ia 



■■■■9BQÕQ1 

MERIDIONAL 

AÍÍAI.ICARIA 

TOTAI. 





3.2.2.3. Contribuintes Que apresentavam CPF pendente de . 
regularização na éooca do levantamento 

Foram encontradas 15 pessoas que estavam com seus 
respectivos cadastros de pessoa física pendentes de regularização. 
Tais pessoas foram responsáveis por um montante. de envios ao 
exterior de R$334.898.355,00. 


Remetentee dc Reenraos ao Ejtcrior - Pendente de RcgtalurÍEaçèo 


CPF / CNPJ 

NOME 

RS 

mnriQlilTjHai 

HANCO DA CC6 


IvDSON DEI.FINO DOS SANTOS 


HANKSTADO 

ARAUCARIA 

'IS-l 918 791 3-1 

MAiíCOS AJ,LXANDRE IRINEII 
DE S01.I7J\ 

47.353.554 

ÍJANICSfADO: 

iíraj)f:s<:o: 

SANTANDER 

BANESTADO 

308 427 359 68 

JOAOl.EAl. 

'13.915.0.12 

DANESTADO 

ARAIICAIÍIA; 

HANE.STAnO 

784 016 409 97 

JUAN CEDSO URUNAGA 

LlíDEZMA 

31.581.604 

DANKSTAnO: 
IJRAOESCO: ITAO 

liEMGE.; 

ARAI.IOAl^lA: 

HANESTAi:)Ò 

rnsm^sm 

MARTA Mí;>IJIÍA Kl.ÓRIChfnN 

■IMilMftMIl 

HANE-ISTAOO 

l.íANICSTAIJíO 


EIJSICIJ HARDUMINtlK 

mmsmm 

DANESTADO 

ARAKCARIA 


GILSON DJIZZWIiriTLvS 


jm; MERIl^EÜNAL 

ARAI.ICARIA 

370 421 229 68 

vaij:)Ir werle 

18 876.793 

I3ANESTAÜO: 

J3RAl>ESf:o 

liANESTAJÍO: 

ARAUCARIA 

726 709 759 68 

MAliCCkS AN'1GNIÜ ROSA 

CORlílvA 

ia..533 82 1 


11 AN ESTADO 


SIÍI.OIR LEDROZO -SlLVElEiA 


nANESTAOO 

IJANICSTADÜ 

■Hl.lbkCIriifriiB 

01 AVO PEREIRA I)ACO.STA 


noN 

AI^UCARIA 


MARIO DZIClltAI' 

MHÍIA1H.M 

HANElSTADO 

ARAUCARIA 


KLIf A Ri:GfNA OfiMAY MOIAS 

^SBSsa 

liANLSTADO 

ARAUCAfílA 

627 638 49í> 20 

iLDICUilCin C) i:VANGELlS'rA 

3.39t) 158 

UANESTADO. 

□ BANDEIRANTES S.A : 
HSBC/BAMERINDUS 

AILMJCAIÍlA; 

BANi;STAI>0 


JOSE APARECIDO CARLOS 


BANEsSPA 

13ANI-;STA1>0 
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. 3.2.2.4. Contribuintes Que apresentavam situação reaular oeran 


Por íirn, 61 pessoas que se declararam isentas ou nâo 
apresentaram declaração ainda estavam com seu CPF regular 
perante a Receita Federal em setembro de 2003. Essas pessoas 
foram responsáveis pelo envio de R$869.369.614,00 ao exterior. 


Remetentes de Recursos ao Exterior - Situação R 


CPF / CNPJ 




MIGUBKBANEGA 


ANA PEEÍ£S DA SILVA 


SABINO VAREIRO 


MARILENE RODRIGUEvS 


JOSE JOAO DE CARVALHO 


JIJLIO MATSUO 


191 686 169 53 DELIO CARDOSO 



to ã Receita Federal 


BANCO DO REMENTENTB 


BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


ki.ikwaK.li 


903 280 519 34 HERMEUNDA SOSA 


843 853 409 00 ELVIRA WERLE 




30.249.478 


28.902.570 


28.892.806 


27.775.240 


l íECTOR GIMENEZ 


024 981 989 97 CLEONICE TEIXEIRA DE OUVEIRA 25.642.258 
LOCAEUTO 


931 132 509 00 ANISIA D. DELOS SANTOS 24.737.642 


PAUIXD CESAR RIBEIRO 


JORGE ROBERTO GOMES DE MATOS 


465 265 281 04 ISRAEL FEUCIO DA SILVA 


■iW.ffeliatia.TS; 


GILMAR VENIALGO 


MIGUEL ALVES 


NORBERTO DE SOUZA reEy^:iRA 


474 299 339 04 CLAUDEMIRO MARIANO 




21.150.925 




BANEvSTADO 


BANESTADO; BANESPA 


BANESTADO: REAL: 

HSBC/BAMERINDUS 


BANESTADO: BANESPA: 

CEF; CEP 


BANESTADO 


BANESPA 


BANESTADO 


BB: ITAU: MERIDIONAL: 

BANESPA MERC BRASIL 


banestado 


BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO 


BANESTADO: BANESTADO 


BANCO DA 
CC5 


BANESTADO 




BANESTADO 


ARAUCAKIA 


ARAUCAJ^IA 


ARAUCARIA 


ARAUCAlílA 

B/\NESTADO 


ARAUCARIA 

banespado 


AlíAUCARlA 

BANESTADO 


ARAUCAJÍIA 


BANES1'AÜ0 


ARAUCARIA 


BANESTADO 




=!rAgW.l.rEI.;i 

H:lfek«.lilfel 


OZANII.no TEODOBO D(í SOUZA 


ELIANE DOS SANTX.1S I3EI.TRAN 


WASHINGTON PEREIRA DA SII.VA 


453 132 029 87 | BENO WENORAT 


15.3.5.3.548 BBC S.A.-I.IQ.EXTRAJUD. 


ifinnniia rm pEnPiig 

[EBSSai 



414 637 229 15 SALETE MUSSIO 


11.842.150 I BANESTADO 


U.686.275 BANESTADO; BANESPA 


KüasHaBiaiiüi 

l.ir.ldEM.lM8ll 

i-EVKgvBgraBai 


JULIA ENI ROSA DOS SANTOS 


JOSi: I^ERREIRA DE LIMA 


JOÁO LEDESMA 


SIJEU MAIIAS STIÍNGHELE 


HUMBICmX) AI.MEIDA DOS SANTOS 


301 258 800 06 AYRES MAURÍCIO BlíAUNER DE 
AZEVEDO 






146 618 118 44 CLÁUDIO ROBERTO BARBOSA 


558 265 801 78 'IX)NY MANOEL BALEJO 

CARRAPATIER 






ARAUCARIA: 

BANESl‘ADO 


ARAUCARIA 


Af^UCAÍÍtA 


BANES1'ADO 


ARAUCARIA; 

BANES1'ADO 


ARAUCARIA 


BANES'rAi:)0 




ARAUCARIA 


ARAUCARIA: 

BANESTADO 


ARAUCARIA: 

BANESTADO 


BANEerfAI^O 










BANES'rADO 
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Remetentes de Recursos ao Exterior - Situação jRegular jwto ^ Rcecàta Fedeial 


CPF / CNPJ 

NOME 

R$ 

BANCO DO REMENTENTE 

BANCO DA 

CC5 

9:í 1 ir/2 2t)9fi8 

r<ANl.)I.rO MICNÍXJZA I3AZAN 

7 793.850 

HANESPA 

AJÍAUCARIA: 

B/\NES'rADO 

itír. im 808 33 

ADAI l'rf> IM'lilílIiA DA SILVA 

7.783.858 

ik:n 

ARAUC^AIÍIA 

'l-lO 1HÍ7 30!í 20 

l>AtllX> ROSA tX)RRt* A 

0.100.578 

tJAN[.:S'|-AI)0 

BANESTADO 

-ik;) '172 'i«9 ir> 

VALDiirnc i4-:ri:ira dos santos 

0.007.792 

m<Asii. 

AiíAUCARIA 

7‘2i\ OíJ 1 700 53 

MIGUDLSOSA 

5.088.490 

IJANKSTADO: 

iishc/i)ami.:r[ndus 

ARAIJCARIA: 

1 í AN ESTAI X!) ■ 

o:wiO;M 100 30 

ICRNAIJX) JOSD m RAIVA 

4,1580 800 

DANESPA 

ÍÍANESTAl^O 

tír>2 8f >7 82l> 00 

MARIA RtliSAlIRA DIAS AMARO 

:t,8t53,23.'5 

riANESTADC» 

BANESTA1^(:> 

70:i 7')0 ■■1(19 H2 

ISMAEL EilADEMI ADtIRNO 

3.018.723 

DANES'rADO 

AKADOARIA 

Or>'l 0 l'l 'J2H '17 

líl.lZAimilOI'; TAIIMA ISKOUl-nMW 

3.302.000 

HsSDC/nAMERINDUS 

DANKSrrADO 

8K(i l'l'l 72 

TEKEZIPÍMA SAMPAIO DA SII.VA 

3.172.372 

riSl3C/HAM|.;RINDUS 

AKAIICAIÍIA 

'Kil (ji)atir.3 87 

VAl.l>l-:MAJt r.ONOAl.ViíS 

3.018.481 

BANESPA 

AI^IIOAIÍIA 

558 30í> 208 25 

n<ANCISCO CAKCIA NK IO 

2.901.008 

BANTCSPA 

BANESIADO 

921 257 .550 01 

f-:LlOMAR S'J>:iLMANN 

2.859.821 

BANIÍSIADO 

/VRAIIOARIA 

019 807-409 Xí 

.JORr.K Mlis HAA.S 

o 

o 

BANKST/UX) 

ARAUCAlílA 

00'i r>n 1 HÜ9 7'i 

ANTIINIO JSI. MADALENt i 

2.080.190 

BANIÍSTADO 

AIÍAUCAiOA 

859 350 2fi9 53 

KIISÜN INACIU l.líNZ 

2.r.85.;f00 

IIANB.STAIX) 

AlíAUCAlilA 

ACl (120 noi líK 

,iosi’: RiCAiíDO nos santos 

2.550.500 

BCN 

RURAL. 

002 202 ;iH9 1 r> 

NEIi^)N yJKNCs 

2.5.15.;KJ0 

BANBSTADD 

AKAl IÇARIA 

'I9« 778 289 87 

DRUNO CAÍO,OS .S(:Mn*n.ER 

2.182.720 

BANES'rAI.K) 

ARAllf;/U<IA 

0;ll 'IIOIMO '19 

ZANITI E DA SII.VA Ot.lVlílllA 

1.8 18.000 

l^ANEírrAIX') 

AKAMCAKIA 

713 029 Hf)9 01 

•lüAO c;ai<U)S maohado 

1.70). 105 

BBV 

AKAl IÇARIA 

502 553 479 87 

DEIJVIAR DOS SAKIXTS S01j\N0 

1.0.58.c>r>) 

ItANESTADO; líRADESCÜ; 
BB: HSBD/BAMERINDUS 

BEMC.E ; 
AUAIJCAiílA 

097 555 199 01 

ra-;YNAUio líinTiN 

1.543.528 

BB 

ARAIJCARIA 

■320 2M ;J00 11 

M.01Di:S XAVIER DAII2V HOZ 

1,0.52.700 

ijane.stado 

ARAIJCARIA 

033 803 011 37 

CIJVUDEMIR JOSE 1>A SILVA 

899.180 

CEP 

banestajxi 

TOTAL 

B89.369.614 




3.2.3. Contribuintes que declararam bens e/ou rendas à 

Receita Federal 

Por meio da Nota COFIS n° 183. de 2003, a Receita 
Federal encaminhou declarações de imposto de renda de 52 dos 55 
nomes que faltavam para completar os 215 nomes inicialmente 
selecionados. Não foi encontrada, em nenhuma das declarações, 
informação de bens ou rendas suficientes para justificar os envios 
feitos via conta CC-5 pelos contribuintes selecionados. Também é de 
ressaltar-se que nenhum deles (az menção à existência de bens ou 
direitos no exterior. 

Em virtude da quantidade de contribuintes, eles foram 
consolidados no Anexo 3.3, onde constam seus nomes, com indicação 
dos rendimentos percebidos no período de 1998 a 2002, bem como o 
patrimônio líquido (bens deduzidas as dívidas) para o mesmo período. 
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3.3. Encaminhamentos 

À Secretaria da Receita Federal, a fim de que proceda: 

a) à comunicação anual ao COAF de todos os 

i 

contribuintes que não declararam bens e/ou rendas ou que o fizeram 
em valores incompatíveis com o de sua movimentação de CPMF, a fim 
de que aquele órgão fiscalize a evasão de divisas era nome de 
“laranjas”; 

b) ao envio da relação de nomes descrita no item anterior 
ao Banco Central, para que determine ao sistema financeiro informar 
sobre a realização de operações internacionais de valores vultosos; 

c) à abertura de ações fiscais a fim de investigar e punir, 
administrativa e crimlnalmente, as pessoas por trãs dos 215 nomes 
de “laranjas” identificados. 


Ao Ministério Público Federal, para que promova o 
indiciamento das pessoas penalmente résponsãveis pela utilização 
dos nomes de “laranjas" utilizados. 
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Cap. 4 - Exemplos de esquemas de evasão de 

divisas 


4.1 — A conexão Araucária 

4.1.1. Introdução 

O Banco Araucária veio a ser constituído em 1989, a 
partir da Araucária Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários, cuja carta-patente foi adquirida em 1983 pelo Sr. Alberto 
Dalcanale Neto e dois amigos de infância, os Srs. Fernando Silva 
Peixoto e Jaime Canet Neto. 

Em 1994, logo após receber a autorização do Banco 
Central para atuar na área de câmbio, o Banco Araucária iniciou 
suas operações cambiais burlando as normas de identificação dos 
depositantes em contas CC5. 

Diante de um histórico de práticas não recomendáveis, o 
Banco Araucária, ao invés de punido, acabou premiado pejos 
dirigentes do Banco Central com a concessão de uma autorização 
especial em 1996, que facultava a seus dirigentes prosseguir nas 
irregularidades cambiais que vinham praticando, sem serem 
incomodados pela fiscalização cambial. 

Como resultado, foi permitido ao pequeno Banco 
Araucária transferir ao exterior a espantosa cifra de 8 bilhões de 
dólares desde o início de suas operações cambiais, dos quais US$ 2 
bilhões em 1994/1995 e LIS$ 6 bilhões dentro do período investigado 
pela CPI, entre 1996 e 27/03/2001, data em que o banco foi 
liquidado. 
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Nas próximas páginas, será apresentada em maiores 
detalhes a participação do Banco Araucária no esquema de evasão de 
divisas. Inicialmente é apresentado o histórico de Infrações cambiais 
no banco, passando pelas autorizações especiais recebidas do Banco 
Central e pelo uso de laranjas, até a liquidação e ÍEilêncla do banco. 

4.1.2. Histórico do Banco Araucária 


Após a vigência da Constituição de 1988, e na ausência 
da Lei Complementar que regulamêntasse o seu art. 192, o Banco 
Central promoveu profundas modificações na regulamentação do 
setor financeiro, passando a permitir que pequenas corretoras e 
distribuidoras se transformassem nos chamados "bancos múltiplos", 
o que, na prática, lhes facultava atuar como bancos comerciais, 
podendo captar depósitos à vista e emitir certificados de depósito 
bancário. 

Na esteira desse processo de renúncia a princípios 
prudenciais, grande número de pequenas e médias instituições 
financeiras obtiveram autorização não só para ostentarem a 
denominação de banco, como para realizarem operações típicas de 
bancos comerciais. 

Em 13/08/89, aproveitando a nova regulamentação do 
setor fmanceiro, o Banco Araucária S/A foi constituído a partir da 
transformação de corretora em banco múltiplo. Na mesma época, o 
Grupo Araucária constituiu umâ nova corretora, como subsidiária 
integrcil, razão pela qual a corretora náo deixou de existir. O principal 
motivo pelo qual o banco necessitava manter uma corretora será visto 
mais adiante. 
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Na época de sua constituição, o banco tinha, dentre 
outros, o sr. Alberto Daicanale Neto, Luiz Alberto DaJcanale, Roger 
Dalcanale e Fernando Silva Peixoto. 


No início de 1996, os membros da família Dalcanale 
passaram a deter 75% das ações e o restante dividia-se em partes 
iguais entre os dois sócios e diretores da família Silva Peixoto, os Srs. 
Fernando e Reinaldo. O Sr. Alberto Dalcanale confirmou em dois 
trechos dé seu depoimento a esta CPMl que era o principal 
responsável pelos atos de gestão do banco. 


A partir de abril de 1996, o quadro dirigente e de sócios 
dó banco manteve-se o mesmo até a liquidação do banco, ocorrida 
por ato do Banco Central de 27/03/2001, com a seguinte 
composição; 




;t:;"íCARGO 

ELEIÇÃO 

ALBERTO DALCANALE NETO 

SÓCIO 

DIRETOR- 

PRESIDENTE 

30/01/95 

FERNANDO SILVA PEIXOTO 

SÓCIO 

DIRETOR DE 
OPERAÇÓES 

30/01/95 

REINALDO SILVA PEIXOTO 

SÓCIO 

DIRETOR DE 
OPERAÇÓES 

30/01/95 

LUIZ ALBERTO DALCANALE 

SÓCIO 

- 

- 

ROGER DALCANALE 

SÓCIO 

- 

- 

REINOLDO TULESKI 

- 

DIRETOR- 

ADJUNTO 

30/01/95 

JOÀO CARLOS ROSA SEIXAS, 
(substituído por HUMBERTO 
CICCARINO FILHO EM 

13/02/97) 

- 

DIRETOR- 

ADJUNTO 

23/04/96 

RUTH WHATELY BANDEIRA 

- 

DIRETORA- 

ADJUNTA 

23/04/96 
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4.1.3. Infrações cambiais de 1994 e 1995 - o processo 

PT 94.00.371.755 

As operações do Banco Araucária na área de câmbio 
iniciaram em março de 1994, quando o Grupo deu partida a práticas 
vedadas pelas nonnas do Banco Central, tendo atuado ativamente 
desde então na remessa de moeda estrangeira sem identificação de 
origem, inclusive recursos oriundos do esquema de que foi alvo da 
CPI dos Precatórios em 1997. 

Em 15/08/94, as suspeitas de irregularidades nas 
operações cambiais do Araucária começaram a ser detectadas em 
Brasília, pela Divisão de Monitoramento (Dimon) do Departamento de 
Câmbio (Decam) dó Banco Central, o que deu origem ao Processo PT 
94.00.371.555. O processo seguiu para a regional de Curitiba, onde 
os fiscais locais aprofundaram os exames. 

O exame do desenrolar desse processo é merecedor de 
atenção especial, por permitir constatar que a eficiência da ação dos 
fiscais na detecção de irregularidades da área cambial não foi 
acompanhada de providências cabíveis por parte da direção do Banco 
Central. Mesmo tomando conhecimento de fatos graves, permitiu-se 
a continuidade das irregularidades por anos a fio. O esforço dos 
técnicos, iniciado em 1994, não produziu nenhum resultado prático 
até a data da liquidação do banco, em 27/03/2001. Vejamos: 

Em 28/04/95 foi concluído relatório apresentado por 
dois monitores de câmbio do Banco Central, encaminhado ao DECAM 
em 08/05/95 pelo Chefe da Divisão de Monitoramento em Curitiba, 
Sr. Georges Panteliadls, no âmbito do processo PT 94.00.371.755. 
Segundo o relatório (fls. 837/840), o Araucária estava apresentando 
um crescimento explosivo de suas operações de câmbio, que em sete 
meses (mar/94 a set/94) somaram quase um bilhão de dólares, 
conforme mostra a tabela a seguir: 
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BANCO ARAUCÁRIA 

OPERAÇÕES COM MOEDA ESTRANGEIRA - 1994 

EM US$ MIL 

y/' 

íJpEMOpO^ 

pigíÕÒMPRAS;^'" 

:'í^\^NDASp^ 

^N“ pPS;A 

^gVALÕR^; 

^N“OI^ 

^^ÍVALOR^ 

março 

3 

2.517 

3 

2.517 

abril 

102 

24.680 

64 

27.760 

maio 

166 

102.166 

,491 

102.789 

junho 

206 

536.276 

638 

536.642 

julho 

116 

17.953 

53 

17.230 

agosto 

161 

57.527 

197 

58.027 

setembro 

382 

232.999 

361 

232.765 

'■Ú^ÒtÃL 

|ll03!B: 

^'974;;11Í9 

.;í^- -tv' = 

3l^77i73p 


Ainda segundo o relatório, dos US$ 974 milhões de 
dólares adquiridos. US$ 929 milhões provinham de instituições 
financeiras brasileiras, adquiridos pelo Araucária principalmente do 
Banco do Brasil (US$ 453 milhões) e do Bank Boston (US$ 104 
milhões). Dos 977 milhões de dólares vendidos, .935 milhões o foram 
para instituições do exterior, dos quais US$ 728 milhões para os 
seguintes bancos e casas de câmbio paraguaias: 


BANCO ARAUCÁRIA - DESTINO DOS 

DÓLARES VENDIDOS ENTRE MARÇO E SETEMBRO 

DE 1994 

" ;^S€'^cÕmi!radores:íí&; ^ ' 

Vj« ' •*>«?, .iW’; «-■'< 7'>v-'iU v5. ' X,-' t-Ss.V. r 

CÂMBIOS DEL ESTE 

US$ 351 MILHOES 

BANC SUR 

US$ 148 MILHÕES 

BANCO INTEGRACIÓN 

US$ 130 MILHÕES 

TUPI CÂMBIOS 

US$ 51 MILHÕES 

BANCO PAR 

US$ 48 MILHÕES 

TOTAL 

US$ 728 MILHÕES 
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Os reais utilizados na compra de dólares eram 
depositados em contas correntes mantidas pela corretora do grupo 
em vários bancos e praças do país. A seguir, a corretora emitia 
cheques para transferir os recursos para o banco. Essa mecânica 
consistia na principal fmalidade da existência da corretora, pois 
enquanto as normas proíbem que um banco mantenha conta 
corrente em outro, não existia essa limitação para a corretora. Como 
o Banco Araucária só possuía uma agência em Curitiba, necessitava 
da corretora para captar recursos em outras praças. ' 

Entretanto, as normas da CC5 somente permitiam 
depósitos em contas de instituições financeiras não-residentes 
oriundos de cheques revestidos de uma série de formalidades, 
emitidos com a finalidade específica de efetuar uma transferência 
internacional, devendo, inclusive, ser informado ao Banco Central o 
motivo ou natureza da transferência. 

As contas correntes mantidas pela corretora do Araucária 
em diversos bancos eram alimentadas com recursos de origens não 
identificadas , razão pela qual esses recursos não poderiam ser 
utilizados para financiar operações CC5. Portanto, o Banco , ‘ 

Araucária, ao utilizar esses recursos para liquidar operações de \ 

câmbio, deu curso a operações não autorizadas e contribuiu para que 
fossem omitidas informações relativas à identificação do responsável 
pelas transferências e origem dos valores. 

Em maio de 1995, Já com as irregularidades confirmadas 
pelos técnicos da fiscalização cambial, o processo foi submetido à ; 
Divisão de Monitoramento em Brasília, que levou cinco meses apenas , !■. 
para despachar o retomo dos autos à Curitiba para dar continuidade 
à tramitação, sem que fosse cogitada nenhuma outra providência. 

Em 29/12/95, a Regional de Curitiba do Banco Central 
emitiu novo relatório e propôs, após ouvido o jurídico local, o 
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reencaminhamento do processo ao Décam em Brasília para 
instauração de Processo Administrativo contra o Banco. Registiaram. 
ainda, a contumácia do Araucária na condução irregular de 
operações de câmbio, razáo pèla qual propuseram a suspensão de 
suas operações de câmbio e o encarriinhamento dos autos para a 
fiscalização bancária, para efeito de outras verificações pertinentes 
àquela área. 

Após a proposição dessas medidas drásticas, foi 
paralisado o andamento do processo , sem justificativas, quando se 
encontrava para exame no setor jurídico de Curitiba. Assim, depois 
de acostada aos autos a minuta de intimação do Banco Araucária, 
folha 853, elaborada em 29/12/95, o processo cru/ou o ano de 1996 
sem andamento. 

Em fins de 1996, foi iniciada a CPI dos Precatórios, que 
se encerrou em agosto de 1997. Durante seu desenvolvimento, foi 
constatado que grande parte do dinheiro do esquema dirigia-se para 
agências bancárias de Foz do Iguaçu e era remetido ao exterior, 
utilizando-se, inclusive, do Banco Araucária - conforme fartamente 
divulgado na mídia. 

Apesar de o Banco Central ter todos os meios disponíveis 
para ter conhecimento de que, ein 1997, durante a CPI dos 
Precatórios, o Bánco Araucária estava enviando somas cada vez mais 
èxpressivas para o Paraguai, o processo seguiu parado, sem 
nenhuma movimentação para apurar a origem dos recursos. 
Somente três meses após o final da CPI, foi acrescida uma nova 
página ao processo. 

Em 01/12/97, o processo récebeu a folha 854, em que o 
então Procurador Regional, Sr. Luiz Fernando Wowk Penteado, 
distribuiu os autos para a Procuradora Rosa Regina Mehl, que se 
manifestou favorável à proposta dos fiscais (fl. 855) e, assim, o 
processo seguiu para o, Decam em 02/01 /98. 
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Em Brasília, novamente o processo ficou paralisado, por 
sete meses, até 31/07/98, quando retomou à Curitiba para subsidiar 
resposta a questionamentos do Ministério Público Federal no Paraná 
sobre as providências adotadas pelo Banco Central relativas a outras 
irregularidades cambiais praticadas pelo Banco Araucária (fl. 856). A 
Regional de Curitiba apressou-se em devolver o processo para 
Brasília. 

Ao Invés de adotar alguma providência para estancar as 
irregularidades do Araucária, o Decam limitou-se a encerrar o volume 
do processo no ponto onde se encontrava estava e abrir o seguinte, de 
número sete. Nesse abre e fecha volume, náo há registro de 
qualquer despacho de autoridades do Decam, inclusive sobre as 
últimas proposições de Curitiba. 

Finalmente, em 26/03/99, o Chefe do Decam, Sr. José 
Maria Ferreira Carvalho, manifestou-se nos autos, concordando com 
a instauração dos processos administrativos, mas não com o 
cancelamento das autorização especial concedida ao Banco Araucária 
para acolher depósitos em espécie sem identificação de origem, 
justificando que essa providência deveria aguardar o aprofundamento 
das investigações. 

O processo seguiu para manifestação do setor jurídico e 
retomou com parecer favorável em 08/04/99, exceto quanto á 
comunicação dos fatos ao Ministério Público Federal, que deveria 
aguardar a análise da defesa do Araucária. 

A comunicação ao Ministério Público Federal dos fatos 
constatados em 1995 só veio a ser efetuada em 21/07/2000 (fl. 932), 
tendo sido mencionado que qualquer medida punitiva por parte da 
Administiaçáo Pública prescreve em 5 anos (vide fls. 919/920 e 
Medida Provisória 1708/98). 

O Banco Araucária acabou liquidado em 27/03/2001 por 
ter se tomado insolvente. O processo de liquidação não menciona as 
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fraudes cambiais, vez que estas somente proporcionaram lucros para 
o banco, não tendo contribuído como causa para a insolvência. 
Assim, de nada serviu todo o esforço dos fiscais de câmbio para punir 
o banco, ao longo de quase 7 anos, durante os quais o processo, 
inexplicavelmente, tramitou de maneira extremamente morosa no 
Banco Cential. 


4.1.4. As autorizações especiais 

Segundo o Sr. Dalcanale, a entrada do Araucária na área 
de câmbio foi motivada pela necessidade de atender a exportadores 
clientes do banco. No entanto, o extenso Relatório Anual que 
acompanha as demonstrações financeiras do exercício de 1995 náo 
aborda linhas de financiamento a exportadores do setor privado, as 
quais, inclusive, não constam como integrantes dos diversos 
produtos oferecidos pelo banco. 

Na verdade, o crescimento das operações cambiais do 
Banco Araucária dava-se exclusivamente em função das Contas CC5, 
com recursos captados pelas contas correntes mantidas por sua 
corretora em outros bancos - o que não era permitido. 

Não é razoável admitir que o Banco Cenbal desconhecia 
o problema, vez que tinha todos os instrumentos para tomar 
conhecimento, inclusive um processo de 1994, em que as 
irregularidades cambiais haviam sido claramente configuradas em 
um relatório de dezembro de 1995. 

Contudo, quatro meses depois, o Banco Central começou 
a expedir autorizações especiais para agências bancárias de Foz do 
Iguaçu para acolherem depósitos em espécie sem identificação de 
origem. As nuvens que faziam sombra sobre o futuro do Banco 
Araucária começaram a se desvanecer quando recebeu a sua em 
02/05/96, significando que desta data em diante podia continuar 
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praticando os mesmos ilícitos cambiais, a salvo da fiscalização 
cambial, desde que o fizesse mediante depósitos em espécie. 

Esse prêmio transformou o pequeno Araucária em uma 
instituição financeira gigante em matéria de remessas ao exterior, 
pois o banco passou a movimentar bilhões de dólares em curto 
espaço de tempo. Além disso, o negócio revelou-se bastante 
lucrativo, tendo proporcionado resultados da ordem de R$ 40 milhóes 
entre 1996 e 2000, conforme evidenciado no Anexo 4.1.1. 

Observe-se que as remessas para o exterior 
representavam fonte segura de geração de lucros, visto que o banco 
primeiro recebia os depósitos em reais e só após a compensação dos 
cheques era feita a operação de câmbio. 

4.1.4.1 Motivação das autorizações especiais 

O ponto a destacar consiste na contradição entre a 
motivação declarada pelas autoridades do Banco Central para 
conceder a benesse - receber os reais que circulavam na fronteira, em 
Cludad dei Este - e o fato de o Araucária não dispor de agência 
bàncária em Foz do Iguaçu . Se o Araucária náo podia recepcionar 
esses reais na fronteira, nem havia condições operacionais que 
permitissem garantir a procedência paraguaia dos depósitos em 
reais, cal por terra toda a argumentação do Banco Central para 
Justificar a concessão da primeira autorização especial a este banco 
em 02/05/96. 

Registre-se, ainda, que no corpo da autorização especicd 
consta a seguinte determinação: 

"5. O dossiê das operações deverá ser mantido lunto à 
agência de Foz do Iguaçu , onde as contas são 
movimentadas, e consistirá, nas operações relativas a 
depósitos em espécie, de cõpia da declaração apresentada 
à Secretaria da Receita Federal no posto de fronteira, 
referente ao porte em moeda nacional em espécie, de que 







I 
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Irata a Portaria MP n" 61; de 01.02.94." (grifos nao 
constam do original] 

Entre a entrada em vigor da Circular 2.677/96 e a 
concessão da primeira autorização especial, decorreram 3 dias. O 
Banco Araucária recebeu a sua dois dias depois de solicitá-la, sem 
qualquer espécie de trâmite burocrático, apesar de não ter agência 
em Foz do Iguaçu. Seis dias depois, o Diretor do Banco Central 
informou à Diretoria que negou autorizações especiais a dois bancos, 
justamente por não serem destinadas a agências em pontos de 
fronteira, em frontal contradição com a motivação do ato de 
concessão para o Araucária. 

O Araucária somente abriu agência em Foz do Iguaçu no 
dia 24/07/96 e registrou a primeira operação nesta praça em 
07/08/96^^. porém vinha recepcionando depósitos em espécie desde 
02/05/96, de forma misteriosa, durante os três meses que se 
mantevè sem agência em Foz do Iguaçu. 

Questionado sobre este fato em depoimento a esta CPMI, 
inicialmente o Sr. Dalcanale esquivou-se de oferecer uma resposta 
direta sobre o que lhe foi perguntado, adotando o estratagema de 
direcionar suas colocações para outra autorização, aquela referente a 
operações no mercado de taxas flutuantes, que não havia sido objeto 
da pergunta. 

O Sr. Dalcanale procurou reduzir a importância dessa 
fase de 3 meses sem agência em Foz do Iguaçu, afirmando que 
imaginava não ter sido grande o volume de operações nesse período. 

As operações em espécie realmente foram de menor 
expressão em maio e Junho, porém, no mês de Julho, os depósitos em 


27 Note-se que as operações na agência de Foz do Iguaçu iniciaram-se em 
07/08/96. porém a nova autorização especial modificando a praça de Curitiba para 
Foz do Iguaçu só foi concedida em 06/09/96. 
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espécie, ou seja, aqueles em que o CGC do Banco Araucária é 
indicado como o do pagador no país, alcançaram a R$ 60 milhões, 
enquanto as operações em cheques chegaram a R$ 21 milhões. 

No total, considerando cheques e dinheiro, as operações 
CC5 do Banco Araucária cresceram muito após as autorizações 
especiais. Em maio de 1996, o Araucária havia acolhido depósitos em 
CC5 de apenas R$ 3 milhões. No mês seguinte os depósitos se 
elevaram para R$ 37 milhões e atingiram R$ 81 milhões em Julho. 
Este último valor equipara-se ao tamanho de todo o ativo do banco 
em 30/06/96, que era de R$ 85 milhões. Ou seja, tratava-se de um 
período peculiar, em que os depósitos no Araucária multiplicaram-se 
a ponto de chegar a mesma ordem de grandeza de seu ativo. 

Em seu depoimento, o Sr. Dalcanale não se lembrou de 
com quem falou no Banco Central e também não soube explicar a 
razão pela qual foi concedida a autorização especial para o seu 
banco, que era o único que não tinha agência em Fóz do Iguaçu. Pela 
versão apresentada pelo Sr. Dalcanale, o Araucária simplesmente 
limitou-se a pedir a autorização especial por uma mensagem 
eletrônica no Sisbacen e foi atendido prontamente. 

Ressalte-se a fragilidade da fiscalização cambial, que 
mesmo detectando e até denunciando ao Ministério Público Federal o 

j 

esquema dos 'laranjas" em abril de 1997, não adotou medidas para 
dar fim nos ilícitos e punir os bancos participantes, como o 
Araucária. 

As autorizações especiais só vlêram a ser canceladas em 
28/12/1999, dois dias após a divulgação na imprensa do Relatório 
do TCU sobre as CC5, em matéria de capa do Correio Brazillense, que 
destacava a lavagem de dinheiro em Foz do Iguaçu. Embora não se 
possa afirmar que houve relação entre os fatos, trata-se de mais um 
indício de que as providências saneadoras só vieram após a 
divulgação do problema na imprensa. 
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4.1.5. O USO de ^'laranjas" 

O balanço em 30/06/96 fazia referência a uni novo 
produto oferecido pelo Banco Araucária; 

"Câmbio - Compra de dólares não identificados - Venda 
de dólares idenüficados - Operações de entrada e saída de 
recursos no pais - Hedge cambial - Imporlação/Exportaçáo 
- ACC - Confirmação de caria de crédito." 

* 

Na vigência das restrições da Circular 2.677/96 e do art. 
65 da Lei 9.069/95, o banco passou a zmunciar que fazia operações 
limitadas pelas normas, para quem não desejasse a identificação da 
origem dos dõlares. 

Apesar de o Banco Central ter detectado anormalidades 
nas CC5 de Foz do Iguaçu a partir de julho de 96, o fluxo de 
operações do Araucária intensificou-se daí em diante, sem que a 
autoridade monetária adotasse as providências cabíveis para coibir 
as remessas com "laranjas". 

Na verdade, não se tratava de operações ocasionais, em 
que houvesse alguma dificuldade de detecção por parte da 
fiscalização, mas sim da utilização maciça dos bancos que receberam 
autorizações especiais para acolher depósitos elevadíssimos de 
centenas de "laranjas", 

No Brasil, dada a concentração de renda, são poucas as 

i 

pessoas com capacidade financeira para remeter milhões ao exterior. 
Em Foz do Iguaçu, apareceram repentínamente centenas de 
remetentes a partir da concessão das autorizações especiais, todos 
identificados no Sisbacen, razão pela qual o esquema era evidente 

r 

aos olhos de um simples monitoramento nos bancos de dados 
disponíveis. 
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Indagado sobre a presença de "laranjas" nas operações do 
Araucária em seu depoimento à CPMI, porém o Sr. Dalcanale foi hábil 
na primeira resposta, buscándo ressaltar que não havia "laranjas" 
entre os correntistas do banco. 

De fato, os "laranjas" não eiam correntistas do Araucária, 
mas apenas utilizavam o banco para depositar cheques de outros 
bancos em contas de casas de câmbio e bancos paraguaios mantidas 
no Araucária. Esses recursos eram, a seguir, transferidos para a 
CC5 do Banco Integración, que era a instituição financeira autorizada . , 
pelo Banco Central a operar no MCTF e, assim, converter os reais em 
dólares para fazer as remessas para o exterior. 

No entanto, a pergunta não foi adequadamente 
respondida, vez que o que se pretendia saber era se o Sr. Dalcanale 
tinha conhecimento de que "laranjas" estavam utilizando o seu banco 
para óperacionalizar remessas ao exterior. Por essa razão, a 
pergunta foi refeita. Na resposta, o Sr. Dalcanale afirmou que nunca 
houve "laranjas", que não detectou nerthum e nunca fechou 
operações com "laranjas". 

Na sua resposta, o Sr. Dalcanale afirmou que "os cheques 
recebidos e depositados no Banco Araucária eram oriundos de contas 
do Banco do Brasil, do Banestado. do Banco Real e do Banco 
Bradesco", sugerindo que a responsabilidade primária pela detecção ■ 
dos "laranjas" seria desses bancos. 

Porém, havia uma razão para todos esses "laranjas" ., 
demonstrarem uma preferência especial pelo Araucária para 
realizarem suas operações CCS, visando exclusivamente remessas 
para o exterior, ocultando a efetiva origem dos recursos, conforme / , ; 

será visto adiante. 

Respondendo a questionamento do Deputado Dr. Hélio, o 
Sr. Dalcanale negou veementemente que tratava de negócios com 
doleiros. 
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4.1.5.1. Evidências dó esquema coni "larahias" 

Eni 27/03/2001, data em que o Banco Central decidiu 
intervir e proceder à liquidação extrajudicial do Grupo Araucária, a 
Polícia Federal foi ao banco e apreendeu diversas fitas com gravações 
das operações de câmbio, inclusive com conversas do Sr. Dalcanale e 
da Sra. Ruth, diretora do Araucária. 

A transcrição da fita mostra uma ligação efetuada pelo 
Sr.. Afonso, de apelido "Catarininha", e o Sr. Dalcanale, tratado como 
"Tubarão". Ambos utilizam os apelidos durante a conversa, 
demonstrando total intimidade. 

Durante a conversa, outras pessoas são mencionadas. O 
Sr. Dalcanale afirmou que havería falado com um certo "Paco" há 
meia hora atrás, com Ricardo em São Paulo, com Perano na 
Argentina e no Uruguai. 

O Sr. Dalcanale afirmou três ve/.es que sõ faria a 
operação se fosse com "laranjal novo", o que demonstra seu total 
envolvimento no esquema de ocultação da origem dos recursos. 

Durante o depoimento, o Senador Antero Paes de Barros 
interrompeu a interpelação para verificar se o Sr. Dalcanale 
reconhecia que era sua a voz reproduzida na fita. O Sr. Dalcanale, 
apõs algumas evasivas, reconheceu que a voz era sua. 

A seguir, a Senadora Ideli Salvatti perguntou sobre a 
identidade do Sr. Alonso e a resposta foi surpreendente, pois o Sr. 
Dalcanale teve a coragem de negar ter conhecimento de quem era o 
seu parceiro, apesar de tratá-lo por um apelido tão íntimo. 

Em seguida, a Senadora Ideli Salvatti fez diversos 
questionamentos sobre os nomes citados na fita e o Sr. Dalcanale 
confimiou a identidade de alguns deles, admitiu que "tubarão" era de 
fato seu apelido. Revelou que o Sr. Perano seria diretor de um banco 
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em Montevidéu, o Sr, Ricardo seria diretor de um banco paulista que 
lhe vendia dólares, porém nada revelou sobre o Paco. 

Prosseguindo o depoimento, a Senadora Idell Salvatti 
revelou a existência de várias outras gravações em 22/12/97 entre a 
Sra. Ruth e o Paco, a Sra. Ruth e o Afonso, o Afonso e o Paco, Sr. 
Dalcanale e Paco, em um total de oito gravações. Diante de tantas 
conversas, a Senadora Idell Salvatti perguntou novamente quem 
eram Afonso e Paco, porém o Sr. Dalcanale usou o direito 
constitucional de não fazer revelações que pudessem ser utilizadas 
como prova contra si mesmo. 

Diante do volume de evidências de que o Sr. Dalcanale 
procurava ocultar fatos e identidades de pessoas de seu 
relacionamento, e que sua atitude devia ao receio de ser condenado 
na Justiça, o Presidente, Senador Antero Paes de Barros, reviu sua 
decisão anterior, e solicitou o encaminhamento das Notas 
Taquigrãficas ao Ministério Público Federal, para a adoção das 
providências jurídicas cabíveis. 


4.1.5.2. Dalcanale e Paco 

Uma outra fita foi ouvida durante o depoimento, de uma 
ligação do Sr. Dalcanale para Paco, em 22/12/97, revelando contatos 
com uma pessoa de nome Messer, citada várias vezes, assim como as 
palavras "esquema novo", "laranja novo": 

Entretanto, o Sr. Dalcanale permaneceu negando-se a 
colaborar com a CPMl, alegando que não sabia quem era o Sr. 
Messer. A gravação trata da mesma operação que sõ seria feita com 
"laranjal novo". 

Em novo questionamento sobre o Paco, o Sr. Dalcanale 
acabou admitindo que sabia quem era Paco, ao dizer: "Comigo ele 
nunca comentou nada de Lespan, pelo menos": 
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-A seguir, a Senadora Ideli Salvatti apresentou mais uma 
gravação, ouvida na sala das sessões, em que o Sr. Dálcanale 
combina com o Sr. Paco uma operação e, possivelmente, uma viagem 
de férias a Punta dei Este. 

;0 Sr. Dalcanale admite que estava tratando de uma 
operação financeira e de uma viagem de férias em que encontraria 
Paco em Punta dei Leste. Esse telefonema deixa claro que Paco não 
poderia ser um simples operador de mesa de câmbio, conforme a 
versão que o Sr. Dalcanale tentou passar aos parlamentares. 


4.1.5.3. Gravação da sra. Ruth Wathelv 

Duas das gravações com a voz da Sra. Ruth chegaram a 
ser exibidas em noticiário na televisão, no programa apresentado pelo 
jornalista Boris Casoy. Na primeira fita, a Sra. Ruth afirmava que 
enganava o Banco Central. Na segunda, referia-se a laranjais. 

O Sr. Dalcanale apresentou sua versão para a conversa, 
dizendo que o interlocutor seria um operador de casa de câmbio e 
que a Sra. Ruth estava apenas fazendo pressão para conseguir uma 
melhor taxa na negociação. 

A Sra. Ruth também afinnou que estava apenas 

.4 ■' 

utilizando um instnimento de pressão para fazer uma boa 
negociação, porém não explicou qual seria a irregularidade que o 

r 

Araucária incorreria, caso fizesse a operação da forma proposta pelo 
Sr. Augusto, da Real Câmbios. 

' Indagada sobre se conhecia o Sr. Messef, que cónstava 
de outra gravação, a Sra. Ruth declarou que não o conhecia, assim 
como o doleiro Dario Messer. 
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4.1.6. Remessas para o exterior do sr. Dalcanale e de 
seu pai 


, O Sr. Dalcanale fez várias remessas ao Uruguai, em seu 

nome, pela CC5 mantida no Araucária pelo Banco Surinvest, no valor 
: total de R$ 2.9 milhões (Anexo 4.1.2): 

Entre 1997 e 1999, a informação prestada ao Banco 
Central era a de que as remessas referiam-se a pagamento de 
amortizações e juros de empréstimos. 

Inquirido sobre se tinha contas no exterior, o Sr. 
Dalcanale revelou que só teve a conta no Surinvest utilizada para as 
remessas registradas. No entanto, não conseguiu se lembrar do valor 
do empréstimo e de outros dados relativos ao mesmo. 

Segundo os registros do Banco Central remetidos á CPI, o 
empréstimo teria sido pago de 1997 a 1998. Contudo, não há 
registro do ingresso dos recursos oriundos do Uruguai no banco de 
dados fornecido pelo Banco Central, cujos primeiros registros datam 
de abril de 1996. Se houve o empréstimo, teria ocorrido antes. 

Já as remessas de 2000 foram infonnadas como 
transferência de dispombllldades, sob o fato 55.000, indicativo de que 
o recebedor no exterior seria o próprio Sr. Dalcanale. 

Analisando-se apenas os dividendos constantes dos 
balanços do Araucária, haveria indícios de que o Sr. Dalcanale tinha 
renda para justificar as remessas. Os balanços registram dividendos 
pagos no valor de R$ 8.8 milhões em 1998 e de R$ 1.2 milhões em 
1999. A estar correta a informação e como o Sr. Dalcanale detinha 
praticamente a metade das ações do banco, sua participação lhe 
garantiria rendimentos suficientes para justificar as remessas. 
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No entanto, o Ministério Público Federal constatou que 
R$ 6,8 milhões do total dos dividendos distribuídos de 1998 não 
foram destinados a abastecer as contas correntes dos sócios do 
Banco Araucária, mas sim para cobrir rombos de operações 
fraudulentas, consistindo em empréstimos fictícios que desviaram 
recursos do banco em benefício da família DaJcanale (íl. 50). 
Mediante documento denominado Termo de Compromisso sobre 
Cessáo de Crédito, os sócios do Araucária confirmaram em 
depoimento que eram detentores dos créditos cedidos, os quais foram 
adquiridos com distribuição de dividendos; 


'Acionistai-li-í 

: Dividendos 1 

>-..fpagos'Í?,Í 

:. ;t Valor da 
\ÍCÇe;SSào/: 

% ’ 

Alberto 

Dalcanale Neto 

2.923.599,21 

2.932.400,72 

99,7 

Fernando Silva 
Peixoto 

457.939,09 

459.313,48 

99,7 

Reinaldo Silva 
Peixoto 

457.939,09 

459.313,48 

99,7 

Luiz Alberto 
Dalcanale 

2.940.148,24 

2.948.972,32 

99,7 

TOTAL 

6.779.625,63 

6.800.000,00 

99,7 


Cabe observar que sócios de instituição financeira não 
podem ser detentores de empréstimos do banco que administram, o 
que constitui infração capitulada na Lei 7.492/86. 

O Sr. Dalcanale não encaminhou ã CPMl a comprovação 
das transferências, conforme se comprometeu. Afirmou, tambérri, 
que atualmente não tinha recursos no exterior. Como esses recursos 
remetidos em 2000 não retomaram ao país, formalmente restaria a 
tese de que foram gastos, versão apresentada pelo Sr. Dalcanale. 

Ainda que o depoente tenha o direito de não revelar onde 
empregou seu dinheiro, é de se estranhar sua pouca disposição em 
esclarecer os parlamentares o que fez com mais de um milhão de 
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reais em retiradas de seu banco, o qual ao sér liquidado no ano 
seguinte deixou credores e deu prejuízos ao Fundo Garantldor de 
Créditos, 

Quanto ao seu pai. Sr. Luís Alberto Dalcanale, há registro 
de duas remessas realizadas em Junho de 2000, no valor total de R$ 
455.370,50. Em depoimento prestado ao Banco Central, o Sr. Luís 
Alberto declarou que os recursos retomaram ao país, porém não há 
registro do retomo nos sistemas do Banco Central. 

4.1.7. Liquidação e falência do grupo Araucária 

O Sr. Dalcanale chegou a afirmar que o banco Jamais foi 
punido pelo Banco Central em função de uso de "laranjas". Os dois 
processos administrativos abertos contra o banco foram por outras 
razões e acàbaram arquivados pelo Conselho de Recursos do Sistema 
Financeiro. 

A liquidação do banco foi atribuída pelo Sr. Dalcanale ás 
investigações conduzidas pelo Mlnlstériò Público Federal em Foz do 
Iguaçu, que produziram notícias que lançavam dúvidas sobre a 
situaçáo do banco perante seus clientes. 

Na data da liquidação, o Sr. Dalcanale explicou que o 
problema de liquidez não superava a R$ 1,5 milhão e atribuiu a 
liquidação à vontade do Banco Central em encontrar um culpado 
para os problemas de Foz do Iguaçu, Já que teria concluído que a 
concessão das autorizações especiais teria sido um erro. 

O Sr. Dalcanale fez questão de ressaltar que a liquidação 
do banco não se deu por problemas cõm ilícitos cambiais. 

4.I.7.I. Gestão Fraudulenta 

De posse dos relatórios de fiscalização do Banco Central 
de dezembro de 2000, elaborados três meses antes da decretação da 
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liquidação extra judicial, os procuradores do Ministério Público 
Federal-encontraram provas de gestão fraudulenta, que vinham 
ocorrendo mensalmente, desde 1997, e algumas outras desde 1995. 

Em 01/08/2003, foi oferecida denúncia ao Juiz Federal 
da Segunda Vara Criminal de Curitiba, na qual os procuradores 
chegaram a sintetizar seu espanto ante a forma como o banco era 
gerido pelos Dalcanale, em total desprezo aos interesses dos seus 
depositantes. 

Uma série de irregularidades foram constatadas, 
evidenciando que o fausto com que viviam os Dalcanale era 
financiado pelos recursos captados pelo banco. 

Desde 1995, o Sr. Alberto Dalcanale Neto, mediante 
operações triangulares, utilizando-se de "laranjas" pessoas físicas e 
jurídicas, transferiu dinheiro da carteira comercial do banco para a 
conta titulada por sèu pai. Sr. Luís Alberto Dalcanale (0206-6) na 
Araucária CCTVM. Essa conta era sempre coberta no final de cada 
més para que nos balancetes não despertasse a atenção das 
auditorias e fiscalizações. 

Esses empréstimos totalizaram R$ 22,9 milhões, nenhum 
dos quais foi liquidado com recursos do tomador, sendo todos 
sistematicamente renovados com incorporação de encargos ou 
liquidados com recursos de outros empréstimos concedidos a 
"laranjas" ou, ainda, mediante a substituição do devedor por outro. 

Até 1997, os recursos chegavam a sair do Araucária para 
contas de "laranjas" no Banco Bamerindus, antes de retornarem para 
a Araucária CCTVM para crédito na conta 0206-6 do Sr. Luís Alberto 
Dalcanale. Possivelmente em função do custo da CPMF, a partir de 
1997 os recursos passaram a ser transferidos internamente, 
mediante emissão de "avisos de lançamento" ou de cheques 
administrativos. 
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Segundo o Ministério Público Federal, o denunciado 
Roque Casimiro abriu a conta 2759*2 no Araucária, Informando 
falsamente na ficha cadastral rendimentos mensais de R$ 30 miJ e 
créditos a receber nos valores de R$ 1,4 milhões e R$ 2,2 milhões, o 
que não corresponderia ao constante em sua declaração de renda de 
1999, ano base de 1998, a qual acusa rendimentos anuais de R$ 
32,5 mil, 

E assim, diversos outros desvios através de fraudes 
semelhantes foram praticados em benefício dos diretores do 
Araucária, no valor de milhões de reais. 

4.1,7.2. Denúncia do Ministério Público Federal 

Em 01/08/2003, oito Procuradores da República 
subscreveram denúncia ao Juiz Federal da Segunda Vara Criminal de 
Curitiba contra 29 pessoas, abrangendo os administradores do Banco 
Araucária e terceiros, por participação nos seguintes delitos: 

1. operações de crédito trianguladas com terceiros como forma de 
desviar recursos do Banco Araucária para as contas 0206-6 e 3510-5 
da família Dalcanale; 

i 11. apropriação e desvio de recursos, no valor de R$ 5,0 milhões, 
referentes a pagamentos de serviços não prestados, através de notas 
fiscais fictícias emitidas pelas empresas Decisão Informática e 
Comércio de Computadores Ltda. e Decisão Informática e Comércio 
de Computadores Ourinhos Ltda; 

ill. simulação dé operações de negócios e fraude em 
demonstrativos contábeis com o registro de ativos inexistentes; 

IV. concessão de adiantamentos no período de fevereiro/98 a 
novembro/00, no valor de R$ 15 milhões, aos denunciados Luiz 

Alberto Dalcanale e Cassiana Ríspoli de Araújo Dalcanale, através da 

> 

Araucária Corretora; 
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V. falsificação de documentos da Ai aucária CCIA^M entregues ao 
Banco Centra! para ocultar os beneficiários dos recursos desviados 
do Banco Araucária; 

VI. .desvio de bens em benefício da família DalcanaJe e ausência de 
escrituração contábil da alienaçáo de bens; 

VIT. gestão fraudulenta do Banco Araucária e da Araucária 
Corretora - formação de quadrilha. 

Os denunciados foram indiciados por crimes previstos na 
chamada Lei do Colarinho Branco (arts. 4°, 5°, 6°. 10, 17 e 19 da Lei 
7.492/86) e, também, o art. 288 do Código Penal. 

Relativamente às operações com "laranjas", a partir de 
julho de 2003, os procuradores integrantes da Força-Tarefa 
passaram oferecer denúncias à 2^ Vara Federal Criminal de Curitiba, 
abrangendo as pessoas utilizadas como "laranjas” e as Casas de 
Câmbio que atuavam no seu aliciamento com o propósito de 
promover remessas de grandes quantias, ocultando a efetiva 
identidade do proprietário dos recursos. 

Várias dessas Casas de Câmbio utilizavam-se de contas 
CC5 mantidas no Banco Araucária, especialmente a do Banco 
Integración, para a prática dos delitos. 

As quadrilhas promoviam a abértura de contas correntes 
em nome de "laranjas" que recebiam depósitos de todo o Brasil. Em 
seguida, sacavam em espécie somas elevadíssimas, com o propósito 
de simular sua saída ao exterior em carros-fortes e, também, seu 
reingresso, no escopo de aparentar a proveniência dos recursos corno 
decorrente do comércio de fronteira com o Paraguai em Foz do 
Iguaçu, visando burlar o fundamento das autorizações especiais. 

O esquema também era feito diretamente, sem recorrer 
aos saques em espécie, por meio de transferências em cheques ou 
" does"’ para as Contas CC5 de casas de câmbio paraguaias, as quais, 
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a seguir, depositavam os recursos nas CC5 dos bancos paraguaios 
autorizados pelo Banco Central a realizar operações de câmbio para 
converter os recursos em moeda estrangeira e, flnalmente, transferir 
o produto para contas no exterior. 

No caso da Real Câmbios S.R.L., que operava 
exclusivamente com o Araucária, os procuradores constataram que 
praticamente 95% dos recursos por ela movimentados eram 
procedentes de contas de "laranjas", muitos deles funcionários da 
casa de câmbio Elcatur. Os 5% restantes náo significam que os 
recursos nâo eram de "laranjas", mas táo-somente nesses casos náo 
houve a instauração de inquérito policial ou representação por parte 
do Banco Central. 

Entre setembro de 1996 e janeiro de 1998, a conta CC5 
da Real Câmbios mantida no Araucária acolheu depósitos no valor de 
R$ 1.008.992.315.50, segundo dados fornecidos pelo Banco Central. 

A Real Câmbios tinha como sócio proprietário o Sr. Mario 
Alcides Toppl Ortlgoza, cuja ex-esposa, Sra. Deborah Ortiiay Molas 
era a gerente formal da Elcatur Câmbio e Turismo Ltda., voltada para 
o aliciamento de "laranjas". 

Dentre os inúmeros "laranjas", a Sra. Deborah chegou a 
incluir a irmã, o pai e diversos funcionários da Elcatur, alguns deles 
encarregados de aüciar novos "laranjas" ou meàmo de aplicar 
assinaturas falsas em cheques. 

O mesmo esquema ocorreu na Câmbios Plata S.R.L., que 
também operava excluslvamente com a conta mantida pelo Banco 
Integración no Araucária, tendo acolhido depósitos de R$ 
181.733.402,65 entre agosto de 1996 e fevereiro de 1998, dos quais 
96% provenientes de "laranjas". Diversos deles declarâram â Polícia 
Federal que recebiam 0.02% das somas movimentadas, para permitir 
o uso de suas contas cori entes. 
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4.1.8. Outras relações 

Coincidentemente, os melhores negócios com que se 
envolveu o Banco Araucária sempre dependeram de boas relações 
com o poder público, seja por ação ou omissão: 

. entre 1994 e 1995, ao ingressar no ramo de operações 
CC5, o banco dependia de o Banco Central, não dar 
andamento a um processo que constatou 

irregularidades, conforme ocorreu; 

. em 1995 e 1996, o forte do banco eram os 
empréstimos a servidores públicos estaduais e 
municipais, cujo sucesso dependia de obter 

autorização do poder público para o desconto em folha 
dos encargos; 

• em abril de 1996, a Circular 2.677 brecou a 
possibilidade do banco prosseguir ocultando a origem 
dos recursos utilizados para liquidar operações CC5, 
mas, em seguida, recebeu prontamente do Banco 
Central uma autorização especial que sanou o 
problema, sem reunir as condições prévias que 
justificaram a concessão das demais aútorizaçôes 
especiais; 

. o Banco Araucária utilizou-se da estrutura do Banco 
do Brasil em Foz do Iguaçu do Iguaçu para acolher 
depósitos em espécie das autorizações especiais, 
evitando os custos com a recepção, contagem do 
numerário e segurança contra assaltos; 

. em 1997, o envolvimento do banco e sua corretora com 
os implicados na CPI dos Precatórios passou em 
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branco è as comunicações ao Ministério Público 
Federal só foram efetuadas pelo Banco Central em 
2000, apôs a prescrição do prazo de cinco anos, para 

.V ' ' 

efeito de medidas punitivas por parte da Administração * ■ 
Pública; 

» em 1999, o processo administrativo Instaurado sobre 
fraudes cambiais chegou a ser Instaurado, mas nunca 
produziu conseqúências até a liquidação do Banco 
, Araucária. 

. , ■ Embora não se tenha localizado indícios de que o banco 

tenha corrompido agentes do setor público, esses fatos merecem ser 
registrados como subsídios ao trabalho do Ministério Público, vez que' 
autorizam suspeitas de favorecimentos, que podem ou não vir a ser ; 
constatados com o aprofundamento das Investigações. 

4.1.9 Conclusões da Conexão Araucária 

Recomendar ao Ministério Público Federal; 

a) que apure se 0 Banco Araucária tinha algum esquema . 

de proteção dentro do Bancò Centrai, por ter recebido, em 1996, 
autorização especial para sua agência de Curitiba, bem como pela V 
existência de procèsso anterior ã concessão, configurando 
irregularidades cambiais graves na identificação de origem de^ 
remessas, inclusive para envolvidos na CPI dos Precatórios: ^ 

b) que produza informes trimestrais ãs Comissões de ■ , 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, sobre o andamento dos processos instaurados na 
Justiça Federal abrangendo o Banco Araucária e seus dirigentes. 

c) que proceda ao aprofundamento das investigações e . 
indiciamentó das seguintes pessoas ligadas ã Operação Araucária: 

c.l) Alberto Dalcanale Neto; 
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c.2) Luiz Alberto Dalcanale; 

C.3) Roger Dalcanale; 

C.4) Ruth Wanderley Bandeira. 

Recomendar aos Ministérios da Justiça e das Relações 
Exteriores, bem como à Justiça Federal, que atuem em comunhão de 
esforços, no sentido de adotar as medidas cabíveis visando localizar e 
bloquear contas bancárias e bens no Brasil e no exterior de pessoas 
físicas e jurídicas integrantes do Grupo Araucária. 


4.2 - Os benefícios concedidos pela legislação ao sistema 
financeiro 

o Brasil vinha mantendo, desde o final da crise 
financeira de 1929, uma legislação que determinava um expressivo e 
amplo controle das divisas cambiais do País, prevendo um 
tratamento rigoroso do fluxo de capitais entre o Brasil e o exterior. 

A Lei h“ 4.182, de 1920, regulamentada pelo Decreto n** 
4.182, de 1920, Já estabelecia, em seu art. 5“, que o governo 
instituiria a fiscalização dos bancos e casas bancárias para o fmi de 
“prevenir e coibir o Jogo sobre o câmbio”, assegurando apénas as 
operações legítimas. O Decreto n" 23.258, de 1933, por sua vez, 
considerava “operações de câmbio ilegítimas as realizadas em moeda 
brasileira por entidades domiciliadas no exterior, por conta e ordem 
de entidade brasileiras ou estiangeiras, domiciliadas ou residentes 
no exterior". 

Na década de 1960 vieram as Leis n° 4.131, de 1962, e n° 
4.390, de 1964, que disciplinam a aplicação do capital estrangeiro e 
as remessas de valores para o exterior, regulamentadas pelo Decreto 
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n° 55.762, de 1965. Tal Decreto previa que, quando ocorresse grave 
desequilíbrio no balanço de pagamentos, ou iminência disso, o 
Conselho da Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC, órgão 
precursor do Banco Central do Brasil - BACEN) poderia impor 
restrições à importação e ãs remessas de rendimento dos capitais 

4 

estrangeiros, vedação de remessas de retomo de capitais e limitação 
de remessa de lucros, de pagamentos de . royalties, de despesas 
cambiais com viagens Internacionais etc. 

Atualmente, é a Lei n° 4.131, de 1962, que disciplina a 
aplicação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o 
exterior. Fora criado um serviço especial de registro de capitais 
estrangeiros, unidade operacional da antiga SUMOC, devido ã 
preocupação do Estado no controle das operações cambiais, 
principalmente pelo fato de as relações com ò exterior envolverem, , em 
regra, alterações no estoque das divisas nacionais. Com a criação do 
BACÉN (Lei n° 4.595, de 1964), a taxa de câmbio passou a ser fixada 
por ele, órgão que então passa a deter o monopólio das operações 
cursadas nesse mercado. Em face do mònòpólio, o BACEN era 
obrigado a suprir a demanda por moeda dos agentes econômicos, 
comprando ou vendendo moeda estraiigeira. 

Com as operações de câmbio sob controle oficial, cabendo 
ao BACEN tanto autorlzã-las quanto fixar as respectivas taxas, 
objetivava-se preservar o valor da moeda nacional, conforme disposto 
nò art. 11, 111, da Lêi n° 4.595, de 1964, não só pelo estabelecimento 
do “curso do câmbio”, como também zelãndo pelo equUíbrid no 
balanço de pagamentos. Todo esse rigor, obviamente, acabou 
estimulando o nascimento do rnercado paralelo de dólar. 

Por fim, cabe mencionar a Carta Circular n° 05, de 1969, 
que disciplinava regras para as contas de depósito no País, de 
pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no 
exterior (contas CC5), mantidas exclusivamente em bancos 
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autorizados a operar em câmbio, com fundamento no Decreto n° 

55.762, de 1965, que previa, em resumo, que só saía o que entrava^^. 

A Circular era uma instrução do BACEN orientando como 
não-residentes poderiam utilizar recursos depositados em bancos no 
Brasil. Era, portanto, uma norma destinada a regulamentar uma 
faculdade Jã prevista na legislação para que não-residentés, coino 
diplomatas e empregados de empresas estrangeiras em serviço, 
pudessem livremente dispor de recursos com os quais tivessem 
ingressado no País. 

Observa-se, pelo exposto, o rigor do tratamento dirigido 
ao fluxo de capitais entre o Brasil e o exterior, e vice-versa. A razão 
bãsica para esse tipo de controle é compartilhada pelos países 
subdesenvolvidos e em vias de desenvolvimento de uma forma geral; 
escassez de moeda forte para o pagamento de dívidas e para a 
importação de bens e serviços. É um problema que acompanha o 
Brasil até os dias de hoje. 

Todavia, esse regime sofreu uma revolução a partir de 
1988. O Brasil continua sendo um país em vias de desenvolvimento, 
teve um expressivo incremento em seu endividamento a partir de 
meados da década de 1990, mas, contudo, é hoje um mercado com 
vastas facilidades para a compra, a venda e o envio de moeda forte 
(dólar) para o exterior, a ponto de o real ser. hoje, ao mesmo tempo, 
uma moeda livremente conversível, por força das' alterações 
infralegais perpetuadas (resoluções e circulares do CMN e dó BACEN, 
respectivamente), e inconversível, por força das leis em vigor 
(principalmente a Lei n° 4.131, de 1962). Assim, coexistem no Brasil 

2*’ Arí 57. As contas de depósito, no País, de pessoas (ísicas ou jurídicas residentes, 
donuciliares ou com sede no exterior, qualquer que seja a sua origem, são de livre 
movimentação, independeritemente de qualquer autorização, prévia ou posterior, 
quando os seus saldos provierem exclusivamente de ordens em moeda 
estrangeira ou de vendas de câmbio, poderão ser livremente transferidas para o 
exterior, a qualquer tempo, independcnteniente de qualquer autorização, (grifo 
nosso). 
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dois sistemas: um Infralegal, em que vige ampla liberdade para a 
saída e a entrada de divisas do País; e um legal, em que vige um 
controle rígido das divisas. 

A criação do Mercado de Câmbio de Taxas Flutuantes 
, (MCTF), pela Resolução do CMN n° 1.552, de 1988, foi um 
abrandamento nas rígidas normas de controle do câmbio, ampliando 
o limite para compra e venda de moeda estrangeira (U$ 4.000,00 para 
compra, U$ 8.000,00 para cartão de crédito, e venda Uvre e sem 
identificação do vendedor), mediante negociação a preços livremente 
pactuados. 

Dados os problemas fiscais e de liquidez do Brasil, o 
MCTF foi criado com a finalidade de incorporar ao mercado de 
câmbio operações anteriormente cursadas no mercado paralelo e que 
não se enquadravam no mercado oficial, com a finalidade declarada 
pelas autoridades governamentais de atrair para o País moeda 
estrangeira depositada no exterior. 

As contas conrentes de não-residentes passaram a ter 
movimentação expressiva (com a atração dos que procuravam pelo 
mercado paralelo e com o retorno de quantias depositadas em 
paraísos fiscais), e deixaram de ser usadas apenas por estrangeiros 
de passagem pelo País, como os funcionários de embaixadas. 

O segundo passo para a flexibilização do controle se deu 
em fevereiro de 1992, com a edição a Carta-Circular n° 2.259, e em 
outubro do mesmo ano, com a Circular n® 2.242. Com a primeira, o 
BACEN ampliou as possibilidades de utilização das referidas contas 
CC5, com a sua vlnculação ao MCTF, criando a denominação 
"transferências internacionais de reais” (TIR) para tais operações. 
Com a segunda, o BACEN adicionou uma nova porta para a 
transferência de recursos, abrindo a possibilidade para que 
instituições financeiras estrangeiras, não autorizadas a funcionar no 
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País, pudessem ter conta de depósitos de livre movimentação em 
bancos brasileiros. 

Por esse mecanismo, ein total confronto com as regras 
das Leis n^ 4.131, de 1962 e n*’ 4595, de 1964, qualquer pessoa 
jurídica constituída no exterior como instituição financeira, ainda que 
segundo a nossa legislação não se caracterizasse como tal, poderia 
receber créditos em conta corrente mantida em banco brasileiro e 
movimentar esses recursos independentemente de qualquer controle 
ou autorização de remessa para o exterior. Passou-se, então, a 
permitir o repasse da posição comprada contra a moeda brasileira a 
instituições no exterior, autorizando as transferências ao exterior em 
moeda nacional, dos recursos dessas instituições. 

A Lei n^ 4.595, de 1964, proibe que um banco privado 
brasileiro rriantenha conta-corrente em outro banco privado (art. 10, 
IV). Todavia, com a Circulai' n” 2.242, de 1992, acabou por se 
permitir a instituições financeiras estrangeiras o que se proibia 
internamente. 

A ampliação do uso das CC5 possibilitou ás sociedades 
anônimas e companhias estrangeiras a funcionar no Brasil mediante 
urna simples conta corrente, o que acabava gerando, como efeito 
colateral, burla ao disposto na Lei n'^ 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (art. 300), combinado com o Decreto-Lei n° 2,627, de 26 de 
setembro de 1940 [arts. 59 a 73), segundo o qual essas instituições 
necessitariam de autorização do Governo Federal para exercer 
atividades no Brasil. O resultado foi que passaram a funcionar no 
País instituições financeiras sem qualquer registro ou existência 
física, aproveitando-se das facilidades fornecidas por paraísos fiscais. 

A legislação, portanto, viabilizou a abertura cambia) ao 
autorizar instituições financeiras não-residentes a abrirem contas 
CC5 em bancos brasileiros e, a paitir delas, operarem no MCTF, 
comprando e vendendo dólares. Esse novo tipo de transação 



Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

■ Pág. 1-17 


descaracterizava as remessas como operações de câmbio em nome do 
transferente, que llmita-se a fazer um depósito de reais na conta da 
instituição financeira estrangeira, a qual, por sua vez, é que realizava 
operação de câmbio para converter reais em dólares. Esse arranjo 
evitava as restritivas leis que regulam operações cambiais e 
dificultava, por consequência, o enquadramento no art 22 da Lei n° 
7.492, de 1986, que criminaliza operações de câmbio não autorizadas 
e evasão de divisas. 

Por fim, em abril de 1996, a Circular n° 2.677 trouxe 
duas alterações sutis que solidificaram o novo regime de ampla 
liberdade cambial. Em primeiro lugar, deixou-se de falar em recursos 
“das” instituições financeiras e passou-se a mencionar “saldos 
existentes” nas contas CC5 (art. 6°). Em segundo lugar, dlspensou-se 
0 respaldo documental nas transferências destinadas à constituição 
ou repatriação de disponibilidades no exterior de pessoas físicas e 
Jurídicas domiciliadas ou com sede no Brasil (art. 10, § 1“). 

Ou seja, qualquer pessoa, inclusive brasileiros residentes 
no País, passaria a poder efetuar depósitos ou ordens de pagamento 
em contas de instituições financeiras não-residentes mantidas em 
bancos estabelecidos no Brasil e atribuir a tais valores a destinação 
desejada. Na época, o mercado passou a usar a expressão “barriga de 
aluguel” para caracterizar os casos em que um residente depositava 
recursos na conta não-residente de um banco para recebê-los no 
exterior. Não se trata, portanto, apesar do nome, de “transferência 
internacional de reais", mas dé transferência dê divisas, de uma 
operação de câmbio. 

A partir de uma CC5, é possível realizar um grande 
número de operações próprias de bancos, como adquirir títulos, 
operar em bolsas, realizar empréstimos etc., uma vez que, por meio 
dela, pode-se captar recursos de dentro e dê fora do País. Uma 
instituição financeira ou seus clientes de fora do País poderiam, em 
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princípio, operar eni território nacional, realizando operações não 
autorizadas, privativas de instituições instaladas no Brasil. Poderiam, 
por exemplo, especular com a cotação do dólar no MCTF ou na 
BM&F, mesmo sem ter sequer um CNPJ. 

A criação do MCTF ainda trouxe outra vantagem para os 
bancos. Não é comum um país ter dois mercados de câmbio: livre e 
flutuante, o que fere inclusive recomendações do FMI. A idéia original 
dos dirigentes do BACEN era a de fundir os dois mercados, assim que 
o paralelo estivesse esvaziado, mas isso não ocorreu, o que beneficia 
os doleiros e os próprios bancos. Pode-se enviar recursos ao exterior 
pelo mercado livre para, a seguir, trazê-los de volta pelo flutuante, de 
forma a embolsar a diferença de taxas. 

Outro aspecto relevante desde o nascimento dos 
mercados livre e flutuante é a duplicidade de cotações - a de compra 
é de venda. Se mercados são locais onde se define um único preço', 
resultante das feis de ofeita e de procura, é uma anomalia a 
existência de preços diferenciados para a compra e a venda, que 
opera em prejuízo de investidores e adquirentes de moeda 
estrangeira, mas não para os bancos, que apenas aumentam sua 
margem de barganha. 

Essa revolução legislativa pós- 1988 deixou o mercado 
financeiro cambial brasileiro num estado de liberdade e 

I 

desregulamentação próprio de países como os EUA, e, ao perinitlr o 
trânsito sem limites de dinheiro entre o Brasil e o exterior e a 
possibilidade de ocultação da origem, facilitou a ocorrência dos 
crimes de lavagem de dinheiro e de evasão de divisas, para os quais 
os bancos têm concorrido de alguma forma (como co-autores ou 
partícipes). 

O Subcomitê Pennanente de Investigação do Comitê de 
Negócios Governamentais do Senado dos EUA estimou em 1999, por 
exemplo, que os bancos noite-americanos concorrem ou ativãmente 
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participam na lavagem de mais de US$ 250 bilhões por ano. Em 
2001, o Subcomitè estudou o uso de contas de ojfshores por 20 
bancos, incluindo o Citigroup Inc., o maior banco do mercado, o J.P 
Morgan, o Bank of America Corp. e o Bank One Corp. A conclusão foi 
de que todos os bancos norte-americanos examinados abriram contas 
para bancos ojfshore e que poucos dedicavam atenção ao tipo de uso 
que esses bancos estavam fazendo dessas contas. Nos anos de 1990, 
o Subcomitè descobriu que o predecessor do Citigroup, o Citicorp, 
concorreu para a lavagem de dinheiro do cartel de drogas Juarez, 
baseado no México. 

Os depósitos ã vista de dinheiro sujo dão aos bancos 
centenas de milhões de dólares em taxas e tarifas. Segundo pesquisa 
feita por Raymond Baker, do Centro de Política Internacional em 
Washington/D.C, em 23 países, os bancos não estão preocupados em 
serem processados: eles estariam mais interessados em angariar com 
taxas é tarifas do que em seguir a legislação anti-lavagem de dinheiro 
e evasão de divisas. No Brasil, Isso se tornou um problema grave, 
pois a própria legislação, como exposto, incentiva essa atitude por 
parte dos bancos. 

Além disso, completa Baker, os governos não ajuízam 
ações contra grandes bancos com medo de provocar pânico entre os 
investidores e turbulências econômicas. Segundo indlciamento 
preparado pelo Departamento de Justiça dos EUA, em outubro de 
1999, o Bank of New York Co., terceiro maior banco de Nova Iorque, \ 
contribuiu para lavar US$ 7 bilhões de dinheiro sujo proveniente da 
Rússia entre 1995 e 1999. Até hoje, o banco sequer recebeu uma 
multa por isso. São aspectos relevantes que podem ser trazidos para . 
a realidade do Brasil, país historicamente dependente de moeda 
estrangeira forte para fechar suas contas do balanço de pagamentos e 
para garantir suas metas de superávit primãrlo com o FMI. 
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Ejn face de todo o exposto, pode-se concluir que, de uma 
forma geral, os bancos são beneficiados pela legislação cambial 
brasileira posteriora 1988 de vários modos: 


a) captação em grande escala de dinheiro de origem ilícita 
(principalmente de sonegação fiscal), com a possibilidade de remessa 
ao exterior sem rastro; 

b) aumento do poder de criação de moeda. Pelo fato de os 
bancos comerciais terem poder para criar moeda, ao receberem 
recursos sob a forma de depósitos à vista, geram moeda escritura), 
com liquidez equivalente ã moeda legal em circulação. Os depósitos 
geram aplicações (empréstimos) e essas, por sua vez. resultam ein 
novos emprésbmos, processo que eleva os meios de pagamento da 
economia (para cada R$ 1,00 de depósito tomado, isoladamente o 
banco pode criar moeda até o limite de suas reservas); 

c) geração de expressivas somas em rendimentos, 
conjugando as aplicações dos depósitos e o maior volume de 
empréstimos com a política de altas taxas de juros praticada desde o 
Plano Real; 


forte; 


d) redução do custo de captação de moeda estrangeira 


e) ganhos expressivos com o spreaã (diferença entre o 
custo de captação e o de disponibilização do dinheiro); 

1) obtenção de altos lucros com a cobrança de taxas e 
tarifas provenientes da prestação dos serviços bancários; 

g) Jogo com a variação dos dois mercados de câmbio (livre 
e flutuante) e com a duplicidade de cotações da moeda (compra e 
venda); 

h) prescindibilidade do BACEN para suprir a demanda 
por moeda estrangeira; 
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i) descaracterlzação, pela própria legislação, do que antes 
se considerava operação de câmbio “ilegítima”; 

j) possibilidade de um banco estrangeiro operar em 
território nacional realizando operações privativas de institulçóes 
instaladas no País, como operação em bolsa de valores, especulação 
com a cotação do dólar etc.; 

l) viabilidade de escape a controles e eventuais restrições 
financeiras impostas pelo BACEN em caso de ocorrência de grave : 
desequilíbrio no bedanço de pagamentos (Decreto n® 55.762, de 
1965): 

m) possibilidade de ocultação da origem de dinheiro 
próprio, escapando à fiscalização da Receita Federal. Segundo dados 
da própria Receita, a participação das instituições financeiras na ' 
receita administrada pelo órgão (em bilhões, atualizados pelo IGP-DI) 
tem sido muito baixa; 



1994 

1998 

Receita total 

88,5 

118,5 

Receita de impostos 

57,0 

72,8 

Imposto de renda total 

26,6 

46,1 

Imposto de renda pago pelas 
instituições financeiras 

1.7 

1.9 

Contribuição sobre lucro 
líquido pago pelas instituições 
financeiras 

1.7 

1.0 

Finsoclal 

6,8 

2,8 

Total 

10,2 

5,7 

Participação das instituições 
financeiras na receita total 

11,5% 

4,8% 

Participação das instituições 
financeiras no Imposto de 

renda 

6,4% 

4,1% 


























Relato dos Trabalhos da CPMI do "Bánestado' 


Pág. 152 


• r 

4.3 - Evasão de divisas pelo sistema financeiro: O caso do 

* 

Bank Boston 

A chamada operação “Arca de Noé”, conduzida pela 
Polícia Federal e destinada a investigar a organização criminosa 
dirigida por João Arcanjo Ribeiro em Mato Grosso, constatou que a 
agência do Bank Boston em Montevidéu vinha auxiliando a 
organização a lavar os recursos obtidos em atividades ilícitas. Os 
recursos chegavam ao Uruguai por vias ocultas às autoridades, 
mediante esquema de evasão de divisas, eram depositados’ na agência 
do Boston e retornavam pelas vias legais por meio de empréstimos 
simulados, concedidos pelo banco. 

O envolvimento do Bank Boston com lavagem de dinheiro 
por meio de uma agência instalada em país vizinho é motivo de 
preocupação, ainda mais em se tratando de negócios em benefício de 
organizações criminosas. No plano económico, a simulação de 
empréstimos em moeda estrangeira produz o efeito adicional de inflar 
artificialmente a dívida externa brasileira. 

A dúvida natural que emerge é se o problema estava 
restrito ao Uruguai ou se o Bank Boston também opera em território 
nacional afrontando as normas que regulam o funcionamento do 
Sistema Financeiro Nacional. 

No Brasil, diferentemente do Uruguai, a intermediação 

t. ■ . 

financeira tem se revelado uma atividade das mais rentáveis nesta 
última década. Há dez anos os maiores bancos vêm registrando um 
crescimento patrimonial que não encontra paralelo em empresas 
comerciais e industriais. 



RfilatD dos Trabalhos da CPMI do "Banestadò" 

Pág. 153 


Assim, era de se esperar do Bánk Boston um 
comportamento marcado pela ética na condução de seus negócios, já 
que os grandes bancos não padecem de dificuldades financeiras, que 
geralmente atuam como indutoras de práticas condenáveis. Mais 
ainda, em se tratando de um banco estrangeiro, que figurava entre os 
maiores nos Estados Unidos. 

* * « ■ .V ■ 

Em 1999, os bancos foram alvos da primeira investigação • 
por parte do Congresso, por ocasião da chamada CPI dos Bancos, 
criadá pelo Requerimento 127, de 31 de março de 1999 e instalada 
em 14 de abril de 1999, presidida pelo Senador Bello Parga e tendo 
como relator o Senador João Alberto Souza. 

O Requerimento apresentou 8 fatos determinados a 
serem investigados, sendo o principal deles o chamado “Caso Marka”, 
ocorrido em Janeiro de 1999, após o fracasso da banda cambial 
introduzida pelo Presidente do Banco Central, Francisco Lopes, 
quando a cotação do dólar iniciou uma trajetória ascendente no dia 
13 de janeiro, subindo de R$ 1,20 para R$ 1,98 no final do mês, uma 
alta de 65%. 

À época, com a pretensão de manter as cotações da 
moedã dentro da banda, o Banco Central havia tomado a perigosa 
opção de passar a operar na Bolsa Mercantil e de Futuros - BM8iF 
em escala nunca antes ocorrida.. Vinha atuando de forma temerária, 
operando pèsadamente no mercado futuro de dólar, detendo imensa 
posição vendida, da ordem de bilhões de dólares. 

Também vendidos estavam os Bancos Marka e Fonte- 
Cindam, os quais detinham posições incompatíveis com o seu porte 
financeiro, razão pela qual quebraram, deixando um prejuízo de R$ 
1,7 bilhão, que acabou absorvido pelo Banco Central. 
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Entretanto, a magnitude do probJema provocado por 
esses dois pequenos bancos representava até pouco, se comparado 
com o prejuízo total apurado na BM&F pelo Banco Central neste mês 
de Janeiro de 1999. Tratava-se de um prejuízo sem precedentes na 
história da autoridade monetária, da ordem de R$ 7,3 bilhões, boa 
parte dos quais foram engordar o caixa de diversos bancos 
estrangeiros que especularam em direção oposta a do Banco Central. 

Suspeitava-se que diversos bancos se aliaram com o 
propósito de manipular para cima as cotações do dólar na BM&F, 
visando lucrar oj3erando na direção oposta à que estava posicionado 
o Banco Central. 

O primeiro parlanientàr a levantar suspeitas da 
ocorrência dessa prática lesiva ao Interesse público por parte dos 
bancos foi o então Deputado Aloísio Mercadante. Segundo 
informações por ele obtidas e divulgadas na imprensa, 181 bancos 
obtiveram um lucro de R$ 3,3 bilhões somente em janeiro de 1999 
após a desvalorização do real, o que representava quase o dobro dos 
R$ 1,9 bilhão obtidos de lucro por estas instituições durante todo o 
ano de 1998 . 

O deputado Aloísio Mercadante trabalhava com a 
hipótese de que teria ocorrido vazamento de informações privilegiadas 
para diversos bancos. Baseando-se em um levantamento das 
posições diárias no mercado futuro de dólar na BM&F, relativas a 
nove bancos, o deputado concluiu que a soma do movimento de 
compra, no dia 12 de Janeiro, representava duas vezes e meia a 
posição comprada do mercado no dia 12. Eni outras palavras, vários 
bancos inverteram a estratégia que vinham mantendo, passando de 
vendidos a comprados. 

O Bai\k Boston, pór exemplo, estava vendido em US$ 
43,7 milhões no dia 11 de janeiro e finalizou o dia 12 comprado em 
US$ 51 milhões. A inversão de posição significava uma alteração em 
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tomo de US$ 95 milhões, justamente na véspera de desvalorização, 
sugerindo o uso de informações privilegiadas. 

Os nove bancos que, do poiito de vista do deputado, a 
CPI deveria aprofundar suas verlíicações eram o BBM, Morgan 
Guaranty Trust, Bank Boston, Garantia. Pactuai, Matrix, Beal, 

Citibank e ING Barings. 

O deputado, então, passou a coletar assinaturas na 
Câmara dos Deputados para instalar uma CPI destinada a investigar 
a atuação dos bancos durante a crise cambial de Janeiro de 1999, 
chegando a obter as 171 necessárias. No entanto, a CPI acabou . v 

sendo instalada não na Câmara, mas no Senado Federal, em 14 de 
abrildel999. 

Em 5 de maio de 1999, atendendo a convite dos 
Senadores integrantes da CPI. o Deputado Aloísio Mercadante 
prestou sua còlaboraçào, tendo promovido uma exposição dos dados 
que dispunha. De acordo com suas informações, a partir do dia 12 
de janeiro, um dia, antes de iniciada a desvalorização, até o final do 
més de janeiro, 24 bancos ganharam na BM&F R$ 10,1 bilhões. 

Deste total, o grosso teria saído dos cofres do Tesouro Nacional, uma 
vez que o prejuízo do Banco Central na BM&F foi de R$ 7,3 bühões 
nesse mesmo período. 

Entretanto, os prejuízos teriam sido ainda maiores. 

Durante seu depoimento, o deputado afirmou que: • 

“Se somarmos os vãrios mercados, só na 
BM&F. são R$10 bilhões ,e 600 mühões 
de ganho; para o Tesouro Nacional são 
R$ 7 bilhões e 300 milhões de prejuízo. 

Se somarmos isso ao mercado pronto do 
dólar, aos títulos indexados ao dólar, ã ' * 
compra de bradies e ã renúncia fiscal, 
vamos verificar que esse foi o maior 
prejuízo que a história econômica do 
Brasil conhece.” 
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O deputado também referiu-se < aos Fundos de 
investimento no Exterior - Fiex, criados para estimular ps bancos.a 
comprarem títulos da dívida externa no exterior, os chamados 
bradies. Segundo seu depoimento, esses fundos, que vinham atuando 
de forma tímida, passaram a alavancar suas posições em bradies 
justamente no mês de janeiro de 1999, tendo citado vários casos de 
bancos estrangeiros que haviam feito pesadas aquisições 
praticamente às vésperas da desvalorização cambial. 

À época, o deputado Aloísio Mercadante concluiu que a 
CPI deveria terminar com uma agenda de mudanças profundas da 
relação do governo com o mercado financeiro e defendeu que a 
política econômica evitasse a dependência do capital especulativo 
para financiar a economia brasileira, assim como a vulnerabilidade 
ao que classificou como “cassino financeiro globalizado”. 
Relativamente ao Banco Central, o Deputado ressaltou a importância 
de “reestatizar” a autarquia, promovendo uma reestruturação para 
que pudesse cumprir suas funções de autoridade monetária, de 
fiscalização e de normatização. 

4c 4c 4c 

Em abril e maio de 1999, no intuito de aprofundar o 
conhecimento sobre a fiscalização bancária de operações 
relacionadas com alguns dos fatos determinados objeto da CPI dos 
Bancos, foram aprovados requerimentos solicitando diversos 
processos ao Banco Central, em que havia irregularidades cambiais 
ou com os Fiex. Vários desses processos haviam sido instaurados 
para verificar fatos recentes, ocorridos em janeiro de 1999, ou meses 
antes, por ocasião da Crise da Rússia, que agravou-se em setembro 
de 1998. 

Portanto, à época da requisição, ainda não havia 
decorrido tempo suficiente para a conclusão das investigações dos 
indícios de irregularidades que levaram à abertura desses processos. 
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Por essa razão, em seu relatório aprovado em 25 de novembro de 
1999, a CPI dos Bancos limitou-se a fazer o registro de fatos 
extraídos de 16 desses processos, que sinalizavam ocorrências que 
poderiam ter maior gravidade. 

Desses 16 processos, cinco deles tratavam de casos 
envolvendo o Bank Boston, apresentando os seguintes comentários, a 
saber: 


Processo 

Comentários dos Piscais / Relatório da CPI dos Bancos 

9900951783 de 

26.05.1999 

Bank Boston NA 

“4. A nosso ver. os responsáveis envolvidos não se interessam em nos atender, 

mesmo que as solicitações tenham prazo. 

5. Como podemos constatar através das ocorrências acima apontadas, o Banco nôo 
tem a preocupação de atuar dentro das normas cambiais em vigor, no tocante às 
documentações que amparem suas operações, nem em classificar corretamente as 

operações. 

9900933608 de 

10.03.99 Bank 

Boston NA e 

Bank Boston 

Banco Múltiplo 

S/A 

“a) há indícios de que o Banco utUizou-se do art^icio de realizar operações de venda 
de cáinbio Jinanceiras com liquidação futura, com a BankBoston Leasing S/A, com 
0 propósáo de encobrir uma posição de câmbio comprada de aproximadamente ÜS$ 
190 milhões, em 14.01.1999, o que sujeitaria o Banco a depositar no Baceri o 
excedente a US$ 5 milhões, caso não tivesse realizado as operações de venda com 

a Leasing ... 

9900943883 de 

20.04.1999 

Bank Boston / 

Boston 

Comercial e 

Participações 

Ltda 

Cuida do exarfie de remessas efetuadas pela empresa Boston Comercial e 

Participações Ltda (empresa do Grupo Boston), por meio do Bank Boston, no valor 
de R$ 1,37 bilhões, quando o capital social da remetente representava R$ 659 
míl. 30 Em 1997, a empresa lucrou R$ 26 milhões, ao passo que apresentou 
prejuízo de R$ 17 milhões no exercício de 1998. 3i Aparentemente, tais recursos 
provieram da rubrica Contratos de Assunção de Obrigação, registrada no passivo 

da entidade: 

9900951565 de 

25.05.1999 

Bank Boston 

N.A. 

"Não obstante nas operações TipoOS, o vendedor do câmbio (BankBoston Banco 

Aíúlíípíol ter obtido 18% a mais em moeda nacional para cada dólar comprado peto 

BankBoston N.A., esclarecemos que tais operações não são passíveis de repasse ao 
Banco Centrai uma vez que aCirc. JV” 1.965/91 estabelece tal mecanismo somente 


Banco Central do Brasil; PT n" 9900951783, p. 415. 

30 Banco Central do Brasil, PTn” 9900943883, p. 219. 

31 Banco Central do Brasil, PTn“ 9900943883, p. 220. 
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para as operações de uerida de câinbió. Quajiío òs ope)'ações Tipo04 ... a 
irregulaiidoíie predicada enconlra-se dentre aquelas citadas no art. 7" da Res. n" 

1.690/90". 32 

9900946509 de 

"... coin a estiiituraçáo arquitetada, eslaiia sendo possibilitada a tran^erência de 

todo o lucro aujerido na BM8iF para a matriz, no exterior, sem o 
recolhimento de tributos devidos sobre essas operações, a nosso uer. de 

natureza especulatiua. Ou seja: realiza uin ganho estupendo, eni Reais, coin a 
íír/uídação de sua posição de compra de dólar no mercado de futuros e. 

03.05.1999 

concoiuííantemenle. perde um valor correspondente a favor de sua matriz noite 

Ban/c Boston NA. 

americana.” (négrito no original). 33 


... montou uma ‘operação de derivativo' com a sua matriz americano, fabricando 
úm ‘'prejuízo" de US$ 242.786.885.25. com a frágil alegação de tratar-se de 
"hedge" de emprésti/nos tomados nó exterior e de financiamentos de importação. A 

atuação do banco, nessas operações, transgride as disposições da Resolução n° 

2.012 e da Circulcu n" 2.348'. 3'’ 



À época dos fatos que deram origem aos processos, o 
atual Presidente do Banco Central, Sr. Henrique de Campos 
Meirelles, presidia o Grupo Boston nos Estados Unidos, Era o 
responsável por toda a estratégia dos grandes negócios realizados 
pela instituição nos Estados Unidos e nas filiais instaladas em 
diversos países, como o Brasil. 

Em dezembro de 2002, durante sua sabatina no Senado 
Federai, após indagado sobre os desdobramentos desses processos, o 
Sr. Meirelles minimizou a importância do assunto e deu a entender 
aos parlamentares presentes que nada de grave ou importante havia 
sido apurado. Respondendo sobre o tema, o Sr. Henrique Meirelles 
fez as seguintes afirmações: 

"... eu. segundo todas as informações 
que recebi na oportunidade - em meus 


32 Banco Central do Brasil. PT n“ 9900951565. p. 26. 

33 Banco Central do Brasil. PT n“ 9900927695, p.440. 
3‘> Banco Central do Brasil. PT n“ 9900927695, p.446. 
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contatos com o Banco Central do Brasil, 
na nossa auditoria interna e pelos 
nossos advogados ou seja, todas as 
informações de qüe disponho são de 
que, no final dos processos, foi 
declarado não haver nenhuma 

irregularidáde cometida _ pela 

iristituicào . tanto que não fòi 
instaurado nenhmn tipo dè processo, 
no meu conhecimento, que tenha 
resultado em qualquer-penalidade . Eu 
confirméi, inclusive, esses fatos.” 

“Sumarizando, portanto, 

iridependenteinente deste relatório 
preliminar lido por S. Ex“, eu tenho as 
informações que obtive dás diversas 
fontes cõm quem, na época, conversei e, 
recentemente, me dizem que não houve 
nenhuma finalização conclusiva 
contra as atividades do Bank Boston no 
Brasil. Além do mais, eu , gostaria 
também de esclarecer que, 
independentemente disso, eu não era o 
responsãvel legal pelas operações do 
banco no Brasil, naquela época, na 
medida em que as minhas 
responsabilidades eram em Boston, na 
organização da coiporação rnundial, e 
que, durante o período em que fui 
Presidente do Banco no Brasil, durante 
doze anos, ou nos períodos dos anos 
anteriores, quando fui diretor, não üve 
rienhüm tipo de irregularidade apontada 
pelo Banco Central." (sabatina no 
Senado Federal do Sr. Henrique 
Meirelles, em dezembro de 2002) 

* ^ * 


Entretanto, os fatos relatados pela CPI dos Bancos 
pareciam muito graves, abrangendo: 

a) desinteresse em atender os fiscais do Banco Central 
no prazo estipulado e em cumprir as normas 
cambiais; 

b) sirriulaÇâo de operações com empresas ligadas; 
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c) evasáo de^ divisas de US$ 1 bilhão por meio de 
empresa ligada, desprovida de porte e capacidade 
financeira; 

d) montagem de operações aitificiais com a matriz nos 
EUA para transferir ganhos estupendos na BM&F 
sém o pagamento de Imposto de Renda. 

Tratavam-se de operações incomuns, de grande porte, 
envolvendo suspeitas de crimes de evasão de divisas, de sonegação 
fiscal, de simulações de grandes operações no Brasil e com a matriz 
no exterior. São operações que, pelo seu volume financeiro, não são 
realizadas sem o conhecimento e a aprovação da Presidência do 
Banco nos EUA. então ocupada pelo Sr. Henrique Meirelles. 

Considerando que o mesmo passou a ocupar a 
Presidência do Banco Central em janeiro de 2003, emergiu a 
necessidade de aprofundar a verificação do andamento desses 
processos do Bank Boston, a fim de conhecer seus desdobramentos e 
de observar como foram tratados por quem agora detinha a função de 
pronunciar-se sobre inegularidades de que supostamente pode ter 
participado ativamente no passado, 

A presente CPI do Banestado decidiu, então, requisitar ao 
Banco Central cópias de processos de fiscalizações cambiais 
instauradas ã época, inclusive os acima referidos processos do Bank 
Boston 

As análises concentraram-se sobre o terceiro processo do 
Bank Boston o PT 9900943883, tendo em vista não somente tratar- 
se de um caso que guardava relação com o objeto da investigação da 
CPI do Banestado. a evasão de divisas, mas especialmente em vista 
de envolver a emblemática cifia de um bilhão de dólares. 

O exame desse processo revelou um ' quadro 
surpreendente e preocupante, pois a atuação do Bank Boston pode 
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ser classificada como predatória, pautada exclusivamente pela busca 
do lucro, pouco se importando com o cumprimento das normas 
bancárias, cambiais e fiscais. Há indícios de que o Bank Boston 
patrocinou esquemas voltados para a evasáo de divisas e sonegação 
dé impostos, além de resistir em atender ás determinações do Banco 
Central, oferecendo embaraços à fiscalização. 

O processo foi encaminhado á CPI do Banestado em 1“ 
dezembro de 2003, permitindo constatar que passou a maior parte do 
tempo parado, desde sua instauração em 1999, e que, durante onze . 

' rneses da gestão do Sr. Henrique Meirelles à frente do Banco Central, 
não registrou movimentação alguma, a hão ser o acréscimo de üm 
parecer do depártamento jurídico, datado de 31 de Janeiro de 2003. 

O Banco Central não investigou a contentò a origem do 
bilhão de dólares transferidos ao exterior durante á Crise da Rússia 
(setembro/98) e, também, não comunicou os fatos ao Ministério .í 
Público Federal para que este tomasse conhecimento e assumisse as ^ 
rédeas da investigação. 

\ Os fiscais e técnicos do Banco Central depararam-se com 

fatos que conduziam a suspeitas de esquemas de evasão de divisas. 

. ■ * í 

cuja certeza de sua existência foi amplificada, a partir do momento 
em que o Grupo Boston adotou a postura de não fornecer as 
explicações cabíveis, nem a documentação que Uie fora solicitada, 
próblema que já havia sido objeto de queixas recorrentes em outros ■*. ^ 
processos. 

Da análise dos processos, torna-se nítido que o esforço 
dos fiscais e técnicos do Banco Central não se fez acompanhar de um 
posicionamento proativo por parte dos seus superiores no sentido de - 
apurar as irregularidades. 

A fiscalização bancária chega a detectar indícios de 
irregularidades graves, porém as investigações não se aprofundam, 
nem chegam a resultados conclusivos. Os processos revelam 
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indícios de ausência de vontade de se chegar ao fim da apuração, 
sendo evidente a falta de disposição dos dirigentes, em ocasiões que 
exigem agir com firmeza ou direcionar as investigações para o 
caminho mais simples, óbvio e direto. 

Por tais razões, é lícito cogitar que, no mínimo, os 
servidores do Banco Central receiam arriscar suas carreiras 
enfrentando instituições financeiras de grande porte, onde costumam 
ser recrutados os profissionais que integram a diretoria da Autarquia. 
Em outro extremo, é factível suspeitar, também, que o Bcuik Boston 
contava com algum esquema de proteção com vínculos na cúpula do 
Banco Central. 

Em ambos os casos, deve-se reconhecer o acerto das 
providências propostas pelo atual líder do governo no Senado 
Federal, o Senador Aloísio Mercadante, ã época da CPI dos Bancos, 
quando pleiteou uma reestruturação do Banco Cential, para que 
passassem a funcionar a contento suas áreas fiscalização e de 
normatização. 

Decorridos cinco anos, novamente fica patente a 
necessidade de elevar a transparêricia dos processos instaurados pelo 
Banco Cential, que não podem continuar imersos na “caixa-preta”, 
sem controle, ocultos aos olhos do Ministério Público Federal e do 
Tribunal de Contas da União. Embora a legislação atual conceda 
amparo a esses órgãos de controle disporem dos meios para atuarem, 
os procuradores do Banco Central divergem sobre esse aspecto e 
tendem a opinar pela existência de restrições à transparência e em 
fornecer os dados solicitados. Por essa razão, seria conveniente 
altemr a legislação de forma a especificar clarámente o direito de 
acesso dos órgãos de conb‘ole aos documentos produzidos pela 
fiscalização bancária e cambial. 

Um exemplo dos prejuízos da falta de ti'ansparência pode 
ser encontrado na sabatina realizada em dezembro de 2002 do Sr. 
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Henrique MelreUes, que disse a verdade ao afirmar que não houve 
nenhuma fiscalização conclusiva e que não houve penalidades 
aplicadas ao Bank Boston. No entanto, induziu os parlamentares a 
erro de avaliação, quando afirmou que no final dos processo s havia 
sido declarado não haver irregularidade cometida pela instituição. 

Na verdade, no momento de sua posse no Banco Central 
em janeiro de 2003, não houve declaração de regularidade ou 
irregularidade, nem penalidades, porque os processos mais 
problemáticos para o Grupo Boston não haviam chegado ao final e < 
estavam paralisados ou se arrastavam há anos nos escaninhos , 
burocráticos - situação bem diferente daquela que o Sr. Meirelles 
transmitiu àos parlamentares, manifestando uma convicção não 
condizente com os fatos. 

Os atos analisados nesses processos, embora 

apresentassem indícios de crimes contra o Sistema Financeiro, hão 
foram comunicados ao Ministério Público Federal, permanecendo ^ 
restritos ao âmbito intemo do Banco Central, razão pela qual o Sr. 
Henrique Meirelles sentiu-se seguro em manifestar uma convicção de 
regularidade da atuação do Baiik Boston, que não era compatível com 
os fatos que a seguir serão expostos. - 


4.3.1. A evasão de divisas de um bilhão de dólares 

Em setembro de 1998, a chamada “Crise da Rússia" 
trazia reflexos penosos para as reservas cambiais brasileiras, que 
estavam se esvaindo rapidamente. Somente neste mês, as reservas 
reduziram-se em mais de US$ 10 bUhões de dólares. Diante deSte 
contexto, o Banco Central passou a monitorar com maior atenção as 
saídas de moeda estrangeira do país. 
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A fiscalização cambia] detectou que, entre 03/09/98 e 
16/09/98, uma empresa denominada Boston Comercial e 
Participações Ltda. havia remetido ao exterior um montante da ordem 
de US$ 1 bilhão de dólares (R$ 1.181.092.535,11), utilizando-se da 
conta de não-residente do BanJc Boston em Nassau. 

A Boston Comercial e Participações Ltda. tratava-se de 
empresa não-financeira com sede na Alameda Rio Negro, 1439 - Ql2 
- Lj. 1, AJphaviile - Barueri/SP, sendo controlada quase 
integralmente por Boston Overseas Financial Corporation, sediada 
em Boston/EUA. 

Essas empresas estavam sob controle do Conglomerado 
Financeiro Bank Boston, cuja presidência mundial do banco e da 
holding Bank of Boston Corporation vinha sendo ocupada pelo Sr. 
Henrique de Campos Meirelles desde outubro de 1996, época em que 
passou responder como principal executivo do grupo, exercendo a 
função de COO (Chief Operational Officer), sendo o primeiro 
estrangeiro a ocupar a presidência de um banco americano. 
Reportavam-se a ele todas as áreas de negócios nos EUA.e exterior, 
mercado de capitais, mesa de operações, tesouraria, marketing, 
operações e sistemas. 

Assim, o Sr. Henrique Meirelles, na qualidade de 
acionista e detentor de opções de compra de ações do Grupo Boston, 
era um grande beneficiário dos lucros proporcionados pelas 
operações de evasão de divisas, assim como por negócios simulados 
com a matriz nos EUA, que evitavam os tributos devidos no Brasil. 

À época em que foi promovido à liderança mundial do 
grupo, ocupava o cargo de Presidente do Bank Boston no Brasil désde 
1984, após uma carreira de sucesso iniciada em 1974 na área de 
leasing do próprio banco. O atual ocupante da presidência no Brasil, 
o Sr. Geraldo Carbone, ingressou no banco contratado pelo Sr. 
Henrique Meirelles. 
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Assim, atualmente, o Sr. Henrique Meirelles tem a função 
de investigar a atuação de pessoas por ele treinadas, com as quais 
possivelmente mantém vínculos de amizade. 

Na qualidade de Senador, tive a oportunidade de 
participar da sabatina que foi submetido no Senado Federal o 
Presidente do Banco Central Henrique Meirelles. Levantei a 
incompatibilidade - não por limitações técnicas - da sua presença 
como guardião da moeda nacional, pois passou a ter 
responsabilidade de fiscalizar a instituição Banco de Boston por 
irregularidades cometidas quando servia a esse gigante do sistema 
financeiro mundial. 

Como Senador da República não consegui aprovar 
requerimento para conhecer o contrato de aposentadoria entre 
Henrique Meirelles e o Banco de Boston. Longé de mim, questionar 
valores pagos pela iniciativa privada, mas o Estado brasileiro precisa 
saber se há ou não a necessidade do Sr. Henrique Meirelles ter 
autorização do Banco de Boston para trabalhar no Banco Central. 
Em nome do sigilo, não tive acesso a esses dados. Somente 
conhecendo-os é que poderíamos saber se Henrique Meirelles exerce 
a fiscalização do Banco de Boston, com autorização do próprio 
Banco de Boston. 

Meus questionamentos foram derrotados na sabatina do 
Senado Federal. O apelo ético que fiz foi ignorado. Conhecendo 
detalhes do processo através da requisição da CPMl, só posso 
concordar com o líder do governo Aloísio Mercadante, para quem “é 

importante reestatizar o Banco Central, promovendo uma 
reestruturação para que pudesse cumprir suas funções de 
autoridade monetária, de fiscalização e de normatização**. 

Conhecendo os dados que agora revelo, espero que o líder 
do governo mantenha o posicionamento que tinha, quando da CPI 
dos Bancos, em 1999. 
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Em 17/09/98, os técnicos do monitoramento sobre o 
câmbio atuaram com agilidade, encaminhando correio eletrônico ã 
matriz do Bank Boston em São Paulo, solicitando, no prazo de 3 dias 
úteis. 0 envio de extratos das contas correntes da empresa Boston 
Comercial e da instituição financeira não-residente The First National 
Bank of Boston - Nassau, a partir de 01/08/98. A solicitação não foi 
atendida no prazo e foi reiterada em 21/10/98, data em que os 
técnicos também solicitaram o balanço detalhado da empresa em 
setembro/98 e a comprovação/documentação de origem dos recursos 
transferidos e instrumentos financeiros utilizados nas 
movimentações. 

O Bank Boston não atendeu ao solicitado, tendo 
encaminhado um balanço sem o detalhamento exigido. Ainda assim, 
o balanço revelava uma empresa com pati imônio líquido inferior a R$ 
7 milhões e um passivo descomunal, de R$ 1,5 bilhão, abrigado sob a 
rubrica genérica “Òutras Obrigações”. Esse passivo financiava R$ 
1,2 bilhão em aplicações de renda fixa e o restante em créditos de 
exportações (R$ 124 milhões), de sociedades ligadas (R$ 36 milhões) 
e outros não especificados (R$ 49 milhões), além de um ativo 
permanente de R$ 78 milhões. 

Em outras palavras, a principal fonte de recursos da 
empresa, responsável por R$ 1,5 bilhões, foi apresentada de forma 
encoberta, como “Outras Obrigações”, que normalmente é utilizada 
para reunir valores de menor expressão. A falta de transparência na 
apresentação de informações fundamentais exigidas pelo Banco 
Central para cumprir sua atribuição fiscalizadora foi adotada de 
forma proposital e acintosa. 

A empresa, portanto, apresentava-se com o perfil típico 
daquelas utilizadas em lavagem de dinheiro, pois não tinha 
atividades operacionais, a não ser aquelas típicas derivadas de 
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Intermediação fmanceira, aplicando em renda fixa recursos cuja 
origem ocultava no seu balanço. 

No Banco Central, o assunto deu origem ao processo PT 
9900943883, instaurado para investigar a origem dos recursos de 
remessa efetuada por uma empresa não-fmanceira, até então, 
desconhecida. A suspeita natural era a de que o Bank Boston estava 
usando uma de suas empresas como “laranja" para retirar recursos 
do país, a pedido de seus grandes clientes, ocultando suas 
identidades da fiscalização do poder público. 

Em 20/04/99, após uma análise de legalidade das 
operações cambiais, o fiscal espantou-se com a permissividade das 
regras das CC5, especialmente o art. 12 da Circular 2.677/96, que 
permitiam a transferência de “disponibilidades” nesse volume 
expressivo, sem que fosse exigido da empresa a apresentação de 
qualquer documentação. 

Ao perceber a impotência da fiscalização cambial diante 
de claros sinais de irregularidades que mereciam ser apuradas, o 
fiscal produziu um relatório ponderando a seus superiores que a 
norma prejudicava o controle da volatilidade dos capitais, que fugiam 
rapidamente do país ao menor sinal de instabilidade, tendo sugerido 
a alteração/supressão do referido art. 12. 

Em 07/05/99, o Coordenador da Regional de câmbio de 
São Paulo partilhou da preocupação demonstrada pelo fiscal e fez as 
seguintes colocações: 

. ponderou pela necessidade de reavaliação da Circular 
2.677/96 (art. 10. 1 e art. 12, 1). em vista de que: 
“enquanto a CNC faz uma série de exigências para 
contratação de câmbio, mesmo para remessas de 
pequeno valor, há na Circ. 2677 essa permissividade 
denominada ‘Disponibilidades no Exterior’, que 
consente na transferência de valores exorbitantes. 
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como foi no presente caso. sem a exigência de um 
único comprovante.”; 

I 

• acrescentou que o processo não poderia ser encerrado 
sob a cômoda alegação de que, sob a ótica estritamente 
cambial, nenhuma irregularidade havia sido detectada 
nas transferências em questão; 

. jíistificou seu entendimento, afirmando que todos os 
comprovantes de origem dos recursos remetidos 
provinham de transações realizadas pela empresa bom 
outras do Grupo Boston, como a Boston Administração 
e Empreendimentos Ltda., Bank Bosíon Leasing S/A e 
Bank Boston Banco Múltiplo S/A; 

• ressaltou que os documentos entre as empresas do 
grupo eram tão repetitivos, que chegavam a ter erros 
primários, como uma Nota Promissória no valor de R$ 
56,62 milhões, de 16/09/98, na qual figurava ao 
mesmo tempo como credora e devedora a Boston 
Administração e Empreendimentos Ltda; e 

. observou que a Boston Comercial utilizava-se de dois 
CNPJ: 00,628.811/0001-31 no balanço e 

01.192.813/0001-93 para as transferências ao exterior 
e operações de mútuo^^^ 

• propôs o encaminhamento de comunicação dos Tatos â 
Secretaria da Receita Federal, ouvido previamente o 
jurídico, e o retorno dos autos à Brasília para efeito da 


A respeito desta dualidade, na Terceira Alteração Contratual da Boston 
Comercial, datada de 31/10/1997, consta que o primeiro CNPJ pertencia à 
Equiiibrium - Planejamento, Participações e Negócios Ltda.. que leria sido 
incorporada nesta data pela Boston Comercial. O cartão do. CNPJ da empresa 
indicava o número 01.192.813/0001-93 e a data de abertura como sendo 
13/05/1996 (11. 325. vol. 3). 
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proposta do analista de reavaliação das normas das 
CC5. 

Duas semanas depois, consta dos autos (vol. 2) um 
documento de 2 parágrafos, datado de 24/05/99, no qual o 
Consultor do Dpto. de Câmbio, Sr, Fernando Celso Gomes de Souza, 
manifestou à chefia que não era cabível a proposta de simplesmente 
transferir á Receita Federal o problema de verificar a origem dos 
recursos, tendo frisado a necessidade disso ser feito pelo Banco 
Central: 

“Peço uenfícar o Jlwco de remessas e 
retornos da referida empresa no período 
de Ó1106196 a 21105199 e a oriaem dos 
recursos remetidos, para tanto obtendo o 
extrato da conta corrente da empresa. 
Caso se constate que a empresa atuou 
como copiadora de recursos no mercado 
interno (de pessoas naturais e Jurídicas) 
para aplicação no exterior (como se fosse 
administradora de FIEX, por exemplo), 
sem estar para tanto autorizada, como se 
supõe, configurar-se ia, claramente, o 
crime previsto no art. 16 da Lei n® 
7.492186, tomando obrigatória a 
comunicação ao Ministério Público 
Federal e à Receita Federal ." (grifos 
. conforme o original) 

O Consultor agregou suspeitas naturais que mereciam 
ser investigadas, pois além do assunto se encontrar na esfera de 
atribuições do Banco Centrai, este detém prerrogativas legais de 
rápido e eficiente acesso aos dados de sigilo bancário - justamente o 
caminho mais lógico para esclarecer a origem dos recursos. 
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No caso, tratava-se de uma empresa não-financeira 
ligada ao Grupo Boston, com patrimônio e receita incompatíveis com 
o volume de remessas, cujos recursos eram oriundos de terceiros 
desconhecidos, recursos estes da ordem de 1 bilhão de dólares, que 
se tornaram disponíveis como por encanto, durante uma crise 
cambial. 

Observe-se que mais de um ano antes, em abril de 1997, 
o Banco Central havia denunciado o esquema de Foz do Iguaçu ao 
Ministério Público Federal. Dentre as operações classificadas como 
irregulares, estavam empresas de fachada, de porte irrisório, cujas 
contas-correntes acolhiam vultosos depósitos de origem 
desconhecida, para serem remetidos ao exterior, ocultando a 
identificação do efetivo proprietário das disponibilidades. 

O esquema utilizado pelo Bank Boston tinha as mesmas 
características. O Banco registrou na Junta Comercial uma empresa 
nâo-financéira que não tinha atividades operacionais, a qual acolheu 
depósitos em suas contas correntes de origem não identificada e 
remeteu os recursos ao exterior, camuflando a identidade de seus 
efetivos proprietários. 

Registre-se, ainda, que o caso do Bank Boston é bem 
mais grave que o do esquema dos “laranjas” de Foz do Iguaçu, pois a 
Resolução CMN 1620/89 estipula que a autorização recebida por 
uma instituição financeira para operar em cãnibio implica em atender 
ao requisito da defesa intransigente das resei^vas cambiais do País, 
inclusive certificar-se da qualificação dos clientes, o que abreinge 
deter capacidade financeira para realizar as operações. 

A partir do momento em que um banco estrangeiro se 
atreve a manter uma empresa ligada para praticar fraude cambiai no 
valor de um bilhão de dólares, a questão predominante deixa o 
campo das irregularidades financeiras, para ocupar espaço no âmbito 
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da soberania nacional, em vista dos reflexos sobre a segurança da 
nossa moeda e Sistema Financeiro. 

Naturalmente, seria ingenuidade imaginar que a diretoria 
do Banco Central não tenha tomado conhecimento de um fato 
envolvendo um bilhão de dólares ou que desconheça sua gravidade. 

Porém, tratava-se de uma empresa do Bank Boston e não 
de uma qualquer, criada por brasileiros humildes ou por brasiguaios, 
que emprestavam seus nomes para os tubarões do mercado 
financeiro, a fim de obterem uns trocados para minorar suas 
dificuldades de sobrevivência. 

Chegar às últimas conseqüênclas da apuração do 
processo da Boston Comercial poderia significar o fim para a atuação 
do Grupo Boston no Brasil na ãrea de câmbio. Possivelmente por tal 
razão, o processo teve um andamento tortuoso e nunca chegou a ser 
apurada a origem dos recursos remetidos durante a crise cambial de 
1998, conforme será visto adiante. 

Em abril de 1999, com o advento da CPI dos Bancos, 
surgiu uma dificuldade para a manutenção do assunto restrito ãs 
entranhas da “caixa preta” do Banco Central: em 30/06/99 a CPI 
havia requisitado cópia do processo para subsidiar a investigação de 
um dos seus 8 fatos determinados, que dizia respeito à utilização do 
FIEX - Fundo de Investimento do Exterior para a retirada de milhões 
de dólares do País, de forma irregular e fraudulenta. 

Pouco antes da solicitação, foi expedido um fax do 
Consultor do Departamento de Câmbio para a regional de câmbio de 
São Paulo, datado de 24/05/99, nos seguintes termos (fl. 282, vol. 2): 

“Peço verificar o Jhuco de remessas e 
retornos da rejerida empresa no período 
de 01.06.98 a 21.05.99 e a origem dos 
recursos remetidos, oara tanto obtendo o 
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extraio da conia coneníe da-empresa. 

Caso se consiale que a.empresa aluou 
como copiadora de recursos.no mercado 
interno (de pessoas naturais e Jurídicas) 

; 

para apiicaçào no exíerior (como se fosse 
admínisíradora de FIEX, por exemplo), 
sem esiar para íanio autorizada, como se 
supõe, configurar-se ia clarameníe, o 
crime previsto no ari. 16 da Lei 
7.492186, tornando obr^aiória a 
, comunicação ao Minisíério Público 
Federal e à Receita Federal." (grifos 
consiam do original) 

Foi necessário mais de um mês para a sede do Banco 
Central em Brasília requisitar o processo, que estava em Sáo Paulo, 
para efeito de encaminhar cópia à CPI. A CPI requisitou o processo 
em 30/06/99 e o correio eletrônico solicitando à São Paulo o seu 
envio à sede em Brasília somente foi encaminhado em 08/07/99 (fl. 

251, vol. 2). Neste documento, assinado pelo Sr. Natalício Pegorihi, 
observa-se que o processo deveria ser encaminhado a üm GT/CPIB, 
criado pela Portaria 9201/99. Portanto, constata-se que a 
preocupação do Banco Central com a CPI acabou dando origem á ura 
Grupo de Trabalho para tratar de suas demandas. . - ■ 

Consta do processo um documento emitido pelo Grupo 
de Trabalho, datado de 19/08/99, no qual o GT fez questão de 
realçar a questão fundamental, que consistia na incompatibilidade 
entre o valor das remessas e o capital da empresa. Foi também 
assinalado que os expressivos valores registrados a crédito nos 
extratos como sendo provenientes de “Contratos de Assunção de 
Obrigação”, tratava-se de rubrica pouco usual, cujo montante era de 
R$ 1,4 bilhão em 31/08/98. 
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Essa exposição limitou-se a relatar os fatos graves : 
constatados, não tendo apresentado uma proposição de medidas 
concretas. A então Chefe do Dpto, de Fiscalização, Sra. Tereza 
Cristina Grossi Togni, em 20/08/99. apôs um "de acordo" ao 
documento, e encaminhou o processo ao Jurídico. 

Já havia decorrido um ano da remessa de US$ 1 bilhão, 
quando surgiu no processo a informação da existência desses 
Contratos de Assunção de Obrigação, : Fossem peças Jurídicas 
registradas em cartório e que Justificassem a regularidade das 
operações, por que não foram apresentadas antes? . , í- 

Em 27/10/99. o Jurídico manifestou-se favoravelmente à r 
comunicação dos fatos ã Receita Federal, o que foi feito em 12/11/99 
(fl. 269, vo! . 2), tendo o Banco Central destacado que. sob a ótica ^ 
estrita dos regulamentos cambiais, nenhuma anormalidade havia , . 
sido detectada nas remessas no valor de R$ 1.372.499.174,79, 
realizadas no período de 02/06/98 a 10/02/99. O motivo da 
comunicação à Receita Federal estaria ligado às operações de mútuo 
realizadas entre empresas do mesmo grupo, que poderiam dair ensejo 
à elisão fiscal. ' 

A CPI dos Bancos tinha o foco principal voltado para o 
Caso Marka e encerrou seus trabalhos em 25 de novembro de 1999, 
tendo registrado em seu relatório os fatos conhecidos até o estágio em 
que estava o processo do Bank Boston, no intuito de subsidiar á 
continuidade das investigações pelo Ministério Público Federal. 

Durante o curso dos trabalhos da CPI, a única 
providência adotada pelo Banco Central foi a comunicação dos fatos 
à Secretaria da Receita Federal, cujas providências estariam restritas 
ao campo da lisura dos mútuos realizados entre empresas do grupo, 
não havendo interferência na questão central, relativa à origem dos 


recursos. 
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Após o encerramento da CPI, o processo cruzou o ano 
2000 com seu andamento paralisado. 

Em 07/02/2001, uma subunidade técnica do Decif 
chegou a propor o arquivamento do processo (fl. 286, vol. 2). porém, o 
então Chefe-Adjunto do Decif/Gabin - o Consultor Fernando Celso 
Gomes de Souza - novamente contrapôs-se a essa atitude e 
determinou de próprio punho verificar a origem dos recursos 
utilizados pelas três empresas do Grupo Boston envolvidas nas 
remessas-^®, assim como o destino dado aos retornos ao país, que 
passaram a ocorrer após a grande desvalorização cambiai de janeiro 
de 1999 (fl. 287, vol. 2). 

Diante da firme manifestação do Consultor, o problema 
passou a ser de que forma seria apurada a origem dos recursos. 

A maneira para executar a apuração que é mais lógica, 
óbvia e ágil, além de digna de uma autoridade monetária que se 
preza, seria usar essa autoridade para determinar ao Bank Boston 
que explicasse a origem do bilhão de dólares, acompanhada de uma 
planilha contendo a identificação daqueles que confiaram seus 
recursos ã Boston Comercial. 

Contudo, a unidade encatregada da investigação preferiu 
ou lhe foi determinado que utilizasse o caminho mais burocrático. 

Assim, passou-se a requisitar papelada ao Bank Boston, tendo o 
processo engordado em mais de mil páginas e sete volumes 
adicionais. 

Analisada a papelàda, surpreendentemente a apuração 
passou a concentrar-se em descobrir a origem de apenas R$ 70 
milhões (dos R$ 1.372 milhões), que haviam sido configurados como 
oriundos de terceiros, externos ao Grupo Boston. Motivaram a 


Boston Coiiierciál e , Participações Ltda., Boston Aclniinistraçào e 
Empreendimentos Ltda. e Bank Boston Leasing S/A. 
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desistência de investigar o resto com o fato de ter como origem 
créditos oriundos dos históricos “Comprá/Venda de Títulos” ou 
“Aplicação em AssunçÃò de Dívida”, porque seriam, em princípio, 
recursos oriundos da carteira própria da èmpresa, o que dificultaria a 
apuração de origem (fls. 1264/1265, item 5, vol. 9). 

Ora, a carteira própria está limitada aos recursos 
próprios da empresa, representados pelo seu património líquido, o 
qual, conforme já mencionado, era inferior a US$ 7 milhões. Assim, 
quase todo o bilhão de dólares deveria ter sua origem rastreada, A 
limitação da investigação aos R$ 70 milhões não fazia sentido e 
consistia em manobra escapista para desviar as análises de seu foco 
principal. Porém, não foi possível avançar sequer na apraação de 
origem dos R$ 70 milhões. 

Em 07/06/2001, 0 Bank Boston recusou-se a atender 
uma das solicitações do Banco Central, formulada por correio 
eletrônico, que pretendia obter documentação comprobatória da 
existência de negócios entre a Boston Comercial e algumas empresas 
identificadas, que pudessem respaldar os depósitos feitos em suas 
contas correntes (fl. 1258, vol. 9). 

Em 12/06/2001, o Banco Central tomou a insistir, 
encaminhando, desta feita, não um correio eletrônico, mas o Ofício 
DEX31F/GTRJA/COMON-01 2001/021, solicitando as informações 
não mais ao Bank Boston, mas ã Boston Comercial e Participações 
Ltda. 

Em 31/08/2001, decorridos mais de dois meses, a 
Boston Comercial adota a petulante atitude de informar que não 

' ' I 

havia encontrado amparo na legislação vigente para fornecer a 
documentação solicitada (fl. 1262, vol. 9). 

O processo; então, retomou ao Consultor Fernando Celso 
Gomes de Souza, que, em 11 parágrafos, manifestou sua indignação 
ao historiar os fatos, especialmente a não realização do rastreámento 








kXMÊSoeas! 
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da origem dos recursos, valendo a pena transcrever alguns trechos do 
documento datado de 03/10/2001 (fls. 1267/1268, vol, 9): 

“2. Em agosto de 1999,’ o processo, 
ainda no segundo volume, Joi requisilado 
pelo Grupo de Trabalho constituído para 
o atendimento dos OJícios CPIB 137199 e 
290199, da Comissão Parlamentar de 
Inquérüo do Sistema Financeiro 
Nacional." 

“3. ... tive a oportunidade de solicitar 

à então DESPA/RECAM, em 24103199, 
que verificasse o fluxo de remessas e 
retornos da referida empresa no período 
de 01.06.98 a 21.05.99, e a orígem dos 
recursos remetidos, com vistas a 
eventual comunicação ao Ministério 
Público (fl. 281)." (grifos conforme 
original) 

“4. Corforme se vè na fl. 284, item 3, 

a verificação por mim solicitada em 
24.05.99 não foi feita em virtude de o 
processo estar na DESPA/REJUR desde 
11.05.99 (fl. 247)." 

‘'7. Atualmente, o processo estã com 
9 volumes, 1266 páginas e ainda não se 
sabe qual a real oríaem dos R$ 
1.372.499.174,79 remetidos para o 
exierior, no período de 02.06.98 a 
10.02.99, pela Boston Comercial e 
Participações Ltda" (grifos conforme o 
original) 
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“11. Propõe-se usar da oportunidade 
para resolver a aparente recalcitrância do 
BANKBOSTON. e das empresas que 
completam o grupo, em fornecer as 
informações solicitadas pela GTRJA, com 
vistas a esclarecer, de uma vez por 
todas, os reais tüuLares dos recursos 
remetidos e os respectivos negócios 
subjacentes que lastrearam as remessas, 
mediante o encaminhamento deste PT à 
GTSPA, a qual poderia, também, 
gestionar Junto à Superintendência da 
Receita Federal no sentido de obter os 
resultados decorrentes de nossas 
comunicações ." 

A proposição do Consultor, formulada no item 11 do 
documento de 03/10/2001, foi acatada pelos seus superiores em 
Brasília e o processo seguiu para São Paulo, onde passou mais um 
ano paralisado. 

Em 24/10/2002, dando prosseguimento ao processo, a 
gerência técnica da Regional de São Paulo (DESPA/RECAM) propôs o 
seu encaminhamento ao jurídico local, alegando a existência de um 
impasse relacionado com a obtenção de informações ou documentos 
de pessoas Jurídicas não financeiras e propondo que o Jurídico se 
manifestasse relativamente ao art. 44 da Lei 4.595/64, norma que 
criou 0 Banco Central (fls. 1269/1270, vol. 9). 

Em outras palavras, após quase 40 anos de existência do 
Banco Central e da norma que regula o assunto, a Regional de São 
Paulo ainda necessitava de uma orientação jurídica para saber se 
podia ou não requisitar documentos de empresas lião financeiras. 
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Já em 2003, étn 31 de janeiro, o jurídico respondeu á 
consulta em três linhas, confirmando o direito do Banco Central de 
exigir a documentação de pessoas não financeiras no exercício da 
fiscalização (fl. 1271, vol. 9). Este é o último documento que consta 
do processo encaminhado pelo Banco Central à CPI do Banestado em 
1° de dezembro de 2003. 

Portanto, isso significa que quase um ano se passou, 
desta feita já na gestão do Sr. Henrique Meirelles, e o processo seguiu 
paralisado, permanecendo desconhecida a origem do bilhão de 
dólares remetido pela Boston Comercial ao exterior, durante a Crise 
da Rússia. 


4.3.2. Análise do "relatório" do dep. Mentor sobre 97 
processos de instituições financeiras no Banco Central 


O primeiro caso investigado que aparece no relatório 
produzido pelo Relatór da CPMl, Deputado José Mentor, consiste na 
análise de uma amostra de 97 processos de fiscalização do Banco 
Central sobre as instituições financeiras. 


O capítulo em que consta essa análise foi subdividó em 3 
subitens. O primeiro deles analisou 64 processos instaurados contra 
o Boiik Boston. O segundo subitem analisou 33 processos 
instaurados contra as demais instituições financeiras. No terceiro, o 
Relator emitiu suas considerações finms e conclusões. 


De início, salta aos olhos a enorme quantidade de 
processos existentes contra o Bank Boston, quase o dobro daqueles 
analisados para todos os demais bancos. Evidenciou-se, portanto, o 
modo como a atuação do Bank Boston no Brasil foi capaz de produzir 
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tamanha quantidade de processos para apurar indícios de 
irregularidades. 


Para justificar essa atenção especial, esperava-se que o 
Relator tivesse a louvável intenção de verificar de que maneira o Sr. 
Henrique Meirelles tratava os processos do Bank Boston, instituição 
para a qual trabalhou de 1974 a 2001. Porém, pelo teor do relatado, 
não era esse seu objetivo, vez que o Bank Boston não foi mencionado 
em suas conclusões. No entanto, os dados levantados pelo Relator, 
mesmo em se tratando de descrições sucintas dos processos, muitas 
vezes realizada em um único parágrafo, apontam sérios indícios de 
anormalidades no trâmite e arquivamento desses processos. 


Dos 64 processos, o Relator levantou as datas de 
arquivamento de 44 deles. Relativamente aos demais, dez ainda 
estariam abertos e em outros dez não há informações. Desses 44 
processos, observou-se que 41 foram arquivados de fonna 
concentrada em duas ocasiões, durante a gestão do Sr. Henrique 
Meirelles. A primeira ocasião deu-se no período de 20 dias, 
compreendido entre 19/11/2003 e 09/12/2003, quando foram 
arquivados 30 processos. A segunda ocasião foi na semaria de 
03/02/2004. a 10/02/2004, quando mais onze processos foram 
encerrados, conforme demonstrado na tabela a seguir: 


proce:ssos instaurados contra o bankboston 


N 

N.“ do Processo 

Data de abertiira 

Arquivamento 

Obs.: 

1 

9900964247 

01/07/99 

05/02/03 


2 

9900926263 

08/12/98 

04/06/03 


3 

9900974035 

13/08/99 

19/11/03 


4 

0201129090 

24/01/02 

19/11/03 


5 

9900931061 

26/10/98 

24/11/03 

Gtech 

6 

0001047166 

17/09/99 

24/11/03 


7 

0201168863 

24/09/02 

24/11/03 















RelatD dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 180 


8 

9900951783 

18/01/99 

25/11/03 


9 

0001019821 

15/03/00 

25/11/03 

Maluf 

10 

0101101572 

15/08/01 

25/11/03 


11 

9900947564 

03/05/99 

26/11/03 


12 

9900975801 

17/09/99 

26/11/03 


13 

0201168919 

05/02/97 

27/11/03 


14 

9900978800 

04/02/98 

27/11/03 


15 

0001002751 

07/05/99 

27/11/03 


16 

9900992645 

01/09/99 

27/11/03 


17 

0001015612 

21/01/00 

27/11/03 


18 

0001044160 

23/06/00 

27/11/03 


19 

0001036345 

04/08/00 

27/11/03 



9900994924 

21/12/99 

01/12/03 



9900927695 

05/02/99 

03/12/03 



9900975866 

04/02/98 

08/12/03 


23 

0001002752 

06/02/99 

08/12/03 


24 

9900946338 

11/02/99 

08/12/03 



9900949776 

18/05/99 

08/12/03 


26 

9900950764 

21/05/99 

08/12/03 


27 

0001009111 

02/10/99 

08/12/03 



0001025212 

15/02/00 

08/12/03 



0101091511 

16/06/00 

08/12/03 


30 

0001044159 

08/08/00 

08/12/03 


31 

0101063236 

04/01/01 

08/12/03 



0001002769 

15/07/98 

09/12/03 



0201175714 

11/11/02 

23/01/04 



9900951565 

25/05/99 

03/02/04 



9900952472 

28/05/99 

03/02/04 



9900989467 

03/11/99 



37 

0101104573 


03/02/04 



9900949130 

30/09/98 

05/02/04 


39 

9900980000 

16/08/99 

05/02/04 


40 

0001039458 

03/03/99 

09/02/04 


41 

0001035394 

31/07/00 

09/02/04 


42 

0001055206 

13/11/00 

09/02/04 


43 

0101085255 

08/05/01 

09/02/04 


44 

0101089693 

28/05/01 

10/02/04 


45 

9900975879 

04/02/99 

Em ser 


46 

9900943883 

20/04/99 

Em ser 


47 

0001055473 

13/11/00 

Em ser 


48 

0101074058 

12/12/00 

em ser 

Silvanias 

49 

0101083874 

27/04/01 

Em ser 


50 

0101100603 

07/08/01 

Em ser 


51 

0101106292 

19/09/01 

Em ser 
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0101114432 


0201122694 


0201149455 


990093104 


miwüüim: 


9900950292 


9900945172 


9900944830 


0001019821 


0001013235 


0001036355 


010179217 


0101090692 


22/11/01 I Em ser 


09/01/02 Em ser 


16/05/02 Em ser 


21/12/98 nd 


10/04/99 nd 


14/04/99 nd 


14/04/99 nd 


26/04/99 nd 


15/03/00 nd 


06/04/00 nd 


04/08/00 nd 


09/03/01 nd 


05/06/01 nd 



Fonte: Relatório apresentado pelo Relator da CPMl do 
Banestado, Deputado José Mentor 

Esses 64 processos foram instaurados de forma 
espaçada, entre 1997 e 2002, 40 deles coricentrados em 1999/2000, 
conforme demonstrado na tabela a seguir: 



Os processos permaneceram abertos por um período .■ 
variando de 2 a 6 anos. O natural de se esperar era que seu 
arquivamento também se desse de forma espaçada. Mas não foi isso 
que òCorreu. Daí emerge a dúvida sòbre o tratamento conferido aos 
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processos dos demais bancos. Será que também foram arquivados 
de forma concentrada em detemiinados períodos? Se isso não 
ocorreu, teria havido alguma espécie de tratamento especial para os 
processos do Bank Boston? 


Outro aspecto não detectado pelas análises do Relator diz 
respeito às conseqüências dos processos. Dentre os 64 processos do 
Bank Boston analisados pelo Relator, não há sequer um caso que 
tenha resultado em penalidade grave. Já nos 33 processos de outras 
instituições financeiras o quadro é bem diferente. Analisando-se 
somente os casos de multas superiores a um milhão de dólares, 
aplicadas pelo Banco Central õu confirmadas pelo Conselho de 
Recursos do Sistema Financeiro, constatou-se a existência de 11 
processos: 

1. Processo 9800901014 - Em 20/02/03, o Chase Manhattan 
Bank foi multado em US$ 11.6 milhões; 

2. Processo 9800879621 - Em 25/04/2002, o Chase Manhattan 
Bank foi multado em US$ 11,0 milhões; 

3. Processo 9800879564 - Em 23/08/2001, o Banco de 

Investimentos Garantia (atual Credit Suisse First Boston 
Garantia) foi multado em US$ 5 milhões; 

4. Processo 9500516469 - Em 24/10/2002, o Banco de 

Investimentos Garantia (atual Credit Suisse First Boston 

' Garantia) foi multado em US$ 3 milhões; 

5. Processo 9800881505 - Em 30/01 /2003, o Banco de 

Investimentos Garantia (atual Credit Suisse First Boston 

. Garantia) foi multado em US$ 1,75 milhões; 

4 

6. Processo 0001002577 - Em 01/04/2002, o Banfort foi 

multado em US$ 1,755 milhões; 
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7. Processo 9800878093 - Em 24/05/2001, o Citibank foi 
multado em US$ 1,5 milhões; 

8. Processo 9800886047 - Em 11/07/2001. a Garanüa S/A 
Corretora (atual Credit Suisse First Boston Garantia) foi 
multada em US$ 2,75 milhões; 

9. Processo 9800918643 - Em 03/07/2003, o Ing Bank foi 
multado em US$ 1.0 milhão; 

10. Processo 9800879375 - Em 11/07/2001. o Morgan Guaranty 
Trust foi multado em US$ 13,5 milhões; 

11. Processo 9700794976 - Em 24/05/2001, o Banco do Brasil 
foi multado em US$ 1,295 milhões; 


Se fosse o caso de utilizar como base de análise a 
amostra de 97 processos constante do relatório apresentado pelo 
Deputado José Mentor, a conclusão inevitável seria o levantamento 
de suspeitas de impunidade para os processos do Bank Boston e que 
o Sr. Henrique Meirelles arquivou a grande maioria deles sem que 
houvesse qualquer conseqüência. 

Passando-se a analisar os processos individualmente, em 
alguns deles os fatos descritos pelo Relator mereceriam um exame 
mais aprofundado. 


Exemplo disso encontra-se no primeiro processo 
analisado, de número 9900943883, que tiata de um caso de evasão 
de dl’/lsas de um bilhão de dólares, por parte de uma empresa não 
fmancelra integrante do conglomerado do Bank Boston, denominada 
Boston Comercial e Participações. 
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A equipe que assessora o Relator tratou o caso do Bank 
Boston em 7 parágrafos, não tendo apresentado nenhum comentário 
sobre o assunto em sua conclusão, a despeito da materialidade dos 
recursos envolvidos. 


Um outro processo analisado pelo Relator causou 
surpresa por envolver duas empresas ojf shores americanas - 
Silvania One e Silvania TWo - controladoras de uma outra Silvania no 
Brasil. Essas 3 empresas pertencem a ninguém menos que o 
Presidente do Banco Central do Brasil. Sr. Henrique Meirelles. 
Essa informação foi obtida pela CPMl em um levantamento 
encaminhado pela Secretaria da Receita Federal, onde constam todas 
as empresas estrangeiras que têm participação em empresas 
brasileiras, assim como os seus sócios e responsáveis. 


O assunto foi tratado pelo Relator de forma sucinta, em 
• « 

um parágrafo com 3 frases, em que se concluiu o seguinte: “Foi 
verificado e constatou-se que as off-shores que controlam a Silvania 
atualmente, uma vez que as off-shores rriudaram, são Silvania One e 
Silvania Two, ambas americanas (INFORMAÇÁO ADICIONADA). 
Processo em exame na data de encerramento da Comissão.” 

O Relator não tratou do aspecto de relevância nesse caso, 
que é o fato de o Sr. Henrique Meirelles deter a atribuição de 
fiscalizar a si próprio e as operaçóes que realizou. Trata-se de 
processo instaurado há quatro arios, em 12 de dezembro de 2000. 


Em vista de haver nítido conflito de interesses, trata-se 
de uma delicada situação sob o ponto de vista ético. Portanto, é de 
se ponderar a respeito de qual seria a forma de garantir um 
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tratamento ao processo dotado de isenção, já que os servidores da 
autarquia poderiam não se sentir confortáveis aó ter que apireciar a 
conveniência de aplicar sanções ao seu próprio chefe. Não seria 
razoável que, após tomar posse, o Sr. Henrique Meirelles tivesse 
encaminhado cópia do processo ao Ministério Público para efeito de 
conhecimento e acompanhamento, livrando seus subordinados de 
constrangimentos? 

Na verdade, está demonstrada mais uma vez a 
incompatibilidade do sr. Henrique Meirelles continuar dirigindo o 
Banco Central do BrasU. 

4.3.2.1. Bank Boston e GTech 

O “relatório” do dep. José Mentor menciona um processo 
de acompanhamento de operações CC5, aberto em 26/10/98, 
envolvendo a GTECH, que recebe empréstimo de uma controlada, a 
SB Indústria e Comércio, com taxa de juros inferior àquela prescrita 
em norma como taxa mínima, configurando um problema fiscal. Por 
essa razão, o processo foi encaminhado à Secretaria da Receita 
Federal. O relatório apresenta, também, uma operaçáo realizada em 
1996, de US$ 1,5 milhão, que o doleiro Alexander Diógenes teria 
depositado na conta da GTECH no BankBoston de Nassau. 

Faz-se necessário enviar aos procuradores que 
investigam o caso Gtech e suas ligações com o ex -assessor do 
ministro José Dirceu, o sr. Waldomiro Diniz, para que aprofundem 
suas investigações sobre o caso. 
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4.3.2.2. Bank Boston e Maluf 


RegistTa-se, ainda, um processo em que figuram 
membros da família Maluf, de número 000101982], datado de 
15/03/2000 e encerrado em 25/11/2003. Trata de operação de ADR 
da Eucatex em que há uma remessa feita para o Sr. Flávio Maluf, 
mas o registro do Swift veio em nome de Roberto Maluf. Segundo o 
relatado pelo Deputado José Mentor, foram vendidas ações para uma 
ojf-shore a preços inferiores aos de mercado, podendo configurar 
uma entrada maior de recursos. A off-shore envolvida seria a Suisse 
American Securüy Inc. 


Sabe-se que a Eucatex. controlada por Paulo Maluf, 
realizou um lançamento de Ütulos no exterior de US$ 90 milhões, 
quando estava em difícil situação financeira. Os recursos foram 
aportados por ojj shores, provenientes de investidores ocultos. A 
operação levantou suspeitas de que o dinheiro provinha, na verdade, 
de contas da família Maluf. considerando tratar-se de uma operação 
de elevado risco, dada a situação da empresa, que acabou falindo. 


Cabe indagar se o processo apresenta informações que 
possam auxiliar os promotores e procuradores que denunciaram à 
justiça os membros da família Maluf a identificar a origem dos 
recursos no exteiior. Se for o caso, não deveria esse processo ser 
remetido aos investigadores do caso? 


Ao longo do transcurso da CPMI, o Deputado José 
Mentor colocou empecilhos â convocação do Sr. Paulo Maluf, 
alegando não ter havido o encaminhamento de documentos 
apresentando indícios de evasão de divisas. Entretanto, o processo no 
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Banco Central é mais uma fonte desses indícios que, por sua vez, 
existem aos borbotões. 


Enfim, esta análise foi realizada em curto espaço i de 
tempo, entre 14 e 17 de dezembro de 2004, após o conhecimento do 
relatório do Deputado José Mentor. Não houve tempo para 
aprofundá*la. Em contraposição, os mesmos dados estiveram sob o 
crivo da relatoria por pelo menos um ano, porém resultaram em 
nenhuma conclusão que tivesse sintonia com o interesse público. 


Pela anãiise realizada, mesmo diante da exiguidade do 
tempo, é imprescindível que a CPI forneça subsídios parâ as 
investigações do Ministério Público, especialmente hos casos de 
maior repercussão e exposição pública, envolvendo autoridades, em 
que surgem empecilhos para o bom andamento dessas investigações. 
É exatamente essa situação que estã ocorrendo, em vista dos 
processos instaurados pelo Banco Central não chegarem ao 
conhecimento de quem investiga casos correlacionados a eles. 


4.3.3. Encaminhamentos 

a) Encaminhar cópia traduzida do presente Relatório, 
bem como dos documentos relativos às remessas de recursos 
efetuadas pela Boston Comercial, ao E^mo. Sr. Robert Morgenthau, 
Procurador Distrital de Nova York, para que tome as providências 
cabíveis sob sua alçada, especialmente com relação às possíveis 
irregularidades cometidas pelo Bank Boston, seus clientes e 
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beneficiários das condutas at^tii àpontadas. rio que se refere ao delito 
de lavagem de dinheiro e outros afins em território americano; 

b) Recomendar ao Ministério Público Federal que; 

b.l) instaure procedimento de investigação relativo 
às práticas potencialmente ilegais realizadas pelo Bank 
Boston, a fim de responsabilizar os envolvidos eível e 
criminalmente; 

b.2.) apure a ocorrência de crimes de 
responsabilidade por autoridades do Banco Central do 
Brasil na condução do processo de número FT 
9900943883. 

* 

b. 3) Instaure procedimento de investigação quanto 

às responsabilidades dos presidentes do Bon/c Boston, 
Geraldo Carbone e Henrique Meirelles. . 

c) Recomendar ao Banco Central que; 

c. l) comunique à Secretaria da Receita Federal e 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf os 
empréstimos e demais operações registradas em seus 
bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de 
auditoria nessas operações visando identificar aquelas 
em que os contratos não são cumpridos- ou que 
apresentem indícios de operações fictas. ► 

C.2) adote as providências necessárias à conclusão 
do PT 9900943883, citado neste relatório. 
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d) Recomendar ao Tribunal de Contas da União que 
proceda à fiscalização da atuação do Banco Central do Brasil no 
processo de número PT 9900943883, de modo a verificar se houve 
ato omissivo oü comissivo que tenha gerado atentado ao interesse 
público. 


e)Recomendar ao Banco Central que: 

e.l) comunique à Secretaria da Receita Federal e 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf os 
empréstimos e demais operações registradas em seus bancos de 
dados, nas quais figure como parte empresa sediada em paraíso 
fiscal, bem como o resultado de ãuditoria nessas operações visando 
identificar aqüelas em que os contratos não são cumpridos ou que 
ápresentem indícios de operações fictas. 

e.2) adote as providências necessárias ã conclusão do PT 
9900943883, citado neste relatório. 


f) Por fim, no que se refere ãs relações do Bank Boston 
com a G-Tech e com o sr. Paulo Maluf: 

f. ]) As informações apuradas devem ser 
encaminhadas ao TCU e ao Ministério Público Federal, 
para que detalhem as investigações. 

f.2) É necessário examinar o que acontece ou não 
acontece com os processos instaurados pelo Banco 
Central contra o Bank Boston. É preciso verificar mais 
a fundo o processo em que constam empresas do Sr. 
Henrique Meirelles e até mésmo se não existe 
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incompatibilidade - já demonstrada, aliás - eni sua 
pennanência no cargo. 


f.3) Cópias dos processos envolvendo a GTech e 
a família Maluf precisam chegar ao conhecimento dos 
procuradores que investigam esses casos. 


f.4) É impoitante também encaminhar essas 
conclusões ao Corregedor-Geral da República, sr. 
Waldir Pires, ao Ministro de Estado da Fazenda, sr. 
Antônio PaJlocci, superior hierárquico do sr. Meirelles, 
bem como ao Exino. Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, para que todos tomem as providências cabíveis e 
necessárias, a bem do interesse público, nos termos do 
art. 37 da Constituição Federal. 


4.4 - Evasão de divisas a partir do Mato Grosso 
(Comendador Arcanjo) 


4.4.1. Introdução 


A evasão de divisás a partir de Mato Grosso envolve a 
organização criminosa de João Arcanjo Ribeiro, bem como suas 
empresas oJ]'-shores e factorings. É nosso dever relatar que o sucesso 
das investigações que culminaram com o desmonte do crime 
organizado no Estado de Mato Grosso deve ser atribuído á operação 
conjunta envolvendo a Polícia Federal, o Ministério Público, sob a 
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liderança do Procurador José Pedro Taques, e o Juiz Federal Julier 
Sebastião da Silva. 

Recentemente, em função da última disputa eleitoral, 
ingressei com queixa-crime contra o Juiz Julier, pela necessidade de 
impedir violência contra minha honra. Essa lide, entretanto, 
inclusive por ser representante de Mato Grosso no Senado Federal, 
não pode impedir-me de reconhecer publicamente o mérito do 
trabalho realizado pelo Procurador Pedro Taques e pelo Juiz Julier. 

Não bastasse isso, é preciso enfatizar que mais de 90% 
das provas obtidas pela CPMI do Banestado neste caso foram cedidas 

pela Justiça do Mato Grosso. Da mesma forma, é preciso registrar 

. 1 . 

que todas as provas obtidas pela CPMI por iniciativa nossa foram 
imediatamente disponibilizadas às autoridades que comandam a 
investigação naquele estado. 

Além de já ter atendido as requisições do juiz Julier 
Sebastião da Silva sobre os documentos relativos ao Bank Boston e 
sobre o sr. João Arcanjo Ribeiro, entendo que as conclusões desta 
CPMI devem igualmente ser disponibilizadas para as autoridades 
mato-grossenses. 

Na carta rogatória que encaminhei ao Ministério da 
Justiça para ouvir o sr. João Arcanjo Ribeiro no Uruguai, solicito que 
as respostas sejam encaminhadas ao juiz Julier. Estou determinarido 
a publicação, nos anexos deste voto em separado, do intejro teor da 
carta rogatória, a fim de tornã-la pública. 

Nas propostas legislativas apresentadas em outro volume . 
deste voto em separado, estamos defendendo providências para 
estancar a evasão de dhisas e lavagem de dinheiro no Brasil. 
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4.4.2. Descrição dos Fatos 

Em 03/04/2003, os Procuradores da República José 
Pedro Taques, Daniel de Resende Salgado e João Gilberto Gonçalves 
Filho denunciaram o crime de lavagem de dinheiro praticado pelo 
acusado João Arcanjo Ribeiro, o que deu origem ao processo 
2003.36.00.008505-4 instaurado pela Justiça Federal de Mato 
Grosso. 

Além de João Arcanjo Ribeiro, foram denunciados sua 
esposa e sócia, Sílvia Chirata Arcanjo Ribeiro, seu contador Luiz 
Alberto Dondo Gonçalves, seu gerente financeiro Nilson Roberto 
Teixeira, seu procurador uruguaio Adolfo Oscar Olivero, Sesini, o 
gerente Davi Stavanovick de Souza Bertoldi e o funcionário Edson 
Marques de Freitas. 

Arcanjo era conhecido popularmente como 
"Comendador ". Na década de 70, era agente da polícia civil quando 
iniciou uma escalada criminosa, tendo se apropriado do jogo do bicho 
no Estado, valendo-se de suas ligações na Polícia Civil e, 
posteriormente, na Polícia Militar. Construiu uma rede de atiiação no 
estado, que rapidamente eliminou seus concorrentes, tendo adotado 
o colibri corno seu símbolo pessoal e da organização. 

Tentando dar uma aparência legal para a origem de seus 
recursos amealhados eni atividades como a exploração do jogo do 
bicho, contrabando de armas e componentes eletrônicos para 
máquinas caça-níqueis, Arcanjo formou o chamado Grupo JAR, com 
diversas empresas, inclusive no exterior, várias das quais no ramo de 
factoring, lideradas pela Confiança Factoring. 

Rapidamente, o Comendador tomou-se um dos maiores 
empresários de Mato Grosso, sendo notoriamente reconhecido pela 
população como. o dono do jogo do bicho no Estado e chefe maior do 
crime organizado. 
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O caso passou a ocupar as manchetes nacionais após o 
lamentável episódio do assassinato do proprietário do jornal "Folha 
do Estado", o jornalista Sávlo Brandão, que vinha denunciando os 
crimes da quadrilha dirigida por João Arcanjo Ribeiro, o qual 
mantinha um verdadeiro exército particular utilizado em diversos 
outros crimes de pistólagem. 

Em 05/12/2002, o império do Comendador começou a 
desmoronar em função dá Operação Arca de Noé, deflagrada pela 
Polícia Federal, com o objetivo de cumprir diversos mandatos de 
prisão de Integrantes da organização criminosa, bem como mandatos 
de busca e apreensão em residências, escritórios e sedes de 
empresas. . 

Na residência do Comendador em Cuiabá, no escritório ■ 
da Diego Contabilidade (empresa de Luiz Alberto Dondo Gonçalves, 
contador do grupo) e nas empresas de facforing, a Polícia Federal 
apreendeu farta documentação comprometedora das atividades do 
grupo. 

Em 11/04/2003, o entáo foragido Comendador foi preso 
no Uruguai pela Interpol, estando èm curso medidas para realizar 
sua extradição. Diversos membros da quadrilha foram presos em 
Mato Grosso. 

Em 05/06/2003, no Uruguai, tentou-se proceder ao 
interrogatório de João Arcanjo Ribeiro e sua esposa, na presença de 
autoridades brasileiras, as quais levaram extensa lista de quesitos 
com o propósito de esclarecer diversos fatos. No entanto, os réus 
utilizaram o direito de nada declarar. 

O interesse da CPI nesse caso foi motivado pelas 
operações envolvendo evasão de divisas e lavagem de dinheiro, que 
guardam relação com o fato determinado que lhe deu origem. ; 
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4.4.2. Movimentação financeira da organização 

As investigações de lavagem de dinheiro iniciaram-se a 
partir de levantamentos da Secretaria da Receita Federal, que apurou 
a incompatibilidade do património e renda das empresas e 
integrantes da quadrilha com a movimentação financeira bancária, 
verificada com base no recolhimento de CPMF. 

A Receita Federal verificou que as pessoas jurídicas 
ligadas ao Comendador, notadamente aquelas que formalmente 
atuariam como factorings, apresentavam património a descoberto 
beirando a R$ 900 milhões. 

As investigações constataram que o Comendador seria 
proprietário de imóveis e empresas nos Estados Unidos, inclusive um 
luxuoso hotel de 480 apartamentos, o Crowe Plaza, localizado em 
Orlando, na Flórida, na Universal Boulevard 7800. Faz.iam parte da 
administração do hotel, além de Arcanjo, os Srs. Luiz Trindade^^, 
Zilberto Zanchet e Paul Quinn, conforme apurado pela Interpol (fl. 
268). 

O levantamento da Receita Federal identificou 21 
empresas em que João Arcanjo Ribeiro figura como titular ou sócio 
(Relação completa no Anexo 4.3.1). 

Porém, há muitas outras empresas integradas ao grupo, 
cuja titularidade é detida por pessoas ligadas a João Arcanjo Ribeiro, 
que pode ser o efetivo proprietário de fato. 


A prisão de Arcanjo ocorreu eni função do Sr. Luiz Trindade ler ido ao Uruguai 
em 10/04/2003 para (ratar de negócios, sendo seguido pela polícia, que. assim, 
conseguiu lócaJizar a residência onde se encontrava o íbragido. Luiz Maria Trindade 
Jiinior. brasileiro, declarou à polícia uruguaia que era empregado de Arcanjo e um 
dos gerentes do Crowne Plaza Universal, que tinha Arcanjo como principal 
acionista. O motivo da viãgern era tratar de assuntos do hotel. 
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O Banco Central constatou que as empresas de factorlng 
atuavam llegalmente na concessão de empréstimos - operações que 
são privativas de instituições financeiras autorizadas. 

A pedido da Justiça Federal, õ Banco Central examinou ó 
sigilo bancário das empresas de factoring do Comendador, o que 
revelou a movimentação de somas fantásticas, nos bancos BCN, 
Bradesco, Itaú, Unibanco, Rural e Bicbanco. 

O levantamento apontou um total de depósitos de R$ 395 
milhões e de pagamentos no valor de R$ 336 milhões, todos com 
origem e destino identificados. 

O Ministério Público Federal apurou que a organização , - 
criminosa mantinha milhões de dólares no exterior, especialmente no 
Uruguai, em contas tituladas pela própria pessoa física de João 
Arcanjo Ribeiro e. também, em nome de várias pessoas Jurídicas da ■ 
organização. As contas eram irrigadas com recursos de origem Ilícita, 
caracterizando- se a evasão de divisas, vez que os recursos eram 
retirados do território nacional das mais variadas formas e mantidos 
no exterior sem qualquer declaração às autoridades brasileiras. 

4.4.3. A evasão de divisas e a lavagem de dinheiro 

O Grupo JAR engendrou diversos esquemas de lavagem 
de dinheiro na tentativa de dar úma aparência de legalidade para a 
origem de seus recursos. O maior desses esquemas teve participação 
ativa da agência uruguaia do Bank Boston e consistia nos seguintes 
passos: 

1) O grupo JAR adquiriu do uruguaio Bernardo Bomzteim, a 
Aveyron S/A, sediada em Montevidéu - uma empresa de 
fachada cujo propósito era o de abrir em seu nome uma conta 
corrente no Bank Boston, movimentada exclusivamente por 
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João Arcanjo Ribeiro. Nessa conta, teriam sido depositados peio 
menos US$ 30 milhões. 

2) Utilizando o chamado "dólar cabo”, o dinheiro de atividades 
ilícitas saía do país por vias ocultas e era depositado no Bank 
Boston em Montevidéu. Segundo o contador de Arcanjo, as 
empresas Incomep e Finambras atuariam nas operações de 
transferência dos recursos para o exterior, utilizando esquemas 
de evasão de divisas. 

3) A agência uruguaia do Bank Boston repabiava os recursos, 
simulando empréstimos externos à Confiança Factoring, em 
operações que não apresentavam as garantias de praxe, nas 
quais a internação dós recursos era feita por operações 
cambiais e via Contas CC5, de forma regular, todas registradas 
no Banco Central. 

4) Assim, esses recursos estavam lavados, vez que ã luz das 
autoridades brasileiras tratar-se-iam de empréstimos externos. 

5) No Uruguai, o Bank Boston firmava com a Aveyron um contrato 
de comissão de 4% a cada oito anos pela administração' da 
lavagem de dinheiro, que debitava ná conta da empresa. 

6) Em 200 J, essas operações foram transferidas para o Deutsche 
Bank em Montevidéu por dois motivos: o Boston havia decidido 
parar de operar com Arcanjo e o seu gerente que tratava da 
conta, Eduardo Labella, havia se transferido para o Deutsche. 

Outras off-shores uruguaias também foram adquiridas 
por João Arcanjo Ribeiro de Bernardo Bomzteim para outros tipos de 
operações de lavagem de dinheiro: 

1) A Lyman S/A simulou a aquisição da Confiança Factoring em 
2000 por pelo menos US$ 3,5 milhões, valor este que foi 
repassado lavado para João Arcanjo Ribeiro; 
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2) A Gamza S/A foi adquirida pelo Grupo JAR para ocultar a fonte 
de recursos para a construção de um hotel em Orlando pela 
empresa controlada por Arcanjo denominada Universal Towers , 

; j Constructlon Inc., a qual não podia receber empréstimos 
superiores a 5% de seu patrimônio oriundos , do seu 
. proprietário, segundo as leis americanas. Trata-se de um 
projeto que consumiria cerca de US$ 40 milhões. ' ...i 

A seguir, detalha-se as operações realizadas pelo Grupo • 
JAR.' > , . 


4.4.3.1. Avevron S/A 

Documentação original apreendida na residência de João 
Arcanjo Ribeiro indicava a existência da empresa de sua propriedade 
denominada Aveyron S/A, com sede à Rua San José 807, 11® andar - 
Montevidéu, Uruguai. Uma ata de Assembléia Geral Extraordinária 
da Aveyron, de 12/05/95, obtida no Cartório do 7° Ofício de Cuiabá, 
definiu que atuariam como diretores da empresa João Arcanjo 
Ribeiro, sua esposa Silvia Chirata e seu contador Luiz Alberto Dondo 
Gonçalves. 

Entre esses documentos, há um contrato pelo qual João 
Arcanjo Ribeiro cedia US$ 4 milhões à Aveyron, assinado por Silva 
Chirata (esposa) e Dondo (contador), na qualidade de diretores da 
empresa. 

Vários documentos revelaram que em 1995 e 1996 a 
Confiança Factoring e o próprio João Arcanjo Fiibeiro celebraram 
contratos de empréstimo com o BonA: Boston em Montevidéu. Alguns 
exemplos: 

a) Em outubro de 1995, a Aveyron recebeu de Arcanjo 
dois empréstimos nos valores de R$ 644.000,00 e R$ 650.000,00. 
Nesse mesmo mês, a Aveyron emitiu duas autorizações para que o 
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Baiik Boslòn em Montevidéu emprestasse valores idênticos à 
Confiança Factoring, sem garantias, tendo firmado para tal fim 
contratos de comissão com o banco, Ainda nesse més, o Bajik BosLon 
cedeu à Aveyron os créditos que detinha contra a Confiança 
Factoring. completando o círculo da lavagem de dinheiro. 

b) Em novembro de 1995, a Confiança Factoring contraiu 
outro empréstimo com o Bank Bosíon em Montevidéu, sem garantias, 
nem avalistas, no valor de R$ 1.117.000,00, possivelmente no mesmo 
esquema. 

c) Em março de 1996, João Arcanjo Ribeiro contratou 
empréstimo pessoal no valor de R$ 2.200.000,00 no mesmo Bank 
Boston em Montevidéu, com Juros de 14% ao ano e pray,o de oito 
anos. No dia seguinte, o Ban/cSosíon emitiu ura aviso de débito nesse 
mesmo valor na conta mantida pela Aveyron, revelando, assim, que o 
empréstimo obtido por Arcanjo estava sendo feito com seus próprios 
recursos. 

Restou claro que o objetivo dessas operações era internar 
no país. pelas vias legais, recursos próprios obtidos em atividades 
ilícitas e remetidos irregularmente ao Uruguai. O Bank Bosíon atuou 
como mero intermediãrio, recebendo comissões para emprestar seu 
nome para a realização de operações de lavagem de dinheiro. 

Em março de 1999, a Confiança Factoring contraiu 
empréstimo de R$ 600 mil no Bank BosLon em Montevidéu, também 
sem avalista. Entre os documentos apreendidos, há cópia de um fax 
emitido pelo Espirito Santo Bank, do Uruguai, dirigida a Dondo, no 
qual menciona um contrato da Aveyron, cujo valor também era de R$ 
600 mil. Consta, também, uma correspondência de abril de 2000 
assinada por Nilson Roberto Teixeira, diretor da Confiança Factoring, 
solicitando a transferência de R$ 625.671,00 do Trade & Commerce 
Bank para o Boston, para liquidação do empréstimo; 
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Esses R$ 600 mil foram internados regularmente no 
Brasil, em nome da Confiança Factoring, via Conta CC5 mantida no 
Banco Araucária pela filial do Trade Commerce Bank nas Ilhas 
Cayman. 

Em 2001, as operações passaram a ser efetuadas no 
Deutsche Bank em Montevidéu, para o qual o Bank Boston transferiu 
todos os empréstimos que mantinha junto à organização criminosa. 

No último tiimestre de 1996, a Confiança Factoring 
realizou vários empréstimos junto ao Bank Boston, no valor total de 
R$ 7.261.149,00, todos transferidos para o Deutsche em 10 de maio 
de 2001. Um outro empréstimo de R$ 3 milhões, contraído em 
outubro de 1997, teve o mesmo desüno. 

Em junho de 2001, João Arcanjo Ribeiro contratou um 
empréstimo de R$ 1.600.000,00, junto ao Deutsche Bank em 
Montevidéu, que acabou se efetivando em agosto. Foi apreendida 
uma carta de João Arcanjo Ribeiro ao banco, indicativa de que o 
empréstimo era por conta e risco da Aveyi on. 

Também em junho de 2001. o Deutsche Bank assumiu 
um contrato de emissão de títulos no exterior, firmado originalmente 
em 24/08/99, entre a Confiança Factoring e o Bank Boston, no valor 
de US$ 1.200.000,00. 

Em novembro de 2001, a empresa Unidas Investimentos 
e Participações Ltda., de propriedade de João Arcanjo Ribeiro, 
contraiu um empréstimo de US$ 3 milhões no Deutsche Bank do 
Uruguai, avalizado por Arcanjo. Em maio de 2002, operação 
semelhante foi feita para a JAR Projetos e Construções, no valor de 
US$ 1.500.000,00. 

Um extrato do Deutsche Bank no Uruguai apreendido no 
escritório da Diego Contabilidade dá conta de que, em 15/11/2002, o 
grupo de Arcanjo possuía um total de US$ 31.120.063,00 de títulos 




I 
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de renda fixa eiii custódia, que guardam reJação com os vários 
empréstimos feitos para Arcanjo e suas empresas. ,1 . 

As operações encontravam-se relacionadas em detalhes, 
todas referentes a empréstimos de longo prazo, com vencimento a 
partir de outubro de 2004, A descrição dos títulos de renda fixa 
abrange empréstimos, notas promissórias e emissões de títulos da 
Confiança Factoring, de João Arcanjo Ribeiro, da Elma Ltda., da CD 
Factoring. da Unidas Investimentos e da JAR Projetos. 

Um balanço de 31/05/2002 evidencia que a Aveyron 
possuía ativos de US$ 45 milhões, dos quais US$ 17 milhões em 
aplicações no Deutsche Bank e o restante correspondendo a 
operações de empréstimo, principalmente para a Confiança 
Factoring. O passivo demonstra um patrimônio líquido de US$ 15 
milhões e os restantes US$ 30 milhões correspondiam a 
financiamentos tomados de João Arcanjo Ribeiro, oriundos do 
exterior. 

A Aveyron mantinha a conta 403022 no Deutsche rBank 
AG. para a qual transferiu US$ 5.250.000,00 em 19/10/00. 
conforme nota de débito emitida pelo Deutsche Bank do Uruguai na 
conta 220010300 mantida pela Aveyron neste país. 

A Polícia Federal concluiu que o dinheiro das atividades 
ilícitas era transferido para o Uruguai, por vias ocultas, mediante o 
crime de evasão de divisas, com o auxílio de doleiros e criminosos 
internacionais especializados em lavagem de dinheiro. 

A Aveyron foi chada por Arcanjo para ser a destinatária 
dos recursos. No Uruguai, os documentos indicavam que os recursos 
da Aveyron provinham de empréstimos de João Arcanjo Ribeiro, 

O Bank Boston era contratado pela Aveyron, como 
comissionãrio. para realizar empréstinjos para o próprio João Arcanjo 
Ribeiro e pessoas jurídicas por ele controladas. Essas operações eram. 
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realizadas pelas vias legais no Brasil, utilizando Contas CC5. A 
seguir, os créditos do Bank Boston eram cedidos para a Aveyron. 

Dessa forma, as empresas de João Arcanjo Ribeiro 
passavam a ser devedoras da Aveyron, etapa esta que permanecia 
oculta das autoridades brasileiras, que só enxergavam o dinheiro 
lavado mediante empréstimos. 


4.4.3.2. Lvman S/A 

Em dezembro de 2000, a Confiança Factoring foi vendida 
para uma empresa uruguaia denominada Lyman S/A. No entanto, 
pelo menos duzentos dos documentos apreendidos em dezembro de 
2002 confirmavam que o Comendador continuou controlando e 
assinando pela Confiança Factoring, bem como tinha suas despesas 
pessoais custeadas por ela. Há fartas e convincentes provas de que a 
venda foi simulada em operação com objetivo de lavar dinheiro de 
João Arcanjo Ribeiro, bem como intemã-lo no país, como procedente 
do exterior. 

A Lyman teria adquirido 99,5% da Confiança Factoring. 

Os restantes 0,5% foram transferidos para Edson Marques de 
Freitas, garçom de profissão, que trabalhava na mesa de roletas no, 
cassino Estância 21, de propriedade de João Arcanjo Ribeiro. 

O procurador da emprésa no Brasil era o uruguaio Adolfo ■ 
Oscar OÜvelro Sesini, cuja residência declarada nos documentos 
ficava em Cuiabá, na sede da Mundial Games, controlada por João 
Arcanjo Ribeiro. Na verdade, residia no Uruguai e hospedava-se em 
hotéis de Cuiabá, quando vinha tratar dos negócios da empresa no 
Brasil. 

O endereço da Lyman é o mesmo da Aveyron e, também,, 
é o mesmo endereço comercial do uruguaio Bernardo BomszteLn 


lasaag 
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Riclileniberg, o qual, ao que tudo indica, seria o contador de Arcanjo 
no Uruguai. 

Outra prova de ligação entre a Lynian, a Aveyron e a 
Confiança Factoring loi localizada em função do pagamento de 
despesas relacionadas com as guias de recolhimento de IPTU, ITBl e 
Dívida Ativa de um imóvel localizado em São Paulo, adquirido pela 
Aveyron. O pagamento foi feito pela Confiança Factoring em outubro 
de 2001, quando a empresa jã pertencia ã Lyman. 

Pela venda de sua participação na Confiança Factoring, 
Arcanjo recebeu R$ 522 mil e. adicionalmente, mais R$ 3.018.864,40 
divididos em quatro parcelas, a título de distribuição de lucros. Sua 
esposa Silvia Chirata recebeu R$ 2.800 por sua parte, mais quatro 
parcelas de R$ 40.475,23. Ainda nesta operação. João Arcanjo 
Ribeiro recebeu a aeronave Cessna Citation III, prefixo PT-LVF, 
avaliada em US$ 3,85 milhões, e o hangar no aeroporto de Cuiabá em 
Várzea Grande, que pertenciam à Confiança Factoring, mantendo, 
assim, a posse do avião que possuía em nome da empresa. 

A Polícia Federal concluiu que a Lyman e a Aveyron eram 
empresas off s/iores criadas pelo grupo de Arcanjo para lavar 
dinheiro. 


4.4.3.3. Gamza 5/A 

Entre os documentos apreendidos, existem balanços da 
empresa uruguaia Gamza S/A, que guardam relação com o hotel em 
Orlando. Esta empresa situava-se, também, no mesmo endereço da 
Lyman e da Aveyron, e uma Ata de Assembléia Geral Extraordinária 
de 12/03/98 indicou Luiz Alberto Dondo Gonçalves como Presidente. 
O principal acionista não é mencionado, vez que a sociedade era 
composta por ações ao portador. 
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Os balanços indicam que a empresa tinha um património 
de US$ 5 mil em 1997 e manteve-se contabilmente inerte nos anos 
seguintes, até julho de 2002, quando seu passivo aumentou para 
US$ 10.5 milhões, composto por US$ 7 milhões de empréstimos 
fornecidos por João Arcanjo Ribeiro e US$ 3,3 milhões de novos 
aportes de capital e o restante de resultados financeiros obtidos. O 
ativo total, no valor de US$ 10,5 milhões, compunha-se 
exclusivamente de aplicações na empresa Universal Tower 
Construction ínc, remuneradas a 12% ao ano. 

Dentre os Inúmeros documentos apreendidos com o 
timbre do Deutsche Bank do Uruguai, consta uma Nota de Débito na 
conta da Aveyron no valor de US$ 1.500.000,00, datada de 
02/02/01, cujos recursos seguiram para o Sun Trust Bank Central 
Florida NA, tendo como beneficiário a Universal Tower Construction 
Inc. 

4.4.3.4. Rondon Plaza Shopping 

O Rondoii Plaza Shopping, situado em Rondonópolls, foi 
adquirido pela organização de Arcanjo e firmou contrato de 
empréstimo com o Commerci^ & Financial Bank Ltd. de Montevidéu, 
datado de outubro de 1999, com vencimento em 5 anos. 

Pelos termos do contrato, foi aberta uma linha de crédito 
de até 10 milhões de reais ou seu equivalente em Notas do Tesouro 
dos Estados Unidos ("US$ Treasury Bilis"). Até 28 de junhó de 2001, 
foram liberados R$ 9.245.000,00, segundo documento em que nesta 
data Arcanjo solicitou que o banco fizesse o cálculo do total do débito, 
incluindo juros. O banco informou que o débito seria de R$ 
11.066.409,31. 

Um outro contrato apreendido na Diego Contabilidade 
forneceu pistas para a ligação entre o empréstimo e as Notas do 
Tesouro americano. Redigido em inglês, foi assinado na mesma data, 
entre o mesmo banco e o shopping, prevendo a aquisição das Notas 
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do Tesouro americano até o valor equivalente a R$ 10 milhões de 
reais. - 

Outros documentos apreendidos indicam que esse 
empréstimo também foi feito para permitir a internação do dinheiro 
ilícito da organização, mantido no exterior. 

Aparentemente, a liberação dos recursos tinha como 
garantia os títulos, que ficavam custodiados sob a guarda do 
Commercial & Financial Bank até o vencimento da operação. Esse 
banco recebia os Juros do empréstimo, que correspondiam ao custo 
da lavagem de dinheiro. 

4.4.4. Operações bancárias detectadas no Brasil e no 

exterior 


Banestado New York 

A CPMl constatou o trânsito de recursos da organização 
de Arcanjo pela agência do Banestado em Nova Iorque. Foram 
localizadas seis operações da Aveyron entre março de 1996 e janeiro 
de 1998 e uma do próprio Arcanjo, realizada em fevereiro *de 1997.' 

As operações da Aveyron totalizaram US$ 5.860.000,00. 
Tinham como beneficiário (BBK) a conta 8082592 da própria Avèyron 
no Bank Boston em Montevidéu. 

Nos campos ORG e OGB. os dados do Banestado indicam 
o uso do esquema CC5 de Foz do Iguaçu, com participação do Banco 

Integracion, da Câmbios Acaray SRL e da Tupi Câmbios, aíém de 

** . • 

uma empresa paraguaia denominada Comerciai Silvia SRL, nome da 
esposa de João Arcanjo Ribeiro. 

À tabela contida no Anexo 4.3.2 resume os dados 
recebidos pela CPMl do Banestado. 
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A operação em nome de João Arcanjo Ribeiro foi de US$ 
1,5 milhão, tendo como beneficiário (BBK) a conta 8090716 de 
Arcanjo no Bank Boston em Montevidéu. A tabela ao Anexo 4.3.3 
abaixo resume os dados recebidos pela CPMl do Banestado. 

Cabe observar a presença no campo ‘ORG’ da Incomep, 
empresa que teria participação no esquema destinado a ocultar das 
autoridades a transferência de recursos da organização para o 
Uruguai, mediante evasão de divisas, segundo depoimento do 
contador de Arcanjo. 

4.4.4.2, Beacon Hill 

As contas da Beacon HIU também registraram o trânsito 
de recursos da organização entre maio de 1998 e fevereiro de 2000, 
no total de US$ 2,6 milhões. 

Todas as operações foram a débito de "BEACON HILL 
SVC. CORP 226 E. 54TH STREET. SUITE 501 NEW YORK NY 10022- 
4854" (Debit Name), nas suas contas Tucano e Tupy Câmbios. 

Excetuada a menor das operações, no valor de US$ 20 
mil, as demais tiveram como creditado o Bcu^k Boston até 10 de 
novembro de 1999 e. a partir de então, o Deutsche Bank em Nova 
Iorque, conforme tabela no Anexo 4.3.4. 

4.4.4.3. CC5 - Ingressos 

Após 1996, nos registros do Banco Central das Contas 
CC5 aparecem 4 remessas de recursos e duas internações, quase 
todas via Banco Araucária e Deutsche Bank. 

O ingresso de recursos totalizou R$ 4,3 milhões, uma das 
operações jã referida anteriormente, realizada em março de 1999 com 
a Confiança Factorlng (Anexo 4.3.5). 
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Os registros do Banco Central encaminhados à Justiça 
Federal estão quase ilegíveis para o ano de 1995, sendo possível 
perceber que a Confiança Factoring internou valores superiores a R$ 
5 milhões, dos quais metade oriundos do Bank Boston e o restante da 
Guarani Câmbios. 


4.4.4.4. CC5 - Remessas para o exterior 

Quanto às remessas para o exterior totalizaram R$ 
3.346.701,00, uma delas feita em nome de João Arcanjo Ribeiro, 
conforme mostra a tabela no Anexo 4.3.6. 

4.4.4.5. Operações de câmbio 

Os registios do Banco Central encaminhados à Justiça 
Federal apontam a existência de diversas operações de câmbio, 
confonne tabela no Anexo 4.3.7. 

Observa-se que as operações cambiais eram utilizadas 
pela organização principalmente para internar recursos, totalizando 
US$ 16 milhões no período de Janeiro de 1995 a Julho de 2003. 

4.4.5. Ações adotadas pela Presidência da CPMI contra 

João Arcanjo Ribeiro 


A Presidência da CPMI envidou todos os esforços possíveis para que 
as ações criminosas do Sr. João Arcanjo Ribeiro viessem a ser. não 
só, tòtalmente apuradas, mas também que fossem produzidas provas 
no sentido de garantir a maior pena possível ao réu, A seguir, 
relacionam-se as principais providências adotadas pela Presidência: 

1) 16/07/2003 - Ofício 40/2003 ao Embaixador do Uruguai, 

Juan José Real, pedindo a colaboração do governo uruguaio 



Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestadu" 

Pág. 207 


para obter acesso às contas bancárias que receberam recursos 
remetidos por João Ajcanjo Ribeiro. 

2) 24/07/2003 - Ofício 83/2003 pedindo o inteiro teor do 
processo contra João Arcanjo Ribeiro na Justiça Federal de ■ 
Mato Grosso. 

3) 03/08/2003 - Em visita pessoal ao Mtnlstro das Comunicações 
Miro Teixeira, o Presidente da CPMl entregou o Ofício 
174/2003/GSAPB, pedindo investigação sobre as emissoras de 
rádio Culabana FM e Rádio Clube FM, devido a suspeitas de 
pertencerem ã João Arcanjo Ribeiro. 

4) 12/08/2003 - Apresentou e aprovou requerimento, 

autorizando a Senadora Ideli Salvatü a representar a CPMI 
Junto a autoridades uruguaias. 

5) 12/08/2003 - Ofício 128/2003, ã Senadora Ideli Salvattl, 
solicitando apoio nas tratativas objetivando a investigação de 
João Arcanjo Ribeiro, em decorrência do requerimento 
mencionado no item anterior. 

6) 13/08/2003 - Ofício ao Embaixador brasileiro no Uruguai, Sr. 
Eduardo dos Santos, relatando a audiência da Senadora Ideli 
Salvatti no Uruguai com o Vice-Chanceler GtiiUermo Valles. 

7) 03/09/2003 - Ofício 195/2003-GSAPB, ao Ministro da 
Fazenda Antonio Palocci, pedindo investigação e providências 
contra as empresas de factoring de João Arcanjo Ribeiro. 

8) 03/09/2003 - Ofício 196/2003-GSAPB, ao Presidente do 
Banco Central Henrique Meirelles, pedindo investigação e 
providências contra as empresas de factoring de João Arcanjo 
Ribeiro. 

9) 09/09/2003 - Apresentou e aprovou requerimento 229/2003, 
determinando a transferência ao Procurador Pedro Taques, de 
toda a documentação recebida pela CPMI dos Estados Unidos, 
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via acordo MLAT, para auxiliar a continuidade de suas 
investigações. 

10) 24/09/2003 - Ofício 250/2003 pedindo aò Ministro da Justiça 
Márcio Thoniaz Bastos providências para viabilizar a oitiva de 
João Arcanjo Ribeiro no Uruguai. 

11) 25/09/2003 - Designou grupo de parlamentares para 
interrogar Joáo Arcanjo Ribeiro no Uruguai, composto pelos 
Senadores Serys Slhessarenko, Arthur Virgílio e Magno Malta e 
Deputados Moroni Torgan e Eduardo Valverde. 

12) 05/03/2004 - Ofício 221/2004, ao Diretor do Depto. de 
Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional do 
Ministério da Justiça, Sr. Antenor Madruga, comunicando a 
negativa da justiça uruguaia em autorizar o interrogatório de 
João Arcanjo Ribeiro pela CPMl, em vista de a justiça uruguaia 
não reconhecer o poder de autoridade judicial das CPls 
brasileiras. 

13) 15/03/2004 - Ofício 84/2004/GSAPB reiterando solicitação ao 
Ministro da Justiça para viabilizar a tomada de depoimento de 
João Arcanjo Ribeiro no Uruguai. 

14) 18/03/2004 - Ofício 98/2004/GSAPB ao Presidente do STF 
Maurício Corrêa pedindo apoio junto às autoridades judiciárias 
uruguaias para a oitiva de João Arcanjo Ribeiro, encaminhado 
também ao Procurador-Geral da República. 

15) 01/04/2004 - Reunião do Presidente da CPMl com o Sub¬ 
procurador da República Edson Oliveira de Almeida com a 
finalidade de obter cooperação do Ministério Público para o 
depoimento de João Arcanjo Ribeiro. 

16) 06/08/2004 - Ofício 1244/2004 ao Juiz de Mato Grosso Julier 
Sebastião da Silva encaminhando a documentação das bases 
de dados da CPMl sobre João Arcanjo Ribeiro. 
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17) 29/07/2004 - O Presidente da CPMI encaminhou a todos os 
parlamentares da Comissão a proposta de Carta Rogatória 
(Anexo 4.3.8) ao Uruguai, contendo as perguntas a serem feitas 
a João Arcanjo Ribeiro, para conhecimento e obtenção de 
sugestões de perguntas. 

18) 06/12/2004 - Ofícios 1308 e 1309/2004 ao Ministro da 
Justiça Márcio Thomaz Bastos e ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim solicitando que se dê continuidade 
aos procedimentos para a oitlva de João Arcanjo Ribeiro, ainda 
que a CPMI seja concluída antes que a oitiva ocorra, 
determinando que, nesta hipótese, o depoimento do réu seja 
encaminhado ao Juiz de Mato Grosso Julier Sebastião da SUva. 

4.4.6. Conclusões do caso Mato GrOsso 


Recomendar ao Ministério Público Federal; 

: a) que dê continuidade e amplie as investigações sobre 

toda a organização criminosa de João Arcanjo Ribeiro para identificar 
as demais pessoas físicas e jurídicas envolvidas com lavagem de 
dinheiro e evasão de divisas a partir do Estado de Mato Grosso, 
utilizando-se de todos os documentos e bases de dados produzidos 
por esta CPMI; 

b) que, com o auxílio do Banco Central, da Secretaria da 
Receita Federal e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
- Coaf, apure os indícios de evasão de divisas supostamente 
praticada pelas empresas Incomep e Finambras; 

c) que, se for o caso de se tratar de brasileiro, investigue 
a atuação do gerente de contas bancárias Eduardo Labella dos 
Bancos de Boston e Deutsche Bank em Montevidéu, Uruguai, pelas 
Operações que conduziu para seu cliente João Arcanjo Ribeiro, 
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visando a lavagem de dinheiro; 

Recomendar aos Ministérios da Justiça e das Relações 
Exteriores, bem como à Justiça Federal, que atuem em comunhão de 
esforços, no sentido de adotar as medidas cabíveis visando localizar e 
bloquear contas bancárias e bens no Brasil e no exterior de pessoas 
físicas e jurídicas integrantes do Grupo João Arcanjo Ribeiro. 

Encaminhar cópia traduzida do presente capítulo, do 
Relatório ao Exmo. Sr. Robert Morgenthau, Procurador Distrital de 
Nova York, para que possa apurar os tentáculos da organização 
criminosa de Joâo Arcanjo Ribeiro em território americano e, assini, 
auxiliar o Ministério da Justiça a identificar e bloquear seus bens no 
exterior e de integrantes da organização; 

Encaminhar cópia da Carta Rogatória produzida pela 
CPMl e enviada ao Ministério da Justiça para que dela tome 
conhecimento o Juiz Julier Sebastião da Silva; 

Recomendar ao Ministério das Relações Exteriores e ao 
Ministério da Justiça para incluir no acordo com os países do 
Mercosul o acesso dos países membros do bloco aos dados do 
sistema financeiro de cada país, sendo possível obter no Uruguai as 
cópias de todos os empréstimos e avais emitidos por Joâo Arcanjo 
Ribeiro e suas empresas naquele país. 

Recomendar ao Ministério da Justiça prioridade para o 
proceSso de extradição de presos que se encontram em outros países 
membros do bloco, com ofeita de reciprocidade brasileira. 

Recomendar ao Banco Central que comunique ã 
Secretana da Receita Federal e Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - Coaf os empréstimos e demais operações registradas 
em seus bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de auditoria nessas 



Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 211 

yaMKMiaw i wwif n ■iii || i n || | , i ii in niiiimriTTifiTr-ri 

operações visando identificar aquelas em que os contratos não são 
cumpridos ou que apresentem indícios de operações flctas. 

Encaminhar o presente capítulo do Relatório à Polícia 
Federal para que interceda junto à Interpol no sentido de rastrear os 
vínculos no exterior da organização criminosa de João Arcanjo 
Ribeiro. 

4.5. A ação dos doleiros: o esquema da Barcelona Tur 

Antônio OUveira Claramunt, vulgo ‘Tonlnho Barcelona”, 
proprietário da Barcelona Turismo e Câmbio Ltda, foi denunciado 
pelo Ministério Público Federal por formação de quadrlllia com o 
propósito de cometer os seguintes crimes contra o sistema financeiro 
nacional: a) gestão fraudulenta de instituição financeira; b) operação , . 
não autorizada de instituição de natureza bancária; c) manutenção 
de valores paralelos à contabilidade exigida pela lei; d) prestação de 
informações falsas ao Banco Central; e) operação de câmbio não 
autorizada; f) evasão de divisas; e g) lavagem de dinheiro. 

O nome de Clarámunt apareceu pela primeira vez numa 
investigação erii 2001, quando o Ministério Público de Sáo Paulo , 
descobriu a atuação da chamada “máfia da funerária”. Entre 1993 e 
1999, anos em que Paulo Maluf e Celso Pitta estavam à frente da 
Prefeitura de São Paulo, Claramunt foi acusado de “lavar” o dinheiro 
da propina das flores na Funerária do Município de São Paulo. Ele 
abrira uma conta onde o dinheiro era depositado para depois ser 
trocado por dólares. 

A Barcelona Tur aparece pela primeira vez numa 
investigação em 2000. O relatório final da CPI do Narcotráfico, 
concluída em novembro de 2000, afirma que a Barcelona Tur, “no 
período de 1995 a 1999, remeteu para o exterior US$ 1.341.445,79 e 
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recebeu 29.742.786,76". e que “os rendimentos declarados no 
período são incompatíveis com essa movimentação financeira”. A CPI 
ainda requereu o indiciamento, por lavagem de dinheiro, de todos os 
seus representantes legais. 

4.5.1. Os dois esquemas de lavagem de dinheiro 

De 1996 a 2003, Claramunt desenvolveu dois esquemas 
distintos para evadir divisas do País e lavar dinheiro para terceiros. O 
primeiro se deu através do uso das contas CC5 em Foz do Iguaçu, 
aproveitando-se do regime de exceção criado pelo Banco Central por 
meio das autorizações especiais, e, no exterior, com o uso de “contas 
de giro” (ou “contas de passagem”), como Cisco e Miro, subcontas da 
Beacon Hill, no Chase Manhattan Bank. 

O segundo esquema, que sucedeu o anterior, se deu pela 
criação de dois sistemas de compensação, um no Brasil, por meio do 
uso de contas e títulos de terceiros, e outro no exterior, compensando 
débitos e créditos com auxílio da casa de câmbio Galés, as empresas 
ojfshore Montero Securities S.A, Sadalar S.A, Financeira Tockey S.A e 
Ventosul S.A. todas uruguaias, e as “contas de giro” Lespan e 
MaxJmus. A conta Lespan também éra usada no esquema anterior, e. 
por ser mantida fora do Chase Manhattan (em vários bancos, como 
Citibank, Wachovia Bank etc.), continuou a ser usada depois que a 
Beacon Hill foi fechada. 

4.5.1.1. Primeiro esQuema (1996-1999) 

No primeiro esquema, visando garantir o anonimato dos 
operadores, os cheques depositados nas contas da praça de Foz do 
Iguaçu, em grande parte dos casos, eram também emitidos por 
prepostos de empresas criadas com o propósito de servirem de 
titulares das denominadas "contas de giro" ou "contas de passagem” 
de numerário. Foram usadas nesse primeiro esquema as empresas 
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Eske Informática e Sierra Factotlng Ltda, conforme elementos 
probatórios constantes da Ação Penal ajuizada pelo MPF em mémço de 
2003. 

A conta corrente da empresa Eske Informática foi aberta 
por Darwin Morais Fabrício Júnior que, segundo declarações nos- 
autos em tramitação na 6^ Vara Criminal do Tribunal Regional 
Federal da 3"* Região, apenas alugou seus dados pessoais para a 
abertura da respectiva conta, encarregando-se de entregcu* 
periodicamente a terceiro não identificado os talonários de cheques . 
assinados em branco. 

Segundo o levantamento feito pelo MPF. nas operações 
envolvendo a Eske Informática, há a participação de Usseri Ali 
Chahime, sócio-gerente da PãsscU-o Tur Câmbio e Turismo Ltda., a 
favor do qual foi sacado pela Eske Informática um cheque no valor de ■ 
R$20.000,00 (vinte mll reais). Há ainda vários cheques sacados pela , ’’ /f; 
Sierra Factoring Ltda. tendo Ussen AU Chahime como beneficiário. 

■ ■ f 

Alguns desses cheques têm em seu verso a anotaçáo "Barcelona", e 
Toninho Barcelona" ou “Tony". O nome 'Toninho Barcelona" consta 
ainda numa agenda apreendida por ocasião do cumprimento de 
mandado de busca e apreensão na sede da Pássaro Tur Câmbio e 
Turismo Ltda. Náo foram encontrados registros desses nomes na 
base de dados recebida pela CPMl da Justiça dos EUA. 

Outros cheques têm como beneficiário Marcelo Viana, 
sócio-proprietário da Maloni Viagens e Turismo Ltda. - empresa de 
fachada que abrigava a contabiUdade da Barcelona Tur -, e operador 
de câmbio desta. Há registro de “Mau^celo" em uma transferência 
bancária do Banestado de Nova Iorque para a Lisco e outra do MTB - , . 
Bank também para a Lisco. 

No apartamento n° 1112 da Galeria Louvrê, na Av. São 
Luiz, alugado por José Diogo de OUveira Campos, tio de Antonio 
OUveira Claramunt, e que servia como depósito da Barcelona Tur, 
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foram apreendidos, conforme consta no auto de busca e apreensão, 
blocos de notas fiscais da empresa Sierra Factoring Ltda. Pela 
informação contida nos autos, Ângelo Claramunt, pessoa que 
constaria como sócio da Sierra Factoring Ltdã., é avô de Antônio 
Oliveira Claramunt A conta supostamente titulada pela Eske 
Informática foi substituída no esquema pelas contas abertas em 
nome de pessoas jurídicas como Fhiat Fomento Ltda. e Laboratório 
Sharon Ltda. ou pessoas físicas. 

No exterior, o primeiro esquema seguia a seguinte lógica: 



Cabe ressaltar que as análises qüe se seguem dizem 
respeito à base de dados, obtida da Justiça dos EUA, a que teve 
acesso a CPMl. 

A soma dos débitos e créditos da Lisco, provavelmente a 
maior conta do primeiro esquema da Barcelona Tur, alcançou US$ 
342.720.454,00 em 5.033 operações realizadas no período de 
07/10/97 a 28/01/99. Enquanto no período o volume de débitos 
alcançou a US$ 191 milhões, o de créditos foi de US$ 151 milhões, 
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revelando uma diferença de US$ 40 milhões. Ou seja, saía mais 
dinheiro do que entrava na subconta da Lisco. 

Até outubro de 1998, as contas da Lisco movimentaram 
uma média mensal de US$ 26 milhões em 387 operações/mês. O 
pico das operações ocorreu no último trimestre de 1997, quando o 
movimento foi de US$ 47 milhões mensais em 550 operações/mês 
(Anexo 4.4.1). 

A análise das operações revela que o valor médio das 
5.033 operações era de US$ 68 mü, sendo que 67% eram inferiores a 
US$ 50 mil, representando 16% do total financeiro (Anexo 4.4.2). 

A tabela revela que houve aproximadamente 200 
operações de valor superior a US$ 300 mil, as quais representaram 
cerca de 30% do volume movimentado. Um terço do valor das 
operações situava-se em faixas inferiores a US$ 100 mll, as quais 
representavam 83% do número de operações. Na faixa intermediária, 
entre US$ 100 mil e US$ 300 mil, encontram-se 34% do valor 
movimentado. 

Há várias transferências bancárias do Banestado de Nova 
Iorque para as subcontas Lisco e Miro. ambas da Beacon Hill, feitas 
pela Barcelona Turismo: 

- Banestado -> Lisco; US$ 171 milhões; 

- Banestado Miro: US$ 42,8 milhões (desse valor, US$ 
2,4 milhões por ordem do doleiro AlbertoYoussef). 

A subconta Miro recebe dinheiro de vários bancos: 

- Vários bancos -> Miro; US$ 5,2 milhões. 

Outras operações expressivas com a Lisco: 

- Lisco -> MTB Bank (para a conta da qffshore Yukon 
River, pertencente a Celso Pitta, segundo depoimentos colhidos na 
CPMl): US$ 5,4 milhões; 

-Lespan -> Lisco: US$ 3.2 milhões (Cltíbank); 

- Lisco -> Lespan: US$ 29 milhões. 
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Algumas conclusões que se podem tirar dos dados acima 
são: ' • 

a) O Banestado era um banco de passagem (debitário); 

b) A Lisco era uma conta de passagem, de distribuição 
(mais debitária do que creditária); 

c) A Miro era creditária (só recebia): usada para abastecer 
outras subcontas da Beacon Hill, com o fim de se obter um balanço 
interno. Isso era possível porque as subcontas dentro de uma conta, 
no sistema bancário nórte-americano, não são sujeitas a regras de 
saldo ou de cobertura, estas apenas aplicadas à conta como um todo. 
Assim, a combinação do uso dos créditos e dos débitos nas 
subcontas gerava uma espécie de balanço interno da conta; 

d) Até J999, a principal conta da Lespan se situava no 

Citibank, 

Claramunt possuía conta pessoal no Pinebank. No 
período do primeiro esquema, a movimentação pessoal de Claramunt 
foi de cerca de US$ 3.8 milhões: 

-PineBank Beacon Hill: US$ 1,8 milhão: 

-Beacon Hill PineBank: US$ 820 mil; 

-PineBank —> Banestado: US$ 108 mil; 

-Banestado PineBank; US$ 1 milhão. 

As operações em nome da Barcelona Tur e de seus 
funcionãrios somaram cerca de US$ 20,3 milhões: 

-Barcelona Tur: (JS$ 10,3 milhões; 

-“Toninho”: US$ 4,4 milhões; 

-“Silvio”: US$ 5,5 milhões; 

- “Marcelo”; US$ 50 mil; 

-“José Diogo de Oliveira”: US$ 220 mil. 

Esses valores são Incompatíveis com as declarações de 
renda da empresa (Anexo 4.4.3). Conclui-se que só há urna fonte de 
receita bruta (prestação de serviços) e seus valores não se 
harmonizam com as movimentações financeiras feitas em seu nome 
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SÓ no exterior, o que indica uso de vias não oficiais e caixa 2. Verifica- 
se ainda üm acúmulo expressivo e insustentável de prejuízos ao 
longo dos anos, provavelmente para reduzir o pagamento do imposto. 


4.5.1.2. Segundo esauema (2000-20031 

Numa fase mais recente, depois que o regime de exceção 
em Foz do Iguaçu foi révogado pelo Banco Central, ao final de 1999, 
no tocante às operações de transferência internacional de valores, a 
Barcelona Tur abandonou, pelo menos como principal forma de 
atuação, o uso das contas CC5, e passou a se valer de uma 
contraparte - a Casa Cambiária Gales, pertencente ao grupo Lespan 
S.A.. sediado em Móntevidéu, no Uruguai, para efetivar tais , 
remessas. 

Há várias transferências bancárias feitas por ordem da 


Casa Cambiária Gales da conta Beácon Hill para a conta da Lespan 
no Citibank. Na maior parte aparece a Montero Securities na 
referência de pagamento. 
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- Lespan (First Union Bank) -> Beacon Hill: US$ 3 

milhões: 

- Lespan (Standard Chartered Bank) Beacon Hill; US$ 

181 mil; 


- Lespan (Wachovia Bank) Beacon Hill: US$ 2,9 

milhões; 

- Lespan (Amtrade Bank) Beacon Hill; US$ 216 mil. 
Desse levantamento, conclui-se que: 

a) A partir de 2000, a Lespan abre contas em outros 

bancos: 


d) Os bancos mais usados pela Lespan eram o First 
Union Bank e o Wachovia Bank. 

Por ordem da Montero Securities S.A, levantou-se os 
seguintes montantes: 

-Beacon Hill —> Lespan; USS 4,1 milhões; 

-Lespan -> Beacon Hill; US$ 2,3 milhões. 


A Montero Securities aparece como última beneficiária 
em tiansferências da Lespan (no Wachovia e no First Union Bank) 
para a Beacon Hill, no valor total de cerca de US$ 6 milhões. 

Conclúi-se desses levantamentos que: 

a) A Montero Securities S.A utiliza a conta Lespan para 
movimentar a maior parte das quantias que mantém no exterior; 

b) A Lespan é conta de passagem, de distribuição 
(debitaria - remete mais do que recebe); 

c) No segundo esquema, a Barcelona Tur deixa de fazer 
operações em nome prõprio, assim como não aparecem mais os 
nomes de seus funcionários (devido ao novo sistema de compensação 
de débitos e créditos em nome de terceiros). 
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4.5.Í.3, O modus operandi 

Segundo análise do Ministério Público Federal e da 
Polícia Federal, a parllr de informações extraídas dos telefonemas 
mantidos entre os gerentes e operadores da Barcelona Tur e seus 
clientes, monitorados com autorização judicial entre 13/11/2002 e 
12/03/2003, bem como através dos documentos apreendidos na 
operação, também judicialmente autorizada, realizada no dia 
12/03/2003, o modus operondi da organização se dava da seguinte 
forma; 

A Barcelona Tur possuía mesas de câmbio localizadas na 
matriz da empresa, situada ã Av. São Luiz, 170, e nas filiais, 
estabelecidas na Av. São Luiz, 187, loja 42, e Av. Paulista, 726 , lojas 
7 e 8, todas em São Paulo, capital. As mesas começavam a funcionar* 
por volta das 10:30 horas da manhã, quando abre o mercado de 
câmbio, e encerravam suas atividades por volta das 16:00 horas. 
Embora a Barcelona Tur efetivamente realizasse atividades na área 
de turismo, estas se apresentavam como meramente acessórias, 
estando pratlcamente toda a força de trabalho da empresa voltada 
para a área de câmbio. A atividade turística da empresa centrada 
basicamente na venda de passagens aéreas possuía, a rigor, a função 
de garantir o credenciamento da Barcelona Tur junto ao Banco 
Central para operar na área de câmbio, o que lhe garantia uma 
regularidade formal. Sob esse aspecto, chama a atenção o fato de que 
na diligência de busca e apreensão realizada no dia 12/03/2003, 
sequer um boleto de venda de câmbio de dólares foi encontrado. Além 
disso, o numerário apreendido ^ cerca de R$ 430.000,00 
(quatrocentos e tiinta mil reais), US$ 430.000,00 (quatrocentos e 
trinta mil dólares) e € 100.000,00 (cem mil euros), entre outras 
moedas estrangeiras - não condiz com o éxercício do câmbio como 
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atividade acessória à de turismo, como prevê a autorizaçao do Banco 

í-''. í . ’:í \! * ■* - 

Cèntral. 

A Barcelona Tur comportava-se como uma verdadeira 
instituição financeira clandestina; realizava operações de câmbio no 
mercado paralelo, processava ordens de pagamento de ou para o 
exterior, e fazia empréstimos a outros operadores do mercado 
paralelo, tudo sem qualquer registro ou controle dos organismos 
federais (Banco Central e Receita Federal). 

Após a abertura do mercado de câmbio, sobrevinha, na 
empresa, uma intensa troca de telefonemas entre operadores de 
várias casas de câmbio e turismo, bem como de corretoras de câmbio 
e mesmo particulares, no sentido de se verificar a evolução das taxas 
de compra e venda de várias moedas, principalmente dólares e euros 
(conforme conteúdo de gravações). Também eram negociados Lrdveller 
diecks e cheques em moeda estrangeira (dólar-cheque, euro-cheque, 
libra-cheque etc.). As taxas oferecidas variavam em função da forma 
de pagamento (em reais/espécie, cheques em reais, DOCs, TEDs 
etc.). As mesas de câmbio eram gerenciadas, nas várias unidades, 
pelas seguintes pessoas: 

Na matriz, por Altair Ignácio de Lima, que, em caso de 
dúvidas, buscava a orientação de António Oliveira Claramunt. Este. 
além de proprietário da Barcelona Tur. se mantinha como principal 
operador de câmbio da organização. No setor de câmbio da matriz 
também trabalhavam os operadores de câmbio Marcelo Viana, 
Eduardo 'de Carvalho Luchiari (vulgo "Duda"), Roberto Sapuppo 
(vulgo "Gigio"), Ronaldo de Sá, Vítor Escale Scopacasa e a auxiliar 
Priscila. Mauro Gomes da Silva traballiava como caixa. Com exceção 
de Marcelo, que detinha poder de decisão, todos os outros ocupavam 
funções operacionais; 

Na filial da Av.São Luiz/Galeria Metrópole: Silvio de 
Almeida e Souza, também sócio de Claramunt na empresa'1.99 
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World Comercial, em nome da qual estão algumas das linhas 
telefônicas utilizadas por ele. No setor de câmbio da fUlal também 
trabalhavam Wilson Borelli, Jean Escale .Marques, Élson Ferreira do 
Carmo e Fernando Borges Doná. 

A referência “Silvio” aparece em várias transferências 
bancárias do Banestado de Nova Iorque para a Lisco, da Lisco para o 
MTB Bank e da Lisco para o Banco Real, cujo montante total de 
transações Já foi citado anteriormente. Em algumas referências 
aparece “Barcelona - Silvio”. 

Na filial da Av. Paulista: Valdecir Geraldi, que também 
consta como sóclo-proprletárlo da Malonl Viagens e Turismo Ltda., 
empresa de fachada, conforma Já citado, destinada a abrigar a 
contabilidade da Barcelona Tur. 

As fases seguintes eram as de negociaçáo e fechamento 
da operação. Fechada a operação, preenchia-se, através de terminais 
ligados a um servidor, o documento eletrônico denominado boleto, 
que era transmitido ao setor denominado "Liquidação de Papel", 
responsável pela liquidação das operações de câmbio manual. O setor 
de "Liquidação de Papel" foi instalado em um imóvel separado, a 
cérca de trezentos metros da sede da empresa. Para tanto, 
constituiu-se uma empresa de fachada, denominada Malonl Viagens 
e Turismo Ltda., cujos sócios-proprietários são, conforme contrato 
social também apreendido na sede da Barcelona Tur, Valdecir Geraldi 
e Marcelo Viana. Ocupando os conjuntos 803 e 804 do edifício 
situado na rua Major Quedlnho, n“ 111, os recibos de aluguel 
encontravam-se em nome de José Diogo de Oliveira Campos, tio de 
Antonio Oliveira Claramunt, e gerente do setor. Por ocasião da 
apreensão realizada, encontrou-se uma conta telefônica da Embratel 
relativa ao supracitado endereço dirigida a Silvio de Almeida e Souza 
(operador de cambio da filial da Av. São Luiz). Na entrada do edifício, 
na tentativa de garantir o anonimato do empreendimento, constava 
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indicação de que nos respectivos conjuntos funcionava uma empresa 
denominada Nova Contabilidade. ' 

O nome “José Diogo de Oliveira” aparece numa 
transferência bancária do Pine Bank para a Lisco. 

Nesse setor trabalhavam Artur Corominas Valério, Eliana 
Teixeira da Siiva Meireiles e Marcos Roberto Viana. Outras pessoas 
(José Carlos de Almeida, Filipe Rocha do Amor Divino, Danilo Gomes 
de Souza, entre outras) cuidavam dos serviços gerais, serviços 
externos bancários e transporte de itens que não necessitassem de 
segurança. 

Segundo as gravações telefônicas, os roteiros e 
prioridades de transporte de moeda nacional, moeda estrangeira e 
cheques nacionais e estrangeiros eram definidos por José Diogo de 
Oliveira em conjunto com os gerentes de cada unidade. Para tanto, 
eram utilizados Q//ice boys para as tarefas que envolviam menor 
risco, e policiais militares em horário de folga que faziam o transporte 
de grandes valores em espécie, normalmente em grupos de dois a 
quatro seguranças, 

Antonio Oliveira Claramunt, como Já mencionado, 
mantinha contato com muitos outros doleiros estabelecidos na 
capital e em outras cidades e estados. Além da Pássaro Tur, de 
Ussen AlL Cliaiiime, a Barcelona também fechava operações de 
câmbio com a MBS Viagens Turismo e Câmbio Ltda.. cuja sócia- , 
proprietária é Maria Beatriz Anspach, prima de Silvio Roberto 
Anspach Júnior, outro conhecido doleiro e também investigado pela 
polícia. Outras casas de câmbio que aparecem em transações feitas 
por Barcelona são: Tupi Câmbios, Norte Câmbios, Fortaleza Câmbios 
e Yguazu Câmbios. 

Cada cliente usual da Barcelona Tur mantinha Junto à 
organização uma conta corrente cujo saldo (em dólares, euros, reais 
etc.) era periodicamente checado através de telefonemas entre as 
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partes feitos Junto ao setor de Liquidação de Papel. Os créditos e 
débitos eventualmente existentes, somados aos valores das operações 
transmitidos através das boletas e que deveríam ser liquidadas eram 
conferidos e decidia-se pelo aceito de eventuais diferenças através de 
depósitos em cheques, em espécie, bem como transferências 
bancárias através de DOCs ou TEDs, de acordo com o negociado com 
as mesas de câmbio. Para tanto, utllizavam-se contas de terceiros, 
pessoas físicas (Lílian Rpncato, Floranl Dias de Medeiros, entre 
outras) ou jurídlças (Flilat Fomento Ltda., Laboratório Sharon Ltda.). 
A operação também poderia ser liquidada através de compensação de 
créditos. Neste último caso, o devedor da Barcelona Tur depositaria 
dtretamente na conta corrente do credor da Barcelona Tur, 
desaparecendo por completo qualquer vestígio documental indicativo 
da participação da Barcelona na operação. Como o depositante em 
regra se vale de cheques, ou mesmo DOCs e TEDs em nome de 
terceiros, também a identidade do pagador é mantida no anonimato. 

Para gerenciar as contas de seus vãrlos clientes a 
Barcelona Tur se valia, ainda, de um programa de computador 
especialmente desenvolvido para tanto, denominado Barter 2.0 
(Barter, no Jargão do mercado cambial, significa "compensação 
privada"). Quando a operação devesse ser liquidada através de 
valores em espécie, os respectivos saques, transportes e depósitos 
eram realizados por policiais militarès que normalmente usavam um 
carro blindado. 

Por seu turno, as transferências de e para o exterior, 
usualmente utllizavarh o mecanismo conhecido no mercado como 
“dólar-cabo”, se processando da seguinte maneira: 

1) Se o cliente desejasse ver depositados dólares ou outra 
moeda estrangeira em determinada conta no exterior, fecharia com a 
Barcelona llir uma venda de dólar-cabo, entregando ã empresa o 
valor acordado em reais (em espécie ou em cheque), ou rnesmo em 
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moeda estrangeira em espécie, segundo a cotação do momento da 
transação. Embora os valores variassem, a Barcelona Tur cobrava 
normalmente 0,5% (meio por cento) sobre o valor total para fazer a 
transferência, além de um valor adicional de US$ 40,00 (quarenta 
dólares) por ordem de pagamento. Em seguida, o cliente deveria 
passar uma ordem de pagamento via fax, contendo todos os dados da 
conta no exterior (banco, endereço, beneficiário, código SWIFT etc.) ao 
setor responsável pelas operações de cabo da Barcelona Tur, que se 
localizava no 7“ andar, conjunto 706 do mesmo edifício onde se 
situava a Maloni Viagens e Turismo Ltda; 

2) Recebido o valor correspondente à transação - ou 
mesmo antes disso, em função do crédito do cliente Junto à Barcelona 
-, a empresa providenciava a transmissão, também via fax, das 
ordens de pagamento ã Lespan S.A., sediada em Montevidéu, 

Uruguai. É provãvel que, na época de vigência do primeiro esquema, 
o modus operandi tenha sido o mesmo, alterando-se apenas os nomes 
de qffshores mais usados: no primeiro esquema, Lisco Overseas, (e, 
em menor medida. Miro e Baton); no segundo, Lespan S.A , Maximus 
S.A e Montero Securíties Inc, 

Como já citado, há várias transferências bancárias da 
subconta Lisco para a conta da Lespan mantida no Citibank/NY. Há 
também transferências da (ou para) a Beacon Hill para (ou da) conta 
da Lespan no Wachovia Bank/NY. A Montero Securiües é 
amplamente usada em todas essas ti^ansações, às vezes aparecendo 
como ordenante, às vezes como beneficiária. 

3) Recebida a ordem de pagamento, a Lespan 
providenciava o débito do valor correspondente em moeda estrangeira 
das contas mantidas pela Barcelona Tur em bancos estrangeiros,'já 
citados. Essas contas tinham como titular a empresa offshore 
Montero Securities Inc., com endereço nas Ilhas Virgens Britânicas. 

No apto. n“ 1112 da Galeria Louvre, alugado pelo tio de Claramunt, 
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foram encontrados os éstatutos originais da Montero Securities. O 
procurador da empresa é Marcelo Viana. Foram encontrados ainda os 
estatutos e títulos ao portador de outras quatro empresas o/]ís/iore: 
Sadalar, Ftnanciera Tockey, Ventosul e Vllacor, todas sediadas no 
Uruguai, sendo a última sócia da Barcelona Tur, segundo contrato 
social registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo e cópia 
apreendida na Beacon HUJ. 

Na base de dados da CPMl, a “Vilacor Corp," aparece em 
uma transferência bancária da Lisco para o Citibank, tendo como 
último beneficiário a. Barcelona Tur. A “Sadalar S.A” aparece em 
registros de pagamentos para a Beacon Hill. 

4) Se, por outro lado. o cliente, titular de uma conta 
corrente no exterior, necessitasse de reais no BrasU, fecharia com a 
Barcelona Tur uma compra de dólar-cabo segundo a cotação do 
momento da transação, pagando a taxa de 0,5% (meio por cento) 
sobre 0 valor total e mais US$ 40,00 (quarenta dólares) por ordem de 
pagamento. Em seguida, o cliente providenciaria junto ao seu banco 
no exterior a transferência do valor correspondente para a conta 
corrente mantida pela Lespan em bancos estrangeiros, sob a 
referência Montero ou Montero Securities. Confirmado Junto a Lespan 
o crédito, ou a entrada da moeda estrangeira em conta corrente 
utilizada pela Barcelona, esta creditaria seu cliente no Brasil no valor 
correspondente à transação. 

As contas correntes da Lespan utilizadas pela Barcelona 
através da referência "Montero" eram. assim, creditadas ou debitadas 
através das operações de dólar-cabo. Além disso, essas contas 
também eram alimentadas pelos traveller checks e cheques em moeda 
estrangeira comprados pela Barcelona Tur no Brasil e fisicamente 
transportados através de mensageiros para o Uruguai, o mesmo 
ocorrendo com moeda estrangeira em espécie, notadamente euros. A 
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apreensão realizada revelou um elevado número de cheques 
estrangeiros tendo a Lespan como beneficiária. 

Por fim, foram encontrados e apreendidos, tanto no apto. 
n° 1112 da Galeria Louvre como na unidade localizada na ma Major 
Quedinhò, vários talões de cheques, um deles com dezenas de folhas 
Já emitidas, relativos à conta aberta junto ao Pine Bank de Miami, 
Flórida. Essa é uma conta pessoal de António Oliveira Claraniunt, 
mantida em seu próprio nOme, conforme já citado. Claramunt 
também usava essa conta para abastecer a Lisco. Há, ainda, 
conforme já visto, transferências bancárias do Banestado de Nova 
Iorque e da Lisco para essa conta no Pine Bank. 

Observa-se, pelo exposto, como já apontado pelo MPF, 
que a Barcelona Tur reúne todas as características de uma 
organização criminosa: 

possui uína hierarquia estmtural composta pelo chefe da 
organização (Antonio Oliveira Claramunt), os gerentes de cada 
unidade e outros operadores de menor porte, pessoal administrativo, 
de apoio e de transporté de valores; 

faz mso de meios tecnológicos modernos, estando a 
maioria de suas unidades interligadas, ou com previsão de ligação, 
através de rede de computadores; 

apresenta uma divisão funcional de atividades e conexões 
locais, regionais (São José dos Campos, Campinas e Rio Claro, pelo 
menos), nacionais (Rio Grande do Sul, P 2 U'aná, Minas Gerais e Bahia, 

À 

pelo menos) e internacionais, com outros grupos que operam no 
mesmo segmento; 

recruta pessoas, inclusive policiais militares 
encarregados de garantir a segurança dos transportes de valores; 

possui alto poder de intimidação em função de sua 
elevada capacidade económica e de seus contatos, principalmente 
còm o aparato policial. 
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4.5.2. Documentos apreendidos na sede da Beacon Hill 

Service Corporation 

A CPMI teve acesso a documentos apreendidos pela 
Justiça dos EUA no local onde funcionava a empresa de fachada 
Beacon Hill Service Corporation, os quais claramente apontam para o 
envolvimento de Antônio Oliveira Claramunt no esquema de lavagem 
de dinheiro envolvendo as subcoritas Lisco e Miro e os funcionários 
da Barcelona Tur José Diogo de Oliveira e Altair Ignácio de Lima: 

a) Cadastro da Beacon Hill Serv. Corp., datado de 
12/05/99, preenchido pelos procuradores da Lisco Overseas Inc., no 
qual assinam Antônio Oliveira Claramunt e Enrique Claramunt 
Ribas, seu pai, declarando a Lisco Overseas como cliente da Beacon 
Hill. Assinam ainda como “autorizados" José Diogo de Oliveira e 
Altair Ignácio de Lima (ver letra b); 

b) Autorização outorgando poderes a José Diogo de 
Oliveira e a Altair Ignácio dè Lima para efetuar transferências, 
conceder recebimentos, fazer pagamentos e quitações a todo tipo de 
transação referente á conta bancária que a Lisco possui Junto a 
Beacon Hill Serv. Corp. no Chase Manhattan Bank. Documento 
assinado por Claramunt e datado de 20/01/98; 

c) Acordo entre a Beacon Hill e a Lisco pará uso da conta 
bancária, no qual Claramunt assina como procurador da empresa: 

d) Mandado de Apreensão de US$ 11.534,79 da conta 
Beacon Hill, emitido pela Corte da Circunscrição Judiciária de New 
Jersey, dirigido ao DEIA (Deporímení ój Justice Drug Enforcement 
Adminístratiori); 

e) Intimação dirigida a Claramunt em 08/09/99, pelo 
DEIA, informando sobre a apreensão de US$ 11.534,79, efetuada em 
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03/09/99, 0 que indica que o departamento de repressão às drogas 
dos EUA estava investigando Clara mu nt; 

f) Carta informando à Beacon Hül sobre a apreensão do 
DEA (ver letra e); 

g) Sub-estabelecimento, assinado por Claramunt, 
delegando poderes a José Diogo de Oliveira e a Altair Ignãcio de Lima 
exclusivamente para movimentações bancárias; 

h) Ato constitutivo da Lisco Overseas Inc., no território 
das Ilhas Virgens Britânicas, em 13/07/94, um dos paraísos fiscais 
que menos coopera e se adequa aos padrões internacionais de 
compliance: 

i) Carteiras de Identidade de José Diogo de Oliveira e de 
Altair Ignãcio de Lima; 

j) Passaportes de Enrique Claramunt Ribas e de Antônio 
Oliveira Claramunt; 

l) Documento dirigido à Beacon Hill informando a 
alteração de assinatura de Altar Ignãcio de Lima; 

m) Documento datado de 18/02/96 informando que 
Claramunt movimentava as subcontas Lisco, Miro e Baton, no qual 
estabelece um balanço mínimo diãrio entre as três subcontas 
combinadas de US$ 250.000,00; 

n) Certificados que informam o status de estrangeiro 
assinados por Claramunt, José Diogo e Altair, todos datados de 
12/05/99; 

o) Certificado de status de estrangeiro assinado por 
Enrique Claramunt, datado de 04/08/98); 

p) Outro certificado de status de estrangeiro de António 
Claramunt, datado de 26/11 /96; 
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q) Outros certificados de staíus de estrangeiro de José 
Dlogo e de Altair, sem data, mas que aparentam ser mais antigos que 
os referidos na letra n) supra; 

r) Procuração dada pela Lisco Overseas à Antônio 
Claramunt outorgando-lhe amplos poderes para representar a 
empresa. 


4,5.3. Agentes públicos ligados a Toninho Barcelona 

Conforme as investigações no âmbito da “Operação 
Anaconda” pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal, a 
organização ainda possui conexão estrutural com agentes do poder 
público. Até o momento, foram identificados pelo menos sete 
Delegados de Polícia Federal (Paulo Miyoshi, Mário Ikeda, Mauro 
Sérgio Salles Abdo, Antônio Manuel da Costa, Marcus Vinícius 
Deneno, Jorge Luiz Bezerra da Silva e José Augusto Bellini), quatro 
agentes de Polícia Federal (César Herman Rodrigues, entre outros) e 
três juízes federais (Casem Mazlourn, Ali Mazloum e João Carlos da 
Rocha Mattos) que mantiveram contatos esporádicos ou freqüentes. 
Muitas conversas telefônicas Interceptadas indicam intimidade e 
relacionamento comercial com a organização. 

No apartamento n“ 1112 do Condomínio Louvre, usado 
como depósito pela Barcelona Tur, foram encontrados e apreendidos 
vários envelopes com comprovantes de depósitos bancários e faturas 
pagas, documentos esses associados a alguns dos supracitados 
funcionários públicos federais. 

Imagens de vídeo gravadas no casamento de Claramunt 
em 2002, mostram que o Juiz federal Casem Mazloum, investigado 
pela Operação Anacondá, estava entre os convidados da festa. Os 
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juízés Ali Mazioum e João Carlos da Rocha Mattos, também suspeitos 
de pertencer à quadrilha que vendia sentenças, entre outros crimes, 
estavam na lista de convidados. 

O Ministério Público Federal apreendeu fitas de vídeo e 
uma listagem na memória de um computador do doleiro que indicam 
que ele teria convidado para seu casamento os três juízes federais 
investigados pela Operação Anaconda, seis delegados da Polícia 
Federal e um da Polícia Civil. 


4.5.4 Escutas telefônicas 

O conteúdo das interceptações telefônicas autorizadas 
Judicialmente revelam que, de fato, a Barcelona Tur funcionava como 
um mércado financeiro paralelo, fornecendo e negociando as cotações 
para cada tipo de serviço e produto, sem mencionar qualquer pacote 
turístico ou viagens. 

Cabe ressaltar que muitas das conversas são feitas com 
pessoas que estão realizando o negócio em nome de “clientes”, o que 
indica quê a Barcelona Tur fornecia seus serviços para um variado 
número de intermediários do mesmo ramo. Em uma das conversas, 
fica evidente que Claramunt também recorria a doleiros. 

Em uma das conversas, manifestam preocupação com o 
fechamento da Beacou Hill, especialmente se houve ou não 
congelamento dos recursos, e Claramunt cita o nome de um doleiro 
com quem também fecha negócios. 

Em outras conversas telefônicas, Claramunt fala com 
intimidade com o Juiz federal Cazeni Mazloum, usando códigos para 
trocar o aparelho telefónico por um clandestino, com o dèlegado da 
Polícia Federal Costa (provavelmente Antônio Manuel Costa), e há 
citações de outros agentes públicos, como o delegado Deneno 
(Marcus Vinícius Deneno). 
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Em face do apresentado por algumas das conver^s 
telefônicas Interceptadas judicialmente, não restam dúvidas sobre a , 
existência de um mercado organizado, que se comunica por telefone, 
baseado em relações de estreita confiança entre os 
parceiros. A eficiência desse mercado é de tal ordem que uma 
divergência de um cerítavo na cotação da moeda estrangeira é motivo 
de se procurar outro parceiro, o que demonstra a abundância de * 
competidores reunindo as mesmas qualificações nó aspecto 
fundamental da confiança. ' 

A magnitude a que esse mercado alcançou revela, * , ; 
também, a inoperãncia do poder público em conter seu crescimento. 

E mais grave ainda, é a constatação de que agentes públicos, como 
juízes e policiais federais, mantém negócios com doleiros, além de 
estabelecerem uma rede de proteção (com garantia de sentenças 
sempre favoráveis e de segurança física). 

4.5.5. Considerações finais e encaminhamentos sobre a . 
atuação dos doleiros nos delitos de evasão de divisas e 
lavagem de dinheiro 

O grande mercado financeiro clandestino de São Paulo 

K ' í 

merece investigação mais aprofundada, principalmente para a 
detecção de ligações com agentes públicos. A CPMl, dadas as 
restrições temporais e de funcionamento (inclusive exigências legais e 
regimentais), não teve oportunidade de ouvir e obter mais dados 
sobre as pessoas aqui referidas. No entanto, considerando que 
Claramunt é um dos maiores doleiros do Brasil, e talvez o maior 
deles, mister se faz que os trabalhos de coleta de informações e de 
depoimentos, com o objetivo de detectar outras ligações dessa vasta 
rede criada pela Barcelona Tur, tenham continuidade pelos órgãos 
competentes. 
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Às pessoas .envolvidas nesse esquema, isoladas ou 
coletivamente, podem ser imputados diferentes crimes, com amparo 
em sólido arcabouço probante, especialmente no que se refere aos 
seguintes delitos: 

evasão de divisas; 
facilitação à lavagem de dinheiro; 
formação de quadrilha; 
sonegação (elisão) fiscal e 
corrupção ativa. 

Outras pessoas citadas ao longo das páginas anteriores 
também podem ser indiciadas por um ou mais dessas condutas 
criminosas, sem prejuízo, claro, de levar a cabo processos pelas 
atividades ilícitas que geraram a necessidade de lavagem de dinheiro. 

Assim sendo, recomendamos que: 

a) sejam encaminhadas as infonnações levantadas ao 
Ministério Público Federal, ao Departamento de Polícia Federal e à 
Secretaria de Receita Federal, para que aprofundem as investigações, 
nas suas respectivas áreas de competência, bem como adicionem, 
com base nas informações ,e documentos colhidos por esta CPMl, 
elementos probatórios às ações penais eventualfnente já ajuizadas e 
aos seus respectivos procedimentos. administrativos instaurados, 
sobre: 

a. 1) Antônio Oliveira Claramunt; 

a.2) Renato Lanzuolo; 

a.3) Enrique Claramunt Ribas; 

a.4) Marcelo Viana; 

a. 5) José Diogo de Oliveira Campos; 

a.6) Silvio de Almeida e Souza e 

a.7) Altair Ignàcio de Lima. 
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A essas pessoas, isoladas ou coletivamente, sem prejuízo 
de outras citadas nas investigações, podem ser imputados 
diferentes delitos, com amparo em sólido arcabouço probante, 
especialmente no que se refere aos delitos de evasão de divisas, 
facilitação à lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, 
sonegação (eUsão) fiscal e corrupção ativa, sem exclusão, 
evidente mente, dos eventuais delitos que tenham gerado a 
necessidade de lavagem de dinheiro. 


4.5.6. Outros doleiros que atuavam de maneira análoga 


Em boa parte graças ao acervo levantado pela CPMl do 
Bãnestado, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal 
executaram a operação Farol da Colina, que investigou uma série de 
doleiros que atuavam em esquemas em tudo análogos ao de 
“Tonlnho” Barcelona, que acaba de ser descrito. 

No entanto, seguramente o trabalho dos Procuradores da 
República será deveras facilitado com o acesso a todos os dados que 
a CPMl pôde levantar e qúe somente agora poderão ser liberados na 
íntegra. 

Por todo o exposto, encaminhamos ao Ministério f^ibUco 
Federal o acervo documental da CPMl do Banestado para instruir ós 
processos contra as seguintes pessoas, que atuavam no mercado 
ilegal de câmbio: 

1. Adalberto Júnior Prestes Rocha 

2. Antônio Oliveira Claramunt 

3. Arthur Tillman Maia Neto 
Benlmarco Timoner 


4. 
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5. Camilo Lei is De Assunção 

6. Carla Contaldi 

7. Carlos Alberto Guimarães Padilha 

8. Carlos Alberto Taveira Cortez 

9. Carlos Maurício Inãcio De Souza 

10. Daisy Marostegan 

11. Daniel Goldmann 

12. Dany Lederman 

13. Eklmündo Gurgel Júnior 

14. Eliott Maurece Eskinase 

15. Elza Xerfan Haber 

16. Fábio Antônio De Oliveira 

17. Felice Aggio 

18. Fernanda Contaldi 

19. Fernando Teruo Yamanda 

20. Flãvio Lamas Marques 

21. Gustavo Xerfan Haber 

22. Haroldo Bicalho E Silva 

23. Hozana Gentil Melo Da Silva 

24. Ivan Newlands Moniz Freire 

25. Jairo Marcos Baum 

26. Jan Sidney Mui-achovsky 

27. João Dias De Oliveira 

28. João Marques Dos Santos De Figueiredo 

29. Jojaquiin Moreira Da Silva 

30. José De Lima Júnior 

31. Júcelio Nunes Vidal 

32. Lucilene Do Nascimento Dourado De Lima 

33. Manuel Monteiro Cortez Filho 

34. Márcio Abdo Saquis Attie 
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35. Márcio Alexandre Azevedo De Lima 

36. Márcio Paulo Baum 

37. Marlene Oliveira Contaldi 

38. Meg Luna Soares Haber 

39. Messod Gilberto Samuel Benzenery 

40. Michel Homcl (Ou Honci) Haber 

41. Nelson Ferreira Da Silva 

42. Oscar Frederico Jager 

43. Paiulo Fernandes Silva 

44. Paulo Jacinthó Sposito 

45. Paulo Roberto Grapiúna Lima 

46. Regina Cláudia Da Costa Santos 

47. Regina Rurtko Inoue 

48. Renato Bento Maudonnet Júnior 

49. Roni Lezerrovici 

50. Roseli Ciolfi 

51. Rui Luís Da Luz Leite De Souza 

52. Teimo Vieira Barros Da Silva 

53. Valdir Dias Guimarães 

54. Victor Hugo Prestes Rocha 
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Cap. 5 - Casos específicos de evasão de divisas 

Neste capítulo, pretendemos demonstrar casos 
específicos de evasão de divisas identificados a partir de informações 
obtidas pela CPMI. Ressalte-se que o rol aqui apresentado longe de 
ser exaustivo, apresenta cunho exemplificativo. Entendemos que 
seria humanamente impossível à Comissão exaurir a investigação de 
milhares de casos identificados de evasão de divisas com os dados 
obtidos; ademais, entendemos ainda que tal tarefa poderá ser melhor 
executada pela Polícia Federal e pelo Ministério Público. 

A CPMI cumpre seu papel ao desvendar o esquema que 
foi utilizado para evadir do país bilhões de dólares. Cabe agora aos 
órgãos que exercem funções investigativas dar conünuidade à 
apuração dos casos individuais. Imbuídos do espírito de tomar 
transparentes as atividades desta Comissão, e ainda de compaitilhar 
as informações recebidas com aqueles a quem compete a função de 
dar continuidade às investigações, apresentamos proposta, aprovada 
pelo Plenãrio da Comissão, de repassar ao Ministério Público, ã 
PoHcia Federal e à Secretaria da Receita Federal o sigilo bancário 
obtido no exterior a que esta CPMI teve acesso. 

Entretanto, acreditamos que este relato de nossas 
atividades restaria incompleto se não apresentássemos exemplos de 
casos concretos de evasão de divisas. Dentre os exemplos, constam a 
evasão de divisas oriundas de desvios da Prefeitura de São Paulo, 
operações simuladas de empréstimos no caso ROANOAKE, dados que 
se relacionam com a Operação Anaconda conduzida pela Policia 
Federal, movimentações no exterior eni nome de Antônio Celso 
Ciprlani e também movimentações no exterior em nome de fiscais de 
fazenda no Estado do Amazonas. 
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Assim, oferecemos nossa contribuição, com dados 
levantados por esta CPMI. a Investigações de outros cinco conhecidos 
casos de evasão de divisas e desvio de dinheiro público. Nossa 
intenção com isto é . demonstrar que o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de controle pode sim favorecer investigações em curso 
convencionais, e não só aquelas de natureza parlamentar. 

5.1. A evasão de divisas oriundas de desvios da Prefeitura 
de São Paulo 

5.1.1. Introdução 


Dentre os vários casos de evasão de divisas que 
relacionados ãs “contas CC5”, especial relevância possuem aqueles 
vinculados a desvios de recursos públicos. Nesse universo, foram 
selecionados para aprofundamento das investigações alguns 
episódios já em exame, seja pela polícia, seja pelo Ministério Público. 
Nesse sentido, uma investigação que Jã se encontrava, quando na 
abertura dessa CPMI, em fase bastante adlcuitada, refere-se ã 
construção da Avenida Água Espraiada, obra realizada com recursos 
do Município de São Paulo. 

Para tratar do assunto compareceu, inicialmente, a esta 
Comissão, como convidado, o promotor Silvio Antônio Marques, do 
Ministério Público do Estado de São Paulo. Em sua exposição, o 
promotor discorreu acerca de toda a investigação em cuidamento 
sobre o aludido caso. Informou que estão ocorrendo duas 
investigações paralelas. Uma, a cargo do Ministério Público Federal e 
da PoUcla Federal, refere-se aos crimes de corrupção, evasão de 
divisas e lavagem de dinheiro. A outra, conduzida pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo e que jã resultou na proposição de 
ação penai contra o sr. Paulo Maluf e família, refere-se à improbidade 
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administrativa na modalidade de enriquecimento ilícito, referente ao 
desvio de verbas públicas da Prefeitura de São Paulo. 

Esta parte do Relatório tem como objetivo expor todos os 
fatos já apurados no que tange á corrupção relacionada ã construção 
da Avenida Água Espraiada e do Túnel Ayrton Senna, com especial 
ênfase na análise da evasão de divisas relacionada a esse episódio. 

5.1.2. Os fatos que determinaram o início da 
investigação 

O Promotor Sílvio Marques, em depoimento prestado a 
esta CPMl, informou que a investigação a cargo do Ministério Público 
de São Paulo acerca da construção da Avenida Água Espraiada foi 
iniciada tendo em vista comunicação recebida do COAF - Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras reproduzida no Anexo 5.1. 

Trata-se de' mensagem eletrónica encaminhada ao 
Ministério Público de São Paúlo pela ex-Presidente do COAF, Dra. 
Adrienne Senna, que recebeu uma comunicação da polícia da Ilha de 
Jersey, na qual o Sr. David Minty solicitou informações sobre 
processos criminais contra o ex-Prefeito Paulo Maluf, sua esposa, 
seus filhos e sua nora. 

Apesar de as investigações sobre o caso no âmbito do 
Ministério Público do Estado de São Paulo terem iniciado logo após o 
recebimento do citado e-mail somente em 11 de junho de 2001, em 
função de uma reportagem do jornalista Roberto Cosso, do jornal 
Folha de S. Paulo, é que começou a investigação na Promotoria de 
Justiça da Cidadania da Capital. Tal reportagem referia-se ã 
existência de recursos em nome do Sr. Paulo Salim Maluf e de alguns 
de seus familiares na Ilha de Jersey. Em 12 de junho de 2001 foi 
instaurado inquérito civil para apurar o caso, e o promotor Sílvio 
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Marques, por meio de sorteio aleatório, foi designado para dar 
seguimento às investigações. 

Em função das informações colhidas inlcialmente, o 
Ministério Público de São Paulo, preliminarmente, propôs uma ação 
cautelar de protesto, em setembro dé 2001, com vistas a evitar a 
prescrição do caso. Isso porque os atos dé improbidade 
administrativa prescrevem em cinco anos após a saída do agente 
público do cargo. Como o ex-Prefeito tinha exercido o seu mandato 
até 31 de dezembro de 1996, a prescrição ocorreria, portanto, em 31 
de dezembro de 2001. essa ação cautelar de protesto foi proposta 
perante a 6® Vara da Fazenda Pública da capital, a liminar foi 'ír . ' V 
concedida, e. depois, o pedido foi julgado procedente. 

Em seguida, o mesmo Ministério Público propôs uma 
Ação Cautelar de Sequestro, em novembro de 2001, para bloquear os 
valores existentes em Jersey e para obter documentos necessários ã 
continuidade das investigações. Apesar da propositura dessa ação e 
do deferimento da liminar pela juíza da 4® Vara da Fazenda Pública, 
não havia ainda informações sobre a origem do dinheiro depositado 
no exterior em relação ao ex-Prefeito Paulo Maluf. 

Hã, ao menos, tiès ações sendo movidas junto ao Poder 
Judiciário Estadual em relação ao caso em exame, todas em 
tramitação na 4® Vara da Fazenda Pública da Capital. A primeira, de 
n° 1546/01 (Ministério Público contra Paulo Salim Maluf e outros) 
visa ao bloqueio internacional de bens supostamente pertencentes , 
aos acusados, bens esses descobertos em Genebra, Jersey e na 
França. A segunda ação, de n“ 420/02 (Ministério Público contra 
Paulo Salim Maluf e outros), é cautelar de exibição (quebra de sigilo 
bancário e fiscal), abrangendo, além do sr. Maluf. seus familiares e 
assessores mais próximos durante o seu periodo de governo, as . 
constr utoras Mendes Júnior e OAS e as subempreiteiras contratadas 
para a execução das obras da av. Águas Espraiadas. A terceira ação, 
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de n" 640/03 (Ministério Público contra Pedro Paulo Romero e 
outros), visa à quebra dos sigilos bancário e fiscal de laranjas, 
doleiros e casas de câmbio supostamente envolvidas no desvio de 
verbas públicas durante a construção da av. Águas Espraiadas. 

Mais recentemente, foi proposta perante a Justiça 
Federal a ação 2004.61.81.007555-1, distribuída para a 2® Vara 
Criminal da secção Judiciãria de São Paulo. Nesta ação, movida pelo 
Ministério Público Federal contra o sr. Paulo Salim Maluf e família, 
pede-se sua prisão por haver incorrido na prãtica de diversos crimes, 
incluindo peculato, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e fonnação 
de quadrilha. 

Mantendo relação com o desvio de verbas públicas no 
Estado e a evasão de divisas, há, na 14“ Vara da Fazenda Pública da 
Capital, o processo 053.02.025.187-7 (Ministério Público contra 
Celso Roberto Pitta do Nascimento). A ação movida pelo Ministério 
Público, nesse caso, visa ao bloqueio de bens em Zurique e Nova 
Iorque, bens esses supostamente pertencentes ao sr. Celso Pitta. 

5,1.3. Os depoimentos 

Em janeiro e março de 2002, prestou depoimento ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo o Sr. Joel Guedes 
Fernandes, ex-funcionário da empresa Mendes Junior. O Sr. Joel 
atuou como procurador da empresa junto a vários bancos no período 
compreendido entre 1993 e 2000, com poderes para assinar cheques 
da empresa, junto a outro procurador. Segundo o depoimento do 
Promotor Sílvio Marques a esta CPMI, o Sr. Joel era quem controlava 
o “caixa 2” da empresa. As declarações prestadas pelo sr. Joel 
Fernandes ao Ministério Público do Estado de São Paulo (contidas 
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nos Anexos 5.2 e 5.3), são bastante elucidativas do mecanismo pelo 
qual funcionava o sistema. . ■ 

Basicamente, o esquema funcionava com a emissão de 
notas frias por parte de subempreiteiras, que devolviam á Mendes 
Júnior 90% do valor da nota, retendo os outros 10% a título do 
pagamento de tributos, além de sua comissão pela participação. O 
dinheiro que regressava á Mendes Júnior passava a formàr o caixa 
dois da empresa e, após transformado em notas de dólares, era 
colocado dentro de caixas de whisky ou de bombons, “recheadas” em 
média com US$ 4.000,00. 

Por sua vez, o sr; Simeâo Damasceno de Oliveira 
compareceu ao Ministério Flibllco do Estado de São Paulo em 
fevereiro, abril e maio de 2002, fornecendo relevantes Informações 
sobre detalhes do esquema de corrupção envolvendo a empresa de 
construção civü Mendes Junior, na qual trabalhou durante 16 
(dezesseis anos), a Prefeitura Municipal de São Paulo e diversas 
empresas subcontratadas pelà Mendes Junior, declarando inclusive 
ter conhecimento de códigos de contas bancárias no exterior para as 
quais eram enviados recursos. A íntegra das declarações do sr. 
Simeão podem ser encontradas nos Anexos 5.4 a 5.6. 

Ali, afirma que frequentemente o superfaturamento na 
construção da Avenida Água Espraiada atingia o montante de 2/3, 
ou por vezes parcela eiinda maior, do valor total da nota. Diz ainda 
que das subempreiteiras que emitiram notas fiscais (Planicampo, 
Jatobá, Costaço, Tecla, Emplo, Marcos Miranda, João Augusto De 
Pádua Fleury Neto Consultoria, etc.) apenas a Tecla efetivamente 
prestou serviços à Mendes Júnior, embora também tenha 
participado, sob pressão, do esquema de superfaturamento, que de 
mais a mais funcionava como descrito pelo sr. Joel Fernandes. 

Acrescenta outras informações de relevante Interesse, ao 
afirmar que do montante faturádo, 37% (trinta e sete porcento) eram 
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pagos à título de propina áos agentes públicos, sendo que, desses 
37%. “20% eram destinados ao ex-prefeiío Paulo Salim Maluf e 17% a 
seus assessores, quais sejani engenheiros de obras, presidente da 
EMURB (que era o Sr. Reynaldo Emygdio de Barros), diretor Jinanceiro 
€ administratwo da EMURB (Sr. Fernando Kurfcdjibachian), advogado 
da EMURB (Sr. Edgard Ermeiindo Leite Júnior) e o diretor de obras (Sr. 
Célio Resende Bernardes)''. Citou ainda os diferentes métodos 
utilizados para entregar a propina aos envolvidos, sempre sob a 
coordenação do sr, Rynaldo Emygdio de Barros. O conluio teria 
seguido na gestão Celso Pitta à frente da Prefeitura de São Paulo, 
salvo pela redução do percentual do prefeito de 20% para 15%. 

No entanto, apesar do teor dos depoimentos prestados ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo, o Sr. Simeão, no dia 
01/04/2003, em novas declarações ao Promotor de Justiça Dr. Sílvio 
Antônio Marques, não confirmou nenhuma das afirmações 
anteriormente feitas. Limitou-se fai:er menção “ao constante na 
petição subscrita no dia 28/03/2003, mantendo silencio”. A 
mencionada petição é na verdade uma Escritura de Declaração, 
firmada no 12° Cartório de Notas de São Paulo. Nesse documento, o 
Sr. Simeão declara: 

“Jamais mantive qualquer contato, mesmo que pessoal, 
com 0 Sr, Paulo Salim Maluf, ex-prefeito da cidade de São 
Paulo. Dessa forma, não posso aflnnar que o mesmo Paulo 
Salim Maluf pediu, solicitou ou recebeu, inclusive por 
terceira pessoa, qualquer importância em dinheiro ou bem 
equivalente a qualquer título que seja, especialmente no de 
propina, principalmente em relação às obras da Avenida 
Águas Espraiadas. Esclareço, para que a verdade 
prevaleça, que em todos os depoimentos por mim 
prestados. nas transcrições foram registradas 
interpretações por mim não ratificadas. Esclareço, por fim. 
que não estava, por ocasião das declarações, com a 
serenidade necessária pára refletir e conferir precisão ao 
que constou, uma vez que envolvido em insuportável 
constrangimento, não sõ piela pressão da mídia, bem como 
pelo trauma psicolõgico gerado pelo não cumprimento por 
parte de meu ex-empregador de obrigações de grande 
vulto, derivadas de meus direitos trabalhistas. - Sendo 
assim, gostaria e solicitarei, onde for preciso, que ocorra a 
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desistência da ação ordinária de danos morais que contra 
í mim é movida por Paulo Salim Maluf, perante o foro da 

Capital, visto que Jamais üve a Intenção de causar dano 
moral ao mesmo." 

I. ' ■ ■ 

I ■ • t ■ ", 

• /... -t . - ■ 

Vale destacar que no día 20 de agosto de 2003, o Sr. 
Simeáo Damasceno compareceu perante a CPMI para prestar 
depoimento. Nessa oportunidade, o Sr. Simeáo confirmou a maior 
parte dos fatos narrados ao longo dos três primeiros depoimentos que 
prestou ao Ministério Público do Estado de São Paulo. No entanto, 
coerente com a diretriz tomada a partir da lavratura da escritura 
anteriormente mencionada, evitou declinar os nomes daqueles qúe 
seriam os beneficiários dos valores desviados da construção de obras 
públicas. Para esclarecer a quem era destinado o pagamento de 
propinas, o Sr. Simeáo sugeriu a convocação do Sr. Jesus MurÜlo 
Valle Mendes, presidente da empresa Mendes Júnior. . 

O Sr. Simeáo também esclareceu, em seu depoimento a ^ 
esta CPMI, que a identificação daqueles que se beneflciãram do 
pagamento de propinas seria possível se aparecessem os documentos ‘ 
que foram furtados da sala que ocupava quando era funcionário da 
Mendes Júnior. ; 

Outra testemunha ouvida pelo Ministério Público do 
Estado de S.Paulo foi o sr. Sérgio Lima Santoro. Ele era o procurador . ■ ' 
da empresa Planicampo Terraplanagem, que foi “subcontratada” na . ■ 
execução da obra da Avenida Água Espraiada. Em seu depoimento, o 
Sr. Sérgio confessou que devolvia 90% do valor recebido à Mendes 
Júnior. Afirmou também que via dolelros na Mendes Júnior. O 
Ministério Público apurou que a Planicampo emitiuUS$ 
93.000.000,00 em notas fiscais contra a Mendes Júnior. ' 

Também foi interrogado pelo Ministério Público do Estado , 
de S. Paulo o Sr. Ricardo Augusto Da Costa, sócio da Costaço Com.' . 
Ferro e Aço. O Sr. Ricardo confessou que a empresa Costaço, não 
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obstante os vultosos pagamentos recebidos da empresa Mendes 
Júnior, não forneceu nenhum produto a esta empresa. Afirmou que a 
Costaço vendia ferro para empresas metalúrgicas, mas não para a 
construção civil. Disse, por fim, que devolvia 90% do que recebia à 
Mendes Júnior, 

Houve ainda outra testemunha de fundamental 
importância ouvida na investigação. Trata-se da sra. Nicéa Teixeira 
de Camargo, ex-esposa do Sr. Celso Pitta. Ela prestou dois 
depoimentos ao Ministério Público do Estado de São Paulo, em 30 de 
janeiro de 2002 e 04 de fevereiro de 2003, cujas ti'anscrições poderão 
ser enconti^adas nos Anexos 5.7 e 5.8. 

Em seus depoimentos, a sra. Nicéa Pitta afirmou que as 
licitações para construção das obras (especialmente do Viaduto 
Ayrton Senna e da Av. Águas Espraiadas) eram realizadas “com 
cartas marcadas”, segundo afirmou seu então marido, de modo a 
beneficiar todas as construtoras, garantindo àquelas que fossem 
derrotadas na licitação um subcontrato posterior. Apesar de não 
saber se seu então marido recebia efetivamente dinheiro ilícito 
enquanto era Secretário de Finanças do Município, diz que ele sabia 
de toda a “maracutaia” e que após ser eleito prefeito efetivamente 
passou a receber os subornos. 

Falou ainda das relações do ex-prefeito de São Paulo, 
Celso Pitta, com diversos doleiros, entre eles o sr. Naji Nahas (que 
chegava a ser sócio de Pitta no exterior) e a sra. Sheila Abad, que 
trabalhava no Banco Cidade, representante no Brasil do Commercial 
Bank oj New York, onde tinha conta conjunta com seu ex-marido e 
na qual eram depositados os recursos oriundos das propinas pagas a 
Celso Pitta. 

A sociedade com Naji Nahas e seu filho, Fernando Nahas. 
consubstanciou-se na empresa off-shore Yukon River Ltd., que 
possuía conta no MTB Bank de Nova Iorque, onde eram depositados 
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recursos oriundos de outros esquemas, principalmente com as 
empresas , que efetuavam a limpeza das ruas da cidade e com a í . 
Metrored, que instalou cabos de fibra ótica em São P^ulo. ■ , . i 

' 5.1.4. As provas colhidas pelo MP-5P e as apurações da: 

■- ■■ ^ CPMI 



• As Investigações procedidas acerca do desvio,de recursos. ] 
públicos relacionados à construção da Avenida j^ua Espraiada e 
posterior evasão desses valores jã permitem que se cheguem a 
algumas conclusões. A seguir, serão expostos, de forma slstemãtlca, 
as evidências até o momento colacionadas, f-y.y' . í . ; ^ 

Coriforme já rèferido, o jornal Folha de S. Paulo publicou, 
em 10 de junho de 2Ò01, uma reportagem segundo a qual o ex^ 

■ • I • ■ ■ 

Prefeito do Município de São Paulo, Paulo Salim Maluf, sua esposa 
Sylvia Lutfalla Maluf, seus filhos Flávio Maluf, Otávio Maluf, Lina 
Maluf Alves da silva e Lygia Maluf Curi, e sua nora Jacquelline de 
Lourdes Couünho Torres Maluf possuiriam ativos da Ilha de Jersey, 
localizada no Canal da Mancha. Tais ativos atingiriam, ainda 
segundo a reportagem, o montante de US$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de dólares norte-ariiericanos). : . 

. O primeiro dos indícios colhidos pelo Ministério . Público 

i • . 

do Estado de São Paulo relacionados’ ao conteúdo da reportagem 
Citada foi uma correspondência eletrônica ènviãda em 15/12/1999 
pelo Inspetor Dãvid Mlnty, da "State Jersey PoLice Financial” à Dra. 
Adrienne Giannêtti Nelson de Sehna, então Presidente do Conselho 
de Controle de Atividádes Financeiras - COAF. Nessa mensagem, Sr. 
David solicitava ao COAF informações acerca da existência de 



■V. 
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investigações criminais, condenações ou alegações no Brasil contra 
Paulo Maluf, Sylvia Maluf, Flavio Maluf, Jacqueline Maluf e de Ligia, 
Llna e Octavia (na verdade Otávio) Maluf. Segundo a mensagem, o 
Inspetor estava, naquela época, na fase de obtenção de informações 
necessárias para que pudesse “divulgar formalmente alguns dados 
financeiros" às autoridades de inteligência financeira do Brasil (vide 
figura 1 deste Relatório), Em mensagem eletrônica enviada no dia 
14/11/2000, o mesnio Inspetor solicitou, desta vez ao Ministério 
Público do Estado de São Paulo, uma declaração circunstanciada das 
investigações criminais em curso ho Brasil contra os já citados 
membros da família Maluf, para que ele pudesse apresentar um 
“pedido de ordem” ao Tribunal Real. Houve ainda outras 
correspondências entre o Ministério Público do Estado de São Paulo e 
autoridades de Jérsey. nas quais fica evidente a existência, naquela 
localidade, de recursos em nome de membros da Família Maluf, os 
quais estariam bloqueados. 

Além das informações obtidas em Jersey, o COAF 
também conseguiu indícios acerca da existência de recursos do Sr, 
Paulo Salim Maluf no exterior por meio de documentos emitidos por 
autoridades suíças. Nos Anexos 5.9 e 5.10 são apresentados dois 
desses documentos, sendo que o primeiro deles é acompanhado de 
tradução parã ó idioma nacional. 

O prirneiro desses documentos é um ofício do 
Departaniento de investigação sobre Lavagem de Dinheiro da Polícia 
Federal Suíça, no qual é confirmado o fato de que o ex-Prefeito Paulo 
Salim Maluf possuiu contas em Genebra, desde o ano de 1985 até o 
dia 09 de janeiro de 1997. Ainda segundo consta do ofício, o ex- 
Préfeito possuía duas empresas offshore, denominadas Red Ruby e a 
Blue Diamond. É informado ainda que no dia 9 de Janeiro de 1997 
foram transferidos todos os valores depositados no Banco Citibank de 
Genebra para o Citibank de Jersey. 
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A segunda comunicação foi encaminhada pelo Ofício 
Federal de Justiça de Berna ao Ministério Público Federal. Neste 
ofício há a informação de que o então Procurador-Geral de Justiça de 
Genebra, Jean-Louis Crochet, havia instaurado um procedimento 
preliminar de investigação sobre o assunto! V 

Em petição inicial, elaborada pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo, que trata de ação cautelar de seqüestro de bens , ^ 

do Sr. Paulo Maluf e familiares, há uma expUcação acerca de comio 
funcionariam as transações financeiras no exterior relacionadas a 
esse esquema. Tendo em vista o caráter didático e altamente 
esclarecedor deste texto, suas partes mais importantes são a seguir 
reproduzidas. 

“Os documentos trazidos a estes autos não deixam 
dúvidas de que há investigações em Genebra e em Jersey .< ' * 
em relação a um fundo do tipo trust, com suspeita de . , 

origem ilícita do capital e bens que o compõerh. Os 
beneficiários dos valores seriam os demandados PAULO i 
SALIM MALUF, SYLVIA LUTFALLA MALUF, FLAVIO ' 
MALUF, LÍGIA MALUF CURI, LINA MALUF ALVES DA 
SILVA, OTÁVIO MALUF e JACQUELLINE DE LOURDES ; 
COUTINHO TORRES MALUF, que apesar das evidencias 
alegam não terem qualquer relação com o dinheiro ou 
bens. 

O trust é um fundo de investimento originário do direito 
comum (common law) Inglês, consistente num. 
relacionamento regido por lel entre um trustee e um 
settlor, no qual este transfere bens àquele, que se obriga a . . 

exercer a função de administrador, no melhor interesse 
dos beneficiários. Portanto, o trust possui três figuras^s; a) 

Settlor - é a pessoa que constitui o trust, transferindo a ■ 
posse de bens ao trustee, que os administra de acordo com 
determinadas condições; b) Trustee - é o possuidor legal 
dos bens dentro do trust. Na maioria das jurisdições de 
direito comum (entre as quais a Inglaterra e Jersey), ■. 
qualquer pessoa física óu jurídica pode ser um trustee. Os 


No prescnie caso, aparenicmenle a empresa RED RUBY ou BLtlE DIAMOND seria o settlor, a empresa HBK 
Investiinents Advisory S/A (de Genebra) o trustee e os demandados os beneficiários do trust. Segundo 
informações obtidas pelo aulor, o trust dos demandados foi concebido pelo advogada suíço Jaeques Wittmcr, do 
escritório Schellenberg Witimer (de Genebra, Zug e Zurich), e a gerente da conta no CITIBANK 
SWnZERLAND (de Genebra) teria sido Sra. Nanetle Connely Sistovaris. 
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grandes bancos suíços (como exemplo o DBS) possuem 
truslees profissionais (corporate trustees), que podem 
administrar os bens na forma estabelecida pelo. settlor. 
Havendo quebra de confiança (breach of trust), o trustee 
pode ser responsabilizado pelos beneficiários; c) 
Beneficiários - são aqueles em nome de quem o settlor 
deseja que o trustee administre o patrimônio. Nos casos 
mais simples, constituído apenas para implementar o 
plano sucessório, os beneficiários do trust são o settlor e 
membros de sua família. A principal finalidade do trust, 
aliás, é preservar bens através de sucessivas gerações 
(trust discricionário), mas nada impede o trust de Juro fixo. 
pelo qual os beneficiários têm direito aos rendimentos do 
fundo durante toda a vida, isto é, trata-se de um direito 
adquirido vitalício. 

Os poderes e deveres do trustee. os bens do trust e os 
beneficiários são fixados em um instrumento denominado 
trust deed. Tal documento pode conter previsões 
específicas referentes aos direitos dos beneficiários ou 
pode deixá-lo a critério do trustee. A letter of wishes (ou 
letter of intent), que pode ser chamada em português de 
“carta de intenções”, é um doeumento escrito que orienta o 
trustee. mas não é parte integrante do trust deed é nem é 
um documento legal (é um “contrato de gaveta”). 

Qualquer tipo de propriedade pode ser objeto de um 
trust. sendo comum a administração pelos trustees de 
numerários, investimentos cotados ou não em Bolsa, 
pártlcipações em empresas privadas (em atividade ou não), 
apólices de seguro de vida, bens imobiliários ou quaisquer 
outros bens especialmente valiosos. Obviamente, o trust 
pode ser usado não só para operações regulares, mas 
também para esconder a origem ilícita dos bens que o 
constituem. Os criminosos que procuram “lavar dinheiro", 
por isso, se valem dos paraísos fiscais onde a quebra de 
sigilo é mais difícil^s. Existem mais de 40 paraísos fiscais 
atualmente (conforme reeonhece a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - Instrução Normaüva n. 33/2001), que 
não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior 
a 20%”. São eles: Anguilla, Antlgua e Barbuda, Antilhas 
Holandesas, Bahamas, Bahrein, Barbados, Belize, 
Brernudas Chipre, Costa Rica, DJibouü, Dominica. 
Gibraltar, ilhas Cayman, Ilhas Cook, Ilha da Madeira, Ilha 
de Man. Ilhas do Canal (Jersey, Guesney e Alderney). Ilhas 
Marshall, Ilhas Maurício, Ilhas Montserrat, Ilhas Samoa. 
Ilhas Turks e Caicos, Ilhas Virgens Americanas. Ilhas 
Virgens Britânicas, Lebuan, Libéria, Liechtenstein, Malta, 


Segando o docuii^efiio ofuindo de Genebfa (Sukçíi), encanunliado por um niissivista anônuno, o üliS {Uffhff de 
Hanqiifs S7/isSfS) nao rvcOiiK^iida a abertura de urii ein Jeist-y nii ra?.yo da possíbílidnde da nipída quebra do sigi/o 
bancãíjo. 
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Mônaco, Nauru, Panamá, Saint Kitts e Nevis. Salnt VLcent, 

San Maiino, Santa Lúcia, Seychelles, Tonga e Vanuatu. 

Além de admiUrem :o írusí, os “paraísos fiscais’’: ’ , 
normalmente preveem em seu sistema jurídico a : . 

■ possibilidade da constituição ou aquisição de offshore, 

. ' empresa cujo capital social (cotãs ou ações) é representado ' * 

; por títulos ao portador. Como se sabe, as empresas 
‘ offshore são aquelas que operam sempre fora de sua base ■ 

territorial. Uma empresa desse üpo que tem sede núm ' 

‘ paraíso fiscal (ex: Ilhas Virgens Britânicas) só vai operar ^ ' 

• fora da suá sede, prtncipalmente na zona considerada 
offshore (outros paraísos fiscais). É possível, por exemplo, 
constituir uma ojfshore nas Ilhas Grand Cayman, com 
capital social representado por cotas ou ações ao portador, 
apenas para dificultar a descoberta de seus verdadèLros 
proprietários, inclusive através de transmissões sucessivas 
do controle societário. A offshore pode abrir contas no país 
de origem e fora; dele, ou em praticam ente qualquér Pais 
do mundo.” , . ; ■ .; 

Não obstante os fartos indícios colhidos, que ápontarn 
para a existência de ativos de propriedade do Sr. Paulo Salim Maluf e 
de seus familiares no exterior, apenas a pàrtir da oitiva de 

i” * • 

testemunhas é que o Ministério Público do Estado de São Paulo teve 
condições de identificar a suposta origem de tais valores. Nesse 
sentido, foram dê grande valia os já citados depoimentos dos Srs. 
Simeão Damasceno de Oliveira, Nicèa Teixeira Camargo, Jòel Guedes 
Fernandes, eritré outros. i . , 

Tais depoimentos, junto com as outras provas colhidas 
ao longo das investigações, permitiram ao Ministério Público do 
Estado de São Paulo chegar a úma série de conclusões acerca da 
existência de um “esquema” de desvio de recursos públicos vinculado 
á construção de obras, em especial a Avenida Água Espraiada, o qual , 
é a seguir apresentado: ■ - , 

r 1) A Prefeitura da Cidade de São Paulo, por meio da 

Empresa Munlcipeil de Urbanização (EMU RB), contratou em 1987 a i 
empresa privada Mendes Júnior para construir a Avenida Água 
Espraiada. No decorrer da Execução contratual, o objeto foi dividido 






Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado' 


Pág. 250 

í ’ SKXJâVMmPJMCi SS nDtXVnui'l ; g^ grT; €a»-'V3ea ga«.r»pinw>aMrgq ?9 


com a construtora OAS Ltda. Formou-se, então o “Consórcio Avenida 
Água Espraiada”, que gastou mais de R$ 796.000.000,00, 
equivalentes, á época, a cerca de US$ 600.000.000,00, em cinco 
quilómetros de avenida e 6 viadutos. 

2) Ao longo da construção da citada obra, os 
funcionários responsáveis pela EMURB - Empresa Municipal de 
Urbanização e Secretaria de Obras {Reynaldo Emygdio de Barros, 
Fernando Kurdjibachian, Célio Resende Bernardes e Ekigard Ermelino 
Leite Júnior) concordavam com as chamadas ‘medições de vento’, que 
não correspondiam ã realidade. Vale dizer, os engenheiros do 
consórcio ou empresa contratada atestavam falsamente que os 
serviços haviam sido prestados e os fiscais da EMURB, que também 
participavam do esquema, concordavam com o que havia sido 
declarado. Os pagamentos ãs empreiteiras eram realizados após a 
emissão dé empenhos pela EMURB, cabendo ãs empresas 
contratadas a emissão de notas fiscais e recibos. O montante do 
superfaturamento em média representava 2/3 do valor de face da 
nota fiscal. 


3) Após receberem os valores parciais da EMURB, as 
empresas Mendes Júnior e OAS efetuavam os pagamentos às 
empresas e pessoas subcontratadas, quais sejam, a STPO Serviços de 
Terraplenagem Projetos e Obras Ltda, Construtora EMPLO Ltda, 
Fomento Engenharia e Construções Ltda. UALUNA industrial e 
Ambiental Ltda, PLANICAMPO terraplenagem Ltda, Carlisle Holding 
Partners S/C Ltda, Marcos Miranda, TECLA Transportes e 
Construções Ltda. Jatobá Esquadrias de Madeira Ltda, Costaço 
Comércio de Ferro e Aço Ltda., João Augusto de Pádua Fleury Neto 
Consultoria e Assessoria Legal S/C, Conciliação Tributária e 
Financeira S/C Ltda. Vale citar que os pagamentos efetuados a essas 
empresas não correspondiam, em regra, a qualquer prestação de 
serviço ou fornecimento de insumos. 
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4) O Consórcio ou empreiteira (MENDES JÚNIOR e OAS), 
em seguida, pagava em cheques ou depositava o valor ‘devido’ em 
conta corrente da subcontratada. Algumas das demandadas, como 
exemplo JATOBÁ, UALUNÁ e FOMENTO, tinham como sócias as 
mesmas pessoas ou pessoas que sequer sabiam que eram sócias. De 
acordo com documentos enviados pelas construtoras Mendes Júnior 
e OAS, foram emitidos pelas subcontratadas notas fiscais e recibos 
que totalizaram pelo menos US$ 195.000.000,00 (cento e noventa e 
cinco milhões de dólares). 

5) As empresas e pessoas subcontratadas, na seqüència, 
emitiam vários cheques que correspondiam a 90% do total 
efetivamente recebido do Consórcio, os quais eram entregues aos 
representantes da Mendes Júnior e da OAS. Os cheques das 
subcontratadas às vezes eram emitidos nas dependências da própria 
MENDES JÚNIOR, numa máquina FACIT pertencente à construtora. 
Quando os pagamentos eram feitos através de depósitos bancários, a 
empresa subcontratada devolvia em espécie os 90%. Do total 
desviado, 20% eram destinados a PAULO SALIM MALUF e 17% aos 
assessores, entre os quais REYNALEK) EMYGDIO DE BARROS. 

6) O dinheiro do superfaturamento ou da emissão de 
notas lhas seguia vários caminhos. Uma parte era encaminhada aos 
homens de confiança do ex-prefeito PAULO SALIM MALUF, quais 
sejam. CALIM EID. REYNALDO EMYGDIO DE BARROS e FLÂVIO 
MALUF. No caso da MENDES JÚNIOR, quem efetuava a entrega da 
propina (em dólares ou reais) eram seus diretores regionais SIDNEY 
SILVEIRA LOBO DA SILVA LIMA e RENATO ALVES VALE, na maioria 
das vezes na casa do ex-secretário REYNALDO DE BARROS, sendo 
que eram utilizadas embalagens que imitavam caixas de bombons, 
whisky, etc. Parte do dinheiro também era destinada àos assessores 
do ex-prefelto e outra parte era entregue a ‘doleiros' residentes no 
BrasU, para posterior remessa ao exterior. 
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7) Os valores da propina originários das empresas 
PLANICAMPO. FOMENTO, EMPLO, COSTAÇO, entre outras, eram 
depositados em contas dos ‘laranjas’ RODOLFO CASTRO FILHO, 
GREGORIA ESTER ROA, FELIPE MONTEIRO MARCONDES e outros. 
Consoante apurado, as quantias destinadas ao exterior eram 
encaminhadas ao Banco Banestado S/A, Banco Bemge S/A, Banco 
Araucária S/A, Banco do Brasil S/A e Banco Rural S/A. 

8) Após passar por contas de ‘laranjas’ e contas dos 
bancos anteriormente mencionados, o dinheiro era remetido para a 
agência do Banestado de Nova Iorque (atualmente fechada), por meio 
de contas em nome de Câmbios Acaray S.R.L., Banco Integracion 
S/A, Tupi Câmbios S/A e Banco Del Paraná S/A. As investigações da 
Polícia Federal demonstram que, de fato. foram abertas em Nova 
Iorque; a conta “Campari” (ou “Campary”) no MTB Bank of New York; 
três contas em nome da empresa LESPAN S/A no Citibank of New 
York e no Chase Manhattan of New York; uma conta em nome de 
“Maria Rodrigues/Como’’, no Union Bancaire Priveé. de Genebia, 
Suíça. Tais contas foram referidas pelas testemunhas Simeão 
Damasceno de Oliveira e Joel Guedes Fernandes, em seus 
depoimentos ao Ministério Público do Estado de São Paulo. A Polícia 
Federal constatou que quem enviou valores ao Union Bancaire Priveé 
para Maria Rodrigues em Genebra foi o sr. Alberto Youssef, 
conhecido doleiro, que possuía conta no Banestado de Nova York. O 
dinheiro, antes de chegar em Genebra, passava não só pelo 
Banestado de Nova Iorque, mas também pelo Chase Manhattan of 
New York. Vale destacar que a empresa Tupy Câmbios S/A (conta 
515-6 no Banestado de Nova Iorque) fez depósitos nas contas 
“Campari” e "Lespan’’ e também nas contas da empresa “Beacon Hill 
Service Corp”. 

9) A testemunha Simeão Damasceno de Oliveira informou 
também ao Ministério Público do Estado de Sáo Paulo que 
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encaminhava dinheiro àos Estados Unidos por meio da conta número. 

“702-1 código SINTAXE ABA 026 012 894”, do MTB Bank de Nova 
Iorque, Naquela cidade havia um ‘dolelro’ que rhovimentava a conta, 
de onde saía o dinheiro da propina paga a Paulo Salim Maluf. O Sr. 

Joel Guedes Fèmándes, por sua vez, informou que a conta 
“06100546”, do Safra National Bank of New York, seria o destino de 
parte do dinheiro. Numa operação recdizáda no dia 20/01/1998, á 
referida conta recebeu o total de US$ 843:233,56, que antes passou . 
pela conta “026003023”, também do Safra National Bank e pela. 
conta “36968136, do Citibank New York (era nome da empresa 
Lespah S/A). Nós anexos 5.11 é 5.12 são reproduzidos, 
respectlvamente, tanto o comprovante de depósito na conta do Safra ' 
National Bank. quanto o documento do “caixa 2” da empresa Mendes 
Júnior, que comprovam a veracidade das informações prestadas pelo 
Sr. Simeâo' ^ 

10) -Támbém se encontra sob investigação do Ministério ' . 
Público do Elstadó de São Paulo o recebimento por parte do sr. Flávlo > 

Maluf de US$ 8.000.000,00. A quebra do Sigiló bancário determinada 
nos autos da ação cautelar de .exibiçãó n® .420/02 demonstrou que o .' 

Sr. Flávio Maluf recebeu nO dià 20/05/1998, por meio de sua conta 
particular no Banco Schahin Cuiy de São Paulo, em razão do - ■ 
Contrato de Câmbio, de\ Compra - Tipo 03 - Transferências' 
Financeiras do. Exterior jde n® 98/000374, a quantia de US$ 
8.000.000,00, oriunda do Citibank NA, de Nova Iorque, a título, de 

:l I 

negociação GÒm AJDR (American Depositary Receipts). 

11) , Conforme'documento enviado pelo Ofício Federal de 
Polícia e Justiça de Berna, no dia 09 de janeiro de 1997, o ex-prefeito 
Paulo Salim : Maluf transferiu todos os recursos depositados no ,. 
Citibank Switzérland de Genebra (Suíça), em nome de duas empresas 
qffshore registradas em Grand Cayman Islánds em seu nome (Red 
Ruby Ltd. e Blue Diamond Ltd.) para ó Citibank N.A. de Jersey 
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(Channel Islands, Reino Unido). Apesar de negar ser proprietário de 
ativos em Jersey, é fato que o Sr. Paulo Maluf contratou um dOs mais 
importantes escritórios de advocacia de Genebra (Schellenberg 
Wittmer) para defendê-lo da acusação de crime de lavagem de 
dinheiro, e até o momento não autorizou o Ministério Público e a 
Polícia Federal a terem acesso aos dados bancários que 
comprovadamente estão em poder de autoridades da Suíça. 

12) Há diversos elementos indicadores de que o dinheiro 
que o ex-prefeito Paulo Salim Maluf e familiares possuem ou 
possuíram no Citibank NA de Jersey foi h ansferido para o Deutsche 
Morgan Grenfell/Deutsche Bank da Alemanha, da mesma Ilha. Este 
último banco, por sua vez, comprovadamente aplicou cerca de US$ 
89.300.000,00 na Eucatex S/A Industria e Comércio (principal 
empresa do ex-prefeito e de seus familiares), entre os anos de 1997 e 
1998, época em que a mesma, passava por sérias dificuldades 
financeiras. Tal operação, de compra de debêntures, significou na 
realidade uma compra de ações da empresa, uma vez que ás 
debêntures foram posteriormente convertidas ein ações. Há suspeitas 
de que essa operaçáo consistiu na repatriação, para o Brasil, dos 
valores desviados da Prefeitura Municipal de São Paulo (por meio das 
empresas Mendes Júnior e OAS), pelo Sr. Paulo Salim Maluf. 

13) Informações obtidas com a transferência do sigilo 
telefónico da família Maluf comprovam a existência de um grande 
número de ligações para instituições relacionadas à administração de 
ativos no exterior, que vêm reforçar as alegações dos promotores do 
Ministério Público de São Paulo. Consoante explicitado em peça 
judicial pelo citado Ministério Público, “Alo preseníe caso, 
aparenLemenle a empresa RED RUBY ou BLUE DIAMOND seria o 
setllor, a empresa HBK InvesLiments Advisory S/A (de Genebra) o 
trusLee e os demandados os beneficiários do trusL Segundo 
informações obtidas pelo autor, o trusl dos demandados foi concebido 
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pelo advogado suíço Jacques Wittmer, do escritório Schellenberg 
Wittmer (de Genebra, Zug e Zurich), e a gerente da conta no CITIBANK 
SWTTZERLAND (de Genebra) teria sido Sra Nanette Connely 
Sistovaris.” De fato, há. consoante os três documentos a seguir 
reproduzidos, que tratam de dados parciais, 4 (quatro) ligações para 
a HBK Investmens Advisory S/A, 16 (dezesseis) para o Citibank 
Switzerland e 5 (cinco) para o escritório de advocacia Schellenberg 
Wittmer, todas realizadas por familiares do sr. Paulo Maluf, conforme 
atesta o documento reproduzido no Anexo 5.13. 


14) Como mais uma prova dó fato de a família Maluf ' : 
possuir bens no exterior, deve-se destacar a descoberta de uma conta , 
aberta em nome de Sylvia Maluf na agência George V do banco 
Credite Agricole, em Paris. Tal conta possuía saldo de 1,738 milhão 
de eiu-os. Em relação à origem deste dinheiro, o próprio Paulo Maluf 
declarou que 1,3 milhão de euros vieram da Suíça, enviados pela 
Fundação Blackbird, dirigida por seu filho Flãvio Maluf e os demais 
438 mil euros seriam provenientes da venda de terrenos recebidos de 
herança. Tal movimentação jã vinha sendo acompanhada hã algum 
tempo pelas autoridades estrangeiras, tendo inclusive havido uma 
comunicação do COAF ao Ministério Público Federal, reproduzida no 
Anexo 5.14. 


15) Deve-se ressaltar também que, ao acompanhar o 
trajeto dos valores desviados dos cofres do Município de São Paulo, o 
Ministério Público do Estado de São Paulo identificou que sociedades 
corretoras e doleiros usados no denominado “Escândalo dos 
Precatórios” também foram utilizados nos desvios de verbas da obra 
de construção da Avenida Água Espraiada. As empresas SpUt e Gold 
Factoring e os Srs. Rodolfo Castro Filho, Antonlo Teixeira e Felipe 
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Monteiro Marcondes, entre outros, foram acusados pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito do Senado Federal que apurou a emissão 
irregular de títulos públicos de terem recebido boa parte do dinheiro 
captado irregularmente, por meio das emissões de títulos dessa 
espécie ocorrida durante a gestão dos Srs. Celso Pitta e Paulo Maluf . 


16) Também é interessante notar que as grandes obras 
do Município de São Paulo (em especial a Avenida Água Espraiada e o 
Túnel Ayrton Senna) foram financiadas pelo dinheiro oriundo da 
fraude na emissão de títulos da dívida pública municipal paulistana, 
as Letras Financeiras do Tesouro Municipal - LFTM. Posteriormente, 
consoante as apurações do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, houve o desvio de parte da mesma verba por parte dos ex- 
prefeitos já citados, bem como por um grupo de assessores destes. 


Como afirmado há pouco, além das investigações 
conduzidas pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, o parqueL 
federal também levou à frente trabalhos de apuração da conduta 
ilícita do sr. Paulo Maluf, que acabaram por resultar na propositura 
de ação penal perante a Justiça Federal, de número 
2004.61.81.007555-1, distribuída para a 2® Vai'a Criminal da secção 
judiciária de São Paulo. Nesta ação, movida pelo Ministério Público 
Federal contra o sr. Paulo Sallin Maluf, seu filho, Flávio, a mulher 
dele, Jaqueline, uma das filhas de Maluf, Ligia. e o marido dela, 
Maurilio Curi, pede-se sua prisão (inclusive preventiva) por haver 
incorrido na prática de diversos crimes, incluindo peculato, 
sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. A 
competência da juíza da 2® Vara Criminal Federal de São Paulo foi 
confirmada no dia 26/11/2004 pelo Supremo Tribunal Federal, ante 
a tentativa dos réus de serem julgados pelo TRF da 3“ Região. 
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5.1.4.2 As evidências relacionadas a Celso Roberto Pitta do 
Nascimento ' . • ■ \ 

■ ■ j ' . • ' ■ * 

, .. í ► ' . ■ • 

Em relação ao ex-prefeito da Cidade de São Paulo Celso 
Roberto Pitta do Nascimento, as principais acusações estão - 
consubstanciadas nos depoimentos prestados pela sra. Nicéa Teixeira 
Camargo, sua ex-esposa. ; , 

Consoante Já mencionado antérionnente, em 11 de 
dezembro de 2001, á ex-primeira-dama da Cidade de São Paulo. sra. 
Nicéa, compareceu á Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital e 
relatou que o ex-prefeito de São Pauíó, sr. Celso Pitta, teria 
participado de um esquema de , corrupção que envolveria 
empreiteiras, o ex-prefeito paulistano sr. Paulo Salim Maluf, o filho 
deste, sr. Flávio Maluf, e o ex-secretário Municipal de Obras, sr. - 
Reynaldo Emygdio de Barros. ' ;. • 

De acordo com a sra. Nicéa, as empreiteiras que 
construíram a avenida Água Espraiada e. o túnel Ayrton Senna em 
Sâo Páulo teriam pago ' propina ás pessoas citadas, mediante a 
contratação de subempreiteiras. O sr. Pitta, ainda segundo sua ex- 
esposa, possuiria contas bancárias nó Commercial Bank de Nova 
York, Estados Unidos, e em um banco, em Zurich, Suíça, ligado ao 
Banco Cidade, 'posteriormente identificado como sendo o Multi 
Commercial Bank. Em Nova Iorque, a conta teria sido aberta no ano 
de 1994, época em que o sr. Pitta era Secretário Municipal de 
Finanças da cidade de São Paulo, e sendo movirnentável por meio do 
cartão de crédito “VISA 000004 member TBTC n. 4388 0950 3001 
3803". A sra. Nicéia também afirmou em seu depoimento que os 
valores depositados por seu. ex-marido no exterior teriam origem 
ilícita, qual seja, o desvio ' dé recursos públicos destinados à 
construção das obras anteriormente citadas. 
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Em depoimento posterior, a sra. Nicéia afirmou que o sr. 
Celso Pitta, juntamente com o sr. Naji Nalias, seria o proprietário da 
empresa qjjshore YUKON RIVER, que teria sede nas Ilhas Virgens 
Britânicas. Ainda segundo a sra. Nicéia, “o diiiheíro depositado na 
conta da YUKON RIVER tinha origem em vários esquemas, 
principalmente no desvio de verbas através de empresas -que 
efetuavam a limpeza das ruas da cidade (esquema do lixo) e da 
empresa METRORED (que instalou cabos de fibra ótica na cidade/’. 
Ela também declarou ter tomado conhecimento, por meio de 
reportagens, que o dinheiro que saía do Brasil passava por países da 
América do Sul e, em seguida, era depositado no MTB Bank de Nova 
Iorque, na conta n° 70.245. 

Em 16 de setembro dé 2003, a sra. Nicéa prestou 
depoimento a esta CPMl. Os trechos mais relevantes de sua 
exposição compõem o Anexo 5.16. 

Vale citar que os depoimentos do sr. Siineão Damasceno 
de Oliveira já referidos e os prestados pela sra. Nicéia se 
complementam. Com efeito, segundo os depoimentos do Sr. Simeão, 
existiu de fato “esquema” de desvio de dinheiro público, com posterior 
remessa desses valores ao exterior. Tal esquema teria começado 
ainda no ano de 1993, quando o sr. Pitta era Secretário Municipal de 
Finanças, perdurando até 1998, último ano de sua participação como 
chefe da administração municipal de São Paulo. 

Não obstante os testemunhos colhidos pela Promotoria de 
Justiça da Cidadania da Capital de São Paulo, dando conta de que o 
sr. Celso Pitta houvera remetido recursos de origem ilícita ao exterior, 
continuou ele a negar tais fatos, assim como a existência de recursos 
ou contas-correntes de sua titularidade no exterior, ou simplesmente 
calando sobre qualquer indagação, po.stura adotada em seu 
depoimento de 04/05/2004 ã CPMl, 
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Ocorre, no entanto, que, com o cumprimento, de carta 
rogatória remetida à Suíça pelas autoridades brasileiras envolvidas ■ 
na apuração do caso, ficou demonstrada a veracidade, se não de ' 
todos, da maior parte dos fatos testemunhados ao Ministério PúbUcó , 
de São Paulo, assim como desmentida as recorrentes alegações do sr. • 
Celsó Pitta no sentido de negar seu envolvimento com tais fátos. . 

A documentação proveniente do exterior comprova a 
existência da conta-corrente n® 40.248, no Multl Commercial Bank, / ':; 
ém Zurique, na Suíçai, de titularidade da empresa ojfshore Cutty 
International Limited, constituída em 12 de novembro de 1996, sob a 
jurisdição das Ilhas Virgens Britânicas. Tanto o sr. Celso Pitta 
quanto a sra. Nicéa, conforme aponta a documentação, seriam os 

, .1 

beneficiários únicos e diretos dos recursos movimentados pela Cutly 
nessa conta do Multl Commercial Bank (vide Anexo 5.16). 

^ I 

Essa conta bancária da Cutty foi aberta por indicação da 
sra. Rachelle Abadi, pessoa que Já houvera sido mencionada nos 
depoimentos da sra. Nicéa Teixeira de Camargo. De acordo com 
esses depoimentos, seria a sra. Abadi a pessoa responsável pela 
aplicação dos recursos que, no exterior, mantinham os srs. Celso 
Pitta. Paulo Maluf e Flávlo Maluf. A propósito da indicação feita pela 
sra. Abadi, vale observar a segunda figura do Anexo 5.16, que a , 
aponta como sendo a pessoa que indicou o sr. Celso Pitta para a' 
abertura da conta no Multl Commercial Bank. = 

A movimentação da conta da Cutty era providenciada í ' 
pelo escritório de advogados Loeb, Block and Wacksman, sediado erri . .; 
Nova Iorque, Estados Unidos, assim como pela HamUton Trust & • 
Management Company Limited, esta a firma responsável pela . . 
incorporação da Cutty International nas Ilhas Virgens Britânicas. 

O trânsito de recursos pela conta da Cutty apresenta-se 
substancial. Em 04 de Julho de 1997, verificou-se depósito de US$ í 
606.656,53, com recursos provenientes da praça de Nova Iorque, 
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oriundos do Coinmercial Bank e do Banque NationaJe de Paris [vide 
Anexo 5.16). T 

Novos depósitos foram verificados em 06 de janeiro de 
1998 e em 12 de fevereiro de 1999. Na primeira oportunidade, em 
virtude de cheque emitido pelo escritório Loeb, Block and Wacksman, 
no valor de US$ 13.229,23. Na segunda, no valor de US$ 
352.941,00, provenientes do crédito feito pelo Citibank de Nova 
Iorque. 

Com origem nessa conta, também foram efetuadas 
transferências a outras contas bancárias no exterior. A conta Yukon, 
de Nova Iorque, recebeu depósitos de LJS$ 10.315,00 e de US$ 
82.012,00, respectivamente em 23 e 29 de dezembro de 1998. Em 12 
de março de 1999 foram transferidos US$ 930.780,00 ao Bank of 
Butterfield International Limited, no paraíso fiscal de Guernsey. 
Nesse caso, o beneficiário final foi a própria Cutty Intemational 
Limited, que acolheu o depósito em sua conta 02D02/025690 (ver 
figuras finais do Anexo 5.16) 

O encerramento da conta-corrente da Cutty rio Miilti 
Commercial Bank de Zurique, hoje denominado Banque Safdié, deu- 
se em 09 de Julho de 1999. No total, essa conta foi a,origem da 
transferência de US$ 1.024.731,52 a contas em outros países. 


5.1.5. Condusão do caso da Prefeitura de São Paulo 


Resta clara a incidência das condutas dos agentes 
envolvidos em toda uma série de delitos previstos na legislação penal 
brasileira, desde a fraude em licitações, passando pela improbidade 
administrativa até as condutas tipificadas de evasão de divisas e 
lavagem de dinheiro. 
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; I O gigantescò desvio de verbas promovidos pela verdadeira 
quadrilha capitaneada pelo sr; Paulo Sallm Maluf e seu sucessor. 
Celso Pitta do Nascimento, com evidente prejuízos para o tesouro 
público, carece de urgente sanção por parte das autoridades 
competentes, providência qúei ..espera-se, será tomada com toda a 
brevidade nos autos dos processos já existentes. 

' Esse caso, embleitiático por excelência, expõe todas as 
dificuldades enfrentadas pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo na persecução criminal dos envolvidos e a imensa dificuldade 
não só para obter acesso aos dados, mas igucdmente de produzir as 
provas conclusivas para dar aos crimiriosos o destino esperado pela 
população brasileira.. ' ' , . 

É também nesse sentido que apresentamos ao final deste 

* 

trabalho uma série de projetos de lei que visam a agilizar e de uma 
forma geral facUitár o trabalho dos promotores e procuradores, bem 
como dos organismos policiais e de controle, a fim de evitar que tais 
desavergonhadas condutas, cóm o , erário sigam ocorrendo sem a 
merecida, rápida e eficaz sanção judicial. 

t - r . 

1 * • '' 

Por tudo isso. ^ faz-se necessário encaminhar as 
conclusões desta CPMl pará: . 

a) o Ministério Público Federal e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, a fim de que sejam utilizadas as informações 
existentes sobre as movimentações financeiras do sr. Paulo Salim 
Maluf e familiares, bem como do sr. Celso Pitta do Nascimento, 
sémpre que dévldo e cabível, para instruir as respectivas 
investigações e processos criminais, especialmente no que se refere 
aos delitos de evasão de divisas, sonegação fiscal, formação de 
quadrilha, peculato e irnprobidade administrativa; 
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b) A Receita Federal, a fim de verificar a existência de 
tributos devidos, para que proceda ao devido lançamento dos créditos 
em favor do erário; 

c) O COAF, para que tome as providências cabíveis no 
âmbito daquele órgão, especialmente no que se refere aos. 
mecanismos de identificação das transações suspeitas de modo a 
facilitar a recuperação dos recursos públicos desviados. 


5.2. O Caso ROANOAKE 


A descoberta pela CPMl de recursos encaminhados ao 
exterior pelo empresário ligado ao transporte coletivo, Ronan Maria 
Pinto, foi outro fato que motivou a paralisia da CPMI. Ronan é 
empresário de ônibus bem-sucedido em suas incursões pelo país. 
notadamente no interior de Sáo Paulo e mais especificamente ern 
Santo André. 

Aléni das ligações empresariais bem-sucedidas, Ronan 
teria sido sõcio de Sérgio Gomes da Silva em uma empresa de ônibus 
em Fortaleza-CE. Mesmo nào sendo objeto da CPMI, o fato de Sérgio 
Gomes da Silva ter sido denunciado pelo Ministério Público de São 
Paulo como suspeito na condição de mandante do assassinato do 
prefeito Celso Daniel, fez cõm que surgissem alegações que investigar 
a evasão de divisas patrocinada pela ROANOAKE seria uma tentativa 
de tratar, na CPMI, do caso Santo André, ou seja, do assassinato de 
Celso Daniel. Não é verdade. 

Ronan Maria Pinto e Sérgio Gomes da Silva há dois anos 
foram denunciados pelo Ministério Público por formação de quadrilha 
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e concussão, pois teriam montado um esquema de coleta de propina . , 
em Fortaleza e esses tentáculos teriam se estendido á Santo André. 

Quanto ao objeto da CPMl, os dados revelam que o 
esquema ROANOAKE tem comportamentos semelhantes aos 
adotados pela orgsmização de João Arcanjo Ribeiro, inclusive 
utilizando os caminhos do Uruguai para a evasão de divisas. 
Ressalte-se que o empresário Ronan Maria Rnto afirmou, em 
depoimento prestado ao Ministério Público Federal, desconhecer o . 
verdadeiro proprietário da Roanoake Holding, embora tenha sido 
sócio desta em duas empresas de ônibus. 

No caso identificado pela CPMI como “esquema , 
ROANOAKE”, temos um exemplo de movimentações em contas CC5 . 
que podem servir de simulacro para evasão de divisas e lavagem de 
dinheiro. Neste caso, empresas sediadas no Brasil e no Uruguai, e ^ 
que aparentemente são propriedade da mesma pessoa, realizam entre 
si diversas operações de empréstimo, clássico meccmlsmo de lavagem 
de dinheiro, uma vez que o dinheiro “emprestado” pode na verdade 
pertencer a quem toma o referido empréstimo. . - 

5.2.1. Remessas financeiras 

Na hase de transferências internacionais em reais (CC5), 
constam transações realizadas entre uma empresa uruguaia, 
ROANOAKE Holding Sociedad Anônima, e a empresa brasileira , 
AGIPAR S.A. (CNPJ 01.190.684/0001-02). Entre 2000 e 2002, as . . 
duas empresas transacionaram entre si R$45.147.874.10 em 
operações de empréstimos mútuos. As tabelas abaixo contém o ■ 
detalhamento destas operações: 
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Remetido ao exterior 




iNomèt^Pagââíor :iiot Í?âís| 


le-fev-Ol 

5.019.975,00 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

20-rev-Ol 

7.045.552,50 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

29-niar-Ol 

6.463.500.00 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING S/A 

19-rev-02 

2.670.800,00 

AGIPAR S.A. 

ROANOAKE HOLDING S.A. 

Total 

21.199.827,50 

! 


Recebido do exterior 


Sm 


PNmíwíRècièfíbyoíflft^l 

v'.; ■>Noiné;Pagador(no-Exteriõr''-;'í,-;5Í/('.K. 

03-mar 00 

2.637.000,00 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

21 -mar 00 

2.592.162,58 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

12-abr-OO 

6.265.391.51 

AGIPAR S.A. 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

27-jun-Ol 

3.561.280,00 

AGIPAR S/A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 


8.892.212,51 

AGIPAR S.A 

ROANOAKE HOLDING SOCIEDAD 

ANÓNIMA 

Total 

23.948.046.60, 

! 



Portanto, a AGIPAR S/A recebeu R$ 23.948.046,60 da 
ROANOAKE em diversas operações. Ein contrapartida, a empresa 
uruguaia recebeu R$ 21.199.827,50 da AGIPAR. De Montevidéu, a 
ROANOAKE reinveste quantias na AGIPAR por meio de empréstimos 
diretos. 

A análise do quadro societário da AGIPAR demonstra que 
a ROANOAKE é uma de suas proprietárias (representada pelo 
advogado Fernando Magalhães Milrnan), em sociedade com Gilberto 
Alves Costa e o Private Company Invest (fundo mútuo de 
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investimento). No mesmo contrato, a ROANOAKE é que assina pela 
empresa. Assim, na prática, as operações financeiras descritas são 
empréstimos da ROANOAKE para ela própria, já que é sócia- 
proprietária da AGIPAR. No dia 16 de agosto de 2002, por exemplo, a 
AGIPAR recebeu em sua conta bancária de São Paulo R$ 8,89 
milhões enviados pela ROANOAKE, pelo banco Safra. 

Exatamente um mês depois de uma remessa de R$8,89 
milhões, da ROANOAKE para a Aglpar, via Banco Safra, a Agipar ■ 
enviou, R$ 3,51 milhões para outra empresa ojfshore uruguaia, que 
funciona no mesmo endereço da ROANOAKE em Montevidéu CCalle 
Juncai 1.327, Unidad 2201 - Montevidéu/Uruguai’.), a Leibnitz S.A., 
que tem conta nas Ilhas Cayman: 


mmm^ 




16-set-02 

3.531.000,00 

AGIPAR S.A. 

LEIBNITZ S/A 


A empresa Leibnitz também aparece em outras três 
transações em contas CC5, recebendo no exterior mais de R$5,5 
milhões, pagos no Brasil pelas empresas BVA Factoring Ltda. e BVA 
Holding Participações S.A.: 






28-mai-97 

2.050.670,00 

BVA FACTORING LTDA 

LEIBNITZ S.A, 

26-set-97 

910.000,00 

BVA FACTORING LTDA 

LEIBNITZ S.A 

23-fev-OO 

2.592.879,95 

BVA HOLDING PARTICIP. S.A. 

LEIBNITZ 

SOCIEDADE 

ANÔNIMA 

Total 

5.553.549,95 
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Quadro-resumo das operações AGIPAR / ROANOAKE / LEJBNJTZ 


AGI PAR 


BVA 


R$ '21,139,827.50 



ROANOAKE 


LEIBNITZ 


A análise dos negócios da ROANOAKE no Brasil 
demonstram sua ligação com empresários brasileiros. No próximo 
subitem serão explorados os negócios da ROANOAKE no Brasil. 


5.2.2. Relacionamentos da ROANOAKE no Brasil 


Na análise dos contratos sociais e de atos de alterações 
contratuais das empresas ROTEDALI TRANSPORTES URBANOS 
LTDA, SOLBUS TRANSPORTES URBANOS LTDA e EXPRE^SSO NOVA 
CUIABÁ LTDA, vários nomes de pessoas e de empresas se cruzam, 
formando uma mesma grande rede societária, na qual a ROANOAKE 
desempenha relevante papel. 


Conlralo SociaJ da SOLBUS TRANSPORTES URBANOS LTDA 
(22/01 f 1998): 

Sócios: Ricardo Adriane de Oliveira e Mauricio Rafael 


Bernardo. 
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Ricardo Adriane de Oliveira foi suplente do Conselho 
Fiscal da Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos 
(NTU) no triénio 1996/99. É vereador em Cuiabá/MT, pelo PMN, e 
secretário de Agricultura do município. Segundo o Grupo de Atuação 
no Combate ao Crime Organizado (Gaeco), o esquema que envolve a 
cooperativa fantasma Transcoopermat - registrada em nome de 
motoristas de ônibus usados como laranjas e que teria sido criada 
para sonegar impostos envolve o nome de Ricardo Adriane, citado 
por uma das cinco vítimas ouvidas pela promotora Elisamara Alves 
em 2003, em investigações preliminares. Segundo a promotora, uma 
das testemunhas informou que a cooperativa teria sido aberta para! 
diminuir custos com funcionários das empresas de ônibus PRINCESA 
DO SOL e SOLBUS. 

Alteração Contratual da SOLBUS (sem data): 

Sócios: Terezinha Fernandes Soares Pinto, Ricardo 
Adriane de Oliveira e a empresa ROANOAKE HOLDING SOCIEDADE 
ANÔNIMA, representada no ato por José Renato Bandeira de Araújo 
Leal. 

Terezinha Fernandes Soares Pinto é esposa de Ronan 
Mariá Pinto, empresário que controla o setor de transporte urbano 
em Cuiabá (MTJ e em ScUito André (SP) e que foi sócio do empresário 
Sérgio Gomes da Silva, acusado de ser o mandante do assassinato do 
ex-prefeito de Santo André, Celso Daniel. 

Ouvido pela Polícia Federal e pelo Ministério Público em 
2003, Ronan afirmou desconhecer o verdadeiro dono da ROANOAKE, 
apesar da empresa ter sido sua sócia em duas transportadoras, a 
SOLBUS e a EXPRESSO. Disse ainda que não sabia de qualquer 
movimentação financeira no exterior. 
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Sérgio Gomes da Silva e Ronan. que são amigos, tiveram 
uma empresa de ônibus em Fortaleza/CE. Há dois anos, ambos 
foram denunciados pelo Ministério Público por formação de quadrilha 
e concussão. Teriam montado um esquema de coleta de propina na 
cidade. 

Ronan afirmou que, antes de assumir como sócio na 
EXPRESSO NOVA CUIABÁ, foi apresentado à ROANOAKE por 
Ricardo Adriane de Oliveira e José Renato Bandeira de Araújo Leal, 
então donos da empresa. Em junho de 1998, Ronan entrou para a 
sociedade no lugar de Ricardo Adriane de Oliveira, com 50% das 
ações. Os outros 50% ficaram com a ROANOAKE, representada no 
contrato por Leal. 

José Renato Bandeira de Araújo Leal é um dos 
representantes da ROANOAKE no Brasil, foi sócio de Ronan na 
empresa de ônibus ROTEDALl Transportes Urbanos, de Cuiabá/MT. 
ROTEDALl são as iniciais do nome de Ronan, de Terezinha (sua 
mulher) e dos filhos, Danilo e Lidiane. Em maio de 2002, Leal foi 
convidado por Ronan a entrar como sócio-gerente da ROTEDALl. Em 
junho de 2002, Ronan deixa formalmenté a ROTEDALl. José Renato 
Bandeira de Araújo Leal é também presidente da Associação Mato- 
grossense dos Transportes Urbanos (MTU). 


Sexta Alteração Contralual da SOLBUS (05/ 0712002 ):,, 

Getúlio Fernandes Soares e a ROANOAKE constam como 
únicos sócios. A ROANOAKE vende a sua participação para Henrique 
Gerpe Escudero. 

Getúlio Fernandes Soares é parente de Terezinha 
Fernandes Soares e é suplente do Consefho Fiscal da MTU para o 
triénio 2002/2005. Getúlio era o segundo sócio da EXPRESSO até 
25/06/2002, ao lado de Leal, e gerente da ROTEDALl. 
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Oitava Alteração Contratual da SOLBUS (11 i03}2003): 

Getúlio Fernandes Soares, José Renato Bandeira de 
Araújo Leal e Henrique Gerpe Escudero constam como únicos sócios. 
Getúlio vendè sua participação para Henrique Gerpe. 

Contrato , Social da T EXPRESSO NOVA CUIABÁ LTDA 
(19/06/1998): ■ „ , 

' Ricardo Adrlanè de Oliveira e José Renato Bandeira de 
Araújo Leal constam como únicos sócios. 

Nona Alteração Contratual da EXPRESSO (25/06/2002): 

José Renato Bandeira de Araújo Leal e Getúlio FemEuides 
Soares constam como únicos sócios. Getúlio vende sua participação 
para Sandra Regina de Souza Lopes Leal. 

Contrato Social da ROTTEDALI TRANSPORTES URBANOS LTDA 
(23/12/1996): ■ : " 

Constam como únicos. sócios Ronan Maria Pinto, 
Terezinha Femandés Soares Hnto e Viação Cidade do Sol Ltda 
(representada por seus sócios, que também são Ronan e Terezinha). 

■ ■ - í ■ V 

Quinta Alteróção Contratual da ROTEDAU (25/06/2002): 

. .' José Renato Bandeira de Araújo Leal e Ronan Maria 
Pinto aparecem como únicos sócios. Ronan vende sua participação 
para Sandra Regina de Souza Lopés Leal. 

. . Cumpre observar que no mesmo dia em que foi feita a 

quinta alteração contratual da ROTEDALl também foi feita a nona 
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alteração contratual na EXPRESSO, ambas incorporando Sandra 
Regina Leal ao quadro societário. Na semana seguinte é feita a sexta 
alteração contratual na SOLBUS, 

5.2.3. Conclusão do caso Roanoake 

O exemplo oferecido pelo caso analisado neste item 
demonstra como transações financeiras com o exterior podem estar 
sendo utilizadas para promover ilícitos como lavagem de dinheiro ou 
sonegação fiscal. 

Existem indícios que a ROANOAKE na verdade faria 
parte da mesma rede à qual também pertenceriam os proprietários 
das redes de ônibus mencionadas neste item do relatório e também a 
empresa AGIPAR S.A., que ao que tudo indica, foi criada apenas com 
o intuito de triangular empréstimos entre o Brasil e o Uruguai. 

O mecanismo de empréstimos simulados pode servir 
como instrumento de lavagem de dinheiro, ou ainda de sonegação 
fiscal, á medida em que permitiria a dedução de despesas financeiras 
fictícias, com reflexos no lucro da empresa e em todos os impostos e 
taxas incidentes. 

Ademais a prática de sucessivas alterações contratuais 
nas empresas envolvidas no esquema dificultam sobremaneira a 
identificação dos seus reais proprietários. 

Assim, recomenda-se: 

a) O encaminhamento do presente relatório ao Ministério 
Público e à Polícia Federal, para que abram os procedimentos de 
investigação acerca dos eventuais ilícitos penais citados no caso 
ROANOAKE e AGIPAR, especialmente no que se refere às seguintes 
pessoas físicas e jurídicas: 
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1. Gilberto Alves Costa 

2. Ricardo Adríane de Oliveira 

3. Maurício Rafael Bernardo \ 

4. Terezinha Fernandes Soares Pinto 

5. José Renato Bandeira de Araújo Leal 

6. Ronan Maria Pinto 

7. Getúlio Fernandes Soaires 

8. Henrique Gerpe Elscudero 

9. Sandra Regina de Souza Lopes Leal ■ ^ ‘ 

10. Solbus Transportes Urbanos Ltda 

11. Expresso Nova Cuiabá Ltda 

12. RotedainVansportes Urbanos Ltda •, 

13. Viação Cidade do Sol Ltda 

b) O encaminhamento do presente relatório à Secretária 
da Receita Federal, para que, em relação aos mesmos fatos e pessoas, 
apure a existência de ilícitos tributários. 

r • • . V ■ 'Ji- 

• I 

• \ 

5.3. A Operação Anaconda 

A chamada “Operaçáo Anaconda” teve início em 2002, 
quando a Polícia Federal e o Ministério Público Federal, a partir de 


• í • 
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denúncias recebidas em Alagoas, começaram a investigar a 
participação de juízes e policiais em esquema de extorsão. 

No bojo das investigações, a Justiça de Maceió autorizou 
escutas para apurar as denúncias. A gravação de conversas 
telefônicas permitiu identificar uma organização criminosa com base 
em São Paulo e ramificações no Pará, em Alagoas e no Rio Grande do 
Sul. 

Em 13 de outubro de 2003, o Ministério Público Federal 
ofereceu quatro denúncias ao Tribunal Regional Federal de São Paulo 
contra juízes, advogados, empresários e policiais (na ativa e um 
aposentado). Foram requeridos 15 mandados de busca e apreensão. 
Em 19 de dezembro, o TRF aceitou as denúncias do Ministério 
Público e afastou os juízes e irmãos Ali e Casem Mazloum e manteve 
a prisão do juiz João Carlos da Rocha Mattos. 

Foram denunciados no âmbito da Operação Anaconda; 
Joáo Carlos da Rocha Mattos (juiz federal, preso). Casem Mazloum 
(juiz federal, afastado), Ali Mazloum (juiz federal, afastado), José 
Augusto BeUini (delegado afastado da Polícia Federal), César Herman 
Rodriguez (agente da PF), Jorge Luiz Bezerra da Silva (delegado 
aposentado da PF e advogado). Norma Cunha (ex-mulher de Rocha 
Mattos), Carlos Alberto da Costa Silva (advogado), Affonso Passarelli 
Filho (advogados), Wagner Rocha (empresário), Sérgio Chiamarelli 
Júnior (empresário) e Dirceu Bertin (corregedor da PF, afastado). 

Sobre os acusados, pairam as acusações de formação de 
quadrilha (todos os acusados): falsidade ideológica, peculato e 
corrupção passiva (João Carlos da Rocha Mattos e César Hennan 
Rodriguez); falsidade ideológica e interceptação ilegal de. telefone 
(Casem Mazloum e César Herman Rodriguez); ameaça e abuso de 
poder (Ali Mazloum). 

Em 2004, o Ministério Público Federal/Procuradoria 
Regional da República - 3® Região, com a finalidade de complementar 
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as investigações decorrentes da “Operação Anaconda” solicitou a 
colaboração da CPMI. Coin esse fulcro, o parquet apresentou relação 
contendo o nome de 49 pessoas físicas e 11 pessoas Jurídicas sob 
investigação, solicitando que a CPMI informasse sobre eventuais 
documentos relacionados. í. , 

Assim, buscando encontrar registros coincidentes com os 
nomes sob Irivestlgaçâo na Operação Anaconda, foi procedida 
pesquisa nas seguintes bases de dados em poder da CPMI: 

a) transferências . Intémaclonais em reais em contas 
correntes de não residentes no país (contas CC5) entre 1996 e 2002; 

b) movimentação financeira em contas correntes na 
agência Nova lorque/EUA do Banco Banestado, entre janeiro de 1996 
e abril de 1999: 

c) movimentação financeira na conta corrente # 

36968136 no MTB Bank - agência Nova lorque/EUA, titularizada 
pela empresa uruguaia Lespan'S.A., entre janeiro de 1996 e 
setembro de 2001; , ; , ; ' ‘ ; • 

>d) movimentação financeira em contas correntes 
tituladas pela empresa norte-americana Beacon Hiü Service 
Corporatión no Chase Manhatan Bank. agência Nova lorque/EUA 
entre outubro de 1997 e dezembro de 2002. 

Como resultado,foram encontrados registros 
coincidentes para 09 pessoas físicas e 03 pessoas jurídicas. Os dados 
obtidos foram compUados e separados em 07 arquivos diferentes. A 
seguir são apresentados os dados encontrados por esta CPMI. : . 

• • ■ ■ • 

5.3.1. Dados CC5 ; 

Nos registros eletrônicos do Banco Central do Brasil : 
referente a transferências internacionais em reais foi localizado o . 
nome de Moacir Antônio DaímoUn, CPF 575.195.109-30, que. entre 
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março e novembro de 1997, remeteu para o exterior, em 145 
transações, o total de R$ 80.564.118,04. 


5.3.2. Dados Banestado 


Nos registros das contas correntes na agência Nova 
. lorque/EUA do Banco Banestado, foram localizados os seguintes 
registros; 



cN úinéro de, ti árisaçoes^ 

v.:íYálores(US$)^V: 

Enrico Picei 0(0 c/ou Albeilo Iricciolo 

04 

.32.380.00 

Law Kin Chong 

01 

74.0('X).00 

Suntiir 'ruiisiiio 

03 

1.150.000.00 

Hussein Ali laber 

71 

4.861.765.00 

Saiiiir e Jihad Ali laber 

267 

58.594.762.00 

Aniônio Oliveira Claraniunt 

08 

1.038.000.00 

Barcelona Tui isino 

22 

9.246.538,00 

S 11 bcoiil a Li sco/Beacon Hill 

586 

169.952.188,63 

Subcoiita Miro/Beacon Hill 

181 

42.849.898.00 


5.3.3. Dados Beacon Híll Service Corporation 

Nos registros de movimentações financeiras em contas 
correntes titularizadas pela empresa norte-americana Beacon Hill 
Service Corporation no J.P. Morgan Chase Co. foram localizadas as 
seguintes operações: 


Vy ít.;Norhè ?. ^ J.; 

Númcro\de transações 

._.,^aloiçsXUS$) 

Aniônio Oliveira Claraniunt 

20 

2.645.000.00 

Gales Casa Cambiaria 

15 

6.621.217.00 

MonieiT) .Securities 

368 

37.493.919,58 

Sadalar AS 

02 

238.835,00 

David Wulkan 

01 

65.507,00 

Suntur Turismo 

35 

1.414.867,23 

Duxmell Lida 

10 

362,681.67 
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Além dos registros acima, também foram localizados nos 
registros da Beacon Hill Service Corporation registros de duas 
subcontas, ambas pertencentes à Antônio de Oliveira Claramunt; 

Subçonta Lisco: movimentação de US$ 342.720.453,78 

Subconta Miro: movimentação de US$ 5.239.792,94 


5.3.4. Dados Lespan 


Nos registros de movimentações financeiras na conta 
corrente n° 36968136 no MTB Bank/EUA. pertencente à empresa 
uruguaia Lespan S.A foram localizadas as seguintes operações: 



^NüraérI^é?tfansa|ÔeM 


Antônio Oliveira Clarainunt 

06 

420.300,00 

Barcelona Turisino 

50 

1.905.999,98 

Subconta Lisco/Beacon Hill 

420 

53.433.677,81 

Subconta Miro/Beacon Hill 

79 

10.587.102,42 

Suntur Turismo 

51 

1.8i3.899,77 


5.3.5. Conclusão do caso Operação Anaconda 

As informações obtidas por esta CPMl a partir de dados 
da Operação Ananconda poderão constituir importante auxílio na 
elucidação dos mecanismos de lavagem de dinheiro nos supostos 
esquemas de extorsão investigados. 

Ademais, este é um exemplo de como os dados em pòder 
desta CPMl podem servir como alicerce em um sem-número de 
investigações em âmbito nacional, ã medida em que lançam luz 
justamente onde as investigações geralmente emperram: a elucidação 
de como os recursos oriundos de operações ilícitas são remetidos 
para o exterior, monnente para os chamados paraísos fiscais. 

Deve-se destacar que, no transcurso das investigações, 
foram repassados dados desta CPMl para ajuíza que estava a cargo 
da condução do processo relativo à Operação Anaconda. Tais 
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informações contribuíram para que na semana, passada 11 dos 12 
indiciados fossem condenados. 


5.4. Casos de evasão de divisas cometidos por 
autoridades 

5.4.1. Introdução 

Conforme já explanamos, este capítulo pretende, de 
maneira exemplificatlva, demonstrar casos específicos de evasão de 
divisas identificados a partir de informações obtidas pela CPMI. 
Intentamos, assim, contribuir à elucidação de casos que assumam 
relevância no contexto do esquema de evasão de divisas e lavagem de 
dinheiro cujos indícios afloraram a partir dos trabalhos desta 
Comissão. 

Assim, julgamos relevante trazer a público indícios de 
irregularidades praticadas por autoridades que ocupam, ou 
ocuparam, postos de relevância na condução da política econômica 
do governo federal. Ressalte-se que o caso adquire maior gravidade 
quando se observa que tais autoridades teriam o dever de proteger o 
País de condutas dessa natureza, e agiram de maneira justàmente 
contrária, promovendo> transações financeiras que consubstanciam 
indícios de evasão de divisas, lavagem de dinheiro e sonegação fiscal, 

A partir de denúncias realizadas pela imprensa, 
localizamos nas bases de dados á disposição da CPMI do Banestado, 
movimentações no exterior em nome de Henrique de Campos 
Meirelles, Luiz Augusto de Oliveira Candiota, Beny Parnes 
(integrantes ou ex-integrantes da Diretoria do Bancò Central do 
Brasil) e Cássio Casseb Lima (ex-presidente do Banco do Brasil). 



Relato des Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

• ‘ Pàa.277 

» ^ • ' I . " ' •'■•'■'■ ■■"'■1 '• 11 ' HW 

J , 

• Dentre, as movimentações localizadas, encontram-se 
ordens de pagamentos realizadas ern contas mantidas por doleiros no 
exterior, contas correntes mantidas em países diversos - sem 
declaração á Receita Federal, movimentações diversas em contas 
mantidas por doleiros no exterior para promover evasão de divisas e 
lavagem de dinheiro, bem como movimentação em contas de não 
residentes que fornecem indícios de sonegação fiscal. Passemos agora 
a demonstrar individualmente os dados obtidos. ,, \ 

5.4.2. Luiz Augusto de Oliveira Candíota * 

O Sr. Luiz Augusto de Oliveira Candiota ocupou o cargo 
de Diretor de Política Monetária dõ . Banco Central do Brasil entre 
março de 2003 e julho de 200.4, quando solicitou sua demissão após 
denúncias pela imprensa de indícios de irregularidades que haveria v' 
cometido. . .> "1 • f , : 

Antes de ser nomeadò para a diretoria na autarquia, 
ocupou cargos rio mercado fínãnceirq, tendo sido executivo do í 
Citibank (outubro de 1993 á junho de 1999), executivo do Banco , 

Fibra (julho de 1999 a dezembro de 2000) e sócio diretor do Grupo 
Lacan (São Paulo), de dezembro de 2000 a março de 2003. - 

Movimentações em contas de doleiros no MTB Bank ' 

O MTB serviu durante anos como parte de um mega 
esquema utilizado por doleiros brasileiros para promover operações 
de dólar cabo para clientes no Brasil, ocultando dessa forma as 
movimentações das autoridades nacionais. A direção do banco foi 
processada nos Estados Unidos por envolvimento com lavagem de 
dinheiro, e as movimentações das contas mantidas por doleiros 
tiveram seu sigilo quebrado naquele país e posteriorraente transferida ^ 
a esta CPMl.. - 1 . . ' > ' ’ > . . 
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A conta de número 030172802 no MTB, pertencente a 
uma offshore denominada Europa, com endereço na Plaza 
Independência, 822, Montevidéu, Uiuguai, apresenta movimentações 
registradas em nome do Sr. Candiota entre novembro de 2000 e de 
abril de 2002. 

Existe ainda um registro na conta 30101301 pertencente 
à outra offshore, Kundo S.A., com sede nas Ilhas Virgens Britânicas, 
que também traz referências ao Sr. Candiota. 

No total, foram localizadas 11 operações, entre dezembro 
de 1999 e abril de 2002, totalizando US$ 1.294.842,50 que nunca 
foram declaradas à Receita Federal. O Anexo 5.18 traz o quadro com 
as transações envolvendo o Sr. Candiota. 

Em 16/12/1999, a conta Kundo, que pertencia ao doleiro 
Alberto Youssef, realizou uma transferência de US$100.000,00 em 
favor da conta n° 15114115 no Northern International Barik de Nova 
York, titularizada por Luiz Augusto Candiota. 

Erh movimentação similar, a coiitá Europa realizou uma 
transferência de US$99.200,00, em 06/02/01, em favor de Luiz 
Augusto Candiota na conta n° 10443884, no Citibank de Nova 
Iorque. 

As demais transações se deram todas entre a conta 
Europa e a conta n° 27625301 no Citibank em Nassau, Bahamas, em 
norhe de Luiz Augusto de Oliveira Candiota. Os registros possuem 
detalhes até do endereço fornecido no Brasil, Rua Gregório de Paes 
Almeida 974. São 09 operações nas quais a conta do Sr. Candiota 
deposita em favor da conta Europa US$ 1.095.642,50, concentradas 
entre agosto de 2001 e abril de 2002. 

As movimentações apresentam indícios de serem 
operações do tipo dólar cabo. O mecanismo consiste na transferência 
de recursos entre o Brasil e o exterior por meio da compensação entre 



ftelatD dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 279 


recursos mantidos por doleiros em contas no exterior e recursos 
mantidos no Brasil, se processando da seguinte maneira: ; 

1) se o cliente deseja ver depositados dólares ou outra 
moeda estrangeira em determinada conta no exterior, fecha com o ' 
doleiro uma venda de dólar-cabo. entregando o valor acordado em 
reais (em espécie ou em cheque), ou mesmo em moeda estrangeira 
em espécie, segundo a cotação do momento da transação. O cliente 
fornece ao doleiro todos os dados da conta no exterior na qual deseja 
que sejam depositados os recursos (banco, endereço, beneficiário, 
código SWIFT etc.). 

2) recebido o valor correspondente à transação, o doleiro ■ 
providencia a transmissão, via fax ou por meio eletrônico, das ordens 
de pagamento a empresas no exterior que gerenciam contas 
bancárias mantidas exclusivamente para esse fim (além do MTB, a 
empresa Beacon Hill Service.Corporation atuava da mesma forma). 

3) recebida a ordem de pagamento, a empresa no exterior 
(MTB ou beacon Hill) providenciava o débito do valor correspondente 
em moeda estrangeira das contas mantidas pelo doleiro em bancos 
estrangéiros. em nome de empresas offshore, 

4) se, por outro lado, o cliente, titular de uma conta 
corrente no exterior, necessita de reais no Brasil, fecha com o doleiro 
uma compra de dólar-cabo segundo a cotação do momento da 
transação. Em seguida, o cliente providencia Junto ao seu banco no 
exterior a transferência do valor correspondente para a conta 
corrente mantida pelo doleiro e gerenciada pelo MTB ou pela Beacon 
Hlll. Confirmado o crédito no exterior, o doleiro entrega a seu cliente ., 
no Brasil o valor correspondente á transação, seja através de dinheiro 
em espécie, seja através de crédito na conta corrente indicada pelo 
cliente. 
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As contas correntes dos doleiros río exterior são. assim, 
creditadas ou debitadas através das operações de dólar-cabo. Além 
disso, essas contas também são alimentadas esporadicamente por 
transferências internacionais de recursos utilizando contas laranjas, 
transferências via CC5 ou mesmo depósitos em espécie, traveller 
checks ou cheques em moeda estrangeira diretamente no exterior. 


O mecanismo de dólar cabo permite que os recursos 
sejam transferidos sem o conhecimento das autoridades brasileiras, 
sem o recolhimento de impostos ou taxas, e, principalmente, 
ocultando a origem do dinheiro envolvido na transação. Em face das 
peculiaridades do esquema, costumam recorrer aos doleiros clientes 
que desejam movimentar seus recursos sem a necessidade de 
fornecer sua origem, ocultando a ocorrência de ilícitos como 
sonegação fiscal, corrupção e tiãfico de entorpecentes, dentre outros. 

Movimentações em contas CC5 

À parte as movimentações de transferências 
intermediadas por doleiros, o Sr. Candiota também se valeu do 
expediente das tiansações coni contas de não residentes (CC5), para 
movimentar recursos entre o Brasil e o exterior. 

Em 29/12/1997, o Sr. Candiota transferiu ao exterior, 
por intermédio da conta CC5 do Citibank, escritório de Nassau, 
R$897.870,40 a título de disponibilidades no exterior. Outra 
operação da mesma natureza foi realizada em 12 de janeiro de 1999, 
com a transferência ao exterior de R$ 183.375,00, um dia antes da 
máxi-desvalorização ocorrida no dia 13 daquele mês'’*’. 


RessalLe-se que. conforme denúncia do então Deputado Federal Aloísio 
Mercadantc na CPI dos Bancos, em 1999, o Citibank teria recebido informações 
privilegiadas sobre as alterações cambiais que estariam por ocorrer no inicio 
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, Em 17/10/01, o Sr. Candlota registra a internação de 
parte destes recursos, com a transferência de R$ 746.118,00 também 
por Intermédio da conta CC5 do Citibank Nassau. 






29.12,97 

Remessa 

897.870.40 

804.760,00 

12.01.99 

Remessa 


151.374,00 

imSRSM 

Entrada no país 

746.118,00 

274.197,00 


' Em função da volatilidade da cotação do dólar no 
período, o Sr. Candlota obteve um lucro apreciável nas transações. 
Considerando as cotações do dólar ã época das movimentações, 
remanescia um saldo de US$ 681.937,00 no exterior em 31.12.02, 
data-llmite dO período coberto, por esta CPMl, õ que equivaleria a 
aproximadamente R$ 2.423:000,00. 

Ressalte-se que^ a , movimentação de recursos por 
intermédio de contas de não residentes é prática regular, prevista na 
nõrmatização pátria é registrada. no Banco Central. Entretanto, o 
caso adquire ares dé suspèiçâo quando analisados em conjunto com 
as declarações de renda do Sr../Candiota e os registros obtidos nas 
movimentações intermediadas por doleirõs, conforme ver-se-á a . 
seguir. ' ^ 

Indícios de sonegação Jiscal 

' '-í ■ ■ 1 ■ ■ ' l'i ' 

As movimentações registradas no MTB Bank em nome do : 
Sr. Candlota foínecem umá série de indícios de ilícitos fiscais, como 


daquele ano, o que o levou a inverter completarnente sua posição no mercado no 
dia 12 de janeiro e, assim, obter lucros astronômicos da noite para o dia. O Sr. 
Candlota ocupava à época o cargo de Diretor Executivo do Citibank, e, 
coincidentemente remeteu recursos aó exterior no mesmo dia. 
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movimentações no exterior, manutenção de contas correntes em 
bancos estrangeiros e manutenção de bens sem .declaração ao fisco. 

Em dezembro de 1999, o Sr. Candiòta recebeu na conta 
n® 15114115 no NortJiern ínternatiorial de Nova York US$ 100 mil 
(R$ 180 mil à época] originados da offshore Kundo S.A. O valor e a 
conta não foram informados ao Imposto de Renda, uma vez que sua 
declaração referentes àquele ano só registra uma conta no exterior, 
no Ciübank. 


Na declaração referente ao ario 2000, o Sr. Candiòta 
continua a não declarar as transações registradas no MTB Bank. Em 
29 de novembro daquele ano. a conta movimentou outros US$ 60,9 
mil (R$ 115,8 mil à época). O remetente do dinheiro, segundo a base 
de dados do MTB Bank. é o próprio Luiz Augusto de Oliveira 
Candiòta. 


Em 2001, constam no MTB quatro movimentações: o 
dinheiro sai de uma conta no Citibank em nome de Luiz Augusto 
Candiòta e é depositado na conta da offshore Europa no MTB Bank. 
O primeiro em 6 de fevereiro no valor de US$ 99,2 mil {R$ 197 mil), o 
segundo no dia r de agosto, de US$ 117,6 mil (R$ 294,1 mil), um 
outro em 17 de outubro no valor de US$ 66,1 mil (R$ 178 mil) e o 
maior deles, em 21 de setembro, foi de US$ 446,4 mil (R$ 1,2 
milhão). Assim. O total de 1.869.000,00 é depositado pelo Sr. 
Candiòta na offshore Europa, Segundo o mecanismo de dólar cabo 
(conforme explicado anteriormente), estes recursos podem ter sido 
internados no Brasil por intermédio de doleiros. 

Restava, entretanto, o problema de justificar o acréscimo 
patrimonial correspondente na declaração de Imposto de Renda. 

Até o exercício de 2000, as declarações eram realizadas 
em formulário completo, o que permitia deduções entre R$ 25 mil e 
R$ 30 mil. Não obstante, a declaração do ano de 2001 foi realizada 
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por meio do formulário simplificado, no qual o abatimento máximo é 
de R$. 8.000,00. Neste ano, o Sr, Candiota declara rendimentos 
isentos e não tributáveis no valor de R$1.057.000,00. e que, desta 
forma, não precisam ter sua origem detalhada. 

Ademais, na declaração de Imposto de Renda relativo a 
' 2001, 0 Sr. Candiota dizia possuir R$ 343 mil na conta do Citibank 
i nos Estados Unidos em 31.12 daquele ano. Conforme evidenciado 
. nas transações em contas CC5, existia um saldo de US$ 681.937,00 - 
em seu nome no exterior (considerando apenas as movimentações 
registradas no Bacen), o que equivalería a R$ 1.582.000,00 em 
31.12.2001. / 

■Era 2002, o Sr. Candiota estava na administração de sua ■ . 
empresa. Lacan Investimentos e Participações. As ações da empresa 
correspondiam a R$ 1.000,00 na declaração de renda de 2001, e em ‘ 
2002 são declaradas no valor de R$ 2,3 milhões. 

5.4.3. Cássío Casseb Lima 

O Sr. Cássio Casseb Lima foi nomeado para o cargo de 
Presidente do Banco do Brasil em janeiro de 2003, no qual 
permaneceu até novembro de 2004. Antes, ocupou a presidência da 
. Credicard S.A. entre 1997 até sua nomeação para a estatal. 

■ O Sr. Casseb realizou operações com o exterior por. 

intermédio de contas de não residentes. Constam duas remessas, a ;. 
título de disponibilidades no exterior, em 29.06.98 (R$250.000,00) e 
05/04/99 (R$ 340.000,00). Em contrapartida, estão registradas três 
entradas no Brasil via CC5, em 24.02.99 (421.200,00), 24/11/00 
(152.720.00) e 13/12/00 ÍR$585.000,00). . : " ' v 
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Dátaf;- 


-ÜVálón éni ■R$S)ír 

.'--í 

;^üiyalentè enC 

-'("ri '• 'r..- 

29.06.98 

Remessa 

250.000,00 

216.151.00 

24.02.99 

Entrada no país 


210.253,00 

05/04/99 

Remessa 

340.000,00 

197.090,00 


Entrada no país 

152.720,00 

78.078.00 

13/12/00 

Entrada no país 

585.000.00 

298.120,00 


É interessante observar que. a partir dos dados 
transacionados via CC5, remanesce um saldo negativo de 
aproximadamente US$172 mil, ou seja, foram internados no Brasil 
mais recursos do que os que foram remetidos ao exterior. Como a 
base a que a CPMl teve acesso tem registros a partir de janeiro de 
1996, restam duas hipóteses: os recursos se originam em remessas 
ao exterior anteriores a essa data, ou então o Sr. Casseb efetuou 
remessas ao exterior por expedientes diversos daqueles registrados 
no Banco Central. 

A diferença talvez possa ser explicada pelas 
movimentações em nome de Cássio Casseb Lima e sua esposa, 
Regina Angeli Lima, envolvendo o MTB Bank. No total são 10 
transações, entre junho de 1999 e maio de 2002, totalizando 
US$643.605,00. 

Entre 01/01/99 e 27/10/00, Cássio Casseb Lima 
recebeu 06 depósitos na conta n° 15112119, em seu nome no 
Northern International Bank de Nova Iorque, totalizando US$ 
578.605,00. Os depósitos foram efetuados a partir do MTB Bank por 
ordem das offshore Kundo S.A. e Orange International Limited, 
ambas com endereço em Tortola, nas Ilhas Virgens Britânicas. 

As características das transações indicam operações de 
dólar cabo, pelas quais teriam sido remetidos ilegalinente valores ao 
exterior. O modus operaiidi das operações de dólar cabo está 
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detalhado no Item 5.6,2 deste relatório, que também traz referência 
ao funcionamento do MTB Bank no esquema de evasão de divisas e 
lavagem de dinheiro. 

^ A partir do final de 2001, as transações com o MTB se 
invertem. Aparecem 04 ordens de pagamento a partir da conta n° 
15112119 no Northern Intl. Bank, em favor da offshore Biscay 
Trading Limited, conta n® 030102375 no MTB Bank. Nestas 
transações, a conta n° 15112119 aparece como pertencendo a Cássio 
Casseb Lima e/óu Regina Angell Lima, constando ainda o endereço á 
Rua Engenheiro Eklgar Égídio de Souza 100, apartaniento 41, São 
Paulo. As transações ocorreram entre 18/12/01 e 01/05/02, 
totalizando US$85.000,00.:. ’ 

As movimentações do Sr. Casseb com doleiros envolveu,. 
além do MTB Bank, também a- empresa Beacon HiU Service 
Corporation, què também atuava no mercado norte-arnericano 
movimentando recursos de doleiros brasileiros. Em 26/10/01, Cássio 
Casseb transferiu US$10.000,00 de sua- conta no Northern Bank 
para a subconta Rigler, administrada pela Beacon HiU no Chase 
Manhatan Bank e pertencente ao dolelro Dário Messer. 

O registro integral das transações no exterior em nome de 
Cássio Casseb apresentadas neste capítulo, compõem o Anexo 5;Í9 a 
este relatório. > , 

Reglstre-se que as declarações de imposto de renda do 
Sr. Cássio Casseb Lima no período avaliado não trazem a declaração 
dé movimentação de recursos no exterior ou ainda a existência da 
conta corrente n'’ 15112119, ho Northern Bank de Nova Iorque. ■ / 

5.4.4. Henrique de Campos Meirelles 

O Sr. Henrique de Campos MeireUes ocupava o posto de 
Presidente do Banco Central do Brasil ã época deste relatório, cargo 
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para o qual foi nomeado em janeiro de 2003. Ántes, ocupou a função 
de Presidente mundial do Bank Boston Corporation, em Boston, EUA, 
de 1996 a 1999, e Presidente do Global Banking no FleetBoston 
Financial, em Boston, EUA, de 1999 a 2002. Elegeu-se deputado 
federal por Goiás em 2002, cargo do qual se desimcompatibilizou ao 
ser indicado para o Banco Central. 

A exemplo do ex-Diretor de Política Monetária do Banco 
Central. Luiz Augusto de Oliveira Candiota, e do ex-presidente do 
Banco do Brasil. Cássio Cãsseb Lima, o Sr. Henrique Meirelles se 
valeu de uma conta de doleiros no esquema do MTB Bank para 
efetuar uma transação no exterior. 

Em 18.10.2002, a conta n° 4029218701 no Goldman 
Sachs em Nova Iorque, tltularizada por Henrique de Campos 
Meirelles, realizou uma transferência de US$ 50.677,12 em favor da 
offshore Biscay Trading, conta n° 30102375 no MTB Bank. 

O endereço constante no registro como sendo o de 
Meirelles no exterior (número 1.185 da 6^ Avenida, Nova Iorque, caixa 
postal H30924A) corresponde ao FleetBoston, instituição presidida 
por ele, antes de assumir a Presidência do Bacen. 

A offshore Biscay Trading pertence aos doleiros 
portugueses José Mendes Povoação, Luis Felipe Maranhão e Sousa e 
Victor Manuel de Silva e Sousa. 

Sobre a operação paira uma série de indagações. Com 
efeito, o Sr. Meirelles possui renda e patrimônio mais que suficientes 
para explicar a origem de US$50 mil, de modo que não há indícios de 
tentativa de lavar recursos oriundos de sonegação fiscal. Ademais, o 
Sr. Meirelles com certeza deveria possuir contas correntes no 
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exterioi^i eni função do cargo que ocupou, não havendo motivos 
aparentes para a transação escusa. 

Por que motivo o Sr. Meirelles transferiu cerca de US$50 
mil para a conta de um doleiro? 

A única versão que se sustenta é a de que simplesmente. 
o Sr. Meirelles, por motivos que permaiiecem obscuros, realizou uma 
transferência de recursos a qual desejou que seu nome permanecesse 
oculto, daí se valer da conta de um doleiro no exterior. Pelo modus 
operandi das transações desse tipo, os recursos podem ter sido , 
internados no País em uma operação de dólar cabo, estando à 
disposição no Brasil, em dinheiro vivo, da pessoa indicada pelo Sr. 
Meirelles. , 

Em nota oficial a respeito do assunto, o Sr, Meirelles. ; 
admitiu a existência da conta no Goldman Sachs, que teria existido 
durante pouco mais de três meses, muito embora não se lembre 
desta movimentação específica. Justifica o esquecimento ao afirmar 
que seria “comum a realização de pagamentos através do envio de 
recursos para uma conta bancária indicada pelo recebedor”. 

Não parece razoável que o Sr. Meirelles não se lembre de 
uma movimentação de mais de R$196.000,00 (pelo câmbio da data), 
ainda mais em se tratando de uma conta que, como ele mesmo 
admitiu, teve vida curta, e, portanto, deve ter tido finalidade bem 
específica, ainda mais se considerarmos que a data da transação 
coincide com o período eleitoral, no qual ele mesmo foi candidato, 
estando assim ãs voltas com a prestação de contas de sua campanha. 


Esta CPMI nâo solicitou ã Secretaria da Receita Federal as declarações de 
imposto de renda do Sr. Henrique Meirelles, de modo que nào é possível afirmar se 
a conta descoberta no exterior ébu não declarada no Brasil. 
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5.4.5. Beny Parnés 

O Sr. Beny Parnes ocupou o cargo de Diretor de Assuntos 
Internacionais do Banco Central entre dezembro de 2001 e setembro 
de 2003. 

Em movimentações realizadas por intennédio de contas 
de não residentes (CC5), Beny Parnes movimentou mais de R$ 09 
milhões de reais sem declaração dos valores à Receita Federal. Causa 
èspécie a constatação de que 90% destas transações tenham ocorrido 
no período em que ele ocupava justamente a Diretoria no Banco 
Central destinada ao controle e monitoramento das remessas de 
divisas nacionais ao exterior. 

Em 11/10/01, o Sr. Parnes remeteu R$ 919.782,14 
(equivalentes a US$330.869,00) a título de participação na empresa 
Monte Verde Negócios e Investimentos S.A., em Barceloná, Espanha. 

Em 28/12/01, o Parnes recebe no Brasil R$ 741.851,63 
(equivalentes a US$ 319.708) oriundos da empresa Dikanas S.A., 
com endereço em Montevidéu, Uruguai. 

Foram realizadas remessas ao exterior via CC5 a título de 
disponibilidades no exterior, ambas em 28/12/01, nos valores de 
R$5.600.000,00 e R$ 1.003.800,00, totalizando R$6.603.800,00 
(equivalentes a US$2.845.975,00), por intermédio de urna conta CC5 
do Banco BBA Creditanstait em Nassau, Bahamas. Note-se que estas 
remessas foram realizadas poucos dias após a nomeação do Sr. 
Parnes para a Diretoria da área externa do Banco Central. 

Após as remessas, recursos equivalentes a 
US$239.167,00 foram internados no país em cinco operações de 
transferência de Nassau, Bahamas em favor de Beny Parnes no 
Brasil; 




Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág, 289 



y . Deve-se ressaltar que o Sr. Beny Pames, ao tomar , l 
conhecirnento das; irregularidades constatadas pela CPMl do ^ 
Banestado,. retificou sucessivamente, por quatro vezes, a sua 
declaração de imposto de renda no período analisado, o que causa , , 

espécie visto que tais retificações não se tratavam de meros acertos , 
formais, mas de alterações substanciais nos valores declarados como 
patrimônio. / .. . ’ 

Ora, é incompreensível e inaceitável que uma declaração 
de renda possa variar em mUhões de reais no espaço de pouco mais 
de um mês. especíalmente quando tal diferença encontra-se em 
paraísos fiscais, sem que o declarante consiga oferecer razões . . 
objetivas para tál variação, bem como a transparência necessária 
principalmente em razão do cargo que o mesmo ocupava. 

5.4.6. Conclusão 

As transações aqui demonstradas impressionam pelo fato 
de terem sido protagonizadas por pessoas que ocupam, ou ocuparam, 
cargos de grande relevância na condução da política econômica em 
nosso país. 

É estarrecedor constatar que altos dignitários púbUcos 
recorram a doleiros para promover á evasão divisas do País, 
utilizando-se de mecanismos escusos que visam à ocultação da 
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origem dos recursos evadidos. Faz-se premente que sejam 
esclarecidas as origens de tais recursos, para que fique claro que 
houve o cometimento de crimes tais como corrupção ou tráfico de 
influências. 

Temos a consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem em graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. As investigações, por motivos alheios à nossa 
vontade, não encontraram na CPMI terreno propício ao seu 
desenvolvimento. Cabe agora aos órgãos competentes o deslinde dos 
casos. Temos a esperança que os dados e informações aqui 
apresentadas sejam de valia para a elucidação deste caso. 

Assim, conclui-se esta parte do relatório com as 
seguintes recomendações: 

Ao Ministério Público Federal que, ã luz das 
informações trazidas á baila, indicie: (1) o Sr. Luis Augusto de 
Oliveira Candiota pelos crimes de evasão de divisas, sonegação fiscal, 
lavagem de dinheiro, enriquecimento sem causa e contra o Sistema 
Financeiro Nacional; (2) o Sr. Cássio Casseb Uma pelos crimes de 
evasão de divisas, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e contra o 
Sistema Financeiro Nacional; (3) o Sr. Henrique de Campos Meirelles 
pelos crimes de evasão de divisas e contra o Sistema Financeiro 
Nacional: e (4) o Sr. Beny Parnes pelo crime de sonegação fiscal. 

À Secretaria da Receita Federal que apure as 
declarações de renda dos Srs. Luiz Augusto de Oliveira Candiota, 
Cássio Casseb Lima e Beny Parnes, em confronto com as infonnações 
aqui detalhádas, em função das claras comprovações de que foram 
realizadas movimentações de recursos no exterior, mantidas contas 
correntes e bens financeiros em países estrangeiros sem declaração 
ao fisco. 

À Policia Federal que apure o motivo do Sr. Henrique de 
Campos Meirelles ter transferido US$50.677,12 em 18/10/2002 para 
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a conta corrente pertencente à empresa offshore Biscay Trading 
Limited no MTB Bank, Estados Unidos, bem como as operações 
similares realizadas pelos Srs. Luiz Augusto de Oliveira Candiota e 
Cássio Casseb Lima expostas neste relatório. 

Ao Conselho de Controle das Atividades Financeiras - 
COAF que registre em seus bancos de dados as informações 
detalhadas neste relatório e verifique a ocorrência de lavagem de 
dinheiro envolvendo os nomes aqui citados. 


5.5.0 Caso Antônio Ceíso Cipriani/TransBrasil 

5.5.1. Introdução 

É do conhecimento desta CPMI, revelado pelo próprio 
relator, dep. José Mentor, sua amizade de 40 anos com o advogado 
Roberto Teixeira. Também é do conhecimento público, principalmente 
após a divulgação pela Revista Veja, em seguida à vitória do 
Presidente Lula nas eleições de 2002, que o sr. António Celso Cipriánl 
foi um dos principais colaboradores da campanha dó PT, inclusive na 
orientação para que o partido se defendesse e produzisse dossiês 
contra adversários políticos, dada a sua experiência de ex-policial 
federal. 

A CPMI chegou a aprovar requerimento de quebra de 
sigilos bancário e fiscal do sr. Cipriani, bem como a necessidade de 
ouvi-lo em depoimento. A convocação do sr. Cipriani. A necessidade 
de ouvi-lo. Um requerimento não votado, para que o atual, ou ex- 
conselheiro da administração da Transbrasil, o advogado Roberto ; 
Teixeira fosse ouvido, foram sem nenhuma dúvida os motivos 
maiores da paralisia da CPMI. 
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Ouvir Cipriani e Roberto Teixeira era exagerado demais - 
perdão pelo pleonasmo - para o “republicanismo” alardeado pelo 
relator do PT. 

As “hilárias” - perdão, não há outro termo - conclusões 
do relator sobre o sr. Antônio Celso Cipriani merecem ser aqui 
transcritas. Ao discorrer sobre as empresas aéreas, o' relator 
apresenta, à pãg. 447, item 18.3, as suas considerações finais. 


“O surgimento do nome de pessoas ou empresas 
ligadas aos referidos setores econômicos não 
indicam, a priori, qualquer irregulâridàde; ém 
função da multiplicidade de negócios celebrados 
por essas empresas, principalmente no exterior, 

A possibilidade de homónimos deve ser 
considerada, assim como dar à [sic) empresas a 
oportunidade de prestar esclarecimentos. 
Ressaite-se que, durante os trabalhos de 
investigação, não foi permitido pelo Presidente da 
CPMl o encaminhamento de pedidos de 
esclarecimentos aos possíveis envolvidos. 

ifc ^ 

k 

Prossegue o relator: 

“Por outro lado, apesar de não ser objeto desta 
Comissão, sugere-se que a Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça verifique a 
possibilidade de instaurar inquérito, para 
apurar as denúncias feitas por Antônio Celso 
Cipriani de abuso do poder econômico 
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praticado pela General Electric Corporation.” 

: ’ (g.n.) .. . 

■ Pasmem! A teoria de Goebbels está inteiramente presente 
no segundo pará^afo dessas considerações finais, quando o relator 
diz: “ressalte-se que durànte os trabalhos de investigação não foi 
permitido pelo Presidente da' CPMI o encaminhamento de 
pedidos de esclarecimento aos possíveis envolvidos”. 

Ora, esta GPMÍ, a imprensa e o Brasil todo sabem que o 
relator derrubou várias vezes. a sessão, com o argumento 
“republicano” dè que o Roberto Teixeira é amigo de quarenta anos e, 
por extensão, poupa-se o Antônio Celso Cípriani. Se fosse sincera a 
busca do esclarecimento, ao invés dè atropelar ,os trabalhos, o relator 
teria concordado com a oitiva do sr; Cipriani. Não bastasse isso, ele 
ainda cita cartínha de Cipriani, aliás, a usa para defender a empresa, 
conforme consta do maior dos absurdos em uma consideração final 
de um relatório de CPI. Ó relator qúer que o Estado brasileiro, através 
da Secretaria de De se nvol vime ntò Econômico do Ministério da 
Justiça verifique a possibilidade de instaurar inquérito para apurar 
as denúncias feitas por Cipriani de abuso do poder econômico da 
General Electric Corporation contra a Transbrasil. 

Pasmem! . , ; 

Para o relator, Cipriani é vítima" 

Haja republicanismo! 

• i *• > 

Não parou por aí o Relator, destacando na pág. 646: 

“As pesquisas nas bases de dados indicaram as 
seguintes movimentações em nome de Cipriani: 

' dois créditos originados pela subconta LARRET,' ^ 
• . pela Beacon Hill Service Corporation, a favor de 

Cipriani, junto à (sic) Banca Antoniana Popolare 
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Veneta (BAPV), conta 860017247, totalizando US$ 
230 mil, e três créditos originados por clientes do 
Banestado (Nova Iorque), a favor de Cipriani, 
junto a (síc) Banca Antoniana Popolare Veneta 
(BAPV), conta 860017247, totalizando US$ 405 
mil. 

Analisadas as declarações de imposto de renda 
ano-base 1998 e 1999, entregues à CPMl pela 
Secretaria da Receita Federal, com data de 
05/12/2003, não constam informações sobre a 
existência da conta 860017247. Ressalte-se, 
contudo, existe patrimônio coinpativel com as 
movimentações ocorridas. 

Em relação ao fato de não haver Justificativa 
perante esta Comissão para as movimentações 
financeiras, o assunto está sendo encaminhado 
para exame do Ministério Público.” (g.n.) 


Apresento agora a verdade sobre o caso Transbrasil. 


5.5.2. Fatos relacionados ao caso da TransBrasil 

A Transbrasil Linhas Aéreas S/A foi fundada em 1955 
(com a denominação de Sadia S/A Transportes Aéreos) por Ornar 
Fontana. Por dezenas de anos, se manteve como uma das maiores 
companhias aéreas brasileiras, atingindo o seu auge entre os anos 70 
e 80 do século XX. 

A partir dos anos 1990, a empresa começou a enfrentar 
dificuldades cada vez maiores. A morte de Ornar Fontana, em maio de 
2001. foi um marco no processo de desmantelamento da empresa, 
que veio a encerrar parcialmente suas atividades em dezembro do 
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mesmo ano por falta de dinheiro para pagar o combustível das 
aeronaves. Após a morte de Fontana, assumiu formalmente a 
empresa o Sr. António Celso Ciprlani, que já havia ocupado o cargo 
de principal executivo da empresa nos Estados Unidos. 

Em 14.8.2003, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
decretou a falência da Transbrasil Linhas Aéreas S/A, pedido que se 
arrastava desde 2002. A bancarrota da Transbrasil deixou milhares 
de funcionários sem emprego, além e deixar uma dívida estimada em 
R$1 bilhão entre passivos trabalhista, tributário e credores diversos. 

Segundo investigações conduzidas pelo Ministério Público 
e notícias veiculadas na imprensa, o Sr. Antônio Celso Ciprianl, teria 
desviado recursos da companhia aérea e teria sido um dos grandes 
responsáveis pela falência da empresa. 

Cipriani e a Transbrasil tiveram os bens tomados 
indisponíveis por decisão do Juiz da 19.® Vara Federal de Brasília, em 
26.02.2002, para o pagamento de dívidas de R$ 65,9 milhões com a 
União. O empresário está na mira da Receita Federal e do Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras (COAF), órgão do Ministério da 
Fazenda que investiga lavagem de dinheiro. O Ministério Público do 
Trabalho também está de olho em Celso e na Transbrasil. Conseguiu, 
no caso da companhia, que a Justiça arrestasse três aeronaves como 
garantia do débito trabalhista, em tomo de R$ 40 milhões. 

Em 04.05.2002, a Procuradoria da República no Distrito 
Federal quebrou o sigilo bancário e llscal de Antônio Celso Cipriani, e 
bloqueou as contas bancárias movimentadas pelo empresário na 
Suíça. Os procuradores também estariam atuando Junto ás 
autoridades americanas para tomar indisponíveis as contas de . 
Cipriani e de empresas que receberam recursos da Transbrasil nos 
Estados Unidos. O bloqueio das contas foi conseguido pelo Ministério 
Públicò com base em indícios de lavagem de dinheiro, sonegação 
fiscal, falsificação de documentos e crimes na gestão da empresa. 
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Os indícios foram descobertos por uma força-tarefa que 
tentou rastrear os bens dos donos da Ti-ansbrasil no exterior — 
formada pelo Ministério Público, pela Receita Federal e pelo Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras (COAF). A força-tarefa já 
descobriu, por exemplo, que Cipriani tem uma empresa em Hong- 
Kong, a Emerald Mines, receptora de pedras que seriam 
contrabandeadas da Alexandrita Mineração (lavra de pedra preciosa, 
de propriedade de Cipriani, localizada em Antônio Dias, MG). As 
pedras teriam sido transportadas ilegalmente nos aviões da empresa. 

5.5.3. Informações obtidas nas bases da CPMI 

Banestado 

Em face da relevância que o caso assume, e 
considerando ainda os indícios de movimentação financeira no 
exterior de recursos desviados da falida empresa aérea, .realizamos 
varredura nas bases de dados ã disposição da CPMi do Banestado, 
com o intuito de localizar movimentações em nome de Antônio Celso 
Cipriani, seus familiares e suas empresas, de modo a subsidiar as 
ações levadas a cabo pelo Ministério Público, e caso fosse possível, 
possibilitar a repatriação dos bens em prol da massa falida da 
Transbrasil, beneficiando seus credores. 

Assim, foram verificadas as bases de transferências 
internacionais em reais do Banco Central (contas CC5); as 
movimentações de contas de doleiros na agência de Nova Iorque do 
Banco Banestado; as contas correntes no Chase Manhatan que 
compunham o esquema de lavagem de dinheiro capitaneado pela 
empresa norte-americana Beacon Hill Service Corporation, contas 
similares mantidas no esquema do MTB Bank. - " 

Da análise, foram encontradas movimentações no 
exterior em nome de Antônio Celso Cipriani; Emídio Cipriani (Irmão); 
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, Marise Pereira Fontana Cipriani (esposa); Denilda Pereira Fontana • f . 
(sogra); empresas de sua propriedade: Target Aviação Ltda., Waytec 
Tecnologia e Comunicação Ltda. e ACEC Empreendimentos Ltda.; 
empresas que possuem indícios de serem de sua propriedade, sob 
investigação do'Ministério Público: Tiilogy . Holdings Ltd., Emerald . ' - 
Mines e Brindól Tradlng; empresas de sua esposa: Cave Creek 
Holdings Córp.; além da Transbrasil Airlines Inc. 

Dentre as movimentações mencionadas encontra-se 
orderis de pagarnéntos realizadas em contas mantidas por doleiros no 
exterior, contas correntes mantidas em países diversos, remessas , 
para constituição dc empresas em paraísos fisccils, e movimentações : 
diversas em contas mantidas por doleiros para promover evasão de 

y li \ , 

divisãs e lavagem de dinheiro. . : ' - 

•- ' Antônio Celso cipriani 



-Segúrido apurado has bases da CPMI, Antônio Celso 
Cipriani possui a coiita # 860017247 na Baiica Antoniana Popolare ,, 
Veneta (BAPV), Agencia : 15,. em Milão/Itàlla. Essa conta recebeu, / ; 
entre 1998 e 1999, depósitos de tJS$ 405.000,00, a partir de duas ' 
contas da agência, do Banestado em Nova Iorque e da Beacon HUI, 

; subconta Larrett International Inc., # 3-11050. , ' . 
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Tabela: Valores recebidos por A.C. Cipriani a partir da Bcacon Hill. 


» '5'^» 

iílvüATA^iT. 



03-ago-99 

180.000,00 

B/o Paradise-Rua Rafael de Barros S/N-Sao Paulo/Brazil 

l3-set-99 

50,000,00 

B/O Pafadise-Rua Rafael de Barros S/N Sao Paulo Brasil 


Ou seja, o dinheiro foi transferido de contas mantidas por 
doleiros na agência de Nova Iorque do Banestado e na Beacon Hill 
para a conta de Cipriani na Itália. Essa movimentação pode ser 
explicada por duas hipóteses; (1) tratar-se de operações de dólar-cabo 
para envio ilegal de recursos ao exterior, ou (2) os doleiros terem 
recebidõ ordens de terceiros para realizar depósitos a favor de 
Cipriàni. Com efeito, derhonstrar-se-á adiante que várias empresas 
off-shore realizaram operações com doleiros no Banestado e na 
Beacon Hill fazendo referência ao Sr. Cipriani, suas empresas ou 
mesmo à Transbrasil. 


Nas transações ocorridas no Banestado em nome de 
Antonio Celso Cipriani consta, no campo observação, o endereço Via 
Melchiorre Gioia, 88 20125, Milão/Itália’. Na transação ocorrida em 
26.3.98 consta ainda a menção ao endereço ‘Rua Rafael de Barros, 9’, 
que pode corresponder à Rua Dr. Rafael de Barros. no bairro Paraíso, 
em São Paulo; A expressão ‘Paradise’ no respectivo campo do 
ordenante da trànsferência pode estar ligada a este endereço. 


Assim como nas transações ocorridas no Banestado, no 
campo ‘observação’ das transações na Beacon Hill, consta o endereço 
‘Via Melchiorre Gioia, 88 20125, Milão/Itália’. Nota-se também a 
coincidência’ entre os ordenantes: ‘Paradise’. 
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Emidio Cipríani 

Em nome de Emídto Ciprianl foram localizadas as contas 
n® 9980009384, no First Union Bank; 56064620 e 55051601, ambas 
no United National Miami Bank. Estas contas foram beneficiárias de 
depósitos que atingiram a monta de US$2.676.520,00 a partir de 
contas no Banestado, além de US$44.487,00 oriundos da subconta 
Montana na Beacon Hill. Seguem as tabelas com o detalhamento dos 
depósitos. 


Tabela: Vadores recebidos por Emidio Cipriani (CONTA #9980009384) a partir do 
Banestado 





09-out-96 

100.000,00 

- 

23- set' 96 

100.000,00 

- 


Nessas transações não consta o nome do ordenante das 


transferências. Na transação ocorrida em 23.9.96 consta o nome 
‘Miami’ no campo destinado à observação. 


Tabela: Valores recebidos por Emidio Cipríani (CONTA #56064620) a partir do 
Banestado 






24-out-97 

200.000.00 

- 

12-nov-97 

50.000,00 

- 

19-nov-97 

150.000.00 


26-no\f-97 

100.000,00 

- 

03-dez-97 

50.000.00 

- 

24-dez-97 

200.000,00 

Paradise 

29-1an-98 

149.970.00 

Bancoolus SA 

30-1an-98 

50.000,00 

Paradise 

18-fev-98 

150.000,00 

Paradise 

26-mar-98 

100.000,00 

Paradise 

27-mar-98 

100.000,00 

Paradise 

28-iul-98 

238.100,00 

Paradise 

31-ÍU1-98 

100.000,00 

Paradise 

19-ago-98 

100.000.00 

Paradise 
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Tabela: Valores recebidos por Emídio Cipriani (CONTA #55051601) a partir do 
Banestado 





20-fev-97 

118.650,00 

. 

16-abr-97 

99.800,00 

- 

27-mai-97 

200.000,00 

- 

28-mai-97 

50.000,00 


30-mai-97 

250.000,00 

. 

06-iun-97 

100.000,00 

■i 

12-set-97 

100.000.00 

- 


Em 17.3.98, a conta n° 55051601 ainda foi beneficiada 
por uma transferência de U$44.487,00 oriunda da conta da Beacon 
Hill Service Corp. (#6192033) no Chase Manhattan Bank, subconta 
Montana, por ordem de Márcia Fontana - São F^ulo/SP. 


Trilogy Holdings Ltd. 

Das movimentações rastreadas pela CPMI, chamaram a 
atenção transações realizadas por ordem da empresa Trilbgy 
Holdings. Ltd., que apresentam vários indícios de ligações com 
Emídio Cipriani e com a Target Aviação. 

Por ordem da Trilogy Holdings, foram efetuados 18 

+ «■ 

depósitos na subconta Lara Enterprises, conta # 530972417, na 
Beacon Hill, Chase Manhattan Bank, no valor de US$321.327,00. 

Também por ordem da Trilogy Holdings, foi efetuado um 

depósito na subconta Midler/Beacon Hill. no valor de US$ 32.354,00. 

* > 

Todas as transferências têm como origem o Melon United 
Natíonal Bank, conta # 51138469, constando junto ao nome do 
banco o aviso ‘Att Controllers Dept. Hilaeah’. 

Em quatro destas transferências consta á expressão 
Target’ no campo destinado ã observações, o que provavelmente é 
uma referência ã Target Aviação Ltda. Nota-se que, a transferência 
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realizada etn 4.9.02 foi realizada por ordem de Emídio 
Cipriani/Trilogy Holding Ltd., o que comprova a relação entre a 
Trilogy Holding e o Sr. Emídio Ciprianl. Seguem as tabelas. 

Tabela: Valores depositados na beacon Hill por ordem da Trilogy Holdings. Ltd. 





Ol-nov-01 

$10.000,00 


1 l-ian-02 

$10.000.00 


24-1an-02 



29-ian-02 

$65.000,00 


OÍ-fev-02 

$10.100.00 


07-fev-02 

$20.700.00 ’ 

REF TARGET 

ll-fev-02 

$18.420.00 


l9-fev-Ú2 

$11.892.00 

REF TARGET 

20-fev-02 


REF TARGET 

08-mar-02 

$30.000,00 

-- 

13-mar-02 

$10.000,00 


15-mai-02 

$11.705,00 


23-mai-02 

$13.000,00 


28-mai-02 



27-íun-02 

$10.000,00 


12-ago-02 

$10:000.00 


20-aeo-02 

$2.000.00 


23-a2o-02 

$32.354.00 

REF TARGET 

04-set-02 

$10.000.00 



Além dos lançamentos acima, foi localizada, em 13.4.98, 
por ordem da ‘Peuadisè’, transferência de US$250.166,06 da conta do 
Banque ‘ Credite Comerciale, (# 391-9), para Trilogy Holdings , 
subconta # 1146869 no Banco Surinvest 101WA378321000 em 
Monteyldéu, Uruguai.^' « 

t ' í ^ ‘ *í ^ , 

Em 29.4.02, por òrdem da Target Aviation (Rua General 
Pantaleão Teles, 40 - São Paulo), a subconta Lara Enterprises na 
Beacon Hill reali^ uma transferência de US$ 62.448,00 em favor da 
conta #51138469, titulada por Trilogy Holdings Ltd., no Melon United 
National Bank, constando junto ao nome do banco ó aviso ‘Att 
Controllers Dept. Hilaeah’. (' . _ ' 


fcaw 
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Em 27.3.97, a Trilogy Holdings Ltda. realizou um 
depósito no valor de US$75.000.00 na conta #390-0 no 
Banestado/Nova Iorque, titulada pela Blue Carbo. A origem dos 
recursos estava no Barclays Bank, e consta a referência ã conta 
‘Paradiso' naquele banco. 

Em 05.9.97, a conta Blue Carbo (#390-0) no 
Banestado/Nova Iorque realiza um pagamento no valor de 
US$50.000.00 em favor da Mac Donnell Douglas Helicopter Comp., 
constando no campo destinado ao detalhamento da operação, a 
referência Target’. 

Em 21.05.98, por ordem da ‘Paradise’, a conta Banque 
Credit Comerciale (# 391-9), fez uma transferência de US$ 49.833,94 
em favor da Bombardier Capital Inc. No campo destinado à 
observação, conta a menção á Target. 

Em 08 e 20.04.98, constam duas outras transferências 
feitas à Bombardier Capital Inc. por ordem da ‘Paradise’, por 
intermédio da mesma conta e ambas no mesmo valor; US$49.833,94. 
Nestas transferências consta no campo destinado à observação 
‘Learjet 31 A-103’. 


Target Ainação 

Em 13.04.02, por ordem da Target Aviation (Rua General 
Pantaleão Teles, 40 - São Paulo), a‘subconta Lara Enterprises da 
Beacon Hill realizou dois pagamentos: US$ 6.314,88 em favor da AGS 
US Inc. e US$ 3.509.50 em favor da Export Logistics Corp. 

Em 13.4.99, pòr ordem da Target (São Paulo), a subconta 
Júpiter realiza um pagamento de U$ 51.682,00 em favor da Learjet 
Inc. 

Em 10.9.97 a Target Aviação Ltda. recebe R$157.078.00, 
a título de empréstimo do Banco Surinvest de Montevidéu/Uruguai. 
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Waytec 

Em 03/12/01, por ordem da Waytec Ltdá. (Rod. Ilhéus 
Km 25), a subconta Pescara na Beacon Hlll efetua um pagamento de 
US$ 139,00 em favor de Logicube Inc., referente a um contato com 
Gheesdo Ghaffan. 

A Waytec Tecnologia e Comunicação Ltda. mandou para 
o exterior R$188.266.00 em 02.10.97, a título de pagamento de: 
empréstimos contraídos do exterior. O beneficiário foi o First Newland 
Bank, em New Providence, Ilhas Bahamas. 


ACEC Empreendimentos Ltda 

Em 09.10.96 e 22.10.96, a empresa ACEC 
Empreendimentos Ltda. remete ao exterior R$55.952,00 e R$ 
289.985,74, respectivamente. Ambas remessas tiveram a mesma 
justificativa: a realização de empréstimos a estrangeiros. O 
beneficiário foi o First Newland Bank, em New Providence, Ilhas 
Bcihamas. 


Eimerald Mines Ltd. 

Em 27/12/1996 a conta Blue Carbo (#390-0) no 
Banestado/Nova Iorque efetuou um depósito de US$113.000,00 na 
conta # 0187812680, da Emerald Mines no Hong Kong Shangai Bank 
Corp. em Hong Kong. Consta o endereço ‘21, Natan Road’ no campo 
destinado à observação. 

Entre novembro de 2000 e agosto de 2001, a Emerald 
Mines efetua 5 transferências , no valor total de US$869.900,00 
todas na subconta Basiléia (#310501), na Beacon HiU Service Corp, 
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Banco Chase Manhattan. As transferências têm origem no HSBC 
Corp; 




16-nov-OO 

$64.980,00 

24-abr-Ol 

$59.980,00 

12-jun-Ol 

$144.980,00 

12-jul-Ol 

$289.980,00 

16-ago-Ol 

$309.980,00 


Traasbrosil Airlines Incorp. 

Em 24.04.98, por ordem da ‘Paradise’, é feita uma 
transferência da conta do Banque Credite Comerciale (#391-9) no 
Banestado/Nova Iorque em favor da Ttansbrasil Airlines Incorp., 
conta n" 91131409 no United National Miami Bank, no valor de 
US$16.311,83. No campo destinado à observações consta o endereço 
‘Rua Rafael de Barros, 9’, que parece estar ligado á ‘Paradise'. 

Entre julho de 2000 e junho de 2001, a conta n° 
4800709485 no First Union national Bank efetuou 84 transferências, 
no valor total de US$ 3.076.999,00, para a conta da Beacon Hill 
Service Corp. no banco Chase Manhattan. As transferências foram 
distribuídas entre as subcontas Pescara (#3 11012), Pacífico (# 
310772) e Sinkel (#3 11197), conforme tabela abaixo; 


?#í|rrarisferencla; 




0181507185FF 

03-iul-OO 

$38.111.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0306507192 FF 

lO-iul-00 

$36.939,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0241201193FF 

11-iul-OO 

$26.385.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0118308199FF 

17-1ul-00 

$70.000.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0121713203FF 

21-iul-OO 

$35.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0306203203FF 

21-iul-OO 

$42.842,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0137408222 FF 

09-ago-00 

$9.208.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0182507223 FF 

lO-ago-00 

$26.385,00 

Beacon Hill/Pacífico 
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0130409237FF 

24-agO-OO 

$26.316.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0143209243FF 

30-afío-00 

$26.247.00 

Beacon Hlll/Pacífico 

0232113249FF 

05-set-00 

$40.000.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0212608255FF 

11-set-OO 

$30.000.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0115113257FF 

13-set-OO 

$21.000,00 

Beacon Hül/Pacífico 

0174803262FF 

18-set-OO 

$41.237.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0127513269FF 

25-set-OO 

$36.176,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0132407270FF 

26-set-OO 

$46.353,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0128401271FF 

27-set-OO 

$25.707,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0133608277FF 

03-out-00 

$20.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0136501277FF 

03-out-00 

$41.237,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0139507278FF 

04-out-00 

$15.464,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0289903279FF 

05-out-00 

$46.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0137309284FF 

10-out-00 

$50.000.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0237008284FF 

lO-out-00 

$60.000.00 

Beacon Hill / Pacífico e Pescara 

0220414285FF 

11-out-OO 

$20.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0146007286FF 

12-out-OO 

$25.641.00 

Beacon Hill / Pescara 

0224608287FF 

13-out-OO 

$60.691,00 

Beacon Hill / Pescara 

0261301290FF 

16-out-OO 

$71.133.00 

Beacon Hill / Pescara 

0116313291FF 

17-outTOO 

$120.816,00 

Beacon Hill / Pescara 

0100207292FF 


$46.510,00 

Beacon Hlll / Pescara 

0164213293FF 

19-out-OO 

$35.354.00 

Beacon Hill / Pescara 

0201009294FF 

20-out-00 

$50.404,00 

Beacon Hill / Pescara 

0108009297FF 

23-out-OO 

$50.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0078202298FF 

24-outTOO 

$80.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0178313299FF 

25-out-OO 

$68.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0095213300FF 

26-out-OO 

$24.876.00 

Beacon Hill / Pescara 

0195303301 FF 

27-out-OO 

$50.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0079614304FF 

30-out-00 

$35.264.00 

Beacon Hill/Pacífico 

0085813304FF 

30-out-00 

$45.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0108102305FF 

31-out-OO 

$25.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0044208319FF 

14-nov-OO 

$12.626.00 

Beacon Hill / Pescara 

00921Ó2329FF 

24-nov-OO 

$11.500,00 

Beacon Hlll / Pescara 

0295101334FF 

29-nov-OO 

$24.390.00 

Beacon Hill / Pescara 

0529003336FF 

01 -dez-00 

$24.752.00 

Beacon Hlll / Pescara 

0276409339FF 

04-dez-00 

$15.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0277809340FF 

05-dez-00 

$24.631.00 

Beacon Hill / Pescara 

0238714341FF 

06-dez-00 

$24.631.00 

Beacon Hill / Pescara 

0336803346FF 

11 -dez-00 

$78.077.00 

Beacon Hill / Pescara 

0153209347FF 

12-dez-OO 

$34.063.00 

Beacon Hill / Pescara 

0090503348FF 

13-dez-OO 

$33.573,00 

Beacon Hill / Pescara 

0077607349FF 

14-dez-OO 

$42.601,00 

Beacon Hill / Pescara 

0202413350FF 

15-dez-OO 

$50.000.00 

Beacon Hill / Pescara 

0077301353FF 

18-dez-OO 

$23.310,00 

Beacon Hlll / Pescara 

0087107354FF 

19-dez-OO 

$32.710,00 

Beacon Hlll / Pescara 

0311902356FF 

21-dez-OO 

$34.653.00 

Beacon Hill / Pescara 

0173714363FF 

28-dez-OO 

$19.185.00 

Beacon Hill / Pescara 
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0156807004FF 

04-ian-01 

$29.557.00 

Beácon Hill/Pacífico 

0143413008FF 

08-ian-01 

$24.390,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0089913009FF 

09-ian-01 

$24.331,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0147609022 FF 

22-ian-Ol 

$30.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0123408024FF 

24-ían-Ol 

$30.000,00 

Beacon Hill / Pescara 

0099314043FF 

12-fev-Ol 

$43.478,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0099314043FF 

12-fev-Ol 

$43.478,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0146713052FF 

21 fev-01 

$24.038,00 

Beacon Hill / Pescara 

0009709052FF 

21-fev-Ol 

$38.462,00 

Beacon Hill / Pescara 

0086102053FF 

22-fev-Ol 

$28.708,00 

Beacon Hill / Pescara 

0194409054 FF 

23-fev-Ol 

$33.493,00 

Beacon Hill / Pescara 

0351302060FF 

Ol-mar-01 

$43.584,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0389614072FF 

13-mar-Ol 

$38.186,00 

Beacon Hill / Pescara 

0320Í13074FF 

15-mar-01 

$52.647,00 

Beacon Hill / Pescara 

0343713075FF 

16-mar-Ol 

$67.401,00 

Beacon Hill / Pescara 

0293907078FF 

19-mar-Ol 

$46.189.00 

Beacon Hill / Pescara 

0244007079FF 

20-mar-01 

$37.383.00 

Beacon Hill / Pescara 

0267613080FF 

21-mar-Ol 

$23.310.00 

Beacon Hill / Pescara 

0220102081 FF 

22-inar-Ol 

$39.595.00 

Beacon Hill / Pescara 

0122502094FF 

04-abr-01 

$15.926,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0121201095FF 

05-abr-01 

$60.000,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0257707096FF 

06-abr-01 

$18.341,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0153903lOOFF 



Beacon Hill / Pescara 

0154603lOOFF 



Beacon Hill/Pacífico 

0315002101 FF 

11-abr-Ol 

$27.650,00 

Beacon Hill/Pacífico 

0149414102FF 

12-abr-Ol 

$46.083,00 

Beacon Hill / Pescara 

0130101144FF 

24-mai-Ol 

$31.022.00 

Beacon Hill / Sinkel Financial 

02436G9179FF 

28-iun-Ol 

$21.612,00 

Beacon Hill / Sinkel Financial 


Nesta, assim como em outras transações envolvendo a 
Transbrasil Inc. é citado o endereço ‘2137, Kingston Court, Suite 101 
- Marietta/ GA’. 

Temos ainda a conta 3276328889 no Nations Bank os 
Geórgia, que realizou duas tiansferências em favor da conta Beacon 
Hill no Chase Manhatan: 


í^Tânsféréneiá' 





0390603050FP 

19Tev-02 

$20.000,00 

Subconta Tupi Câmbios 

0268908325FF 

21-nov-Ol 

$40.000,00 

Subconta Roloing Hilis SA 
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Nesta, assim como em outras transações envolvendo a 
Transbrasil Inc. é citado o endereço ‘2137, Kingston Court, Suite 101 
- Marietta/ GA’. 

Em 27/02/2002, a conta 14059137, também era nome. 
da Transbrasil, no Wachovia Bank, realizou transferência de 
US$50.000,00 era favor da Beacon Hill, SubConta Chello. 


Nesta, assira como era outras transações envolvendo a 
Transbrasil Inc. é citado o endereço ‘2137, Kingston Court, Suite 101 
- Marietta/ GA’. 

A conta n° 9403995947, era nome da Transbrasil no 
Fleet Bank N.A. International Bank Group efetuou 12 transferências 
para a conta Beacon Hill no Chase Manhattan Bank, totalizando US$ 
379.000,00, nas subcontas Títia’ (# 311029) e ‘Pacífico’ (# 310772), ; 
conforme tabela abaixo. 






2913700194FC 

13-iul-98 

$26.000.00 

Beacon Hill / Títia 

3068100195P'C 

14-iul-98 

$30.000.00 

Beacon Hill / Titia 

0063307197FF 

16-iul-98 

$40.000.00 

Beacon Hill / Pacífico 

248960020IFC 

20-ÍU1-98 

$64,000.00 

Beacon Hill / Titia 

2994300203FC 

22-iul-98 

$31.000.00 

Beacon Hill / Titia 

3131900204FC 

23'iul-98 

$28.000.00 

Beacon Hill / Utia 

3144000205FC 

24-ÍU1-98 

$28.000.00 

Beacon Hill / Titia 

3038500209FC 


$26.000.00 

Beacon Hill / Titia 

305540021OFC 

29-ÍUF98 

$28.000.00 

Beacon Hill / Titia 

284920021IFC 

30-iul-98 

$23.500.00 

Beacon Hill / Titia 

3293700215FC 

03-a^o-98 

$31.000.00 

Beacon Hill / Pacífico 

2352300302FC 

29-out-98 

$23.500.00 

Beacon Hill / Pacífico 


Nestas transferências consta o endereço ‘71 Madison St, 
Newark/NJ’. 
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Marise Pereira Fontana Cipriani e Denilda Pereira Fontana 

Marise Pereira Fontana Cipriani, utilizando o mecanismo 
de depósitos em contas de não residentes (CC5), remeteu ao exterior, 
em 03.12.01, R$4.090.000,00, a título de ‘Disponibilidade no 
Exterior’. Em 02.8.02, utilizando o mesmo mecanismo, repatriou 
R$1.022.000,00. Desconsiderando a valorização cambial no período, 
resta um saldo de R$3.068.000,00 em seu nome em disponibilidades 
no exterior. 

Em 11.10.01, ainda se valendo de uma conta CC5, 
também remeteu ao exterior R$2.033.721,00, a título de aquisição de 
ações no exterior. A beneficiária da remessa foi a Cave Creek 
Holdings Corp.. com sede em Tortola, Ilhas Virgens Britânicas. 

A exemplo de sua filha, a Sra. Denilda Pereira Fontana 
também fez remessas ao exterior em favor da Cave Creek Holdings 
Corp. Em 28.12.00 enviou R$1.700.000.00 por intermédio de uma 
conta CCS. a título de aquisição de ações no exterior. 

Registre-se que as únicas remessas feitas a partir das 
contas CCS no Brasil tendo como beneficiária esta empresa nas Ilhas 
Virgens Britânicas foras as realizadas por Marise Pereira Fontana 
Cipriani e Denilda Pereira Fontana. 

A Cave Creek Holdings Corp. se trata de uma empresa 
off-shore, sediada em Tortola. Ilhas Virgens Britânicas. Em 28.-12.00 
e 11.10.01 recebeu, por intermédio de remessas - CCS, 
R$1.700.000.00 e R$2,033.721.00, de Denilda Pereira Fontana e 
Marise Pereira Fontana Cipriani, respectivamente. São as únicas 
menções à empresa na base de dados CCS. 

A Conta #6201326, titulada pela Cave Creek. no Safra 
National Bank em Nova Iorque recebeu US$8.301.432.00 de contas 
correntes no Banco Banestado, agência Nova Iorque: 
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T9-Nov-96 


■' 23-Dez-96 


27-Dez-96 


400.000,00 


37.000.00 


150.000.00 


27-Jan-97 

66,667,00 

30-Jan-97 

159.092,00 

3Uan-97 

135,556,00 

04TFev-97 

58.420.00 

06-Mar-97 

120.000,00 



24-Abr-97 


28-Abr-97 


b6-Mai-97 . 


08 Mai-97 


24-01111-97 


25-Jun-97 


26-Jun-97 


2l-Jul-97 


24-Jul-97 


T9-ACO-97 


21-Afio-97 


22-ScL-97 


25-Set-97 


26-Set-97 


20-Out-97 


24-Out-97. 


25-Nov-97 


26-NOV-97 


24-Dez-9 7 


22-Oa 11-98 


29-Jan-98 


27-Mar-98 


30-Mar-98 


Ol-Jun-98 






•42,000.00 


458.000,00 


30.000,00 


50.000,00 


100 . 000;00 


100.000.00 


300.000,00 


400.000,00 


250.000,00 


100 . 000,00 


200 . 000.00 


170.000,00 


300.000,00. 


100.000,00 


160.000,00 


400.000,00 


400.000,00 


150.000,00 


840.000,00 


100 . 000,00 


174,970,00 


300.000,00 


Paradise • 


Paradise 


Paradise 


Paradise 


Paradise 


Paradise 


June Intemational' 
CorooraUon 


Blue.Garbo 


Blue Garbo , ’ 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo • 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo 


Blue Garbo ' _ 

Náeer Fidelitv S.A. 


Blüe Garbo 


Blue Garbo 


Nàger FideÜtv S.A. 


Blue Garbo 


Banoue Crédit Comerciale 


Banque Credit Comerdale 


Banque Gredit Comerciale 


Banque Credit Comerciale 


Banque Credit Comerciale 


Banque Credit Comerciale 


Banque Credit Comerciale 




Banque Credit Comerciale 


Ife Banco Rural Uruguav Sa 


Banque Credil Coinereiale 


Banque Credit Comerciale 


Banque Credit Comerdale 


Banque Credit Comerdale 


Shopping China 


14619 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


390-0 


1406-6 


390-0 


390-0 


1406-6 


390-0 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


.391-9 


1162-8 


391-9 


391-9 


391-9 


391-9 


866-0 



Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Involce N Uniber 


Rua Fagundes Va Rela 
102-Foz Do Ifiuacu-Brasll 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 


Rua Rafael de Barros N9 



























































































































































Relato dos Trabalhos da CPMl do "Banestado' 


Pág. 310 


Esta mesma conta corrente (#6201326, no Safra 
Natíonal Bank) também teve relações com a conta Beacon Hill 
Service Córp., no Chase Manhattan. Em 24.01.01, a Cave Creek 
efetuou um depósito de US$47.000,00 na subconta Lara Enterprises. 
Em 19.12.02, a Lara Enterprises transfere US$21.126,00 para a 
conta da Cave Creek, 

Era 26.9.96, uma outra conta desta mesma empresa, (# 
215035883, Barclays Bank) recebe um depósito de US$100.000,00. 
da Blue Carbo conta corrente 390-0 no Banestado/Nova Iorque. 


Paradise 


Em dezenas de transações, a ‘Paradise’ consta como 
sendo á ordenante de transferências. Em todos os casos, consta no 
campo observação o endereço ‘Rua Rafael de Barros 9 São Paulo’. 
Este endereço parece ser na realidade a Rua Dr. Rafael de Barros. no 
bairro Paraíso, em São Paulo: A expressão ‘Paradise’ no respectivo 
campo do ordenante da transferência pode ser uina referência ao 
endereço. 

A ‘Paradise’ consta como a mandante de transferências 
na agência Nova Iorque do Banestado em favor de António Celso 
Cipriani, Emídlo Cipriani, Trilogy Holdings. Corp., Transbrasil 
Airlines ínc. e Cave Creek Holding. A conta utilizada é sempre a 391- 
6, em nome de Banque Credite Comerciale. 

Nas transações envolvendo a Beacon Hill Service 
Corporation, as únicas referências à ‘Paradise’ são remessas em favor 
de Antônio Celso Cipriani. 
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5.5.4. Informações sobre bens no exterior 

Segundo informações veiculadas na imprensa, António 
Celso Ciprianl seria proprietário de imóveis em Miami/EUA, 
Colorado/EUA e Florença/ltália. No que tange ao imóvel em Florença, 
sua propriedade foi admitida pelo próprio empresário, em entrevista 
concedida à Revista Isto É Dinheiro, em 10.4.02: “Tenho uma casa em 
Florença mas não é um castelo como dizem.” 

A despeito destas informações, não foram identificados 
no rol de bens declarados no exterior nos exercícios de 2002 e 2003 
quaisquer bens em nome de António Celso Cipriani ou sua esposa, 
Marise Pereira Fontana Ciprianl. 

5.5.5. Bríndol Tradíng 


Em 2002, a unidade de inteligência financeira da Suíça 
bloqueou uma conta bancária suspeita de lavar dinheiro desviado da 
Transbrasil. A conta bloqueada na Suíça pertence á empresa Brlndol 
Trading, do uruguaio Jorge Leonardo Dotta Ibarra, e tem como 
representantes legais os advogados paulistas Ricardo de Santos 
Freitas e Virgínia de Souza Romano. Segundo ofício assinado pela 
presidente do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), 
Adrienne Senna, o próprio banco suíço onde a Brlndol tem conta 
denunciou sua cliente ao órgão de inteligência financeira daquele 
país. "Cientes das acusações contra a Transbrasil e seu ex-presidente 
[Antonto Celso CiprianiJ, a instituição financeira reportou a suspeita 
àquela unidade", escreveu Senna em comunicado ao Ministério 
Público. Em correspondência trocada no dia 11 de abril entre o 
procurador Patrick Lamon e o Ministério Público brasileiro, o 
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investigador suíço indicou que o bloqueio pode ser ampliado. 
"Gostaria de informar que o departamento de lavagem de dinheiro da ' 
Polícia Federal da Suíça transmitiu-me dois avisos de bancos suíços 
sobre valores provenientes da Transbrasil", escreveu. No dia seguinte, 

Patrick Lamon ratificou o congelamento do dinheiro na conta: 
"Confirmo o bloqueio numa conta bancária da Suíça de valores 
relacionados com a Transbrasil. O dinheiro [depositado nessa conta] 
veio dessa companhia". 

Em 25 de agosto de 1994, o então presidente da 
Transbrasil Airlines Inc., Antônio Celso Cipriani, assinou uma 
requisição interna que autorizava a transferência de US$ 430 mil 
dólares para uma conta no Banque CBl-TDB - Union Bancaire Privée, 
em Genebra, Suíça. No mesmo dia, o dinheiro caiu na conta 
48276VR. da Brindol Trading. 

A pesquisa nas bases da CPMl do Banestado revelou que 
a as contas # 6192033, 530765055 e 530972417 da Beacon Hill 
Service Corporation no Chase Manhattan Bank movimentaram 
US$7.567.979,86, em 32 transações que envolveram a Brindol 
Trading S.A. 

Destas, 30 transações tratam-se de depósitos ém 
subcontas da Beacon Hill a partir da conta # 6562953, dá Brindol 
Trading no Brown Brothers Harrirnan & Co., no tòtal • de 
US$7.452.979,96. Nestas transações, consta o endereço da Brindol 
Trading como ‘Calle Buenos Aires, .848, Esc ( 21 
Montevideo/Uruguay'. Segue demonstrativo das movimentações:' 
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êTranslerênciaí 

3002600139F 

18/mai/OO 

. 28.000,00 

Beacon Hill / Sínkel Financial 


3787500266F 

22/set/OO 

12.000,00 

Beacon Hill / Sinkel Financial 


2351100023F 

23/jan/Ol 

20.000.00 

Beacon Hill / Sinkel Financial 


3748800075F 

1 e/mar/Ol 

2.012.602.00 

Beacon Hill / Midier 


1781600106F 

16/abr/O) 

108.500,00 

Beacon Hill / Midler 

»»í 

3409100162F 

11/jun/Ol 

786.464,78 

Beacon Hill / Midler 


2799700214F 

02/ago/01 

500.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

2799700214F 

02/ago/01 

500.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR;:: 

3918300236F 

24/ago/Ol 

4.101.89 

Beacon Hill / Lara Enterprises 


5605600247F 

04/set/01 

200.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF > CALOR 

3736400253F 

lO/set/01 

200.000.00 

Beacon Hill / Mídlèr 

REF : CALOR::: 

2304400257F 

14/set/Ol 

70.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

2304400257F 

14/sel/Ol 

70.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR::: 

3697900262F 

19/set/Ol 

200.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF: CALOR;:: 

2302100267F 

24/set/Ol 

100.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF;CALOR 

3004500268F 

25/set/Ol 

50,000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

4408700270F 

27/sel/Ol 

330.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR;;; 

2692400351F 

17/dez/01 

100.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF:CALOR 

2039900353F 

19/dez/Ol 

, 100.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF:CALOR 

3548800354F 

20/dez/01 

200.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF:CALOR 

3436200016F 

16/jan/02 

. 100.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR;:; 

3770200018F 

18/Jan/02 

375.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

4398700030F 

30/jaii/02 

300,000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR:;; 

3907000036F 

05/fev/02 


Beacon Hill / Midler 

REF:CALOR 

3503800053F 

22/fev/02 


Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR:;; 

5070200059F 

28/fev/02 

300.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

3075200065F 

06/mar/02 

130.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

4697100070F 

11/mar/02 

, 200.000,00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR;:: 

2151300073F 

14/mar/02 

139.000.00 

Beacon Hill / Midler 

REF : CALOR 

4515400098F 

08/abr/02 

17.311,29 

Beacon Hill / Midler 

ATTN ; CALOR 


Além dessas, temos ainda a transferência de 
US$15.000,00, da Béacon Hill para a conta # 50031838, da Brindol 
Trading no Commercial Bank of New York, e ainda a transferência de 
US$100.000,00 da subconta Laurel Finance na Beacon Hill para a 
conta # 76777 no PICTET AND CIE, Genebra/Suíça. 

As b^ansações com o MTB Bank envolvendo a Brindol 
Trading totalizaram US$ 56.317,501,97, conforme discriminado no 
Anexo 5.17. ' ■ 
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5.5.6. Resumo das operações 

Antônio Celso Cipriani 

Recebeu US$466.000,00 no exterior, por intermédio da 
Beacon Hill, Banestado e do MTB Bank, US$330.000.00 
por ordem da ‘Paradise’. 

Emídio Cipriani 

Recebeu US$ 2.901.007,00 em contas suas no exterior, 
por intermédio da Beacon Hill e do Banestado. US$ 
1.038.100,00 por ordem da ‘Paradise’, US$44.487,00 por 
ordem de Márcia Fontana. 

Transbrasil Inc. 

Recebeu US$16.311,83 do Banestado por ordem da 
Paradise 

Depositou US$3.565.999.00 na Beacon Hill 

Target Aviação 

Paga US$261,008.20 a terceiros por meio de contas do 
Banestado; 

Recebeu R$157.078,00 do exterior por meio das CC5 a 
título de empréstimo; 

Marise Fontana Cipriani 

Remeteu ao exterior 6.123.721,00 por meio das CC5, 

R$2.033.721,00 em favor da Cave Creek 

Recebeu do exterior por meio das CC5 R$1.022.000,00 

Denilda Pereira Fontana 

Remeteu ao exterior R$1.700.000,00 por meio das CC5 
em favor da Cave Creek 

Cave Creek Holdings 

Recebeu R$3.733.721,00 no exterior por meio das CC5 
Recebéu US$ 8.422.558,00 dó Banestado e da Beacon 
Hill, sendo US$2.484.000,00 por ordem da ‘Paradise’. 

Brindol Trading 

Deposita US$7.452.979.96 na Beacon Hill 

Recebe US$115.000,00 da Beacon Hill 

Movimenta US$56.317.500,00 em contas no MTB Bank. 

Trilogy Holdings Ltd. 

Deposita US$428.681,00 em contas na Beacon Hill e no 
Banestado, com referências à Target e a Emídio Cipriani. 
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• Recebe US$312.614,06 em contas no Uruguai e EUA. 

sendo US$62.448.00 por ordem da Target Aviação e 

US$250.166,06 por ordem da Taradise’. 

Waytec Ltda 

• Remete ao exterior R$188.266,00 por meio das CC5 para 

pagar empréstimos; 

ACEC Empreendimentos 

• Remete ao exterior R$345.937,74 por meio das CC5 a 

título de concessão de empréstimos; 

Emerald Mines Ltd 

• Recebeu US$ 113.000,00 no Banestado 

• Depositou US$ 869.900,00 na Beacon Hill 

5.5.7. Conclusão do Caso Cipriani 

Os números envolvendo o Sr. Antônio Celso Cipriani, 
suas empresas e famlllcires e apresentados nesta parte do relatório 
impressionam pelo montante atingido de dezenas de milhões de 
dólares. É de se observar, ademais, que o caminho utilizado para que 
estes recursos tenham chegado ao exterior quase sempre tenham 
utilizado mecanismos de doleiros que visam a ocultação da origem 
dos recursos e seu eventual rastreamento por autoridades 
investigativas. 

Temos a consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem em graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. A evasão de divisas configurada pode ser apenas a 
ponta de um esquema ilícito muito mais amplo, que envolveria gestão 
fraudulenta, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, contrabando e 
outros crimes. 

As investigações, por motivos alheios à nossa vontade, 
não encontraram na CPMl terreno propício ao seu desenvolvimento. 
No entanto, temos a esperança de que os dados e informações aqui 
apresentados sejam de valia para a elucidação deste caso. 




RelatD des Trabalhos da CPMI do "Banestado' 


Pag. 316 

■■ >iJtaJafer '«'5ifeaag!aa8*sy-cg^á^aa @ -; ^ j- a ' ^g T^y'».ai n assa^^ tísaessA sít. 


Além do mais, tendo em vista que poderão configurar-se 
crimes praticados em território americano, é necessário que 
cooperemos com as autoridades locais, de quem tivemos todo o 
respaldo para seguir em nossas atividades. 

Por todo o exposto, recomenda-se que: 

a) Seja efetuado o encaminhamento dos autos ao 
Ministério Público e ã Polícia Federal para que promovam as 
investigações complementares necessárias e eventualmente o 
necessário indiciamento dos srs; Antônio Celso Cipriani, Emídio 
Cipriani. Márcia Fontana Cipriani e Denilda Pereira Fontana, além 
das outras pessoas que se mostrem envolvidas ao longo das diversas 
operações. Temos a esperança que os dados e informações aqui 
apresentados sejam dè valia para a elucidação deste caso; 

b) Encaminhe-se o presente relatório ao Procurador 
Distrital de Nova York, nos Estados Unidos da América, Sr. Robert 
Morgenthau. para que dè seguimento à apuração da prática de 
eventuais delitos em território americano. 


5.6. O caso dos fiscais da Secretaria da Fazenda do 
Amazonas 

5.6.1. José Heraldo da Silva e/ou Nelcy das Graças Silva 

5.6.1.1. Informações Beacon Hil! 

José Heraldo da Silva e/ou Nelcy das Graças da Silva, 
casados, constam na base de dados das contas correntes da Beacon 
Hill Service Corporation como sendo os ordenantes de depósitos no 
exterior que atingem a monta de US$219.416,81, realizados entre 
maio/98 e dezembro/02. Todos os depósitos foram realizados por 
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intermédio da subcontá CBF,/ que pertencia ao doleiro Gilberto 
Benzecry, que atuava na região norte do Brasil. 

i 

. • : Segue resumo das Operações via Beacon HiU, em quatro 
diferentes esquemas, todós sé iniciando no Brasil com José Heraldo 
dá Silva e beneficiando a diferentes cOntas no exterior: 



nó Exterior 


José Heraldo da . 
Silva 


# Conta 
Beneficiária 

Banco 

Valor total 
recebido via 
Beacon Hül (US$) 

3106254304 

Citicorp Savings of 
Florida 

5.000,00 

35201231 i 

Union Planters National 
Bank, em Miami e em 
Memphis 

25.100,00 

4294130 

Citibank em Nova Iorque 

97.246,81 
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Titular da Conta 
no Exterior 

# Conta 
Beneficiária 

Banco 

Valor total 
recebido via 
Beacon HiU (US$) 

Calherine Erika da 
SiJva 

11063700 

Bank Boston 

16.900,00 

24270X 

CrediL Lyonnais 

4.000,00 

9600539184 

Union Planters National 
Bank em Memphis 

15.850,00 
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Titular da Conta 
no Exterior 

# Conta 
Beneficiária 

Banco 

Valor total 
recebido via 
Beacon Hill 
(US$) 

S + S Internacional 
Corporation / 
Marmol Export 

3446367650 

Bank of 

América/AtJ anta 

( 

. 20.000,00 


5.6.I.2. Banestado 

José Heraldo da Silva também aparece no Banestado 
como ordenante de depósitos no valor total de US$301.624,70, entre 
fevereiro de 97 e Janeiro de 98, utilizando a conta BCF na agência de 
Nova Iorque do Banestado para reaüzar as transferências: 


Titular da Conta 

# Conta 

Banco 

Valor total 
(US$) 

José Heraldo da 
Silva 

6272578535 

Banespa Nova 

Iorque e Miami 

168.024,64 

4294130 

Citibank em Nova 
Iorque 

73.000,00 

Anie Carolina da 
Silva 

89060957 

Bank Boston 

35.600,00 

Lespan 

36968136 

Citibank em Nova 
Iorque 

25.000,00 


5.6.1.3. Operação Condomínio 

Os nomes de José Heraldo da Silva e Nelcy das Graças ' 
da Silva constam da rela ção de cidadãos brasileiros que possuem 
imóveis nos Estados Unidos com valores acima de US$ 500 mil, sem 
declaração ao fisco brasileiro. 


5.6.2, José Ricardo Freitas Castro - Beacon HilI 


José Ricardo de Freitas Castro é o titular da conta 
9982407829 no First Union National Bank of Florida, em 
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Jacksonville, Flórida. Essa conta recebeu US$4.570.00 via Beacon 
Hill eni 11 de fevereiro de 1998. O intermediário da transação foi o 
doleiro Gilberto Benzecry, titular da subconta BCF na Beacon Hill 

5.6.3. Conclusões do caso dos fiscais do Amazonas 

Diante das provas e indícios colhidos pela CPMI, 
recomenda-se que seja encaminhado ao Ministério Público do Estado 
do Amazonas uma cópia do presente relatório, bem como da 
documentação referente aos srs. José Ricardo de Freitas Castro, José 
Heraldo da Silva, Nelcy das Graças da Silva e demais pessoas 
envolvidas, a fim de instruir os processos criminais Já em curso ou 
aqueles que eventuaJmente venham a ser propostos pelo parquet 
local. 


5.7. Casos sobre os quais a Presidência da CPMI não 
dispôs de dados para oferecer parecer conclusivo 


A imprensa brasileira registrou nos últimos dias a 
vinculação de nomes de políticos nas bases disponibilizadas á CPMI, 
principalmente nos documentos encaminhados ao Brasil, pelo 
Procurador Robert Morgenthau, através da relatoria. 

A disponibilização dos mesmos para a CPMI ocorreu 
tardiamente e somente foram autuados nas duas últimas semanas, 
após uma visita que fiz á sala cofre da CPI, nas companhias dos 
senadores Pedro Simon e Jefferson Peres. 

No dizer da imprensa esses documentos sáo importantes. 
Nem a Presidência, menos ainda os membros desta CPMI tiveram 
acesso a eles. Nos últimos dias circularam notícias de que seriam 
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buscados pareceres, pára, , ná hipótese de não haver relatório 
aprovado, esses documentos permanecerem arquivados na sala cofre 
da CPMI. Por essa razão, autorizado por decisão colegiada 
anteriormente tòmáda pela Comissão, fiz com que os mesmos 
chegassem às mãos do procurador geral da República, Cláudio 
Fontelles e do Diretõrj Geral da Polícia Federal, o delegado Paulo 
Lacerdá. Ao. assim proceder, tenho a convicção de haver assegurado a 
continuidade da “pèrsecutio criminis”, contra quem quer que seja, 
após o encerramento dos nossos trabalhos. 

Façó esta .explicaçãò a fim de deixar evidenciado que sem 
uma análise conclusiva desses documentos é leviandade especular 
sobre a honra de/qüem quer que seja, sejam estes políticos, 
empresários, ou importantes agentes públicos. Ao fazer chegar os 
últimos documentos aos órgãos encarregados da investigação no 
Brasil, temos a tráriqüilldade de ter assegurado que o trabalho 
continuEirà, não se garantindo a impunidade a quem quer que seja. 
Aliás a democracia brasileira terá conquistado sua maior virtude, 
quando todas as autoridades entenderem que faz parte do estado 
democrático de direito a possibilidade da investigação. 

.. - Tenho a convicção de que, estando os documentos em 
órgãos que tem, inclusive, maior experiência investigatlva, esses fatos 
viráo a público nó mòmentó oportuno. 
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Gap. 6 - Créditos tributários decorrentes de ações 
fiscais sobre contribuintes que remeteram 
recursos ao exterior. 


6.1 Introdução 


Em 19 de agosto de 2003 a CPMI encaminhou à 
Secretaria da Receita Federal, por meio do Ofício n“ 0137/2003- 
CPMl-"BANESTADO”. informações obtidas no Banco Central do 
Brasil sobre operações realizadas em Contas CC5 entre 1996 e 2002, 
solicitando a apresentação de relatório sobre a compatibilidade das 
rendas auferidas pelos contribuintes relacionados com os recursos 
movimentados. 

Em resposta, a Receita Federal encaminhou â CPMI 
Notas Técnicas contendo resumo do trabalho realizado na 
identificação do crédito tributãrio correspondente às movimentações 
financeiras informadas. Nas páginas seguintes serão apresentados os 
principais pontos constantes das citadas Notas Técnicas. 

Ressalte-se que foram considerados apenas os 
lançamentos superiores a R$80.000,00, o que representa mais de 
98% do montante das transferências. 

Em decorrência do instituto da decadência, nos termos 
do art. 173 da Lei n“ 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional (CTN), as informações referentes aos anos de 
1996 e 1997 não foram objeto de análise, uma vez que o direito da 
Fazenda Pública constituir eventuais créditos tributários está extinto. 

Deve-se registrar que remessas ou recebimentos do 
exterior podem representar variação qualitativa de patrimônio, sem 
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que haja. necessariamente, repercüssão tributária sobre o suporte 
financeiro apresentado pela fórmula acima. Como exemplo desta 
situação, tem-se a venda de um imóvel situado no Brasil, com 
registro regular na DIRPF, pelo valor hipotético de R$ 100.000,00, 
para aquisição de outro imóvel no exterior pelo mesmo valor 
equivalente, oü vice-versa. Há, ainda, a possibilidade de que, mesmo 
havendo suporte financéiro (Sf) positivo, apurado pela fórmula acima, 
as operações realizadas por intennédlo de contas CC-5 tenham sido 
efetuadas com recursos não registrados nas DIRPF do contribuinte. 
Tais fatos somente poderão ser confirmados mediante a realização de 
procedimento de auditoria fiscal junto ao respectivo contribuinte. 

6.2. Análise relativa ao ano de 1998 

Análise de 412.705 registros, sendo 1.541 estornados, 
16.666 anulados e 394.498 ativos. As análises foram realizadas sobre 
os 394.498 registros informados como ativos. Cada registro 
corresponde a uma operação efetuada por intermédio de conta CC-5, 
separadas em quatro tipos diferentes, a saber: 


Tipo de Operação ■ ‘ f 

- Qtde.^de' ' 
-OpêTaçõès 

. (■[ VaÍores;(R$) ; 

(1) transferência do exterior- 
recebimentos 

147.340 

227.289.100.287,86 

(2) transferência para o exterior- 
pagamentos 

175.052 

219.287.598.907,46 

(3) registro entre contas de 
domiciliado - a débito 

36.092 

27.015.717.987,33 

(4) registro entre contas de 
domiciliado - a crédito 

36.014 

26.564.743.497,38 

TOTAL 

394.498 

500.157.160.680.03 
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Desta forma, a análise referente ao ano de 1998 ficou 
concentrada em 2.600 sujeitos passivos, sendo 923 pessoas físicas e 
1.677 pessoas jurídicas, que realizaram 24.854 operações no valor de 
R$81.024.032.099,34. Vale ressaltar, novamente, que os valores 
analisados representam 99,14% do total de valores tróinsacionados 
por intermédio de contas CC-5 em 1998. 

Em relaçáo às 923 pessoas físicas, inicialmente 
procedeu-se ao levantamento das suas informações fiscais relativas 
ao ano-calendário de 1998, cujo resumo segue no quadro abaixo. 


. -'i; Pessoa Física : 

:Qtde.;; 

Receb i rnentos dõ | 

-■.‘Exterior'(R$)„ 

Re in essas ao gl 1 f 

; ; ' Exterior (R$) 

DECLARANTES 

856 

80.945.489.12 

1.463.369.168,72 

DIRPF 




OMISSOS 

44 

2.455.114.01 

179.113.297,08 

ISENTOS 

19 

155.282,46 

37.197.602,58 

NÀO 

4 

865.424,45 

3.325.200,96 

IDENTIFICADOS 




TOTAL 

923 

84.421.310,04 

1.683.005.269.34 


Em relação áos 856 contribuintes identificados, que 
apresentaram a Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física 
(DIRPF), referente ao cmo-calendário 1998, procedeu-se o cotejamento 
entre os valores das remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim 
dos recebimentos (Rb) por intermédio de contas CC-5, e as seguintes 
informações constantes da DIRPF; 


a) total de rendimentos declarados (Riooh): 
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lllll ■■ III. . . 

i b} total de bens e direitos em 31/12/1997 (B 1997 ): 
c) total de bens e direitos em 31/12/1998 (Bi998); ' 

dj tòtal de dívidas e ônus reais em 31/12/1997 (Digg/): > 
e) total de dívidas e ônus reais em 31/12/1998 (Di998). 

: A análise consistiu em verificar a existência de suporte 
financeiro (Sf) necessário à realização das operações por intermédio ' : 
das contas CC-5, com base nas informações constantes da DIRPF 
referente ao aiíó-calendário 1998; Assim, utilizou-se a fórmula abaixo 
para a verificação ^mencionada, onde os valores positivos 
representariam, em tese, o devido suporte financeiro e valores 
negativos a ausência déste,'"-'.:? .: 


Sf = Riggs + Bi 9S7 - Biegs - Dias? + Dioes - Re + Rb 


O. quadro abaixo reflete os resultados encontrados, 
decorrentes da aplicação da fórmula acima: 


■ ü:ri*r-S?:nx:“. , 

£ ' d 1 t» • F5a Sy uvf,i i< « =-= c ã . -1 lii i S»-' Px- ' i l " ' í ’ «i .11 ' 

. Suipóitè.nriàhêfeiro ‘íí}, 

Pessoas i 

Físicas 

" " Remessas ao" 

Exterior {R$),:^ 

Recebimentos 

do Exterior;(R$) 

Sf> 0 

597.783.642.01 

348 

: 259.349.703,40 


Sf < 0 

1.028.947.907,03 

508^' 

1.204.019.465,32 

9.851.114,04 

Total 

856 

1.463.369.168,72 

80.945.489,12 
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Vale ressaltar que, das 923 pessoas físicas objeto da 

presente análise, 106 já foram objeto de identificação em 

investigações promovidas pela SRF, decorrentes da CPI dos Bancos e 

do trabalho realizado pela Ek}uipe Especial de Fiscalização 

constituída por esta Coordenação-Geral para investigar as remessas 

efetuadas por intermédio de contas CC-5 em Foz do Iguaçu. Como 

resultado destas investigações, houve a formalização de 

representações às unidades da Secretaria da Receita Federal do 

domicílio dos referidos contribuintes, com vistas à inclusão em 

programação de fiscalização. Até a presente data, em relação ás 923 

* 

pessoas físicas. Já foram concluídos 154 procedimentos fiscais, cujo 
crédito tributáiio apurado importa no valor de R$ 107.348.998,37, 
confonne quadro abaixò; 


' ■ Pessoa Física 

gtde:.^; 

Açoes Fiscais 

.Crédito Tributário 

DECLARANTES 

856 

138 

95.821.363,35 

DIRPF 




OMISSOS 

44 

7 

3.974.347,34 

ISENTOS 


9 

7.553.287,68 

NÀO 

4 

0 

0,00 

IDENTIFICADOS 




TOTAL 

923 

154 

107-348.998,37 


Em relaçáo às 1.677 pessoas jurídicas, promoveu-se, 
inicialmente, a identificação dos respectivos setores económicos a que 
as mesmas pertencem, bem assim a situação fiscal perante a Secretaria 
da Receita Federal, a saber. Ativa Regular (AR), Ativa Não Regular 
(ANR). Inapta (1), Suspensa (S) e Cancelada (C), confonne quadro 
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abaixo. Do total, 4 (quatro) empresas não foram identificadas no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 


-: "Setor Econôniico - ' 

- AR ANR 0 r 


c 

TOTÁL 

Instituições Financeiras 

47 

137 



38 

226 

Administração Pública e 

Prestadoras/ Concessionárias 

de Serviços Públicos 

27 

41 

0 

0 

3 

71 

Demais pessoas jurídicas 

193 

1.065 

29 

2 

87 

1.376 

Não Identificados 

w 


■' - = -iJ 


ü4:i 


4 

Total 

267 

1.243 

31 

■Q 

128 

1.677 


O quadro a seguir apresenta os valores recebidos e 
remetidos ao exterior, por setor econômico, onde se verifica que as 
Instituições financeiras respondem pela quase totalidade dos valores 
recebidos e pouco mais da metade dos valores remetidos ao exterior. 


Remessas ao ' ' ; ■ ' 

^.% :L - , ‘ % 

. EÍJrterior (R$) _ ■ = _ 


- iíiir' 


Setor Econômico •: i ' 

•í: I fW s íiílãs 

'•.. .-'• . 

■ '■'!.! ■.i.-rr-i:-;: v.i’....-. 


:• ri ■ 


Recebimentos’dó'; 
3 Exterior (R$) 


Instituições Financeiras 


39.482.247.386,94 


94.12 


20.238.780.774,01 54.25 


Administração Pública e 
Prestad./Concess. de 
Serviços Públicos 


429.644.523,46 


1,02 


1.475.020.122,74 


3.95 


Demais 

jurídicas 


pessoas 


2.037.219.060,90 


4,86 


15.558.843.998.65 


41,71 


Não Identificados 


1.027.960,87 


0,00 


33.821.692,45 


0,091 


Total 


41.950,138.932,17 


100,0 

0 


37.306.466.587,8 

5 


100,01 

o! 
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Ein relação às 226 instituições financeiras, tem-se que a 
Fiscalização da SRF realizou 772 procedimentos fiscais junto às 
mesmas, com a constituiçào de crédito tributário no valor de R$ 17,1 
bilhões, conforme a seguir; 


6.2.1. Instituições financeiras 


Sitüà^o 

Fiscal 

,Recebimentos ' v do 

Exteriqr'(R$) ■ . / 

Reméssàs . ao 

Extetípr (R^ if]!:;:' 

AçõesT 

Fipcais 

Crédito ,,"Tributário 

Ativa não 

Regular - 

ANR 

37.786.004.440,39 

• » 

17.710.329.462.40 

731 

16.096.726.308,18 

Ativa 

Regular - 

AR 

50.105.568,26 

1.081.680.095,75 

6 

. 1.460.108,40 

Cancelada 

-C 

1.645.868.167.96 

1.430.058.502,46 

35 

1.053.062.062.65 

Inapta - 1 

0,00 

3.033.939,06 

0 

, , 0.00 

Suspensa 

-S 

269.210.33 

13.678.774,34 

0 

0,00 

Total 

39.482.247.386.94 

20.238.780.774,01 

772 

17.151.248.479,23 


No que se refere ás demais pessoas Jurídicas, no total de 
1.376, verifica-sè que foram realizados 3.506 procedimentos fiscais, 
com a constituição de crédito tributário no valor de R$ 16,8 bilhões, 
conforme quadro a seguir; 
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Ativa não 


Regular - 1.824.774.719,22 12.931.278.005,15 3,255 16.119.683.501,04 

ANR '' , •" , • 

Ativa 63.678.610,66' 668.139.863.37 59 3.270.483.89 

Regular - \. 

AR 

Cancelada 140.840.997,10 1.708.615.862,76 íiT 398.914.691,59 

- c . ", 

Inapta -1 7.364.690,87 250.810.267,37 51 282.043.357.79 

Suspensa 560.043,05 0,00 0 0,00 

-S . 

Total ^ 2.037.219.060,90 15.558,843.998,65 3.506 16.803.912.034,32 

Em relação às pessoas Jurídicas mencionadas no 
parágrafo anterior, procedeu-se ao cotejamento entre os valores das 
remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim dos recebimentos 
(Rb) por Intermédio de contas GC-5, e o total de receitas declaradas 
(Rioas) na Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa 
Jurídica (DIPJ), referente ao ano-calendárlo 1998. Assim, utilizou-se 
a fórmula abaixo para verificar a compatibilidade (C) entre o total de 
receitas declaradas pela pessoa jurídica, no ano de 1998, e as 
remessas efetuadas via contas CC-5, onde os valores positivos 
representam, em tese, compatibilidade entre as mesmas, e valores 

'í - ■ , ■' 

f negativos a ausência desta. 
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C = Ri 998 — Re + Rb 


No entanto, vale ressaltar, novamente, que remessas ou 
recebimentos do exterior podem representar variação qualitativa de 
patrimônio, sem que haja, necessariamente, repercussão tributária 
sobre a compatibilidade apresentada pela fórmula acima. Registre-se 
também a possibilidade de que, mesmo havendo compatibilidade 
positiva apurada pela fórmula acima, as operações realizadas por 
intermédio de contas CC-5 não tenham registros regulaies na 
contabilidade da pessoa Jurídica. Tais fatos somente poderão ser 
confirmados mediante a realização de procedimento de auditoria 
fiscal Junto ao respectivo contribuinte. 


O quadro a seguir reflete os resultados encontrados 
decorrentes da aplicação da fórmula anteriormente mencionada, 
segregando-se as pessoas Jurídicas pela forma de tributação 
declarada à Secretaria da Receita Federal. 


;; DIPJ (Formá de . 

j.-' ; TribuLação),: = 

Qfdé. 

Compalibillda 

‘de' 

Recebimentos do 

EbtLeriói’(R$b 

Remessas ãó Exterior, 

J.; : -■" mí.: .PZ 

LUCRO REAL 

1.192 

896 


1.985.107.486.99 

14.818.213.190,56 

LUCRO PRESUMIDO 

84 

60 


11.310.008,27 

65.775.493,08 

ISENTA 

23 

22 

1 

6.083.411,98 

23.029.828,10 

IMUNE 

14 

m 

1 

2.097.665,65 

14.226.672,86 

SIMPLES 

• 4 


3 

236.370,97 

1.541.013,68 

LUCRO ARBITRADO 

3 

3 

0 

2.1 19.014,28 

677.910,00 

TOTAL 

1.320 

995 

325 

2.006.953.958,14 

14.923.464.108,28 
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Excetuam-se da aplicação da fórmula mencionada no 
parágrafo anterior pessoas Jurídicas omissas, inativas e 
desobrigadas de apresentação da DIPJ, cujas informações seguem 
abaixo: 


J 1 ;Pessoa Fisica 

i ifi; 'iiís íj iii i rm ii «Hfâ 

.-..i . : 

i"-' 

, 'Recebimentos 

‘”dò Exterior- ÍR$) - 

Reinessas ao 

E^erior,{R$) 

OMISSOS 

36 

16.704.542,04 

524.164.270.22 

INATIVAS 

11 

796.390.62 

89.637.141,20 

DESOBRIGADAS 

9 

12.764.170,10 

21.578.478,95 

(CONSÓRCIOS) 




TOTAL 

56 

30.265.102,76 

635.379.890,37 


Vale ressaltar que, das 1.376 pessoas jurídicas objeto da 
presente análise, 326 jâ foram objeto de identificação em 

Investigações promovidas pela SRF, decorrentes da CPI dos Bancos e 
do trabalho realizado pela Equipe Especial de Fiscalização 
constituída por esta Coordenação-Geral para investigar as remessas 
efetuadas por intermédio de contas CC-5 em Foz do Iguaçu. Como 
resultado destas investigações, houve a formalização de 

representações às unidades da Secretaria da Receita Federal do 
domicílio dos referidos contribuintes, com vistas à inclusão em 
programação de fiscalização. 

O quadro abaixo reflete um detalhamento das ações 
fiscais realizadas pela Secretaria da Receita Federal; 
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r 'Tl’- 'Iv. ‘j. ' J- 

. . vi'’’- ■ = 

DIPJ (Forma’ - 
, i de -Trib úta^o) í: 

hi-^ :t'CT 'Ti 

;;CompatlbilK" 

dadé (G) ;;-i' 

1: Compatibilidáde (C) > 0 ,, 

f Compatibilidade. (C) < 0; j 

■ > d^-. 

' .-L 

'Sol 

Ações; 

Fiscais 

Crédito Tributáiip 
■' (R$) - 

Ações- 

Fiscai 

C réd ito IVibutáiló’ 

. -_(R$r: 

LUCRO REAL 

896 

296 

2.931 

13.247.897.747,44 

394 

2.022.521.777,19 

LUCRO 

PRESUMIDO 

60 

24 

49 

1 1.972.221,43 

18 

12.495.667,56 

ISENTA 

22 

1 

15 

47.132.472,21 

0 

0,00 

IMUNE 

13 

1 

10 

1.178.664.076,12 

0 

0,00 

simple:s 

1 

3 

0 

0,00 

0 

0,00 

LUCRO 

ARBITRADO 

3 

0 

9 

6.487.515,28 

0 

0,00 

TOTAL 

995 

325 

3.014 

14.492.154.032.48 

412 

2.035.017.444.74 


Em relação ás pessoas jurídicas omissas, inativas e os 
desobrigados de entrega da DIPJ, os resultados de fiscalização 
alcançados são os constantes do quadro abaixo; 


t .'•* /.Vzf K ,tVÍ ■; - I..; ■: {•’' ■■ TI '-dí*' 'Éfc 

T/j-d 'MV 

tí tiíLv'’-' i'-. 


TOTÀL^y:;;T;;r;;p?v:j; 

- ‘. Pessoa Física ■ - _ ; 

Qtde. 

Ações. |;'i' 

' Crédito Tributário;': 



-Fiscais V. ’ 


OMISSO 

36 

53 

195.356.166.33 

INATIVA 


23 

81.384.390,77 

DESOBRIGADO 

9 

4 

0,00 

(CONSÓRCIOS) 




TOTAL 

56 

80 

276.740.557,09 























































Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág, 333 


Importante mencionar que os resultados de fiscalização 
apresentados não .. necessariamente refietem irregularidades 
tributárias apuradas em relação ãs operações efetuadas por 
intermédio dé contas CG-5, mas sim, em sua maioria, uma grande 
diversidade de infrações previstas na legislação tributária que regem 
as pessoas físicas e jurídicas. 

' f, ' ■■ ■ 

6.3. Análise relativa ao ano de 1999 

' ■ ,> 

■ i 

'No universo dos registros analisados, 1.100 pessoas 
físicas e 1.537 pessoas jurídicas realizaram 20.686 operações em 
1999 no montante de :R$ 64.901.145,851,27. Em relação às 1.100 
pessoas físicas em 1999, procedeu-se ao levantamento das suas 
informações fiscais, cujo resumo segue no quadro abaixo: 


Pessoa Física 


dtde. 

Rêmesi^s ao 

Eíxtèriòr4R$) 

Recebimentos do^ 
Exterior (R$) - 

DECLARANTES 

DIRPF 

1.043 

2,343.003.180,63 

210.104.548,05 

ISENTO 

24 

28.112.646,58 

1.296.291,45 

NAO 

IDENTIFICADO , 


10.955.609,90 

1.594.429,82 

OMISSO 

32 

10.962.462,52 

2.427.422,49 

TOTAL 

1.100 

2.393.033.901,63 

215.422.691,81 


Cóm relação aos 1.043 contribuintes identificados que 
apresentaram a Declaração de Imposto de Renda pessoa Física 
(DIRPF), procedeu-se ao còtejamento entre os valores das remessas 
efetuadas ao exterior (RE) bem assim dos recebimentos (RB) por 
intermédio de contas CC-5 e as. seguintes informações constantes nas 
DIRPF: . ■ i 

a) total de rendimentos declarados em 1999 (RI 999): 

b) total de béns e direitos em 31/12/1998 (BI998); 
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c) total de bens e direitos em 31/12/1999 (BI999); 

d) total de dívidas e ônus reais em 31/12/1998 (D 1998); 

e) total de dívidas e ônus reais em 31/. 12/1999 (D 1999). 


A análise consistiu em verificar a existência de suporte 
financeiro (Si) necessário á realização das operações com base nas 
informações constantes das DIRPF do ano-calendário de 1999. 
Assim, utilizou-se a seguinte fórmula para a verificação mencionada; 


.Sh999 +^1^99 Í'bi 998-B1999jvD199^ -^D +;Rb - Re 



O quadro abaixo reflete os resultados encontrados 
decorrentes da aplicação da fórmula acima: 


Suporte V , 

; Fíriancèiro 

Pessoas 

Físicas 

Total-’'/-'”.;-,. 

Remessas .vp ao 

Extèriòt (R$) k:| 

Recebimentos 

do Exterior (R$} 

SI999 >0 

507 

886.796.859,85 

325.925.127,73 

183.754.486,16 

SI999 <0 

536 

1.668.004.365,33 

2.017.078.052,90 

26.350.061,89 

TOTAL 

1.043 


2.343.003.180,63 

210.104.548,05 


A seguir, apresenta-se um gráfico que explicita a origem 
ou destino dos recursos transacionados por meio das contas CC-5 
por pessoas físicas no ano de 1999: 
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Até a o final de 2003, em relação às 1.100 pessoas 
físicas, foram concluídos 96 procedimentos fiscais, cujo crédito . 
tributário apurado Importa no valor de R$ 65.089.401,29, conforme 
quadro abaixo: 


Péssoã Física , 

Qtde. 

ilKSiiliil 

Créditò-fH. 

Tiibutáiio (R$) 

DECLARANTES 

1.043 

95 

65.089.401,29 

DIRPF 




ISENTO 

24 

- 

- 

NÃO IDENTIFICADO 

1 

- 

- 

OMISSO 

32 

1 

- 

TOTAL 

1.100 

96 

65.089.401,29 


Com relação às 1.537 pessoas Jurídicas, promoveu-se, 
inicieilmente, a identificação dos respectivos setores económicos a que 
pertencem, bem assim da situação fiscal perante a Secretaria da 
Receita Federal, a saber, ativa regular (AR), ativa não regular (ANR), 
Inapta (1). suspensa (5) e cancelada (C). conforme quadro abaixo: 
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:;SetOT Econônuco 

ANR '-■1;; 

AR-Víiir 


1;; iVS 

S 

Tot^;;t::| 

Administração 

Pública 

24 

32 




56 

Demais Pessoas 

jurídicas 

859 

336 

64 

1 1 


1272 

Instituições 

Financeiras 

124 

55 

25 

1 


205 

Não Identificadas 

- 

1 

- 

1 

- 

4 

TOTAL 

1007 

423 

89 

12 


1537 


O quadro a seguir apresenta os valores recebidos e 
remetidos ao exterior por setor econômico. Verifica-se que as 
instituições financeiras respondem por mais de 80% dos valores 
recebidos do exterior e pouco mais da metade dos valores remetidos 
ao exterior: 


ISêtÒr Ecònôi^cõ i j 

Recebimentos ^ 'do 

Eíiterioi\4 |i U. f 


Reníel^s ao 

Elxtenof (Á$) ~ 


Administração 

116.730.831.70 

0% 

95.303.037,59 

0% 

Pública 





Demais Pessoas 

6.241.991.986,59 

19% 

13.936.564.656,84 

47% 

jurídicas 





Instituições 

26.486.225.537,27 

81% 

15.358.889.528,67 

52% 

Financeiras 





Não Identificadas 

400.000,00 

0% 

56.583.679,17 

0% 

TOTAL 

32.845.348,355,56 

100% 

29.447.340.902,27 

100% 


Nas 205 instituições financeiras, foram realizados 909 
procedimentos fiscais, com a constituição de crédito tributário no 
valor de R$ 28,1 bilhões, conforme quadro a seguir: 
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Situação, 

Fiscal , ^ 

Recebimentos ;dd 

Exterior, (R$) - 

Rèmessás =f ao 

Exterior .(R$)_ 

AÇõçsíf 

Fiscais^ 

' 1 , ,— - 

Crédito Tribut^o], 

Ativa Nào 

Regular 

25.516.625.107,17 

14.115.164.832,69 

845 

26.713.573.031,30 

Ativa 

615.490.961,56 

. . 312.548.330,41 

9 

14.073.776,06 

Regular 





Cancelada 

349.084.494,59 

931.176.365,57 

55 

1.390.434.165,64 

Inapta 

, 5.024.973,95 

0,00 

- 

0,00 

TOTAL 

26.486.225.537,27 

15.358.889.528,67 

909 

28.118.080.973,00 


No que èe refere às demais pessoas Jurídicas, no total de 
1.27á, veiiílca-se que foram realizados 3.681 procedimentos fiscais, 
com a constituição de crédito tributário no valor de R$ 18,2 bilhões, 
conforme quadro a seguir:.^ ' 


i 


Situação 

iFisc^ítlIfifí 

Recebimentos do 
ExteriõíÍR$):. l in 

íReméisÜS 

Exterior^(R$) r . 

A^Ses B 

Fiscais; 

Crédito. Tributário; ^ 

Ativa Não 

Regular 

5.264.775.409,23 

10.901.429.779,02 

3.349 

17.515.182.276,77 

Ativa 

Regular 

222.566.749,86 

1.929,679.914.36 

136 

8.503.051,71 

Cancelada 

748.729.280,38 

1.085.133.817,94 

158 

472.075.553,95 

Inapta 

4.958.032,16 

14.311,896,82 

35 

225.582.607,69 

Suspensa 

962.514,96 

6.009.248,70 

3 

35.175.021,83 

TOTAL 

6.241.991.986,59 

13.936.564.656,84 

3.681 

18.256.518.511.95 


Com relaçáo às pessoas jurídicas mencionadas no 
parágrafo anterior, procédeu-se ào cotejamento entre os valores das 
remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim dos recebimentos 
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(Rb) por intermédio de contas CC-5. e o total de receitas declaradas 
(RI999) na Declaração de Informações Econômico Fiscais de Pessoa 
Jurídica (DIPJ), referente ao ano-calendário 1999. Assim, utilizou-se 
a fórmula abaixo para verificar a compatibilidade (C) entre o total de 
receitas declaradas pela pessoa jurídica, no ano de 1999 e os 
recursos transacionados via CC-5. Os valores positivos representam, 
em tese, compatibilidade entre as mesmas, e valores negativos a 
ausência desta. 


:C = R1999,-:Re + Rb ^ 


O quadro a seguir reflete os resultados encontrados 
decoiTentes da aplicação da fórmula acima, segregando-se as pessoas 
jurídicas pela forma de tributação declarada à Secretaria da Receita 
Federal. 


■Forma . : de 
Tributação 

Qtde 

Compatibili-, . 
dade 

Recebimentos; ./do 
Exterior (R$) T/ 

Remessas láo 

Exterior (R$) 

>0 t:-; 

<,0 r;./ 

Imune 

20 

20 

- 

25.719.860,83 

10.683.462.35 

Isenta 

65 

63 

2 

18.246.920,35 

46.413.233,27 

Lucro 

Arbitrado 

2 

2 

— 

618.316,94 

173.858,83 

Lucro 

Presumido 

92 

73 

19 

51.617.972,42 

150.285.550,89 

Lucro Real 

1004 

810 

194 

5.469.074.090,63 

12.002.001.088,21 

Simples 

12 

10 

2 

6.602.478,60 

1.371.150,19 

TOTAL 

119 

5 

978 

217 

5.571.879.909,77 

12.210.928.343,74 


Excetuam-se da aplicação da fórmula mencionada no 
parágrafo anterior as pessoas jurídicas omissas, inativas e 
desobrigadas de apresentação da DIPJ, cujas informações seguem 
abaixo; 
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Pessoa Jurídica 

9tde. 

- 

^c^b^énl^!! do 
Exterior (R$) 

íRéiSèssáiiíilliliiMol 

Exterior (R$)'”:" 

Omissa 

64 

599.669.145,93 

1.716.049.701,35 

Inativa 

10 

3.819,725,81 

6.139.899,75 

Desobrigada 

3 

66.623.205,08 

3.446.712,00 

TOTAL 

77 

670.112.076,82 

1.725.636.313,10 


O quadro abaixo apresenta as ações fiscais realizadas 
péla Secretaria da Receita Federal, assim como o crédito tributário 
constituído, distribuídos de acordo com a forma de tributação; 


' Êprina ■ de 
Tributação ! 

Çompãtibilidade;>O . 


Li; i|;j:'TH'ij'Í!"| ê iaS LjLLvj. j' £ 

Ôtd 

. :■ r.^j 

•iA^eglM 

;ÍÍSiÍÍpÍ| 

Crédito Tributário 

•mmr.Hií -;r. r.Sír 

•;:: :■ r r,. 

Qtd 

Ações'^;s; 

Fisbá^tf 

Crédito Tributário' 

Imune 

20 

11 

1.151.724.374.54 

- 

- 

- 

Isenta 

63 

25 

60.061.135,65 

2 

- 

• - 

Lucro 

Arbitrado 

2 

15 

6.584.239,89 




Lucro 

Presumido 

73 

73 

101.637.913,63 

19 

33 

205.383.819.58 

Lucro Real 

810 

3120 

15.249.878.388,01 

194 

236 

1.172.881.527,50 

Simples 

10 

7 

5.699.816,10 

2 

- 

- 

1‘OTAL 

978 

3251 

16.575.585.867,82 

217 

269 

1.378.265.347,08 


Com relação ãs pessoas jurídicas omissas. Inativas e as 
desobrigadas de entrega da DIPJ, os resultados de fiscalização 
alccuiçados são os constantes do quadro abaixo: 
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Forma de 

Jributa^o j : .. ■ 


Ações Fiscais = ’ 

Crédito Tributáridi 

Omissa 

64 

160 

302.667.297,05 

Inativa 

10 

- 

- 

Desobrigada 

3 

1 

- 

TOTAL 

77 

161 

302.667.297,05 


A seguir apresenta-se um gráfieo que explicita a origem 
ou destino dos recursos transacionados por intermédio de contas CC- 
5 por pessoas jurídicas no ano de 1999: 


OUTROS 
12% 1 

ILHAS VIRGENS | 

BRITÂNICAS 1 



6.4. Análise relativa ao ano de 2000 


No universo dos registros analisados, 1.294 pessoas 
físicas e 1.468 pessoas jurídicas realizaram 16.884 operações em 
2000 no montante de R$ 45.508.062.324,02. Em relação às 1.294 
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pessoas físicas em 2000, procedeu-se ao levantamento das suas 
informações fiscais, ciijo resumo segue no quadro abaixo: 


Pessoa^ Física 

gtde. 


iRècébimentps dp, 
" i-Exterior (R$) - 

DII^F 

Í.2Í6 

1.970.589.978,72 

98.501.357,35 

Isenta 

29 

22.603.991,50 

1.080.941,17 

Não Identificada 

4 

1.036.948,00 

193.350,00 

Omissa 

. 45 

18.065.023,31 

3.438.170,83 

Total 

1.294 

2.012.295.941,53 

103.213.819,35 


' Com relação aos 1.216 contribuintes identificados 

que apresentaram a Declaração de Imposto de Renda pessoa Física 
(DIRPF), procedeu-se ao cotejamento entre os valores das remessas 
efetuadas ao e^erlor (RE) bem assim dos recebimentos (RB) por 
intermédio de contas CC-5 e as seguintes informações constantes nas 
DIRPF: , 


a) total de rendimentos declarados em 2000 (R2000): 


b) tòtal de bens é direitos em 31/12/1999 (BI999); 

' ' I. ' 

c) total de bens e direitos em 31/12/2000 (B2000); 

d) total de dívidas e õnus reais em 31/12/1999 (D 1999); 

e) total de dívidas e õnus reais em 31/. 12/2000 (D2000). 


' A análise consistiu em verificar a existência de suporte 
financeiro (Si) necessário ã realização das operações com base nas 
informações constantes das DIRPF do ano-calendário de 2000. 
Assim, utillzou-se a seguinte fórmula para a verificação mencionada: 


Sf2000 = R2000 + B Í999^-B2000 + D2000 - D1999 + Rb 
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Os vaJores positivos representariam, em tese, o devido 
suporte financeiro e os valores negativos a ausência deste. O quadro 
abaixo reflete os resultados encontrados decorrentes da aplicação da 
fórmula acima; 


Suporte 

Fin^ceiro 

Pessoas 

Físicas 


Remessas ao: 

^[. VEííteriòr (R$) ‘' 

Re cebiinentos 

do Exterior 

y(R$)..N::.}3 

S2000 >0 

651 

1.368.170.970,90 

562.945.828,22 

93.774.795,08 

S2000 <0 

565 

1.203.820.959,18 

1.407.644.150,50 

4.726.562,27 

TOTAL 

1.216 


1.970.589.978.72 

98.501.357,35 


A seguir, apresenta-se ura gráfico que explicita a origem 
ou destino dos recursos transacionados por meio das contas CC-5 
por pessoas físicas no ano de 2000: 
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Até dezembro de 2003, em relação às 1.294 péssoas 
físicas, Já foram concluídos 93 procedimentos fiscais, cujo crédito 
tributário apurado importa no valor de R$ 53.242.863,53, conforme 
quadro abaixo; 


ÍpÍlÍÍÍsm|P||i|j^ 

: Qtde. 



blRPF 

1.216 

89 

45,498.109,23 

Isenta 

29 

- 

- 

Não Identificada 

4 

- 

- 

Omissa 

45 

4 

- 

TOTAL 

1.294 

93 

53.242.863,53 


Com relação ãs 1.468 pessoas jurídicas, promoveu-se, 
inicialmente, a identificação dos respectivos setores econômicos a que 
pertencem, bem assim da situação liscal perante a Secretaria da 
Receita Federal, a saber, ativa regular (AP^, ativa não regular (AMR), 
inapta (1), suspensa (S) e cancelada (C), conforme quadro abaixo: 


Sètòf^Ecoiiôinico ii 



IfftflIilM 



Total ' 

Administração 

26 

58 

2 

1 

- 

87 

Pública 







Demais Pessoas 

802 

359 

40 

4 

1 

1.206 

jurídicas 







Instituição 

121 

40 

10 

1 

- 

172 

Financeira 







Não Identificado 

■ 1 

- 

- 

- 

- 

3 

Total 

949 

457 

52 

6 

1 

1 _ 

1.468 


O quadro a seguir apresenta os valores recebidos e 
remetidos ao exterior por setor econômico. Veriflca-se que as 
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instituições financeiras respondem por mais de 80% dos valores 
recebidos do exterior e por 35% dos valores remetidos ao exterior: 


.r: Setor Econômico . 

: ■ Recebimentos do k 

Exterior ■ 

’%*' 

' i' 

Remessas' a:o::S-\ 

; 'H Exterior; (R$) 

; % 

Adm. Pública 

377.707.154,85 

2% 

402.413.645,88 

2% 

Demais Pessoas 

4.313.289.068.50 

18% 

12,454.936.071,65 

63% 

Jurídicas 





Inst. Financeira 

18.779.266.496.44 

80% 

7.048.891.031,04 

35% 

Não Identificada 

0,00 

0% 

16.049.094,78 

0% 

Total 

23.470.262.719,79 

100% 

19.922.289.843,35 

10O% 


Nas 172 instituições financeiras, foram realizados 640 
procedimentos fiscais, com a constituição de crédito tributário no 
valor de R$ 32 bilhões, conforme quadro a seguir; 


Situação 

i‘FÍscal^'C'- 

; Recebimèntos do : 

, Exterior (R$) i ? “í 

: Remessas ao . 

/ Exterior (R$) -' 

Ações: 

Fiscais 

Crédito ■ Tributário. i 

Ativa Não 

Regular 

18.133.832.044,96 

6.788.635.611,69 

602 

30.796.462.626,42 

Ativa 

Regular 

584.817.512,80 

180.073.276,61 

8 

• 250.603,55 

Cancelada 

57.682.058,68 

80.182.142,74 

30 

1.234.657.191.68 

Inapta 

2.934.880,00 

0,00 

0 

0,00 

Total 

18.779.266.496.44 

7.048.891.031,04 

640 

32.031.370.421,65 


No que se refere às demais pessoas jurídicas, no total de 
1.206, verifica-se que foram realizados 2.111 procedimentos fiscais. 
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com a constituição de crédito tributário no valor de R$ 18,4 bilhões, 
conforme quadro a seguir: 


Situação 

Fiscal ^ 

Recebimentos :do 

Exterior (R$): 

BÍ|RigMèssiÍÍ:8lMll|^^ 

E; Exteriór :{R$) p : 

Fiscais 

; Cré dito Tribütáidõ, 

Ativa Não 

Regular 

3.390.636.896,47 

8.441.189.357,56 

1.949 

17.717.220.766,83 

Ativa 

Regular 

658.427.434.14 

^ 2.321.948.322,60 

73 

113.647.614,87 

Cancelada 

263.459.889,75 

1.687.189.715,08 

85 

451.200.651,18 

Inapta 

449.466,10 

0,00 

1 

199.451,32 

Suspensa 

324.382.04 

4.608.676,41 

3 

172.753.271,21 

Total 

4.313.289.068,50 

12.454.936.071,65 

2.111 

18.455.021.755,41 


Com relação às pessoas jurídicas mencionadas no 
parágrafo anterior, procedeu-se ao cotejamento entre os valores das 
remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim dos recebimentos 
(Rb) por intermédio de contas ÇC-5, e o total de receitas declaradas 
(R2000) na Declaração de informações Econômico Fiscais de Pessoa 
Jurídica (DÍPJ), referente ao ano-calendário 2000. Assim, utilizou-se 
a fórmula abaixo para verificar a compatibilidade (C) entre o total de 
receitas declaradas pela pessoa Jurídica, no ano de 2000 e os 
recursos trernsacionados via CC-5. Os valores positivos representam, 
em tese, compatibilidade: entre as mesmas, e valores negativos a 
ausência desta. . . ’ . 


.. 

R2000 - Re + .Rb 




O quadro a seguir reflete os resultados encontrados 
decorrentes da aplicação da fórmula acima, segregando-se as pessoas 
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jurídicas pela forma de tributação declarada à Secretaria da Receita 
Federal. 


IFonna de' 

; Tributação • 

/t >■ 

Qtde.; 

Compatibilidade 

Recebimentos do 

, Exterior (R$) !. 

: Remessas ào^' 
r Exterior (R$j . 

:> 0 

: < 

Imune 

23 

22 

1 

12.045.147.88 

8.868.169,27 

Isenta 

82 

77 

5 

19.167.100.70 

16.372.048,48 

Lucro 

Arbitrado 

2 


2 

0,00 

17.228.398,45 

Lucro 

Presumido 

113 

87 

26 

41.209.559,58 

157.393.360,54 

Lucro Real 

904 

761 

143 

3.835.110.950,68 

11.307.837.356,27 

Simples 

17 

14 

3 

2.701.960,77 

38.824.577,00 

Total 

1.141 

961 

180 

3.910.234.719,61 

11.546.523.910,01 


Excetuam-se da aplicação da fórmula mencionada no 
parágrafo anterior as pessoas jurídicas omissas, inativas e 
desobrigadas de apresentação da DIPJ, cujas informações seguem 
abaixo: 


i; Pessoáduridica 

- Qtde. 

Recebimentos do 

L; .Exterior (R$) , 

Remessas ap > i 

k ‘ Exterior CR$] J 

Desobrigada 

3 

12.377.589,80 

1.573.383.08 

Inativa 

7 

38.373.021,73 

1.484.947,50 

Omissa 

55 

352.303.737,36 

905.353.831,06 

Total 

65 

403.054.348,89 

908.412.161,64 
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O quadro abaixo apresenta as ações fiscais realizadas 
pela Secretaria da Receita Federal, assim como o crédito tributário .. 
constituído, distribuídos de acordo com a forma de tributação: 


: Forma dè 



tibilidadê: > 0 := 


Compatibilidade < 0 : 

ü;. Tributação 


Ações 

Fiscos 

Crédito Tributário 

9td 

Ações 

jMscais 

Crédito Tributário 

Imune 

22 

12 

1.153.239.011.97 

■1 

- 


Isenta 

77 

10 

26.887.259.40 

5 

- 

■ .. - 

. Lucro 

Arbitrado 




2 



Lucro 

Presumido 

87 

21 

9,066.581,21 

26 

15 

306.384.897,34 

Lucro Real 

761 

1.861 

16.342.672.307,88 

143 

97 

406.990.298,12 

Simples 

14 

2 

25.946,97 

3 

- 

. 

Total 

961 

1.906 

17.531.891.107.43 

180 

112 

713.375.195.46 


Com relação às pessoas jurídicas omissas. Inativas e as 
desobrigadas de entrega da DIPJ, os resultados de fiscalização 
alcançados são os constantes do quadro abaixo: 


!:Forma: . ' 

; Tributação ■ 

de 


Ações Fiscais “ 


Desobrigada 

3 

1 

0,00 

Inativa 

7 

9 

47.489.050,80 

Omissa 

55 

83 

162.266.401,72 

Total 

65 

93 

209.755.452,52 


A seguir apresenta-se um gráfico que explicita a origem 
ou desUno dos recursos transacionados por intermédio de contas CC- 
5 por pessoas Jurídicas no ano de 2000: 
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6.5. Análise relativa ao ano de 2001 


No universo dos registros analisados, 1.904 pessoas 
físicas e 1.256 pessoas jurídicas realizaram 16.224 operações em 
2001 no montante de R$ 49.419.523.533,10. Em relação às 1.904 
pessoas físicas em 2001, procedeu-se ao levantamento das suas 
informações fiscais, cujo resumo segue no quadro abaixo; 


Pessoa Ksica: 

■ Qtde:;i 

.:-.írt.-Remessas áo tn'", 

: - E^tenor ;(R$) 

Recebimentos do 
jij Exterior (R$) 

Declarante DIRPF 

1.814 

236.505601,03 

3.100.041.719,72 

Isenta 

38 

3.306.353,92 

28,322.067,07 

Não Identificada 

1 

1.475.791,99 

0,00 

Omissa 

51 

3.516.051,55 

26.261.649,54 

Total 

1.904 

244.803.798,49 

3.154.625.436,33 


Com relação aos 1.814 contribuintes identificados que 
apresentaram a Declaração de Imposto de Renda pessoa Física 
(DIRPF), procedeu-se ao cotejamento entre os valores das remessas 
efetuadas ao exterior (RE) bem assim dos recebimentos’ (RB) por 
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intermédio de contas CC-5 e as seguintes Informações constantes nas 
DIRPF: \ 

a) total de rendimentos declarados em 2001 (R2001); 

b) total de bens e direitos em 31/12/2000 (B2000); 
r c) total de bens e direitos em 31/12/2001 (B2001); 

d) total de dívidas e õnus reais em 31/12/2000 (D2000); 
i e) total de dívidas e ônus reais em 31/12/2001 (D2001). 

A análise consistiu em verificar a existência de suporte 
financeiro (Sf) necessário à realização das operações com base nas 
informações, constantes das DIRPF dp ano-calendário de 2001. 
Assim, utUizoii-se a seguinte fórmula para a verificação mencionada: 




Sf200^= R2001 + B2000 :í^; 


B200Í> D200r =- 02000 + Rb A^Ré 


Os valores positivos representariam, em tese, o devido 
suporte financeiro e os valores negativos a ausência deste. O quadro 
abaixo reflete os resultados encontrados decorrentes da aplicação da 
fórmula acima: 


i,Suporte 

Financeiro 

9ltde 


Recebimèntos- 

do Exterior (R$) 

Remedas ao 
Exterior (R$) 

S2000 >0 

847 

1.129.857.855,34 

230.976.624,71 

389.731.178,66 

S2000 <0 

967 

2.126.834.865,31 

5.528.976,32 

2.710.310.541,06 

Total 

1.814 


236.505.601,03 

3.100.041.719,72 
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A seguir, apresenta-se uin gráfico que explicita a origem 
ou destino dos recursos transacionados por meio das contas CC-5 
por pessoas físicas no ano de 2001: 



Até dezembro de 2003, em i^elação às 1.904 pessoas 
físicas, já foram concluídos 102 procedimentos fiscais, cujo crédito 
tributário apurado importa no valor de R$ 53.916.132,05, conforme 
quadro abaixo: 


Pessoa. Física ‘ ■ ;t 

r—-- 

: 

■ i Ações Fiscais 

Crédito 

Tributário, (R$) = 

Dec la ra n te Dl RP F 

1.814 

102 

53.916.132,05 

Isenta 

38 

- 

- 

Não Identificada 

1 

- 

- 

Omissa 

51 

- 

- 

Total 

1.904 

102 

53.916.132,05 


CoiTi relação às 1.256 pessoas Jurídicas, promoveu-se, 
inicial mente, a identificação dos respectivos setores econômicos a que 
pertencem, bem assim da situação fiscal perante a Secretaria da 
Receita Federal, a saber, ativa não regular (AMR), ativa regular (AR), 
cancelada (C), inapta (I) e suspensa (S), conforme quadro abaixo: 
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Setor Econômico 


■a 

Hl 

m 

Hl 

Tpt^ 

Administração 

Pública 

36 

82 

3 

1 


122 

Demais Pessoas 

jurídicas 

618 

342 

19 

6 

1 

986 

Instituição 

Financeira 

105 

35 

3 


1 

144 

Não Identificado 

- 

- 

- 

- 

- 

4 

Total 

759 

459 

25 

7 

2 

1.256 


O quadro a seguir apresenta os valores recebidos e 
remetidos ao exterior por setor econômico. Verifica-se que as 
instituições financeiras respondem por mais de 82% dos valores 
recebidos do exterior e por 33% dos valores remetidos ao exterior: 


Setor Econômico 

Recebimentos do' 

Esterior 

-;í %■: 

Remessas áo 

Exterior (R$) 

r " j- , 

; 

Administração 

Pública 

381.689.949,56 

2% 

• 1 

828.55Í486,98' 

4% 

Demais Pessoas 

Jurídicas 

4.138.874.466,51 

17% 

13.497.482.780,34 

63% 

Instituição 

Financeira 

20.113.154.479,02 

82% 

7.054.365.835,87 

33% 

1 

Não Identificado 

0,00 

0% 

5.974.300,00 

0% 

Total 

24.633.718.895.09 

100% 

21.386.375.403,19 

ioo% 


Nas 144 instituições financeiras, foram realizados 571 
procedimentos flscciis, cora a constituição de crédito tributário no 
valor de R$ 28,2 bilhões, conforme quadro a seguir; 
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-^Situação 

■ Fiscal ' 

; Recebimentos dõ 

Exterior (R$)^;ff 

" Remessas ^ 

iExterior (R$) 

Açôès.: 

Fiscaú 

Crédito Tributário 

Ativa Não 

Regular 

19.895.998.689,61 

6.872.149.200,95 

554 

27.975.222.759.96 

Ativa 

Regular 

30.659.321.14 

120.036.995,63 

8 

250.603,55 

Cancelada 

82.286.084.49 

10.632.440,56 

7 

40.320.934,68 

Suspensa 

104.210.383,78 

51.547.198,73 

2 

198.006.921,77 

Total 

20.113.154,479,02 

7.054.365.835.87 

571 

28.213.801.219,95 


No que se refere às demais pessoas jurídicas, no total de 
986, verifica-se que foram realizados 1.609 procedimentos fiscais, 
com a constituição de crédito tributário no valor de R$ 16,9 bilhões, 
conforme quadro a seguir; 


^ Situação 

-;■ 'Fiscal f;. 

Recebimentos do 

T. Exterior (R$) 'f; 

VRemessas ao 

, ã Exterior (R$) ;:. 

Ações: 

iscais 

Crédito. Tributário i 

Ativa Não 

Regular 

3.207.254.835,05 

10.529.749.936.61 

1.501 

16.225.842.204.60 

Ativa 

Regular 

575.850.082,66 

2.503.728.343,50 

66 

105.456.936,00 

Cancelada 

345.513.169,45 

463.428.082,23 

37 

381.377.681,84 

Inapta 

2.646.640,60 

576.418,00 

3 

172.753.271,20 

Suspensa 

7.609.738,75 

- 

2 

35.175.021,83 

Total 

4.138.874.466,51 

13,497.482,780,34 

1.609 

16.920.605.115,46 


Com relação às pessoas Jurídicas mencionadas no 
parágrafo anterior, procedeu-se ao cotejamento entre os valores das 
remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim dos recebimentos 
(Rb) pór intermédio de contas CC-5, e o total de receitas declaradas 
(R2000) na Declaração de Informações Econômico Fiscais de Pessoa 
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Jurídica (DIPJ), referente ao ano-calendário 2000. Assim, utilizou-se 
a fórmula abaixo para verificar a compatibilidade (C) entre o total de 
receitas declaradas pela pessoa jurídica, no ano de 2000 e os 

. j 

recursos transaclonádos via CC-5, Os valores positivos representam, 
em tese, compatibilidade entre as mesmas, e os valores negativos a 
aüsêncla desta. 


C =,R2Õ00 - Re'4- Rb 


O quadro a seguir reflete os resultados encontrados 
decorrentes da aplicação da fórmula acima, segregando-se as pessoas 
jurídicas pela fóiroa de tributação declarada ã Secretaria da Receita 
Federal, ■ 


Forma de 


Compatibilidade ' 

. Recebimentos do 

- Rèmessas ab. - 

;Tnbútação_ 

‘ 5 . 

. , L 5 »■. 

'■ ■■ ♦ : . . 


<0 

Exterior (R$) = 

Exterior (R$) ■ 

Imune 

37 

-. 36 , 

1 

I 17.173.652,89 

23.659.735,28 

Isenta 

81 

77 

4 

22.249.909,18 

30.399.842,70 

Lucro 

112 

94 

18 

62.716.470,26 

66.920.603,36 

Presumido 






Lucro Real 

i i 

677 

563 

■BB 

3.248.275.894,97 

13.175.569.184.04 

Simples 

14 

14 


3.583.898,60 

106.535,83 

Total 

821 

784 

137 

3,353,999,825,90 

13.296.655.901,21 


Excetuam-se dá aplicação da fórmula mencionada no 
parágrafo í anterior ', as pessoas jurídicas omissas, inativas e 
desobrigadas de apresentado da DIPJ, cujas informações seguem 
- abaixo: 
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jPéssóa’jurídicaT’^;r: 

iíQtde. ; 

Rêcebimèidtòs do 

f Exterior (R$) 

. Remessas ap 

■ Exterior (R$) ,r; 

Desobrigada 

2 

1.584.874,38 

- 

Inativa 

4 

87.600,00 

7.781.568.61 

Omissa 

59 

783.202.166,23 

193.045.310,52 

Total 

65 

784.874.640.61 

200.826.879,13 


O quadro abaixo apresenta as ações fiscais realizadas 
pela Secretaria da Receita Federal, assim como o crédito tributário 
constituído, distribuídos de acordo com a forma de tributação: 


• _ ! ‘ • • ' -i» ’*.!•' 

Foriiia de ^. 


CompatíbUidade > 0 ; • ■ 


. Compatibilidade < 0 ' . y ;, ^ 

t ' Tri^taçáP;; 

QtdJ 

Ações i 

' Fiscais:^ 

' CréditP Tributário - 

Qtd 

Ações , 

Fiscais’ 

Crédito Tributário f 

Imune 

36 

18 

1.157.037.975.77 

m 

~ 

- 

Isenta 

77 

9 

26.626.996,61 

4 

- 

- 

Lucro 

Presumido 

94 

50 

357.792.021,19 

18 



Lucro Real 

563 

1.392 

14.766.673.898,07 

114 

83 

344.562.831,38 

Simples 

14 

3 

32.617.251,26 

- 

- 

- 

Total 

_ 

784 

1.472 

16.340.748.142,90 

137 

83 

344.562.831,38 


Com relação às pessoas jurídicas omissas, inativas e as 
desobrigadas de entrega da DIPJ, os resultados de fiscalização 
alcançados são os constantes do quadro abaixo: 
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Desobrigada 

2 

1 

- 

Inativa 

4 

- 

- 

Omissa 

59 

53 

235.294.141,19 

Total 

65 

54 

235.294.141,19 


A seguir apresenta-se um gráfico que explicita a origem 
oü destino dos recursos transacionados por intermédio de contas CC- 
5 por pessoas jurídicas no ano de 2001: 



Uruguai 

Cayman 

Espanha 


0% 

7% 

Outros 

tf 




1 










EUA. 




43% 



6.6. Análise relativa ao ano de 2002 


No universo dos registros analisados, 3.160 pessoas 
físicas e 1.332 pessoas jurídicas realizaram 22.818 operações em 
2002 no montante de R$ 84.949.909.325,88. Em relação às 2.160 
pessoas físicas em 2002, procedeu-se ao levantamento das suas 
informações fiscais, cujo resumo segue no quadro abaixo: 
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’ ' Péssõa F^àica í ji- ■’ 


Remessas raõv 

I ‘ Exterior (R$) : ' 

Recebimentos do 
Exterior (R$} 

Declarante DIRPF 

2.865 

529.443.171,01 

4.378.980.903,89 

Isenta 

60 

7.091.025,28 

21.486.982.22 

Não Identificada 

1 

0,00 

3.054.000,00 

Omissa 

234 

40.959.117,64 

507.697.652,04 

Total 

3.160 

577.493.313,931 

4.911.219.538,15 


Com relação aos 2.865 contribuintes identificados que 
apresentaram a Declaração de Imposto de Renda pessoa Física 
(DIRPF), procedeu-se ao cotejamento entre os valores das remessas 
efetuadas ao exterior (RE) bem assim dos recebimentos (RB) por 
intermédio de contas CC-5 e as seguintes informações constantes nas 
DIRPF; 

a) total de rendimentos declarados em 2002 (R2002); 

b) total de bens e direitos em 31/12/2001 (B2001); 

c) total de bens e direitos em 31/12/2002 (B2002); 

d) total de dívidas e õnus reais em 31/12/201 (D2001); 

e) total de dívidas e ônus reais em 31/12/2002 (D2002). 

A anãlise consistiu em verificar a existência de suporte 
financeiro (Sf) necessário ã realização das operações com base nas 
informações constantes das DIRPF do ano-calendário de 2001. 
Assim, utilizou-se a seguinte fórmula para a verificação mencionada: 


512002 =:R2ÓÒ^¥Jb 20ÒÍ t B2pgr^ b20Ò2^ D20dF> Rb Relj^; 


Os valores positivos representariam, em tese, o devido 
suporte financeiro e os valores negativos a ausência deste. O quadro 
abaixo reflete os resultados encontrados decorrentes da aplicação da 
fórmula acima: 


























- A seguir, apresenta-se um gráfico que explicita a origem 
ou destino dos recursos transacionados por meio das contas CC-5 
por pessoas físicas no aiho de 200 i; 



Até á presente data, em relação às 3.160 pessoas físicas, 
já foram concluídos 134 procedimentos fiscais, cujo crédito tributário 
apurado importa no valor de R$ 48.656.135.09, conforme quadro 
abaixo: - ■ 
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Com relaçãtí às 1.332 pessoas jurídicas, promoveu-se, 
inicialmente, a identificação dos respectivos setores econômicos a que 
pertencem, bem assim da situação fiscal perante a Secretaria da 
Receita Federal, a saber, ativa não regular (ANR), ativa regular (AR), 
cancelada (C), inapta (1) e suspensa (S), conforme quadro abaixo; 


Setor Elconômico 

ANR 

AR 


■' ’■ I■ 

S - 

Total 

Administração 

Pública 

40 

76 

2 

1 


1 19 

Demais Pessoas 

jurídicas 

660 

404 

10 

5 

- 

1.079 

Instituição 

Financeira 

96 

32 

2 

— 

1 

131 

Não Identificado 

- 

- 

- 

- 

- 

3 

Total 

796 

512 

14 

6 

1 

1.332 


O quadro a seguir apresenta os valores recebidos e 
remetidos ao exterior por setor econômico. Verifica-se que as 
instituições financeiras respondem por mais de 82% dos valores 
recebidos do exterior e por 33% dos valores remetidos ao exterior; 


; Setor Econõmico .i 

. Recebimentos do' 

■ Elxterior' 

%' ; ■ 

r ^ Remessas ao í : 

, Exterior (R$) ' 


Administração 

Pública 

154.390.263,24 

0 

1.049.170.459,24 

3 

Demais Pessoas 

furídicas 

6.595.527.287,40 

16 

26.698.218.157,81 

71 

Instituição 

Financeira 

34.928.358.586.80 

84 

10.034.056.1 19,84 

26 

Não Identificado 

80.000,00 

0% 

1.395.599,47 

0 

Total 

41.678.356,137.44 

100 

37.782.840.336.36 

100 


Nas 131 instituições financeiras, foram realizados 518 
procedimentos fisccüs, com a constituição de crédito tributário no 
valor de R$ 28,1 bilhões, conforme quadro a seguir; 
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rsítimçãò 
.Fiscal " 

Recebimentos'do' 

. ; Exterior (R$) 

Remessas ao 
. Exterior (R$) 

Fiscais 

.Crédito Tiibutíuio' 

Ativa Não 
Regular 

34.763.952.277,91 

9.629.127.371,61 

504 

27.883.897.203.08 

Ativa 

Regular 

121.253.333,07 

398.882.289.04 

5 

464.734,32 

Cancelada 

33.633.261,13 

6.036.359,19 

7 

40.320.934,68 

Suspensa 

9.499.714,69 

0,00 

2 

198.006.921,77 

Total 

34.928.358.586,80 

10.034.056.119,84 

518 

28.122.689.793,85 


No que se refere às demais pessoas Jurídicas, no total de 
1.079. verifica-se que foram realizados 1.682 procedimentos fiscais, 
com a constituição de crédito tributário no valor de R$ 19,8 bilhões, 
conforme quadro a seguir; 


Situação 

Recebimentos do 
Exterior (R$) 

' Remessas ao 
Exterior (R$) 

Ações 

Fiscais 

Créddto Tributário 

Ativa Não 
Regular 

5.682.408.004,26 

22.043.229.202,91 

1.587 

19.554.165.713,30 


784.597.246,76 

4.096.881.238,24 

81 

27.531.829,60 

Cancelada 

164.417.036.38 

554.356.560,27 

14 

246.998.997,91 

Inapta 

105.000,00 

3.751.156,39 

- 


Total 

6.595.527.287,40 

26.698.218.157.81 

1.682 

19.828.696.540.81 


Com relação às pessoas jurídicas mencionadas no 
parágrafo anterior, procedeu-se ao cotejamento entre os valores das 
remessas efetuadas ao exterior (Re), bem assim dos recebimentos 
(Rb) por intermédio de contas CC-5, e o total de receitas declaradas 
(R2000) na Declaração de Informações Econômico Fiscais de Pessoa 
Jurídica (DIPJ), referente ao ano-calendário 2000. Assim, utilizou-se 
a fórmula abaixo para verificar a compatibilidade (C) entre o total de 
receitas declaradas pela pessoa Jurídica, no ano de 2001 e os 
recursos transacionados via CC-5. Os valores positivos representam, 
em tese, compatibilidade entre as mesmas, e os valores negativos a 
ausência desta. 


r 
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■r'C = R2002 - Re V Rb 


O quadro a seguir reflete os resultados encontrados 
decorrentes da aplicação da fórmula acima, segregando-se as pessoas 
jurídicas pela forma de tributação declarada ã Secretaria da Receita 
Federal. 


.:íTonna''<Íé 'fs 


Compatibilidàde i 

1 Recebimentos do 

; Reinçssas-áo gjf-v 

ÍTnbütaçãp 



* A. Exterior (R$) 

LiíExteriòf (R$) s' 

Imune 

36 

36 

- 

12.560.267,01 

14.001.919.32 

Isenta 

102 

99 

3 

29.115.412,77 

39.477.403,08 

Lucro 

1 

- 

1 

0,00 

813.000,00 

Arbitrado 






Lucro 

110 

98 

12 

69.563.027.33 

79.508.1 19,18 

Pi'esumido 






Lucro Real 

735 

617 

118 

5.215.019.182,44 

25.806.682.583.59 

Simples 

20 

20 

- 

4.915.629.60 

0,00 

Total 

1.004 

870 

134 

5.331.173.519,15 

25.940.483.025,07 


Excetuam-se da aplicação da fórmula mencionada no 
parágrafo anterior as pessoas jurídicas omissas, inativas e 
desobrigadas de apresentação da DIPJ, cujãs informações seguem 
abaixo: 


r " ’ ’’’ 

Pessoa Jurídica 

9tde,| 

- Recebimentos do i 

i ^ ' Exterior (R$) /í’; : 

í Remessas' ao-jv:- 
, Exterior (R$j i^ 

1 nativa 

9 

994.900.05 

3.906:840,45 

Omissa 

66 

1.263.358.868.20 

753.828.292,29 

Total 

75 

1.264.353.768,25 

757.735.132,74 
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• , O quadro abaixo apresenta as ações fiscais realizadas 
pela Secretaria da Receita Federal, assim como o crédito tributário 
constituído, distribuídos de acordo com a forma de tributação: 


Forma de 
Tributação 

Compatibili 

dade 

Compatibilidade > 0 

Compatibilidade < 0 

> 0 

<0 

Ações 

Fiscais 

Crédito Tributário 

Ações 

Fiscais 

Crédito 

Tributário 

Imune 

36 

- 

' 7 

5.640.120,67 

- 

- 

Sienta 

99 

3 

11 

1.173.887.261.64 

- 

- 

Lucro 

Arbitrado 


. 1 




í ■ 

Lucro 

Presumido 

98 

12 

51 

128.696.351,27 

3 

29.026.47 

Lucro Real 

617 

118 

1.508 

18.029.488.482,62 

75 

372.631.186,20 

Simples 

20 

- 

- 

- 

- 


Total 

870 

134 

1.577 

19.337.712.216.20 

78 

372.660.212.67 


Com relação às pessoas Jurídicas omissas, inativas e as 
desobrigadas de entrega da DIPJ, os resultados de fiscalização 
alcançados são ós constantes do quadro abaixo: 





Crédito Trí^tárioe 

Inativa 

9 

-1 

- 

Omissa 

66 . 

27 

118.324.111,94 

Total 

75 . 

27 

118.324.111,94 
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A seguir apj'êsénta-se um gráfico que explicita a origem 

t 

ou destino dos recursos transacionados por intermédio de contas CC- 
5 por pessoas jurídicas no ano de 2002: 
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Gap. 7 - Das impropriedades, omissões e 
ilegalidades propostas pela Reíatoria nos trabalhos 

da CPMI 


7.1. Operações relacionadas à compra do Banco Excel pelo 
BBV e o fato determinado da CPMI do "Banestado" 


Nesta seção, busca-se avaJiar se a operação feita pelo 
banco espanhol Bilbao Biscaya (BBV) na compra do banco brasileiro 
Excel- Económico, em 1998, está inserida no fato determinado 
aprovado pelo Requerimento n® 05-CN, de 2003, que cria CPMI “com 
a finalidade de apurar as responsabilidades sobre a evasão de divisas 
do Brasil, especificamente para os chamados paraísos fiscais, em 
retzão de denúncias veiculadas pela imprensa, reveladas pela 
Operação Macuco, realizada pela Polícia Federal, a qual apurou a 
evasão de divisas do País, efetuada entre 1996 e 2002, por meio das 
chamadas CC-5”. 

Em resumo, a compra do banco Excel pelo BBV, pela 
quantia de R$ 1 bilhão, se deu da seguinte forma; o Banco Central do 
Brasil (BACEN) depositou US$ 840 milhões (equivalente a R$ 1 
bilhão, conforme taxa cambial da época) no BBV, por quatro anos, 
com remuneração de 5,5% ao ano; o BBV toma a mesma quantia e 
aplica no Brasil, comprando letras do Tesouro Nacional, com 
remuneração de 18% ao ano, também pelo prazo de quatro anos. Em 
seguida, o dinheiro volta a sair do Brasil, pelas ilhas Nassau (via 
conta CC5), em direção ã Espanha para, depois, voltar ao Brasil. Ao 
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final, a compra se dá com o diferencial das taxas de remuneração 
pagas. . 

No cenário internacional, o Brasil sempre foi conhecido 
como um país conservador no trato de suas reservas. A moratória 
decretada pelo México em 1982 desacreditou os países da América 
Latina no mercado financeiro internacional. Assim, até 1995, depois 
do acordo da dívida externa brasileira, o Brasil aplicava suas reservas 
cambiais no Bank of International Settlements (BIS) - considerado o 
“Banco Central dos Bancos Centrais” na Suiça, com remuneração 
inferior à de mercado, de modo a evitar os riscos de arresto. 

' O BIS èra considerado a instituição financeira mais 
segura do mundo, e o Brasil vivia sob o risco de que algum credor lhe 
tomasse parte das reservas! A partir de 1995, com o Plano Real e a 
estabüização da moeda, o Brasü começou a operar também fora do 
BIS com instituições financeiras de países desenvolvidos, o que 
proporcionou o áumento da rentabilidade das reservas nacionais. 

As bases de tal política de administração de reservas 
tinham sido definidas em 1992, pela aprovação, pela diretoria do 
BACEN, de critérios copiados e adaptados daqueles utilizados pelo 
Banco Mundial, instituição -considerada exemplar nesse domínio. 
Esses critérios estabelecem em detalhe os tipos de aplicação 
financeira (CDBs, bônus, derivativos etc.) e de parceiro com que se 
pode trabalhar, em ambos os casos restringindo a atuação a 
iiistituições e instrumentos com os melhores ratings (classificação de 
risco dada por agência especializada).' 

<■ Como resultado, as aplicações no BIS foram sendo 

reduzidas .. progresslvamente. Os recursos aí liberados foram 
diversificados num universo de cerca de 130 bancos internacionais 
(dos quais õ Brasü compra CDBs de prazos variados) e também em 
bônus, lètras e nótas de governos, instituições supranacionais. 
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atendendo às disposições sobre ratiiig, sobre distribuição por prazos 
e composição de moedas. 

A escolha de bancos parceiros, bem como o 
estabelecimento dos limites operacionais para cada um. obedece a 
algumas considerações adicionais, como tamanho da instituição, sua 
presença no Brasil (créditos concedidos, volume de Unhas comerciais 
cedidas etc.) e reciprocidade. 

Esse regime de aplicação das reservas cambiais não deixa 
de ser um mecanismo para se alavancar negócios com o País, e 
pennite ao BACEN uma maior flexibilidade na recomposição dessas 
reseivas, quando necessário. Assim, o jogo mútuo com CDBs e outros 
instrumentos financeiros entre o BACEM e outros bancos - cujas 
taxas de remuneração intercompensam as necessidades de dinheiro 
do BACEN - se tornou algo comum na aplicação das reservas 
cambiais nacionais há quase dez anos. 

É precisamente disso de que trata a operação de compra 
do Excel pelo BBV, quando o governo brasileiro optou pela ^não 
intervenção no Excel, evitando-se, assim, o custo de urna operação 
nos moldes do Proer. 

Portanto, são operações lícitas e autorizadas. Com 
relação ao giro do dinheiro para Nassau por conta CC5, configura-se 
também uma operação legal. As contas de não-residentes são úteis 
para se evitar ou reduzir o pagamento de tributos, o que não é crime. 
A evasão legal, mais conhecida como elisão tributária, tem por 
objetivo evitar o aparecimento da obrigação tributária, visto que o 
agente tem o direito de escolher, legalmente, qual o melhor caminho 
ou as situações menos onerosas. A própria lei permite ao contribuinte 
passivo valer-se de deduções, abatimentos, incentivos fiscais, 
descontos, isenções, imunidades, enfim, qualquer benefício que 
venha a reduzir ou até excluir o tributo a pagar. 
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Uma transação financeira com iima agência em Nassau, 
que não cobra imposto de renda e não tem Acordo de Bitrlbutação 
com o Brasil, proporciona aumento dos ganhos na operação. 

As operações de compra do banco Excel, portanto, não 
configuram evasão de divisas, que é o objeto da presente CPMI, pelo 
fato de tal crime, conforme art. 22 da Lei n” 7.492, de 1986, se 
caracterizar pela efetuação de “operação de câmbio não autorizada, 
com o fim de promover evasão de divisas do País" [capu^ ou 
promover, “sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o 
exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição 
federal competente” (parágrafo único). 

Isso exposto, uma Investigação sobre as operações 
envolvendo a compra do banco Excel pelo banco BBV não poderiam 
fazer peute da presente CPMI, pois foge ao seu Jato determinado, 
conforme consta do Requerimento n” 5-CN, de 2003. 

A obser\'ação do fato determinado por qualquer comissão 
parlamentar de inquérito é exigência de nível constitucional (art. 58, 
§ 3° da Constituição Federal) e tutelada por várias decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF). In verbis: 


(...) AUTONOMIA DA INVESTIGAÇÃO 
PARLAMENTAR - O inquérito parlamentar, 
realizado por qualquer CPI, qualifica-se como 
procedimento jurídico-constitucional revestido de 
autonomia e dotado de finalidade própria, 
circunstância esta que permite à Comissão 
legislativa - sempre respeitados os limites 
inerentes à competência material do Poder 
Legislativo e observados os fatos determinados 
que ditaram a sua constituição - promover a 
pertinente investigação, ainda que os atos 
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investigatórios possam incidir, eventualmente, 
sobre aspectos referentes a acontecimentos 
sujeitos a inquéritos policiais ou a processos 
judiciais que guardem conexão com o evento 
principal objeto da apuração congressual. 
Doutrina. Precedente; MS 23.639-DF, Rei. Min. 

CELSO DE MELLO (Pleno). (. .). (STF, MS 23652 / 

DF, Rei. Min. CELSO DE MELLO, Ti ibunal Pleno, 

DJU 16/02/2001). 


Observa-se que tal decisão condiciona a legalidade e a 
legitimidade das atividades de uma comissão parlamentar de 
inquérito ã obseivãncia de seu fato determinado, e que eventuais 
dilações investigativas, para a inclusão de novos fatos, subordinam- 
se à existência de conexão entre estes e o fato principal e - áo menos 
- a possibilidade de sujeição destes (se não já sujeitos) a inquérito 
policial ou a processo judicia) (ou seja, devem ser portadores de 
ilicitude). 


(...) A QUEBRA DO SIGILO CONSTITUI PODER 
INERENTE À COMPETÊNCIA INVESTIGATÓRIA 
DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO. - O sigilo bancário, o sigilo fiscal e o 
sigilo telefônico (sigilo este que incide sobre os 
dados/registros telefônicos e que não se identifica 
com a inviolabilidade das comunicações 
telefônicas) (...) não se revelam oponíveis, em 
nosso sistema jurídico, às Comissões 
Parlamentares de Inquérito, eis que o ato que lhes 
decreta a quebra traduz natural derivação dos 
poderes de investigação que foram conferidos. 
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pela própria Constituição da República, aos 
órgãos de investigação parlamentar. As 

Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
entanto, para decretarem, legitimamente, por 
autoridade própria, a quebra do sigilo bancário, 
do sigilo fiscal e/ou do sigilo telefônico, 

relatlvamente a pessoas por elas investigadas, 
devem demonstrar, a partir de meros indícios, a 
existência concreta de causa provável que 
legitime a medida excepcional (ruptura da esfera 
de intimidade dè quem se acha sob investigação), 
justificando a necessidade de sua efetivação no 
procedimento de ampla investigação dos fatos 
determinados que deram causa à instauração 
do inquérito parlamentar, sem prejuízo de 
ulterior controle juiisdicional dos atos em 
referência (CF, art. 5°. XXXV). - As deliberações de 
qualquer Comissão Parlamentar de Inquérito, à 
semelhança do que também ocorre com as 
decisões judiciais (RTJ 140/514), quando 
destituídas de motivação, mostram-se irritas e 
despojadas de eficácia jurídica, pois nenhuma 
medida restritiva de direitos pode ser adotada pelo 
Poder Público, sem que o ato que a decreta seja 
adequadamente fundamentado pela autoridade 
estatal. (...). (STF, MS 23452 / RJ. Rei. Min. 
CELSO DE MELLO. Tribunal Pleno, DJU 
12/05/2000). 

Como se observa, a observância do fato detennlnado é 
> 

requisito para a eficácia jurídica dos atos de uma comissão 

parlamentar . de inquérito, e estes se sujeitam ao controle 
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jurisdiclonal. Assim, o STF pode acatar eventuais habeas corpus ou 
mandados de segurança ajuizados por qualquer interessado que se 
Julgar lesado em seus direitos no sentido de negar à CPMl poderes de 
investigação constitucionalmente atribuídos (como as quebras de 
sigilo financeiro e fiscal). 

Por fim; 


^ I (...) A comissão parlamentar de inquérito 

encontra na jurisdição constitucional do 
Congresso seus limites. Por uma necessidade 
funcional, a comissão parlamentar de inquérito 
não tem poderes universais, mas limitados a 
fatos determinados, o que não quer dizer não 
possa haver tantas comissões quantas as 
necessárias para realizar as investigações 
recomendáveis, e que outros fatos, inicialmente 
imprevistos, não possam ser aditados aos 
objetivos da comissão de inquérito. Já em ação, 
(...). (STF, HC 71039 / RJ. Rei, Min. PAULO 
BROSSARD, Tribunal Pleno, DJU 06/12/1996). 

Em face de todo o exposto, portanto, para se investigar as 
operações envolvendo a compra do banco Excel pelo banco BBV e a 
intermediação feita pelo BACEN, seria necessário abrir nova comissão 
parlamentar de inquérito com o fim de apurar a aplicação das 
reservas cambiais do Brasil. 

Assim, tóma-se evidente que a inclusão desta matéria na 
parte dispositiva do trabalho elaborado pela Relatoria é indevida, 
assim como indevida era quàlquer linha de investigação sobre o tema 
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dentro dos auspícios do fato determinado desta CPMIi sob pena de 
flagrante inconstitucionalidade. 

7.2. O caso da Sabesp 

Nos anos de 1996 e 1997, a SABESP fez captações de 
recursos por meio da emissão de Euro Commercial Papers no mercado 
Internacional, melhorando a qualidade e prazo de seu passivo, cóm 
evidentes benefícios ao seu fluxo de caixa e potencial de investimento. 
Tal modalidade de captação de recursos era amplamente utilizada à 
época pelas empresas nacionais, em vista da liquidez internacional 
então existente. 

Pára a execução do Fhograma de Euro Commercial Paper, 
a SABESP contratou o BB Securities Ltd.. subsidiária do Banco do 
Brasil com sede em Londres, que se responsabilizou não só pela 
estruturação do Programa, como também pelo ingresso no Brasil e 
dlsponlbllização à SABESP dos valores captados no exterior através 
da referida emissão, bem como pelas remessas e pagamentos no 
exterior, por ocasião dos vencimentos dos títulos. Embora todas as 
grandes instituições financeiras disponibilizem esses serviços, optou- 
se pela subsidiãrla do Banco do Brasil justamente por se tratar de 
uma sociedade de economia mista, sob controle do Estado brasileiro 
e com notórios compromissos de transparência institucional. 

Essas operações foram efetuadas pela BB Securities Ltd., 
a partir de procuração concedida pela SABESP. A responsabilização 
por todo o processo financeiro é da BB Securities, princípalmente no 
que diz respeito ao manejo de tais recursos, antes de que fossem 
nacionalizados. Destarte, somente a própria BB Securities pode ser 
imputaria, visto que, dos pontos de vista acionário, tributário. 
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fiduciário e canibiário não houve sequer sombra de ilegalidade nas 
estritas determinações dadas pela SABESP à mesma. 

O ingresso dos recursos ocorreu em 6 parcelas, no 
período de setembro/96 à setembro/97, totalizando US$ 350 
milhões, e as remessas (acrescidas dos devidos juros) rio valor total 
de US$ 369 milhões.ocorreram no período de Junho/98 â julho/99. 

A operação contou corn todas as aprovações estatutárias 
necessárias ã sua realização. Todos os lançamentos constam da 
contabilidade da SABESP e os balanços daqueles exercícios foram 
auditados por Auditores Independentes e aprovados sem ressalvas. 

No que tange à investigação desses assuntos pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito do “Banestado”, é flagrante a 
inadequação A CPMI investiga a evasão de divisas do País e não o 
ingresso de recursos captados pelas empresas brasileiras, por meio 
de emissões de títulos no mercado internacional. Portanto, não se 
justifica a menção da operação de captação de recursos pela SABESP 
no mercado externo no Relatório da CPMI. De fato, a operação 
relatada no Relatório da CPMI estã fora do objeto de investigação 
desta, eivando de inconstitucionalidade das infundadas ilações 
formuladas pelo Sr. Relator em seu trabalho nesta CPMI. Ressalte-se 
que o “relatório” do Deputado Mentor inova em relação a crimes que 
não existem e no desconhecimento da engenharia financeira das 
operações do mercado financeiro internacional. 
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7.3.0 lixo em São Paulo 

Na amostra relativa a processos em andamento no Banco 
Central, feita pelo Relator, constam, também, alguns processos de 
empresas envolvidas em casos rumorosos, como a Vega Engenharia 
Ambiental, que teria vencido a maior licitação já feita no Brasil, qual 
seja: contratos para tratamento da coleta do lixo na cidade de São 
Paulo, cujo valor total alcançaria a R$ 20 bilhões. A licitação foi 
suspensa em função de indícios de irregularidades. 

Com base no parágrafo em que o Relator descreve o caso 
da Ve^á Ambiental, é possível constatar que a empresa é controlada 
por uma empresa não-residente, que pode ser uma ojf-shore sediada 
nó exterior, expediente u tiliz ado costumeiramente por aqueles que 
desejam esconder, os reais proprietários da empresa no Brasil. Náo 
constam informações sobre datas e os valores envolvidos, mas 
apenas que houve uma . remessa da Vega Ambiental para a 
controladora, que' retornou em seguida na forma de 
Investimento/aumento de capital. 

Diante das graves evidências, faz-se necessário que o 
Ministério Público do Estado de São Paulo tome conhecimento do 
inteiro teor do processo em análise no Banco Central do Brasil. 
Igualmente, o Ministério Público Federal deve ter acesso ao referido, 
processo para conhecer pormenores das transações que envolvem a 
empresa Vega Ambiental, a fim de avaliar a possibilidade de 
oferecimento de denúncia. Como a licitação do lixo em São Paulo 
apresenta valores astronômicos e foi recentemente denunciada pelo 
Ministério Público estadual, toma-se essencial resguardar o interesse 
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público na gestão dos recursos do maior município brasileiro, razão 
pela qual o inteiro teor do processo deve ser encaminhado ã 
Procuradoria Jurídica do Município de São Paulo, bem como a 
Tribunal de Contas do referido município. 



RfilatD dos Trabalhes da CPMI do "Banestado" ^ ’ 

Pág. 375 

Sumário Executivo ; 

À guisa de conclusão geral, bem como no Intuito de 
apresentar uma síntese de todos os encaminhamentos e 
recomendações propostos ao longo deste trabalho, julgamos 
conveniente elaborar este Sumário Executivo. Acreditamos que assim 
será dada a necessária transparência às conclusões deste trabalho 
que, ao exigir uma leitura de fôlego, poderiam eventualmente passar 
desapercebidas. 

Evidente mente, para que seja possível compreender as 
razões que levaram a cada uma das recomendações, bem como as 
provas que foram levantadas pela CPMl e suas relações com os 
delitos praticados, far-se-á necessária a remissão aos respectivos 
capítulos, onde se buscou dar um trato mais extensivo às matérias. 

Cóm relação às contas CC-5, realizar encaminhamentos: 

Ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da 
União, para que tome ciência das Informações aqui contidas, a 
fim de pautar sua átuaçáo nos processos que já move contra as 
pessoas aqui citadas; 

Ao Banco Central do Brasil, para que avabé as questões 
aqui levantadas com vistas à melhoria de seus sistemas de controle e 
trâmites burocráticos, bem como para a instauração dos 
procedimentos administrativos competentes, sempre que cabível; 

À Receita Federal, para que tome conhecimento dos fatos 
aqui relatados, tomando em seguida as medidas que julgar 
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convenientes para resguardar o interesse público. 


Quanto ao caso da utilização dos laranjas: 

À Secretaria da Receita Federal, a fim de que proceda: 

a) à comunicação anual ao COAF de todos os 
contribuintes que não declararam bens e/ou rendas ou que o 
fizeram em valores incompatíveis com o de sua movimentação de 
CPMF, a fim de que aquele órgão fiscalize a evasão de divisas em 
nome de “laranjas”; 

e) aó envio’da relação de nomes descrita no item anterior 

t- ’' 

ao Banco {Central, para que determine aò'íisistéma financeiro 

v>- -.-y ■ -í 

informar sobrevja realização de operações internacionais de 
valores vultosos; 


1 


f) ã abertura de ações fiscais afim de investigar e punir, 

administrativa e criniinalmente, as pessoas por trãs dos 215 

nomes de “laranjas” identificados. 

''.-J 


i./^o Ministério Público Federal, pára que promova o 
indiciamento das pessoas penalmènte.;^responsáveis pela 
utilização dos nomes de “laranjas” utilizàdòSTf 


Com Relação á Gohé;mo Araucária: 

■■ 

• ** 

, Recomendar ao Ministério Público Federal; 

í 4 ,- ■ ' 

a) qüètãpure se o BancpsAraucária tinha algum esquema 
de proteção dentro do Banco Central, por ter recebido, em 1996, 
autorização especial para sua agência de Curitiba, bem como pela 
existência de processo anterior à concessão, configurando 
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Irregularidades cambiais graves na identificação de origem de 
remessas, inclusive para envolvidos na CPI dos Precatórios; 

b) que produza Informes. trimestrais às Comissões de 
Fiscalização Financeira' e Controle da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, sòbre o andamento dos processos instaurados na 
Justiça Federal abrangendo o Banco Araucária e seus dirigentes. 

c) que procfeda ão aprofundamento das investigações e 
tndiciamiento das seguintes péssoas ligadas ã Operação Araucájria: 

ç.l) Alberto Dàlcanale Neto; 
ií . C.2) Luiz Alberto Dalcanale; 

: C.3) Roger balcãnale; 

- I' ^ c.4i Ruth Wanderley Bandeira. ;; 

Recomendar aos Ministérios da Justiça e das Relações 
Exteriores, bem como â Justiça Federal, que atuem em 
comunhão de esforços, no sentido de adotar as medidas cabíveis 
visando locáüzàr e bloquear contas bancárias e bens no Brasil e 
nò exterior de pessoas físicas e jurídicas integrantes do Grupo 
Araucária. > , 

Sobre os benefícios concedidos pela legislação ao sistema - 
financeiro: ' 

Em face de todo o exposto, pode-se concluir que, de uma 
forma geral, os bancos são beneficiados pela legislação cambial 
. brasileira posterior a 1988 de vários modos: 

a) captação em grande escala de dinheiro de origem 
ilícita (principalmente de sonegação fiscal), com a possibilidade 
de remessaãO exterior sem rastro; 
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b) aumento do poder de criação de moeda. Pelo fato de os 
bancos comerciais terem poder para criar moeda, ao receberem 
recursos sob a forma de depósitos à vista, geram moeda 
escritura], com liquidez equivalente á moeda legal em circulação. 
Os depósitos geram aplicaçóes (empréstimos) e essas, por sua 
vez, resultam em novos empréstimos, processo que eleva os 
meios de pagamento da economia (para cada R$ 1,00 de depósito 
tomado, isoladamente o banco pode criar moeda até o limite de 
suas reservas); 

c) geração de expressivas somas em rendimentos, 
conjugando as aplicaçóes dos depósitos e o maior volume de 
empréstimos com a política de altas taxas de juros praticada 
desde o Plano Real; 

d) redução do custo de captação de moeda estrangeira 

forte; 

e) ganhos expressivos com o spread (diferença entre ó 
custo de captação e o de disponibilização do dinheiro); 

0 obtenção de altos lucros com a cobrança de taxas e 
^ tarifas provenientes da prestação dos seviços bancários; 

g) jogo com a variação dos dois mercados de câmbio (livre 
e flutuante) e com a duplicidade de cotações da moeda (compra e 
venda); 


h) prescindibilidade do BACEN para suprir a demanda 
por moeda estrangeira; 

i) déscaracterização, pela própria legislação, do que antes 

I 

se considerava operação de câmbio "ilegítima”; 

j) possibilidade de um banco estrangeiro operar em 

1 

território nacional realizando operações privativas de instituições 
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instaladas no País, como operação em bolsa de valores, 
especulação com a cotação do dólar etc.; 

l) viabilidade de escape a controles e eventuais restrições 
financeiras impostas pelo BACEN em caso de ocorrência de grave 
desequilíbrio no balanço de pagamentos (Decreto n" 55.762, de 
1965); 

m) possibilidade de ocultação da origem de dinlieiro 
próprio, escapando à fiscalização da Receita Federal. Segundo 
dados da própria Receita, a participação das instituições 
financeiras na receita administratada pelo órgão (em bilhões, 
atualizados pelo IGP-Dl) tem sido muito baixa: 



1994 

1998 

Receita total 

88,5 

118,5 

Receita de imposto.s 

57,0 

72,8 

imposto de renda toinl 

26,6 

46,1 

imposto de renda pago 
pélas insütulçcès 

financeiras 

1,7 

1,9 

Contribuição sobrè lucro 
líquido pago pelas 

instituições financeiras 

1,7 

1.0 

( 

Finsocial 

6,8 

2,8 

Total 

10,2 

5,7 

Participação das 

instituições financeiras na 
receita total 

11,5% 

4.8% ■ 

Participação das 

instituições financeiras no 
imposto de renda 

6.4% 

■ 

4,1% 


Com relação ao cáso do Bank Boston: ’ 

a) Encaminhar cópia traduzida do presente Relatório, 
bem como dos documentos relativos às remessas de recursos 
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efetuadas pela Boston Comercial, ao Exnio. Sr. Robert Morgerithau, 
Procurador .Distrital de Nova York, para que tome as providências 

j 

cabíveis sob sua alçada, especlalmente com relação às possíveis 
irregularidades cometidas pelo Bank Boston, seus clientes e 
beneficiários das condutas aqui apontadas, no que se refere ao delito 
de lavagem de dinheiro e outros afins em território americano; 

b) Recomendar ao Ministério Público Federal que: 

b.l) instaure procedimento de investigação relativo 
às práticas potencialinente ilegais realizadas pelo Bank 
Boston, a fim de responsabilizar os envolvidos cível e 
criminalmente; 

b.2.) apure a ocorrência de crimes de 
responsabilidade por autoridades do Banco Central do 
Brasil na condução do processo de número PT 
9900943883. 

b.3) Instaure procedimento de investigação quanto 
às responsabilidades dos presidentes do Bank Boston, 
Geraldo Carbone e Henrique Meirelles. 


c) Recomendar ao Banco Central que: 

c.l) comunique à Secretaria da Receita Federal e 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf os 
empréstimos e demais operações registradas em seus 
bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de 
auditoria nessas operações visando identificar aquelas 
em que os contratos não são cumpridos ou que 
apresentem indícios de operações fictas. 
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C.2) adote as providências necessárias à conclusão 
do PT 9900943883, citado neste relatório. 

d) Recomendar ao Tribunal de Contas da União que 

proceda à fiscalização da atuação do Banco Central do Brasil no 
processo de número PT 9900943883, de modo a verificar se houve 
ato omissivo ou comissivo que tenha gerado atentado ao interesse 
público.' . , . ^ 

e) Recomendar ao Banco Central que: 

e.l) comunique à Secretaria da Receita Federal e 
Conselho de Controle, de Atividades Financeiras - Coaf 
os empréstimos e demais operações registradas em seus 
bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de 
auditoria nessas operações visando identificar aquelas 
em que os contratos não são cumpridos ou que 
apresentem indícios de operações fictas. 

e.2) adote as providências necessárias ã conclusão 
. do PT 9900943883, citado neste relatório. 


f) Por fim, no que se refere às relações do Bank Boston 
com a G-Tech e com o sr. Paulo Maluf; 

f.l) As informações apuradas devem ser 
encaminhadas ao TCU e ao Ministério Público Federal, 
para que detalhem as investigações. 

.,f.2) É necessário examinar o que acontece ou não 
acontece com òs processos instaurados pelo Banco 
Central contra o Bank Boston É preciso verificar mais 
a fundo ó processo em que constam empresas do Sr. 
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’ Henrique Meirelles e até mesmo se não existe 
incompâtibíiidadei - já demonstrada, aliás - em sua 
pénuãnência nò "càreo. 

ms 

f.3) Cópias dos processos envóI>^,éndo a GTech e 
a família Maluf precisam chegar ao conhecimento dos 
procuradores que investigam esses casos. 

f.4) É importante também encaminhar essas 
conclusões ao Corregedor-Geral da República, sr. 
Waldir Pires, aò Ministro de Estado da Fazenda, sr, 
líffihtónio Pal locei, superior hierárquico do sr. Meirelles, 
bem como ao Exmo. Sr. Presidente^lilüz Inácio Lula da 
Silva, para que todos tomem as providências cabíveis e 
necessárias, a bem do interesse público, nos termos do 
art. 37 da Constituição Federal. 

Quanto ao caso das evasões de divisas pelo Mato Grosso 
(Comendador Arcanjo): 

Recoineudáfíáb MinistéfióiHúblico Federal; 

a) que dê continuidade e amplie as investigações sobre 
toda a organização criminosa de João Arcanjo Ribeiro para 
identificar as demais pessoas físicas e jurídicas envolvidas com 
lavagem de dinheiro e evasão de divisas a partir do Estado de Mato 
Grosso, utilizando-se de todos os documentos e bases de dados 
produzidos por esta CPMl; 

b) que, com o auxílio do Banco Central, da Secretaria da 
Receita Federal e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
- Coaf, apure os indícios de evasão de divisas supostamente 
praticada pelas empresas Incomep e Finambras; 

c) que. se for o caso de se tratar de brasileiro, investigue 
a atuação do gerente de contas bancárias Eduardo Labella dos 
Bancos de Boston e Deutsche Bank em Montevidéu, Uruguai, pelas 
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Operações que conduziu para seu cliente João Arcanjo Ribeiro, 
visando a lavagem de dinheiro; 

Recomendár aos Ministérios da Justiça e das Relações 
Exteriores, bem çoino à Justiça Federal, que atuem em 
comunhão de esforços, no sentido de adotar as medidas cabíveis 
visando localizar e bloquear contas bancárias e bens no Brasil e 

] I 

no exterior de pessoas físicas e jurídicas integrantes do Grupo. 
João Arcanjo Ribeiro. 

Encaminliar cópia traduzida do presente capítulo do 
Relatório ao Exmo. Sr. Robert Morgenthau, Procurador Distrital 
de Nova York, para que possa a^jurar os tentáculos da 
organização criminosa de João Arcanjo Ribeiro em território 
americano e, assim, auxiliar o Ministério da Justiça a identificar 
e bloquear seus bens; no exterior e de integrantes da 
organização; 

Encaminhar cópia da Carta Rogatória produzida pela 
CPMI e enviada áo Ministério da Justiça para que dela tome 
conhecimento o Juiz Julier Sebastião dã Süva; 

Recomendar ao Ministério das Relações Exteriores e ao 

! 

I 

Ministério da Justiça para incluir no acordo com os países do 
Mercosui o acesso dos países membros do bloco aos dados do 
sistema financeiro de cada pais, sendo possível obter no Uruguai 
as cópias de todos os émpréstimós e avais emitidos por João 
Arcanjo Ribeiro e suas empresas naquele país. 
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Recomendar ao Ministério da Justiça prioridade para o 
processo de extradição de presos que se encontram ein outros 
países membros do bloco, com oferta de reciprocidade 
brasileira. 


Recomendar ao Banco Central que comunique à 
Secretaria da Receita Federal e Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - Coaf os empréstimos e demais operações registradas 
em seus bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de auditoria nessas 
operações visando identificar aquelas em que os contratos não são 
cumpridos ou que apresentem indícios de operações fictas. 

Encaminhar o presente capítulo do Relatório ã Polícia 
Federal para que interceda junto à Interpol no sentido de 
rastrear os vínculos no exterior da organização criminosa de 
João Arcanjo Ribeiro. 

Quanto ao caso Barcelona Tur: 

Recomenda-se que; 

a) sejam encaminhadas as informações levantadas ao 
Ministério Público Federal, ao Departamento de Polícia Federal e 
ã Secretaria de Receita Federal, para que aprofundem as 
investigações, nas suas respectivas áreas de competência, bem 
como adicionem, com base nas informações e documentos 
colhidos por esta CPMl, elementos probatórios ãs ações penais 
eventualinente já ajuizadas e aos seus respectivos procedimentos 
administrativos instaurados, sobre: 

a. 1) Antônio Oliveira Claramunt; 


a.2) Renato Lanzuolo; 
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r a.3) Enrique Claramunt Ribas; 

a.4) Marcelo Viana; 
a.5) José Diogo de Oliveira Carripos; 
a.6) Silvio de Almeida e Souza e 
a. 7) Altair Ignácio de Lima. 

A essas pessoas, isoladas ou coletlvamente, sem prejuízo 
de outras citadas nas investigações, podem ser imputados 
diferentes deütos, com amparo ém sóüdo arcabouço probante, 
especialmente no que se refere aos delitos de evasão de divisas, 
facilitação à lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, 
sonegação (èUsão) fiscal e corrupção ativa, sem exclusão, 
evidente mente, dos eventuais delitos que tenham gerado a 
necessidade de lavagem de dinheiro. 

Outros doleiros que atuavam de maneira análoga 

Em boa parte graças ao acervo levantado pela CPMl do 
Banestado, o Ministério Público Federal e a Policia Federal 
executaram a operação Farol da Còllna, que investigou uma 
série de doleiros que atuavam em esquemas em tudo anãlogos 

; • I ■ 

ao de “Tonlnho” Barcelona, que acaba de ser descrito. 

No entanto, seguramente o trabalho dos Procuradores da 
RepúbUca será deveras facilitado com o acesso a todos os dados 
que a CPMI pôde levantar e que somente agora poderão ser 
. liberados na íntegra. : ’ 

Por todo o exposto, encarhirihamos ao Ministério Público 
Federal o acervo documental da: CPMI do Banestado para 
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instruir os processo3‘1cóhtra as séguintès pessoas, que atuavam 
no mercado ilegal de câmbio: 

1. Adalberto Júnior Prestes Rocba 

2. Antônio Oliveira Claramunt 

3. Art-hurTillman Maia Neto 

4. BenimarcoTimoner 

5. Camilo Lelis De Assunção 

6. Carla Contaldi 

7. Carlos Alberto Guimarães Padilha 

8. Carlos Alberto Taveira Cortez 

9. Carlos Maurício Inácio De Souza 

10. Daisy Marostegan 

11. Daniel Goldmann 

12. Dany Lederman 

13. Edmundo Gurgel Júnior 

14. Eliott Maurece Eskinase 

15. Elza Xerfan Haber 

16. Fábio Antônio De Oliveira 

17. Felice Aggio 

18. Fernanda Contaldi 

t 

19. Fernando Teruo Yamanda 

20. Flávio Lamas Marques 

21. Gustavo Xerfan Haber 

22. Haroldo Bicalho E Silva 

23. Hozana Gentil Melo Da Silva 

24. Ivan Newlands Moniz Freire 

25. Jairo Marcos Baum 

26. Jan Sidney Murachovsky • 

27. João Dias De Oliveira 

28. João Marques Dos Santos De Figueiredo 


Relato dos Trabalhos da CPMI do "Banéstado" 

Pág. 387 

Lmiii—imumuiinmii um. wiimw— 


29. Jojaqumi Moreira Da SUva 

30. José De Lima Júnior 

31. JúceUo Nunes Vidal 

32. Lucilene Do Nascimento Dourado De Lima 

33. Manuel Monteiro Cortez Filho 

34. Márcio Abdo Saquis Attie 

35. Mái cio Alexandre Azevedo De Lima 

36. Márcio Paulo Baum 

.37. Marlene Oliveira Contaldi 

38. Meg Luna Soares Haber 

39. Messod Gilberto Samuel Benzencry 

40. Michel Homci (Ou Hpnci) Haber 

41. Nelson Fen'eira Da Silva 

42. Oscar Frederico Jager 

43. Paiuio Fernandes Silva 

44. Paulo Jacintho Sposito 

45. Paulo Roberto Grapiúna Lima 

46. Regina Cláudia Da Costa Santos 

47. Regina Ruríko Inoue 

48. Renato Bento Maudormet Júnior 

49. Roni Lezerrovici 

50. Roseli Ciolfi 

51. Rui Luís Da Luz Leite De Souza 

52. Teimo Vieira Barros Da Silva 

53. Valdir Dias Guimarães 

54. Victor Hugo Prestes Rocha 


Em relação ao caso da Prefeitura de São Paulo 
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Por todo o exposto, faz-se necessário encaminhar as 
conclusões desta CPMI para: 

a) O Ministério Público Federal e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, a fim de que sejam utilizadas as 
informações existentes sobre as movimentações financeiras do 
sr. Paulo Salim Maluf e familiares, bem como do sr. Celso Pitta 
do Nascimento, sempre que devido e cabível, para instruir as 
respectivas investigações e processos criminais, especialmente 
no que se refere aos delitos de evasão de divisas, sonegação 
fiscal, formação de quadrilha, peculato e improbidade 
administrativa; 

b) A Receita Federal, a fim de verificar a existência de 
tributos devidos, para que proceda ao devido lançamento dos 
créditos em favor do erário; 

c) O COAF, para que tome as providências cabíveis no 
âmbito daquele órgão, especialmente no que se refere aos 
mecanismos de identificação das transações suspeitas de modo . 


Quanto ao caso Roanoake: 

O exemplo oferecido pelo caso analisado nesse item 
demonstra como transações financeiras com o exterior podem 
estar sendo utilizadas para promover Ilícitos como lavagem de 
dinheiro ou sonegação fiscal. 

Existem indícios que a ROANOAKE na verdade faria 
parte da mesma rede á qual também pertenceriam os 
proprietários das redes de ônibus mencionadas neste item do 
relatório e também a empresa AGIPAR S.A., que ao que tudo 
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indica, foi criada apenas com o intuito de triangular . 
empréstimos entre o Brasil e o Uruguai. 

O mecanismo de empréstimos simulados pode servir 
como instrumento de lavagem de dinheiro, ou ainda de 
sonegação fiscal, à medida em que permitiria a dedução de 
despesas financeiras fictícias, com reflexos no lucro da empresa 
e em todos os impostos e taxas incidentes. ' 

Ademais a prática de sucessivas alterações contratuais., 
nas empresas envolvidas no esquema dificultam sobremaneira a 
identificação dos seus reais proprietários. 

Assim, recomenda-se: 

’ a) O encaminhamento do presente relatório ao Ministério 
Público e à Polícia Federal, para que abram os procedimentos de 
investigação acerca dos eventuais Ilícitos penais citados no caso 
ROANOAKE e AGIPÁR, especialmente no que se refere ás 
seguintes pessoas físicas e Jurídicas: j 

- ; 1. Gilberto Alves Costa 

2. Ricardo.Adriané de Oliveira \ 

í . . * 

.3. Maurício Rafeel Bernardo 
, 4. Terezinha Fernandes Soares Pinto 

5. José Renato Bandeira de Araújo Leal . . ' 

6. Ronan Maria Pinto 

' : ^ 7. GetúJlo Fernandes Soares 

" 8. Henrique Gerpe Escudero 

r 9. Sandra Regina de Souza Lopes Leal 
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10. Sõlbus TransjDortes Urbanos Ltda 

11. Expresso Nova Cuiabá Ltda 

12. Rotedali Ti ansportes Urbanos Ltda 

13. Viação Cidade do Sol Ltda 


b) O encaminhamento do presente relatório à Secretaria 
da Receita Federal, para que, em relação aos mesmos fatos e 
pessoas, apure a existência de ilícitos tributários. 


Para o caso da Operação Anaconda: 


As informações obtidas por esta CPMl a partir de dados 
da Operação Ananconda poderão constituir importante auxílio 
na elucidação dos mecanismos de lavagem de dinheiro nos 
supostos esquemas de extorsão investigados. 

Ademais, este é um exemplo de como os dados em poder 
desta CPMl podem servir como alicerce em um sem-número de 
investigações em âmbito nacional, à medida em que lançam luz 
justamente onde as investigações geralmente emperram; a 
elucidação de como os recursos oriundos de operações ilícitas 
são remetidos para o exterior, monfiente para os chamados 
paraísos fiscais. 

Deve-se destacar que, no transcurso das investigações, 
foram repassados dados desta CPMl para a Juíza que estava a 
cargo da condução do processo relativo ã Operação Anaconda. 
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Tais informações contribuíram para que na semana passada 11 
dos 12 indiciados fossem condenados. 


Com relação ao caso envolvendo o sr. Antônio Celso 
Cipriani/TransBrasil: 

Os números envolvendo o Sr. António Celso Clprianl, 
suas empresas e familiares e apresentados nesta parte do 
relatório impressionam pelo montante atingido de dezenas de 
milhões de dólares. É de se observar, ademais, que o caminho 
utilizado para que estes recursos tenham chegado ao exterior 
quase sempre tenham utilizado mecanismos de doleiros que 
visam a ocultação da origem dos recursos e seu eventual 
rastreamento por autoridades invesügativas. 

Temos a consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem em graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. A evasão de divisas configurada pode ser apenas 
a ponta de um esquema Ilícito muito mais amplo, que envolveria 
gestão fraudulenta, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, 
contrabando e outros crimes. 

As investigações, por mõtlvos alheios ã nossa vontade, 
não encontraram na GPMl terreno propício ao seu 
desenvolvimento. No entàhto, temos a esperança de que os 
dados e informações aqui apresentados sejam de valia para a 
elucidação deste casó. 

Além do màis, tendo em vista que poderão configurar-se 
crimes praticados ém território americano, é necessário que 
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cooperemos com as autoridades locais, de quem tivemos todo o 
respaldo para seguir em nossas atividades. 

Por todo o exposto, recomenda-se que: 

a) Seja efetuado o encaminhamento dos autos ao 
Ministério Público e à Polícia Federal para que promovam as 
investigações complementares necessárias e eventualmente o 
necessário indiciamento dos srs: Antônio Celso Cipriani, 

Emidio Cipriani, Márcia Fontana Cipriani e Denilda Pereira 
Fontana, além das outras pessoas que se mostrem envolvidas 
ao longo das diversas operações. Temos a esperança que os 
dados e informações aqui apresentados sejam de valia para a 
elucidação deste caso; 

b) Encaminhe-se o presente relatório ao Procurador 
Distrital de Nova York. nos Estados Unidos da América, Sr. 

Robert Morgenthau, para que dé seguimento à apuração da 
prática de eventuais delitos ein território americano. 


Concliisões do caso dos fiscais do Amazonas 

Diante das provas e indícios colhidos pela CPMI, 
recomenda-se que seja encaminhado ao Ministério Público do 
Estado do Ameizonas uma cópia do presente relatório, bem como 
da documentação referente aos srs. José Ricardo de Freitas 
Castro. José Heraldo da Silva, Nelcy das Graças da Silva e 
demais pessoas envolvidas, a fim de instruir os processos 
criminais já em curso ou aqueles que eventualmente venham a 
ser propostos pelo parqueL local. 
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Quanto aos casos de evasão de divisas cometidos por 
autoridades: 

As transações aqui demonstradas impressionam pelo fato 
de terem sido protagonizadas por pessoas que ocupam, ou 
ocuparam, cargos de grande relevância na condução da política 
econômica em nosso país. 

É estarrecedor constatar que altos dignitários públicos 

^ ■ I 

recorram a doleiros para promover a evasão divisas do País, 
utilizando-se de mecanismos escusos que visam ã ocultação da 
origem dos recursos evadidos. Faz-se premente que sejam 
, esclarecidas as origens de tais recursos, para que fique claro que 
houve 0 cometimento, dé crimes tais como corrupção ou tráfico 
de iníluêhciãs. „ ' ; ; ' 

Temos ã consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem ém graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. As investigações, por motivos alheios ã nossa 
vontade, ríào encontraram na CPMI terreno propício ao seu 
desenvolvimento. Cabe agora aos órgãos competentes o deslinde 
dos casos. Temos a esperança que os dados e informações aqui 
apresentadas sejam de vEÜia para a elucidação deste caso. 

Assim, conclui-se esta parte do relatório com as 
seguintes recomendações: ; 

a) Aó Ministério Público Federal que. à luz das 
informações trazidas á baila, indicie: (1) o Sr. Luls Augusto de 
Oliveira Candiotã pelòs crimes de evasão de divisas, sonegação 
fiscab lavagèm de dinheiro, enriquecimento sem causa e contra o 
Sistema Financeiro Nacional; (2) o Sr. Cássio Casseb Lima pelos 
crimes de evasão de, divisas, sonegação fiscal, lavagem de 
dinheiro e contra o Sistema Financeiro Nacional; (3) o Sr, 
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Henrique de Campos Meirelles pelos crimes de evasão de 
divisas e contra o Sistema Financeiro Nacional; e (4) o Sr. Beny 
Pames pelo crime de sonegação fiscal. 

b) À Secretaria da Receita Federal que apure as 
declarações de renda dos Srs. , Luiz Augusto de Oliveira 
Candiota, Cássio Casseb Lima e Beny Pames, em confronto 
com as informações aqui detalhadas, em função das claras 
comprovações de que foram realizadas movimentações de 
recursos no exterior, mantidas contas correntes e bens 
financeiros em países estrangeiros sem declaração ao fisco. 

c) À Policia Federal que apure o motivo do Sr. Henrique 
de Campos Meirelles ter transferido US$50.677,12 em 
18/10/2002 para a conta corrente pertencente à empresa 
offshore Biscay Trading Limited no MTB Bank, Estados Unidos, 
bem como as operações similares realizadas pelos Srs. Luiz 
Augusto de Oliveira Candiota e Cássio Casseb Lima expostas 
neste relatório. 

d) Ao Conselho de Controle das Atividades 
Financeiras - COAF que registre em seus bancos de dados as 
informações detalhadas neste relatório e verifique a ocorrência 
dé lavagem de dinheiro envolvendo os nomes aqui citados. 
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Documentação anexa 

Anexo 2.1 - Cronologia dos fatos administrativos e 
jurídicos ligados ao BACEN e à SRF relacionados à fiscalização das 
contas CC5 

Anexo 3.1 - Fatos geradores das relações financeiras 
havidas com o exterior - contas CC5 

Anexo 3.2 - Fatos geradores com respectivos Ingressos no 
Brasil e remessas ao Exterior 

Anexo 3.3 - Movimentações financeiras de pessoas físicas 
que declararam à SRF possuir bens confrontadas com tais 
declarações 

Anexo 4.1.1 - Resultados contábeis do Banco Araucária 

Anexo 4.1.2 - Remessas ao exterior via CC5 realizadas 
por Alberto Dalcanale 

Anexo 4.3.1 - Empresas de João Arcanjo Ribeiro 

Anexo 4.3.2 - Dados bancários do Banestado NY 
envolvendo João Arcanjo Ribeiro 

Anexo 4.3.3 - Dados bancáilos do Banestado NY 
envolvendo João Arcanjo Ribeiro 

Anexo 4.3.4 - Dados bancários do Beacon HiU envolvendo 
João Arcanjo Ribeiro 

Anexo 4.3.5 - Ingressos de recursos no Brasil registrados 
no BC (em Reais) 

Anexo 4.3.6 - Remessas de Recursos para o Exterior 
Registradas no BACEN (Em Reais) 

Anexo 4.3.7 - Operações de Câmbio Registradas no BC 
(em Dõlares) 01/1995 a 07/2003 
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Anexo 4.3.8 - Carta Rogatória encaminhada ao Ministério 
da Justiça para instruir a tomada de depoimento, no Uruguai, do sr. 
João Arcanjo Ribeiro 

Anexo 4.4.1 - Operações da Lisco na Beacon HilI 

Anexo 4.4.2 - Faixa de Valor das Operações 

Anexo 4.4.3 - Números Contábeis da Barcelona Tur 

Anexo 5.1 - Mensagem eletrônica encaminhada 'ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo pelo COAF 

Anexo 5.2 - Excerto do depoimento do sr. JoeJ Guedes 
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Apresentação 

t 

Nas páginas a seguir, buscamos consolidar as principais necessidades 
legislativas que se fizeram sentir durante nosso trabalho na condução da CPMl do 
“Banestado”. 


Atendendo à boa técnica legislativa, bem como a fim de favorecer um 
amplo debate sobre cada um dos temas sobre os quais se propõe a edição de novos 
atos normativos, elaboramos diversas proposições legislativas, uma por matéria, a 
fim de evitar o efeito “pacotaço”. tão cruel à discussão democrática. 


Cada uma das proposições que se seguem encontra-se acompanhada, 
na página subsequente, da devida justificação quanto à sua necessidade. 
Igualmente, buscamos contemplar os requisitos de constitucionalidade, legalidade o 
regimentalidade em cada uma das proposições. 


Esperamos desta forma estar fornecendo nossa contribuição á melhoria 
das instituições nacionais, bem como entregando à sociedade, Juntamente aos 
resultados das investigações retro-expostos, um fruto concreto e profícuo de nossa 
atuação na CPMl do “Banestado”. 
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3UADRO SINÓPTICÒ t)ÁS PROPÒSIÇÔES LEGISLATIVAS 


PEC ART. 129 C.F. - A nova redação elimina as controvérsias jurídicas 
hoje existentes sobre a extensão dos poderes do Ministério Público, deixando claro 
suas prerrogativas de acesso direto a informações ou documentos sigilosos e, 
também, de realizar investigações criminais. 


PLS ALTERA LEI 9.613/98 - Dà nova redação a vários dispositivos da 
Lei da Lavagem de Dinheiro (n“ 9.613, de 03 de março de 1998), visando maior 
eficácia da caracterização dos crimes de lavagem de dinheiro e a ampliação dos 
poderes dos Juízes. Atualmente, a Lei não prevê vários atos ilícitos como fontes 
caracterizadoras de lavagem de dinheiro, os quais passam a ser incluídos, como a 
sonegação fiscal e de contribuições previdenciárias. O projeto amplia os poderes da 
autoridade Judicial para a decretação da prisão preventiva, fixação de valores mais 
elevados para a fiança, o sequestro de bens e o acesso a dados do investigado. 


PLS - Proíbe a realização de operações de câmbio por empresas de 
turismo e outras não integrantes do Sistema Financeiro Nacioncil, que vêm sendo 
utilizadas por doleiros para obterem uma camuflagem legal para suas atividades 
ilícitas. Até o presente, foram cassadas a grande maioria das autorizações 
concedidas para essas empresas atuarem com câmbio, evidenciando a 
inconveniência dessas autorizações. 


PLS ALTERA CÓDIGO PENAL - Duplica o prazo prescricional dos 
crimes contra a administração pública, a ordem tributária, a ordem econômica, o 
sistema financeiro, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores e 
falimentares. A medida visa evitar que esses crimes acabem impunes, em virtude 
do prazo decorrido para a descobeila dos crimes, sua denúncia e apuração Judicial, 
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; ■ PLS ALTERA ART. 12 DA LEI 9.613/98 - as instituições financeiras 

. passam a ter uma nova sanção, criando-se a obrigação de repor, remessas de 
^ valores ao exterior feitas por “laranjas”, se ficar constatado que deixaram de tomar ' ■ 

: ■ as cautelas previstas no art. 10 desta Lei. 5 

. , ,PLS - Regulamenta a assistência Judiciária internacional em matérlà 
penal nos casos de investigação, instrução processual e Julgamento de delitos, e 
estãbèlece mecanismos de prevenção e bloqueio dê operações suspeitas de lavagem 
de dinheiro. A medida é reivindicada por vários especialistas e visa desburocratizar . 

■■ à cooperação internacional na investigação de crimes. 

: , PLS ALTERA Lei n® 9.069/95- A medida decorre de constatações da 

: ’ CPI do Banestado. Busca vedar aos bancos brasileiros admitirem como correntistãs 
de Contas CC5 as instituições financeiras não-residentes, com o propõsito dê captar 
recursos de residentes para atuar como biombo em remessas intémaciohals. 

■ s Concluiu-se que esse expediente, além de desnecessário e inconveniente, teve sua, 
criação engendrada pelo Banco Central apenas cora o fim de contornar restrições 
legais, no sentido de estabelecer uma sistemática de liberdade cambial de duvidoso 
amparo legal. 

^ “ PLS Complementar - Estabelece que a fiscalização das empresas de , 

fomento mercantil [factoring], hoje não sujeitas a qualquer órgão de controle, passe 
a ser feita pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério Público Federal. , 

, • I í. , , ■ . ■ 

* / i- '■ . 

■; ' • '.f 

■ :-V' ; PLS Complementar - Cria o cargo de Vice-Presidente do Banco Central 
para que exerça a atribuição de fiscalizar o sistema financeiro, com a necessária 
autonomia. A medida visa combater uma das causas da inoperãncia da fiscalização 
bancária^ decorrente do fato de seus diretores serem provenientes do mercadò 
financeiro, não possuindo independência para atuar em processos contra as 
instituições financeiras nas quais atuaram ou eram parceiros. Cria, também, uma , 


i. ' 
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quarentena de um ano, para que'‘egressos dâ’ autarquia possam voltar a ocupar 
cargos no mercado financeiro. 


PLS ALTERA ART. 23 da Lei n“ 8.429/92 - Aumenta o prazo de 
prescrição da ação de improbidade administrativa de cinco para dezesseis anos. O 
prazo proposto equipara-se ao maior existente no Código Penal e deverá contribuir 
para reduzir a impunidade que hoje tende a prevalecer nos crimes contra a 
administração pública. ‘ 


PLS Complementar ALTERA LC 105/2001 - Estende a autorização 
Judicial de acesso a dados sigilosos a todos os órgãos públicos de fiscalização ou de 
investigação eni suas esferas de atribuição e torna obrigatória, prioritária e imediata 
a necessidade de comunicação ao Ministério Público de ilícitos penais, por parte das 
instituições financeiras. Com a aprovação do projeto, bastará que um .órgão de 
fiscalização obtenha o acesso judicial a sigilos legais, que poderá,repassar a outros 
interessados na mesma matéria. O projeto visa, também, evitar a prática do Banco 
Central de não comunicar ao Ministério Público indícios de crimes-de que toma 
conhecimento praticados por instituições financeiras.. 


PLS ALTERA Lei n“ 9.296/96 - Fixa prazo de 3 anos para o 
armazenamento dos dados de sigilo telefônico e padroniza os arquivos entre as 
empresas de telefonia, exigindo no mínimo data, horário da ligação, terminal de 
origem e destino, números dos telefones conectados e proprietários da linha. A 
medida é reivindicada por especialistas em investigações e decorre da importância 
do sigilo telefônico na busca e formação de provas. 


PLS ALTERA Decreto-Lei ii“ 3.689/41 E Lei n" 9.613/98 - A medida 
inspira-se entre aquelas discutidas na Convenção de Palermo contra o Crime 
Organizado. Fornece aos Juízes, promotores e autoridades policiais instrumentos 
jurídicos mais eficientes para a recuperação de recursos públicos, aperfeiçoando 
procedimentos de sequestro e venda de bens provenientes de atividades criminosas. 
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PLS Complementar ALTERA aits. 150, 173 e 174 da Lei n** 
5.172/96 - Código Tributário Nacional - Elimina a decadência do direito de 
lançamento do crédito tributário quando houver instauração de procedimento 
investigatório pela polícia ou pelo Ministério Público ou ação penaJ por ilícito qüe 
envolva o tributo devido. Visa evitar a impunidade fiscal, conforme acabou 
ocorrendo na CPI do Banestado, no caso das operações ilegais ocorridas de 1996 a 
1999, que só puderam ser constatadas e denunciadas em 2004." 

PLS ALTERA o art. 316 do Decreto-Lei n** 2.848, de 07 de dezembro 
de 1940 - Código Penal - Aumenta a pena do crime previsto para o caso de 
servidor público que exige propina, valendo-se de informações obtidas em 
procedimentò investigatório, inclusive realizado por parte de Comissão Parlamentar 
de Inquérito. . ‘ 

PLS - O propósito do projeto é o de eliminar controvérsias jurídicas que 
cercam a atuação das CPI e de seus poderes de investigação como autoridade 
judicial, previstos nó §3® do art. 58 da Constituição Federal, que estã a requerer 
adequada regulamentação, desde a edição da Constituição Federal de 1988. 

PRS - Altera o Regimento Interno do Senado Federal, de forma a 
introduzir diversas medidas regulaméntadoras do funcionamento das Comissões 
Parlamentares de Inquérito. 

. PRS - Altera o Regimento Interno do Senado Federal a fim de vedar a 
possibilidade de retirada de assinaturas para criação e prorrogação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito . . ■ 

PRCN- Altera o Regimento Comum do Congresso Nacional para vedar a 
possibilidade de retirada de assinaturas para criação e prorrogação de Comissão 
Parlamentcir Mista de Inquérito r 







PEC ART. 129 C.F. - possibilita ao Ministério Público o acesso 

í 

direto a informações ou documentos sigilosos e a realização de 
investigação criminal, que deixa de ser privativa da PF. 



PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N^ , DE 2004 


Altera o art. 129 da Constituição Federal, 
para possibilitar ao Ministério Público o 
acesso direto a informações ou 
documentos sigilosos e a realização de 
investigação criminal. 


As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos no § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional: 


Art. 1® O art. 129 da Constituição Federal passa a viger com 
a seguinte redação: 

“Art. 129... 


VIII - requisitar diligências investigatórias, 
instauração de inquérito policial e informações e 
documentos diretamente de entidades públicas ou 
privadas, indicados os fundamentos Jurídicos de 
suas manifestações processuais e pré-processúals, 
não podendo nenhuma autoridade lhe opor, sob 
qualquer pretexto, a exceção de sigilo, sem prejuízo 
da subsistência do caráter sigiloso da informação 
ou do documento que lhe seja fornecido; 


X - realizar diretamente diligências investigatórias, 
se conveniente e oportuno para a investigação 
criminal e para o interesse público. 


(NR)” 


Art* 2® Esta emenda à Constituição passa a viger a partir da 
sua publicação. 
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JUSTÍFICAÇAÒ * 

► 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que apurou a 
evasão de divisas e a lavagem de dinheiro no período de 1996 a 2002 no 
Brasil concluiu que é prejudicial para o sistema de prevenção e 
repressão aos'crimes financeiros a ausência do mandato constitucional 
ao Ministério Público para requisitar informações sigüosas diretamente 
das instituições financeiras. Se o õrgão é o titular da ação penal, 
formador da opinio delicti e o destinatário das provas produzidas pela 
autoridade policial, não hã qualquer razão plausível para não ser objeto 
da transferência do sigilo de dados. 

Os pedidos de quebra ou transferência de sigilo são morosos, 

contraproducentes e criam um conflito do Estado consigo mesmo, uma 

vez que o priva dos benefícios da celeridade, da oportunidade, da 

eficiência e da utilidade. Abrir um canal de comunicação direta entre o 

Ministério Público e as entidades que detêm dados relevantes e 

essenciais para a instrução crtmin 2 il é fundamental para otimizair a 

persecução estatal, pois toma possível a definição prévia das 

prioridades, reduz-se o volume de tramitação de documentos inúteis, 

evita-se a freqüente reiteração de pedidos ao juiz, ajusta-se a 

insuficiência e a ininteligibilidade de informações recebidas etc. Dessa 

forma, o Ministério Público otimiza inclusive o trabalho da autoridade 
+ 

policial, que passará a ser mais específico e determinado. 

O sistema atucil de total subordinação ao Judiciário para se 
poder investigar apenas beneficia os criminosos, e o maior prejudicado, 
ao final do processo, é a sociedade. 

O mesmo pode ser dito com relação ao entendimento de que 
o MP não pode realizar investigações criminais.A Constituição Federcil, 
em seu art. 129, I, atribui, privativamente, ao MP, a promoção dâ ação 




, , Proposições Legislativas Oriundas dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

■ . , Pág. 12 

penal pública. Essà atividade depende, para o seu efetivo exercício, da 
colheita de elementos que demonstrem certeza da existência do crime e 
indícios de que o denunòiado é o seu áütor. Entender que a , 
investigação desses fatos é atribuição exclusiva da polícia judiciária, 
prtncipalmente em situações em que a atuação do Parquet mostra-se * 
conveniente e oportuna, seria incorrer-se em impropriedade, já que o 

- Tf i- ^ . ‘n . ’ ' 

titular da ação judicial é o Órgão Ministerial. Não há, sentido em se 
separar os atos de investigar e de provar. Se este último cabe ao MP, o t 
primeiro, por decorrência ló^ca, também. ; V J;.; ■ ^ 

Em essência, cabe ao MP o exame da necessidade ou não de 
novas colheitas de prOvas, "uma vez que sèquef o inquérito policial é 
peça obrigatória no processo judicial - jã havendo inclusive vozes ; 
defendendo a sua exclusão dos autos; Sendo peça meramente ^ 
informativa, pode o MP sempre entendê-la dispensável na medida em 
que já detenha informações suficientes, o que ocorre freqüêntemente, : 
dada a morosidade tradicional dos Inquéritos policiais. . 

Assim, a presente proposta de: emenda ã Constituição é de 
Imensurável relevância para a segurança pública e para a aplicação do 
direito penal no Brasil. . ■ ' • ' , 

Sala das Sessões, ' ; : " 

Senador ANTÊRO PAES DE BARROS 


r. 




■'i* , ív'v ••. • -•>■■;., •.. • 
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PLS ALTERA LEI 9.613/98 - dá nova redação a dispositivos da 
Lei n° 9.613. de 03 de março de 1998, objetivando tomar mais 
eficiente a persecução penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro. 





PROJETO DE LEI DO SENADO .DE 2004 


Dá nova redação a dispositivos da Lei 9.613, 
de 3 de março de 1998, objetivando tomar mais 
eficiente a persecução penal dos crimes • de 
lavagem de dinheiro. ■ ; 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


. . ‘ Art. 1 - A Lei n- 9.613, de 3 de março de 1998, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

■ ' “Art. 1“ Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 

disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
' ; valores provenientes, direta ou indiretamente, das seguintes 

, infrações: - 


\dl - crime ou . contravenção praticado por organização 
criminosa: . 


IX - crimes de tráfico de seres humanos, de órgãos e tecidos e ' 

lenocínio; . j; 

X - crime contra a ordem tributária, a ordem económica e a 
previdência social; 

XI - contravenções previstas nos arts. 48, 50, 51, 52, 53 e 58 
do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941. 

§ 5° À pena será reduzida de um a dois terços e começará a 
ser cumprida em regime aberto, podendo o juiz deixar de aplicá-la 
ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, 
se o autor, co-autor ou partícipe colaborar espontaneamente com 
as. autoridades, . prestando esclarecimento que conduzam à 
apuração das infrações penais, ã identificação dos autores, co- 
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autores e partícipes; ou à localização dos bens. direitos ou valores 
objeto do crime.,, _. 

§ 6° Na hipótese do § 5° deste artigo, não se lavrará termo nos 
autos da negociação autorizada pelo Juiz e pelo Ministério Público, 
devendo constar de termo separado e mantido sob sigilo. 

§ 7° O acordo de que tratam os §§ 5° e 6°, se cumprido, 
obrigará a sentença aos seus termos. 

§ 8" Se o agente efetuar transações ou operações com o fim de 
evitar a comunicação obrigatória de que trata o art. I I. inciso II 
desta Lei, a pena é de reclusão, de dois a seis anos, e multa, se o 
fato não constituir crime mais grave. (NR)” 

“Alt. 3® Nos crimes disciplinados nesta Lei. a fiança pode 
atingir até o valor total estimado envolvido na prática criminosa. 

Parágrafo único. Os crimes disciplinados nesta Lei são 
suscetíveis de liberdade provisória apenas mediante pagamento de 
fiança, que será dispensada em caso de acusado 
comprovadamente pobre, nos termos do art. 350 do Decreto-Lei n® 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal. (NR)” 

“Art. 4® O Juiz. de ofício, a requerimento do Ministério Público, 
ou representação da autoridade policial, ouvido o Ministério 
Público em vinte e quatro horas, havendo Indícios suficientes do 
crime definido no art. 1° desta'Lei, poderá decretar a qualquer 
tempo; 

I - a apreensáo ou o seqüestro de bens, direitos ou valores do 
acusado obtidos de forma ilícita, ainda que transferidos ou 
mantidos em nome de terceiros ou misturados ao património 
legalmente constituído, até o valor total estimado envolvido na 
prática criminosa ou do produto e dos rendimentos auferidos, 
procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal; 

II - a indisponibilidade total ou parcial dos bens do acusado 
ou de terceiro, que deverá abranger o valor integral estimado 
envolvido na prática criminosa, assegurando, no mínimo, na 
impossibilidade dessa estiniativa, o completo ressarcimento do 
dano causado ao erário público. 

§ 1 °. 

§ 2® O juiz determinará a liberação dos bens, direitos e valores 
apreendidos, seqüesh'ados ou declarados indisponíveis quando 
comprovada a licitude de sua origem. 

§ 3® Nenhum pedido de restituição ou de disponibilidade será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado, podendo o 
juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de 
bens, direitos ou valores, ou autorizar a alienação antecipada 
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quando sujeitos à deterioração, depreciação ou quando houver 
dificuldade para sua , manutenção ou administração, devendo, 
néste último caso, ser o produto da alienação depositado em conta- 
judicial remunerada. . , , í,. : 

§ 4° A ordem de prisão de pessoas, de apreensão, seqüestro ou 
IndlsponiblUdade de bens, direitos ou valores, poderá ser suspensa 
pelo jüiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução 
imediata possa comprometer as Investigações ou quando se 
tornarem desnecessárias. 

§ 5° A medida de que trata o Inciso 11 do caput deste artigo 
será levantada no caso de . absolvição ou de extinção da 
punibilidade por decisão transitada em julgado. 

§6° Enquanto pendente decisão de extradição, o Supremo 
Tribunal Federal decretará a rriedida prevista no inciso 11 do caput 
deste artigo. (NR)” 

“Art. 10 .^:.:...í.:...;...^.. 


§ 2° Os cadastros e registros referidos nos incisos 1 è 11 deste 
artigo deverão ser conservados durante o período mínimo de 
dezesseis ànòs a partir do éncerramento da conta ou da conclusão 
dà transação, prazo èste que poderá ser ampliado pela autortdadé 
competente. . . , 


§ 4° As pessoas referidas no art. 9° garantirão para que não 
fique registrado em seus sistemas a identificação do funcionário 
que cadastrõú á opérâção suspeita. (NR)” 

“Art. 11....u...;. 


§ 4° As empresas referidas no art. 9“ desta Lei não poderão 
criar ou exigir metas internas de atividade, desempenho ou 
produtividade que possam prejudicar, limitar ou desincentivar a 
identificação e a comunicação das operações referidas neste artigo, 
assim como , a postura de especial atenção a elas dedicadas por 
parte de seus funcionários. (NR)” 

, ■ ‘Art.l2.:..L.^..'.;..A;.:... 


11 - multa pecuniária variável, de 1% (um por cento) até o 
dobro do valor da operação, ou até 200% (duzentos por cento) do 
lucro Obtido ou que presumivelmente seria obtido pelã realização 
da operação, ou, ainda, mülta de até 4.000 (quatro mil) salários 
mínimos:,..; . . , . 
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‘Art.15. 


Parágrafo único. As informações fornecidas pelo COAF poderão 
ser usadas como elementos probatórios nos processos judiciais. 
(NR)” 


"Alt. 16. O COAF será composto por seividores públicos de 
reputação ilibada e reconhecida competência, designados em ato 
do Ministro de Estado da Fazenda, dentre os integrantes do 
quadro de pessoal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comissão 
de Valores Mobiliários, da Superintendência de Seguros Privados, 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria da 
Receita Federal, do Ministério Público Federal, de órgão de 
inteligência do Poder Executivo, do Departamento de Polícia 
Federal, do Ministério da Relações Exteriores e da Controladoita- 
Geral da União, atendendo, nesses quatro últimos casos, à 
indicação dos respectivos Ministros de Estado. (NR)” 


Capítulo X 

DO PROCEDIMENTO PENAL 

“Art. 18. O procedimento relativo aos processos por crimes 
definidos nesta Lei rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplicando- 
se, subsidiariamente, as disposições do Código Penal e do Código 
de Processo Penal.” 

“Alt. 19. A denúncia será acompanhada dos documentos e 
laudos técnicos necessários à instrução, momento em que deverão 
ser requeridas todas as diligências a respeito das provas técnicas. 

Parágrafo único. Os laudos técnicos deverão apresentar 
conclusões precisas, objetivas e acessíveis, acompanhados, 
sempre que possível, de gráficos e organogramas claros.” 

“Art. 20. Não haverá reunião de processos por conexão ou 
continência com o de lavagem de dinheiro.” 

“Art. 21. Em qualquer fase da persecução criminal relativa 
aos crimes previstos nesta Lei, mesmo após iniciada a execução da 
sentença, poderá ser proposta a redução, a isenção ou a 
substituição de pena a que se refere o § 5° do art. 1° desta Lei, por 
requerimento do Ministério Púbiico ou por ato de ofício do juiz 
competente, ouvido o Ministério Público.” 

“Art. 22. O juiz, obseiv^ado o disposto no ait. 4° desta Lei, 
poderá decretar, a qualquer tempo: 

1 - a apreensão ou o sequestro de bens, direitos ou valores do 
acusado obtidos de forma ilícita, ainda que transferidos ou 
mantidos em nome de terceiros ou misturados ao patrimônio 
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legalmente constituído, até o valor total estimado envolvido na 
prática criminosa ou do produto e dos rendimentos auferidos: 

II - a indisponibilldade total ou parcial dos bens do acusado 
ou de terceiro, que deverá abranger o valor integral estimado 
envolvido na prática criminosa, assegurando, no mínimo, na 
impossibilidade dessa estimativa, o completo ressarcimento do 
dano causado ao erário público. 

Parágrafo único. O pedido de restituiçáo de bem ou valor não 
será conhecido sem o compareclmento pessoal do acusado ao juízo 
do feito, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à 
conservação do produto ou bens e a guarda de valores.” 

“Alt. 23. Oferecida a denúncia, o juiz, em vinte e quatro 
horas, ordenará a citaçáo do acusado para responder á acusação, 
por escrito, no prazo de dez dias, contado da data da juntada do 
mandato aos autos ou da primeira publicação do edital de citação. 

§ 12 Na resposta, o acusado poderá argüir preliminares e 
deverá invocar todas as razões de defesa, oferecer documentos e 
justificações, requerer todas as diligências e arrolar testemunhas. 

§ 22 Se a resposta não for apresentada no prazo, ou se o 
acusado, citado por edital, não responder nem constituir advogado, 
o juiz decretará sua prisão preventiva, e nomeará defensor para 
oferecê-la em dez dias, concedendo-lhe vista dos autos no ato de 
nomeaçáo. 

§ 32 Apresentada a defesa, o juiz concederá prazo de cinco 
dias para manifestar-se o representante do Ministério Público e em 
igual prazo proferirá decisão sobre o recebimento ou rejeição da 
denúncia. 

§ 42 Se entender imprescindível, o juiz determinará a 
realização de diligências no prazo de quarenta e oito horas.” 

“Alt. 24. Recebida a denúncia, o juiz designará dia e hora 
para o interrogatório do acusado, que será seguido da audiência de 
instrução e julgamento. 

Parágrafo único. A critério do juiz, a audiência de Instrução e 
julgamento poderá ser marcada para data posterior caso alguma 
diligência ainda não tenha sido atendida.” 

“Alt. 25. Na audiência de instrução e julgamento, após o 
interrogatório do acusado e a Inquirição das testemunhas, será 
dada a palavra, sucessivamente, ao representante do Ministério 
Público e ao defensor do acusado, pelo prazo de vinte minutos para 
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cada um. prorTô|âvè]' por maisMcz,- a critério do juiz, que, em 
seguida, proferirá a sentença. 

§ la Se o processo estiver tramitando em vara especializada e 
houver testemunhas residindo em outras cidades do estado, serão 
transportadas para serem ouvidas pelo Juiz competente, podendo a 
inquirição, se possível, ser feita por meio de videoconferência. * 

§ 2a Se não se sentir habilitado a julgar de imediato a causa, o 
juiz ordenará que os autos lhe sejam conclusos para, no prazo de 
10 (dez) dias, proferir a sentença.” 

Capitulo XI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

“Art. 26. O Ministério Público orientará e coordenará a 
investigação da autoridade policial, e será auxiliado por 
representantes do Banco Central do Brasil, da Receita Federal, da 
Comissão de Valores Mobiliários e do COAF. 

Parágrafo único. Se necessário para a investigação, 
representantes dos órgãos referidos neste artigo participarão de 
diligências junto com a autoridade policial.” 

“Art. 27, Durante a fase pré-processual, não poderá haver 
substituição do delegado e do representante do Ministério Público 
responsáveis pela investigação.” 

“Art. 28. A autoridade policial e o Ministério Público terão 
acesso aos dados cadastrais do investigado que informam 
qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente de 
autorização judicial, mantidos pela justiça eleitoral, pelas 
empresas telefônicas e pelas instituições financeiras.” 

“Art. 29. Os encaminhamentos das instituições financeiras e 
tributárias em resposta às ordens judiciais de quebra ou 
transferência de sigilo deverão ser, sempre que possível, em meio 
informático, e apresentados em arquivos que possibilitem a 
migração de informações para os autos do processo sem 
redigitação.” 

“Art. 30. Em caso de indiciamento de servidor público, este 
será afastado, sem prejuízo de remuneração e demais direitos 
previstos em lei. até que o juiz competente autorize, em decisão 
f^undamentada, o seu retomo.” 

“Art, 31. A Receita Federal conservará os dados fiscais dos 
contiibuintes por prazo mínimo de dezesseis anos, contados a 
partir do início do exercício seguinte ao da declaração de renda 
respectiva ou ao do pagamento do tributo." 
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“Aft. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." 
Art. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ^ 


, JUSTIFICAÇÃO ■ 

O presente projeto de lei traz alterações fundamentais na 
atual Lei de Lavagem de Dinheiro - Lei n° 9.613, de 1998. Em primeiro 
lugar, aumenta o rol de infrações antecedentes à lavagem de dinheiro, ■ 
não mais restrito a “cilmes”, uma vez que passa a incluir contravenções 
penais. O critério orientador para aumentar o referido rol tem base no 
bem jurídico tutelado pela Lei - o sistema económico-financeiro do país, 
mais precisamente, a estabilidade e a normalidade do mercado., Assim, 
qualquer espécie de infração penal capaz de desestabüizar ou retirar o 
mercado econômicò-financelro de sua normalidade^ precisa estar 
presente no rol dos antecedentes da Lei de Lavagem de Dinheiro. 

. O jogo do bicho, por exemplo, movimenta altos valores, é 
proibido por lei e amplamente usado para a lavagem de dinheiro, e não 
é previsto como infração antecedente. Outro exemplo são as máquinas 
de caça-níqueis, que se proliferam pelo País. É típico jogo de azar cujos 
proventos podem ser injetados no sistema financeiro sem-risco de 
incriminação; Além desses, o projeto ainda inclui loterias não 
autorizadas e o comércio clandestino de obras de arte. ; 

Também era irràzòãvel a ausência no rol do art. 1° dos crimes 
contra a ordem tributária, a ordem econômica e a previdência social, ps 
maiores responsáveis pelà crise flnãncetrò-orçamentária do governo 
brasileiro e constantes desestabilizadores do bem jurídico protegido pela 
nossa Lei de Lavagem de Dinheiro., : . - 

r; Outra ausência injustificada é o tráfico de seres humanos, 

particularmente b tráfico de mulheres, e o lenõcínio, muito comuns no 
Brasil e considerados, depois do narcotiãíico e do tráfico de armas, o 
terceiro setor do crime organizado mais lucrativo no mundo. ^ 
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Outra alteração 'fuíidamentaJ è retirar o earáter de 
inafíançabilidade dado ao crínie cíé lavãgení de dinheiro pela Lei eni 
vigor, que tem constituído grande obstáculo para que o Estado recupere 
os prejuízos que o crime causa ao erário público. O limite para a fiança 
não segue as apertadas e magras margens do Código de Processo Penal, 
mas passa a ter tratamento especial, podendo o seu valor alcançar toda 
a quantia que teve ou teria sua origem ocultada ou dissimulada pelo 
processo de lavagem. 

A alterações feitas no art. 4° encontram inspiração na 
Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transriactonot 
celebrada em Palemio/ltália, em 15 de dezembro de 2000, e já 
outorgada pelo Congresso Nacional. O seqüestro de bens móveis obtidos 
Ilicitamente passa a ter um tratamento mais claro e objetivo, abarcando 
expressamente as hipóteses de bens móveis transferidos a terceiros ou 
convertidos em ativos lícitos ou misturados ao património legaímente 
constituído. 

Outrossim, nos crimes de lavagem de dinheiro é injustificável 
a ausência do instituto da indisponíbilidade de bens - já contemplado 
no campo da improbidade administrativa (Lei n° 8.429, de 2 de junho 
de 1992). Doravante, verificada a existência de indícios suficientes de 
lavagem ou ocultação de bens, poderá o juiz decretar a 
indisponíbilidade de todos os bens do acusado, ou de parte deles, até 
que se descubra qual o montante exato correspondente ao produto do 
crime. Assim, a indisponibilidade dos bens vem incrementar o rol das 
medidas assecuratórias processuais penaiis, dificultando o desfazimento 
e a pulverização do património. 

O presente projeto também aumenta os prazos para a 
conservação de dados financeiros e fiscais pelas entidades responsáveis, 
adaptando-os ao prazo de prescrição do crime, que é de dezesseis anos. 
A proposta em apreço resolve, ainda, o problema do receio de 
funcionários de bancos em registrar transações suspeitas em seus 
sistemas, temendo futuras represálias, pois suas matriculas geralmente 
ficam cadastradas juntamente com o registro feito. 

Não menos fundamental é a inovação trazida com o § 4° do 
art. 11. As instituições financeiras, que são, pelo sistema de prevenção 
de lavagem de dinlieiro criado pelo Brasil, os garantes da Lei, costumam 
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impor O'cumprimento de metas a seus funcionários, muitas vezes metas 
totalmente irrazoáveis e desnecessárias, o que desestimula a observação 
dos preceitos da Lei de Lavagem de Dinheiro. Por que comunicar a 
operação suspeita de um cliente se ele dá lucro para .o banco? O fato é 
qué a Lei não é aplicada pelas instituições financeiras. O interesse 
público deve prevalecer sobre a cega busca dos bancos por lucro, 
devendo, a partir de agora, suas metas se subordinarem a um valor 
maior, que é a prevenção ao crime dé lávagem de dinheiro. 

.r : - ’ r o projeto ainda aumenta a margem de multa pecuniária ás 
instituições financeiras que não observairem o disposto na Lei. Uma das 
verificações da Comissão Peirlamentar Mista de Inquérito do Banestado 
foi que o teto da multa hoje em vigor está muito aquém da média dos 
valores envolvidos em grandes operações corriqueiras de lavagem de 
dinheiro, o que toma mais vantajoso para o banco deixar as operações, 
ocorrerem e pagar a multa. 

Por fim, outra inovação fundamental é a criação de um 
procedimento penal prõprio para os crimes de lavagem de dinheiro. São 
crimes que não podem seguir o mesmo rito das infrações tradicionais, 
uma vez que as provas mais importantes não sáo testemunhais, as 
diligências ganham relevo, sendo contraproducente deixá-las acumulcir 
^ para o final do processo, e os laudos técnicos tomam-se 
imprescindíveis, devendo acompanhar a peça de denúncia, o que facüita 
tanto a análise do juiz quanto a resposta da defesa, otimizando o 
■ andamento de todo o processo. 

V Dado que o Superior Tribunal de Justiça vem criando varas 

especializadas no combate ao crime de lavagem de dinheiro, toma-se 
ámplarnente contraproducente a conexão de processos. Assim, como o 
Estado jã sinalizou no sentido de investir numa crescente 
especialização de seus funcionários na prevenção e repressão a esse 
erime, o presente projeto valoriza isso e propõe que os representantes 
do Ministério Público e os delegados de polícia envolvidos em suas 
investigações não possam ser substituídos até o oferecimento da ação 
penal - prática freqüente que nada mais é do que elevar as rotinas 
administrativas sobre o direito penal, e que tem provocado, como ficou 
patente para a CPMI do Banestado, Imensurável prejuízo para as 
investigações pré-processuais. 






Proposições Legislativas Oriundas dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág, 23 


Cabe sublinhar que as inovações trazidas no art. 1°, § 8°, art. 
3°, parágrafo único e art. 4°, § 3" (parte final) do presente projeto 
derivam de contribuições valiosas do juiz federal de Curitiba Dr. Sérgio 
Fernando Moro, buscando, no primeiro caso, uma nova figura típica, 
caso haja dificuldades de subsunção do fato aos tipos existentes 
(principalmente em relação à difícil demonstração do dolo) - o que 
evitaria impunidades indesejadas -, no segundo, garantir a recuperação 
do dano e preservar o acusado comprovadamente pobre (como muitos 
“laranjas”), e, por fim, no terceiro caso, para permitir a preservação 
nominal dos valores dos bens apreendidos, seqüestrados ou 
indisponibilizados em caso de deterioração ou de difícil conservação. 

Este Projeto de Lei é de fundamental importância para 
fortalecer a prevenção e a repressão aos crimes de lavagem dé dinheiro 
no Brasil, tanto em suas fases pré-processual quanto' processual, 
tomado a Lei expressivamente mais eficaz e útü para a sociedade. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 




PLS - Proíbe a realização de operações de câmbio por empresas 
de turismo e outras não integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional. 








PROJETO DE LEI DO SENADO 


, DE 2004 


Proíbe a realização de operações de 
câmbio por empresas de turismo e outras 
não integrcintes do Sistema Financeiro 
Nacional. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 1- As operações de câmbio serão realizadas 
exclusivamente por instituições integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional que detenham autorização do Banco Central do Brasil para 
atuarem nessa modalidade. 

Art. 2- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 


' ‘ O projeto destina-se a evitar a evasão de divisas praticada 

por parte de empresas de turismo e outras não integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional, que tenham recebido autorizações do Banco 
Central do Brasil para realizarem operações de câmbio. 

•1 ^ ^ 
No decorrer dos últimos anos, o próprio Banco Central do 
Brasil foi obrigado a cassar centenas das autorizações que havia 
concedido, em virtude de abusos e desvio de finalidade das concessões,, 
qúé transformaram vários estabelecimentos de turismo em casas de 
câmbio clandestinas, controladas por doleiros. 

; , Sob o manto da autorização oficial e dá precariedade da 

atividade de fiscalização pelo poder público, boa parte das empresas de 
turismo eonverteram-se em abrigo paira a camuflagem de operações 
ilegais por parte de doleiros, que vem operando paira pessoas que 
precisam ocultair a origem e o destino de recursos amealhados em 
atividades ilícitas e na sonegação fiscal. ;: 

- "y Ao tomair as operações de câmbio privativas das instituições ■ 

.financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, o projeto 
, elimina a possibilidade do doleiro cercar de uma capa de legalidade o 
estabelecimento comercial em que exerce suas atividades ilícitas. 

'Sala das Sessões. 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 
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PLS ALTERA CÓDIGO PENAL - os crimes dos crimes contra a 
administração pública, a ordem tributária, a ordem econômica, 
o sistema financeiro, de “lavagem” ou ocultação , de bens, 
direitos e valores e falimentares, passam ter prazo 
prescricional em dobro. 





PROJETO DE LEI N® , DE 2004 


Altera ó Gódigo Penal de modo a dobrar a 
contagem dos prazos prescricionais nas 
hipóteses nela previstas. 


Art. 1°; Esta léi dispõe sobre o aumento do prazo prescricional para os crimes 
nela relacionados. > 

. H * I . ^ . 1 • • • • * 

Alt; 2°. Fica acrescido à Parte Especial do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal, o Art. 110-A, com a seguinte 
redação: , . ,. 

'M . - - ^ . • ' , ■ . , ^ ■ 

“Art. llÒ-A. Ós prazos previstos nos artigos 109 e 110, quando 
considerados para o côtnpiuto prescricional dos crimes contra a 
administração pública, a ordem tributária, a ordem econômica, o 
sistema financeiro, de “lavagem” : ou ocultação de bens; direitos e 
valores e faliméntares, previstos neste código ou em leis especiais, 
serão contados em dobro.” : ; i; j . t 


Alt. 3°. Éstâ Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
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JÜiflFICAÇÂO 


Alguns crimes são de tal complexidade que a fase 
investigatória prolonga-se por anos a fio, sem contar sua posterior fase 
processual. Tal cáracterística, combinada com os amplos recursos 
financeiros à disposição dos seus agentes e conseqüente contratação de 
advogados altamente especializados, propicia freqüentemente a 
incidência da prescrição penal, frustrando-se, assim, a nação, ávida por 
justiça, enquanto são desperdiçados os reeursos empregados na 
persecução criminal. 

A incidência da prescrição é ainda mais agravada 
diante da consideração de que, nesses delitos, os sujeitos passivos são 
pessoas jurídicas de direito público ou um número sempre elevado de 
particulares, o que determina uma disseminada sensação de 
impunidade no seio da sociedade, que contribui para o estado de 
anomia em que nos encontramos. 

Tais crimes estão, portanto, a demandar um 
tratamento especial do ponto de vista da prescrição penal, permitindo 
um aumento de eficiência da lei penal, o que ora se faz mediante a 
contagem em dobro dos prazos prescricionais previstos no Código 
Penal, em relação a eles. 


Sala das Sessões, de dezembro de 2004. 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 



IPLS ALTERA ART. 12 DA LEI 9.613/98 - as mstituições 
financeiras passam a ter a sanção de repor remessas de 
valores ao exterior feitas por “laranjas”, se ficar constatado que 
deixaram de tomar as cautelas previstas no art. 10 desta Lei. 





PROJETO DE LEI DO SENADO N^ 


. DE 2004 


Dá nova redação ao art. 12 da Lei 
n” 9.613, de 3 de março de 1998, para 
eriar sanção para as instituições 
íinaneeiras em easo de remessa de 
valores ao exterior por meio de eonta de 
“laranjas”. 


O CONGRESSO NACIONAL deereta: 


Alt. 1- O art. 12 da Lei n- 9.613, de 3 de março de 1998, 
passa a vigorar aereseido do seguinte parágrafo: 

“Alt. 12. 


§ 5“ Além das sanções previstas neste artigo, as 
instituições íinaneeiras nas quais existam eontas 
baneárias abertas em nome de tereelro eom o fim de 
oeultar ou dissimular o proprietário dos reeursos, a 
partir das quais tenha havido remessas de valores ao 
exterior, deveráo repor o montante remetido se fiear 
eonstatado que deixaram de tomar as eautelas 
previstas no art. 10 desta Lei. 


Alt. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publieação. 








JUSTIFICAÇÃO ' ' 

i ’ * 1 _ . ' 

O teto da multa previsto no art. 12 da Lei n° 9.613, de 1998, 
é üTlsório se comparado à média dos valores normalmente envolvidos 
em operações transnacíonais de lavagem de dinheiro, o que toma mais 
vantajoso para o banco deixar as operações ocorrerem e pagar a multa. 

Considerando que os grandes esquemas de lavagem de 
dinheiro têm ocorrido por meio de remessa ao exterior de valores a 
partir de contas abertas em nome de “laranjas” - fato que, por si só, já 
sublinha a responsabilidade do banco o presente projeto cria mais 
uma sanção para as instituições financeiras: a reposição do montante 
remetido caso se constate a falta de cautela na identificação do cliente. 

o objetivo, portanto, é o estimular o cumprimento da lei 
pelas instituições financeiras, que sempre se beneficiam com operações 
clandestinas desse tipo, pois ganham em tarifas e em preços fixos 
cobrados pelos serviços. ' , 

Sãla das Sessões., , , ’ 

Senador ANTERO PAES,DE BARROS . 








PLS - Regulamenta a assistência judiciária internacional em 
matéria penal nos casos de investigação, instrução processual 
e julgamento de delitos, e estabelece mecanismos de prevenção 
e bloqueio de operações suspeitas de lavagem de dinheiro._ 









PROJETO DE LEI DO SENADO , DE 2004 


Regulamenta a assistência judiciária 
internacional em matéria penal nos casos 
de investigação, instrução processual e 
julgamento de delitos, e estabelece 
mecanismos de prevenção e bloqueio de 
Operações suspeitas de lavagem de 
dinheiro. T 


O. CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Alt. 1® A República Federativa do Brasil poderá requerer ou 
prestar assistência judiciária em matéria penal a qualquer Estado 
estrangeiro, em procediniento regulamentado por esta lei, que 
substituirá a carta rogatória, pcira investigação, instrução processual e 
julgamento de infrações penais. 

Alt. 2® No caso de vigência de tratado de cooperação em 
.matéria penal, celebrado entre o Estado requerente ,e a República 
Federativa do Brasil, as suas normas regerão o trâmite do pedido de. 
assistência. 

Parágrafo único. Na ausência de tratado internacional que a 
estabeleça, a assistência judiciária internacional em matéria penal será 
prestada pelo Brasil mediante compromisso de reciprocidade, 
formalizado pelo Estado requerente por via diplomática. 

Alt. 3® Os pedidos de assistência judiciária internacional 
serão encaminhados diretamente ou por via diplomática ao Ministério 
da Justiça, autoridade central para os fins da assistência de que trata 
esta Lei. 
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§ 1° O Ministério da Justiça poderá atender desde logo as 
solicitações que, segundo a" legislação brasileira, não necessitarem de 
autorização j udicial. 

§ 2° O Ministério da Justiça poderá negar assistência, ou 
estabelecer condições, se a solicitação referir-se a crime previsto na 
legislação militar e não constituir crime comum, ou for considerado, 
pela lei brasileira, crime de natureza política. 

§ 3° A assistência solicitada também poderá ser negada, em 
qualquer hipõtese, em âmbito administrativo ou judicial, se a medida 
requerida for considerada prejudicial à soberania, á segurança nacional 
ou à ordem pública. 

§ 4“ O pedido de assistência e demais documentos enviados 
por autoridades estrangeiras deverão estar acompanhados da tradução 
para a língua portuguesa e não será exigida autenticação dos 
documentos enviados por via diplomática. 

§ 5° Se o Estado requerente tiver interesse em condição 
especial ou forma de execução do ato, deverá requerê-la expressamente. 

Alt. 4® Os pedidos de assistência judiciária Internacional 
deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - nome da autoridade que conduz a investigação, o 
inquérito, a ação penal ou o procedimento relacionado com a 
solicitação; 

II - descrição da matéria e da natureza da investigação, do 
' inquérito, da ação penal ou do procedimento, incluindo, se possível 

determinar, o delito específico em questão: 

III - descrição da prova, das Informações ou da medida 
pretendida; 

t 

rv' - declaração da finalidade; 

V - grau de sigilo da solicitação e de seu conteúdo; 

VI - prazo para o cumprimento da solicitação. 

§ 1° Quando necessário e possível, a solicitação deverá ainda 

conter: 

I - Informações sobre a identidade, a localização e a descrição 
da pessoa física ou jurídica relativa á qual se requer a medida; 

t 

II - lista de perguntas a serem feitas a pessoas; 
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III - informações relativas , à ajuda de custo e ao 

fessarclmenfo de despesas a que á pessoa tem direito quando 
convocada a comparecer perante o Estado requerente; : ^ ’ 

IV - outras informações Julgadas úteis ou necessárias para o 

cumprimento da solicitação. . . , .. v, 

t § 2° Se a solicitação não puder ser atendida sem a quebra do 
sigüo demandado, , o Ministério da Justiça informará a autoridade 
central do Estado requerente, que então decidirá se a pretensão ainda ;■ 
deverá ser executada õu não. , , , 

Alt. 5® A assistência pára a prática de*atos que^ segundo a 
legislação brasüeira, não necessitem de autorização judicial, poderá ser ^ ' 
prestada pelo Ministério da Justiça, ainda que o fato, sob investigação 
nâo constitua delito no Brasil. . 

Parágrafó ; único. Os fatós . sob investigação precisarão 
constituir crime previsto nas leis * brasileiras ou - em tratados 
internacionais assinados pelo Brasü sé a assistência requerida consistir ’ 
em medida que necessite de autorização judicial, segundo a legislação ; 
brasüeira. ' , ' J . , • . - 

Alt. 6® Á existência de sigüo legal não impedirã o 
fornecimento de documentos ou informações ao Estado requerente. , 
incumbindo à Justiça brasileira, em decisão fundamentada, decidir r- 
sobre a presença dos requisitos necessários ao levantamento ou * 
transferência dos sigüos legais. ; - ’ 

. • * ’ • • I 

Alt. 7® - Nas hipótesès em que a assistência solicitada • ‘ 
depender de autorização judicial, o Ministério da Justiça encciminharã 
os autos à Advocacia-Gerâl da União, para que proceda á representação r 
perante o juízo cõmpetentè, . , . 

§ 1° Nas hipóteses de que trata o caput deste artigo, a União 
será representante, ém juízo, do Estado requerente, 

§ 2® Será competente para decidir sobre o pedido de 
assistência internacional o juiz federal , do local em que deva • ser ' 
executada a medida ou obtida a prova solicitada, aplicando-se 
subsidiariamente. as regras previstas no Código de Processo Penal 
brasüelro ou em legislação específica aplicada à hipótese, quando 
houver. . . 

§ 3“ Sé houver a necessidade da práüca de atos em mais de 
uma seção judiciária, a Advocacia-Geral da União poderã optar entre 
qualquer delas ou pela seção judiciária do Distrito Federal. 








M i^l/l-4 V' W r .-If j. ■ 
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Art. 8“ Observado o disposto na legislação brasileira ou em 
tralados internacionais assíiíãdos pelo‘'Brasil, a assistência poderá 
inciuir: 

I - fornecimento de dados, documentos ou informações 
fiscais, bancárias, patrimoniais e financeiras, assim como de registros 
civis e de antecedentes criminais; 

II - monitoração, por período determinado, de contas 

bancárias; 

III ^ indisponibilizaçáo, busca e apreensão, bloqueio, confisco 
ou restituição de bens, direitos ou valores; 

rv ~ tomada de depoimentos ou declarações de pessoas; 

V - localização ou identificação de pessoas físicas ou 

jurídicas e de bens; 

VI - transferência de estrangeiro preso no Brasil para 

participar de atos de instrução processual no exterior; 

VII - cobrança de multas; 

VIII - qualquer outro ato de investigação permitido pela 
legislação brasileira ou por tratado internacional assinado pelo Brasil. 

§ 1° As partes poderão eleger atividades criminosas 

específicas para fins de dedicação de importância especial. 

§ 2” As despesas decorrentes do cumprimento do pedido de 
assistência ficarão a cargo do Estado requerente. 

§ 3° Sempre que possível, a Justiça Federal manterá 
equipamentos de videoconferência e Os meios tecnolõgicos necessários 
para a prática de atos processuais ã distância. 

§ 4” Se á medida solicitada pelo Estado requerente puder 
interferir no curso de uma investigação, inquérito, ação penal ou 
procedimento em trâmite no Brasil, a sua execução poderá ser 
postergada ou condicionada, de acordo com os interesses da Justiça 
brasileira, comunicando-se o Estado requerente. 

§ 5° Poderão ser estabelecidas restrições de uso de 
informações ou documentos obtidos por força da assistência tratada 
nesta lei, 

Art. 9“ Os pedidos de assistência judiciária internacional 
tramitarão em caráter sigiloso, só podendo a ele ter acesso as partes 
legitimamente interessadas, e as provas nele obtidas poderão ser 
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utilizadas pelo Ministério Público para promover a responsabilidade por 
fatos que estejam sob a jurisdição brasileira, 

Art, 10. Sempre que as autoridades brasileiras, em razão de 
procedimento previsto nesta lei, tiverem fundados indícios de operação 
suspeita de lavagem de dinheiro destinada a enviar para o exterior ou 
para repatriar recursos de origem Üícita, ou para financiar atividades 
ilícitas, deverão comunicar imediatamente o Banco Central para que ■ 
este determine o bloqueio administrativo temporário dos ativos 
financeiros, pelo prazo máximo de quinze dias, prorrogável uma única 
vez por igual período. 

§ 1“ O Ministério Público Federal será Imediatamente 
comunicado do bloqueio administrativo dos recursos, bem como de . 
todos os indícios que levaram à decretação da medida, para que . 
promova em Juízo as medidas cabíveis. , , 

§ 2“ Decorrido o prazo previsto no capat deste artigo, sem que 
exista decisão Judicial determinando a manutenção do bloqueio, os 
recursos serão automaticamente liberados pela instituição financeira. 

§ 3° Todo o procedimento previsto neste artigo deverá ser - ’ 
realizado sob sigUo, estando o autor da comunicação, bem como os 
funcionários do Banco Central, isentos de qualquer responsabilidade 
civil ou penal por atos praticados no exercício regular de suas funções. 

Art. 11. As solicitações serão executadas de acordo com as . 
leis do Estado requerido, ou com base em tratado internacional do qual 
os Estados sejam signatários, a não ser que seja acordado de outra \ 
forma e não haja incompatibilidade com as leis daquele. 

Art. 12. As autoridades brasileiras envidarão todos os 
esforços necessários para atender as solicitações fruto de cooperação 
Judiciária internacional, ; 

Art, 13. Os termos e procedimentos dos acordos de 
assistência judiciária internacional não constituirão impedimento a que 
os Estados prestem assistência a outros, com base em dispositivos de . 
outros acordos internacionais aplicáveis ou em conformidade com suas 
leis nacionais. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem base numa constatação prática 
dé não uniformidade dos vários acordos de cooperação internacional em 
matéria penal assinados pelo Brasil. Apesar de a abrangência dos 
acordos depender das negociações no caso concreto, a existência de um 
roteiro mínimo a ser seguido nas variadas negociações em foros 
bilaterais ou multilaterais mostra-se fundamental para otimizar a 
persecução penal aos crimes transnacionais. 

Em vários seminários promovidos pela Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe), especialistas dos principais órgãos públicos 
envolvidos no tema apresentaram diagnósticos e propuseram soluções, 
indicando que, dentre outras medidas, a elaboração de uma lei 
brasileira de cooperação judiciária, a exemplo do que já existe em 
outros países, como Argentina, Espanha e Suíça, representaria úm 
importante avanço na atuação das autoridades brasüeiras nessa área. 

Estudo recente realizado pelo Conselho da Justiça Federal 
mostrou que 70% das cartas rogatórias expedidas por autoridades 
brasileiras simplesmente não são atendidas. Nos poucos casos em que a 
carta rogatória é atendida, o procedimento tem se mostrado inadequado 
e absolutamente ineficiente para a obtenção de medidas como bloqueio 
de ativos financeiros, uma vez que, até ser cumprida, o dinheiro já foi 
transferido diversas vezes para outros países. 

Os acordos de cooperação de judiciária internacional visam a 
justamente reduzir essa danosa assimetria, e vêm substituindo, em 
todo o mundo, a burocracia da via diplomática e da carta rogatória. 
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encurtando a distância entre as autoridades Judiciárias dos países 
erivoMdòs. Nesse procedimento de assistência judiciária não se prevê 
mais, ao contrário do que ocorre com a carta rogatória, a execução no . 
Brasil de uma decisão proferida por Justiça estrangeira, mas trata-se de 
encarregar' autoridades brasileiras, mediante compromisso de 
reciprocidade, de requerer perante o Juiz nacional, a quem incumblrã 
decidir a questão, rnedidas de interesse do Estado estrangeiro. 

Em decorrência dèssa nova realidade, países como Estados 
Unidos da América, por exemplo, não mais ãtendem cartas rogatórias ; 
expedidas pela Justiça brasileira em matéria penal, pois entendem que,' % , ' : 
em razão da vlgênciã do tratado de assistência mútua, os pedidos 
formulados pela’Justiça brasüelrá devem seguir as regras estabelecidas 4 
ho tratado, ou seja, autoridades brasileiras devem formular pédldo de 
assistência, e não mais expedir carta rogatória; ’ ' " 

A relevância desse novo procedimento também é ressaltáda* . 
pelas recomendações do Grupo de Ação Financeira sobre Combate a 
Lavagem de Dinheiro (GAFI), organismo tntergovemamental do qual o ' 
Brãsll é membro efetivo, que divulgou no último dia 20 de junho, em 
Berlim, a revisão de suas 40 recomendações sobre o combate ã lavagem 
de dinheiro. Nesse documento, é reforçada, dentre outros pontos, a 
Importância da cooperação' internacional, com recomendação expressa 
para que autoridades nacionais possam' conduzir investigações em 
nome de seus homõlogos estrangeiros. Justamente o procedimento que i = 
ora se propõe seja criado. : . ■ ^ 

Urge, portanto, a incorporação, de modo uniforme, dessa 
nova realidadé da assistência Judiciária internacional à legislação 






pátria, com o fim de se obter maior agilidade nos 
procedimentos e amplitude de atuação das autoridades envolvidas. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARRO 



PLS ALTERA Lei n° 9.069/95- proíbe que instituições 
'i, /í ■ financeiras sem autorização captem recursos de residentes e ^ 
j ; ' garante a perfeita identificação e respaldo documental na 
;^ constituição de disponibilidades no exterior a partir do Brasil. 






PROJETO DE LEI DO SENADO . DE 2004 


Altera a Lei n" 9.069, de 29 de junho de 
1995, para proibir que instituições 
financeiras sem autorização captem 
recursos de residentes e para garantir a 
perfeita identificação e respaldo 
documental na constituição de 
disponibilidades no exterior a partir do 
Brasil. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Alt. 1- A Lei n- 9.069, de 29 de junho de 1995, passa a viger 
com as seguintes alterações: 


"Art. 65. O ingresso no País e a saída do País, de 
moeda nacional e estrangeira, serão processados 
exclusivamente através de transferência interbancária, 
cabendo ao estabelecimento bancário a perfeita 
identificação do cliente ou do beneficiário. 


§ 3" Somente instituições financeiras devidamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar no 
país poderão captar recursos de residentes. 


§ 



4® A constituição de disponibilidades em moeda 
estrangeira no exterior por meio de remessas a partir do 
Brasil, assim como a sua repatriação, depende de 
respaldo documental, com identificação da origem, 
destino e do proprietário dos recursos. 

§ 5° A não observância do contido neste artigo, além 
das sanções penais previstas na legislação específica, e 
após o devido processo legal, acarretará a perda do valor 
excedente dos limites referidos nos §§ 1° e 4° deste artigo, 
em favor do Tesouro Nacional. (NR)” 


Alt. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 





JUSTIFICAÇÃO 


o presente projeto de lei é de incalculável relevância para o 
combate à evasão de divisas e à lavagem de dinheiro no Brasil, e é fruto 
de algumas das conclusões a que chegou a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito (CPMI) que apurou as denúncias sobre esses crimes 
ocorridas entre 1996 e 2002, envolvendo o Banestado. 

Em primeiro lugar, o caput do art. 65 passa a trazer a 
expressão “transferência interbancária" no lugar no “transferência 
bancária”, o que, além de expressar de forma mais clara e precisa o real 
sentido da norma, harmoniza a linguagem com a da Resolução n° 
1.946, de 1992, do Conselho Monetário Nacional, a qual deu origem ao 
referido dispositivo, evitando, assim, interpretações inescrupulosas que 
dão azo ao uso ilegítimo do sistema bancário nacional. 

Em segundo lugar, a partir de agora, somente as instituições 
financeiras autorizadas a funcionar no País poderão captar recursos 
dorriésücos, o que resolve o problema da quebra de isonomia acarretado 
pela reconcepção normativa das contas de não-residentes (“contas 

CC5”) nos anos de 1990, principalmente por força da Circular n° 2.677, 

% 

de 1996, que permitiu que qualquer instituição financeira sediada no 
exterior pudesse fazer essa captação, recebendo em dólares, bastando 
que a operação fosse feita por intermédio de um banco sediado no 
Brasil. 


Como concluiu a CPMI, isso abriu uma grande janela para 
que fossem remetidos para o exterior capitais contaminados (fora do 
conceito exposto no art. l'’ da Lei n*’ 4.131, de 1962, que regula os 
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capitais estrangeiros), remessas de lucros acima do admitido por lei, e, 
principalmente, entre outros, de remessa de dinheiro sujo para ser 
lavado. Foi criado üm sério problema jurídico: não existe proprietário 
aparente dos dólares captados e de outro modo ingressados no Brasil. 
Delí a origem da alcunha “barriga de aluguel” dada pelo mercado 
financeiro a essa operação. 

Outrossim, qualquer pessoa física ou jurídica atualmente 
pode transferir recursos para o exterior sem qualquer respaldo 
documental, a título de constituição de disponibilidade no exterior. A 
presente proposta procura evitar essa exceção danosa ã regra geral, 
anunciada no caput do art. 65 da Lei n° 9.069, de 1995, que é a da 
perfeita identificação. 

I 

Essas alterações são fundamentais para que o Estado possua 
um mínimo de controle sobre a remessa de moeda nacional para o 
exterior e o ingresso de moeda estrangeira no País, evitando o uso 
inescrupuloso por parte de criminosos das lacunas da lei vigente. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 
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PLS Complementar - Estabelece que a fiscalização das 
empresas de fomento mercantil (factoring) será feita pelo 
Banco Central do Brasil e pelo Ministério Público Federal_ 




PROJETO DE LEI DO SENADO N2 



j' 


. DE 2004 - Complementar i 

.. * / . • ] ■ _ • , ‘ í . . . 


Estabelece que, a fiscalização das • 
empresás de ; fomento. mercantil ^ 
ifactoritig] será feita pelo Banco Central 
do Brasil, e pelo Ministério Público 
Federal. . . .. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art/12 As atividades das sociedades de fomento mercantil 
[factoting) serão fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil, que poderá 
delas exigir os, documentos contábeis, societários e informações 
pertinentes para ó exercício de suas atribuições. . ^ 

Art. 22 A fiscalização terá como objetivos verificar e prevenir 
as seguintes irregül^dades: 

a) práticas de operações privativas das instituições 
integrantes do Sistema Financeiro Nacional; ; 

-■ b) comercialização de cheques e outros instrurnentos 
dè crédito Junto a terceiros envolvidos em crimes de 
evasão de divisas e lavagem de dinheiro; 
c) outros desvios da atividade de fomento mercantil, . 


Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 


O projeto destina-se a proteger a atividade de fomento 
mercantil de práticas ilegais que vêm contaminando a credibilidade do 
setor, como a lavagem de dinheiro, a evasão de divisas e a agiotagem. 

O objetivo no projeto não é o de enquadrar essas sociedades 
como instituições financeiras, mas sim atribuir ao Banco Central do 
Brasil a competénia de fiscalizar suas atividades, para fins de evitar que 
sejam utilizadas como biombo para práticas ilegais. 

Os cheques pré-datados adquiridos por muitas das 
Jactoríngs, de valor inferior a 10 mil reais, vêm sendo revendidos a 
doleiros, para fins de depósito em contas de não-residentes para 
remessa dos valores ao exterior, vez que não hã registro de origem até 
esse limite. Tal prática dá origem ao crime de evasão de divisas. 

Os cheques também se prestam a camuflar a origem de 
recursos e a promover a lavagem de dinheiro, em operações nas quais 
são adquiridos com pagamento em espécie e, a seguir, depositados em 
contas comerciais, de empresas que assim simulam atividades 
mercantis inexistentes. 

Por essas razões,, essas empresas não podem deixar de ter 
suas atividades regulamentadas e fiscalizadas, sob pena de 
comprometer a credibilidade da atividade de foménto mercantil. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTCRO PAES DE BARROS 
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PROJETO DE LEI DO SENADO , DE 2004 ^ 

Complemeatar 


Altera a Lei n° 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, para criar o cargo de 
Vice-Presidente do Banco Central do 
Brasil e para proibir que egressos da 
autarquia ingressem na iniciativa 
privada do sistema financeiro em 
período inferior a um ano após sua 
exoneração ou demissão. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 12 A Lei n^ 4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a 
viger com as seguintes alterações: 


“Alt. 14. O Banco Central do Brasil serã administrado por 
uma Diretoria de cinco membros, dois dos quais serão o Presidente e o 
Vice-Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário Nacional dentre 
seus membros mencionados no inciso IV do art. 6° desta Lei. 

§ 1° O Presidente e o Vice-Presidente do Banco Central do 
Brasil serão substituídos pelo Diretor que o Conselho Monetãrio 
Nacional designar. 
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* § 3° Os Diretores, o Presidente ,e o Vice-Presidente ido Banco 
Central do Brasil, assim còmò todOsi os i seus servidores,: após 
exoneração, demissão ou aposentadoria, não poderão participar, por 
um período de nO mínimo um ano, do controle acionário ou de qualquer 
atividade profissional, direta ou indiretaménte, com ou sem vínculo 
empregatício, junto a instituições do sistema fmanceiro iiacipnal. 

§ 40 O Vice-Presidente do Banco Central do Brasil atuarã'de 
forma autônoma e terá por ãtribuição exclusiva a fiscalização e 
supervisão do sistèma financeiro nacional^ (NR)” 'i , 


; / " “Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República 

do Brasil, a que. se refere ò inciso . XXVII do art. 4° desta Lei, 
prescreverá as atribuições* do Presidente, dp Vice-Presidente e dos 
Diretores e especificará os ■ casos que dependerão de deliberação da 
Diretoria, a qual séfã tomada por maioria de votos, presentes no 
mínimo o Presidente e o Vice-Presidente, Ou seus substitutos eventuais, 
e um Diretor, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade. 


(NR)' 


Art. 2“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


S ■: ■■ .. 
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JÜSTÍFICAÇÂO* ‘ 


O presente projeto traz duas inovações fundamentais: cria o 
cargo de Vice-Presidente do Banco Central do Brasil e proíbe que os 
egressos da autarquia ingressem na Iniciativa privada do sistema 
financeiro nacional logo após o desligamento de suas funções. 

A primeirá inovação visa a separar a área de fiscalização da 
área das atividades normais do Banco Central, providência tida como 
urgente pela Comissão Parlamentar Mista do Inquérito do Banestado 
após meses de apuração. Dado que a tendência internacional é de que o 
setor de fiscalização e supervisão bancãrias esteja interligado e não 
totalmente separado do órgão responsável pela execução das políticas 
monetárias, o presente projeto adotou a estratégia, eficaz em alguns 
países, e perfeitamente implementável na estrutura brasileira, de 
concentrar na pessoa do Vice-Presidente do Banco Central, que hoje 
não existe, as atribuições de fiscalização e supervisão. 


A segunda inovação tem o objetivo de evitar que o Banco 
Central continue a ser usado como um estágio para economistas e 
financistas cujo interesse primário é enriquecer o currículo profissional 
para trabalhar na iniciativa privada do sistema financeiro nacional, 
como gerentes de fundos, consultores, diretores ou mesmo proprietários 
de bancos particulares. Atualmente, não há compromisso com a coisa 
pública e com a ética da administração pública, facilitando a ocorrência 
de fatos danosos para a sociedade, como eventuais negociatas com 
instituições privadas com base em informações privilegiadas. 



o presente projeto, portanto, é fundamental inclusive para as 
discussões relativas à autonomia do Banco Central, a qual não poderá 
ser alcançada de forma satisfatória sem, as alterações que ora se 
propõem. 

Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 







PLS ALTERA ART. 23 da Lei n° 8,429/92 - aumenta o prcizo de 
prescrição da ação de improbidade administrativa_ 





‘ Proposições Legislativas Oriundas dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 
, • Pág. 56 


’ ,'i' ■ 



PROJETO DE LEI DO SENADO N2 , DE 2004 : 


Altera o art. 23 da Lei n° 8,429, de 2 de 
Junho dè 1992, para aumenta o prazo de 
prescrição da ação de improbidade 
administrativa. V ’ 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 1- O art. 23 dã Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: ■ . ' 

“Alt. 23........L.. ... 

1 - até dezesseis anos após o término do exercício de 
mandato, de cargo em comissão, ou de função de 
confiança; - 

; ........(NR)” 


Art. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 


Nâo há razão plausível para se manter o atual prazo de cinco 
anos para o legítimo ajuiznmento da ação de improbidade 
administrativa, uma vez que não guarda relação nenhuma com o prazo 
prescricional do üícito efetivamente praticado, ao contrário do que 
acontece no inciso 11 do mesmo artigo, nem qualquer razoabilidade, 
uma vez que é extremamente curto para os padrões morosos de 
investigação penal e administrativa que o Brasil possui. 

Considerando que o prazo de cinco anos tem sido um dos 
principais fatores para a impunidade dos agentes que causam prejuízos 
ao erário público, propõe-se o prazo prescricional de dezesseis anos, 
correspondente ao maior hoje existente no Código Penal para os crimes 
praticados contra a Administração Pública. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 
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i PLS Complementar ALTERA LC 105/2001 - estende. a 

i autorização judicial de acesso a dados sigilosos a todos os 
! órgãos públicos de fiscalização ou de investigação que tenham 
‘interesse, de acordo com as suas atribuições legais; toma 
I obrigatória, prioritária e imediata a necessidade de 
I comunicação de ao Ministério Público de ilícitos penais, por 
I parte das instituições financeiras. 






PROJETO DE LEI DO SENADO N^ . DE 2004 - Complementar 


Altera a Lei Complementar n° 105, de 10 
de janeiro de 2001, para dar novo 
tratamento jurídico ao sigilo das 
operações de instituições financeiras, 
com o fim de tomar mais eficiente a 
persecução penal do Estado. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 1- A Lei Complementar n- 105, de 10 de janeiro de 
2001, passa a viger com as seguintes alterações: 


“Art. 2° Toda autorização judicial de acesso a dados 
sigilosos tem por efeito automãtico a transferência do 
sigilo a todos os órgãos públicos de fiscalização ou de 
investigação que tenham interesse, de acordo com as 
suas atribuições legais, direta ou indiretamente, em 
relação à mesma pessoa ou a fato ligado ã pessoa. 

§ 1“ A ordem judicial serã concedida para toda a 
operação de investigação, não sendo necessário 
renovação do pedido quando dela surgirem novos 
suspeitos ou novos bens, direitos ou valores que 
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mereçam investigação própria, devendo o juiz 
competente ser corriunicado. ' : . 

§ 2“ Para os fins desta Lei, consideram-se órgãos 
públicos de fiscalização ou de investigação os seguintes: 

I - Secretaria de Receita Federal: ' 

II- Banco Central do Brasil: 

III - IViburial de Contas da União; . . 

IV - Departamento de Polícia Federal; 

V - Comissão de Valores Mobiliários; 

VI - Agência Brasileira de Inteligência; 

VII - Conselho de Controle de Atividades Financeiras 

-COAF; ' 

VIII - Ministério Público da União, dos Estados e do 

Distrito Federal; ' , , , . , . 

XI - Comissões Pcalamentares de Inquérito; 

XII - Secretaria de Previdência Complementar; , 

XIII - Superintendência de Seguros Privados. 

§ 3® Não são dados sigUosos, para fins de interesse 
dos órgãos públicos de fiscalização ou de investigação: 

I - os cadastrais, que informam nome, endereço 
residencial ou comercial, estado civil, registros de 
identidade e de cadastro de pessoa física ou jurídica; 

II - os que Informam em quais instituições 
financeiras a pessoa mantém contas de depósitos, 
aplicações ou investimentos, assim como os números 
dessas contas e respectivas agências;; . I ; 

III - os que informam se a pessoa possui ou não 

capacidade financeira ou , patrimonial para realizar! 
determinadas operações ou transações com 
determinadas quantias; . 

IV - os valores globais mensalihente recolhidos de 
Contribuição Provisória de Movimentação Financeira: 
(CPMF), com a respectiva identificação do contribuinte, e 
da instituição financeira; 

^ V - os sigilosos cuja revelação for expressamente 
consentida pelos interessados; 
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VI - OS cbiistárites dé auditorias internas realizadas 
pelas instituições financeiras, ou externas, por empresas 
contratadas para tal fim; 

VII - todos os que envolverem movimentação de 
recursos provenientes de fonte pública, ou de 
instituições em que o poder público detenha a 
prerrogativa de indicar a maioria dos administradores. 

§ 40 Não constitui violação do dever de sigilo das 
instituições financeiras: 

I - a troca de dados entre si, para fins cadastrais, 
inclusive por intermédio de centrciis de risco, observadas 
as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e 
pelo Banco Central do Brasil; 

II - o fornecimento de dados constantes de cadastro 
de emitentes de cheques sem provisão de fundos e de 
devedores inadimplentes a entidades de proteção ao 
crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil; 

III - o fornecimento dos dados referidos no § 3** deste 
artigo a õrgão público de fiscalização ou de investigação, 

§ 5” Os dados sigilosos objeto de ordem judicial 
concedida e os dados referidos nos §§ 1 e 3° deste artigo 
não poderão ser opostos aos õrgãos públicos de 
fiscalização ou de. investigação, e serão mantidos sob 
sigilo, só podendo ter acesso a eles os agentes 
díretamente envolvidos com a fiscalização ou a 
investigação. 

§ 6" Os órgãos públicos de fiscalização e de 
investigação não poderão argüir sigilo uns contra os 
outros com relação aos dados referidos no copnt e nos §§ 
i 1” e 3® deste artigo. 

§ 70 É obrigatória e prioritária a imediata 

comunicação ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilização na forma da lei, sempre que as 
instituições financeiras e as entidades referidas no § 2^* 
deste artigo detectarem indícios da prática de ilícito 
penal. 

§ 8“ A comunicação de que trata o § 7" deste artigo 
não dependerá do acompanhamento de documentação 
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comprobatória, bastando a indlcaçao dos indícios e as 
razões da suspeita. 

§ 9® Após a comunicação, caso ainda não tenham 
sido Juntados, o Ministério Público requererá os 
documentos necessários à apuração ou comprovação dos 
fatos e, constatando a existência de indícios da prática 
de Üíclto penal, requererá ao juízo competente, a 
qualquer tempo, a indisponlbüidade dos bens do agente 
e de terceiros beneficiados, medida que também incluirá 
bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas 
no exterior, 

§ 10. Após a comunicação, o Ministério Público, se 
julgar conveniente, determinará diretamente à 
instituição financeira ou ao órgão de fiscalização 
competente o bloqueio administrativo dos valores, ou 
outra medida cabível. 

§ 11. Para efeitos desta Lei, são indícios quaisquer 
circunstâncias que, considerando as partes envolvidas, 
seu comportamento, sua capacidade económica ou 
financeira, os valores, as formas de realização, os 
instrumentos utilizados ou a falta de fundamento 
económico ou legal, possam configurar a atividade como 
suspeita. (NR)” 

“Alt. 3° Os dados sigilosos mantidos por instituições 
financeiras não podem ser opostos ao Banco Central do 
Brasil: 

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, 
compreendendo a apuração, a qualquer tempo, de ilícito,s 
praticados por controladores, administradoras, membros 
de conselhos estatutários, gerentes, mandatários e 
prepostos de instituições financeiras; 

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira 
submetida a regime especial. 

§ l'» Nos casos dos incisos I e II do caput deste artigo, 
poderão ser examinados quaisquer documentos relativos 
a bens, direitos e obrigações das instituições financeiras, 
de seus controladores, administradores, membros de 
conselhos estatutários, gerentes, mandatários e 
prepostos, inclusive contas de depósitos e operações com 
outras instituições financeiras. 
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§ 2° O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de 
Valores Mobiliários, quando se tratar de fiscalização de 
operações e serviços no mercado de valores mobiliários, 
inclusive nas instituições tinanceiras que sejam 
companhias abertas. 

§ 3" O Banco Central do Brasil e a Comissão de 
Valores Mobiliários, em suas áreas de competência, 
poderão firmar convênios: 

I - com outros órgãos públicos íiscalizadores de 
instituições financeiras, objetivando a realização de 
fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas 
competências; 

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras 
de outros países, objetivando: 

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de 

instituições financeiras estrangeiras, em funcionamento 
no Brasil, e de filiais e subsidiárias, no exterior, de 
instituições financeiras brasileiras; 

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de 

informações para a investigação de atividades ou 
operações que impliquem aplicação, negociação, 
ocultação ou transferência de ativos financeiros e de 
valores mobiliários relacionados com a prática de 
condutas ilícitas. 

§ 4° O Banco Central do Brasil, a Comissão de 
Valores Mobiliários e a Secretaria de Receita Federal 
manterão permanente intercâmbio de informações acerca 
dos resultados das inspeções que realizarem, dos 
inquéritos ou procedimentos administrativos de 
apuração que instaurarem e das penalidades que 
aplicarem, sempre que as informações forem necessárias 
ao desempenho de suas atividades, 

§ 5° O Banco Central do Brasil, a Comissão de 
Valores Mobiliários e os demais órgãos de fiscalização, 
nas áreas de suas atribuições, fornecerão, sem prejuízo 
do que prevê o § 7« do art. 2“ desta Lei, áo Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras - COAF, de que trata 
o art. 14 da Lei 9.613, de 3 de março de 1998, todas 
informações relativas aos valores envolvidos nas 
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operáções previstas no inciso I do art.,. 11 da referida Lei. 
(NR)’V, - .7 ■>, • ^ \ 

“Art. 4° Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, 
pela Comissão de Valores Mobiliãrios e pelas instituições 
financeiras os dados ordenados pelo Poder Judiciário, 
preservado o seu caráter sigiloso mediante acesso 
restrito ás partes, qúe delas não poderão servir-se para 
fins estranhos ã lide. , V ^ ^ 

. Parágrafo: únicó. Dependem de prévia autorização 
judicial a prestação de informações e d fornecimento de 
documentos sigilosos ^ solicitados por comissão de 
inquérito administrativo destinada ' a ■ apurar 
responsabilidade de servidor público por infração 
praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenhã 
relação com as atribuições do cargo em que se encontre 
investido. (NR)” 


“Art. 6° Todos Os agentes públicos detentores de 
mandato eletivo, os ministros de Estado, secretários 
Estaduais , e ' Municipais, o Procurador-Geral da 
República, os dirigentes;máximos do Banco Central do 
Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários, da 
Superintendência de Seguros Privados, dos Tribunais de 
Contas da União, dos Estados e dos Municípios, do 
ConseUio de Controle de Atividades Financeiras, da 
Secretaria de Receita Federal, do Departamento de 
Polícia Federal, da Polícia Civil e da Polícia Militar, em 
cada Estado, dás empresas públicas e das sociedades de 
economia mista, assim como os magistrados que atuam 
no Supremo Tribunal Federal, no Superior Tribunal de 
Justiça, nos Tribunais Regionais Federais, nas Varas 
Federais, nos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal e nas Varas Estaduais encaminharão, 
semestralmente, para o COAF, declaração de bens e 
valores mantidos em contas de depósitos, aplicações e 
investimentos, no Brasil e no exterior, em formulário 
próprio a ser disponibilizado para as respectivas 
entidades. . ' 


,§ 1° Será punido com;a perda do mandato, cargo, 
emprego’ ou íunção o agente público que se recusar a 
prestar a declaração de que, trata este artigo. ■ ' . 









■•■ ^ 'proposições Legísiàbv'aS'Cjríühdas dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 
■ •■, . ■ ■ . Pág. 65 


i!:: d h3t m. 'jr n mmi aateMift» ^ r aisà ^a: r«ss»er:>iS'iiarfe 


§ 2“ SerãoVigualmente ériçà^nhadas para o Conselho 
de Controle ’ de Atividades Financeiras - COAF, 
semestralmente, as seguintes operações fincmceiras 
efetuadas pela administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em 
valores superiores a duzentos salários mínimos: 

1 - transações que envolvam valores em espécie, como 
depósitos à vista e a prazo e saques; 

ÍI - transferências bancárias para pessoas físicas ou 
entidades privadas: 

111 - contratos de mútuo; 

rv - descontos de duplicatas, notas promissõrias e 
outros títulos de crédito; 

V - aquisições de moeda estrangeira; 

VI - conversões de moeda estrangeira em moeda 
nacional; 

VII - tTcrnsferências de moeda e outros valores para o 
exterior; 

VIII - operações com ouro, ativo financeiro; 

IX - aplicações em fundos de investimento. 

§ 3° A Agência Brasileira de Inteligência, õrgão 
central do Sistema Brasileiro de Inteligência, atuará 
Junto ao CÒAF na análise e no acompanhamento dos 
dados a que se refere este artigo, procedendo na forma 
do §7" do art. 2" desta Lei sempre que detectar indícios 
da prática de ilícito penal. (NR)” 

“Art. 7° As autoridades e os agentes dos õrgãos 
públicos de fiscalização ou de investigação somente 
poderão examinar documentos, livros e registros de 
instituições financeiras, inclusive os referentes a contas 
de depõsitos e aplicações fincmceiras, quando, 
observados os requisitos do § 5° do art. 2° desta Lei, tais 
exames sejam considerados indispensáveis pela 
autoridade administrativa competente, considerando-se 
as suas atribuições legais. 

Parágrafo único. O resultado dos exames, as 
informações e os documentos á que se refere este atrtigo 
serão conservados em sigilo. (NR)” 
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“Art. 8® Poderão ser formadas forças-tarefa entre os 
órgãos refeildos no § 6® do art. 2° sempre que necessário 
para a apuração dos Ilícitos penais. (NR)" 

“Art, 9® Os arquivos e registros financeiros e fiscais 
em meio eletrônico deverão ser mantidos disponíveis por 
até trinta anos. (NR)” 

"Art. 10. A quebrà ou violação de sigilo fora das 
hipóteses autorizadas nesta Lei, assim como a oposição 
de sigilo ou a recusa de atender a requerimento qucindo 
satisfeitos os requisitos previstos nesta Lei, constituem 
crime e sujeitam os responsáveis ã pena de reclusão, de 
um a quatro anos, e multa, sem prejuízo de incidência de 
outras infrações penais ou sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem 
omitir, retai*dar injustificadamente ou prestar falsamente 
as informações requeridas nos termos desta Lei 
Complementar. (NR)" 

"Aid. 13. Ficam revogados o art. 38 da Lei 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, e os §§ 3° e 4® do art. 1° e o § 
3° do art. 5° da Lei Complementar n° 105, de 10 de 
janeiro de 2001. (NR)” 


' ' ‘ í Art. 2^ Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

V y*’- > ' ’ ' ■ 

A presente alteração legislativa é fundamental para provocar 
uma revolução na persecução criminal do Estado com relação aos 
crimes de lavagem de dinheiro, Todas as propostas dispositivas aqui 
presentes são fruto da experiência da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito do Banestado, que apurou a evasão de divisas e a lavagem de 
dinheiro entre os anos de 1996 e 2002 no Brasü, e, portanto, se 
estivessem em vigor nesses anos citados, certamènte o País não teria 
perdido as dezenas de bilhões de dólaires que perdeu. 

Os próventos dos grandes crimes, de uma forma ou de outra, 
sempre acabam passando pelo sistema financeiro, o que o transforma 
em área estratégica demandadora da atuação eficiente e precisa do 
Estado, O projeto estrutura um avançado sistema de prevenção e 
repressão a partir do sistema financeiro, ligando os principais órgãos 
públicos de fiscalização e investigação, todos voltados para um fim 
comum - o combate ao crime e a proteção ao patrimônio público. 

A doutrina e a jurisprudência pátrias são vacüantes no que 
diz respeito a uma definição precisa e clara do que ê o dado sigüoso 
protegido pelo inciso XII do art. 5” da Constituição Federal. O legislador 
brasüelro, evitando enfrentar o problema de frente, adotou a estratégia 
de prever exceções ao dever de sigilo das instituições financeiras, como 
se observa no atual rol do § 3^^ do art. 1° da Lei Complementar n" 105, 
de 2001. Este projeto vai muito além, pois define claramente o que é e o 
que não é dado sigüoso, e põe fim á guerra do Estado consigo mesmo, 
uma vez que, a partir de agora, toda autorização judicial de quebrã ou 
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transferência de sigilo será automaticamente estendida a todos os 
órgãos públicos de persecução que tenham competência para agir no 
caso específico. Essas alterações têm o mérito de organizar o Estado, o 
qual, hoje, se encontra amplamente desarticulado perante o crime que 
se apresenta cada vez mais organizado. 

As novas exceções ao dever de sigilo não possuem qualquer 
conteúdo que fira a intimidade e a vida privada das pessoas, uma vez 
que, em primeiro lugar, apenas informam dados básicos e acessórios 
sobre suas vidas, como nome. endereço, em que banco possuem contas, 
se detêm capacidade financeira para fazer certas transações, entrê 
outros, que em nada se opõem ã garantia constitucional esculpida no 
inciso X do art. 5® da nossa Lei Maior, e, em segundo lugar, constituem 
dados que se dirigem exclusivamente ao próprio Estado - nenhuma 
entidade privada poderá a eles ter acesso. 

Entre as exceções estão ciinda as auditorias dos bancos, que 
são de íhegãvel interesse público e hoje são confidenciais, como se as 
instituições financeiras, que possuem por lei' uma função social, 
tivessem fatos a esconder. Outra exceção são os valores globais de 
CPMF. Por serem globais e de base mensal, em nada ferem a intimidade 
e â vida privada das pessoas, pois são apenas números, 
desacompamhados de referências de pagamentos, origens ou destinos. A 
principal utilidade deles é o cruzamento com a renda declarada do 
contribuinte, procedimento de Inegável utilidade pública, pois identifica 
claramente aqueles que cometem crimes contra a ordem tributária, 
modalidade criminosa tão danosa para a implementação das políticas 
públicas. E, em nome da res publica, a última exceção é de capital 
importância, pois, ã partir de agora, não haverá mais sigUo para as 
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transações que forem feitas çoni dinheiro de. origem pública. Por que 
esconder do próprio Estado o que lhe pertence? 

Todas essas informações são fundamentais para os órgãos 
estatais de persecução criminal. Não hã qualquer razão plausível para 
que o próprio Estado a elas não possa ter acesso em nome do interesse 
público, postura equivocada que apenas o deixa refém da sociedade 
civil, uma vez que a proteção dessas informações, hoje, só serve para 
atrasar o trabalho investigativo da polícia e do Ministério Público, atolar 
ainda mais o Judiciário e dar tempo para os criminosos garantirem o 
produto do crime. 


O projeto em apreço ainda fornece ao Estado instrumentos 
mais poderosos de prevenção e repressão, como a decretação da 
indisponibilidade de bens e a possibilidade de ordenar o bloqueio 
administrativo de valores, medidas jã amplamente usadas em vários 
países do mundo e, comprovadamente, de grande eíicãcia, 
principalmente para minimizar os prejuízos sofridos pelo erário público. 


Por fim, e não menos importante, é a inovação trazida pelo 
art. 6° do projeto. Além da declaração de renda que os agentes públicos 
apresentam anualmente para o Fisco, uma nova declaração, em base 
semestral, deverá ser encaminhada para o órgão de inteligência 
financeira - ÇOAF, na forma de um formulário adaptado para os seus 
focos e prioridades de investigação. Isso permitirá identificar de forma 
mais eficciz a evolução patrimonial daqueles que administram a res 
publica e acelerar a resposta do Estado diante de eventual detecção de 
irregulciridades. Dada a pequena estrutura que hoje o COAF possui, a 
Agência Brasileira de Inteligência auxiliará nesse trabalho. 
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O presente projeto de lei vem, assim, para fortalecer o 
Estado, contribuindo para pôr fim à impunidade com relação aos 
crimes do colaiiiiho branco e de lavagem de dinheiro, além dos vários 
outros que necessitam de realimentação financeira, que São os que 
mais prejuízos causam ao patrimônio público e à sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 



PLS ALTERA Lei n“ 9.296/96 - fixa prazo de 3 anos para o 
armazenamento dos dados de sigilo telefônico e padroniza os 
arquivos entre as empresas de telefonia, exigindo no mínimo 
data, horário da ligação, terminal de origem e destino, 
números dos telefones conectados e proprietários da linha_ 



PROJETO DE LEI DO SENADO 


, DE 2004 



Altera a Lei n° 9.296, de 24 de julho de 
1996, para retirar o limite de prazo para 
a diligência de interceptação telefônica e 
para definir o prazo de conservação dos 
dados de ligações telefônicas . 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Alt. 1- A Lei n- 9.296, de 24 de julho de 1996, passa a viger 
com a seguinte alteração: 

“Art. 5. A decisão será fundamentada, sob pena de 
nulidade, indicando também a forma de execução da 
diligência, que não terá prazo definido, demonstrada a 
indispensabüidade do melo de prova, devendo ser 
encerrada quando colhidos elementos suficientes pcira a 
instrução criminal. (NR)” 

“Alt. 10-A. As empresas telefônicas manterão 
conservados, pelo prazo mínimo de três anos, os 
seguintes dados de ligações telefônicas, 
Independentemente da origem ou destino das chamadas: 

I - data; 

II - horário da Ligação 

' III - terminal de origem e destino; 

rv - números dos telefones conectados e 
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V - proprietários das linhas." 

Art. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


JUSTIFICAÇÃO 


A presente proposição legislativa vem para cobrir uma lacuna 
até hoje existente no direito pátrio: os dados que precisam ser 
armazenados pelas empresas telefônicas e o prazo de armazenamento. 
Assim, a partir de agora passará a ser possível padronizar os 
procedimentos de armazenamento. Atualmente, algumas operadoras 
disponibilizam dados de largos períodos, outras, no entanto, não 
mantém dados por período superior a uma semana. 


O presente projeto, portanto, é de fundamental importância 
para a persecução penal do Estado, pois gairante a execução da parte 
final do inciso XII do art. 5° da Constituição Federal, uma vez que 
informa quais dados são importantes para as requisições judiciais, e 
por quanto tempo precisam permanecer disponíveis. 


Além disso, atende a um dos principais clamores da policia 
judiciária e do Ministério Público em virtude da atual limitação legal do 
prazo da interceptação telefônica a meros quinze dias, prorrogáveis 
mais uma única vez. É sabido que o prazo é ínfimo, principalmente em 
relação a crimes habituais e complexos, como os perpetrados contra o 
sistema financeiro nacional. Ele apenas dá fundamentação a criminosos 
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reconhecidamente perigosos para obterem habeas corpiis e se livrarem 
da necessária prisão preventiva. 

Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 
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PLS ALTERA Decreto-Ui n° 3.689/41 E Lei n° 9.613/98 - 
objetiva fornecer aos juízes, promotores e autoridades policiais 
instrumentos jurídicos mais eficientes na recuperação dos 
bens provenientes de atividades criminosas.__ 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 


, DE 2004 


Dá nova redação a dispositivos do 
, Decreto-Lei n“ 3.689, de 3 de outubro de 
1941, e da Lei n® 9.613, de 3 de março de 
1998, objetivando fornecer aos juízes, 
promotorés e autoridades policiais 
instrumentos jurídicos mais eficientes na 
recuperação dos bens provenientes de 
atividades criminosas. 

' s - • . 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Alt. 1® O Decreto-Lei n® 3.689, de 3 de outubro de 1941, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 125. Caberá o seqüestro dos bens imóveis, 
adquiridos pelo indiciado com os proventos da infração, 
ainda que já tenhcim sido transferidos a terceiros ou 
misturados com o patrimônio legalmente constituído. 

^ (NR)*’ 

“Art. 126. Para a decretação do seqüestro, bastará a 
existência de fundados Indícios da materialidade do 
crime ou da proveniência üícita dos bens, (NR)” 

“Art. 131. ....;... 


II - se o terceiro, a quem tiverem sido transferidos os 
bens, prestar caução que assegure a apUcação do 
disposto no art. 91, II, b, do Código Penal; 
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“Art. 132. 

Parágrafo único. O seqüestxo poderá recair sobre os 
bens, direitos e valores provenientes de atos ilícitos ainda 
que transferidos a terceiros ou convertidos em ativos 
lícitos ou misturados ao patrimônio legalmente 
constituído, até o valor do produto e dos rendimentos 
auferidos com a prática do crime. (NR)” 

“Alt. 325. Náo poderá ser concedida liberdade 
provisória sem fiança para os crimes praticados contra o 
sistema financeiro nacional, contra a Administração 
Pública, contra a ordem tributária e a previdência social 
e no caso de crime de lavagem de dinheiro ou ocultação 
de bens, direitos e valores. (NR)” 


Art. 2“ O art. 3° da Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, 
passa a viger com a seguinte alteração: 

“Art. 3® Nos crimes disciplinados nesta Lei, a fiança 
pode atingir até o valor total estimado envolvido na 
prática criminosa.” (NR) 


Alt, 3® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

fA presente proposição legislativa visa fornecer aos juízes, 
promotores e autoridades policiais instrumentos jurídicos mais 
eficientes nà recuperação dos bens provenientes de atividades 
criminosas. Para tanto, busca inspiração na Convenção das Nações 
Unidas contra õ Crime Organizado Transnacioncd, celebrada em 
Palermo/Itália, em 15 de dezembro de 2000, jã aprovada pelo 
Congresso Nacional. A medida mcils eficiente de combate ao crime 
organizado é impedir o desfrute dos proveitos da atividade ilícita, o que, 
por sua vez, impede a reinversão financeira e a alimentação do crime, 

I 

desarticulando, assim, a cadeia da organização criminosa. 

O seqüestro de bens móveis obtidos ilicitamente carece de um 
tratamento mais claro e objetivo por parte da lei processual penal, 
devendo abarcar expressamente as hipóteses de bens móveis 
trànsferidos a terceiros ou convertidos em ativos lícitos ou misturados 
ao patrimônio legalmente constituído. , 

Além disso, o presente projeto impede a liberdade provisória 
sem o pagamento de fiança, otimizando a norma que já existe hoje no 
Código de Processo Penal, em seu art. 325, § 2®, o que contribui 
sobremaneira para que o Estado minimize os prejuízos flnanceirOs 

sofildos çom a prática de crimes contra o sistema financeiro nacional, 

• ^ 

contra a Administração Pública, contra a ordem tributária e a 
previdência, social e de lavagem de dlnlieiro. ■ : ;• 

Sala das Sessões, . . 

; v. Senador ANTERO PAES DE BARROS ; , 







PLS Complementar ALTERA arts. 150, 173 e 174 da Lei n° 
5.172/96 - Código Tributário Nacional - retira a decadência do 
direito de lançamento do crédito tributário quando houver 
instauração de procedimento tnvestigatório pela polícia ou pelo 
Ministério Público ou o ajuizamento de ação penal por Ilícito 
que_envolva_q_tributo_ devido. 



PROJETO DE LEI DO SENADO , DE 2004 - Complementar 


Altera os arts, 150, 173 e 174 da Lei n° 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Gódlgo Tributário Nacional, para retirar a 
decadência do direito de lançamento do 
crédito tributário quando houver 
Instauração de . procedimento 
investlgatório pela, polícia ou pelo 
Ministério Público ou o ajuizamento de 
ação penal por üíclto que envolva p 
tributo devido. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: ' , 


Art. 1- A Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

M •• ^ 

“Art. 150.^..;.1'.r.^.... 


§ 5° Não há decadência do direito de lançamento 
enquanto estiver em curso inquérito policial, 
procedimento investlgatório do Ministério Público ou ação 
penal por üícito que envolva, direta ou indlretamente, o 
tributo devido, mesmo após o prazo de que trata o § 4° 
deste artigo. A contagem do prazo, no entanto, iniclar-se- 
á uma vez concluído o procedimento. (NR)" 

“Art. 173, O direito de a Fazenda Pública constituir 
o crédito tributário extingue-se após cinco anos, 
ressalvado o disposto no §5° do art. 150, contados: 

.;..:. (NR)” 






Parágrafo üniCo . 


V - quando houver instauração de inquérito policial, 
procedimento investigatório pelo Ministério Público ou o 
ajuizamento de ação penal por üícito que envolva, direta 
ou indiretamente, o crédito tributário devido, até sua 
conclusão. (NR)" 


Alt. 2^ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 






JUSTIFICAÇÃO 


\ ^ O presente projeto vem para desatar as mãos do Estado 
perante as práticas espúrias de cidadãos inescrupulosos, que muitas 
vezes ' agem com o auxílio de funcionários do próprio Estado, 
dissimulando suas condutas e fraudando procedimentos, para cometer 
crimes contra o erário público, O Estado brasileiro encontra-se em 
constante crise fiscal, com a necessidade de honrar e pagar juros de 
dívidas superiores à metade do que produz anualmente, o que o obriga 
a impor ajiiualmente pesadas restrições sobre o orçamento e a submeter 
seus cidadãos a uma das maiores cargas tributárias do mundo. O crime 
contra o^ Estado, em suas diversas formas, é um dos principais 
contribuidores para esse quadro. 

í- ■ O Fisco não possui o mesmo poder investigatório que as 

autoridades policial e judicial, dependendo, muitas vezes, dos elementos 
colhidos com a instrução de um inquérito ou de um processo para ter 
êxito em um procedimento fiscal de execução de um crédito tributário. 
Um inquérito policial sobre crime de lavagem de dinheiro, por exemplo, 
tem levado, em média, dois anos para ser concluído, segundo relatório 
publicado pelo Conselho de Justiça Federal. E, isso quando as 
V investigações se Iniciam logo após a execução do crime. A própria 
constituição de forças-tarefa, como a que foi formada em Foz do Iguaçu 
; pela Receita Federal, Polícia Federal e Ministério Público para investigar 
' á evasão de divisas, é tolhida pela questão do tempo. ‘ ' 


•V 
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Também é manifesta a deficiência que o Fisco possui em seu 
quadro de pessoal, que toma inviável completar investigações fiscais em 
tempo hábil, o que acaba permitindo aos criminosos escaparem por 
entre os dedos do braço fiscal do Estado. 


A CPMl do Banestado, por exemplo,' levantou vários suspeitos 
de crimes contra a ordem tributária que não poderiam mais ser 
executados pelo Fisco, o que significa perda total dos valores. Nesses 
casos, o crime tem compensado, pois, mesmo com a condenação do 
indiciado na Justiça, ele poderá usufmir dos seus proventos criminosos 
após cumprir a sua pena. 


Portanto, o presente projeto retira os danosos efeitos da 
irremediável decadência do direito de constituição do crédito tributário, 
assim como interrompe a prescrição da ação tributária, quando houver 
instauração de inquérito policial, procedimento investigatório pelo 
Ministério Público ou o ajuizamento de ação penal por ilícito que 
envolva, direta ou indiretamente, o crédito tributário ou o tributo 
devido. 


Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BAFtROS 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N° 


, DE 2004 


Altera o ait. 316 do Decreto-Lei n° 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
para acrescentar parágrafo único 
aumentando a pena do crime de concussão 
na hipótese que especifica. 


O CONGRESSO NACIONAL decreta: 


Art. 1“ O art. 316 do Código Penal passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágralb único: 


“Art. 316. 


Parágrafo único. A pena é aumentada de um a dois 
terços se, para cometer o crime, o agente vale-se de 
informações constantes de inquérito ou de qualquer 
procedimento investigatório, inclusive Comissão 
Parlamentar de Inquérito. (NR)” 


Art. 2“ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O Brasil tem assistido, desde a promulgação da nova e 
democrática Constituição, em 1988, ao surgimento ou ao ressurgimento 
de uma série de atores políticos e instituições que, em face dos poderes 
que lhes são conferidos pela Magna Carta, têm oferecido grande ajuda à 
construção do regime democrático em nosso País, o que somente se fará 
ã base da ética pública e privada. 


Assim é que o Ministério Público, a Polícia Federal e as 
Comissões Parlamentares de Inquérito, no plano congressual, têm 
prestado grandes serviços ã Nação, ã medida que denunciam e tomam 
públicos atos üícitos cometidos contra a Administração Pública e 
propiciam condições para a punição dos culpados. 


Entretanto, como sempre ocorrem nos primeiros momentos 
históricos de processos dessa natureza, excessos podem ser cometidos, 
Alguma vez, vê-se que a exorbitância nada mais é do que excesso de 
exação, movido pela ânsia de colaborar para a moralização da vida 
pública em nosso Brasil. 


Pode acontecer, no entanto, que violências sejam cometidas 
contra cidadãos Isentos de qualquer dolo ou culpa, motivadas pela mã- 
fé, ou por projetos políticos inconfessáveis. Por esse caminho, 
informações obtidas em inquéritos policiais ou parlamentares podem 
ser usadas para extorquir pessoas, não necessariamente sob 
investigação, e obter vantagens indevidas para si ou para determinado 
projeto político. 


Propomos, mediante o presente projeto de lei, aumentar a 
pena do crime de concussão na hipótese em que esse delito seja 
realizado mediante a utilização de informações a que o agente teve 
acesso em razão de ter participado ou estar participando de 
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procedimento investigatóriO; como inquérito policial ou comissão 
parlamentar de inquérito. Essás pessoas, mais do que qualquer outro 
agente público, estão obrigadas a fazer uso lícito e ético das 
informações a que tiveram acesso. 


Impõe-se observar, por pertinente, que a proposição que ora 
apresentamos em nada se confunde com eventuais “mordaças" ou 
instituições dessa natureza. Trata-se de tipificar um üicito penal 
característico, prõprio, pois só pode ser cometido por agente público ou 
pessoa investida nessa condição. 


São claros os nossos propósitos de aperfeiçoar a ordem 
jurídica nacional e contribuir para a afirmação da democracia, 
fortalecendo os direitos individuais, na medida em que, sem debilitar de 
nenhuma forma os poderes de investigação do Ministério Público, da 
Polícia ou das Casas Parlamentares, estabelecemos uma punição 
adequada a quem se uülizar dos poderes que a Constituição lhe faculta 
para praticar atos ilícitos. 


Sala de Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 




PLS - Institui a Lei de Inquérito Parlamentar (LINP), 
disciplinando os poderes de investigação inerentes às 
autoridades judiciais, previstos no §3° do art. 58 da 
Çohstituiçáo Federal, entre ‘ outras providènciás 









PROJETO DE LEI N° , DE 2004 

• T - 


Institui a Lei de Inquérito Parlamentar 
(LINP), disciplinando os poderes de 
investigação inerentes às autoridades 
judiciais, previstos no § 3" do Art. 58. 
da Constituição Federal, entre outras 
providências. 


Alt. 1°. Esta Lei do Inquérito Parlamentar disciplina os 
poderes de investigação inerentes ás autoridades judiciais, previstos no 
§ 3° do Alt. 58 da Constituição Federal, aos quais dar-se-á 
interpretação extensiva sempre que compatível com a ordem jurídica. 

Alt. 2®. O Poder Legislativo criará comissões parlamentares 
de inquérito, com poderes de investigação próprios das autoridades 
judiciais, para apuração de fato determinado e por prazo certo. 

§ 1“ Poderão ser objeto de investigação da comissão todos os 
fatos e pessoas submetidos ãs competências fiscalizatória, legislativa e 
jurisdicional do órgão legiferante respectivo. 

§ 2° Caberá aos parlamentares deliberar, por ocasião de sua 
criação, sobre o grau de determinabilidade que baste para Justificar a 
formação da comissão. 

§ 3“ Os poderes investigatórios Inerentes ás autoridades 
judiciais são exclusivos dos poderes legislativos federal e estaduais, 
ressalvados, ãs câmaras de vereadores, os demais, constantes dos seus 
respectivos regimentos. 
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Alt. 3”. As conclusões, se for o caso, serão encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a responsabilização dos 
infratores, bem como a todos os demais órgãos responsãveis, sempre 
que os fatos apurados repercutirem nas respectivas esferas de 
competência. 

§ 1° Após o término de seus trabalhos, desde que presentes 
motivos devidamente fundamentados, os documentos sigilosos poderão 
ser enviados aos órgãos designados no capat, bem como no parágrafo 
anterior, mediante transferência de sigüo. 

§ 2° Se houver risco de perecimento do objeto tutelado pelo 
interesse público em face do decurso do tempo até a conclusão dos 
trabalhos, ou ainda, tendo ocorrido ameaça contra parlamentar, 
assessor ou testemunha, poderá o colegiado enviar, por cautela, 
informações e documentos aos órgãos responsãveis, 

Alt. 4”. Ao presidente da comissão compete, entre outras 
atribuições constantes do respectivo regimento, a direção e ordenação 
dos trabalhos, podendo, em caso de manifesta urgência e de risco para 
o esclarecimento dos fatos, determinar a adoção de medidas de 
investigação, sujeitas à posterior ratificação plenária. 

Alt. 5®. Desde que entenda presentes indícios da prática de 
Ilícitos, a terça parte dos membros da comissão parlamentar de 
inquérito poderá encaminhar representação válida às autoridades e 
órgãos a que se refere o Art. 3®, podendo, para tal, valer-se de todo o 
acervo documental produzido pela CPI, ainda que contenha 
entendimento diverso do majoritário, constante do relatório final. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não desobriga todos 
os membros da comissão a, diante do conhecimento de atos üícltos em 
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virtude dos trabalhos, manifestarem-se em favor de que sejam 
apontados em relatório e encàrnirihados às autoridades competentes. 

Art. 6'". A CPI poderá requisitar a cooperação de servidores de 
outros órgãos, bem como contratar especialistas para cumprir seu 
mister. 

Art. 7”. São poderes investigatórios da CPI, sempre veiculados 
com circunstanciada fundamentação e aprovados pela maioria absoluta 
dos membros, a realização de: 

I - transferência dos sigilos bancário, fiscal e telefônico dos 
investigados; 

II - busca e apreensão; 

III - interceptação telefónica; 

rv-perícias; 

V - depoimento ou testemunho de qualquer autoridade, 

r 

federal, estadual ou municipal, ou cidadão, comunicando-lhe o direito 
de permanecer em silêncio caso qualquer informação que forneça possa 
servir para incriminá-lo; 

VI - acareações; 

VII - requisição de documentos e objetos em poder de 

particulares; 

VIII - requisição a órgãos ou servidores públicos de 
fomeeimento de documentos ou realização de düigências, inclusive a 
realização de inspeções e auditorias por parte do Tribunal ou Conselho 
de Contas respectivo; 

IX - captação e interceptação ambiental de sinais 
eletromagnéticos, óticos ou acústicos, e o seu registro e análise; 
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X - representação para infiltração, por agentes de polícia ou 

de inteligência, em tarefas de investigação, constituída pêlos órgãos 
especicilizados pertinentes; : \ ' 

XI - representação ãs autoridades judiciais com o objetivo de, 

obter a decretação de prisão preventiva ou de outras medidas 
cautelareS; / . s . . ' 

XII - requisição, à órgão da administração pública, do 

Ministério Público, do Poder Judiciário ou de, autoridades estrangeiras, 
de informações ou. documentos de qualquer natureza, desde que 
diretamente vinculados ao fato determinado que originou a criação da 
comissão; ‘ ' .. ' ''t;/''' . v' • 

: XII - requisição de diligências ou autos de inquérito ã 
autoridade policial, bem como de processos findos ou em curso, a 
Magistrados e ao Ministério Público; : , : 

XIII - requisição, para áuxüiar nos seus trabalhos, em 
carãter transitório, dos servidores de qualquer órgão da administração 
pública, do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas da União; 

xrv - incumbência, aos seus membros ou servidores,'da 
realização de qualquer sindicância ou diligência necessária aos seus 
.trabalhos; : „ f 

XV- transferência do sigilo de informações oú documentos a 
que tenha acesso para o Ministério Público, o Tribunal de Contas da 
União ou ainda a outro órgão responsável a que se fizer necessária ã 

_ ' ' i ‘ • y . r 

reparaçao da ordem jurídica; , - / ^ \ 

XVI - realização de investigações e audiências públicas ou 

reservadas em qúcilquer parte do território de atuação do órgão 
legislativo respectivo e, excepcionalmente, mediante acordo com a 
autoridade competente, no exterior. - ' * 

XVII - todas as demâls diligências que se fizerem necessárias, 
observadas a lei e o regimento da respectiva Casa. 


b^sh. 
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§ 1°. Os documentos e demais meios de prova sigilosos 
receberão tratamento apropriado e aquele que os divulgar sem 
autorização incorrerá na prática do crime de violação de sigilo 
funcional, previsto no art. 325 do Decreto-lei n*" 2.848, de 1940. 

§ 2" A diligência elencada no inc. X será estritamente sigilosa 
e permanecerá nesta condição enquanto perdurar a infiltração. 

§ 3° Os depoimentos que tratarem de informações protegidas 
por sigilo serão tomados em sessões reservadas, presentes apenas, além 
do depoente, os membros da comissão e os servidores que a estiverem 
assessorando. 

Art. 8". Os atos determinantes de transferência de sigilo 
serão circunstanciadamente motivados no momento de sua efetivação, 
mediante a indicação, entre outros elementos, da pessoa atingida, do 
indício de que tenha praticado ato ilícito objeto de investigação e da 
finalidade do ato, vedados os atos coletivos de transferência. 

Parágrafo único. Diante da constatação da ausência 

de um dos elementos necessários indicados no caput, a prõpria 
comissão, mediante reavaliação dos motivos que o ensejaram, poderá 
anulã-lo e editar novo ato, devidamente motivado, se assim entender 
necessário e conveniente. 

Art. 9°. ' Não será admitida a interceptação de 
comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes 
hípõ teses: 

I - não houver Indícios razoáveis de autoria ou pgirticipação 
em infração penal; 

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 
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III - O fato investigado constituir infração penal punida, no 
máximo, com pena de detenção. ' 

Art. 10. O requerimento de interceptaçào de comunicação ; 
telefônica será mantido em sigilo e conterá a demonstração de que a 
sua realização é necessária à apuração de infração penal, com indicação; 
dos meios a serem empregados. 

§ 1° Excepcionalmente, o Presidente da Comissão poderá 
admitir que o requerimento seja formulado verbalmente, desde que 
estejam presentes os pressupostos que autorizem a Interceptação, caso 
em que a concessão será condicionada à sua redução a termo. 

§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, o Presidenté, no prazo 
máximo de \ánte e quatro horas, decidirá sobre a adequação do 
requerimento escrito à lei e àquele que eventualmente haja sido deferido 
em sua forma verbal. 

§ 3° A decisão sobre qualquer requerimento de interceptação 
telefônica deverá ser fundamentada, sob pena de nulidade, devendo ser ^ 
indicada também a forma de execução da diligência, para a qual não se 
aplicará limite temporal superior ao prazo para conclusão dos trabalhos 
da comissão de inquérito. 

§ 4° Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os 
procedimentos de interceptação, dando ciência ao Ministério Público, 
que poderá acompanhar a sua realização. 

§5° No caso de a diligência possibilitar a gravação da 
comunicação interceptada, será determinada a sua transcrição. 

§ 6° Cumprida a diligência, a autoridade policial 
encaminhará o resultado da interceptação ao Presidente da Comissão, 
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acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o resumo das 
operações realizadas. 

§ 7° Recebidos esses elementos, o Presidente determinará a 
guarda estrita das gravações. 


§ 8“ Para os procedimentos de interceptaçáo de que trata 
esta Lei, a autoridade policial poderá requisitar serviços e técnicos 
especializados às concessionárias de serviço público. 

§ 9° A interceptaçáo de comunicação telefônica, de qualquer 
natureza, ocorrerá em autos apartados, preservando-se o sigilo das 
düigências, gravações e transcrições respectivas. 

§ 10. A gravação que não Interessar à prova serã 

inutilizada por decisão do Presidente do colegiado de ofício, durante o 
inquérito e ouvido o relator, oú em virtude de requerimento do 
Ministério Público ou da parte interessada, sendo o incidente de 
inutilização assistido pelo Ministério Público, bem como facultada a 
presença do acusado ou de seu representante legal. 

Alt. 11. O mandado de busca e apreensão serã firmado 
pelo presidente da comissão e atenderá ao disposto nos arts. 240 e 
seguintes do Decreto-lei n° 3.689, de 1941, no que couber. 

Art. 12. As testemunhas serão intimadas da oitiva 
pessoalmente, mediante apresentação de ofício enviado pela secretaria, 
com cinco dias de antecedência, do qual constará dia, hora e local da 
oitiva, bem como os fatos que a motivaram, 

§ 1” Se duas tentativas de intimação pessoal para 
comparecimento de testemunlia forem Inúteis, o agente público 
encarregado ceitificará o ocorrido e devolverã o ofício à secretaria. 
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§ 2° Havendo manifesta neceissidade de se efetivar a oltlva e, 

i 

devidamente certificada a realização dos procedimentos constantes do 
parágrafo anterior, poderá a comissão determinar a condução coercitiva 
da testemunha, mediante convocação de força policial, o mesmo 
ocorrendo se a testemunha, uma vez intimada, não comparecer à 
reunião nem Justificar coerentemente sua ausência. . 

§ 3° No dia prevlamente designado, se não houver número 
para deliberar, a comissão parlamentar de inquérito poderá tomar 
depoimento das testemunhas ou autoridades convocadas, desde que 
estejam preSentes o Presidente e o Relator ou seüs substitutos 
regimentais. : ^ ' 

§ 4® As testemunhas serão inquiridas cada umà de per si, de ; 
modo que umas não saibam nem ouçam os depoimentos das outras, 
devendo o Presidente da comissão adverti-las das penas cominadas do 
falso testemunho. . ' ; . ■ - , . 

§ 5° Sendo necessário, a CPI ouvirá testemunhas impedidas 
ou suspeitas: mas os seus depoimentos serão prestados 
tndependentemente de compromisso, serido-lhes atribuídos o valor de 
meros Informantes., r \ ' ' • . ■ • * , 

' , §6® Considerar-se-á plenamente - válido ó depoimento 

implementado por meios eletrônicos ou de telecomunicação, ainda que 
a testemunha ache-se em outra localidade, desde que assine o termo de 
compromisso na presença de dois servidores públicos designados para 
acompanhar in loco o depoimento, os quais atestarão, em relatório 
circunstanciado, o evento. ' ' v 

§ 7“ Poder-se-ã Intimar verbalmerite a testemunha a 
apresentar documentos ou objetos qüe constituam meio de prova e 
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estejam em seu poder, sujeitándo-se, em caso de descumprimento, ás 

' ^'íV' ' 

penas do crime de desobediência, ora constantes do art. 330 do 
Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Art. 13. As testemunhas poderão fazer-se acompanhar por 
advogado, a quem será facultado o uso da palavra somente diante de 
atos em tese ilegais cometidos contra seu constituinte ou quando, 
devidamente autorizado pelo presidente da comissão, prestar 
esclarecimento de fato relevante, 

§ 1°. O investigado poderá deduzir sua própria defesa ou 
justificação de seus atos perante a comissão, sendo obrigatório, a esta, 
a manifestação a seu respeito no relatório. 

§ 2°. O investigado ou seu advogado não terão acesso aos 
meios de prova em poder da comissão, salvo se o Presidente os 
autorizar expressamente, em face da ausência de prejuízo aos 
trabalhos, ouvido o Relator. 

Art. 14. A CPI póderã, havendo fundado risco ã ordem ou 
economia pública, representar à autoridade judicial para a adoção de 
atos inerentes aos poderes gerais de cautela de natureza pessoal e real. 

Art. 15. Ao término de seus trabalhos, a comissão de 
inquérito enviará ã Mesa do respectivo órgão parlamentar seus 
relatórios e conclusões, para conhecimento do plenário. 

§ 1“ Sendo diversos os fatos objeto de inquérito, a 
comissão dirã, em separado, sobre cada um, podendo fazê-lo antes 
mesmo de finda a investigação dos demais. 

§ 2° Os membros da comissão disporão, no mínimo, de 
cinco dias úteis para leitura do relatório, antes de sobre ele opinarem 
na respectiva votação. 
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Alt. 16. Os trabalhos da comissão parlamentar poderão 
versar sobre Idêntico objeto de procedimento judicial, fluindo ambos 
em paralelo. 

, I I ’ 

Parágrafo único. Na hipótese do caput as autoridades 
encarregadas cooperarão amplamente para o esclarecimento dos fatos 
sob investigação. , ^ ^ ; 

Alt. 17. A autoridade a quem for encaminhada a resolução 
informará ao remetente, no prazo de trinta dias, as providências 
adotadas ou a justificativa pela omissão. ■ 

§ 1° A autoridade que presidir processo ou procedimento, 
administrativo ou judicial, instaurado em decorrência de conclusões dê 
Comissão Parlamentar de Inquérito, comunicará, semestralrnente, a 
fase em que se encontra, até a sua conclusão. 

§ 2“ O processo ou procedimento referido no parágrafo 
anterior terá prioridade sobre qualquer outro, exceto sobre àquele 
relativo a pedido de habeas corpos, habeas data e mandado de 
segurança. . 

; í ;• Alt. 18. O descumprlmento do disposto lio artigo anterior 

sujeita a autoridade a sanções adihinlstrativas, civis e penais. 

Alt. 19. Havendo justa causa e achando-se configurada .a 
• necessidade de revelar os dados slgUOsos durante os depoimentos ou lio 
relatõrio, a divulgação do segredo não configurará situação de ilicltude. ‘ . 

Alt. 20. Constitui crime impedir, ou tentar impedir, 
mediante violência, ameaça ou balbúrdia, o regular funcionamento de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, ou o livre exercício das atribuições 
de qualquer dos seus membros. : : 

Pena - detenção, de dois meses a dois anos. 
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§ 1°. Se O ato, em razão üa resistência, não se executa: 

Pena - reclusão, de um a três anos. 

§ 2°. As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das 
correspondentes á violência. 

Alt. 21. Constitui crime a testemunha, perito, tradutor ou 
intérprete, perante Comissão Parlamentar de Inquérito, fazer afirmação 
falsa, negar ou calar a verdade, salvo neste último caso, quando a 
informação solicitada puder incriminar o depoente. 

Pena - reclusão, de dois a seis anos e multa. 

§ 1°. Caso o autor do delito previsto no caput o faça no 
exercício de sua atividade profissional, sujeitar-se-á, ainda, à perda da 
respectiva habilitação, 

§ 2°. A pena poderá ser reduzida pela metade se, antes 
da sentença, o agente se retrata ou declara a verdade. 

§ 3"". Estará extinta a punibilídade caso a retratação prevista 
no parágrafo anterior se dê antes da aprovação do relatório final da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Alt. 22. A Incumbência da Comissão Parlamentar de 
Inquérito termina com a sessão legislativa em que tiver sido criada, 
salvo deliberação da respectiva Câmara, prorrogando-a dentro da 
legislatura em curso. 

Alt. 23. Os procedimentos adotados nos inquéritos 
parlamentares obedecerão ao que prescreve esta Lei e, 
subsidiariamente, ãs normas de processo penal. 
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Alt. 24. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Lei n® 1.579, de 18 de março de 1952 e as 
demais disposições contrárias. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Desde sua criação, as comissões pairlamentares de 
inquérito, através de sua concepção como verdadeira força-tarefa, têm 
demonstrado extraordinária utilidade, constituindo-se mesmo em 
ultima ratio do Estado na revelação de situações que. do contrário, 
permaneceriam encobertas. 

Inobstante sua importância, a legislação de regência (Lei 

n" 1.579/1952) quedou-se completamente ultrapassada, não apenas 

« 

em função do decurso de quase meio século desde sua implementação, 
mas, sobretudo, em razão de a ordem jurídica haver mudado 
significativamente desde então. 

Com efeito, a norma em comento foi produzida sob o 
pálio da Constituição de 1946, a qual, em seu Art. 53, dispunha sobre 
as comissões de inquérito, porém não lhes consignava “poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais" tal como fez 
expressamente a Constituição de 1988, no parágrafo terceiro do Art. 
58. 

Tal mudança constitui-se em uma diferença 
extremamente significativa em relação ao regime anterior, que está a 
demandar, por seu turno, alteração legislativa que amolde os poderes 
das comissões parlamentares de inquérito aos seus novos contornos 
constitucionais. 

De ver-se que, nada obstante o mencionado dispositivo 
dâ Carta Política consignar explicitamente tais poderes de investigação, 
o Judiciário tem conferido, não raras vezes, interpretações que reduzem 
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drasticamente as faculdades das comissões parlamentares de inquérito, 
tomando virtualmente Ineficaz o disposto no § 3" do art. 58 da 
Constituição da República. 

Nesse compasso, poderes Inegavelmente Lnvestlgativos 
tais como os de promover busca e apreensão, condução coercitiva de 
testemunhas recalcitrantes e interceptação telefônica têm sido 
recusados ás comissões pela Corte Constitucional, ao argumento de que 
tais faculdades somente seriam legitlmamente exercitadas por membros 
da magistratura. 

Tal interpretação, que reduz os poderes de investigação 
parlamentar se mostra mais presente na medida em que Inexiste norma 
expressa ampeirando tais providências. 

Impende recordar, ademais, as alterações observadas no 
instituto em tela, sob os pontos de vista político, social e processual 
penal, as quais, com efeito, estão a demandar os meios adequados e 
razoáveis. 

Em uma apreciação última, as comissões parlamentares 
de inquérito poderiam prevenir, até mesmo, a bancarrota da própria 
ordem constituída, fazendo-se mister implementar, destarte, em sua 
inteireza, a determinação constitucional de emprego dos poderes de 
investigação inerentes às autoridades Judiciárias. 

Assim, a inteligência reducionista atribuída a tais 
prerrogativas confllta frontalmente com poderes Inquisitorials expressa 
e marcadamente atribuídos ao Poder Legislativo pela própria Carta 
Política, uma vez que o legislador constitucional cuidou de espancar 
quaisquer dúvidas sobre a natureza e extensão de tais poderes, 
adicionando a voz “próprios” ao sujeito “autoridades Judiciárias”. Anote- 
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se, nesse passo, que vem a ser princípio geral de hermenêutica, aquele 
que diz não conter a norma palavras inúteis, ao passo que se interpreta 
as constituições sob o prisma da máxima efetividade. 

Partindo-se, assim, dos nítidos parâmetros 

I 

constitucionais, a par das inúmeras questões empíricas surgidas no 
desempenho de diversas CPIs, amoldou-se arcabouço legal apto a 
regulamentar os poderes inerentes às comissões parlamentares de 
inquérito. 

Vislumbrou'Se a necessidade premente e sempre 
presente de delimitar com maior nitidez alguns aspectos jurídicos dos 
colegiados, freqüentemente debatidos por ocasião de sua instituição e, 
não poucas vezes, atacados na via judicial. 

Assim, delimitou-se todo o âmbito de competência 
dessas comissões, em harmonia com a melhor doutrina, externando 
que poderão ser objeto de investigação todos aqueles fatos e pessoas 
submetidos às competências legislativa, fiscalizatória e jurisdicional do 
organismo legiferante (§ 1° do Art. 2"). 

Ainda quanto ao momento de sua criação, atacou-se o 
intenso debate que, aqui e ali, cerca o requisito constitucional acerca de 
os fatos serem - ou não serem - suficientemente determinados a ponto 
de autorizar a criação de CPI: ressaltou-se que ãs Câmaras cabe a 
competência para aferir sobre a presença de tal requisito, uma vez que 

I 

sempre vem a ser possível apontar a ausência de determinabilidade 
bastante dos fatos que se pretende analisar, porquanto todo fato que 
demanda investigação unicamente se encontra em tal condição por ser 
em parte conhecido, em parte desconhecido. Noutro dizer, competiria 
tão-somente aos parlamentares deliberar sobre tal matéria, em 
princípio, o que afasta ingerências outras indevidas (§ 2° do Art. 2°]. 
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Em igual diapasão, explicitou-sè ser lídimo o envio de 
documentação e informação a outros órgãos de controle além do próprio 
Ministério Público (§ 3° dq Art. 2°), em consideração do, cânon segundo 
o qual quem pode o mais, pode o menos: dadò que ã CPI é facultado o 
envio de informações ao órgão promotor dã persecutío crímínis. é-lhe 


péitnitida a remessa dè tais dados aos órgãos detentores de poderes 

I ' . ■ 

aptos a impor sanções administrativas e :cíveis. Tal prerrogativa, 
impende ver, revela-se tão Impòrtante’ muitas vezes, quanto ã própria 
provocação do Parquet, em vista do fató de que uma conduta ilícita sob 
a ótica penal pode, igualmente, submeter-se a significativas sanções 
civis e administrativas. Ao demais, não raras vezes tem-se buscado 
investir contra CPIs sob taJ linha argumentatíva, fazendo-se mister/’ 
destarte, aclarar tal faculdade.; ' , ' ^ rV.. : 


Ressaltou-se, por igual, a possibilidade de a CPI 
representar antes mesmo do relatório final, com. a finalidade de evitar-, 
se a ocorrência de prescrição contra a Justiça Pública ou, ainda, 
resguardar-se conü^a pessoa que houver ameaçado parlamentares ou 
assessores {§ 5" do Art. 2°). De conseguinte, remanesceríam protegidos 
õs trabalhos sem que seja necessário aguardar-se seu término para 
tomar as providências demandadas pelas hipóteses levantadas, sempre 
presentes, de ocorrência de prescrição ou ameaças contra o colegiado.' 


Por. outro lado, considerando-se a necessidade de 
compatiblUzação entre os princípios da igualdade entre parlamentares e 
da colegialidade, bem assim, o fato de que as conclusões nem sempre 
refletem as correntes divergentes dentro das CPIs, instrumentalizou-se 
a prerrogativa de representação pela minoria, desde que aprovada pela 
terça parte dos integrantes da comissão (Art. 3°). 
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Na criaçao dessa verdadeira via alternativa, considerou- 
se o preceito da obrigatoriedade de representação em face da ciência de 
atos ilícitos que rege a atuação de todos os agentes públicos e, também, 
o reconhecimento de que até mesmo o Poder Judiciãrio, por ocasião de 
eventual apreciação da matéria originária da CPI, pode vir a suportar 
jurisdição discordante (v.g., votação não unânime em acórdão), não 
sendo, dessarte, útil ao ordenamento jurídico a adoção de 
entendimentos compulsorlamente monolíticos sobre atos e fatos de 
regra carregados de tons polêmicos. 

Buscou-se conferir maior agilidade ã Comissão na 
adoção de medidas urgentes e que possam evitar o perecimento de 
matéria probante, mediante a determinação de tais düigências 
diretamente pelo Presidente, sujeitando-as, contudo, ao crivo posterior 
do Plenário (Art. 4°). 

Listou-se, no Art. 5°, algumas das düigências passíveis 
de adoção direta por parte das CPIs, adequando seus poderes ãqueles 
ínsitos ãs autoridades judiciais, demais de lhes caracterizar, consoante 
a legislação pertinente ã moderna técnica investigativa, sem descuidar 
de expressar o dever de fundamèntação na ocasião de sua adoção. 

O advento de fundados motivos autorizadores da 
decretação de prisão preventiva autorizam o colegiado a representar ã 
autoridade judicial competente, com a finalidade de que essa a decrete 
(Art. 7°, inc. XI). 


Buscou-se dotar os trabalhos de instrumentos eficientes 
ora criados pelos avcmços tecnológicos, conferindo legalidade ao 
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depoimento prestado por intermédio de videoconferência (§ 6° do Árt. . 

10 ). 

Disclpllnou-se, no Art. 12, o comparecimento de 
advogado à oitiva, reconhecendo-se-lhe a prerrogativa relativa, à 
manifestação em defesa de seu constituinte, porém soihente diante de 
Ilegalidades contra ele cometidas, sem conferir-lhe a possibilidade de 
proferir declarações exaradas de forma arbitrária, mediante as quais 
poderià tnvlabüizar os trabalhos, que, de mais a mais, detêm 
característica inquisitlva, não processual, sendo imprópria a menção ao 
preceito da ampla defesa. 

A obtenção de Informações do inquérito, por parte de 
advogado ou investigado, também foi limitada aos dados que a 
Presidência considere que não prejudicarão o sigilo da investigação, 
consoante o moderno entendimento sobre o assunto. 

Ao conferir ã comissão a posslbüldade de decretar a 
. Indisponlbilidade de bens de investigado, pelo prazo de um ano, nada 
mais se fez do que reconhecer uma prerrogativa de grande relevo para a 
proteção do interesse público, de resto conferida ao próprio TCU, órgão 
auxiliar do Congresso Nacional, Reconhecer ã Còrte de Contas esse 
poder sem que sua célula moter também o detivesse serlá pouco 
razoável. 

Repetiu-se, no estatuto, as normas tnsertas na Lei n° 
10.001/2000, que priorizam os procedimentos a serem adotados pelo 
Ministério Público e pof outros órgãos a respeito das conclusões das 
comissões parlamentares de Inquérito. 

’ Enfim, disciplinou-se a aparente contradição entre a 

necessidade de emprego de dados sigilosos em depoimentos, bem assim 
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nos relatórios e o dever‘'de' manuténçãõ do sigilo, mediainte o 
reconhecimento. Já existente nas Cortes, de que, em sendo 
imprescindível para a apuração ou persecução criminail, toma-se lícito 
tal utilização (Art. 19). 

Em conclusão, atribuiu-se, enfim, ãs CPIs, o plexo de 
poderes que, induvidosamente, lhes confere a Constituição da 
República, não se olvidando da importância de que revestem-se tais 
colegiados, constituindo-se em derradeiro recurso da ordem jurídica 
contra desafios de magnitude e gênero imprevisíveis. 

Sala das Sessões, 


Senador ANTERO PAES DE BARROS 




PRS- Dispõe sobre o funcionamento das Comissões 
Parlamentares . de Inquérito no Senado Federal 







, DE 2004 


PROJETO DE RESOLUÇÃO 


Dispõe sobre o funcionamento das 
Comissões Parlamentares de Inquérito no 
Senado Federal. 


O SENADO FEDERAL resolve: 


Art. 12 O Regimento Interno do Senado Federal passa a viger 
com as seguintes alterações: 

“Art. 148. 


§ 3*^ No exercício de seus poderes, além dos previstos 
no § 3" do art. 58 da Constituição, a comissão 
parlamentar de inquérito poderá: 

I - tomar depoimento de qualquer autoridade, 
federal, estadual ou municipal, ou cidadão, 
comunicando-lhe o direito de permanecer em silêncio 
caso qualquer informação que forneça possa servir para 
incriminá-lo; 

II - requisitar de órgão da administração pública ou 
requerer do Ministério Público, do Poder Judiciário ou de 
autoridade estrangeira, informações ou documentos de 
qualquer natureza, desde que diretamente vinculados ao 
fato determinado que originou a criação da comissão; 

III - requerer ao Tribunal de Contas da União a 
realização de inspeções e auditorias em qualquer órgão 
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da administração pública ou entidade que manuseie 
direta ou Lndiretamente dinheiro público; 

IV - requisitar diligências à autoridade policial; 

V - requisitar, para auxiliar nos seus trabalhos, 
servidores do quadro de pessoal de qualquer das Casas 
do Congresso Nacional, bem como, em caráter 
transitório, os de qualquer órgão da administração 
pública, do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas da 
União; 

VI - incumbir seus membros ou servidores da 
realização de qualquer sindicância ou diligência 
necessária aos seus trabalhos; 

VII - transferir o sigilo de informações ou 
documentos sigilosos a que tenha acesso para o 
Ministério Público ou para o Tribunal de Contas da 
União; 

VIII - realizar investigações e audiências públicas ou 
reservadas em qualquer parte do território nacional e, 
excepcionalmente, mediante acordo com a autoridade 
competente, no exterior. 

§ 4" Os depoimentos na comissão parlamentar de 
inquérito deverão observar o seguinte; 

I - a autoridade ou cidadão que for convocado como 
testemunha assinará termo de compromisso, devendo ser 
comunicado do dever de dizer e não calar a verdade, sob 
pena de responsabilização penal, salvo o disposto no 
inciso I do §3°; 

II - não serão convocados como testemunhas aqueles 
cujos depoimentos não têm por finalidade principal, para 
a comissão, informar sobre fatos ou condutas ligadas a 
terceiros e cujas informações próprias possam ser usadas 
para auto-incriminação; 
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III - se 0' citíâtiãò òü' àutóridade convocado como 
testemunha discordar dessa condição e se recusar a 
assinar o termo de compromisso, fundamentará para a 
comissão as suas raizões, devendo ser-lhe garantido o 
direito de calar sobre informações próprias: 

IV - a autoridade ou cidadão deverá ser intimado do 
depoimento pelo menos cinco dias úteis antes da data 
marcada para o mesmo: 

V - se, regularmente intimado, aquele convocado 
como testemunha deixar de comparecer sem motivo 
justificado, o Presidente da comissão poderá requisitar ã 
autoridade policial a sua condução forçada; 

VI - na hipótese do inciso V deste parágrafo, se não 
se tratar de convocado como testemunha, o Presidente da 
comissão poderá requisitar à autoridade judiciária 
competente a sua prisão preventiva; 

VII - os convocados para depor não poderão 
consultcir advogado durante o depoimento, nem 
apresentar suas declarações por escrito, embora seja-lhes 
permitido consultar anotações. 

§ 5° Os depoimentos que tratarem de Informações 
protegidas por sigilo serão tomados em sessões 
reservadas, presentes apenas, além do depoente, os 
membros da comissão e os servidores que a estiverem 
assessorando. 

§ 6” Informações ou documentos protegidos por sigilo 
fiscal, financeiro ou telefônico serão requisitados ao órgão 
competente se aprovado pela maioria absoluta dos 
membros, desde que: 

I - no caso de sigilo fiscal ou financeiro, haja 
fundamentação específica paia cada pessoa física ou 
jurídica, com a indicação da justa causa; 
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II - no caso de sigilo telefônico, haja fundamentação 
específica para cada número, com a indicação da justa 
;causa. 

' § 7° Aos membros da . .comissão parlámentar de 

inquéritó e aos seus servidores designados para realizar 
auditorias, sindicâncias ou düigências é assegurado 
amplo acesso ãs informações e documentos necessários à 
elucidação do fato sòb apuração, devendo ser preservado 
o sigüo dás informações òu documentos sigüosos, sob 
pena de responsabilização na forma da lei. (NR)” r : 


“Art. 149. O Presidente da comissão e, na sua 
ausência, o Vice-Presidente, presidirá os« atos. da 
comissão è resolverá qualquer questão administrativa, 
; procedimèntál ou sobre interpretação ou aplicação do 
Regimento Interno.P ^ ^ 

§ 1“ São também atribuições do Presidente: • > , 

I - formular perguntas aos convocados para depor; 

,II - propor ao Relator linha de investigação;. - ;.. 

III - apresentar requerimentos ligados ao objeto da 

Comissão; . ' T : , ■ . ' ' i' 

IV - submeter aos membros da comissão qualquer 

questão relativa ,à‘ linha de. investigação proposta e 
conduzida pelo Relator, para deliberação por mciioria 
absoluta; K.- .’ ' 

; y - submeter aòs rnembros da comissão indícios de 
suspeição ou impedimento do Relator, para deliberação 
por rnãioria absoluta;, • . - ; . , . , ; 

. / , yi .- receber os documentos requisitados dos órgãos 
públicos e disponibüizá-los para o Relator e aos demais 
membros da Comissão, depositando-os em cofre privativo 
da Comissão; ‘ ^ - ; 

VII - quando entender necessário e conveniente, 
propor relatório final alternativo ao do Relator, o qual 
será submetido à deliberação dos membros da comissão. 
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I - propor a linha de Investigação, a qual deverá ser 
apresentada e aprovada pelos membros da comissão, por 
maioria absoluta. 

II - formular, com prioridade, perguntas aos 
convocados para depor; 

III - apresentar requerimentos ligados ao objeto da 
comissão; 

rv - dirimir qualquer questão levantada por membro 
da comissão sobre a linha de investigação proposta e 
conduzida; 

V- examinar, com prioridade, os documentos em 
poder da comissão; 

VI - comunicar ao Presidente da comissão o 
recebimento de qualquer informação òu documento a que 
tenha Üdo acesso em decorrência do desempenho de suas 
funções: 

VII - elaborar o relatório final e submetê-lo aos 
demais membros da comissão, que o aprovarão por 
maioria absoluta. 

§ 3'^ São atribuições dos membros da Comissão: 

I - foimulcU' perguntas aos convocados para depor; 

II - propor ao Relator linha de investigação; 

III - apresentar requerimentos ligados ao objeto da 
comissão: 

rv - submeter ao Presidente da comissão qualquer 
questão relativa à linha de investigação proposta e 
conduzida pelo Relator, para deliberação por maioria 
absoluta; 

V - submeter ao Presidente da comissão indícios de 
suspeição ou impedimento do Relator, para deliberação 
por maioria absoluta; 

VI - examinar os documentos em poder da Comissão, 
observado o disposto no inciso V do § deste artigo; 

VII - quando entender necessário e conveniente, 
propor relatório final alternativo ao do Relator, o qual 
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será submetido á deliberação dos membros da comissão. 
(NR)” 

“Art. 150...... 


§ Sempre que aplicável, a comissão parlamentar de 
inquérito encaminhará suas conclusões ao Ministério ‘ 
Público, para que promova a responsabilização civil ou / 
criminal dos indiciados. (NR)” 

f 

“Art. 151. Os membros da comissão parlamentar de 
inquérito não poderão faltar mais de duas sessões sem 
prévia apresentação de justificativa, sob pena de perda 
automática da condição de titular, hipótese em que. o . . 
Presidente encaminhará ao partido respectivo 
requerimento de substituição do parlamentar. (NR)" 

“Alt. 152...... j 

Parágrafo único. A comissão parlamentar de inquérito:' 
poderá funcionar, excepcionalmente, por decisão da Mesa 
passível de recurso, durante sessão deliberativa ordinária \ 
do Senado Federal. (NR)” 


Art. 2®. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de resolução vem para suprir uma grave 
lacuna no Regimento Interno do Senado Federal, e é fruto de quase 
duas décadas de experiência do Congresso Nacional, desde a instituição 
da nova ordem constitucional em 1988, com Comissões Parlamentares 
de Inquérito (CPIs). 


A Constituição de 1988 outorgou poderes de natureza 
“judicial” aos parlamentares quando da instauração de CPls (art. 58, § 
3°). Todavia, a concepção de tratamento “judicial” de investigados, de 
testemunhas e de provas hoje vigente nas CPls ainda não evoluiu 
adequadamente para o novo sistema, para a nova ordem de valores 
constitucionais. A Carta Política de 1988 foi a Constituição brasUetra 
que melhor e mais amplamente incorporou o espírito liberal garantista 
conquistado após a Revolução Francesa, mas, até os dias de hoje, 
passados quinze anos de sua promulgação, essa nova cultura jurídica 
ainda não se assentou, e as CPls ainda se voltam para uma concepção 
inquisitiva voltada para a tese da culpabilidade, para uma verdade 
judicial objetiva, para um não garantismo, para uma não valorização 
irrestrita da dignidade da pessoa humana. 


O projeto de resolução em apreço, portanto, atualiza e 
delimita o funcionamento das CPls, para que, de fato, tais inquéritos 
parlamentares façam jus aos poderes judiciais que lhes foram 
outorgados pela nação brasileira. 
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Nesse espírito, incorpora ás reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal sòbre O tema: a) vinculaçáo das quebras de sigilo 

fiscal, linaricetro e telefônico ao fato determinado da CPI, com a 

' < 

demonstração específica da justa causa (“causa provável”] para cada 
casO; e b] foco no fato determinado que motivou a criação da CPI, sob 
pena de se verem Habeas Corpus ou mandados de segurança 
concedidos còntra diligências baseadas em conjecturas e Ilações 
abstratas, ofensivas ao princípio da presunção da Inocência. 

t 

O projeto também especlficá as atribuições dos membros da 
CPI, tomando todo o inquérito parlamentar mais previsível, o que vai de 
acordo com o princípio de devido processo legal, e mais conformado aos 
padrões constitucionais instituídos a partir de 1988. 

As CPIs , nãO devem ser parte da política de segurança 
pública, mas mecanismo sincero e de uso metodologicamente correto 
por parte dos representantes do povo para a apuração de fatos de 
relevante valor nacional. ' r , 

O presente projeto é, portanto, fundamental para trazer, para 
o Senado Federal os novos valores jurídicos trazidos pela Constituição 
de 1988, e que devem basilar todo o funcionamento do Estado a partir 
de então. ' ; / ; . : ' : 

Sala das Sessões, , , 

Senador ANTERO PÀÉS DE BARROS • 
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** V A 


PRS- Altera o Regimento Interno do Senado Federal a fim de 
vedar a possibilidade de retirada de assinaturas para criação e 
prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO .DE 2004 


Veda á: possibilidade de retirada de 
assinaturas para criação e prorrogação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 


O SENADO FEDERAL resolve: 


. I ,,r' Art. 12 O Regimento Interno do Senado Federal passa a viger 
; cóm as seguintes alterações: . 



“Art. 145 


§ 2° Uma vez protocolado na secretaria competente 
requerimento de criação ou prorrogação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, não serã mais facultado a 
seus signatários retirar ou transformar em 
apoiamento sua adesão. 



' : V ‘ f' “ ■ Alt. 22 Os parágrafos 2® a 4° do art. 145 serão renumerados 
, de;3oa5“. 


. . Alt, 32 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
; ^/ publicação. , . / 
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JUStIFICAÇÂÕ " 


As Comissões Parlamentares de Inquérito, importante 
instrumento para o exercício da função fiscalizatória do Congresso 
Nacional, possuem como exigência básica para sua instalação ou 
prorrogação a adesão de 1/3 dos membros da(s) Casa(s) onde será 
instalada. 

Infelizmente, por motivos e interesses diversos, é constante a 
movimentação de retiradas e aposição de novas assinaturas mesmo 
após o protocolo e leitura em Plenário dos requerimentos, o que gera 
uma situação de instabüidade jurídica inaceitável, além de frequentes 
negociações escusas a íim de levar um ou outro parlamentar a retirar 
suas assinaturas. 

A alteração regimental proposta solucionará este problema, 
na medida em que tomará impossível a retirada das assinaturas após o 
protoeolo do requerimento, gerando a partir de entáo efeitos jurídicos 
plenosí 
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PRCN- Altera o Regimento Comum do Congresso Nacional para 
vedar a possibilidade de retirada de assinaturas para criação e 
prorrogação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
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PROJETO DÈ RESOLUÇÃO DO 
CONGRESSO NACIONAL N^ , DE 2004 




Veda a possibilidade de retirada de 
assinaturas para criação e prorrogação de 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 


O CONGRESSO NACIONAL resolve: 


Art. 1- O Regimento Comum do Congresso Nacional passa a 
viger acrescido do seguinte parãgrafo: 

“Art. 21. 


§ 2" Uma vez protocolado na secretaria competente 
requerimento de criação ou prorrogação de Comissão 
Parlamentar de Inquérito, não será mais facultado a 
seus signatários retirar ou transformar em 
apoia mento sua adesão. 


(NR)” 


Art. 2- O parágrafo único do art. 21 será renumerado como 
parágrafo 1°. 

Art. 3^ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 


' As Comlssoes Parlamentares de Inquérito, importante 
instrurriento para o exercício da função fiscalizatóila do Congresso 
Nacional, possuem como exigência básica para sua instalação, ou- 
prorrogaçáo a adesão de 1/3 dos membros da(s) Casa(s] onde éerá 

•'■•..rí 

j instalada. 

: Infelizmente, por motivos e interesses diversos, é constante a 

mo\ômentação de retiradas e aposição de novas assinaturas mesmo 
• após o protocolo e leitura em Plenário dos requerimentos, o que gera 
iiina situação de instabilidade jurídica inaceitável, além de freqüentes 
negociações escusas a fim de levar um ou outro parlamentar a retirar 
súas assinaturas. 


A alteração regimental proposta solucionará este problema, 
J na medida em que tomará impossível a retirada das assinaturas após o 
protocolo do requerimento, gerando a partir de então efeitos jurídicos 
plenos. 







República Federativa do Brasil 
Senado Federal 

Presidência da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito do “Banestado*’ 


Anexos 

ao Relato dos Trabalhos da 
CPMI do “Banestado” 
(Volume III) 


Sen. Antero Paes de Barros 


DrasíUa, 200^ 
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Anexo 2.1 - Cronologia dos fatos administrativos e jurídicos 
ligadas ao BACEN e à SRF relacionados à fiscalização das contas 
CC5 


(segundo os depoimeriCos dos dias 03/07 e 08/07, de 2003) 


DATA 

BANCO CENTRAL 

RECEITA FEDERAL 

27/02/1969 

Circular n" 5 - regulaiuenla a 
coriLa cie não-resideiiLes. 


22/12/1988 

Resolução iT’ 1.552 CMN - 
cria o Mereado de Câmbio de 
TíL\as FluUiaiiles (MCTF). 


20/02/1992 

Circular u” 2.259 - cria o 
subtítulo “Contas Livres - de 
instituições fiiiarieeiras'’ (3" 
subtítulo da conta de não- 
residentes). 


07/10/1992 

— 

Circular n" 2.242 - 
regulamenta a Resolução n" 
1.940 CMN - exige 
instrumento bancário não à 
ordem e IdentiUcação de 
linalidade para valores a 
pari ir de US.8 10 mil; registro 
no SISBACEN jjelo banco 
emis.sor (agentes envolvidos, 
nalure/a da operação e 
valores). 


02/03/1994 

Ciiculares n"^ 2.408 (traia do 
etK|uadramento 
administrativo de transações 
para eleito de punição ou de 
reparação de valores 
transferidos nos casos de 
remessas indevidas ao 
exterior) e 2.409 (trata da 
exigènela de com]3rovação 
documental para as 
translerèncias para o exterior 
eni moeda naeional e da 
ineidência de tribulo). 


04/03/1996 

Portaria n“ 267 - aprova o 
Regimento Interno do 

BACEN. 


10/04/1996 

Circular n'' 2.677 - revoga a.s 
Circulares n" 5. 2.259, 2.242, 
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- 1 

2.409 e 2,242 - exige registro 
no SiSBACEN pelo banco 
depositário: limitação do 
(ercelro subtítulo a bancos; 
cadaatranjento das contas no 
BACEN: Impossibilidade de 
saque ein espécie de valores 
aeúiia de R$ 10 niiJ; 
comprovação documental nas 
IransFerèneias para e 
também do exterior. 


22/04/1996 

Entra em vigor a Circular n® 
2,677. 


23 ou 

24/04/1996 

Decisão tomada por Gustavo 
Franco para exeepcionalizar 
o art. 9" da Cireular 2.677 
para Foz do Iguaçu. 


8 ou 

10/05/1996 

Decisão é encaminhada para 
a diretorto colegiada. 


13/05/1996 


Oticio do chefe do DECAM do BACEN 
(Ofício Deeam/Gabia n® 86), Sr. José 

Maria Ferreira de Carvalho, à Reeeita 
Federal (SRF) - ao então Coordenador da 
Área Aduaneira -, solicitando a recepção 
das declarações de porte de valor (DPV) 
apresentadas pelos carros-fortes nos 
moldes estabelecidos pela Portaria do 
Ministério da Fazenda n"61, de 

01/02/1994. 

10/05/1996 


Fax do Coordenador da Área Aduaneira 
para todas as unidades de fronteira, para 
lodos os superintendentes da SRF, para 
que recepcionassem as DPV apresentadas 
pelas empresas transportadoras. 

Maio 1996 
(após data 
anlerior) 


Quem efetivaniente assinaria as DPV, o 
chefe da equipe da SRF da Ponle da 

Amizade disse que somente o faria se 
houvesse a conferência do numerário em 
sua presença, pois não se responsabilizaria 
por algo do qual náo tivesse pleua 
convicção (Memorando n® 124), Os 
representantes do Banco do Brasil 
argumentaram que o local era inadequado 
para qualquer tipo de conferência dos 
valores por falta de segurança. Propuseram 
que um servidor da SRF assinasse as DPV 
mediante comprovante de depósito 
autenticado pelo banco, reíérente a cada 
depósito de valores em um dos bancos 
autorizados a recebê-los. 
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22 u 

24/07/1996 

Verincaçào inicial dos 
tcrnicos cio BACEN das 
irregularidades eni Fo/. 


16íi 

20/09/1996 

Veriíicação completrieniar 
dos lécnicos do BACEN das 
irregularidades eni Foz. 


Abril 1997 


SRF deixa de recepeionar as DPV na 
delegacia federal da cidade, mas no posto 
de allãndega da Ponte da Amizade. E 
confeccionado o carimbo “valor não 
conferido'’ (a cópia da DPV eom o carimbo 
é encaminhada aié o quinto dia 
subsequente ao BACEN de Curitiba). Essa 
é a sisteinálicn adotada até hoje. 

24/04/1997 

Coiimriícaçâo do BACEN ao 
Ministério Púhlico Federal 
(MPF) das conclusões das 
vetiricaçòes efeluadas - 
Comunicado PRESI n" 
97/01048 (com 15 volumes 
de documenlaçâo 
coniprobalória). 


Maio 1997 


O delegado da SRF cie Foz do Iguaçu 
recebe um olício do MPF solicitando 
inforniaçòes sohre a mecânica do controle 
dos carro.s- (orles. 

_1 

Junho 1997 a 
Maio 1999 

Foram feitas 322 
comunicações ao MPF e 404 
á -SRF. 


27/05/1997 


O Procurador-Geral da República requisita 
a instauração de iiicjuérito policial em Foz 
do Iguaçu. 

Jimhü 1997 


Iníejo das comunicações formais do 

LtACEN ã SRF (nome dos eonlribuintes e 
monlanies i cmetidos via eonlas de não- 
residentes). 

18/08/1997 


Reunião do BACEN com a SRF para 
debater a possibilidade de aplicação da 
Portaria MF n"* 61 /94 para carros-foile. O 
Secretário da SRF, Everardo Maciel, decide 
levar o assunto à Procuradoria da Faz.enda 
Nacional. 

21/08/1997 


A Procuradoria da Fazenda Nacional emite 
parecer sobre o assunto (Pareeer n“ 1.354, 
de 1997), concluindo c|ue a Portaria MF n“ 
61/94 foi revogada pelo ari. 65 da Lei n" 
9.069/95. 

28/08/1997 


SRF envia o parecer da Procuradoria da 
Fazenda Nacional ao MPF, 
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07/10/1997 


Em decorrência de inanifestação do 
Departamento Jurídico do BACEN. a 
Procuradoria da Fazenda Nacional emite 
novo parecer, alterando o item 17 do 
anterior - sobre competência do CMN 
(atestíindo que o § 2“ do ar 1. 65 da Lei n“ 
9.G069/95 atribui competência ao CMN 
para baixar normas a respeito não apenas 
da transferência, mas também da 
regulamentação de toda a situação sobre a 
translerêncla de valores, quer por meio 
eletrônico, quer por depósito lixo) mas 
sem alterar a conclusão do mesmo (Parecer 
n“ 1.641, de 1997). 

Maio 1998 


Reunião prévia da força-tarefa (M PF - SRF 
- DPF). para estabelecer a forma de 
trabalho. 

30/07/1998 


Resolução n" 2.524 do CMN - regulamenta 
o porte e o transporte de valores de moeda 
naelonal e estrangeira, citando, 
expressamente, as transportadoras de 
valores. 

Setembro 

1998 


Estabeleeida a força tarefa na eidade de 

Foz do Iguaçu. 

1999 


Ano a partir do qual a SRF começa a ler 
acesso às informações bancárias de Foz. 

Junho 1999 


Disponlbilizaçào dos primeiros Inquéritos 
policiais do DPF à SRF (13, no total). 

28/12/1999 

Revogação das au tori 2 açÔes 
especiais aos bancos de Foz 
do Iguaçu pela diretoria 
colegiada. 


27/03/2001 

Liquidação do banco 
Araucária. 


09/09/2002 


SRF recebe CD com o laudo do DPF 
referente aos beneficiários de remessas 
para o Banestado de Nova Iorque, no 
período 1996-1997 (Laudo de Exame 
Financeiro n” 675/02 - DPF/INC). 

22/11/2002 


Convénio entre Brasil e Paraguai sobre 
combate à sonegação fiscal é apresentado 
ao Congresso Nacional. 

30/12/2002 

Decretação da íalèneia do 
banco Araucária. 
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Anexo 3.1 - Fatos geradores das relações financeiras havidas 
com o exterior - contas CC5 


Fatos Geradores das Relações Financeiras Havidas com o Exterior - Contas CC-S 


_ Nome do Fato Gerador 

CBCP-APLICACOES EM RENDA FIXA-MERCOSUL 
CBCP-CAUCOES 
CBCP-DEPOSITOS JUDICIAIS 
CBCP-DISPONIBILIDADES EM CONTAS ESPECIAIS 
C BC P-DISPO NI BI LI D ADES NO EXTERIOR 
CBCP-EM PRÉSTIMO A RESIDENTES NO EXTERIOR 
CBCP-OPERACOES COM OURO 
CBLP-AQUlSiCAO DE IMÓVEL 
CBLP-CAUCOES 

CBLP-EMPRESrriMOS A RESIDENTES NO Fja'ERIOR 
CBLP-EXPORTACAO VINCULADA A EMPRÉSTIMO 
CBLP-INV.DIR.EXT-PAR:riCIPACOES NO EXTERIOR 
CBLP-INV.DIR.EXT-PARTIC.NO EXT-MERCOSUL 
CBLP-INV.DIR.EXT-SUBSIDIARIAS/FILIAIS 
CBLP-INVESTIMENTOS EM PORTFOLIO NO EXTERIOR 
CBLP-INV PORTFOLIO EXT FUNDO INV RES.211 1 
CBLP-TIT MOBILIÁRIO ESTRANGEIRO ACOES 
CBLP-TIT MOBILIÁRIO ESTRANC.EIRO-BONUS 
CBLP-TIT MOBILIÁRIO F^STRANOEIRO-DEBENTURES 
CECP-APLICACOES EM RENDA FIXA-MERCOSUL 
CECP-DEPOSITOS JUDICIAIS 
CECP-DISPONIBILIDADES NO PAIS 
CECP-EMPREST.RES.BRASIl^"BRIDGE LOANS" 

CECP-EM PREST. RES.B RASIL-COMMERCI AL PAPERS 
CECP EM PREST. RES. BRASIL-EM PRÉSTIMOS DIRETOS 
CECP- E M PREST. RES, B RASI L- NOTES 

CECP-MOV.NO PAIS EM CONTAS DOMICILIADOS EXTERIOR 
CELP-AQUISICAO DE IMÓVEL 
CELP-ARRENDAMENTO FINANCEIRO (LEASING) 
CELP-CAUCOES 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL BONUS 

CELP-E M PREST.RES. BRASI L-COM M ERCI AL PAPERS 

CE LP-EM PREST. RES. BRASIL-EM PRÉSTIMOS DIRETOS 

CELP-EM PREST RES. BRASI L-NOTES 

CELP-FIN IMP REG BACEN-AMORTIZ-MERC-OUTRAS 

CELP-FIN IMP REG BACEN-INGRESSO GASTOS LOCAIS 

CELP-INV.DIR.BRASIL-EMP NO PAIS-AUMENTO CAPITAL 

CELP-INV.DIR.BRASIL-EMP NO PAIS-TRANSF TITULARIDAD 

CELP-INV-DIR.BRASIL-IMOVEIS 

CELP INV.DIR.BRASIL-PART.EMPRESA PAIS-MERCOSUL 
CELP-INV.PORT. BRASIL-ACOES 
CELP-INV.PORT.BRASIL-APL AMPARO RES 2689 
CELP-INV.PORT.BRASIL-APLICACAO MERCADO CAPITAIS 
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Patoa Geradorea daa Relaçôea Financeiiaa Havidas com o Exterior - Contaa CC-5 


_ Nome do Fato Gerador 

CELP INV.PORT.BRASII^DEPOSITARY RECEIPTS 
CELP-1NV. PORT.BRASI OUTROS 
CELP-[IW,PORT.BRASII^RENDA FIXA 
CELP INV. PORT.BRASII^TIT. DlV.EXTERNA BRASI LEI RA 
COMPROMISSOS NO MERCADO INTERNO 
EXPORTACAO DE MERCADORIAS 
EXPORTACAO-FORNECI MENTO DE COMBUSTÍVEIS 
IMPORTACAO-CAMBIO SIM PU FICADO 
IMPORTACAO GERAL 

OPER.COM O BACEN-REPASSES ESPECÍFICOS 
OPER.ENTRE INST-ARBITRAGENS NO EXTERIOR PRONTA 
OPER.ENTRE INST-OPER.ENTRE INST EXTERIOR 
OPER.ENTRE INST OPER.ENTRE INST NO PAIS 
OPER. ENTRE INST OPER. NO EXTERIOR-OU RO PRONTA 
OPER.ENTRE INST-OPER.NO PAIS-OURO-FUTURA 
OPER.ENTRE INST OPER.NO PAIS-OURO-PRONTA 
OPER.ESP OUTRAS 

OPER.NO INTERBANCARIO-LlQUIDACAO PRONTA 
OUT.REND.CAP GANHO CAP-INVESTI MENTO BOLSA 
OUT.REND.CAP-INV DIRETO-LUCROS DIV BONIFlCACOES 
OUT.REND.CAP-INV DIRETO-REMUN CAP PROPRIOJURO 
OUT.REND.CAP-INV PORTFOL10(1289/2689) DIVIDENDOS 
REND.CAP DIV/BON.GANHO CAP-ACOES CIA BRAS MERCOSUL 
REND.CAP EN C.S/ ENDIV.EXT COMISSÃO S/OP.EMPREST/FIN 
REND.CAP EN C.S/ ENDIV.EXT-OUTROS 
REND.CAP^UROS BANCARIOS 
REND.CAP^UROS DE MORA 
REND.CAP^UROS EMPRÉSTIMOS DIRETOS 
REND.CAP-JUROS FINANC IMP OUTROS-CURTO PRAZO 
REND.CAP^UROS FIN EXP-FIN EX-DESCONTO CAMBIAIS 
REND.CAP^UROS FIN EXP OUTROS CREDITO UTIUZADO 
REND.CAP JUROS FIN EXP-PROEX-EQUALIZ.TAXAS 
REND.CAPJUROS FIN IMP-OUTROS-LONGO PRAZO 
REND.CAP JUROS S/CONTAS DE DEPOSITOS 
REND.CAP JUROS S/OUTROS CRÉDITOS UTILIZADOS 
REND.CAPJUROS TMB PRZ SUP 360 DIAS COMMERCIAL PAP 
REND.CAP JUROS TMB PRZ SUP 360 DIAS-NOTES 
REND.CAPJUROS TMB PRZ SUP 360 DIAS OUTROS 
REND.CAPJUROS TME PRZ SUP 360 DIAS-BONUS 
REND.CAPJUROS TME PRZ SUP 360 DIAS-OUTROS 
REND.CAP-LANC EXTTIT MOB BRASILEIRO- AGIOS 
REND.CAP-LUCROS.DIVIDENDOS E BONIFlCACOES 
REND.CAP-OUTROS JUROS CONTRATUAIS(INCLUI MULTAS) 
SEGURO-DEMAIS SEGUROS INDENIZAÇÕES 
SEGURO DEMAIS SEGUROS-PREMI OS 
SEGURO-RECUPERACAO DE SINISTROS 
SEGURO RESSEGURO ACEITO DO EXT IND.SINISTRO 
SEGU RO-TRANSFERENCI AS-OUTRAS 
SEGURO-TRANSP.INT.MERC PRÉMIO S/EXPORTACAO 
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Patos Goradores das Relações Financeiras Havidas com o Exterior - Contas CC-5 


Nome do Fato Gerador 


T MONTAGENS ENC 
SV TEC/PROF. 


SERV.DIV-ALUGUEL DE IMÓVEIS 
SERV.DIV AQUISICAO DE MEDICAMENTOS 
vSERV.DlV-AQUlSICAÜ DE SOFTWARE 
SERV.DIV-AQUISICAO DE SOFTWARE COPIA UNICA 
SERV.DIV-BANCARIOS 

SERV.DIV-CARTAO CREDITO OUTRAS RECEITAS/DESPESAS 
SERV.DIV CURSOS E CONGRESSOS 
SERV.DIV-ENCOMENDAS INTERNACIONAIS 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-FORNECIMENTO TECNOLOGIA 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-FORN.SERVICOS ASSIST.TECNICA 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-IMPL/INST PROJ-í;NGENUAR 1A 
vSERV.DIV-EXP/lMPSV-IMPL/lNST PRaj-I MDUSTRIAL 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-IMPL/INST PROJ-1‘EC.ECONOMICO 
SERV.DIV-EXP/IMPSV-MARCAS-CESSAO 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-MARCAS-LICENCA DE USO 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-PATENTES-LIC EXPLORACAO 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-SV TEC ESPEC-ENGENHARIA 
SERV.DlV-EXP/lMP SV-SV TEC ESPEC-INDUSTRIAIS 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-SV TEC ESPEC Mí:>N1'AGEM EQUIP. 
SERV.DIV-EXP/IMP SV-SV TEC ESPEC-OL^ 

SERV.DlV-EXP/lMP SV-SV TEC ESP-üUTR 
SERV.DIV-FIANCA DE CREDITO A EXPORT^ACAO 
SERV.DIV-GARANTIA BANCARIA 

SERV.DIV-HONORARIOS MEMBROS DE CONS.CONSULTIVOS 
SERV.DIV-HONORARIOS PROF-CURSO/FAUESTRA/SEMINARIO 
SERV.DIV-INSTALACAO/MANUTENCAO DE ESCRlTORIO 
SE RV. Dl V-OUT-ADMINISTRATIVOS 
SERV.DIV OUT-ALUGUEL DE IMÓVEIS 
SERV. Dl V-OUT-ALUGUEL EQUIPAMENTO 
SERV.DIV-ÜUT-ALUGUEL FILM CINEMATOGRÁFICO 
SERV.DIV-üUT-ALUGUEL FITAS E DISCOvS GRAVADOS 
SERV.DIV-OUT-ASSINATURA JORNAIS,REVISTAS,ETC. 

SERV.DIV OUT-BANCARJOS 

SERV.DIV-ÜUT-COMISS CONTR-COMISSAD AGENTE 

SERV.DIV-OUT-COMISS CONTR-OUTRAS 

SERV.DIV-OUT-CüMUNICACOES 

SERV. Dl V-OUT-CONG RESSOS 

SERV.DIV-OUT-CORRETAGENS 

SERV. Dl V-OUT-C URSOS 

SERV,DlV-OUT-DIREITOS AUTORAIS 

SERV. Dl V-OUT-FRANQUIAS 

SERV.DIV-OUT-HEDGE MARG GARANTIA-COM IS/PREM/OUTR. 
SERV. Dl V-OUT-H EDO E-OPCOES-RESULTADOS 
SERV.DlV-üUT-HEDGE-SWAPSRESUUrADOS 
SERV.DIV-OUT-HONORARIOS CONSELHO CONSULT/ADMINIST 
SERV.DIV-OUT-HONORÁRIOS PROFISSIONAIS UBERAIS 
SERV.DIV-OUT-IMP SV-FORNEC SERV/DESP COMPLEMENTAR 
SERV.DIV-OUT-LUCROS/PERDASTRANS MERC C/EXTERIOR 
SERV. Dl V-OUT-MARCAS/PATENTES-REGI ST/DE POSITO/MANUT 




Anexos ao Re/ato dos Trabalhos da CPMI “do Banestado" 
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Fatos Geradores das Relações Financeiras Havidas com o Erterlor • Contas CC-S 


_ Nome do Fato Gerador 

SERV.DIV-OUT-OP BOLSA MERC BR-MARGEM GARANTIA 
SERV.DIV-OUT-OP BOLSA MERC EXT-CORRET/COMISS/DESP 
SERV.DIV-OUT-OP BOLSA MERC EXT-MARGEM GARANTIA 
SERV.DÍV-OUT-OUT.SERV.INFORM.IMPRENSA/FINANCEIRA 
SERV.DIV OUT OUT SERV UG TRANS MERCANTIS C/EXTER. 
SERV.DIV OUT-PARTICIPACOES FEIRAS-NO EXTERIOR 
SERV.DIV-OUT-PARTICIPAÇÕES FEIRAS NO PAIS 
SERV. DIV-OUT-PUBLI CIDADE 
SERV.DIV-OUTROS COMPROMISSOS 
SERV.DIV-OUT-VENCIMENTOS E ORDENADOS PESSOAIS 
SERV.DIV-PARTICIPACOES EM FEIRAS E EXPOSICOES 
SERV.DIV-PUBUCIDADE E PROPAGANDA 
SERV.DIV REMUNERACAO POR APRESENT.ARTÍSTICAS 
SERV.DIV REMUNERACAO POR COMPETICAO ESPORTIVA 
SERV.DIV SERVIÇO DE INFORMACAO DE IMPRENSA 
SERV.DIV SERVIÇOS AEROPORTUÁRIOS 
SERV.DIV-SERVICOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 
SERV.DIV-SERVICOS TURÍSTICOS 
SERV.DIV-TRANSMISSAO DE EVENTOS 
SERV.niV-lJTl LIZA CAO BANCO DE DADOS INTERNACIONAL 
SERV.DIV VENCIMENTOS E ORDENADOS 
SERV.GOV-REND/DESP ENTIDADADES INTERNACIONAIS 
SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-DIPLOM/CONSUL/SEMEL. 
SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-MILITARES 
SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-OUTRAS 
SERV.GOV-REND/DESP GOV ESTR-DIPLOM/CONSUL/SEMEL. 
SERV.GOV-REND/DESP GOV ESTR-MILITARES 
SERV.GOV-REND/DESP GOV ESTR-OUTRAS 
TRANSF.UNIL-APOSENT/PENSOES/CONTR.ENTID.PREVID. 
TRANSF.UNIL CONTRIBUICOES A ENTIDADES ASSOCIATIVAS 
TRANSF.UNII^DISPONIBILIDADE EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 
TRANSF.UNIL-DOACOES 
TRANSF.UNII^HERANCAS E LEGADOS 

TRANSF.UNIL INDENIZAÇÕES NAO AMPARADAS POR SEGURO 
TRANSF.UNII^MANUTENCAO DE RESIDENTES 
TRANSF.UNIL.0FIC-B1LHETE/PREM10 LOTERIAS OFICIAIS 
TRANSF.UNIL.OFIC-CONTR1B.A ENTIDADES DE CLASSE 
TRANSF.UNIL.OF1C CONTRlB.ORG. INTERNAC. CUSTEIO 
TRANS F. UNI L. OFl C -CONTRl B. ORG. INTERN. -OUTROS 
TRANSF.UNIL.OFIC-DOACOES 
TRANSF.UNIL.OFIC-IMPOSTO DE RENDA 
TRANSF.UNIL. OFl C -INDENIZAÇÕES 
TRANSF.UNIL.OF1C OUTROS IMPOSTOS E TAXAS 
TRANSF.UNIL. OFIC-PENSOES 
TRANSF.UNIL-PATRIMONIO 
TRANSP-ALUGUEL CONTAI N ER/PALLET-AEREO 
TRANSP-ALUGUEL CONTAINER/PALLET-MARÍTIMO 
TRANSP-FRETAM ENTO-AEREO 
TRANSP-FRETAM ENTO-MARITIMO 
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Fatofl Geradores daa Relações Financeiras Havidas com o Exterior - Contas CC-5 


_ _ Nome do Fato Gerador _ 

TRANSP-FRCTAMENTO-TERRESTRE 

TRANSP-FRETES-OUT REC/DESP TRANS AEREOS 

TRANSP-FRETES-OUT REC/ÜESP TRANS MARITIMOS 

TRANSP-FRETTES OUT REC/DESP TRANS-TERRESTRES 

TRAlNSP-FRETES-OUTROS-AEREOS 

TRANSP-FRETES-OUTROS-MARITIMOS 

TRANSPORTES - OUTROS 

TRANSP PASSAGEM-EMP.BRASILEIRA-AEREO 

TRANSP-PASSAGEM EMP.BRASILEIRA-MARITI MO 

TRANSP-PASSAGEM EMP,BRA5ILEIRA-1'ERRESTRE 

TRANSP-PASSAGEM-EMP.ESTRANGEIRA-AEREO 

TRANSP PASSAGEM-EMP.ESTRANGEIRA TERRESTRE 

TRANSP-REPARO DE VEICULOS-AEREO 

TRANSP-REPARO DE VEÍCULOS MARÍTIMO 

TRANSP-REPARO DE VE1CUU)S-TERRESTRE 

TRANSP-SOBREESTADIA-AEREO 

TRANSP-SOBREESTADIA-MARITIMO 

TRANSP-SUPERVISÃO PESAGENS- AEREO 

VIAG.iNTERN-AG.TURlSMO OP. C/BCÜS E OPER CREDENC. 

VIAG.INTERN-CARTAO CRED-AgUISlCAO BENS/SERVICOS 
VIAG.INTERN CARTAO CRED-SAgUES 

VIAG.INTERN-FINS EDUCACIONAIS.ClENTIF. E CULTURAIS 
VIAG.INTERN-FINS EDUC.CIENT.CULT.OU EV.ESPORTIVOS 
VIAG.INTERN-MISSOES OFICIAIS DE GOVERNOS 
VIAG.INTERN NEGOCIOS.SERVICO OU TREINAMENTO 
VIAG.INTERN-TRATAMENTO DE SAUDE 
VIAG.INTERN-TURISMO-NO EXTERIOR 

VIAG.INTERN-TURJSMO-NO PAIS _ 

Fonte: Bruico Central cio Brasil, base cie dados das contas CC-5. abril de 1996 a dexenibro de 200*2, 



Anexos ao Relato das Trabalhos da CP Ml “do Banestado” 

Anexo 3.2 - Fatos geradores com respectivos ingressos no 

Brasil e remessas ao Exterior 


l^atoB Geradore* daa Relações Financeiras Havldaa com o Exterior - Cantas CC-5 - Ingressos no Braall e 

Remessas ao Exterior 


Nome do Fato Gerador 


Ingresso no Brasil 


Remessa ao Exterior 


c;bcp-aplicacoes em renda PIXA-HERCOSUL 


54.Z00.0a 


431.535,40 

1.235.564.40 


1 . 022 . 

100.251.750. 

13.147.155. 

8.172. 

83.574. 

52.677. 

18.761.550. 

37. 

5.438.208 

54.311. 

0.783.405. 

36.660. 


-4 


875,96 

816,67 

651,08 

050,16 

430,38 

871,04 

600,07 

201,45 

750,31 

882,83 

000,48 

332,69 


558.737.778,40 

708.460.206.50 
1.581.034,21 

360.138.880.50 
3.513.450,00 

4.804.030.871.03 


860. 

3.084 

1 . 

70.678. 

42. 

0 . 

1 . 

167. 

477, 

3.628. 

1.026. 

5. 

260. 

471 

6 

104 

041 

12 

030 


544.485,33 

612.582,00 

441.534,66 

880.120,63 

670.016,70 

078.820,42 

867.206,20 

732.100,00 

352.014,38 

208.324,87 

518.434,71 

767.043,47 

844.770,35 

080.683,66 

.081.302.30 

051.048,27 

544.700,90 

064.348,26 

,016.835,78 

013.860,88 

























































Anexos 30 Re)3tc dos Trabalhos da CPMI "do Banestado" 

Páq. 12 


Fatos Geradores das Relações Financeiras Havidas com o Exterior - Coittas CC-5 • Ingressos no Brasil e 

Remessas ao Ekterior 


Nome do Fato Gerador 

Ingresso no Brasil 

Remessa ao Exterior 

CELP-INV.PORT.BRASIL-DEPOSITARY RECElFfS 


123.045.869,30 

CELP-INV.PORT.BRASII^OUTROS 

1.765.2S2.639,77 

2.474.233.657,10 

CELP-INV.PORT.BRASII^RFNDA FIXA 

517.641.225,34 

577,738.888,62 

CELP-INV.PORT.BRASII^TIT. DfV.EXTERNA BRASILEIRA 

50.055.049,72 

91.346.275,85 

COMPKOMISSOS NO MI^KOADO IN'l'KUNO 

12'j. 1(10,0(1 


EXPOIflACAt; 1JI-: M CUCADO Kl AS 

I l. RM.9tri,2« 

239,4.53.00 

líXUORPACAO l■'OUNI■:CIMI■:NTO DIC COMDLISTIVKIS 

(:,0.T'1,R17,H7 

14.974,82 

IIVII>OUrA<'AO CAM 1110 SIMPLIFICADO 

11.232,70 


iMi'ourA('Ao<;i:uAL 

887.381,22 

11 1.510,917.58 

OPEU.COMO [1AÍ‘KN REPASSES ESIMCCIMCOS 


257,827.81 

OPICR.ENTRE INST AIÍHITRACENS NO EXITÍRIOR l>UONI A 


54.817-280.94 

OPER.ENTRE INS“i'OPICU.ICNTRE INST EX:rKR!OU 

188.88d. 2 70.881,29 

26.175.5,87,733,65 

OPER,ENTRE INST OPER.ENTRE INST NO PAIS 

1.50S 233,34 

4 .788 500.ÜÜ 

OPER.ENTRE INST 01*ER.NO EX'!'EiyoR OURO PRONLA 

20.448.006.02 

5 181,633,39 

OPER.ENTRE INSir-OPER.NO PAIS OURO-I■'[IT1 IRA 

3.214.016,34 


OPlíR.ENrRE INSU'-OPER.NOi’AlS-OURO-PRONTA 

48,292,04 


OPER. ESP-OUTRAS 

60 000,00 

34.801.16 

OPER.NO IN'l'ERIiAN(;Aiy<l I.IQIIIDACAO PRONTA 

•J 791.759,22 


OUT.REND.CAP UANl IO CAP INVESTIMENTO BOLSA 

37,501 551,78 

182.697.294.90 

OU r.REND.CAP INV DIRETO LUCROS DIV BONII''K'ACOES 

18.949.935,.58 

102.585.298,44 

OUT.REND.CAP INV DIRE1’0 REMIIN CAP PROPRlO JURO 

8.926 462.62 

267.635.748.38 

OUT.REND.CAP INV PORTI''OL10(l'2H‘J/2(iHy)-DlVIDENDOS 

10.187.458,12 

155,432,470.56 

RKND.c:a 1' DIV/lK>N.UANUOCAI> ACX)ES CIA HRAS MERCOSÜL 


1.106,850,19 

REND.CAP ENC.S/ENDlV.EXr COMISSAL) S/OP EMPREST/UN 

1..5Ü9.71 1..55 

1.922,015.51 

KEND.CAP ENC.S/ENDIV.POÍT OUTROS 


1 1.724,820.44 

REND.CAP JUROS DANCARIOS 


553.105,62 

REND.CAP^JUROS DIC MORA 

1.556.733.29 

32,517,324,72 

REND.('AP JUROS ICMPRESHJMOS DIRITOS 

997.328.805,71 

1.020 .337.737.15 

REND.IJAP JUROS l•'INANC IMP OUTROS CIJITO PRAZO 


24,213,026.83 

REND.CAP JUROS FIN EXl-* FINEX DES('ONTO CAMBIAIS 


1,207.55 

REND.CAP JUROS IJN EXI' OUTROS CREDITO U llLlZADO 


65.617,24 

REND.('AP JUROS l'[N EXP PKOEX EQUAJJZ.TAXAS 


18.105.60 

RICND.CAP .JUROS FIN IMP OUTROS LONOO PRAZO 


629.693.38 

KEND.CAP JUROS S/CONTAS DE DEPOSTOS 

5.148,105,95 


REND.CAl’ JUROS S/OUTROS CRÉDITOS UTllJZADOS 


147.915.87 

REND ('AP , JUROS TMB PRZSUP JUÜ DIAS COMMICRCIAL PAP 


110.031.299,39 

R EN D .CAP J U ROS TM B 1»RZ SU P M II) Dl AS N (ÍPIJS 


435.302.070.71 

REND.CAICIUROSTMl) Pl«SUPBfilJ DI.-IS OUTROS 

7.261,979.63 

326.1 18.756.61 

REND.CAP JUROS'l'ME PRZ SUP 3fi0 DIAS BÓNUS 


2,5.978,632,35 

REND.CAP JUROS TM E PRZ SUP JíIO DIAS OUTROS 

2.1 16(186,12 

64.17.5.27 

REND.CAP I,ANC EXITIT MOB BRASILEIRO ACIOS 


56.494,35 

REND.CAP I.UCROS.DIVIDENDOS IC BONIDCACOES 

1.7.38.909,135,55 

279.4 28.603.45 

REND.('AP OirCROS.JUROS ('ONTRATUAlS(lNCLIJl MULTAS) 

18.4 69.184,37 

76.571.809.91 

SEOURO DICMAJSSEOUROS INDfCNlZACOES 

1.013.960,44 

4.162,063,19 

SEGURO DEMAIS SEGUROS PRÉMIOS 

304.104,90 

670.311,82 

SEGURO kE('UPERA(.JAO DE SINISTROS 


42 541,24 

SEGURO UIC-SSICCURo ACICITO 1)0 EXT IND.SINISTRO 


68.039.90 

SEGURO TRANSFERENCIAS OUTRAS 


50.343,17 

SEGURO TKANSIMNT.MERC PREMlü S/EXPOm'A('AO 

20.849,24 
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Fatos Gcradorea daa Relações FlnanceiiaB Havidas com o Exterior - Contas CC-5 - Ingressos no Brasil e 

RemcMaB ao Exterior 


Nome do Fato Gerador 

Ingresao no Brasil 

Remessa ao Exterior 

SERV.DIV-ALUOU EL DE IMÓVEIS 

10,007.726.48 

11.855.539,03 

SERV.DIV AQUISICAO DE MEDICAMENTOS 

190.218,11 

80.624,44 

SEKV.DIV-AQUISICAO DE SOFTWARE 

86.422,43 

25,491.666,13 

SERV.DIV-AQUISICAO DE SOFTWARE COPIA UNlCA 


e.669.509,27 

SERV.DIV-BANCARIOS 

3.230.979,99 

42.807,.544,82 

SERV.DIV CARFAO CREDITO-OUTRAS RECEITAS/DESPESAS 

108.568,98 

119.470,00 

SERV.DIV CURSOS E CONGRESSOS 

1.608.544,30 

17.665.244,29 

SERV.DIV ENCOMENDAS INTERNACIONAIS 


312.109.40 

SERV.DIV EXP/IMP SV-EORNECI MENTO TECNOLOGIA 


5.408.223.11 

SERV.DIV-EXP/IMP SV-FORN.SERVIÇOS ASSIST.TECNICA 

1,473.138,03 

1.210,233,52 

SERV.DIV EXP/IMP SV-1 MPL/INST PRíAi-ENGENIlARlA 

21,267,799,31 

727.137.23 

SERV.DIV-EXP/IMP SV IMPL/INST PROJ-INDUSTRIAI, 

63.877.81 


SERV.DIV-EXP/IMP SV-IMPL/INST PROJ TEC.ECONOMICO 

3.668.814,36 


SERV.DIV EXIVIMI» SV-MARCAS CESSÃO 

429.606,00 


SERV.DIV EXP/IMP SV MARCAS-LICICNCA DE USO 

1.349.067,05 

34.515,915,24 

SERV.DIV-EXP/IMP SV PATEN rF.S-LIC EXPLORACAÜ 


69,609.241.47 

SERV.DIV-EXIVIMP SV-SV TEC ESPEC-ENGENHARIA 

282.181,17 

5.56Ü.330.5Ü 

SERV.DIV-EXP/IMPSV-SV I-EC ESPEC INDUSTRIAIS 

2.560.772,92 


SERV.DIV EXP/IMP SV-SV TEC ESPEC- MO N'lAG EM EQUIP. 

115.000,00 

1.164.137.41 

SERV.DIV EXP/IMP SV SVTEC ESPEC-OUT MONTAGENS ENC 

124.626.18 


SERV.DIV-EXP/IMP SV-SV TEC FXSP OUTR SV TEC/PROF. 

13.502.679,53 

190,910.359,41 

SERV.DIV FIANÇA DE CREDITO A EXPOITACAO 

15.481,88 


SERV.DIV GARANTIA DANÇARIA 

7.286.732,19 

69.034.704,69 

SERV.DIV HONORÁRIOS MEMBROS DE CONS.tXiNSULTIVOS 


323.095,29 

SEHV.DIV-I lONORARIOS PROF-CURSO/PALESTRA/SEMINARJO 

73.846.49 

977.694,38 

SERV.DIV-INSrrALACAO/MANUTENCAO DE ESCRITÓRIO 

2.342.820,1 1 

26.660.725.05 

SEKV.DIV-OUT-ADMINISTRATIVÜS 

5ü7-91X>.974,77 

180.4.52.311.88 

SERV.DIV OUT ALUGUEL DE IMÓVEIS 

2.761.088,40 

1,921.515.33 

SERV.DIV-OUT-ALUGUEL EQUIPAMENTO 

1.000.158,33 

212.320.547,56 

SERV.DIV-OUT ALUGUEL FILM CINEMATOGRARCO 

180.000,00 

267,105.336,41 

SERV.DIV-OUT-AI.UGUEL FITAS E DISCOS GRAVADOS 


5.122.794,93 

SERV.DIV-OUT ASSINAl-i JRA .lORNAIS.REViSrrAS.ETC, 

55.681,80 

30.090,00 

SERV.DIV OUT-BANCARIOS 

179.195.198,14 

32.718.198.52 

SERV.DIV OUT COMISS CONTR COMISSÃO AGENTE 

822.004,25 

6.688.694,02 

SERV.DIV-OUT-CX)MlSS CONTR OUTRAS 

20.183.221.98 

45.642.912,30 

SERV.DIV-OUTCÜMUNICACOFXS 

1.294.790,25 

2.722.564,68 

SEIW.DIV OUT CONGRESSOS 


40.000.00 

SERV.DIV OUT CORRETAGENS 

65.745,74 

10,467.344.98 

SERV.DIV OUT-CURSOS 

143.107,59 

53.851,38 

SERV.DIV-0[JT-DIREm>S AUTORAIS 

210.238,53 

268.774.873,35 

SERV.DIV-OUT-FRANQUIAS 

250.417,37 


SERV.DIV OUT HEDGE-MARG GARANTIA-COMIS/PREM/OUTR. 

172.746.651,26 

285.612.995,19 

SERV.DIV OUT HEDGE OPCOES-RESULTADOS 

4.325.235.14 

180.326,344,49 

SERV.DIV-OUT-MEDGE SWAPS-RESULTADOS 

228.375.987.31 

214.804.410,17 

SERV.DIV-OUT-HONORARIOS CONSELHO CONSULT/ADMINIST 

850.866,84 


SERV.DIV-OUT-I iONOIWRIOS PROFISSIONAIS LIDERAIS 

2.783.988,58 

5.380.774,65 

SERV.DIV-OUT-IMP SV-FORNEC SERV/DfXSP COMPLEMENTAR 

1,016.026,27 

3,763,894.93 

SERV.DIV OUT LUCROS/PERDAS TRANS MERC (VIDCPERIOR 

59,198,68 


SERV.DIV-OUT MARCAS/PATENTES RECIST/DEPOSITO/MAN 1 rr 

13.120,22 

1.002.498,23 
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Patos Geradores das Relações Financeiras Havidas com o Exterior ■ Contas CC-S - Ingressos no Brasil e 

Remessas ao Exterior 


Nome do Pato Gerador 

tngreaao no Brasil 

Remesaa ao Exterior 

SBRV,DIV-C)IJT-<)1> IK)LSA MKKC ()l< MAUfJKM GAIMNTIA 


1,382.398.33 

SICRV.DIV ÜUT OIMJOLSA CXl'CORRETVCOMISS/DIÍKP 



SfiRV.DlV OUT OP HOLKA MERO EXT MARÍMCM GARANTIA 


2.044.700,70 

SERv.iJiv oirr out.serv ineorm.imprensa/kinangeira 

1 Ui..SR), Sb 

210.047.30 

■SICRV OlV GUT-OUr SURV UG I-RANS MERCANTIK G/EXTER, 


1.203,440.40 

SlíRV.DIV OHT-l>ARn('.IPAGOES FEIRAS Ng ICXTEldOR 


37.700,00 

SICRV l>IV OUT l'AR:riCIPArOES FICII^S NG pajs 

3!T700.n() 

40.057,88 

SERV DIV OUT ('UHÍJCTOADE 

1 .OrALüZK.Iif) 

0.0,00,147.20 

ShíRV niV OUTROS COMPROMISSOS 

772,U32.tj 10,93 

24.983 280.71 

Sl'',RV.I)IV-OUT VENCIMENTOS E ORI>ENAOt)S PESSOAIS 

-lH2.7r>r>,39 

071.749.02 

SICRV.UIV PAKTICIPACOES FM I•'E1RAS E FtXPOSICOES 

1,121.<,)<J‘),02 

728 880.08 

SERV.DIV PUHIJCIOADE E PROPAGANDA 


80.208 008.70 

SERV.DIV REMUNi:iíACAO IX)R APRIíSENT AimS^riC^AS 

1,OI?.1.01,23 

3.294.302,19 

SERV.DIV REMUNICRACAO 1A)R COMI T-rilCAO ESPORTIVA 

l.OOÜ.ÜÜO.OO 

13.338,093,02 

SEKV.DIV-SIÒRVICO DE INITIRMACAO Dl': IMPRENSA 

•1Hf>.73l,3T 

47.010,790.20 

SICIW.DIV SERVIÇOS AEROPORTUAldOS 

.'U 2 033,70 


SERV.DIV S1':RVIC0S TÉCNICOS PROFISSIONAIS 

7lH.)Mrp.2»i3,3() 

707.047,403,98 

SERV.DIV SERVIÇOS TU RIS'11 COS 

Ri A99.900,34 

4.290,193,92 

SÍIRV.DIV '1'RANSMISSAO DE EVENT'OS 

301.201,12 

03,072,122,33 

S)';RV.DJV U IILIZACAO 13ANCO DE DADOS INTEI^ACIONAI. 


731.389,01 

SERV.DIV VENCIMENTOS E ORDIONADOS 


133.121.293,74 

SERV.GOV-REND/DESP ENTIDADADES INTERNACIONAIS 

13.847.368.394.62 

7.174.322.056,39 

SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-DIPLOM/CONSUL/SEMEL. 

16.085,299.00 


SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-MILITARES 

12.018,04 


SERV.GOV-REND/DESP GOV BRAS-OUTRAS 

63.951.30 

1.034 550.00 

SERV.GOV-REND/DESP GOV ESTR-DIPLOM/CONSUL/SEMEL. 

971.443.767,5» 

1.580.151 075.86 

S£RV.G0V-REND/DE:SP GOV ESTR-MILITARES 

23.425,14; 

445.599,27 

SERV.GOV-REND/DESP GOV ESTR-OUTRAS 

735.631,301 

18.527.055,23 

TRAN.SF.l)Nll. A)>OSENT/Pi:NSOES/CONT)TENTID.PKEVin 

2.«9f).r)03..)9 

7.719 4.00,09 

TI-ÍAN.SF.IINIL CONTRlDUICfUIS A EN ODADES ASSOCIATIVAS 

100.023,23 

3,890.001,90 

Tl-ÍANSF.UNII. DISPONIISII.IDADE EM MOEDAS ES1'KANGi:iRAS 

1 71(i.G37,'17 

1.337.4 10..09 

TKANSF.UNIL DOACOES 

io,(;(;H.3r>9,77 

4().í)93.93,0.33 

TKANSF.UNll- HERjVNCAS E EEGADOS 

r. 313.409,33 

3,004,700.32 

TRANSF.II.MI- INDENE6\COES NAO AMPARADAS ITIR SEíUIKO 

12 37.0.903,94 

74.400.971,43 

i K\NSF UNIE MANiri ENCAO DE RESIDENT!':S 

3ü 730.004.93 

3,011.704,21 

rK-ANSI'',lJNI[-.OFIC HIEHhrrE/PREMlO EOTEIUAS OFICIAIS 


383.080.()() 

TRANSF.ÜNIL.OFIC CONTR1I3.A ENTIDADES I>E CLASSE 

39..3(il„'50 


T'RANSF,UNlL.OKIC CONTl-ÜIJ.ORG INTERNAC. ('USITCIO 


81)1,390.00 

'|■RANSF.UNIL.()l•TC-CON■|■RII}.OHG INTERN OUTROS 


1 03,000,00 

TR.\NSF.UN1L.0FIC DOACOES 

29.704.121,07 

30.003,271.4.3 

TIMNSF.UNIL.OFíC IMPOS^ÍO DE RENDA 

10,741,420,00 

2,000,401,33 

TRANSF.ÜNIL.OFIC INDENIZAÇÕES 


100.073,21 

TIÍANSF UNII. OFIC OUTROS IMPOSTOS E TAXAS ! 

1 191.430.030,33 

309.302.07 

TRANSE.I IN IL.OFIC-PENSOluS 


3.014,900,44 

TKANSF.UNIL PATRIMÔNIO 

! 1 10.04 1.942,00 

43 237,302,70 

IT^NSF AI.IJGUEL CONTAINER/PAI.LET AEREO 

22,0.07,17 


TRANSP AIAJGUEI, CONTAINIvR/PALLI-ri' MARTTIMO 


12,001 01 1,23 

TIM N SP )•' R iriAM EN'T( ) ■ Ai: IdCO 


203.430,10 

Tl-ÍANSP !• RTUAMENTO MARÍTIMO 

2.340.304,00 

143,2 11 .31 1.30 
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Patos Geradores das Relações Financeiras Havidas com o Exterior - Contas CC*5 - Ingressos no Brasil e 

Remessas ao Exterior 


Nome do Pato Gerador 

Ingresso no Brasil 

Remessa ao Exterior 

TRANSP FRETAMENTO TERRESTRE 


27.500.00 

TRANSP-FRimiS-OUT REC/DESP TRANS-AEREOS 

11.227,53 


TRANSP-FRETES-OUT REC/DESP TRANS MARÍTIMOS 

12.431,068.83 

1.1 53.800,00 

TRANSP-FRETES-OUT REC/DESP Tl-lANS-TERRESrrRES 

100,404,7^ 


TltANSP FRETES OUTROS AEREOS 

16.560,00 


TRANSP-FRtrrES OUTROS-MAIÍJTIMOS 

44.084,00 

74.748.068,52 

TRANSPORTES OUTROS 

35.076,71 

70.000.00 

TltANSF-PASSAüEM-EMP.BlíASlLElRA-AEREO 

3.198.142,04 

104.564.885,52 

TRANSP-PASSAG EM-EMP. BRASILEIRA-MARÍTIMO 

503.133,36 

24.684.376,83 

'riíANSP-PASSAGEM EMP.BRASILEIRA TERRESTRE 

119.452.90 


TRANSP-PASSAtJ EM- EMP. ESTRANGEl AE REO 

80.245,99 

1.421.216.08 

TItAN SP-PASSAG EM-EMP, ESTRANG El RA-TERRESTRE 


19.884,59 

TRANSP-REPARO DE VEICULOS-AERICO 


2.759.280.00 

TRANSP-REPARO DE VElCULOS-MARITlMO 

22.009.029,35 

129.000,00 

TRANSP-REPARO DE VEÍCULOS TERRESTRE 

23.119,60 


TltANSP-SOBKEESTADlA AEREO 

10.550,53 


TRANSP-SOBREESTADl A-MARITI MO 

25.549,29 


TIÍANSP-SUPERVISAO PESAGENS-AEREO 

10.960,29 


\'lAG.lN'TERN-AG.TUldSMO-OP. C/HCOS E OPEK.CREDENC. 

195.307,82 


VIAG.INTERN-CARTAO CRED-AQUISICAO BENS/SERVICOS 

240.670,68 

1.310.508.17 

\TAG.1NTERN CARTAO CRED-SAQUES 

24.755,06 


\aAG.lNTERN-FlNS EDUCACIONAIS.CIENTIF. E CULTURAIS 


179.630,33 

\aAG.lNTERN-FlNS EDUC.CIENT.CULT.OU EV.ESPORTIVOS 

264.708,14 

2.041.040,69 

\aAG.lNTERN-MlSSORS OFICIAIS DE GOVERNOS 

151.231,45 


VIAG.INTERN-NEGOCIOS.SEIÍVICO OU TRE1NAMEN1'0 

7.669.928.49 

1.817.370,97 

VIAG.INTERN TRATAMENTO DE SAUDE 

1,945.496,08 

989.721,77 

VIAG.INTERN-TURISMO NO EXTERIOR 

2.270.183,97 

410.403.63 

VIAG.INTERN TURISMO NO PAIS 

2.3 77.939,14 

4,192.745.02 


Fonte: Banco Central do Brasil, base de dados das contas CC-5, abril de 199t> a dezembro de 2002. 



Anexo 3.3 - Movimentações financeiras de pessoas físicas que 


declararam à SRF possuir bens confrontadas com tais declarações 


SITVAÇÁO 

CPP / CNPJ 

NOKE 

RS 

BANCO DO 
RBMENTEfíT 

B 

BANCO DA 
CCS 

Rend. 

1998 

Hoid. 

1999 

Hoid. 

2000 

Rend. 

3001 

R*nd- 

3002 

Patr. 

Liq. 

1996 

paLf. Ifq. 
1999 

PfttX. 

Uq. 

2000 

Patf. 

Líq. 

2001 

p«u. 

Uq. 

2002 

CANCELAIX) 

iOA 542 53 

SIUlNEí CAKVALHCí J.^RDW 

36.791 691 

BAN^STADO 

ARA L CARIA 

oriííiRO 

0 misse 

omisso 

omisso 

oiiJ&sy 

Ocrilsso 

omisso 

omisso 

omJssc 

orTilsso 

CjANCÜLAlíO 

-i07 198 601 Oh 

BALBINO D1..'\RTE (n^o ronsiA rfaíi noia.s 
enviada? pela SRF) 

26.76S 650 

BANFÍíTADO 

BANESTADO 















BANESTADO, 












í::A\t’ELADO 

f)j7 -127C49 91 

(.CI7 CARLOS OZGRjO 

2.1.046.651 

REAL: 

MERC.ANTIL 

SP 

BA.NES1'ADÜ 

12.Ü0C. 


onijíiso 

omisso 

omisso 

2 43Ü 


unüsso 

omlsso 

omisso 

CANCELADO 

661 98C 979 00 

R.\MONAG DE LIMA 

7.721.510 

REAL 

ARAI'CARLA 


10.855 

omJ»i540 

omisso 

omisso 

M.OOÜ 

11.853 

oirjswí 

cmisso 

11 985 

CANCELADO 

563 572 467 53 

REDRO GRATI\'.\L JOANES fnão consla 
das tsoias t-nviada^ uela SRFl 

5 )24 ]U0 

BANESTADO 

AHALCARL^ 















BRADESC^Ü: 

MERIDIONAL; 












CANCEIADO 

37Ú <^8 24ÍJ 54 

JilCEíJ RANZOIJK 

4 635.369 

BBV. 

H SBC/BA ME 

RINDLS; 

CMRANCO 

arai; CARIA; 
B.ÃNEST.ADO 

7,500 

2.000 

uiiilsso 

omL^-sc 

omisso 

1.500 

I.ÕOO 

omisso 

omJssü 

omisso 

CAKCEÍADO 

734 095 539 91 

CLEMR y.AKCHETT] 

6^19, 2 -H 

BANES PA 

ARAVC:ARIA 

10.870 

6 78.5 

omisso 

omisso 

omisso 

17 420 

i7 420 

omiiso 

omisso 

omisso 

NÃC REOULAR 

363 622 52'M 9 

P4UU:’ RiTARTX) KOH[,RAUSf;ll 

J33.075.217 

R.ANEST.ADO' 

BB 

aANEBT.ADO 

)4,90C 

14 950 

57 b5í.1 

]i'.2O0 

Rsl 700 


■ 

49.0011 

S7.ÜÜO 

10? 000 



R.M:CILDA KRSMER aâiKDEMAKER 














NÃC kiíOVLAR 

336 446 709 OÜ 

(BEN? fcSTAO DEí;L4R6:>r>S PKlXl 
CONJUGE. CPF 253.Cií6,54ri 53) 

7‘j.,?66 472 

P4NFST.ADO 

BANESTADO 

10.626 

1CI.323 

lü 51^1 

5.073 

5.870 




* 






BAM5STADO, 












1 NÃO KEtíCLAR 
] 

097 663 949 00 

) EiUiXC-íO CARDOSO 

52 727 964 

BANESTADO; 

HSBC/B.AME 

KJ.NDLS 

ARAL CARLA' 
rsANESTADC 

13 400 

13.848 

12,8:.>:: 

12 400 

14.600 

42.C?7ÍI 

42 45Ô 

37.833 

14.816 

1D3 1-5 7 

1 



PAirijO rOJO DA SILVA 


B.A.\EST.ADO 

AKALC.AKLA 

urrílstftJ 

4.850 

mwSM 



omi&so 

970 

2.130 


2. 19Ü 





BANEST.ADO; 
















B.ANESTADO; 
BBC S.A- 

Lie.EXTKAJO 

BANESTALKJ 











NAO REOCrJAR 

4S4 865 100 53 

CLEOK3R H.ANSEN 

36,272,545 

ARAUCARIA 

ccliiseo 

SiTlJíiíit':. 


20,000 

25.020 

omisso 

omisso 

45-836 

.5.5-976 

62.770 

LM BANCO 

.\ÀO KEÜOLAK 

071 i77 '119 67 

CASSEMIKO i;£:2:ak varela 

33,148,0.57 

BANE-STADC? 

ARAI'CARIA' 

ranefttado 


omisso 

omisso 

omisso 

4.8ÜÜ 

omisso 

oraisso 

omisso 

omisso 


KÂO KEGCLAR 

694 532 968 91 

tAKLOS ALBíRTfJ PERES 

ía. 8S3.27U 

BASESTADf! 

ARAfEARlA 



omisso 

39,136 

41.278 

03'JSS0 

omisso 

omisso 

125.000 

50.000 

\AO REGCIAR 

017 mo 679 46 

<JA1R LEMANSKl 

23 775.467 

BANESTAOO 

.ARA L CARLA 



8.40Ü 

.5.200 

12,200 

omisso 

orrusse 

lO.ÜÜO 

üX-.ÜOO 

lüO.OOO 

KÃC KECtOLAR 

31J 116 627 20 

TLILIO CRISTIASO MACHADO 

RODRIGUES 

21.984 145 

RLRAL 

RLRAL, 

crrilisso 

umJbso 

omlfsc 

10.030 

omisso 

omisso 

omisso 

oniJssu 

2.(íüü 

oniisso 

.\AC KEGCLAR 

817 881 939 20 

SERGIC BARBOSA ÜEtíRíTO 

17.230 ) J7 

BANEST.^^Di:' 

arai: CARIA 

cmisRo 

omsso 

omisso 

13.8bÜ 

24.586 

omisso 

OlVJSSO 

omisso 

OBÊÊ 

30.18.5 

NÃO RECíCLAR 

541 ÍK^^OOt 04 

CEJJA RAMONA GANMETE PARDO 

14.59.5.148 

BANESTADO 

BANESnÂDO 

omissü 

omisso 

24.(K)C' 

18.036 

23.400 

omisso 

omisso 

4.WX1 

mKtSSM 

4.080 





BCN; 












NÃO REGULAR 

076 íH 1 256 65 

VL4RCEU:) D.-WASC FAO DE ERETTAS 

12.965 140 

D.B.A\DE)R4 
NTES S.A.; 

BANESPA 

BANESTADO 

omisso 

omisso 

omisso 

OllUsso 

6712 

omisso 

omisso 

omisso 

oni-ssü 

- 

NAO REGCIAR 

672 228 039 04 

OLI EDETE CAR\ ALHÜ DA KOCKA 

12.108.282 

BANESTADCj 

ARAI CARIA 


omiSRo 

oniifiso 

omisso 

23.682 

omisso 

OintesO 

omisso 

oo)isso 

5-440 

\AO REGlílAR 

335 729 689 68 

ANTOMO DE UMA 

1 1 296.980 

MEKJDKJXAL 

ARA L CARIA 

14.234 

omlsho 

omis-so 

9.113 

1 7.326 

2 e.coo 

omlsso 

omisso 



NÃO F<EGi-lAR 

998 frfSO 266 49 

M-ARLALCCRDESP NASCIMENTO 

6.171.640 

BANESJ^A 

BANECTADí!' 

onitóso 

6.000 

ir>.40(-. 

13.058 

1.676 

omisso 

1.200 

1.920 

2.397 

3-128 

NÃO KEGCLAH 

C13C 46u 871 87 

EPirAMÜ MOLAS 

5.306.333 

BANE-STADO 

ARALC.ARIA 

omisso 

omlsho 

13.4Ü0 

13.5ÜC 

1 5. 7ür 

omisso 

omisso 


7.400 

13.400 

NÀCi REGULAR 

383 820 958 68 

SEBASTIAO M üOMES MORAES 

4.513.013 

BCN 

ARALC.ARl.A 

omLsso 

10.800 

omisso 

omisso 




dítusso 

omisso 




LUC)MARV T WATLLER POLIDORO 














NÃO REGULAR 

875 959 23Í: 72 

íenlregou eni conlunio roin o rónitifle 
Dav: Polldorc cpf 317.863.899-68) 

4.051.257 

BANESTADO 

ARAL CAKIA 

4 1,75b 


omiíiso 

61.97f; 

omls-so 

63.808 

69 4 58 

omisso 

lÜ8.3tiíi 

omisso 




















































































23 <ai o w 2 
CQ ÚQ 23 CQ S X S 

8 '8~~Í g 
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Anexo 4.1.1 - Resultados contábeis do Banco Araucária 


BANCO ARAUCÁRIA (em R$ mil) 


ANO 

ATIVO 

TOTAL 

PATRIMÓNIO 

LÍQUIDO 

LUCRO 

LÍQUIDO 

RESULTADO 
DE CÂMBIO 

DIVIDENDOS 

PAGOS 


58.354 

9.237 

1.505 

0 

113 


63,123 

13.163 

1.693 

434 

0 

1996 

102,103 

15.724 

2.484 

4.663 

0 


65.948 

19.145 

3.115 

14.730 

250 

1998 

106.529 

28.779 

3.775 

8.431 

8.820 

1999 

92.904 

32.441 

4.230 

8.258 

1.195 

2000 

97.429 

32.142 

3.409 

4.501 

N.D. 

27/03/01 

113.442 

34.119 

2.275 

660 

N.D. 

TOTAl. 



22.486 

_ 

41.677 

10.378 


Fonte: Detnoiistrações Financeiras do Banco Araucária S/A 
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ANEXO 4.1.2 - Remessas ao exterior via CC5 realizadas por Aiberto Dalcanale 


DATA 

FATO 

NOME DO FATO 

VALOR EM REAIS 

23-dez-97 

35422 

REND.CAP-JUROS-EMPRESnMOS DIRETOS 

1 19.084.Ü0 

23-dez-97 

70016 

CELP-EMPREST. RES.BRASIL-EMPRÉSTIMOS DIRETOS 

252.225.00 

28-ian-98 

35422 

REND.CAP-JUROS-EMPRESTIMOS DIRETOS 

11.101.12 

28-ian-98 

70016 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL-EMPRÉSTIMOS DIRETOS 

169.698,88 

23-mar-98 

70016 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL-EMPRESTIMOS DIRETOS 

114.150,00 

24-mar-98 

70016 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL EMPRÉSTIMOS DIRETOS 

228.300,00 

16-ÍU1-98 

35422 

REND.CAP-JUROS-EMPRESTIMOS DIRETOS 

19.735,56 

16-ÍU1-98 

70016 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL-EMPRÉSTIMOS DIRETOS 

541.864,44 

22-set-99 

35422 

REND.CAP-JUROS-EMPRESTIMOS DIRETOS 

18.908,14 

22-set-99 

70016 

CELP-EMPREST.RES.BRASIL-EMPRÉSTIMOS DIRETOS 

311,672.68 

SUBTOTAL 



1.786.739.82 

lO-fev-00 

55000 

CBCP-DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 

330.105,00 

16-fev-OO 

55000 

CBCP-DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 

160.170,00 

22-fev-OO 

55000 

CBCP-DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 

171.400.00 

28-iun-OO 

55000 

CBCP-DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 

274.120,50 


55000 

CBCP-DISPONIBILIDADES NO EXTERIOR 

206.629.50 

SUBTOTAL 



1.142.425,00 

TOTAL 



2.929.164,82 


Obs; Fato” trata-se da natureza ou motivo da operação declarado ao Banco Central pelo remetente de recursos. 
O Fato 55000. por exemplo, indica que o recebedor dos recursos no exterior é a pessoa do próprio remetente. 






















































Relato Sndétíco dos Trabalhos da CPMI "do Banestado" 

Pag, ZO 


ANEXO 4.3.1- Empresas de João Arcanjo Ribeiro 


CNPJ 

INÍCIO DE 
ATIVI¬ 
DADES 

RAZÃO SOCIAL E NOME DE FANTASIA 

14.930.622/0001-23 

21/11/79 

JOÀO ARCANJO RIBEIRO 

(FROTA DE TAXl JOÀO ARCANJO RIBEIRO) 

00.310.334/0001-61 

11/08/83 

RADIO CLUB DE CUIABÁ 

03.087,806/0001-57 

20/02/87 

JOÃO ARCANJO RIBEIRO AGROPECUÁRIA 
(AGROPECUARIA JOÁO DE BARRO] 

03.172.285/0001-36 

19/06/87 

JOÀO ARCANJO RIBEIRO HOTEL 
(vSOL RIOS HOI EL) 

24.719.759/0001-97 

19/09/88 

J ARCANJO RIBEIRO 
(COIJBRI PAIACE HOTEL) 

36.971.851/0001-29 

16/07/91 

ELMA ELETRICIDADE DE MATO GROSSO 

37.486,800/0001-74 

16/07/91 

J.A R. FACTORING 

00.065 702/0001-53 

11/05/94 

IQM INDÚSTRIA QUÍMICA MATOGROSSENSE 
(MELHOR) 

00,223.618/0001-10 

30/09/94 

JAR EMPRESA DE COMUNICAÇÃO 
(CUIABANA FM) 

00,281.039/0001-24 

01/11/94 

CONFIANÇA FAC''íX)RING FOMENTO 

MERCANTIL 
(REAL FACTORING) 

00,309.090/0001-50 

01/11/94 

CONFIANÇA FACTOFUNG FOMENTO 

MERCANTIL 
(REAL FACTORING) 

01,004.734/0001-01 

17/01/96 

RONDON PLAZA SHOPPING 

02,025.517/0001-60 

07/08/97 

CONFIANÇA FACTORING FOMENTO 

MERCANTIL 
(REAL FACTORING) 

02.350.971/0001-97 

09/12/97 

JAR PROJETOS E CONSTRUÇÕES CIVIS 

03.986.194/0001-34 

04/07/00 

JO DISTRIBUIDORA 

04.102.206/0001-58 

11/10/00 

ONE FACTORING KOMEN1X) MERCANTIL 
(REAL FACTORING) 

04.496.038/0001-58 

08/05/01 

CONDOMÍNIO RONDON PLAZA SHOPPING 

04.636.771/0001-20 

24/08/01 

UNIDAS INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 

04.692.822/0001-31 

25/09/01 

RONDON FACTORING FOMENTO MERCANTIL 

04.699.828/0001-30 

25/09/01 

TANGARÁ FACTORING FOMENTO MERCANTIL 

04.783.318/0001-47 

23/11/01 

CUIABÁ VIP FOMENTO MERCANTIL 
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ANEXO 4.3.2 - Dados bancários do Banestado NY envolvendo João 
Arcanjo Ribeiro 


FTCDATE 

RECEIV 
Dl NAME» 

SENDER 

DINAME 

AMOUNT 

ORG 

OGB 

BNP 

01 -riiar-96 

FIRST 

BOS 

BANESTA 
DO NYC 

660.000,00 

BANCO 

INTEGRAC 

lON 


AVEYRONS. 

A./ 

07-mar-96 

FIRST 

BOS 

BANESTA 
DO NYC 

400.000,00 

SUNFOX 


AVEYRONS. 

A./ 

22*out-96 

FIRST 

BOS 

BANESTA 
DO NYC 

1.500,000,00 

APS 

CONFIANC 

A 

FACTO RI N 
G 

JUNE 

INTERNATTO 
NAL CORP 

AVEYRONS 

A/ 

1 

26-ago-97 

FIRST 

BOS 

BANESTA 
DO NYC 

3.000.000,00 

AZTECA 

FINANC.C 

ORP. 

TUPI 

CÂMBIOS SA 

AVEYRONS. 

A./ 

20-out-97 

BK BOS 
INTL NYC 

BANESTA 
DO NYC 

200.000,00 

CÂMBIOS 

ACARAY 

S.R.L. 


AVEYRONS. 

A./ 

13'Jan-98 

BANK OF 
BOS 

INTL 

BANESTA 
DO NYC 

100.000,00 

COMERCl 
AL SILVIA 
SRL 

IFE BANCO 

RURAL 

URUGUAY 

SA 

fav.aveyr 

ONSA/ 
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ANEXO 4.3.3 - Dados bancários do Banestado NY envolvendo João 
Arcanjo Ribeiro 


FTC 

DATE 

RECEIV 
Dl NAME 

SENDER 
Dl NAME 

AMOUNT 

ORG 

0GB 

BNF 

20 lev-97 

FIRST 

BOS 

BANESTA 
DO NYC 

1.500.000.00 

ÍNCOMEP 

JUNE 

imERNA 

TIONAL 

CORP 

JOAOARCA 

NJORIBEIR 

O/ 
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ANEXO 4.3.4 - Dados bancários do Beacon HilI envolvendo João 
Arcanjo Ribeiro 


TXN_ 

DATB 

AHOUNT 

ORDER 

CUSTOMER 

CRBDIT 

NAME 

ACC PARTY 

BENB ? 

DETAIL s- 
í PAYMENT 

06- 

niai* 

98 

43.835,00 

BHSC/TUCAN 

O 

BANKBOSTO 

N 

BANK OF 
BOSTON 
BOSTON MA 
02105- 

FIRST 
NATIONAL 
BANK OF 
BOSTON 
ZABALA 

1463 

MONTEVTDE 
O URUGUAY 

/8082592 

X 

AVEYRON 

S.A. 

B/O COAN 
TURISMO-FOZ 

DE 

YGUA2U/BRAZ1L 

24- 

set-99 

20.187,00 

B/O 

NACIONAL 
CAxVIBIO E 
TURISMO 
LTDA- FOZ DE 
YGUAZU/BRA 
ZIL 

BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

UBS AG NYC 

UBS AG 

STAMFORD 

BRANCH 

STAMFORD 

CT06912- 

0305 

AC10IWA378 

321000 

BANCO 

SURINVEST 

SA. 

NY. NY 

/I102029 

.BERNAN 

RDO 

BOMSZTE 

IN 

NY, NY 

REF AVEYRON 
REF POR 
OPERACION DE 
LAFECHA 

05- 

nov- 

99 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 

TUR E 

CAMBIO-FOZ 
DE YGUAZU 
BRASIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS C D 
E 

BANKBOSTO 

N 

BANK OF 
BOSTON 
BOSTON MA 
02105- 

/0907121 

AVEYRON 

S.A. 

MONTE VIDE 
O URUGUAY 

/8082592 
8082592 . 

REF POR 
OPERACION DE 
LAFECHA 

09- 

nov- 

99 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 
TURISMO E 
CAMBIO 

LTDA- RUA 
AUGUSTO 

DOS ANJOS- 
FOZ DO 
YGUAZU 
XPARANA/BR 
AZIL 

BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

BANKBOSTO 

N 

BANK OF 
BOSTON 
BOSTON MA 
02105- 

/0907121 
BANCO 
BOSTON N.A. 
MONTE VI DE 
O URUGUAY 

/8082592 
.AVEYRO 
N S.A. 

REF POR 
OPERACION DE 
LA FECHA 
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TXN_ 

DATE 

AMOUNT 

ORDER 

CU8TOMER 

CREDIT 

NAME 

ACC PARTT 

ULT 

BENE 

DETAIL 

PAYMENT 

10- 

IlOV- 

99 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 

TUR E 

CAMBIO-FOZ 
DO 

YGUAZU/PAR 
ANA/BRAZIL 
BH SC/TU PI 
CÂMBIOS S A 

BANKBOSTO 

N 

BANK OF 
BOSTON 
BOS'rON MA 
02105- 

/0907121 
BANCO 
BOSTON N.A. 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/8082592 
.AVEYRO 

N S.A. 

REF POR 
OPERACION DE 
LA FECHA 

23- 

riov- 

99 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 
TURISMO E 
CÂMBIOS 

LTDA XFOZ 

DE 

YGUAZU/PAR 
ANA/BRAZIL 
BH SC/TU Pi 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OFTHE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK - 
URUGUAY 
S.A.I.F.E. 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/2200103 

.AVEYRO 

N S.A, 

REF POR 
OPERACION DE 
LA FECHA ATr 
EDUARDO 
LABELLA 

24- 

nov- 

99 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 
TURISMO E 
CÂMBIOS 

UrDA XFOZ 

DE 

YGUAZU/PAR 
ANA/BRAZIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OFTHE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 

BANK- 

URUGUAY 

S.A.I.F.E. 

MONTEVIDE 

O URUGUAY 

/2200103 

.AVEYRO 

N S.A. 

ATI' EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA FECHA 

22- 

dez- 

99 

200.000,00 

B/O 

NACIONAL 
CAMBIOS-FOZ 
DE YGUAZU/ 
BRAZIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 

BK NY 
DEUTSCHE 
BANK AC 

NEW YORK 

NY 10020- 



REF POR 
OPERACION DE 
LA FECHA 

27- 

dez- 

99 


B/O 

NACIONAL 

CAMBIOS-FOZ 

DE YGUAZU 

BRASIL 

BHSC/TUPI 

CÂMBIOS C D 

E 

DEUTSCHE 

BK NY 
DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAI FE 

/2200I03 

.AVEYRO 

N S.A. 

MONTEVI 

DEO 

URUGUAY 

. ATTN 

EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA 1"ECHA 

27- 

dez- 

99 

197.895,00 

B/O 

NACIONAL 

CAMBIOS-FOZ 

DE YGUAZU 

BRASIL 

BHSC/TUPI 

CÂMBIOS C D 

E 

DEUTSCHE 

BK NY 
DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAI FE 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/2200103 

AVEYRON 

S.A. 

ATTN EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA FECHA 
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TXN^ 

DATE 

AMOUNT 

ORDBR 

CUSTOMER 

CREDIT 

NAME 

ACC FARTT 

UDT 

BENE 

DETAIL 
PATMENT , 

28- 

dez- 

99 

50.000,00 

B/O 

NACIONAL 
CAMBIOS-FOZ 
DE YGUAZU/ 
BRAZIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 

BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OFTHE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAIFE 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/2200103 

.AVEYRO 

N S.A. 

ATT EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA FECHA 

05- 

jan-00 

240.000,00 

B/O 

NACIONAL 
CAMBIOS-FOZ 
DE YGUAZU/ 
BRAZIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS SA 

DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OFTHE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAIFE 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/2200103 
•AVEYRO 
N S.A. 

ATT EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA FECHA 

07- 

Jan-OO 

250.000,00 

B/O 

NACIONAL 

TURE 

CAMBIO-FOZ 

DE 

YGUAZU/BRA 

ZIL 

BHSC/TUCAN 

O 

DEUTSCHE 

BK NY 
DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAIFE 
MONTEVIDE 
O URUGUAY 

/2200103 

.AVEYRO 

N S.A. 

REF PAGO POR 
OPERACION DE 
LA FECHA 

19- 

jan-OO 

100.000,00 

B/O 

NACIONAL 
CAMBIOS-FOZ 
DE YGUAZU/ 
BRAZIL 
BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OFTHE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAIFE 

/2200103 
.AVEYRO 
N S.A. 
MONTEVI 
DEO 

URUGUAY 

REF POR 
OPERACION DE 
LA FECHA REF 
LABELLA 

09- 

fev-00 

50.000,00 

B/O 

NACIONAL 

CAMBIOS-RUA 

AUGUSTO 

DOS ANJOS- 
FOZ DE 
YGUAZU/BRA 
ZIL 

BHSC/TUPI 
CÂMBIOS S A 

DEUTSCHE 
BANK AG 

NEW YORK 
BRANCH 

1251 AVENUE 
OF THE 
AMÉRICAS 
NEW YORK 

NY 10020- 

AC10703900 
0008 

DEUTSCHE 
BANK SAIFE 
URUGUAY 

/2200103 
.AVEYRO 
N S.A. 

ATT EDUARDO 
LABELLA REF 
POR 

OPERACION DE 
LA FECHA 

TOTA 

L 

2.601.917,00 
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ANEXO 4.3.5 - Ingressos de recursos no Brasil registrados no BC (em 
Reais) 


DATA 

VALOR 

REMETENTE 

DESTINO 

CONTA 

DE 

ORIGEM 

13/03/96 

2.200.000 

GUARANY CÂMBIOS 

JOÀO ARCANJO 


10/03/99 

600,000 

TRADE COMMERCE BANK - 
CAYMAN 

CON FIANÇA 
FACTORING 


10/03/99 

1.500,000 

TRADE COMMERCE 

LUIZ ALBERHX) 

DONDO 

GONÇALVES 
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ANEXO 4.3.6 - Remessas de Recursos para o Exterior Registradas no 
BACEN (Em Reais) 


DATA 

VALOR 

REMBTENT 

E 

DESTINO 

CONTA DE pRlGEBl' 

07/05/97 

1.150.030 

JOAO 

ARCANJO 

RIBEIRO 

JOAO 

ARCANJO 
RIBEIRO NO 
URUGUAI 

CONTA 990000 NO BB 
AGENCIA 046 

02/06/97 

1.571.000 

CONFIANÇA 

FACTORING 

BANCO 

SURINVEST NO 
URUGUAI 

CONTA 8542593 NO BCN 
AGENCIA 159 

30/03/00 

600.000 

BCO 

BOSTON NO 
URUGUAI 

BANCO DE 
BOSTON 
URUGUAI 

CONTA 145017 NO BB 
AGENCIA 3325 

30/03/00 

25.671 

BCO 

BOSTON NO 
URUGUAI 

BANCO DE 
BOSTON 
URUGUAI 

CONTA 145017 NO BB 
AGENCIA 3325 
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ANEXO 4.3.7 - Operações de Câmbio Registradas no BC (em Dólares) 
01/1995 a 07/2003 


DATA 

VALOR 

OPERAÇÃ 

O 

CLIENTE 

PAGADOR/RECEBEDOR NO 
EXTERIOR 

06/12/96 

1.689.984.00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

BANCO DE BOSTON 
MONTEVIDEO 

06/12/96 

799.984.00 

INGRESSO 

Corillança 

Factoring 

THE FIRST NAC. BANK OF 
BOSIXJN 

23/12/96 

46.1 14.91 

SAÍDA 

Coriliança 

Factoring 

IRD - INSTITUTO DE 
RESSEGUROS 

24/12/96 

1.199.984,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

n.d 

11/03/97 

3.000.000,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

n.d. 

16/09/97 

18,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

n.d. 

30/09/97 

3.000.000,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

BANCO DE BOSTON 

MONTEVl DEO 

15/12/97 

312.496,00 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

THE FIRST NAC. BANKOF 
BOSrpON 

26/08/99 

1.187.980,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

BANKBOSTON NA 

26/08/99 

12.000,00 

SAÍDA 

Conllança 

Factoring 

BANKBOSTON NA 

27/08/99 

48.694,44 

SAÍDA 

Confiança 

l''actoi1ng 

IRB INSTITUTO DE 
RESSEGUROS 

30/08/99 

12.000.00 

INGRESSO 

Confianç.a 

Factoring 

BANKBOSTON NA 

23/08/00 

48.000,00 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

IRB - INSTITUTO DE 
RESSEGUROS 

07/03/01 

289.590,00 

INGRESSO 

Conliança 

Factoring 

LYMAN S/A 

07/03/01 

289.590,00 

INGRESSO 

Confiança 

Factoring 

LYMAN S/A 

04/08/01 

758.333,33 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

THE FIRST NAC. BANKOF 
BOSTON 

06/08/01 

1.600.000,00 

INGRESSS 

O 

João Arcanjo 
Ribeiro 

Deutsche Bank Umguai 

27/08/01 

44.000,00 

SAÍDA 

João Arcanjo 

IRB - INSTITUTO DE 
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DATA 

VAUm 

QPfiRÂÇÀ 

O 

CLIENTE 

PAGADOR/RBCEBEDOR NO 
EXTERIOR 




Ribeiro 

RESSEGUROS 

09/11/01 

761.458,33 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

DEUSTSCHE BANK URUGUAI 

16/11/01 

3.000.000.00 

INGRESSO 

Unidas inv. 
ParL 

Deutsche Bank Uruguai 

08/12/01 

6.761,37 

SAÍDA 

João Arcanjo 
Ribeiro 

IRB - INSTITUTO DE 
RESSEGUROS 

02/04/02 

430.898,72 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

DEUSTSCHE BANK URUGUAI 

02/04/02 

202.773,72 

SAÍDA 

Confiança 

Factoring 

DEUSTSCHE BANK URUGUAI 

22/08/02 

49.243,93 

SAÍDA 

João Arcanjo 
Ribeiro 

IRB - INSTITUTO DE 
RESSEGUROS 

TOTAL DE INGRESSOS 

US$ 16.069.130,00 

TOTAL DE SAÍDAS 

US$ 2.720.774,75 
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Anexo 4.3.8 - Carta Rogatória encaminhada ao Ministério da Justiça 
para instruir a tomada de depoimento, no Uruguai, do sr. João Arcanjo 
Ribeiro 

CARTA ROGATÓRIA 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
Requerimento n” 05/2003CN 


Juízo Rogante: COMISSÁO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
“com a finalidade de apurar as responsabilidades sobre a evasão de divisas do 
Brasil, especificamente para os chamados paraísos fiscais, em ra/ão de denúncias 
veiculadas ela imprensa, reveladas pela operação inacuoo, realizada pela Polícia 
Federal, a qual apurou a evasão de divisas do País, efetuada entre 1996 e 2002, por 
meio das chamadas contas CC5”. 


Juízo Rogado; Ao Juízo Letrado de Primeira Instância Penal de 10® 
Turno. Montevidéu, URUGUAI (País Rogado) ou a quem suas vezes fizer e o 
conhecimento desta deva pertencer. 


O Exmo. Sr. Presidente da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Senador 
ANTERO PAES DE BARROS 

FAZ SABER 


À JUSTIÇA do Uruguai que perante esta Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito foi aprovado o Requerimento n® 76/2003 (apresentado sob n® 
62/2003), em 23 de julho de 2003, conforme OíTclo n® 0083/2003 - CPMI - 
“BANESTADO”, de 24 de Julho de 2003. atendido por Ofício n® 428/2003-JF-1® 
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Vara/MT, de 02 dc setembro dc 2003, tudo de conformidade com as peças que 

seguem, as quais ficam faaendo parte integrante desta rogatória. 

FINALIDADE: 

INTERROGATÓRIO de JOÀO ARCANJO RIBEIRO 

ENCERRAMENTO: AssJm, pelo que dos autos consta, expediu-se a 
presente, na qual roga a Vossa Excelência que, após exarar o seu respeitável 
"tXJMPRA-SE", dlgne-se determinar as diligências para o seu Inteiro cumprimento, 
com o que estará prestando relevantes serviços ã Justiça, garantindo à autoridade 
e:ípedidora reciprocidade nos limites que a legislação brasileira e os tratados 
pertinentes pennitirem. 

Dada c passada nesta cidade de Brasília (DF), República Federativa do 
Brasil, aos 23 dias do mês de novembro do ano de 2004. Eu, Shaloiu Granado 
(Advogado-Geral Adjunto do Senado e Assessor Jurídico designado) a digitei. Eu, 
Antero Paes de Barros (Senador e Presidente da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito) a conferi e subscrevo-a. 


SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
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BASE LEGAL PARA EXPEDIÇÃO DA CARTA ROGATÓRIA 


Direito Internacional 

Decreto Executivo n^’ 3.468, de 2000, do Poder Executivo, que promulga 
o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua ein Assuntos Penais, assinado em San 
Luis, República Argentina, ein 25 de juniio de 1996, entre o.s Governos da 
República Federativa do Brasil, da República Argentina, da República do Paraguai e 
da República Oriental do Uruguai. Especialmente os seguintes artigos: 

Artigo 1, incisos 1 e 3 

Artigo 2, letra b 

Artigo 4 - As solicitações transmitidas por uma Autoridade Central com 
amparo no presente Protocolo se basearão ern pedidos de assistência de autoridades 
judiciais ou do Ministério Piiblico do Estado requerente encarregadas do julgamento 
ou investigação de delitos. 

Artigos 6 e 17 


Direito Constitucional Brasileiro 

Constitnição Federal, art. 58. § 3” 

Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas.... 


§ 3'’. As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de 
investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos 
regimentos das respectivas casas... 


Direito Processual Penal Brasileiro 


Código de Processo Penal, artigos. 780 a 783 
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idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, erii qualquer caso, de um sexto 
a dois terços. 


Quadrilha ou bando 

Art. 288 - Associarem se mais de três pessoas, em quadrilha ou bando, 
para o fim de cometer crimes; 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 ftrés) anos. 

Parágrafo único - A pena aplica-se eni dobro, se a quadrillia ou bando é 

armado. 


LEI N“ 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 


Dejine os crirnes contra o sistema financeiro nacional e clá outras providências. 

Art. 16 - Fazer operar, sem a devida autorização, ou com autorização 
obtida mediante deolai'ação (VETADO) falsa, instituição linanceira, inclusive de 
distribuição de valores mobiliários ou de câmbio; 

Pena - Reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 


Art. 22 - Efetuar operação de câmbio não autorizada, com u lím dc 
promover evasão de divisas do País: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único - incorre na mesma pena quem, a qualquer título, 
promove, sem autorização legal, a saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele 
mantiver depósitos não declarados â repartição federal competente. 


LEI N" 9.613. DE 3 DE MARÇO DE 1998 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
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prevençào da utilização do sistema financeiro para os Ilícitos previstos nesta Lei; 

Cria 0 Conselho de Controle de Atividades Financeiras * COAF, e dá outras 

providências. 


CAPÍTULO 1 

DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU 
OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES 

ArL 1® - Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou Indlretamente, de crime: 

VI - contra o sistema financeiro nacional; 

VII - praticado por organização criminosa. 

§ 4° A pena será aumentada de um a dois terços, nos easos previstos 
nos incisos I a VI do caput deste artigo, se o crime for cometido de forma habitual 
ou por intermédio de organização criminosa. 


DATAS SUGERIDAS PARA A REALIZAÇÃO DA DILIGÊNCIA ROGADA - 
O INTERROGATÓRIO DO ACUSADO. JUSTIFICAÇÃO PARA A URGÊNCIA 


Data: 2 ou 3 de dezembro de 2004 

Justificação: A CPMI tem prazo limitado para seu funcionamento. 
Atualmente, encontra-se em fase de prorrogação dc seus trabalhos, pela segunda 
vez, conforme documentos anexos, por mais cento e oitenta dias, desde o dia 14 de 
junho de 2004, descontados os períodos de recesso parlamentar. Face ao exposto, é 
imperiosa e urgente a realização da diligência ora rogada, por se tratar de um dos 
mais importantes casos documentados de evasão de divisas do país - objeto do 
presente inquérito parlamentar -. e em virtude do prazo exíguo de funcionamento 
da CPMI, que deve. depois de realizada a diligência, formar convencimento a 
respeito da matéria em análise e propor medidas em seu Relatório Final. Cumpre 
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esclarecer ainda que no calendário aprovado para o encerramento dos trabalhos da 
CPMl, o relatório será apresentado no dia 7 de de/embro, Em não sc viabili/ando as 
datas acima referidas, requer-se que as perguntas constantes deste documento 
sejam encaininliadas ao Jui/ rogado, sendo as respostas encaminhadas ao Juiz 
Federal Julier Sebastião da Silva, do Fístado do Mato Grosso. 
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TEXTO DO INTERROGATÓRIO DE JOÃO ARCANJO RIBEIRO 


PERGUNTAS PREUMINARES 


1- O SENHOR REMETIA AO EXTERIOR RECURSOS OBTIDOS EM BINGOS? 

2- O SENHOR CONHECE O BINGO PALÁCIOS? 

3- O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM TIPO DE 
RELACIONAMENTO COM O BINGO PALÁCIOS? 

4- SABE QUEM O SR. LUIZ ALBERTO DONDO GONÇALVES REPRESENTA NA 
SOCIEDADE? 

5- SABE QUEM SÃO OS PROPRIETÁRIOS? 

6- O SR. WALDOMIRO DINIZ TINHA INTERESSES NO BINGO PALÁCIOS? 

7- O SR. OU ALGUM DE SEUS SÓCIOS ESTIVERAM COM O SR. WALDOMIRO 
DINIZ EM ALGUMA OCASIÃO? DE QUE ASSUNTOS TRATARAM? 

8- O SR. É SÓCIO DA OFF-SHORE URUGUAIA ROANOAKE? 

9' O SR. SABE QUEM SÀO OS SÓCIOS DA ROANOAKE? 

10- O SR. CONHECE RONAM MARIA PINTO? 

11- O SR. OU ALGUÉM LIGADO AO SENHOR MANTIVERAM CONTATO 
COM RONAM EM SÀO PAULO? QUANDO, E M QUE CIRCUNSTÂNCIAS, 
PARA TRATAR DE QUAL ASSUNTO? 

12- O SR. TEM CONHECIMENTO DA LIGAÇÃO DE RONAM COM 
EMPRESAS DE ÔNIBUS DE CUIABÃ? 

13- UM DOS REPRESENTANTES NO BRASIL DA OFF-SHORE ROANOAKE 
É JOSÉ RENATO BANDEIRA DE ARAÚJO LEAL. ATUAL SÓCIO DE RONAM 
NA EMPRESA DE ÔNIBUS ROTEDALI TRANSPORTES URBANOS, DE 
CUIABÃ (MT). O SR. CONHECE JOSÉ RENATO BANDEIRA DE ARAÚJO 
LEAL? 

14- O SR. É OU FOI SÓCIO DELE? 
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15' O SR. CONHECE A AGIPAR S/A? SABE QUEM SÃO SEUS 
PROPRIETÁRIOS? 

16- O SR, OU SUAS EMPRESAS FIZERAM NEGÓCIOS COM A AGIPAR? 

17- REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA VISITARAM O SR. 
OU ALGUM DE SEUS PARENTES DEPOIS QUE O SR. FOI PRESO NO 
URUGUAI? QUANDO E PARA TRATAR DE QUAIS ASSUNTOS? 

EMPRESAS NO EXTERIOR 

1- O SENHOR TEM OFF SHORES? 

2- ELAS REIALIZARAM OPERAÇÕES INTERNACIONAIS? 

3- O SENHOR POSSUI EMPRESAS SEDIADAS FORA DO BRASIL? 

4- QUAIS E ONDE FORAM CRIADAS? 

5- POR QUE O SENHOR ESTABELECEU OU ADQUIRIU DIVERSAS 

EMPRESAS 

NO URUGUAI? 

6- O SENHOR É DONO OU PROCURADOR DA OFF-SHORE GAM2A? 

7- O SENHOR SABE O NOME DOS DONOS? 

8- O SENHOR É DONO OU PROCURADOR DA OFF-SHORE LYMAN? 

9 O SENHOR SABE O NOME DOS DONOS? 

10- O SENHOR É DONO OU PROCURADOR DA OFF-SHORE 

AVEYRON? 

I 1 O SENHOR SABE O NOME DOS DONOS? 

12- QUAIS ERAM AS FINALIDADES DESSAS SUAS EMPRESAS OFF- 
SHORE? SERIA PARA OCULTAR A SUA IDENTIDADE OU A DE SUA ESPOSA. 
SILVIA CHI RATA? 

13- QUAL Ê O SEU RELACIONAMENTO COM LUIZ TRINDADE 


JUNIOR? 
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14- POR QUE ELE REPRESENTA O SENHOR NA EMPRESA 

UNIVERSALTOWERS CONSTRUCTION INC., DA FLÓRIDA. ESTADOS UNIDOS? 

15- O SENHOR CONHECE A EMPRESA SAN JUAN IMPORTS INC.? 

16- DE QUEM É ESSA EMPRESA? 

17- PELOS DOCUMENTOS DE POSSE DESTA COMISSÃO ELA 
PERTENCE AO SENHOR E A SILVIA CHIRATA ARCANJO RIBEIRO? 

18- O SENHOR IDENTIFICA OS DOCUMENTOS APRESENTADOS 
AGORA AO SENHOR COMO SENDO DE SUA EMPRESA SAN JUAN IMPORTS INC., 
DOCUMENTO CPMI-BANESTADO-007 E CPMI-BANESTADO-008? 

19- O SENHOR RECONHECE A SUA ASSINATURA COMO PRESIDENTE 
DA EMPRESA AMERICANA SAN JUAN IMPORTS INC. DATADA DE 29 DE ABRIL 
DE 2002 CONSTANTE NO DOCUMENTO CPMI-BANESTADO-008? 

20- O SENHOR ESTEVE NOS ESTADOS UNIDOS EM ABRIL DE 2002? 


IMÓVEIS NO EXTERIOR 


21- O SENHOR CONHECE A EMPRESA UNIVERSAL TOWERS 
CONSTRUCTION INC.? 

22- CONHECE O ENDEREÇO "7800 UNIVERSAL BOULEVARD", EM 

ORLANDO? 

23- O SENHOR TEM CONHECIMENTO DE QUE A UNIVERSAL 
TOWERS É DONA DESSE IMÓVEL? 

24- O SENHOR TEM CONHECIMENTO DO VALOR EXATO DO 

IMÓVEL? 

25- O SENHOR TEM CONHECIMENTO DE QUE O VALOR DO IMÓVEL 
É DE MAIS DE US$ 18 MÍLHÓES? 

26- O SENHOR PODE INFORMAR O NOME DOS DONOS OU SÓCIOS 
DA UNIVERSAL TOWERS CONSTRUCTION INC.? 

27- O SENHOR PODE CONFIRMAR O NOME DO SENHOR COM UM 
DOS DONOS DA EMPRESA? 
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28- O SENHOR PODE IDENTIFICAR NO DOCUMENTO CPMI- 
BANE:STADO-OOI que está sendo apresentado ao SENHOR OS DONOS 
REAIS DA UNIVERSAL TÜWERS CONSTRUCTION INC.? 

29- COMO O SENHOR EXPLICA OS NOMES DE SILVIA CHIRATA 
ARCANJO RIBEIRO COMO SÓCIA DO SENHOR NESSA EMPRESA AMERICANA? 

30- O SENHOR CONHECE ZILBERTO ZANCHET? 

31- QUAL Ê O SEU RELACIONAMENTO COM ELE? 

32- O SENHOR É SÓCIO DELE EM ALGUM EMPREENDIMENTO NO 
EXTERIOR OU NO BRASIL? 

33- O SENHOR É SÓCIO DE ZILBERTO ZANCHET NA EMPRESA 
AMERICANA CONSTRAZZA INTERNATIONAL CONSTRUCTION INC.. DA FLÓRIDA? 

34- PER1'ENCE OU PERTENCEU AO SENHOR O HOTEL CROWNE 
PLAZA, EM ORLANDO. FLÓRIDA? 

35- COMO O SENHOR REMhTrEU DIVISAS PARA OS ESTADOS 
UNIDOS PARA CONSTRUIR OU ADQUIRIR O HOTEL QUE O SENHOR AINDA 
POSSUI NAQUELA CIDADE? 

36- QUANTO VALE O HOTEL DE ORLANDO? MAIS DE US$ 50 

MILHÕES? 

37- ESTA COMISSÃO TEM DOCUMENTOS QUE COMPROVAM QUE O 
HOTEL DE ORLANDO PERTENCE AO SENHOR, TENDO EM VISTA QUE TODOS OS 
DOCUMENTOS ESTÃO EM SEU NOME NOS REGISTROS PÚBLICOS NA FLÓRIDA. 
COMO O SENHOR VEM ADMINISTRANDO O HOTEL? 

38- O SENHOR IDENTIFICA SEU NOME E O DE ZILBERT EM 
DOCUMENTO OBTIDO JUNTO A CARTÓRIOS DA FLÓRIDA, NÚMERO CPMl- 
BANESTADO-002 QUE ESTÁ SENDO APRESENTADO AO SENHOR? 

39- O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS NO OCEAN BANK 
NA FLÓRIDA. ESTADOS UNIDOS? 

40- O SENHOR REALIZOU EMPRÉSTIMOS OU OUTRAS TRANSAÇÕES 
COM O OCEAN BANK, ESTADO UNIDOS? 
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41- POR QUE CONSTAM NOS CARTÓRIOS DA FLÓRIDA 

DOCUMENTOS QUE IDENTIFICAM O SENHOR COMO PROPRIETÁRIO DE BENS 

NA FLÓRIDA? 

42- POR QUE CONSTAM NOS CARTÓRIOS DA FLÓRIDA 

DOCUMENTOS QUE IDENTIFICAM O SENHOR COMO PARTICIPANTE DE 
OPERAÇÕES COM BANCOS AMERICANOS? 

43- O SENHOR PODE CONFIRMAR SE É DO SENHOR ASSINATURA 

NOS DOCUMENTO NÚMERO CPMI-BANESTADO-003 QUE ESTÁ SENDO 

APRESENTADO PARA O SENHOR? 

44- O SENHOR PODE CONFIRMAR SE É DO SENHOR ASSINATURA 

NOS DOCUMENTO NÚMERO CPMI-BANESTADO-004 QUE ESTÁ SENDO 

APRESENTADO PARA O SENHOR? 

45- O SENHOR PODE CONFIRMAR SE É DO SENHOR ASSINATURA 

NOS DOCUMENTO NÚMERO CPMI-BANESTADO-005 QUE ES1Á SENDO 

APRESENTADO PARA O SENHOR? 

46- O SENHOR PODE CONFIRMAR SE É DO SENHOR ASSINATURA 

NOS DOCUMENTO NÚMERO CPMI-BANESTADO-006 QUE ESTÁ SENDO 

APRESENTADO PARA O SENHOR? 

47- O SENHOR POSSUI IMÓVEIS RESIDENCIAIS OU ALGUM TIPO DE 
BEM NO EXTERIOR? 

48- ESSES BENS ESTÀO REGISTRADOS DEVIDAMENTE DE ACORDO 
COM AS LEIS BRASILEIRAS? 

49- O SENHOR POSSUÍ IMÓVEIS NA FLÓRIDA? 

50- O SENHOR CONHECE O ENDEREÇO 4760 HIGH OAK CT, EM 
ORLANDO, FLÓRIDA. ESTADOS UNIDOS? 

51- ESSE ENDEREÇO NÃO É DE UM IMÓVEL QUE PERTENCE AO 

SENHOR? 

52- COMO O SENHOR JUSTIFICA ESTAR UM IMÓVEL RESIDENCIAL 
EM ORLANDO, ESTADOS UNIDOS, EM SEU NOME? 

53- COMO O SENHOR ADQUIRIU ESSE IMÓVEL? 
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54- COMO O SENHOR REMETEU OS VALORES NECESSÁRIOS PARA 
ADQUIRIR ESSE IMÓVEL, ORÇADO EM MAIS DE US$ 200.000? 

55- O SENHOR SE RECORDA DE QUE ESSE IMÓVEL FICA NA 
JUNÇAO DAS RUAS WINDER OAKS BOULEVARD E HIGH OAK CT? 

56- O SENHOR IDENTIFICA OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA 
O SENHOR AGORA REFERENTE^S AO IMÓVEL EM ORLANDO COMO SENDO EM 
SEU NOME? 

57- O SENHOR CONFIRMA QUE O IMÓVEL É DO SENHOR? 


REMESSAS PARA O EXTERIOR 


58- O SENHOR OPERA OU JÁ OPEROU NO MERCADO PARALELO DE 
DÓLAR OU OUTRA MOEDA? 

59 QUAL A FINALIDADE DESSAS OPERAÇÓES? 

60- O SENHOR INTERNOU RECURSOS NO BRASIL USANDO O 
MERCADO PARALELO DE MOEDAS? 

61- QUAL A DESTINAÇAO DADA A ESSES RECURSOS INTERNADOS? 

62- COMO O SENHOR JÁ ENVIOU DINHEIRO PARA O EXTERIOR? 

63- QUAL O DESTINO DADO A ESSE DINHEIRO? 

64- O SENHOR REMETEU DINHEIRO PARA O EXTERIOR TENDO 
COMO BENEFICIADOS OUTRAS PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS ALÉM DAS 
SUAS EMPRESAS OU FAMILIARES? 

65- QUAIS SERIAM ESSES BENEFICIADOS? 

66- QUAL A PARPICIPAÇÃO DE SÍLVIA CHIRATA ARCANJO RIBEIRO 
NAS OPERAÇÕES INTERNACIONAIS DO GRUPO QUE O SENHOR DIRIGIA? 

67- O SENHOR CONHECE SÍLVIA CHIRATA ARCANJO RIBEIRO? 

68- AS TRANSAÇÓES DE DIVISAS QUE AS EMPRESAS DO SENHOR 
OU O SENHOR REALIZAVAM ERAM REGISTRADAS JUNTO AO BANCO CENTRAL 
DO BRASIL? 
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69“ O SENHOR OPERAVA COM A FINAMBRAS? 

70- A FINAMBRAS REMETIA DÓLARES PARA O SENHOR OU SUaS 
EMPRESAS NO URUGUAI OU OUTROS PAÍSES? QUE PAÍSES? 

71- COM QUEM O SENHOR MANTINHA CONTATO NA FINAMBRAS? 

72- COM RICARDO PAGOLA SANCHEZ? COM RAUL? RICARDO? 

CHARLES? 

73- COMO ERAM REALIZADOS OS NEGÓCIOS COM A FINAMBRAS? 

73- O SENHOR CONHECE A EMPRESA INCOMEP? 

74- REMETIA DIVISAS PARA O EXTERIOR POR MEIO DA INCOMEP? 

75- QUAIS ERAM SEUS CONTATOS NA INCOMEP? 

76- A INCOMEP É UMA EMPRESA DE CUIABÁ? 

77- A INCOMEP REALIZA OPERAÇÕES DE CÂMBIO? 

78- O SENHOR TINHA APOIO DE AUTORIDADES OU TINHA ALGUM 
TIPO DE FACILIDADE PARA ENVIAR DINHEIRO PARA O EXTERIOR? 

79- DE QUAIS ÓRGÃOS OU AUTORIDADES? 

80- O SENHOR CONHECE O BANCO INTEGRACIÓN? 

81- 0 SENHOR CONHECEU OS DONOS DO BANCO INTEGRACIÓN? 

82- O SENHOR MANTEVE ALGUM TIPO DE CONTATO COM AFONSO 
CELSO BRAGA? 

83- QUE TIPO DE RELACIONAMENTO SERIA ESSE? 

84- O SENHOR MANTEVE ALGUM TIPO DE CONTATO COM AFONSO 
CELSO BRAGA FILHO? 

85- QUE TIPO DE RELACIONAMENTO FOI ESSE? 

86- A EMPRESA CONFIANÇA FACTORING PERTENCE OU PERTENCEU 
AO SENHOR? 

87- O SENHOR PODE INFORMAR QUAIS NEGÓCIOS TERIA A 
CONFIANÇA FACTORING COM O BANCO INTEGRACIÓN? 

88- POR QUE A CONFIANÇA FACTORING TERIA REALIZADO 
TRANSFERÊNCIAS PARA O BANCO INTEGRACIÓN? 
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89- EM SE TEMTANDO DE DEPÓSITOS EM CONTAS CC-5 DO BANCO 
INTEGRACIÔN. OS VALORES ENVIADOS SERIAM REMETIDOS AO EXTERIOR? 

90- O SENHOR CONHECE A EMPRESA DE CÂMBIO NATURCÀMBIO 
DE FOZ DO IGUAÇU OU NACIONAL CÂMBIO E TURISMO? 

91- POR gUE SUAS EMPRESAS TERIAM REALIZADO DEPÓSITOS EM 
CONTAS DA NATURCÀMBIO DE VALORES MUITO ELEVADOS? 

92- SERIAM REMESSAS DE DIVISAS PELO MERCADO PARALELO? 

93- O SENHOR CONHECE A EMPRESA DE CÂMBIO COAN CAMBIO E 

TURISMO? 

94- POR gUE SUAS EMPRESAS TERIAM REALIZADO DEPÓSITOS EM 
CONTAS DA COAN DE VALORES MUITO ELEVADOS? 

95- SERIAM REMESSAS DE DIVISAS PELO MERCADO PARALELO? 

96- O SENHOR TRABALHOU OU TEVE CONHECIMENTO SOBRE A 
EMPRESA AMERICANA BEACON HILL? 

97- O SENHOR REALIZOU REMESSAS PARA O EXTERIOR POR MEIO 
DE OFF SHORES QUE MANTINHAM SUBCONTAS NA BEACON HILL? 

98- O SENHOR CONHECE A OFF-SHORE OU SUBCONTA TUPI 

CÂMBIOS? 

99- JÁ REALIZOU REMESSAS AO EXTERIOR OU INTERNOU 
DINHEIRO POR MEIO DA TUPI CÂMBIOS OU OUTRA SUBCONTA DA BEACON 
HILL? 

100- O SENHOR JÁ REALIZOU OEPRAÇÔES COM O BANCO 

ARAUÁRIA? 

101- gUAJS SERIAM ESSAS OPERAÇÕES? 

102- SERIAM REMESSAS PARA O EXTERIOR? 

103- JÁ MANTEVE CONTATOS OU CONHECE ALBERTO DALCANALE 
NETO. EX-PRDSIDENTE DO BANCO ARAUCÁRIA? 

104- gUE TIPO DE RELACIONAMENTO O SENHOR OU ALGUMA DE 
SUAS EMPRESAS MANTEVE COM ELE? 
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105- JÁ MANTEVE CONTATOS OU CONHECE RUTH WATHELY 
BANDEIRA, EX-DIRETORA DE CÂMBIO DO BANCO ARAUCÁRIA? 

106- QUE TIPO DE RELACIONAMENTO O SENHOR OU ALGUMA DE 
SUAS EMPRESAS MANTEVE COM ELA? 

107- O SENHOR CONHECE A EMPRESA PARINVEST CONSULTORIA E 
PARTICIPAÇÕES? 

108- QUAL É O RELACIONAMENTO DO SENHOR OU DE SUAS 
EMPRESAS COM A PARINVEST? 

109- O SENHOR REALIZOU OPERAÇÕES COM A PARINVEST, 
INCLUINDO REMESSAS DE VALORES EXPRESSIVOS. A QUE TÍTULO FORAM 
FEITAS ESSAS TRANSFERÊNCIAS? 

110- ESSES VALORES SE DESTINAVAM A REMESSAS DE DIVISAS 
PARA O EXTERIOR? 

111- 0 SENHOR CONHECE A EMPRESA VALMONT DO BRASIL? 

112- O SENHOR REAUZOU OPERAÇÕES COM A VALMONT DO 
BRASIL, INCLUINDO REMESSAS DE VALORES EXPRESSIVOS. A QUE TÍTULO 
FORAM FEITAS ESSAS TRANSFERÊNCIAS? 

113- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 
TIPO DE RELACIONAMENTO OU CONTATO COM ARMANDO SANTONE OU COM 
RODRIGO FERREIRA SANTONE? 

114- QUE TIPO DE RELACIOMANTO FOI ESSE? SERIAM ALGUMAS 
DELAS RELATIVAS A REMESSAS DE DIVISAS AO EXTERIOR? 

115- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 
TIPO DE RELACIONAMENTO COM O BANCO MTB BANK? 

116- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 
TIPO DE RELACIONAMENTO COM A OFF-SHORE OU CONTA DO MTB BANK OU 
DE OUTRO BANCO DENOMINADA AZTECA? 

117- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 
TIPO DE RELACIONAMENTO OU CONTATO COM SANDOR FIGUEIREDO? 

118- O SENHOR CONHECE SANDOR FIGUEIREDO OU A EMPRESA 
DE CÂMBIO SUNTUR? 
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119- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 
RELACIONAMENTO COM ALGUM OPERADOR DO MERCADO PARALELO DE 
DÓLAR OU DE QUALQUER OUTRA MOEDA? 

120- O SENHOR MANTÉM ALGUM TIPO DE NEGÓCIO COM 
EMPRESAS OU INS'nTUlÇÕES NA COSTA RICA? 

121- O SENHOR MANTÉM ALGUM TIPO DE NEGÓCIO COM 
EMPRESAS OU INSTITUIÇÕES NO PANAMÁ? 

122 - O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS REALIZOU 
OPERAÇÕES PÓR MEIO DO BANCO BANESTADO EM NOVA YORK? 

123- POR QUE CONSTAM VALORES EM SEU NOME EM TRANSAÇÕES 
DA AGÊNCIA DO BANESTADO DE NOVA YORK? 

124 - EM QUAIS BANCOS O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS 
EMPRESAS OU OFE-SHORES MANTINHA CONTA NO EXTERIOR? 

125 - O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS REMETEU 
DIVISAS AO EXTERIOR PELO MERCADO PARALELO EM BENEFÍCIO DE OUTRAS 
EMPRESAS? 

126 - QUAIS SÀO ESSAS EMPRESAS? 

127- ESSAS REMESSAS FORAM FEITAS POR INTERMÉDIO DE QUAIS 
OPERADORES OU EMPRESAS? 

128- O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE 
NEGÓCIOS COM ALBERTO YOUSSEF? 

129- O SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE 
QUALQUER TIPO DE TRANSAÇÕES COM DARIO MESSER? 

130 O SENHOR MANTEVE ALGUM TIPO DE CON^LATO COMERCIAL 
OU PESSOAL COM JUSCÉLIO NUNES VIDAL? 

131- 0 SENHOR MANTEVE ALGUM TIPO DE CONTATO COMERCIAL 
OU PESSOAL COM ALEXANDER DIÓGENES FERREIRA GOMES? 

132- O SENHOR MANTEVE ALGUM TIPO DE CONTATO COMERCIAL 
OU PESSOAL COM SAMUEL OU GILBERTO BENZECRY? 
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133- QUAL É A ORIGEM DOS VALORES PRESUMIDAMENTE 
REMETIDOS PELO SENHOR OU POR ALGUMA DE SUAS EMPRESAS AO 
EXTERIOR? 


134- OS valores ganhos PELO SENHOR OU POR ALGUMA DE 
SUAS EMPRESAS POSSUEM ORIGEM LÍCITA? 

135- OS VALORES GANHOS PELO SENHOR OU POR SUAS EMPRESAS 
PROVÊM DE CAIXA DOIS? 

136- OS VALORES GANHOS PELO SENHOR OU POR SUAS EMPRESAS 
PROVÊM DO JOGO DO BICHO? 

137- OS VALORES GANHOS PELO SENHOR OU POR SUAS EMPRESAS 
PROVÊM DO TRÁFICO DE DROGAS? 

1 38- OS VALORES GANHOS PELO SENHOR OU POR SUAS EMPRESAS 
PROVÊM DE CASAS DE JOGOS DE AZAR OU CASSINOS? 


GERENTES E INTERMEDIÁRIOS 


139- QUAL É O SEU RELACIONAMENTO COM O SENHOR BERNARDO 

BOMZTEIN? 

140- QUAIS SERVIÇOS BOMZTEIN PRESTOU AO SENHOR OU A SUAS 
EMPRESAS? 

141- BOMZTEIN ERA PROCURADOR DE ALGUMA EMPRESA DO 

SENHOR? 

142- O SENHOR CONHECE EDUARDO LABELLA? 

143- QUAL TIPO DE RELACIONAMENTO O SENHOR MANTINHA COM 
EDUARDO LABELLA? 

144' O SENHOR PAGOU ALGUM VALOR A EDUARDO LABELLA POR 
ALGUM SERVIÇO REALIZADO POR ELE? 

145 POR QUE O SENHOR TRANSFERIU SUAS CONTAS DO 
DEUTSCHE BANK PARA O BANCO DE BOSTON, EM ONTEVIDÉU? 
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146- ESSA TRANSFERÊNCIA POl DEVIDA A IDA DE EDUARDO 
LABELLA PARA O BANCO DE BOSTON? 

147- O SENHOR TRANSFERIU PARTE DE SEU DINHEIRO PARA A 

SUÍÇA? 

148- ISSO OCORREU APÓS A IDA DE BOMZTEIN PARA A SUÍÇA? 

149- O SENHOR CONFIRMA QUE EDUARDO LABELLA VIVE HOJE NA 

SUÍÇA? 

150- O SENHOR CONHECE LUIZ ALBERTO DONDO GONÇALVES? 

151 QUAIS AS ATIVIDADES DE DONDO EM SEUS NEGÓCIOS? 

152- O SENHOR PODE CONFIRMAR A AVALIAÇÃO DE LUIZ ALBERID 
DONDO DE QUE O GRUPO QUE O SENHOR DIRIGIA TERIA INTERNADO MAIS DE 
US$ 30.000.000 rrRINTA MILHÕES) DE DÓLARES? 

EMPRÉSTIMOS 

15v3- O SENHOR CHEGOU A SIMULAR EMPRÉSTIMOS COM BANCOS 
NO URUGUAI? 

154- QUAL É O SEU RELACIONAMENTO COM O SENHOR HILÁRIO 

MOZER? 

155- O SENHOR SABE SE BERNARDO BOMZTEIN VENDEU A OFF 
SHORE GAMZA PARA MOZER? 

156- O SENHOR ADQUIRIU A EMPRESA GAMZA DE HILÁRIO MOZER? 

157- QUAL ERA A SUA PARTICIPAÇÃO NA EMPRESA ELMA 
ELHrPRlCIDADE? 

158 POR QUE A SUA EMPRESA AVEYRON EMPRESTOU DINHEIRO 
PARA A ELMA ELETRICIDADE? 

1 59- QUAIS SÃO OS SÓCIOS DA ELMA ELETRICIDADE? 

160- A EMPRESA ELMA PAGOU O EMPRÉSTIMO? 
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161- 0 SENHOR OU ALGUMA DE SUAS EMPRESAS MANTEVE ALGUM 

RELACIONAMENTO COM A EMPRESA AMPER CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA.? 

162- O SENHOR SABE INFORMAR POR QUE A OFF SHORE AVEYRON 
FEZ EMPRÉSTIMOS PARA A AMPER? 

163- POR QUE O SENHOR AVALIZOU ESSAS OPERAÇOES? 

164- A AMPER HONROU O EMPRÉSTIMO JUNTO A AVEYRON? 


ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MATO GROSSO 


165- A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MATO GROSSO ENVIOU 
DINHEIRO PARA O EXTERIOR? 

166- O SENHOR ENVIOU DINHEIRO PARA O EXTERIOR EM NOME DE 
ALGUM DEPUTADO DA ASSEMBLÉIA DO MATO GROSSO? 

167- HÁ PARTICIPAÇÃO DE ALGUM MEMBRO OU MEMBROS DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MATO GROSSO NO ESQUEMA DE REMESSA DE 
DINHEIRO AO EXTERIOR OU NA LAVAGEM DE DINHEIRO? 

168- QUEM ESTARIA APOIANDO SEUS NEGOCIOS JUNTO A 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA? 

169- COM QUE OBJETIVO A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MATO 
GROSSO REMETIA PARA SUAS EMPRESAS VALORES MUITO EXPRESSIVOS? 

1 70- SERIAM EMPRÉSTIMOS? 

171- POR QUE ENTAO NÀO FORAM CONTABILIZADOS NEM POR 
SUAS EMPRESAS NEM PELA PRÓPRIA ASSEMBLÉIA? 


KELY 


172- O SENHOR CONHECE E^LY ARCANJO RIBEIRO? 

173- QUEM ADMINISTRA SEUS BENS HOJE? 

174- A SUA FILHA KELY VEM ADMINlS3'RANDO OS SEUS NEGÓCIOS? 
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175- O SENHOR PODE INFORMAR ONDE SE ENCONTRA HOJE KELY 
ARCANJO RIBEIRO? 

176- O SENHOR SABE INFORMAR POR QUE KELY ESTÁ FORAG({3A E 
ESnÃ COM A PRISÀO DECRETADA PELA JUSTIÇA FEDERAL? 

177- O SENHOR TEM ALGO MAIS A EXPOR DE MODO A AUXILIAR OS 
TRABALHOS INVESTI G ATI VOS DESTA COMISSÃO DE INQUÉRITO NO QUE SE 
REFERE A EVASÀO DE DIVISAS OU A LAVAGEM DE DINHEIRO? 
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DESCRIÇÃO DAS FORMAS E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS COM gUE SE 

DEVERÁ CUMPRIR A SOLICITAÇÃO 


Por se tratar de Carta Rogatória emanada de Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, soiiclta-se seja permitida a participação de membros da referida 
Comissão no Interrogatório do Acusado. 


AUTORIDADES DO ESTADO REQUERENTE QUE PARTICIPARÃO NO 
PROCESSAMENTO NO ESTADO REQUERIDO 

Presidente da Comissão - Senador Antero Paes de Barros 
Relator da Comissão - Deputado Federal José Mentor 
Senadores; 

- Herácüto Fortes 

- Serys Slhessarenko 

- Arthur Virgílio Neto 
Deputados: 

- Eduardo Valverde 

- Moronl Torgan 
Assessores: 

- André Eduardo da Silva Fernandes 

- Shalom Elnstoss Granado 

- Marcos Figueira de Almeida 


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Protocolo de Assistência Mútua em Assuntos Penais, promulgado em 

2000 


"Artigo 17 
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1 . 

2 . 

3. O Estado Requerido autorizará a presença das autoridades indicadas 
na solicitação durante o cumprimento das diligências de cooperação, e lhes 
permitirá formular perguntas se ta! estiver autorizado pelas leis do Estado requerido 
c em conformidade com essas leis. A audiência terá lugar segundo os procedimentos 
estabelecidos pelas leis do Estado requerido.” 

PAGAMENTO DAS DESPESAS 

O pagamento das despesas fica a cargo do Senado Federal, contbniie 
dispõe o art. 150 do Regimento Comum do Congresso Nacional do Brasil. 

TRADUÇÃO (Artigo 6, inciso 5) 

A solicitação deverá ser redigida no idioma do Estado requerente e será 
acompanhada de uma tradução no idioma do Estado requerido. 
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ANEXO 4.4.1 Operações da Lisco na Beacon Híll 


B<Ê8 

SAÍDitô DÊ RECURSOS 

ENTRAD/U3 DE RECURSOS « 

TOTAL 


NÚBIERO 

OPERAÇÕES 

DE 

US$ 

nUmero 

OPERAÇÕES 

DE 

SAÍD^ 

ENTRADAS 

out-97 

26.767.142 

463 

21.530.144 

107 

48.297.286 

nov-97 

27,581.337 

440 

22.214.631 

100 

49.795.969 

dez*97 

25.152.860 

449 

18.719.628 

87 

43.872.488 

jan-98 

22.581.421 

407 

17.584.628 

93 

40.166.049 

rev-98 

19.046.117 

388 

13.219.605 

75 

32.265.721 

mar 

98 

18.766.169 

462 

13.429.141 

103 

32.195.310 

abr-98 

18.102.365 

389 

13.358.987 

94 

31.461.352 

mai-98 

17.110.385 

364 

12.883.259 

88 

29.993.643 


2.305,390 

133 

2.437.053 

51 

4.742.443 

jul-98 

1.379,036 

71 

1.780.954 

48 

3.159.990 


3.440.836 

125 

3.322.831 

66 

6.763.666 

set- 98 

4.838.204 

172 

5.316.654 

75 

10.154.858 

out-98 

4.545.557 

123 

5.001.295 

52 

9.546.852 

nov-98 

0 

0 

167.040 

4 

167.040 

dez 98 

0 

0 

0 

0 

0 

jan-99 

56.408 

1 

81.377 

3 

137.785 

TOTAL 

191.673.227 

3.987 

151.047.227 

1.046 

342.720.454 
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ANEXO 4.4.2 - Faixa de Valor das Operações 


ATÈ 

NÚMERO DE 
OPERAÇÕES 

% 

VALOR 

% 

10.000 

1.548 

31% 

7.409.536 

2% 

50.000 

1.860 

37% 

49.562.449 

14% 

100.000 

755 

15% 

57.241.176 

17% 

200.000 

480 

10% 

68.472.423 

20% 

300.000 

193 

4% 

47.368.561 

14% 

500.000 

100 

2% 

37.161,422 

1 1% 

1.000.000 

84 

2% 

59.208.104 

17% 

2.000.000 

13 

0%i 

16.296.783 

5% 

TOTAL 

5.033 

100% 

342.720.454 

100% 
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ANEXO 4.4.3 - Números Contábeis da Barcelona Tur 


R$ 

1998 

1999 

2000 

2001 

Receita 

Bruta 
(l*restaçáo 
de Serviços) 

332,6 mll 

563,6 mll 

431,9 mil 

539,6 mll 

Prejuízos 

Acum\ilados 

228,2 míl 

249 mü 

316 mil 

412,5 mil 

Pstrimônia 

Líquido 

468,3 mil 

605,8 mil 

527.5 niU 

530,7 mil 
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Anexo 5.1 - Mensagem eletrônica encaminhada ao Ministério Público 
do Estado de São Paulo pelo COAF 


Mcadrcui 

AdnL-nnu (jiannclli Ntlson Seima <«dricrinefí^Iaíxti»k».gov.bT> 
<iiit;mlioni;3!inp.sp.t;«v.br> 

Sixtii-lViia, 19 dc riiaíu de 2000 12:50 
TNC; States ofteisey Police 


De; 

Piirii: 

l-nviiula em: 
Assumo; 


Piezodo Miiicelu, 

Kclmmniiiü por Ilieio dmui u ciiüurevu c-iiiail do Ugulilu elll JfTicy pteu voi:é entrar eni 
contato diietO- Abaixo segue u primeira inensagem dele sobre o cujo. 

MetujUgem Origmitl — 


Dc: 

Enviudu em. 
I'ara 

Assurilo; 


Policia Eaiedual dc Jerscy lSMTP:sjp(jij)iiJ.nttJ 
■':niBÍIlí):[SMTP;sjp(gÍll.nel]> 

Quunti-reini. 15 de dozeiiibru de 1999 ■ r)&;20 li 
Adrienne Giumieiti Nelson Senna 
i^olíci» f‘jKidnal de Jersey 


■" De Inspciur Detetive Duvid Míiily 

Polícia Esladua) dc lersry. Unidade de C nmej contra o Patrimônio 


.Adneiuie, 


) ive imenso pra/cr cm falar diretomenie cnm vocô hoje dc manhã. Estou cm lüse dc 
iiblenviki das auioD/iiyôes neu«\sàriu.s paru rfue possa divulgar foniuilmetiic alguns dados 
liiiLiiii-eiror a voe? e soa enlptesu Paiti qiie eu pussa dlvulgíir essas íitfurtuuti<ll*rs. preciso 
ipa* me cnntirme 3 siiujiçflo das seguintes pessoas, a oatüre7ii de quaisi^uer invcsiignçòes/ 
Li>nJenav>^'S'’alegavxies anlcrinrcH, e se existe t|ualquer investigação cm sndiiincnlu: 

P.iolo MaluJ 
SvIvíb Malut (e.spo.saj 
I Isviii M«luf (filho) 

Jaequeliue Matul'(esposa do 11 lho) 

Uurroa ericuiças: Ligia. üna e Ociuvia. 

<A'«l 9 “er iiilorniavaii que você pmler nie fornecer serfi tilil 

l avor responder por e-mail ou lax, diretaineme para meu escritório, eiit 00 44 1534 B70- 
'i; 
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Anexo 5.2 - Excerto do depoimento do sr. Joel Guedes Fernández 
prestado ao Ministério Púbiico do Estado de São Pauio em 
23/01/2002 


“B) Segundo sistema - devolução de cheques CTECLA, E3UPLO, 
STPO, JATOBÁ, COSTAÇO, MARCOS MIRANDA, JOÀO AUGUSTO DE PÁDUA 
FLEURY NETO CONSULTORIA etc,) - as empresas svhcontratodos para prestarem 
serviços ou fornecerem produtos e insunios emitia duplícaias para receber o valor da 
MENDES JÚNIOR (não sei se havia efeiiuamenle fornecimento de matérias ou 
prestação de serviço pela subcontratada). Em seguida, a MENDES JÚNIOR pagava o 
valor aíravés de depósito bancário (através de cheque) em nome da empresa 
subcontratada. No mesmo dia ou no dia seguinte, um Diretor determinava que eu 
preenchesse cheques (que esiavam em brar\co) do próprio fornecedor ou prestador de 
serviço. O preenchimento de tcds cheques era feito por mim numa rruiquina FACFT da 
cor creme, que atuaimente está em poder do Sr. PIREIS, “caixa"’ da empresa (6'\ 
ai]dar). Os preenchimentos eram feitos aleatoriamente (por determinação do Diretor), 
ou seja, eram emitidos vários cheques até chegar o total de 90 % do valor pago pela 
MENDEIS JÚNIOR. (...) Os preenchimentos de cheques eram efetuados por ordem do 
Diretor Regional da empresa. A máquina FACIT era usada para preencher os cheques 
da MENDES JÚNIOR e os cheques das empresas subcontratadas. Os cheques em 
nome da subcontratada, que estavam em poder do Diretor, eram emitidos no valor de 
90% do total do depósito feito no dia anterior em favor da empresa (ex: TECLA, 
PLANICAMPO etc.). Em outras palavras, a MENDES JÚNIOR depositava os valores e 
depois a empresa subcontratada devolvia 90% do valor. É certo que a empresa 
COSTAÇO descontava sobre o valor depositado pela MENDES JÚNIOR o IPMF 
(imposto provisório sobre movimentações financeiras), além dos 10% de comissão’’. 
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Anexo 5.3 - Excerto do depoimento do sr. 3oel Guedes Fernández 
prestado ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 
19/03/2002 


“O declaranie apresenta neste ato imi pedaço de papel contendo os 
seguinte di2eres, escriíos a lápis: “Encontrar Pr. UtlNEV no estacionamento, 
andar térreo, vróximo à portaria do vrédio: Rua VERGUEIRO, n,° 2949, 5” 
andar, VILA MARIANA - 549 2644” . O declarante esclarece que o referido pedcu,:o 
de papel foi escrito pe/o Sr. SIDNEY SILVEIRA LOBO DA SILVA LIMA, diretor regional 
da MENDES JÚNIOR, no dia 22 de dezein}?ro de 1998, sendo que o referido diretor 
orientou o declaranie para que levasse a quantia de R$ 55.275.00 (cmqiienta e cinco 
mil, duzentos e sessenta e cinco reais) em dmheiro para o Dr. IRíNEU BOAVENTURA 
DE CASIRO JUNIOR, diretor de operações da MENDES JÚNIOR. Essa espécie e 
operação de entrega de quantas em dinlveiro provenientes do "CAIXA DO/S" da 
MENDEIS JÚNIOR era corriqueira, íodaiHo, o declarante atendeu í‘ssa úrjjca vez o 
[tedido do direíor SIDEY SILVEIRA LOBO DA SILVA LIMA, que oriefitou para entregar 
a referida quantia no térreo do endereço mencionado. O (Uxlarante não sabe informar 
o gue Jiutcioriava no local onde foi eniregue a quantia em diJiheiro para o Dr. IRINEV 
BOAVENTURA DE CASTRO JÚNIOR, mas sabe dizer que este prédio não linha 
quaiqtier relação com a empresa MENDES JÚNIOR. Tampouco sabe dizer porque 
IRINEU lá se enconlravcç mas corn certeza ao era em razão do seu trcJjoIho na 
MENDES JÚNIOR. O Sr. IRINEU Iroltalhava em BELO HORIZONTE. O dinheiro estava 
acondicionada em uma sacola de supermercado e foi entregue ao Dr. IRINEU, que 
estava sozúUio. na entrada do prédio, na parle do estacionamento, por volta das 10 
horas da manhã. Depois de entregar o dinheiro a IRINEU, o declarante parfiu. rjào 
sabendo se ele retornou para dentro do prédio. Naquele dia, o declarante foi lei?ado 
ao local por um motorista, salvo engano o Sr. MÁRIO ROBERTO MENDES (que mora 
no conjunto Cingapura Zachi Narchp. que era o motorista do Sr. SIDNEY LIMA. O 
declarante lembra que a movimentação de dinheiro do "Caixa 2“ era reaiizada na 
MENDES JÚNIOR após o recebimento da importância relaiíva ao valor da obra da Au. 
Água Espraiada da EMURB. Rclalivamente a seu depoin^enio anterior, esclarece que 
quando afirmou que “era normal eu contar até US$ 4.000.000.00. valor entregue 
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peíos dlreíores", isso passou a ocorrer mais a partir de 1994, pois antes era usada 

moeda nacioncú. Os dólares, como Já realçado, lhe eram entregues pelos Diretores 

Regionais das respectivas épocas (SIDNEY LIMA, RENATO ALVES VALE, MAURÍCIO 
NEGRÀO e outros). Normalmente eram usadas noias de US$ 100,00 e US$ 50,00 pois 
a quantidade era sempre grande. A referência a US$ 4.000.000.00 é apertas uma 
média, pois havia mês em que chegava a contar mais e em oiüros menos dólares. 
Embora tivesse uma jnáquina para contar as cédulas, o declaraníe procurava Jazê-lo 
manualmente, para evitar que entre as notas de determinado valor houvesse outros 
de valores inferiores. O declarante pode dizer que normalmente era chamado para 
contar as notas de dólares após a empresa receber os pagamentos que eram devidos 
pela EMURB em razão das obras em andamento na cidade. Após contar o dinheiro, 
separava em quantidades di/erentes, coriforme orientação dada pelo Diretor Regional, 
sendo que colocava essas quantias em caúcos de Whisky, bombons, ou fazia 
embrulhos imüando embalagens de agenda tudo isso depettdendo da quantidade de 
dólares. Depois de feitas as referidas operações, as caixas ou embalagens eram 
entregues ao Diretor Regional, o qual dava destino ignorado pelo declarante. Além do 
ii\oíorista MÁRIO, levaram os Diretores Regionais ao locais de entrega o motorisla 
VAíLDiR MONTEIRO DA SILVA. O declarante recorda-se que seus dedos Jlcavam 
doendo, tamanha a quan tidade de dólares que contava mensalmente. O declarante 
reitera que a partir do inicio de 1998 a meados de 1999 houve um aumento grande 
na quantidade de dóiares que eram levados para contagem, não sctoendo o motivo, 
srjpondo que eram créditos atrasados recebidos pela enipresa MENDES JÜAíiOR”. 
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Anexo 5.4 - Excerto do depoimento do sr. Simeão Damasceno de 
Oliveira ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 07/02/2002 


"É certo que en\ 1995 o Sr. FAULO SAL/M MALUF obrigou a MENDES 
iJLlNlOR a dividir o contraio com a OAS, para atender compromissos de campanha 
eleitoral, o que acarretou uma discussão com o Sr. JESUS MURILLO MENDEIS com o 
então prefeito municipal de São Paulo. Tal discussão se deu em razão da MENDES 
JÚNIOR não querer dividir a obra. cuja licitação esta havia vencido no govenio do ex 
prefeito JÂNIO QUADROS. Apesar da discussão, da qucü teve conlu^cimento alravés 
do Sr. RENATO ALVES VALE, então direlor regional da empresa à época, a empresa 
MENDES JÚNIOR continuou conio litular do contraio, cedendo 46% ã OAS. Os Srs. 
MURILLO MENDES e PAULO SALIM MALUF brígarcun por causa da divisão do 
contraio (com a OAS). Em razão disso, os contatos a partir düi foram realizados com 
PAULO MALUF pelo Suiíerintendente Gerol JEFFERSON EUSTÁQUIO. Por isso foi 
criado o Consórcio Água Espramda, que Jaiurou RS 796.000.000,00 (setecentos e 
noventa e seis milhões de reais). A documentação Juntada traia de pagamentos a 
su/jempreiíefras, sendo que, de todas eias (PLANICAMPO, JATOBÁ. COSTAÇO, 
TECLA, EMPLO, MARCOS MIRANDA, JOÂO AUGUSTO DE PÁDUA FLEURY NETO 
CONSULTORIA eíc.), somente a TECLA ejéttucutxeníe prestou serviços. As demais 
empresas, portanto, não prestaram nenhum serviço no local, apesar de lerem emiíido 
notas fiscais e recebido as importâncias da MENDEIS JÚNIOR. A rriédía dos medições 
dos seroiços de terraplanagem da avenida gíraiia em tomo de R$ 300.000,00 a R$ 
400.000,00, ou seja, se a notajisca) tem o valor R$ l .391.000.00. os serviços reais 
realizados equivalem a R$ 300.000,00 ou R$ 400.000,00, se;ido o restante o vedor do 
snperfaturamenío (no caso cerca de R$ 1.000.000.00). O esquema funcionava da 
seguinte fom^a: as eny)rescis emitiam notas Jiscais Jrias (exceto a TECLA, que erniíia 
também notas verdadeiras, pois era a única empresa que prestava serviços, e era 
pressionc^la a emitir notas superfaturadas sob pena de ser excluída da obra), 
lasireadas em coníraío Jiclício, sendo que a MENDES JÚNIOR pagava através de 
cheques nominal d subempreiteira. Em seguida, a subempreiteira descontava 90% do 
valor alravés de vários cheques ao poríador. Os cl\eques das empresas PLANICAMPO, 
FOMENTO e COSTAÇO eram preenchidos deri iro da própria MENDES JÚNIOR pelo Sr. 
JOEL GUEDES FERNANDES (ex caixa da MENDES JÚNIOR). O documento de Jl 412 
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(PP 01/01 - nota fiscal da empresa STPO, de 28/11/1995, valor de R$ 611.000,00), 
por çxcniplo, é lum nota fria de serviços de terraplanagem que ruinca foram 
prestados. O percentual de 90% Joi devolvido em cheques e os 10% restantes eram, 
teoricamente, destinados ao pagamento de tributos. Os cheques do Banco 
Bamerindus de Jls. 413/414 (cheques 753.632, de R$ 95.400,00, cheque 688.731 de 
R$ 98.500,00, cheque 753.635 de R$ 153.700,00, cheque 753.634 de R$ 112.800.00 
e cheque 753.633 de R$ 89.600,00) (X)rrespondem à devolução de 90% do valor da 
nota Naquela época (novembro de 1995), quando era Prefeito o Sr. PAULO SAUM 
MALUF, não havia sido cr/ado ainda o Consórcio Agua Espraiada de soríe que iodos 
os cheques foram devolvidos para a ME^DEIS JÚNIOR. Os cheques da empresa 
PLANICAMPO, constantes a Jls. 425 a 433, correspondem ao mesmo esquema, mas 
naqueia época Já havia sido criado o Consórcio. >iítás, no inicio da existência do 
Consórcio Água Espraiada as notas eram emitidas peias duas consíruíoras (MENDES 
JÚNIOR e OAS), e não peio Consórcio, contrariando o que dispunha o ediíoi de 
licitação e o contraio iniciai (firmado entre EMLiRB e MENDES JÚNIOR). A 
PLANICAMPO e a EOMEAiTO não aparecem na contabilidade do Consórcio, porqite 
coda empresa Jicou encarregada de resolver o problema de “caixa 2“, A TECLA, 
todavia, que faturou cerca de R$ 60.000.000.00 (sessenta milhões de reais) somente 
na obra da Av. Agua Espraiada, foi obríqada a efetWar o superfaturamento, sob pena 
de perder do contrato. A TECLA realmente prestou serviços para a MENDES JÚNIOR e 
OAS. Para verificar o total do siq?erfaturamento praXícado pela TECLA (fls. 49), que 
era de cerca 2/3 do valor da noia basta subtrair R$ 400.000,00 de cada medição (o 
resto é superfaturamento). É certo que cada empresa (OAS e MENDES JÚNIOR) tinha 
sua própria contabilidade. O Consórcio também tinha a sua contabilidade, que fazia o 
ajuste das notas fiscais frias e legííimas. Dots escritórios de advocacia (MARCOS 
MIRANDA e JOÀO AUGUSTO DE PÁDUA FLEURY NETO) não prestaram serviços, mas 
receberam importâncias da MENDES JÚNIOR. A CONCILIAÇÀO TRIBUTÁRIA também 
não prestou nenhum serviço, apesar de ler emííído noíos e recebido valores. As 
empresas e escritórios citados respondiam por 70% de todo o superfaturamento da 
MENDES JÚNIOR. O esquema dos escritórios de advocacia era comandado 
diretamente peio Diretor Financeiro Gerai ÀNGEUO MARCUS DE UMA COTA e pelo 
Chefe do Departamento Jurídico JOSÉ LACERDA MACHADO JÚNIOR. O esquema das 
subempreiteiras era comandado por SIDNEY Z^OBO DA SILVA LIMA, Diretor regioncü, 
que Twrmalmente não assinava os aintratos, mas exigia que fossem subscritos pelos 
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superiJiíeriííenfes dos obras. Além dos esquemas de sitperfaUiramenlo aíraués de 
Twias frias, havia superfaturamerito nas medições de seruiços (notas verdadeiras), 
que eram ficticios ( ‘medições de uenlo"). Em serviços de lerraplanagem, por exemplo, 
a medição JicLícia era feita por engenheiros da MENDES JÚNIOR, que depois levavam 
ao conhecimento dos fiscais, engentieiros responsáveis e diretores da EMURB. Em 
seguida eram emitidas as notas Jtscais e o valor pago ao Consórcio (54% para 
MEAfDES JÚNIOR e 46% para OAS). Quando o Consórcio passou a Jünoíonor, coda 
t?mprÉ>sa subcontratada érnííia suas próprias notas (no mínimo duas), de acordo com 
a participação de cada empresa (54% e 46%). O acordo de proprrta variava de 1% a 
37%. ou seja, de cada pagamento efetuado pela EMURB eram subtraídos os valores 
dr^stinados aos pogameri/os de agentes piíbíicos. Do total dos 37% pagos a título de 
propina 20% eram destinados ao ex prejeiio PAULO SALIM MALUF e í 7% a seus 
assessores, quais sejam, engenheiros de obras, presidente da EMURB (que era o Sr. 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS), direíor Jtnanceiro e administrativo da EMURB 
(Sr. FERNANDO KURKDJIBACHIAN), advogado da EMURB (Sr. EDGARD ERMELINDO 
LEITE JÚNIOR) e o direíor de obras (Sr. CÊLIO RESENDE BERNARDES). Assim, a 
empresa Jicava com 63% do valor da obra. Os pagojnentos de propina ao ex-Prefeito 
PAULO SALIM MALUF eram Jèíios em espécie (dólar e ás vezes em reais^ 
/niciaimen/e. quení recebia o valor destinado ao Sr. PAULO SALIM MALUF era o Sr. 
REYNALDO DE BARROS, na cosa deste. O dinheiro era acondicionado em pacotes 
eamuJ7ados, em Joana de presente, como calm de whiskg. caixa de bombons etc.. 
Quem eníregoea o ditiheíro era o Diretor Regional RENATO ALVES VALE e SIDNEY 
SILVEIRA LOBO DA SILVA LIMA. Os pagamentos eram feitos senípre através de 
pessoa de conjiança do Sr. PAULO SALIM MALUF, nomiaimenle o Sr. REYNALDO DE 
BARROS. O Sr. FLÁVIO MALUF (Jilho do ex prefeito) também particijx)u do esquema a 
partir de 1998, mas ele determinava que o dinheiro Jósse depositado no exterior, 
conjirmando posieriormenie a operação com o Sr. SIDNEY LIMA. O principal moíieo 
para a substiluição do Sr. REYNALDO DE BARROS Jói a sua doença, mos ete 
continuou a coordenar o esquema. A partir de 1998. a propina era paga em dólar, por 
doleiros. mediojite solicitação do Sr. MALUF, afraues do Sr. REYNALIX) DE BARROS. 
Antes, quem Jazia todas as operaçã'S do Sr. PAULO SALIM MALUF era o Sr. CALIM 
EID, morto recentemenle. O dinheiro era deposUado no exterior “oia cabo", oií seja 
mediante a eníreqa do dinheiro no Brasil e depósito da importância no exterior por 
correntísta residente em outro pais (o dinheiro não eraJisicamente transportado). Uma 
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das contas foi aberta em Genebra (Suíça) e esíaua em nome de MARIA RODRIGUES, 

nòo sabendo o declaronte exaíamente qual a siia nacionalidade. 0 declarante teve 

apenas 3 (três) contatos pessoais com o Sr. PA L/LO SALIM MALUF, mas em nenhum 
deles entregou dinheiro ao mesmo. Eram utilizados no esquema do Sr. PAULO SALIM 
MALUF os Bancos SAFRA de Genebra, CITJBANK de Genebra e MTB BANK de Nova 
York, em contas deLerniinadas por REYNALDO DE BARROS e FLÁVIO MALUF, O 
declarante não tem os números das contas, pois estes eram injomvados ao Diretor 
Regtonoí íSíDJVEV UMA), Quem Jazia a transferência erorri os doleíros (sempre 
pessoas diferentes) residentes no Brasil, mediante pedido da diretoria da MENDES 
JÚNIOR, através do próprto decíaraníe (via cabo). Os doleíros se dirigiam à sede da 
MENDES JÚNIOR e tratavam com o declarante como seria realizada a transferência 
Qijondo o popamento de propina deveria ser feito em reais, os próprios fornecedores 
das notas (empresas Já referidas) se encarr^aua/n de realizar a reserva bancária na 
instituição onde eles possuíam contas. O Sr, JOEL GLfEDES FERNANDES comparecia 
à agência bancária para retirar o dinheiro. Às vezes, a MENDES JÚNIOR emitia um 
cheque administrativo, que depois era eruiossado e com o próprto íítiilo eram 
“comprados" vários ouíros cheques adrrjlríisfroííuos, que por sua vez eram sacados 
em dinheiro ou cotocados em nomes de doleiros, ou ainda em nome do próprto 
interessado. O declaranie apenas recebia os ordens da diretoria, normalmente do Sr. 
RENATO ALVES VALE, que depois foi substituído pelo Sr. SIDNEI SILVEIRA LOBO. 
Jantando os totais papos a lilulos de propina pela MENDES JÚNIOR e OAS. pode se 
qrirmar que foram transferidos para o exterior, somente em razão da obra da Au. 
Água Espraiada niuiíos milhões de dólares norte-americanos. Apenas no ano de 
1998 foram entregues mensalmente cerca de VS$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil dólares) a US$ 3.000.000.00 (três milhões de dólares). Tais 
importâncias eram remetidas ao exterior, ou seja Suíça e Elsiados Dnídos, 
basicamente. A propina dos assessores era paga em reais ou em dólar, não sabendo 
o declarante se alguns deles remetia díntieíro para o exterior. O declarante não tem 
condições de afirmar que o dinheiro foi transferido de Genebra (Suíça) para Jersey. A 
Avenida Água Espraiada custou quase R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de 
reais), mas deveria custar R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões), no 
máximo. Em outras palavras, houve super/oti^romento de cerca de R$ 
550.000.000,00, Elsquema na gestão CELSO PUTA - quando o ex prefeito CELSO 
ROBERTO PUTA DO NASCIMENTO assunUu a Prefeitura de São Paulo (1997), 
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pt^rdiiTOU o esquema do Sr. PAULO SALIM MALUF, inclusive o Sr. REYNALDO DE 
BARROS permaneceu no Governo Municipal. Vale dizer: o Sr. PAULO SALIM MALUF 
recebeu propina de 20% até 1998. quatido o Sr. CELSO ROBERTO PÍTTA DO 
NASCIMENTO passou a cobrar cerca de 15% do íoial do vcüor das obras, ou seja 
diminuiu o perceriíuaf. Os assessores, como os presíd£>riíes da EMURB REYNALDO DE 
BARROS. ALFREDO MÁRIO SAVELLI e EMÍLIO AZZI e os outros agentes (FERNANDO 
KURKDÜIBACHIAN. EDGARD ERMELINIX) LEITE JÚNIOR e CÉLIO RESENDE 
BERNARDES) recebiam cerca de 17%. A empresa, neste caso. recebia cerca de 68% 
do valor contratado, fíecoberam também propina o ex presidente da EMURB na 
gestão CEISO PITVA c o diretor administraiivo-Jinaneeiro da mesma errjpresa cujo 
nome não se recorda no mooienío. 4) Pessoas que tem conhecimento dos fatos - 
sobtím dos Jatos os Srs. JOEL GUEDES FERNANDES (já ouvido), as pessoas que 
foram citadas. ROSIMAR JOSÉ DE MACEDO. VALDIR MONTEIRO DA SILVA (motorista 
que apenas pegava o dinheiro em bancosí e o Sr. JOSÉ ARNALDO RODRIGUEIS 
ALVES (Superintendente da obra Água Espraiada.!. 5) Documentos sobre as 
inegulaiidades - os docwitentos relativos aos Jatos ora narrados esláo arquivados 
numa emprt^sa de Belo Horizonte contratada pela MENDES JÚNIOR. A empresa 
MENDES JÚNIOR não possui documentos em São Paulo sobre o Cojisórcio. A EMURB 
tem os documentos sobre os pagamentos e medições, mos não sobre as 
subcontratações. Não eram realizados telejonemas para o exterior pelo declarante ou 
outras pessoas da MENDES JÚNIOR. ”. 
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Anexo 5.5 - Excerto do depoimento do sr. Símeão Damasceno de 
Oliveira ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 19/04/2002 


“Apresentado ao declaraníe o número 7202 1 código “Sintaxe ABA 026 
012 894”, New York/MTB Bank, afirmou que se trata de conta de um doleiro 
existente em Nova York, Estados Unidos. Referida conta foi utilizada pela Mendes 
Junior para efetuar as remessas ao exterior, no período de 1993 a 1998. Quem 
passou tal número para o Sr. Sydney SÜveira Loba da Silva Uma foi o Sr. Reynaldo 
Emygdio de Barros, ex-Secretário de Obras de São Paulo, prínc^aÍ7nen.íe na época em 
que era Prefeito de São Paulo o Sr. Paulo Salim Maluf. Corforme narrado txo 
depoimento anterior, a empresa Mendes Junior pagava as subempreiteiras por 
serviços não realizados ou realizados em parte. Em seguida as subempreiteiras 
(TECLA, PLANICAMPO, FOMENTO, etc.) emfíiom cheques ao portador, os quais eram 
trocados pelo decíaroníe por dólares Junto a “doleiros”. O declarante recorda-se do 
“doleiro” Vtvaldo, que tem cosa de cãmblo localizada no Shopping Iguatemi, Avenida 
Faria Uma nesta capital. Não se recorda do íxome completo do referido “doleiro”. É 
possíueí que os “doleiros” tenham utilizado corretoras de valores mobiliários, mas não 
sabe dos nomes. O declarante íembra que na Justiça Federo/ há um processo no qual 
a empresa Mendes Junior está erwolvtda Juntamente com outras empresas (“Esquema 
PC Farias”). Na fase do inquérito policial, tal caso estava na Policia Federal da cidade 
de São Paulo, setor de Crime Organizado. A empresa Mendes Jiíníor envolveu se no 
caso Pau Brasü/Jocuo Carios Martins, pois efetuou doações írreguíares ao ex-prefeito 
Paulo Salim Malif, durante a campanha eleitoral de 1989 ou 1990. Tem 
conhecimento da existência de outras contas nos Estados L/ntdos e Suíça e caso 
uenhom a Ibe ser apresentadas por pessoas que conhece, prestará nooos 
esciarecimeníos ao Ministério Público”. 
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Anexo 5.6 - Excerto do depoimento do sr. Si meão Damasceno de 
Oliveira ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 20/05/2002 


"o declarante ajlnna que foram efetivados vários dí^.pósilos eni coníos de 
funcionários da MENDES JÚNIOR e em contas de seus familiares. O declarante 
lembra que foram usadas cont as até de copeiras da empresa, que seriam demitidas, 
caso não aceíiassem. Também foram efetivados depósitos de cheques das empresas 
subcontratadas em contas de terceiros que nada tinham a ver com o esquema, sendo 
muitos ligados a "doleiros”. Uma pessoa poderia ter dólar para, por exemplo, adquirir 
um imóvel e por isso os depósitos eram feitos em sua conta corrente para que o 
"doleiro" pudesse trocar o cheque da subcontratada. 2} Envolvimento das 
empresas e pessoas subcontratadas pela MENDES JÚNIOR - o declarante 
esclarece que as empresas e pessoas envolvidas na construção da Av. Água 
Espraiada participaram da segumte fonna: STPO - foi tuna das empresas utilizadas 
para emissão de notas frias. O Sr. JOSÉ MARIA LEITE era o sócio majontário e 
clwgoLi a prestar serviços à MENDES JÚNIOR, mas na maioria dos casos as notas 
eram frias. A STPO linha o mesmo endereço da EMPLO, que lamlrém pertencia a 
JOSÉ MARIA LEITE e estava envolvida no ttsquenia de emissão de notas frias. A 
empresa FOMENTO também emitia notas frias e devolvia 90% do total recebido da 
MENDES JÚNIOR. A UAULUNÁ era uma empresa que distribuía óleo para veículos, 
mas eniílía notas firas, recebia dinheiro da MENDES JÚNIOR e devolvia 90% do valor 
recebido. A PLANICAMPO igualmente parLvcipava do esquema, sendo que conhece seit 
representante, o Sr. SÉRGIO SANTORO. Em relação a tal empresa o declarante 
afirma fiào conhece as pessoas para quem ela emitiu c/ieques. Possíoe/meíiíe nuiííos 
cheques do esquema foram dejx)si(ados em contas de clientes dos “doleiros'’. No 
tocante à erripresa CARL/SLE e ao advogado MARCOS MIRANDA, o dedoronte afirma 
que a/nbos emitiam recibos "frios" e depois deix>/L>iani os dieques refaiínos ao 
percentual de 1.5% (imposto de renda) e do restante ele acabava retendo mais 10%, 
para ambos. A CARUSLE pertence ao advogado MARCOS MIRANDA. A empresa 
TECLA foi uma das empresas que mais emitiu notas frias. Jimtando as notas frias 
das empresas TECLA, FOMENTO e PLANICAMPO, chega-se ao total aproxvnado de 
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) - isso só a parte da MENDES JÚNIOR, cujo 
esquema detinha 54% do Consórcio Água Espraiada A OAS linha o seu próprio 
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esquema e ulilizava as empresas TEX^LA e a CONCILIAÇÃO TRIBUTÁRIA. Antes de 

entrar no é»sqiiema. a TECLA não tinha colaborado com qualijuer esquema. Em 

súiíese, a TECLA foi obrigada a entrar no esquema da MENDES JÚNIOR e OAS, sob 
pena de perder o contrato de subempreitada. A empresa JATOBÁ também emitia 
notas frias, não sendo verdadeira a afirmação do Sr. JOSÉ SANTA ROSA de que os 
seus cheques foram emíttcios para pagar os rruideíreiros. A empresa emíiía uaíos frias 
e devolvia 93%. Inclusive, 3% eram depositados em conta corrente Uvdicada pelo 
declarante, que depois repassava para a MENDES JÚNIOR. O mesmo procedimento 
era feito com relação à pessoa de ALOÍSIO CALDAS LOPES, na época "controUer’' da 
MENDES JÚNIOR. O declarante nega, pois, veementemente que tenha participado 
dessa porcentagem sendo obrigado a depositar o dinheiro em conta por ele indicada, 
assim como a copeira da MENDES JÚNIOR, sob pena de demissào. O dinheiro não 
era depositado direto na conta da MENDES JÚNIOR pois era frio''. Tudo era feito 
para que não fossem depositados cheques das subempreííeíros nas contas correntes 
da MENDES JÚNIOR. O escrilódo de advocacia JOÃO AUGUSTO DE PÁDUA FLEURY 
NETO CONSULTORIA também emitia recibos frios e. pelo que sabe, nunca elaborou 
pareceres ou defendeu a MEA/DES JÚNIOR em ações Judiciais. 3) Esquema de 
remessa de dinheiro para o exterior ~ o declarante ínicíaímeníe esclarece que foi 
obrigado a fazer transações em nome da MENDES JÚNIOR, sob pena de perda do 
emprego. Coriforme depoimento anterior, o declarante ingressou na empresa para 
exercer os funções de coordenador administrativo-financeiro e por volta de 1967 foi 
obrigado a efetuar transações do "caixa 2* da MENDES JÚNIOR. Os documentos 
recebidos anonimamente pelo Ministério PiibÜco são, basicamente, posição do "caixa 
2", memória de cálculo para se apurar cada propina e conírote de remessas "a cabo" 
ao exterior. Tais operações foram reotizodos opós o recebimento dos chenue.s das 
sijbconíratadas. Quem fazia o controle dos itens mencionados era o próprio 
decíaronte e depois o entregava ao Sr. SIDNEY SILVEIRA LOBO DA SILVA LIMA 
(Itiretor regional), por ordem expressa dele. Portanto, someníe o Sr, SIDNEY tinha o 
"cliente" (REYNALDO DE BARROS, FIÁVIO MALUF e CAUM E/D, este idtimo somente 
nas épocas das can^panhas políticas de PAULO SALIM MALUF). Nenhwn documento 
era passado por “fax" ou ficava registrado em computadores da MENDES JÚNIOR. Na 
época (1993 a 1998), a empresa possuía computadores, mas nada era feito através 
deles. Em relação ao documento 1, o declarante esclarece que se trata de uma 
posição de reserva para pagamento futuro de propina (do dia 08/09/99) ao Sr. 
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CELSO ROBERTO PUTA DO NASCIMENTO. O documento 2 irala de iin\ recebimento 
da EMURB do dia 13110f 1998, rii/o valor (R$ 1.400.000,00, pos(eriom\en(e 
convertidos em dólar) Jbi remetido ao exterior através do “doleiro" VNALDO (do 
Shopping Cenier Ignatemi). No documento 3 consta uma relação de parcelas pagas 
pela EMURB a MENDES JÚNIOR, oriwidas de empréstimo Junto ao Banco do Brasil, 
mtermediado pelo ex-senador ANTONlO CARLOS MAGALHÃES. Tais valores (R$ 
61.425 em 06/08/98; R$ 61.425,00 em 11/08/98; e R$ 117.585,00 em 13/08/98) 
foram solicitados pela empresa O AS para iragar propina ao Sr. ANTONlO CARLOS 
MAGALHÃES, sendo que o dinheiro Jbi entregue pessoalmente nas mãos do Diretor 
Regional da OAS da época. O declarante não sabe se o dinheiro Jbi entregue 
efetivamente ao ex senador ACM, mas tudo leva a crer que sim. Tal fato também foi 
levantado peia ex-primeira dama de Sào Paulo NICEA CAMARGO. No documento 4 
coíisía uMia nwmória de cálculo das propinas (US$ 106.385,00) pagas aos Srs. 
EDGARD HERMELINDO LEITE JÚNIOR. FERNANDO KURKDJIBACHIAN e ao ex 
presidente da EMURB (jidho de 1998), não recordando o nome deste último. Em 
relação a lais pessoas, normaimente o dinheiro da propina era entregue ao Dr. 
EDGARD LEITE JÚNIOR. O valor de US$ 156.396.00, constante na mesma folha, 
representa pagamento de propina relativa ao fator K” da obra Av, Água Espraiada, 
ctjo superfaíuramento foi descoberto por esta Promotoria. Portanto, havia dois 
esquemas de pagamento: um referente ao fator K” (aditivos do contraio) e oulro 
relativo às mediçòes irregulares. O documento 5 Lrala de pagcmtenlo de propina 
(US$ 11.403.00, em março de 1998) aos Srs. EDGARD HERMELINDO LEITE JÚNIOR, 
FERNANDO KURKDJIBACHIAN e ao ex presidente da EMURB. O documento 6 se 
refere a pagamento de propirta (R$ 30.000,00, em Junho e Julho de 1998) a 
Conselheiros do TCM - Tribunal de Contas do Município. O declaranle não sobe quais 
Conselheiros do TCM receberam as parcelas, mas (ais pagamentos se referem a 
aditivos do contraio de construção da Au. Agua Espraiada. O documento 7 é uma 
memória de cálculo ordenada pelo Sr. SIDNEY LI MA para demonstrar o pagamento ao 
ex-prefeito PAULO SALIM MALUF. A expressão “recebimentos” significa os valores 
repassados pela EMURB (R$ 3.578.267,51, de maio a Julho de 1998) a MEA/DES 
JÚNIOR. Consta na relação, depois de “sub total”, o valor de “ R$ 540.000,00", que 
representa pagamento Já efetuado anteriormente. O vedor “-R$ 1.006.000,00” 
representa o pagamento de US$ 834.854,77 realizado em 18/08/1998, via cabo, não 
sabendo se para Suiça ou Estados Unidos. Nessa mesma relação o valor de “R$ 
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657.253,50” representa díuida da MENDES JÚNIOR em relação ao Sr. PAULO SAUM 
MALUF. O declaraníe, (íistadjo a se man^estar, afirmou que, de Jato, preparou tal 
documento para SIDNEY LIMA, por determinação expressa deste. O documento S 
também representa propinas pagas (US$ 30.767,00 - medições - e US$ 43.949,00 - 
Jaíor K) aos Srs. EDGARD HERMELINDO LEITE JÚNIOR, FERNANDO 
KURKDJIBACHIAN e ao ex presidente da EMURB (mato e Junho de 1998). O 
documento 9 representa uma memória de cálculo de pagamento de propina ao ex- 
prefeito PAULO SAUM MALUF. “Recebimentos” representam valores recebidos pela 
MENDES JÚNIOR da EMURB. O valor “US$ 345.922,50” representa propina paga em 
11/05/1998 ao ex-prefeilo. O valor de “R$ 1.663.253,50” representa propina que não 
fora paga, após os recebimentos mencionados na mesma folha O documento 10 
representa “Recebimentos” de “R$ 57.292.411,20” pela MENDES JÚNIOR da EMURB. 
A expressão “Restituições” significa o total (R$ 814.254,48) a ser pago a título de ISS 
pela MENDES JÚNIOR. Neste particular, esclarece o declaraníe que conforme seu 
priíTWiro depoimento houve um esquema de pagamento de propina no caso de 
envolvimento de débito da ME/VDES JÚNIOR com a Prefeitura de São Paulo, no valor 
aproximado de R$ 40.000.000,00, nessa época, e cigos diversos procedimentos 
adminisíratívos foram arquivados mediante o pagamento ás pessoas envolvidas do 
valor de aproximadamenie R$ 2.500,000,00, pagos parceladamente da seguinte 
forma' I R$ 1.100.000,00 na primeira leva ll~ R$ 500.000,00 da segunda leva e o 
saldo no iercetro pagarT}ento. Pede o declararUe nesse ato que o Ministério Público 
faça o levantamento do processo Judicial para desarquivamento destes procedimentos 
administrativos que leiforam à subtração do erário público municipal desse valor 
aproximado de R$ 40.000.000,00 em decorrência do “esquema Jeito pela MENDES 
JÚNIOR com agentes mimicipais e políticos”. “Liquido a receber” trata do valor (R$ 
56.476.156.72) sobre o qual deveria incidir o percentual (11%) da propina paga ao ex- 
prejeito PAULO SAUM MALUF. Aliás, conforme liem 5 do mesmo documento 
(“operações”), foi pago entre 01/01/1998 a 29/01/1996 o total de R$ 13.512.885,34 
(equivalentes a US$ 11.157.278,18), uía cabo (representado pela letra “C”) e outra 
parte em papel-moeda (representado pela letra “P”). Os documentos n. 11, 12 e 13 
(US$ 90.700,00 + US$ 141.825.00 em 23/01 /98: US$ 122.120,00 + US$ 181.953,00 
16/01/98; US$ 401.240,00 + US$ 564.842,00 entre setembro de 1996 e Janeiro de 
1998) representam pagamentos realizados aos Srs. EDGARD HERMELINDO LEITE 
JlfNlOR, FERNANDO KURKDJIBACHIAN e ao expresideníe da EMURB (julho de 



Anexos ao Relato Sintético dos Trabalhos da CPMl "do Banestado" 

Pág. 70 

1998). A letra “K" significa que o dinheiro é oriundo dos jjagameníos refereníes ao 
aumento pelo fator K" e os demais são relativos aos repasses das subempreiteiras. 
O documento 14 representa uma memória de cálculo dos pagamentos de propina do 
fator K" e “coniribuiçôes” (de 1,5% ou. R$ 810.000,00, em abril de 1997) aos Srs. 
EDGARD HERMELINDO LEÍTE JÚNIOR. FERNANDO KIJRKDJIBACHIAN e ao ex- 
presídenle da EMURB (julho de 1998). Os “resumos de remessa” representam as 6 
(seis) parcelas dos pagamentos do íotal de R$ 810.000.00, servdo que a última 
parcela, de US$ 82.061,00 (6'^). foi paga no dia 0710411997. O documento 15 
representa uma memória de cálculo de janeiro e fevereiro de 1997 r^ereníe a 
pagamento de propina a PAULO SALIM MALUF. Em janeiro existia urna divida de R$ 
4.080.531 ,l 0, sendo pagos em 0410211997 o total de R$ 2.020.000.00 (equivalentes 
a US$ 1.877.323,00). Em fevereiro foram recebidos da EMURB mais R$ 4.882.000.00. 
gerando o compromisso de pagomenfo de propina de R$ 896.400,00, Somaiuio-se 
esse idttmo valor com o dcbífo anterior, chega-se ao total de R$ 2.956.931,00. No dia 
2010211997 foram pagos ao ex-prefeito R$ 956.700,00 (equivalentes a US$ 
889.953,00). O documento 16 demonstra recebimenlos peía MENDEIS JÚNIOR dos 
valores de R$ 4.671.000,00 e R$ 2.484.000,00, que geraram compromissos de R$ 
1.431.00.00, que foram somados ao débíío oníerior, de R$ 2.500.00,00, chegando-se 
o total de R$ 3.931.000,00. Após, foi efetuado um pagomenío de R$ 1.431.000,00 (ou 
US$ 1.249.781,65). A MENDES JÚNIOR ficou devendo R$ 2.500.000.00. O 
documento 17 representa recebinvsntos da EMURB, totalizando R$ 37.385.655,48 
(janeiro a março de 1997), que geraram compromissos de pagamento de propina da 
ordem de R$ 7.477.131,00. O item 2 ("Pagamentos'’) descreve os pagamentos de 
propina ejetuados entre 0410211997 e 0810411997. Foram pagos R$ 5.259.877,00, 
em 5 (cinco) ixircelas “via cabo”. As expressões “Campari” e “Pera’’ são “nomes de 
fantasia’’ de "doleiros”, não sabendo o declarante os nomes verdadeiros. A ME/V DES 
JÚNIOR ficou deoendo R$ 2.217,254,00, O documento 18 representa pagamentos 
efetuados (US$ 80.077,00, em agosto de 1996) aos Srs. Srs. EDGARD HERMELINDO 
LEITE JÚNIOR. FERNANDO KURKDJIBACHIAN e oo ex-presiden/e da EMURB Qulho 
de 1998), por medições irregulares e “fator K” (Av. Água EspraíadcO. O documento 
19 represenía compromissos diversos. A letra “C” {R$ 215.'3I9,83) signijica, neste 
caso. CONTRIBUIÇÃO (aos Srs. Srs. EDGARD HERMELINDO LEITE JÚNIOR. 
FERNANDO KURKDJIBACHIAN e OO ex-presidenie da EMURB), que era entregue por 
SIDNEY UMA. A letra “K” sign^ica propina sobre o “fator K” (R$ 313.389,00). A letra 
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“V" significa “medições de vento" (no valor de R$ 675.000,00). “Saldo recebido" 
Significa o valor recebido da ÊiWüi^B nos nipses de Julho de 1996 e agosto de J996 
(R$ 14.354.655,48 e R$ 6.048.000,00). ‘Total de compromissos" significa o total 
“devido" (R$ 1.416.543,70) e “taxa" ê o câmbio do dia, pois neste caso a propina em 
dólar em São Paulo (Rua Alagoas, próximo à FAAP). O documento 20 representa 
vários bilhetes, referentes a compromissos devidos a PAULO SALM MALUF. A 
primeira parte representa compromisso de Julho de 1996 no valor de R$ 2.205.383,41 
e pagamento de R$ 405.556,03, equivalentes a US$ 396.437,96. A segunda parte se 
refere a recebimentos de setembro de 1996 da EMURB (R$ 14.800.000,00), serxdo que 
o compromisso de pagamento de propina era de R$ 2.815,.279,73 (ou US$ 
2,727.984,23). A terceira parte relaciona recebimentos da EMURB pela MENDEIS 
JÚNIOR, que totalizam R$ 24.884.655,48, que geraram compromissos de pagamento 
de propina de R$ 4,796,931,10. Foram feitos pagamentos, corforme item 2, de R$ 
2.020.000,00 e R$ 956.700,00 (ou US$ 1.877.323,42 e US$ 889.953,49, 
respectivamente), restando um saldo devedor de R$ 2.000.231,10 (pagos aos 
próximas medições^ A terceira parte representa o “saldo devido" (R$ 1.799.827,38), 
ou seja propina a PAULO SALIM MALUF. Representa, também, recebimentos da 
EMURB pela MENDES JÚNIOR, que elevaram os compromissos de pagamento de 
propina oo total de R$ 3.285.383,41. Foram feitos dois pagamentos (R$ 405.556,03 e 
R$ 1.080.000,00), restando ainda os mesmos R$ 1.799.827,38. O documento 21 
representa três bilhetes. A primeira parte trata de “contribuição" (propino) para os 
Srs. EDCARD HERMEUNDO LEFTE JÚNIOR, FERNANDO KURKDJIBACHIAN e ao ex 
presidente da EMURB, de US$ 107.649,00 e US$ 136.776,00, em 30/07/1996 e 
30/08/1996, respectioameníe. A segurvia parte representa uma memória de cálculo 
de pagamento de propina a PAULO SALIM MALUF. Neste caso, havia um “débito" de 
R$ 2.500.000,00 para o ex-prefeito e também mais R$ J.43J.000,00, reíoíioos a 
recebimentos da EMURB em 18/03/97 (R$ 4.67J .000,00; e 3J/03/97 (R$ 
2.484,000,00). Depois foram R$ J.43J.000,00 e restou o íoíoí de R$ 2.500.000,00. A 
ííTceíra porte nõo faz parte do esquema. O documento 22 representa uma memória 
de cálculo de vários recebimentos EMURB pela MENDES JÚNIOR. No final do 
documento constam os valores pagos a PAULO SALIM MALUF (R$ 1.252.862,65, R$ 
2.497.077,77 e R$ 2.486.479,60, em novembro e dezembro de 1995), que são auto- 
e.<plicattvos, sendo que nessa época os pagamentos eram feitos em espécie (em reais;. 
Tais oaiores, gue totalizaram R$ 6.236.420,02, foram entregues na casa do Sr. 
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REYNALDO DE BARROS pelo SIDNEY UMA. Várias uezes o declaranie Joi a um 
“apart hoter (Lijolo a visla) localizado na Rua Alagoas, Higienópolis, próximo a F'AAF, 
Jimtamenie com SIDNEY UMA. para levar dinheiro ao Sr. EDGARD LEITE. Ein 
algumas opor humidades enconlroii no mesmo aparí hotel o Sr. PAULO HUPSEIL, ex- 
diretor da QAS. Que, coixfomte depoimento anterior, o Sr. PAULO HUPSEL ia ao 
mesmo local para pagar a porfe da propina da O AS (também 90% do ixúor recebido 
das subempreiteiras). O Sr. SIDNEY LIMA determinava que o declaranie o 
acompanhasse nessas oportwUdades. O motorista que levava o decíoroji/e e o 
SIDNEY LIMA era o Sr. MÁRIO MENDES, da MENDES JÚNIOR. Não sobe o nome do 
motorista da OAS. porém o Sr. MÁRIO MENDES o conhece.”. 
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Anexo 5.7 - Excerto do depoimento da sra. Nicéa Teixeira de Camargo 
ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 30/01/2002 


“Em relaçào às üregLãarldades imputadas aos ex prejettos CELSO PITTA e PAULO 
SAUM MALUF, a declaranle pode falar de duas principais: Túnel Ayrton Senna e 
Avenida Águas Espraiadas. Também pode apresentar algumas informações sobre 
depósitos de dinheiro no exterior. 1) Túnel Ayrton Senna - a declaranle pode Iriformar 
que o esquema de supeifaturamento de preços (gestão PAULO MALUF - 1993/1996) 
envolvia o Sr. FLÁVIO MALUF (filho do ex-prefeíto), o ex-Secretário RE)iT^ALDO DE 
BARROS e o próprio ex-prefello PAULO MALUF. As reuniões para tratar do esquema 
eram feitas aos domingos, na casa do ex prefeito MALUF. Participavam de tais 
reuniões, além das pessoas das três pessoas mencionadas, o ex secrelàrio de 
Governo de São Paulo EDVALDO ALVES DA SILVA, o ex-secretário de Finanças e ex- 
prefeito CELSO PITTA e eveníualmenle representantes das empresas que estavam 
constrjjindo o Tiínel. As reuniões/oram realizadas na época da construção do Túnel e 
algumas delas duravam várias horas. O ex-prefeito CELSO PITTA chegava em casa 
irritado, poLs, como Secretário de Finanças, “não sabia onde iria encontrar dínbeíro 
para tocar a obra", apesar de todo o seu preparo na área econômica PHTA dizia que 
não podería papar todas as despesas do esquema mesmo que tivesse ò sua 
disposição a Casa da Moeda do Brasil. Além disso, ele dizia que a “corda 
arrebentaria para o lado mais fraco", que era o lado dele. A declaranle ficou sabendo 
do esquema de superfaturamenio de preços dos tnsumos da obra do Túnel Ayrton 
Senna através do próprio CELSO PIFTA, mas não especí/icameníe como funcionava.. O 
PIFTA apenas disse que as contralaçòes da Prefeitura Municipal de São Paulo eram 
feitas aíroi^és de “cartas marcadas", ou seja, uma empresa partíc^íaua da licitação e 
era eonfroíoda para fazer determinada obra, enquanto aquelas que participavam da 
licitação e não eram contratadas acabavam participando de alpuma forma no futuro, 
através de subcontratação. Por isso que as grandes empresas nòo recía/nauom uma 
dos outras. O ex-prefeito CELSO PTITA dizia que, no esquema, o Sr. FLÁVIO MALUF 
pedia de 3 a 596 da empresa (dependendo do íamonbo desta) do total faturado e 
depois dioidia a propina com o ejt secretário REYNALDO DE BARROS. A decíaraníe 
nõo pode afirmar se o próprio CELSO PTITA recebeu propina desse esquema. 
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eiiquanlo exerceu a fwiçcio de Secreíário (1992/1996). Segundo P/TTA, os ex~ 
Jimcionários WAGNER RAMOS. PEDRO NEÍVA e JOSÉ ANTONIO FREITAS (ex- 
secretário) "eslavojTi montados na ftota”. ou seja, gojJiarani uma Joríuna com a 
emtssáo dos títulos da dívida pública mimicipai para pagar precatórios. Coriforme as 
ações do Ministério Ptlblico, defx)is o dinbeiro da emissão da LFTM Jbi usado para 
construir obras pelo ex-prejeilo MALUF. CELSO PUTA dizia claramente que o ex- 
prejeito PAULO SALIM MALUF estava envolvido no esquema de corrupção, inclusive o 
seu filho FI.ÁVIO recolhia dinheiro. FLÁVIO MALUF. aliás, agia com a autorização do 
pai, segundo PITTA e coriforme a própria declarante constatou. Eles utilizavam 
"doíoíros” no osquoma após o recebimento do dinheiro das enyrreiieiras. As próprios 
onipreiíoíros ííniiom os seus “doleiros”, que faziam depósitos no exterior. Na época 
anterior ã eleição de 1996, CEI^O PUTA dizia que o candidato deveria ser ele, pois 
tinha uin passado limpo e eles (PUTA e MALUF) não poderíam correr o risco de outro 
Paríido gcmtmr, pois tudo seria descoberto. 2) Avenida Aguas Espraiadas na 
consirução da An. Águas Espraiadas, também houve superfaturamento de preços. A 
decíoranie não sabe exaíonTeníe como fimcionava. mos pode dizer que as pequenas 
empresas eram sutjcontratadas e eram obnqadas a participar do esquenio, que 
eisaua desuiar dinheiro público. O esquema começou na admínisiração PAULO 
MALUF, mas perdurou na administração CELSO P/7TA. inelusiue, algumas dívidas” 
das empreiteiras em relação a PAULO MALUF foram paqas por CELSO PITTA. Cería 
lez. PAULO MALUF disse a CELSO PUTA (quando este era Prefeito) para não pagar 
uma empreifeiro. porque o dúiheíro nòo íín/ia s/do depositado no exterior em nome 
dele. 3) Contas no exterior - a decíaroíi/e pode a/irrnor que o ex-prefeito CELSO PUTA 
possui ou possuía uma conía no Coníuiercíai Bank de Nova York (EUA), localizado na 
301 - Park Acenue. NY 10022, fone 00 21 (ou 23) 1 212 735-0769. O cartão VISA 
norte-americano tem ou tinha o número 000004, member TBTC, conía n. 4388 0950 
3001 3603. Esse inimero acessava a conta do ex-prefeito CELSO PITTA. Trabalhavam 
no Banco a vice-presidente, que era a Sra. DÁLIA OZERl. que, salvo engano, tem 
nacionalidade portuguesa, e o díreíor era o Sr. MAURÍCIO ABAD. que é brasileiro. No 
Brosü, o Commercicd Bank é representado pelo Banco Cidade, que tem agência em 
São Paulo e cujo proprietário é o Sr. EDOMOND SAFIDE (Praça D. José Gaspar. 134, 
1" andar, centro, fone 3/50-5000 ou 3661-7699). Quem aíendia o ex-prefeito CELSO 
PUTA no Banco Cidade era a Sra. SHEILA ABAD. “doleira" que tem parentesco com o 
Sr. MAURÍCIO ABAD, que trabalha na Av. Anqé//ca. A declarante tem convicção de 
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que CELSO PÍITA tem ou Leve conta no Commercíal Bank, pois no mês de 1994 Jot 

cojwidada por seu ex marííto para irem aíé a agência rejerida em Nova York. onde 

eram aguardados pela Sra. DÁLIA OZERl, Ela disse que era pessoa de inteira 
corifiança de PAULO MALUF e FLÁVIO MALUF, para quem Jazia “as melhores 
aplicações”. A Sra DÁLIA disse ainda que Jazia as melhores aplicações para PAULO 
MALUF e FLÁVIO MALUF, sem qualquer risco. Em outras palavras, as rejerldas 
pessoas tinham investUnentos naquele banco. A conta cortjunta (em nome da 
declarante e CELSO PJTTAJ Joi aberta naquele dia, inclusive Joram assinados os 
documentos respectivos. Quando a declarante questionou CELSO PUTA sobre a 
ongem do dinheiro, ele disse que eram economias trazidas do Rio de Janeiro (onde a 
JamüUi morava antes de vir para S. Paulo) e parte da indenização da empresa 
Eucatex. A declarante descobriu que parte do dinheiro não lúPia or^ern licita quando 
soube que a conqtra de ijm veiado GM Vectra Joi Jeita em cheque errüíúio por i/m 
doleiro, conforme publicaçõesJomcdísticas do ano de 1995 e 1996. O rejerido “doleiro” 
trabalhava para a Sra SHEILA ABAD, que à época Já era Juncionáría do Banco 
Cidade (agência Higienópolis - S. Paulo - SP). À época o ex-prejeiío CELSO PITTA 
procurou Jamülares da declarante para assumirem a compra (como “lararilas”), mas 
nenhum deles aceitou a proposta Tais Jamiliares teriam que declarar a compra 
perante a Receita Federal. Se o dinheiro depositado no exterior tinha origem lícita nõo 
hauia necessidade de utilizar um doleiro para comfirar o carro e pedir a Jamiliares 
que assumissem a compra Além disso, no presente ano a declarante Joi ao Banco 
Cfdode para saber se a conta ainda existia e se era possível Jazer saques (como dito, 
a conta era conjunta). A declarante queria Jazer prova da existência da conta O 
diretor Jurídico do banco, ci^o nome não se ternPra disse que a declarante somente 
poderia Ler acesso à conta se Josse aié Suiça (Zurich), desde que a declarante levasse 
o seu passaporte. Pelo que a íiecíaroníe Jlcou sabendo, a conta podería ser acessada 
em um banco suíço ligado ao Barvco Cidade e os documentos seriam enfreques num 
hotel, naquela cidade. O diretor Jurídico Jicou muito preocupado, pois tetrüa que a 
declarante derumciasse a existência da conta. O banco queria se livrar da conta em 
nome da declarante, de sorte que eventual valor deveria ser transjerido para outro 
banco. A declaranle, então, disse que não tinha dínbeíro para viciar para a Suíça e 
por isso o diretor Jurídico rejerido disse que poderia pedir ao Presidente do Banco 
Cidade (Sr. Sqfíde) que pagasse a passagem No dia seguinte, a declarante ligou para 
o rejerido dtreior e ele disse que não poderia pagar as despesas. O Jilho da 
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(iedaraRte acompaiihon-a alé o Banco Cidade. Cotrio düo, a declaranie não qiteria 
sacar nenhitm valor, nias ohier extratos da conta para entregar ao Ministério Público. 
No esquema de transferência inteniaclonal de valores, e do conhecimento da 
declaranie que seu ex-marido movimentava a conta através do Sr. NAJI NAHAS no 
Banco Audi de Nova York. Inclusive. Já foi entregue ao Ministério Público cópia de urn 
depósito bancário de US$ 5.000.00 feito pelo Sr. João Carlos Martins (a pedido de 
CELSO PITTA). em nome do filho da dectarante. VICTOR. Nada mais. 
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Anexo 5.8 - Excerto do depoimento da sra. Nicéa Teixeira de Camargo 
ao Ministério Público do Estado de São Paulo em 04/02/2002 


“A empresa Yukon River Ltd. realmente pertencia a NAJINAHAS, FERNANDO 
NAHAS (fiUio de Naji Nahas) e CELSO ROBERTO PUTA DO NASCIMENTO, tendo sido 
consliíuída em data ignorada com a Jütalidade de realizar operações internacionais 
com dinheiro. O ex-prefeüo CELOS P17TA conheceu NAU NAHAS através de PAULO 
SAL/M MALVF e ingressou na empresa possivelmente em data posterior á sua 
constíluíção originaL A declarante recorda se que algumas reuniões relacionadas à 
empresa YUKON RJVER foram realizadas na sua casa e outras da casa do próprio 
NAJI NAHAS. O Sr. FERNANDO NAHAS esteve na casa da declarante pelo menos 6 
(seis) vezes para trazer envelopes lacrados, que eram colocados numa pasta com 
segredo. Numa discussão havida na sala de sua residência entre NAJI NAHAS e 
CELSO PUTA, este último disse: " você colocou seu filho nessa merda Quero saher 
como é que você vai se sair”. CELSO PUTA estava se referindo ao filho de NAJI 
NAHAS.que era também sócio da YUKON RIVER LTD. Nos comentários entre NAHAS e 
PTTTA, aquele disse que a empresa não traria nenhum risco para ambos. Isso levou a 
declarante a descorifkir de que alguma coisa era llegcd e pediu que CELSO PUTA se 
afastasse de NAJI NAHAS. A declarante ficou sabendo que o dinheiro depositado na 
conta da YUKON RIVER tiitha origem em vários esquemas, principalnwnte no desvio 
de verbas através de empresas que efetuavam a limpeza das ruas da cidade 
(Esquema do Lixo) e da empresa METRORED (que instalou cabos de fibra ótica na 
cidade). Certa vez. pegou um envelope entregue por FERNANDO NAHAS a CELSO 
PUTA ()á aberto) e viu o nome da YUKON RIVER. Até então, somente havia escutado o 
nome da empresa em conversas de CELSO PUTA com NAJI NAHAS. A declarante 
soube através do Jornal Folha de S. Paulo que a empresa (off-shore) YUKON RIVER 
tem sede no paraíso fiscal das Ilhas Virgens Britânicas. A declarante ficou sabendo, 
também por meio da reportagem, que o dinheiro saia do Brasil, passava por países 
da América do sul e em seguida era depositado no MTB BANK de Nova Iorque, na 
conta n" 70.245. 

A declarante nunca esteve ito MTB BANK de Nova Iorque, mas conjirma que 
esteve no Commercial Bcmk da mesma cidade (pertencente ao Banco Cidade de São 
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Paulo), coi^orme depoimenLo anterior. A declaraníe concede ao MinisLério Publico do 
Bsiado de São Paulo auíorização para obter cópia de qualquer documento existeiUe 
no Commercial Bank de Noi;a Iorque, pois íanibém é, ou era, correnlisla, ao lado de 
CELSO PITTA”. 
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Anexo 5.9 - Mensagem encaminhada ao COAF pelo Ofício Federal de 
Policia Suíça - Departamento de Comunicação sobre Lavagem de 
Dinheiro da Suíça, acompanhada de tradução oficial para o português, 
informando a existência de empresas em nome de Paulo Maluf 
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Information and raquastfor rvsaarch on Maiuf Paoto, Sao Paolo. BraxJl 


Dear M Gewirki 


1 



In relarertce to our todo/s phaino.conysrullon I can harawith intonn you, that 
MROS Is actually workíng ona monay Isundaring rapon bmuont \o u* Oy Citibarac 
Syvíiieriand. 

\ 

1 Th» llnandel (nlornrldlary informe u», that In Jgly i íflS Cttic>ank opened aowJW for 
f a company called Blua Diamond Umitod, Ceymân Islands^ later on ranemdd to 

; Red Ruby Ltd. Beneflciary ownar of lhe oomparry ia a certaín Paolo Mifuf, 

' Govsmor of the Siata ol 5ao Paolo and Mayor ot Sao Paoio 0'ty> Brazil. 

1 Cn January 9* 1097 aii aocounts wMh Gitibanlt Swlizeiiancf weie dosad and a6 Oio 
aaaets wara tranalarad lo Cíllbank N,A. JerseV. 

9 

j According lo ailogations In (ha brazOian pratô, Malui hee beon Invct^ad in poUltcal 

; oorruplivsn. 

I Plaaew Intorm us ot any Infoimadon legardlng PkqIo Melof and Invaatlguiora/ 

1 pfocedures/coun bcis going on In Brazil agalnei Malouf pr rompan»» belortgínç lo 
him. it wuid be very heipful If yeo cooid - In «ee ihare la airaady a judga 
invaailgBüng on a ‘Malirf Caee' In Brazil, indicate lo us tha narne and ofíioa addrast 
OÍ lhe coiTtpoient ]udg« in Brazil. 
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it-íiC'‘ >j o .jnof i;-Jes íai rufarejiri J à i/uiatit .ii-ãL/ .Jn ] 




f L? To ò.tradi? 

{>;.fJíÊ?va »^lo aiaiTO/ rf rojTjaii'-:/;!^J 

f ój :<- 1 r^iíTifínCo •;i<i '.'ixxjnicJV-A'^ i T.'LX/i j.4r de Tinhe i ro SiiifaJ iMftOS) 

'■ I -.ha', t ,i,;í n<i 

[.jj jJpinao; Só',*:i/el 1 j 

'■.*let\_.i.e: (tíl 31 123 dOIO 

T<'í:erjX! t+fll 31 (23 3:l3S 

n.08.2001 

T .' »> I .lo pAij n.is i iuri lai rido a íollia da roatoj : 2 

C<)H9írHO DK CONTROrj; DIE ATIVIOADÍS IÉ'INAl’i:£IHAS 
tiriiX’lía I.P lr,i‘:ii 
Faxr OoSS 61 226 Oõ-ll 

;Hia reforíru. iá : Sr, fíelu Cai ikvs GurhXi 

HiiTir 1 firTi líiid.i.a; Moi S46 

fl?Si;'i'C-: Ir.li. . I ,..»di50 0 j:..-:] i io ae [ji-sií'. i .ij r. Oit 

Maiuf P^olo, SàO PdiUo, Brasil 

pieisdc. Sr. t.V-rljrki 
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«rycBHU rt-l.Hl M l\ ^LI^JM VSIL 

MARIA CttíSriNA ÜODOY 

l.tojíiii*; FR.\''»CuS'r í.í\^üi.ís 

A*' TLru«i^c^L *f- IW íKÍO W fmic ^ Biitil 

ítA' íia: ííl IJ 5Í1 H 101J r-iutil rí^Kp4lcf^^i<*[4Yf->B b« 

)i.x>,Wüo ií;i ci*p it j... ^ *-i*. 



Ü84 livifio- (Píll " h-ü»>íi>' 

:•%^l4ÍrT0^ í **■ 

Tt—Aa í. «k-_Í1I.-110 _ __ Fy • _ 


Coíd rerctSr.clâ a nossa corLvexsa tíleffinieiÉ <Je fva.p, fioamj 
inf.íi-iiá-Lo, i>or inelo da prEsente, ds qliB o I-íííOS osLã üb Cato 
I. »■ i,!.''iliiar.ííc cai '.íQ r<Al'il-‘ir-vo '■■l-i:: •» 1 tm riv? il!.:!.;!.? 

toi, '■•riyi.,..:'.!»; polo CLt it 5 kíi,Í: ' - ■ 

O iid. í't ár ic s.íntii>r.'«ir.io ..loa liiforiaa 'líjo, nu ;;'i ' L,*■■■*., 

CiLíbank abriu cortas põra uma' ETíicesa danomlnada Blus niajULXiOl 
tiau C*d, Ilhas íTa^Trar, poat fr í Oraieut e renomeada pítra Il*(l Suty 
Ltd. 0 prop3:j«t.àrio ti-neTlc-iric da ejrpresa é um cerco Paolo 
Malqf^ Governador jo Istado de àdo Paulo e Prefeito da cidade de 
Sâo Paulo, Brasil. £3 i 9 •!« ianolro de T997 todas as contas junto 
ao Cl-tíbarilc duiça focain eiiuorradas o todos os ativoa Coraicu-. ' 
. tranüí fetido» paiã O Citibink N.A. Jatsey. 

Ee acordo con sle^aoíea na Imptensa brasileira, Mv».lu£ asteve 

..Eí 

^ivolvido uni corropxjlo política. 

Queira comunicar-nos sobra qualquer inFormação’ talati va a paolo ■ 
Maluf • i.nveatiqações/' procedimentcs/ atos judiciais cm curso r.o 
Brasil cuiiiJCã' :MAloirf ou einprasas a ele pertencentes- Ss-ria de 
çrande ajuda se o senhor pudesse - caso ji exista 'lub juiz 
iiivcstirjandü a respeito <i<j um "Caso Haluf" no Hrasll - ir.djç*ir- 
r,o3 c nome 3 o endereço oficial do referido juiz no Brasil. 

(íe^ijnda pifijljfiJ] 

[.-■acjwboj e anoíaçOos n.JoUScrTta» r-rt/arsiM.íS 4 /;ttB«raC-lo de aiUosJ 

Caso necessito de qualquer outra ir, rtitlnaçJo, qgeiia entruf Pie 
CCrtCato comigo, seni hesitação. 

At. enoii>3«i>«nte, 

ÜEPARTflMEÜTO /EDERAL T-fi POLlCIA 
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Anexo 5.10 - Ofício encaminhado pelo Procurador-Geral do Cantão de 


Genebra 


ÍÍPUBUQlflE CT CAHTOtJ OF, CESÈVl 



pÜdVOlHJLiWCIAlRE 


ralavidt;iiii«,ie H scpiertibre j jOI ^ 

Ttl.-3191/02 
Feu; 781.43,65 


prücureur général 

pljct dii Bourf-dc-Fo^tf I 
Ca^c poaule 3] 63 
II! t C«n 4 vc] 


Minisiero Publico Federal 
Xu» Píiumo Gomide 762/76Í 
Cerqueira César 
SaoPBuWSP 
Bn^ij 


N/réf: CRO/lem 


« » t 

U 




Coricenic: Paulo Salitn MaLUF - P 110&7/01 


Me^iKS ei Ní^onsieu; les Pmeureura, 

Le Miflistife puhlic du Canion de Gcnève accuie rtcepiion de voiie 
cguiher Ou 3 «epteicbie, tnniinis par fax, eonceraini la ptocédupe indiquée cn marge 
portaiii voire réf.; MPF^PltíS? N’ 10/288/01. 

En réponsc, nous portonj à voicc connaissance que iiotre auionié, sur 
la base de ccjuines ínfoemadon], a décidi de procédei i une enquéie prélirnlnaíre et a 
otdcnné la saisíe consenaloíre de díven docuinenis bancaires. 

Avaiii de décidtr, s'il y a lieu, de conf.ei ceue prpcfdure à un Jujçe 
d'ínstnictio[i. nous vous príons de nous irajisineiLre les inTonnaiions etsciuieMes 
concern&iii let procédures conduttes au Brésil contra Paulo NIALUF, en précisani, en 
panicuVier; 

Ití infr»ciions qui peuveni ílie repioctiée» à cclui-ci, 

• la pín wlt pínale CDuvrafii cei agíssetnenii. 

' le faíts letenui i chacgc conire celuí^ci, 

- Ics icenlrlés des auires penonnes ou loeiétés qui seraienL 4u<Icineni poursuiviei. 

Sur Ubase dc ces renseijnemenis nous détenninerons la néce»:té ou 
rçpporrunitéderequériruneinjirjciion, ' 
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Finalcmcnt nout vous rappelons quil vwis est possíble dWtrêsser aux 
autorítés gencvaises une commlssion logatolre intemaiionale aux íins dc rcctieillir la 
doeu men lati on bancaire relatívc aux reladoiu bancaires cnutlcnucs par Paulo MALUF 
et les mcmbrçs dc sa famille, à leur nom, sous désignation numdriquc ou 
convemíonnene, ou au travers de sociétés, donl ils sersient les avants dccit 
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Anexo 5.11 - Comprovante de depósito na conta 026003023 do Safra 
National Bank of New York 


kuLcri-fTliK 

i1 CíiUi-íi 

í' t 


1 .bí'? í J. 1 Li'- 

'j C: c;.Le.nk 

.FJFAW 5 

Lcrui/Vü jv'/Y\Lru 
Cui luLn» jüü jO*J v9í 
í'uii<is ‘rc^itã^rtfr 


rhi 

fil 




rí. Cfcsr» Myiiit 


9 


A>JCOui'tC 

Curitf UíukíuhI 

Lacv 

DâLc 


'jbiieeiit 

USD ijilH, 1; 5 . bfc 

JJ J3II Stj 

v-'j 0^(1 ya 


lafCliet F.a í Xitíiu-e. 


rna 

SArtE DAT UK TPANSflK 


r 


fecnc r 1 i, i £.c.'x' 

ls«i>e iíuiiK í 

BcÉic ficihcy ‘ í Ac;s:>uaC‘. 
ex Orditr or 


CKAbAII I 

02£úúí0a:i SAi'KS NATIONAL akJíK fJf N£ 

W TORK , flEV TO HA, N.T, 

yticoã^ê 

ÜTAlAN 


rCD 1MA.'1 


üi20gigaü'í2CuüSS4d 
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Anexo 5.12 - Contabilidade do "caixa 2" da empresa Mendes Júnior, 
na qual aparece o depósito representado no Anexo 5.11 (US$ 
843.233,56 no dia 21/01/1998) 


fgsiC^O Pt Q5.01.3g 


01 


OZ 


RELEBlWENTPy 


24.12.97 

- 

R) 

0,337.335.31 

26.12.97 

- 

RS 

208.433.38 

30.12.97 


R« 

IZ.342.198.43 

02.01.98 

- 

K) 

600.115.71 

09.01.98 

- 

RS 

11.481.085,02 

16.01.98 

- 

RS 

10.136.000.00 

23.01.98 

- 

RS 

7.326,081.16 

02.02.98 

- 

R$ 

6.459.162.19 

TOTAL 



57.292.411,20 


kFST lTUlCPES PE IBS 


26.12.97 

- RS 

:2a8.433.38 

30.12.97 

- Rt 

322.360,00 

09.01.98 

- RS 

283.441,10 

TOTAL 

RS 




□3 - LLQUrOO RECEUIOO 

íteoi 01-02 RS 7a . 156,72 


04 


TOTAL A PAÜAK 

DÍVIDA PASSABA - RS 2.217,254,00 
Dl VIDA ATUAI. - RS 11.295.611,14 
TOTAL OEHAL RS 11.112.883,34 


05 - OPERACflES 


OB.Ol. 
13.01. 
13.01. 
13.01. 
14.01 . 
14.01. 
15.01. 
15.01. 
15.01. 
20 . 01 , 
20.01. 
20 . 01 . 
2S,01, 
04.01. 
TO TAl. 
28.01. 
TOTAI, 


R$ 

Z.DOO.000.00 

- 

R$ 

200 

- 

RS 

^49,000,DO 

- 

RS 

1.220 

m 

RS 

465.314,10 

- 

RS 

1,220 

- 

RS 

610.000,00 

- 

RS 

1,220 

• 

RS 

1.595.100,00 

- 

KS 

\^227 

“ 

RS 

1,034,647,58 

- 

RS 

1.227 

* 

RS 

1.011.12U,B9 

- 

RS 

1,227 


RS 

613.500,00 


RS 

1.227 

■ 

RS 

592.300,10 

- 

KS 

1,2 27 


RS 

1,021.426,00 

- 

R| 

1,225 

- 

RS 

504.115,68 

- 

RS 

1,225 

" 

RS 

501.658.32 


RS 

1.225 

• 

Rí 

1.505.616,23 

— 

Rí 

1,190 

- 


1.291.332.44 

— 

RA- 

1.1S9 

m 


13.295.631,34 

- 

RS 

1,2Z0 

- 

RS 

217.254.00 


Ri 

1.245 

■ 

RS 

13.512.885.34 

- 





u:: 

Ui: 

o:. 

u:: 

U : 

0!: 

U 

U;: 

a: 
u ; 

Ulr 

V . 

u;; 

ü; 


10 


,B66.B6B.67 
450,000.00 
381.405.00 
500,000.00 
.300,000.00 
843.233.56 
824,059.40 
500,000.00 
482,722.16 
833,817.14 
411,323,00 
409,517.00 
, 26?,223.72 
114.607,^2 


, 782,7 V 18 
114,501,00 


Ulll.157.27tt. 1 8 


15.01.9B 
20.01.78 
20.Dl.98 
20.01,98 
20.01.93 
21.01.93 
20.01.98 
21.01.93 
21,01,98 
21,01.98 
26.01.96 
22.01.98 
29.01.98 
08.02.96 

28,0 I . 9 8 


c 

c 

c 

c 

c 

c 

c 

C 

c 

c 

c 

c 
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Anexo 5.13 — Registros de chamadas telefônicas obtidos através da 
quebra de sigilo telefônico da família Maluf 



MINISTÉRIO HÚB[ (CO DO ESTADO D£ SÃO PAUl Q 



,i 050 01 06d2íJ3 H 

PAULO SALIM MALUI- c OUTROS 

RE1_\ÇA0 parcial UE telefonemas INTERNACIONa1S/I,INHA5 

rtXAs 


1 

TUuJap 

D,té 


NT mcebcdwr 

Dcabrt*. 

Titu)»/ linliA 

i;Mi2n<]r 

1 

1 

^iN.\M«ir 


1 I 4tUí 

VIR SiU 

ÍS,'>yj '(trfi./ 

1.1.5,^ 

li.-iimin Sfiirlt 

!4-.*-u,V ‘iK ih.nifi,- 

.t\ .if>n 


:;jÂ/ ( >/ 

! M I,.h, 

1 ?ll ■‘58 57iV» 

Ni*va ,àÍL/ 







1-11 ^ 





.Z mkt. 

J JUI ) 17*; 

i ru<L.4.44|/' 

1 L.\ 

l |... ,L.íl (r....,,;..,. 

I(U 

f 

í^lUio MdIui 

L_ 

04, 

»*>,. inR» 

1 Wl 44^ )1’0 

'•1>V 

!:■ JUvilI l<l<|V4Ú(Ji. 

■ 13) 

IA..«In MaUir 

íktAM./ Í(íi\ 


; iiii i6T n:« 

'1 IJA 

liMirruütl ltn4V..rir>n» 

• ■•c 

•«íi - 



{> i nVtr, 

1 14? J1.M 

/IvUA 

) uumvÍl s. 

U< 

K.'. 6<iHl 

lnÁi i*r.' 



iVm 

1 -i jI 41,. X)H) 

I TII1>^L»»V 

;i:i' A 

1 ilL 

1 



: vU 

1 4i:-| 4Í>7 ÍI7Ü 

!\ Í \ 


■ Ví.í ■ ííils 

.. .. 

W.AnltiUi 



1 212‘í8n4>+) 

sv,..; 

i-l I.V 

Vt‘i ;íitr. j 

1. )TJM.TA-S.*n 1 

‘vih- - 29SÍ 

l■1wEn 

e/:o.ou 

ltl.S 

1 

N<ivs 

.'■:UA 

Í.i»r|*í>i.d. 


('Jiwlo 


; min 

1 ãõ^ 3â~l SÚJU 

.W# V.H/ 

Sriloiniiii '"mttti 






j.1, \ 

í)pf»U) lr>í 


hiuU MaÍoT 

’V 


1 M# 58^ 4»» 

N,»« Xi.a.' 

KU.. 

Siíiifn<>i4 >Ti .>1 

K. riK jr 

uhv» , yfi* 


T?;'ii)-'3jiai 

I nMKK 

' VW<A4 ^V4lt 

K..,i \\s4.t 

■'«I.IA 

S«i.,4n.>n Nifut 1 

In». 7^11 

Sylvu Milvi' 


24 miit. 

41 :!2.Uí I4H!4 

Aicr^cbra/ Niis.4i 1 Sa!r4S/i\ {Iéiiu;>>j ' 


K.'iv^r 

iu/i;'i5u'j 

ib rv.ii 

4\ lijn 





nin*. 

41 ’2JM4:ul 

CJoit-bf»/ Sui(-j 

1 ÍHK. luvc>liincTlK| 
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ministério POfitlCO DO ESTADO DÉ SAo>AULO 





1 




1 •• 


1'7íy«- Sítfji 

ííi/ui;iK':i 

>■ ÍT>&7 

3:; Mi 4"o] 

('iCpUrr»/ 

KOK ltivt4cÍLau»(’i 
A4vuK)iy$/xV 


['ijtviw ■y^íiwj’ 

i»/ci/’Bíia ' 

-■-í 



Civdvitr« /.Su^ 

KBK ln?í«çhticr.r» 

vkdvkáccT S/.-i 

1 :í2 ' 

l uvMi MaJjr 



■il 23 i 

Ctcnc^r» / 

CitUimIs 

^wiezicfjiiiW 

3 ^ 3 . ;3b-i 

' Hin»* 

33/M/lrtg 

í4)Tiír 


{:i‘*K:0r« J 

ik;<» 

Sc^ilcAJiCfg 
*®»trijRít — Adv4i^ 

ac, 

AWuf 

■57*i.'iw( 

10 ^tpi. 

41 íJTO^WOtt ' 

('.kfirbctt ' / 

SuiCU 

$cKcUeuL>£rg 
WiriTTiip-' Aiyoi 


M«KjJ 

IiJ/iHi/JXjí 

1 mi)]. 

4Í22 7Í>7 W12 

CícimÍ»!.. / 

,, 

Witimer -‘Aífcvgj 

\í*»4.749ií 

Al Jui* 

lo/iM/aojj 

1 mbv 

4í 22 707 1101? 

' f 

SuiÇ» 

'^'líTífticjr - 



i^w/awi 

10 íiwt. 

4H!7rt? ;WÍ2 :. ; 

<Kmb(4 /Sioíça 

ScU«1lcnbeíi{ 

Wj(Ai«( - A4w)g. 

W^MII 

l4|9H Míi^í 

iai.M/i»!! 

m»v 

f412J17SÍ30 ■■ 

.. 

vtcMiii:? fUaçá 

Onbmk 

5i;wi7j(ci1aaJ 

íA-.dMl-;." 

■■■: 



10 AHn 

4ii2>i7^:>o 

. 

(kKb/y f- 

.'*UÍÇ3 ' ' 

CÍKÍhatili 



a/oT/íwn 

T rK&t 

41 ( 7U 7(MA 

/.íM*|gi- / SjiVt 

Ikcdi e PxnneL' - 
Aiiiniimtf^yio Jc 

bciiip 

^ ú',U 

1 jjen Mjrftir' 

M^M/1904 

«U iAyt 

U___ 

4(22 117 UM 

<;4fwbA / 

Ckibwdk 

SwiacH^d 

' mz *:W 

ftttnMJof 


I4> 

«1 OSlMHt 

{ UiwOrn / 

Suíí» 

CiiíUmà 

SwiizeHiUiil 

3*: .>i3i 

1 2)<aM>ty| 


H flWI 

41 2211?ÍÍW 

.tkli6í>r4 / 

■ 

CíQbunk 

Swif^ciknd 

-»i.w 

■ 

141^4 ^inluí 

<jS/a7/i?« 

íüiri. 

•tl 22 117 52Í0 

Gcwctrft/ 

r^íiUaak 

SwvrévfivAil 

3S2-ÍIÍ4 

Lág» Msiiui' 

^mnm 

yi mui. 

4l£!3l7S23ri 


Cidlmiüi 

^wiitcvUiul 

32.61\4 



1 1 t»M. 

*i ?2 ÍP 32J0 

CMAhn/ 

^uiçà 

CikUinb 

S'^RC(Uârf 


L||Pk ^iáJuT 

m/whvH 

ló min. 

41 22 3P 32}l> 

G«>Kl>f4/ 

Ck<iliA«ik 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 1X3 LSTADO DE SÃO PAULO 



1 *• 

< 

j 

j 



‘ 
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[Stviíifttbusii 


/í7/i;>/rp)4 

lU «K.IL 

,41 22 .31'; 

Ccnchiti/ 
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f.l». 

2^2 ír >J 
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4! 2:' 31 / 
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i'l jun 
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SvPjr«!eilAliU í 
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1 
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jiJ n'tj(3 

41 22 J17 Si3j 

(./pf.cbtV 

>»ÜV4 

fuiU^nk j 

px:. .,jij 

1MaK>r 


]■> inu3 

41 22 317 í»:3*; 

Cciiv^bm/ 

Cibb-inL 1 

4I.’4 


ISA.VIW 

3-1 min 

-i\ 22 .M7 sat- 

OcaebjJ 

C.iribanÀ 

!ÍD.ji2eilAi)d 

2^2 ^ tiU- 

Ll^íli Mutu; 

Iviíí 

H rnMi 

1122 3:7^2^1 OííicUa/ 
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Anexo 5.14 - Comunicação do COAF ao Ministério Púbiico Federal 

relativa a movimentações financeiras do sr. Paulo Maluf 







_ 

"vfc.. K'«, 

Bíiíllw (DF)í 23 di iii;,iõ\i<;CÍ'pS 

..., j ■ 4 •■•t' íj; íi; \íá't': 

1 y 'm 


oiiíio p.* i 

'’Pi-í-■ , 


I . S^iihüf Riücuffidw-íJaral, 


IMI 


♦KgifWla FifiÉ n^(^4wr ^ 


,. Este ÇpnSel^jròwboü Unidade de Intellgftncla Finan(^(,'9|4ylr 
ge ITença. lnf<>rffl*çlo dé qüej em çpnts nUo •»<je«flc«d«.'lílotacfa S^nhÃr) 

eiT« barwo ír«n^$ «Klledo em Pads. foi efátoado tjspósilo, ein^lí çíé'i*] 

■jOOS. da0f*imdeU5S1,*$5,521^. -• • ” d f 

' i / ^ ^ í f 1 ! 

O dapisiio foj eleluado pele Fundação Slackbird tjos (i/4i:^)'d4‘^ 
iv)icaçã>3 iWsebída. t(»Lialt^o de “inlaUgencfa sogore que e Eondftçeo. 

«eg inCio ea let* de U|eottt«n*l^ln,,iTWrilim conie no Bsnco Bpring*. 9r^^G'^at>ri . ^ ; 

ouo' jnciirio» da FyrKÍflçfio pod^fietn 9«í Flévfe Meluf • eoa eepose*. <; -Íír' i 

• J •' Tf-Ai-i í ]’i'\ 

j, S«gijrido B UiP da França, O A«rilxK P^utO Maluf kk eljcri. • H 

uan iteiisncls» da sonhofe ^irla Lufteilü MeArf, em 07.01-2003 p '/l íM, ^ 
t«i.bCtlvamente. nos vaIWp» íe U3í T3.63Í.8SD e USJ 11õ 123,760, per uiitir * ; 
do fianoo de O^itO MeciorieJ 9 a., rncrilante serie desCmedo • Irtva^rri i ritç^ | 
tniol rllArlc» na Fmnça ou ■ VOnSferancias pera o Fleitio Unido, oode o »'»i'ilinrT íiujò , 
ivtaltit lauiWy/ lefii ume cunie, t • ' M 

j Aasim. ier>(to ejn >i»la noilcle suore a exisiancie de pfOCiõ^ríü Cilnlri^ ti 

^ji^udo eonlra 0 jantiof Peulo Melki, ^ tm dM otxigeçflas deite COi^iF ncr> ivin njo ) 
iiniyp 15 <i« l»i n* 6-1513/96. iubmeio o aseunto ao çoniieçirneólí* títil \ ^ssaj ■ 
sxtTíe.vçia, ' ■ ; r í í I 
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Anexo 5.15 - Carta ao Procurador Distrital de Nova Iorque, RoÉ>ert 
Morgenthau, sobre o Caso Maluf 



Congresso Njciunal 

COMISüÁü HaRLAMIMIAK MjSTA DK INOUÍRITC - F.V ASÃO UIL Dl VISAS 
Oíicio !(>Cl.'2Üfl3 


Nova Iorque. 28 dc iigosví.i cic 20ü3 

Scnhi 'r ?rociirad<ir. 

u < \)ri^TL-ss(i NacKioa! Brasileiro, no cxeivicio «lo sim.s 
coíTipftónoius cõristiiuoionais de oreão Je iiivcSLiíiai^ãfi. erioci unic Cornis.s-io 
Parlajrienuir Mista dc l:iqucTito e'.'ni a finaliJado Jc apuiar rcjix^Ji.sahjlidaJcs ixa 
evasão <Jl- Jivisas Jo ürasit, por itiU.Trr.cdio das ohaiiiaiUis conta.s CCS. entre 1996 
o 2002. cm um valor jprovunado de Üt5$ üO biJiiõcs. coiiídnnc revelado por 
invesiig.içríes condii/jilas pola Pitlici.: 8ederal e peio Ministério Púbiicu Federal. 

No.s tennos da Constituirão federa! da Rapdhliea federa to... do 
üra.síJ - :irt. ,SK, ^ 1“ - e a legislaçávi infracor.siilLeionjl que ivgiilaiiunta a 
luaicria. as comissões parlameniarcs de inquerih' têm ptulercs próprios das 
autoridades judieiárias. Des.se ntodo. às ciT.iissdes jsiisíjiioiiiaies de inquenlo 
conqwte: ai delenninar as oiligéiicias que rcpiileit) iiceessatius; b) requerer a 
convocação dc Ministros de Rstado, ci tom.ir o depi^íinenU) de quaisquer 
autoridades; d) ouvir indieiodos; e) inquirir le:,lemunha.s. sob coinproinisso; 1) 
requisitar inrormaçtkis e docnnientos. inclu.sivL- dceuniertos .sigilosos, 
üí/etàiiienic das iiLstitiiiç'ões Financeiras oti por itiLcrtaedie do líaiiCo Central dn 
línisi] ou da CouiÍ3.Síi» de Valores Mubiliajius; e g) requerer ;ns;iíka5cs e 
atidilorfíS dc '1 riburtal dc Conía? da União 


As i[ivcsligeL'õc,s sviiirc ti remessa ileutií dc üivi‘Si.s (lara o extenor. 
rcali/adas judas aun>ridee'cs p.-lic).ii.s e judieiárias bra.siioinis. que etuilarain, 
mclLLSiVt'. com a ajuda de üu{t>rid;ides norie-.uncidcanus. Icvrniinram índic.os üc 
diversos cnines. deiiire eles, .sonegação lisetil, tãlsifieação dc docujitcnio.s e.íieiins 


evasão de divises e djsaçi.nn" <le dmiieiro. [\cssaltc-se, lambóru. que os suposir-; 
aloa crunineso.s ioram cometidoi. em grande escala, co.m reetirso.s dc origem não 
dttcmiinada. levaniaiido luiid.iOas stuspciia.s da ocorrência de 'iavagom” dty 
dinheiro vinculrul: .i diversas l<>rmri.s de crime ontanizaiicu líí.s como, roiii» 
c.iri>.a.s. Tallco de armas, eorrunção em obras pública• c níircotrálico. 

/■)( y 

A Sim Ii.xeelêncM 

O Scriltor KOUÍ Rl MuRüLN MIALI ,/ ) 

JAocunidor Oisiritrii dri Coodtido dc Nova Iorque, i l .'/. t ,,/ 


.fl- 
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Como exemplos, cabe res.saltar casos como o do Bsiado do Maííj 
Grofiso. no qual uma pessoa que comanda cr crime OTganiiaido encontxa-se pnsso 
no Uruguai, com pedido de extradição por parte do Governo brasileiro,: com 
sentença julgada em um dos sete processos, lendo sMo condenado a sete anbs de 
reclusão por licpição çoffl o narcotráfico, Iráfico de armas e corrupção. Assim 
corno o caso do Estado do lUo de Janeiro, onde ocoireu corrupção dc fiscais, 
evasão de divissis e lavagem de diuheiro, c o caso de São Paulo, no qual sapenas 
. uma obra, o canal das Águas Espraiadas, que devena custar U S$ 250 milhõôs^idfM 
superfaiurado cm iUSI 550 milhões, resultando eni um gasto total de USSl-^0 
milhões, l” 

Esta Comissão foi ipformàda que essa Procuradoria Distrital 
iiwcstígou e detém iníormoçôes relacionadas cóm as atividades críjmiiidsas acima 
desotiias. Dentre elas ss encontram as contas de diversas empresai, como 
LESPAN e BHA.CON lilL SERVICE CORP, suas respectivas sub-contas e 
outras contas com elas relacionadas, confonne o quadro a .seguir; 


BK!SEFI<'1. 

ILFSFiÜÍ 


K~COWTA 

2è^2iü_ 

WXif.ià 


c:oi>. BAsc» 


auKioiíii 


21(jí«)W 


^OMH líO BA.VCO 


I i-mnANfCNyc 



11tAR ni.lNANQI.A.SCO 
fcÀkfILINA Klfrt.ASCO 




MKRCHAívTS NYC 

2tÀ)0ò’f^ 

MlíRruAtOS SVC! 


[ 

MKROIAN-rSNYC 


Na qualidade dc PrcsidentC; responsável^ pela condução dos 
trabalhos, e de Relator, principal responsável peJos frabalhus ínvestígatívos e 
pela redação do Relatório Final, da Cotnissão Parlamentar Mista de Inquérílo da 
Evasão de Divisas, vimos à presença de Vossa £.\celência solicifiii' que seja 
colocada à disposição desla Cotnís.são, com a re.spectiva transferência do sigilo, 
em meio llsico e magnéricòj-a documentação di.spojiivel na Procuradoria Distrital 
de Nova loique sobre os casos: acima descritos e outros que sejáin relacionados 
ao objeto dssta CPMI. Para iajitò, içrcíkmcianios os seguintes membros para 
iepresentá*la junto a essa Pr«x'uiadoria: Senador Anlcro Paes dé ;; Bíutos. 
Deputado Rodrigo Maia. ITeputrido José Mentor, Seuudoí' -Mogno Malta,.- 
Deputado Dr. Hélio e os Srs. Carlos Aritônio Mendc.s Kdisiro Lessa c Carlos.;: 
Augusto Lima Bezerra, consultores da 0<âínaTTi dos Díiutada^ e: dr» Senado 
Federa I, Ivs pectivaments. / 


Xí/ 1/ 






























































































Anexos ao Relato Sintébco dos Trabalhos da CPMI "do Banestado" 

Pág. 92 


Ress.ill.yijvir,. iin;, .1 i;r:;L-iK'ÍJ L-e nofsa x^-lkitaçâo. líiido cni 
vista, que O pnizo da invc>,i;^;aç.io conilltniU /?*ii csM < oniissão l’;irlntric;iiUr 
Vlisla Jc liiqiiLrriui i.Lvcia u.xpirar no próximo locs dc uexonónj. 


.•\l>.*ncius;.imciuti. 


Senador ANl^ád BARKOS Uépuiado JOS H MFNTOIl 

í’riiíiídcnt(.- : Rclnlor 


Aní'vr' f>,'f lí.ii. .'h' t'- . »»vl5Ml ^ r 
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Anexo 5.16 - Documentos do Multi Commercial Bank referentes à 
conta-corrente da empresa Cutty International Limited. 


MUm COMMCHCIAL ■AMC 



tpriifttt 
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Anexo 5.17 - Movimentação financeira da Brindol Trading no MTB 
Bank. 


valua^date 

çloter_amount 


Qriginator 

Baneficiary lofo V 

1997-03-14 

$115 123,00 

BARAKA;::; 

IBK= *BBK= ■BNF=:BRINDOL 

TRADING:S.A. *A/C=50031838.;. 

1997-09-12 

$60 000,00 

BARAKA;;;; 

IBK= *BBK= *BNF=BRINDOL 

*A/C=500;31838;;; 

1997-01-16 

$1 587 264,00 

DEPOLO CORP,;,; 

IBK= ‘BBK^PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI ‘BNF=BRINDOL *A/C=76777;,; 

1997-01-17 

$229.274,00 

DEPOLO CORP,;;; 

IBK= 'BBK^PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997-01-21 

$1.010.653,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= -BBK^PICTET & CIE GENEVE 

SW.ITZ UI *BNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997-01-22 

$130.850,00 

DEPOLO CORP;;,; 

IBK= 'BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW.ITZ UI *BNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997-01-29 

$35.395,00 

DEPOLO CORP.,:. 

IBK= ’BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI017226 ’BNF=BRINDOL 

*A/C=7.6777;; 

1997-02-05 

$106.931,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI017226 *BNF=BRINDOL 

*A/C=7;6777;; 

1997-02-1B 

$1.600.800,00 

DEPOLO CORP;;:; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF=BRINDOL *A/C=76777:;; 

1997-02-20 

$194 091,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZUI017226 ‘BNF=BRINDOL 

•A/C=7;6777;; 

1997-03-12 

$923.822,00 

DEPOLO CORP;;;: 

IBK= *BBK=PICTET & ClE GENEVE 

SW,tTZ UI ‘BNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997 04-09 

$615.114,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= •BBK=PICTET & CIE GENEVE 
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SW;ITZ UI017226 •BNF=BRINDOL 

*A/C=5;0031838;; 

1997-04-10 

$441,717.00 

DEPOLO CORP;;;; 

tBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;IT2 UI *BNF=BRINOOL 

*A/C=GE76777,;; 

1997-04-17 

$327.283,73 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= ’BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF=BRINDOL ’A/C=76777;.; 

1997-04-24 

$3 600,000,00 

DEPOLO CORP,,,; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI •aNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997-05-05 

$3.200,000,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF=BRINDOL 'A/C=76777;;; 

1997-06-11 

$2,221.691,00 

DEPOLO CORP;;;; 

1BK= •BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZUI •BNF=BRINDOL *A/C=7 6777;;; 

1997-07-09 

$1.506.852,00 

DEPOLO CORP;;;; 

1BK= *BBK=P1CTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI •BNF=BR(NDOL ^0=76777;;; 

1997-08-13 

$1.516.261,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI017226 *BNF=BRINDOL 

•A/C=7;6777;; 

1997-09-10 

$1.514 910,00 

DEPOLO CORP;;;; 

I8K= ’'BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ U( ’BNF=BRINDOL WC=76777,;; 

1997-10-15 

$847.905,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI017226 'BNF^BRINDOL 

*A/C=7;6777;; 

1997-10-24 

$683.016,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= •B8K=PICTET & CIE GENEVE 

SW,IT2 UI017226 *BNF=BRINDOL 

TRADIN;G S.A. *A/C=76777;; 

1997-11-12 

$844.203,00 

DEPOLO CORP;;;; 

tBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF=BRINDOL *A/C=76777;;; 

1997-11-17 

$320.642,00 

DEPOLO CORP;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & C(E GENEVE 

SW;ITZ UI *BNF^eRINDOL *A/C=76777;,; 

1997-12-09 

$1.009,00 

DEPOLO CORP. S.A.;;;; 

_ 

IBK= ■aBK= *BNF=GBEENBERG 

TRAURI;G ET AL FIRM •A/C=.;IBK= 
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*BBK=PICTET & CIE GENEVE SW.IT2 

*BNF=BRINDOL *A/C=i 

1997-12-10 

$1.640.532,00 

DEPOLO CORP. S A 

IBK= *BBK= *BNF=GREENBERG 

TRAURI;G ET AL FIRM *A/C=;IBK= 

•BBK=PICTET & CIE GENEVE SW;ITZ 

•BNF=BRINDOL 'A/C=, 

1997-12-22 

$280.319,00 

DEPOLO CORP. S.A;;;. 

IBK= •BBK=PICTET S CIE GENEVE 

SW.ITZ ‘BNF=BRINDOL 

'A/C=76777;IBK= 'BBK=WELLS FARGO 

BANK ■BNF^;SDP MOTORSPORTS LTD. 

‘A/C=083472,5020 

1997-05-14 

$40.000,00 

KUNDO SA;;;; 

IBK= *BBK= ■BNF=BRINDOL 

*A/C=500;31838;;; 

1997-12-23 

$1 388,93 

KUNDOS.A.;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ ‘BNF^BRINDOL 

‘A/C=76777;IBK= 'BBK=WELLS FARGO 

BANK 'BNF=:SDP MOTORSPORTS LTD, 

*A/C=083472.5020 

1997-01-22 

$700,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS;;;; 

IBK= *BBK= *BNF=BRINDOL 

TRADING;S.A. ’A/C=5003l838;;, 

1997-10-24 

$632.821,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS;,;; 

1BK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ UI 'BNF=BRINDOL TRADING SA 

TA/C=76777.: 

1997-12-19 

$500,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;,., 

1BK= ‘BBK^BANOUE PICTET & CIE 

GE,NEVE ■BNF=BRINDOL TRADING 

S.A. ',A/C=76777;; 

1997-03-05 

$80,000.00 

PALMETO S.A.;;;; 

iaK= 'BaK= •BNF^BRINDOL 

TRADING;'A/C=50031838;:, 

1997-03-06 

$70 000,00 

PALMETO S.A.;::: 

IBK= ’BBK= •BNF=BRINDOL 

TRADING;*A/C=5003l83e;:; 

1998-02-11 

$831.137,00 

DEPOLO CORP. S A.;;;, 

IBK= *BBK= PICTET & CIE GENEVE 

S;WITZ *BNF=76777 BRINDOL;;; 

1998-03-11 

$024 051,00 

DEPOLO CORP. S.A.;;;: 

IBK= *BBK= PICTET S CIE GENEVE 
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S;WITZ *BNF=76777 BRINDOL;;, 

1998-04-08 

$830.423,00 

DEPOLO CORP. S.A.;;;; 

IBK= *BBK= PICTET & CIE GENEVE 

S;WITZ *BNF=76777 BRINDOL;;; 

1998-05-08 

$112.396,00 

DEPOLO CORP. S.A,;;;, 

IBK= *BBK= PICTET & CIE GENEVE 

S;WITZ *BNF-76777 BRINDOL;;; 

1998-05-13 

$815.706,00 

DEPOLO CORP. S.A.;;;; 

IBK= *BBK= PICTET & CIE GENEVE 

S;WITZ *BNF=76777 BRINDOL;;; 

1998-08-11 

$799,101,00 

DEPOLO CORP. S.A.;;;; 

tBK= *BBK= PICTET & CIE GENEVE 

S;WITZ *BNF=76777 BRINDOL;;; 

1998-01-13 

$500,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;;;; 

IBK= *BBK=PICTET & CIE GENEVE 

SW;ITZ *BNF=BRINDOL TRADING SA 

’A/C;=76777;; 

1998-01-22 

$1.000,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;;;; 

IBK= *BBK=BANOUE PICTET & CIE 

*B;NF=BRINDOL TRADING S.A. 

WC=767;77;; 

1998-02-19 

$1.500.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;;;; 

IBK= *BBK= BANQUE PICTET & CIE 

G;ENEVE *BNF=76777 BRINDOL 

TRADING; S A;; 

1998-04-02 

$400,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;;;; 

IBK= *BBK= BANQUE PICTET & CIE 

G;ENEVE ‘BNF=76777 BRINDOL 

TRADING; SA;; 

1998-08-07 

$550,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS C;;;; 

IBK= *BBK=10938027 PICTET GENEVE; 

*BNF= BRINDOL TRADING;;; 

1998-08-24 

$650.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;P0B0X9B5/0MAR 

HODGE BLDG.WICK- 

,HAM'S CAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 

BRINDOL TRADING;;;; 

1998-11-25 

$550,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

AC76777;BRINDOL TRADING SA;;; 
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;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 


1998-08-11 

$40.000,00 

PALMEIO S.A.;;,; 

IBK= ‘BBK= *BNF=50031838 

BRINDOL;;;, 

1998-08-12 

$36.181,25 

PALMEIO S.A.,„; 

IBK= 'BBK= *BNF=50031838 

BRINDOL;;;; 

1999-03-30 

$7.734,00 

AC656295300000;BRINDO 

L IRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONlEVIDEO 

URUGUAY, 

AC70717;BARAKA;;; 

1999-04-08 

$93.414,00 

AC656295300000; BRINDO 

L IRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONIEVIDEO 

URUGUAY. 

AC70717,BARAKA;;; 

1999-04-14 

$553.658,00 

DEPOLO CORP, S,A.;C/ 

RIO BRANCO 1359- ESC. 

807;MONIEVIDEO. 

URUGUAY;; 

AC6562953;BRINDOL IRADING;;; 

1999-12-13 

$1.016,284,00 

DEPOLO CORP, S,A.,C/ 

RIO BRANCO 1359- ESC. 

807;MONIEVIDEO. 

URUGUAY;; 

AC6562953;BRINDOL IRADING SA;;; 

1999-12-20 

$520.833,00 

DEPOLO CORP. S A.;C/ 

RIO BRANCO 1359 - ESC. 

807;MONIEVIDEO. 

URUGUAY;; 

AC6562953;BRtNDOL IRADING SA;;; 

1999-12-28 

$32.984,00 

AC656295300000; BRINDO 

L IRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONIEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030100089;DEPOLO CORP;;; 
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1999-12-29 

$197.766,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADINQ SA;CALLE 

BUENOS AIRES 840 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC0301000S9;DEPOLO CORP;;; 

1999-01-27 

$40,100,00 

BRINDOL TRADING 

SA;UNKNOWN,;; 

AC030100860;GENERAL STAR CORP;;; 

1999-06-15 

$10.000,00 

AC6562953000ÚQ; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 640 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030100860;GENERAL STAR CORP;;; 

1999-12-15 

$4.000,00 

AC656295300000,BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;M0NTEVIDE0 

URUGUAY; 

AC030100860;GENERAL STAR CORP;;; 

1999-03-22 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 840 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-03-24 

$100.000,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 640 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

ACO3O1O1460;AGATA;;; 

1999-04-12 

$300.000,00 

AC656295300000;B R1NDO 

L TRADING SA:CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468,AGATA;;, 

1999-04-15 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 640 ESC 

21:MONTEVIDEO 

AC030101468; AG ATA;;; 
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URUGUAY; 


1999^04-22 

$300.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY, 

AC030101466;AGATA;;; 

1999-05-04 

$300.000,00 

AC6562 95300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY, 

AC030101466,AGATA;;; 

1999-05-10 

$200,000,00 

AC656295300000. BRINDO 

L TRADING SA CALLE 

BUENOS AIRES B48 ESC 

21;MONTEVlDEO 

URUGUAY. 

AC030101466;A G A T A;,, 

1999-05-20 

$300,000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;, 

AC6562953,BRINDOL TRADING SA;,; 

1999-05-27 

$200 000,00 

AC656295300000.BRINDO 

L TRADING SA.CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 

1999-06-22 

$150,000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SAjCALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-07-09 

$400.000,00 

_1 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

AC6562953;BRINDOL TRADING AS;;; 
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HODGEBLDG.WICK- 

;HAM'S CAY.RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 


1999-07^21 

$150.000,00 

AC656295300000; B R1N DO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 

1999-07-29 

$150,000,00 

AC6562 95300000; B R1N DO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 

1999-08-04 

$200.000,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-08-10 

$450.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGEBLDG.WICK- 

;HAM'S CAY.RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING S.A.;;; 

1999-08-18 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 

1999-08-31 

$200,000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 

1999-09-03 

$150,000,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

rti A i rs rs a o 

AC030101468;AGATA;;, 
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BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

■ 

1999-09-10 

$150.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;M0NTEVIDE0 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-09-15 

$150.000,00 

AC65629530000Ò;BRINDO 
L TRADING SA,CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-09-22 

$100.000,00 . 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;M0NTEVIDE0 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-10-05 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-10-06 

$350.000,00 

AC656295300000: BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-10-08 

$300.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;, 

1999-10-20 

$250.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

AC6562953;BRINDOL TRADING SA;;; 
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HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'S CAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 


1999-10-28 

$250.000,00 

AC656295300000:BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21iMONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-11-10 

$100.000,00 

AC656295300000: BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-11-17 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 


1999-11-26 

$100.000,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-11-30 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-12-08 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-12-15 

$300.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

AC030101468; AGATA;;; 
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21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

i 


1999-12-21 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-12-22 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

1999-12-23 

$200.000,00 

AC6562 95300000; B R1N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDÉO 

URUGUAY; 

AC030101468,AGATA;;; 

1999-12-27 

$106.783,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA,;, 

1999-12-23 

$49.222,00 

PALMETO S.A.;CALLE 

COLONIA815, RM. 

301;MONTEVIDEO; 

URUGUAY;; 

AC50031838;BRINDOL TRADING SA;;; 

1999-06-01 

$1 5,000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;J AZZ;;; 

1999-06-17 

$25.000,00 

AC656295300000;BR!NDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

AC030171954;J AZZ;;; 
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URUGUAY; 


1999-07-07 

$35.000,00 

AC6562 95300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;J AZZ;:: 

1999-07-28 

$30.000,00 

AC6562 95300000; BR 1N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;J AZZ;;; 

1999-08-30 

$13.000,00 

AC656295300000,BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEyiDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;JAZZ;;; 

1999-09-15 

$18.000,00 

AC656295300000; BR 1N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;JAZZ;;: 

1999-11-09 

$8.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY: 

AC030171954;JAZZ;;; 

1999-12-08 

$8.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171954;JAZZ;;; 

2000-04-05 

$261.600,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

AC71S17:SOUD FINANCIAL INC;;; 
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URUGUAY; 

, V. . ■ : > 


2000-04-06 

$267.720,00 

AC656295300000; BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC71517;SOLID FINANCIAL INC;;; 

2000-04-07 

$178.200,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

1 

AC71517;SOLID FINANCIAL INC;;; 

2000-04-10 

$182.080,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC71517;SOLID FINANCIAL INC;;; 

2000-09-19 

$150,000,00 

BRINDOL TRADING S A;;;; 

AC030101301;KUNDO;;; 

2000-09-20 

$160.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;M0NTEVIDE0 

URUGUAY; 

AC030101301;KUNDO:;; 

2000-09-22 

$140.000,00 

AC656295300000;BfllNDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101301;KUNOO;;; 

2000-11-10 

$12.000,00 

BRINDOL TRADING;;;; 

AC030 101 301;KUNDO;;; 

2000-01-06 

$350.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 
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2000-01-10 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SAiCALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-01-14 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-01-20 

$160.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-01-31 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-02-08 

$400.000.00 

AC656295300000;B RINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-02-17 

$250.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-02-24 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468; AGATA;;; 
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2000-03-13 

$400.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SAiCALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468,AGATA;,; 

2000-03-27 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;M0NTEVIDE0 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;,; 

2000-04-03 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-04-10 

$150.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;IVIONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-04-18 

$300.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA:CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;IVIONTEVIDEO 

URÜGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-04-26 

$400.000,00 

AC6562 95300000; B RI N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;:: 

2000-04-28 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA:CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEÓ 

URUGUAY: 

AC030101468:AGATA;;: 
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2000-05-08 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-05-12 

$200.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AÍRES848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-06-05 

$200.000,00 

AC6562 95300000; BR 1N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AiRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-00-08 

$150.000,00 

AC6562 95300000; B RI N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-06-20 

$150.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101468;AGATA;;; 

2000-08-02 

$52.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGEBLDG.WICK- 

;HAM'S CAY.RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING S.A.;;; 

2000-08-03 

$68.779,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGEBLDG.WICK- 

;HAM'S CAY,RD 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 
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TOWNJORTOLA.BVI;: 

- ; ' r^' ' -v 


2000-08-09 

$30.000,00 

AGATÁ INTERNATIONAL 

holdíngs 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM‘SCAY,RD 

TOWN.TORTÓLA.BVI;; 

r 

AC6562953;BRINDOL TRADING S.A.;;; 

2000-08-15 

$8.177,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TOBTOLA,BVI;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

1 

2000-08-23 

$40.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

2000-09-28 

$10.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI:; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

2000-10-24 

$50.000,00 

AGATA INTERNATIONAL 

HOLDINGS 

C;POBOX985/OMAR 

HODGE BLDG.WICK- 

;HAM'SCAY,RD 

TOWN,TORTOLA,BVI;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

2000-09-05 

$38.525,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

AC030101840;NORPORT LTD;;; 
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URUGUAY; 


2000-09-26 

$10.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVlDEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2000-11-24 

$10,000,00 

BRINDOL TRADING;;;: 

AC030101840;NORPORT LTDA;,; 

2000-12-07 

$10.000,00 

BRINDOL TRADING SA;;;; 

AC030 101 840;NORPORT LTDA;;; 

2000-12-12 

$15,000,00 

AC6562953000Q0;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2000-12-27 

$15.000,00 

AC656295300000; B RIN DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101840:NORPORT LTDA;;; 


2000-01-07 

$70,408,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030102170;KIESSER INVESTMENT 

S/A;;; 

2000-05-10 

$30.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030102170:KIESSER INVESTMENT 

SA;;; 

2000-08-01 

$100.500,00 

AC656295300000; B RIN DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEV(DEO 

URUGUAY; 

AC030102170;KIESSER INVESTMENT 

SA;;; 
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2000-09-05 

$7 000,00 

AC 656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 
BUÉNÒt AIRES 848 ESC ' 
21:MONTEVIDEÓ 

URUGUAY; 

AC030102170;KIESSER INVESTIMENT 

SA;;; 

2000-10-23 

$7.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21:MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030102170;KIESSER INVESTMENT 

SA;;; ‘ 

2000-05-15 

$3.500,00 

AC656295300000;8RINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030171903;PALMETO SA;;; 

2000-07-27 

$505.000,00 

PALMETGS.A.;CALLE 

COLONIA815, RM. 

301;MONTEVIDEO; 

URUGUAY;; 

AC50031838;BRINDOL;;; 

2000-07-31 

$13,310,00 

PALMETO S.A.;CALLE 

COLONIA815, RM 

301;MONTEVIDEO; 

URUGUAY;; 

AC50031838;BRINDOL;;; 

2000-10-11 

$5.500,00 

BRINDOL TRADING SA;;;; 

AC030171903;PALMETO SA;,; 

2000-05-04 

$200.000,00 

JAZZ;C/COLONIA815, 

ESCRITÓRIO 

301;MONTEVIDEO; 

URUGUAY;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

2000-06-09 

$100.000,00 

JAZZ;C/COLONIA815, 

ESCRITÓRIO 

301, MONTEVIDEO; 

URUGUAY;; 

AC6562953;BRINDOL TRADING;;; 

2000-07-13 

$419.289,00 

EU RO PA; PL AZA 

INDEPENDENCIA822, 

ESCRI;MONTEVIDEO, 

AC6562953,BRINDOL TRADING,;; 
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URUGUAY;; 


2000-10-05 

$100.000,00 

AC656295300000; BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030172802;EUROPA;;; 

2000-11-01 

$60.000,00 

BRINDOLTRADING;;;; 

AC030172802;EUROPA;;; 

2000-12-01 

$119.000,00 

BRINDOLTRDG;;;; 

AC030172802;EUROPA;;; 

2001-02-14 

$21.213,06 

BRINDOLTRADING;;;; 

AC70717;BARAKA;;; 

2001-05-30 

$25.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101301;KUNDO;;; 

2001-01-10 

$7.500,00 

BRINDOLTRADING;;;; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-01-12 

$12.000,00 

BRINDOL TRADING;;;; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-01-30 

$18.778,00 

AC6562 95300000; BR 1N DO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-02-05 

$15.000,00 

BRINDOL TRDG SA;;;; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-02-16 

$12.000,00 

BRINDOL TRADING;;;; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-03-13 

$16.552,00 

AC656295300000; BRINDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTDA;;; 

2001-04-20 

$28.684,00 

AC6562 95300000; BR 1NDO 

L TRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

AC030101840;NORPORT LTD;;; 
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• 


21;MONTEVIDEO 

URU.GUAY; . , 


2001-05-18 

$24.533,00 

BRINDOLTRADING;;;: 

AC030101840;NORPORT LTD;;; 

2001-06-13 

$23.013,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTD;;; 

2001-07-26 

$20.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SAGALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEV1DEO 

URUGUAY; 

AC030101840;NORPORT LTD;;; 

2001-02-01 

$40.000,00 

BRINDOLTRADING;;;; 

AC030102170:KIESSER INVESTMENT 

SA;;; 

2001-03-06 

$40.000,00 

AC656295300000;BRINDO 

LTRADING SA;CALLE 

BUENOS AIRES 848 ESC 

21;MONTEVIDEO. 

URUGUAY; 

AC030102170;KIESSER INVESTMENT 

SA;;; 
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Anexo 5.18 - Mòvimentação financeira do. Sr. Luiz Augusto dé Oliveira Gandiota no MTB Bank. 


íaocouçitfn; 

mm 

valueidate. 

dollapíamoun 

in> 

l-Kv; 

.oüt 






ffeceiversTnam; 

000301013 

01 

y 

.1999-12-16 

$100.000,00 

0 

19991216B1Q 

8771C000212 

KUNDO S.A.;TROPIC ISLE 
BUILDING.P.O. BOX;RD 

TOWN;TORTOLA;VIRGIN 
ISKBVI;; 

M ) 1 

AG15114115:LUIZ 

AUGUSTO 

GANDIOTA;;; 

MTB BANK 

NORTHERN 
INTL NYG 

000301728 

02 

2000-11-29 

$60.975.00 


20001129B1Q 
8024C003453I 

000000027625301 íLUIZ 
AUGUSTO. DE OLIVEIRA 
GANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

AG10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

GANDÍOTA;ALTO DE 

PINHEIROSiSAO PAUL - 
GEP 05450-001 iBRAZIL 

AG030172802;EUROP 

A;;; 

GITIBANK NA 

GBG NY 

000301728 

02 

2001-02-06 

$99.200,00 

O 

20010206B1Q 

0771COOO2O4' 

EUROPA;PLAZA 
. INDEPENDENCIA 822, 

ESCRI;MONTEVIDEO, 
URUGUAY;; 

»111 

AG10443884;LUIS 

AUGUSTO 

GANDIOTA;;; 

GBG NY 

GITIBANK 

NYG 

000301728 

02 

2001-08-01 

$117.647,00 


2OÒIO6OIB1Q 

8024C0040811 

000000027625301 ;LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
GANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

AG10443884;LU1Z AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

GANDIOTA;ALTO DE 

PINHEIROS;SAO PAUL - 
GEP 05450-001 ;BRAZIL 

AG030172802:EUROP 

A;;: 

GITIBANK NA 

GBG NY 

000301728 

02 

2001-09-21 

$446.407,00 


20010921 BIQ 
8022C004697I 

000000027625301 ;LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
GANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

AG10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

GAND(OTA;ALTO DE 

PINHEIROS;SAO PAUL - 
GEP 05450-001 ;BRAZIL 

AC030172802;EUROP 

A;:; 

GITIBANK NA 

GBG NY 

000301728 

02 

200.1-10-17 

$66.176,00 


20011017B1Q 

8021C003700I 

000000027625301 ;LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
GANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

AG10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE .OLIVEIRA 

GANDIOTA;ALTO DE 

PINHEIROS;SAO PAUL - 
GEP 05450-001 ;BRAZ1L 

AG030172802;EUROP 

A;;; 

GITIBANK NA 

GBG NY 
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000301728 

02. 

2002-02-05 

$7.536,50 


20020205B1Q 

8023C003734I. 

000000020311701 iLUIZ 
AUGÜSTO DE OLIVEIRA 
CANDIOTA R;UA 

GREGORIO- PAES DE 

ALUEIDA.974 BRA;ZIL; 

XcT 0401 SSlÍLUir^TJGtíSTO 
DE OLIVEIRA 

CANDIOTAiRUA GREGORIO 
PAES DE ALUEI DA 

974;ALTO DE 

PlNHEIROSjSAO PAULO SP 
05,450 001 BRAZIL 

AC030172802;EUROP 

A;;; . 

CITIBANKNA. 

CBCNY 

000301728 

02 

2002-02-07 

$4,468,00 

1 

20020207B1Q 

8024C004210I 

000000027625301 ;LUIZ ■ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
CANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR:AZIL; 

AC10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

CANDIOTA;ALTO DE 

PINHElROSiSAO PAUL - 
' CEP 05450-001 iBRAZIL 

AC030172802;EUROP 

A;;; 

CITIBANKNA 

CBC NY 

000301728 

02 

2002-02-25 

$24.113,00 

1 

20020225B1Q 

8021C002618I 

000000027625301 ;LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
CANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

ACl04438a4iLUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

- CANDIOTA;ALTO DE 

PINHEIR'OS;SAO . PAUL - 
CEP 05450-001 ;BRAZiL 

AC030172802;EUROP 

A;;; 

CITIBANKNA 

CBCNY 

000301728 

02 

2002-03-08 

$48.320,00 

1 

20020308B1Q 

6023C003165I 

000000027625301,LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
CANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 

ALMEIDA974 BR;AZIL; 

AC10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

CANDIOTA;ALTO DE 

PINHEIROS;SAO PAUL - 
CEP 05450-001 iBRAZIL 

AC030172802;EUROP 

A;;; 

CITIBANK NA 

J 

CBC NY 

000301728 

02 

2002-04-09 

$320.000,00 

1 

20020409B1Q 

8023C003056I 

000000027625301 ;LUIZ 
AUGUSTO DE OLIVEIRA 
CANDIOTA -;RUA 

GREGORIO PAES DE 
ALMEIDA 974 BR;AZIL; 

AC10443884;LUIZ AUGUSTO 
DE OLIVEIRA 

CANDIOTA;ALTO DE 

PINHElROSiSAO ■ PAUL - 
CEP 05450-001 iBRAZIL 

AC030172802;EUROP 

A;;; 

CITIBANK NA 

% 

CBC NY 
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Anexo 5.19 - Movimentação financeira do Sr. Cássio Casseb Lima no MTB Bank e ha Beacon Hill. 


Cc^üntÃml. 



:j^ 





TecBiverslínam 

000301014 

33 

1999-06-01 

$166.445,00 

0 

19990601B1Q8771C 
000533 

ORANGE INTERNATIONAL LIMITED;TROPIC 
ISLE BUILDtNG,P,0,B0X43;RD 

TOWN,TORTOLA;VIRGIN ISL(BVt;; 

AC15112119:N0 

NAMEGIVEN;;; 

MTB BANK 

NORTHERN 
INTL NYC 


1999-08-04 

$160.000,00 

0 

19990804 B1Q8771C 
000339 

KUNDO S,A.;TROPIC' ISLE BUILDING,P.O. 
BOX;RD TOWN;TORTOLA;VIRGIN ISL(BVI;; 

AC15112119;N0 

NAMEGIVEN;;: 

MTB BANK 

NORTHERN 
INTL NYC 


2000-06-20 

$49,750,00 

0 

20000620B1Q8771C 

000085 

ORANGE INTERNATIONAL LIMlTED;TROPIC 
ISLE BUILDING,P.0,80X43;RD 

TOWN,TORTOLA;VIRGIN ISL(BVI:; 

AC15112119;CASSIO 
CASSEB DE LIMA;;; 

CBC NY 

NORTHERN 
INTL NYC 

000301014 

33 

2000-06-20 

$49.750,00 

0 

20000620B1Q8771C 

000085 

ORANGE INTERNATIONAL LIMITED;TROPIC 
ISLE BUILDING,P.O.BOX43;RD 

TOWN,TORTOLA;VIRGÍN ISLÍBVI;;. 

AC15112119:CASSI0 
CASSEB DE LIMA;;; 

CBC NY 

NORTHERN 
INTL NYC 

000301014 

33 

2000-09-20 

$43.560,00 

0 

20000920B1Q8771C 

000219 

ORANGE INTERNATIONAL LIMITED;TROPIC 
ISLE BUILDING.P.O.BOX43;RD 

TOWN.TORTOLA;VIRGIN ISLfBVI;; 

AC15112119;NO 

NAMEGIVEN;;; 

CBC NY 

NORTHERN 
INTL NYC 


2000-10-27 

$89.100,00 

0 

20001027B1Q8771C 

000254 

ORANGE INTERNATIONAL LIMITEDJROPIC 
ISLE BUILDING,P,0,B0X43;RD 

TOWN,TORTOLA;VIRGlN ISLÍBVI;; 

AC15112119;CASSI0 
C. LIMA;;; 

CBC NY 

NORTHERN 
INTL NYC 

000301023 

75 

2001-12-18 

$20,000,00 


20011218B1QX081X 

0009251 

/15112119 MR CASSlO CASSEB UMA 
ANDiMRS REGINA ANGELI LIMA JTWROS 
RUA;ENG EDGAR EGIDIO DE SOUZA,100 
. APT,;41 SAO PAULO - SP - 01233-020 BRAZI; 

AC030102375;BÍSCAY 
TRADING LTD.;;; 

NORTHERN 
INTL NYC 

CBC NY 

000301023 

75 

2002-01-29 

$20,000,00 

1 

20020129B1QX081X 
0009871 

/15112119 MR CASSlO CASSEB LIMA 
AND;MRS REGINA ANGELI LIMA JTWROS 
RUA;ENG EDGAR EGIDIO DE SOUZA,100 
APT,;41 SAO PAULO - SP - 01233-020 BRAZI; 

AC030102375;BISCAY 
TRADING LTD.;;; 

NORTHERN 
INTL NYC 

CBC NY 
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000301023 

75 

2002-04-15 

$20.000,00 

1 

20020415B1QX08IX 
0009781 

/15112119 MR CASSIO CASSEB LIMA 
ANDiMRS REGINA ANGELI LIMA JTWROS 
RUA;ENG EDGAR EGIDIO DE SOUZA,100 
APT.;41 SAO PAULO - SP - 01233-020 BRA2I; 

AC030102375;B1SCAY 
TRADING LTD.;;; 

NORTHERN 
INTL NYC 

CBC NY 

000301023 

75 

2002-05-01 

$25.000,00 

1 

20020501B1QX081X 

0007451 

/15112119 MR CASSIO CASSEB LIMA 
ANDiMRS REGINA ANGELI LIMA JTWROS 
RUAiENG EDGAR EGIDIO DE SOUZA,100 
APT,;41 SAO PAULO - SP - 01233-020 BRAZI; 

AC030102375;BISCAY 
TRADING LTD;;; 

NORTHERN 
INTL NYC ■ 

CBC NY 


Beacon Hill Service Corporation ^ 





iPouSH 




ÍIÍSÈNDEFLTÊÜ^ 

530765047 

0152002299FF 

26-out-01 

$10,000,00 

/15112119 MR CASSIO CASSEB 
LIMA AND MRS REGINA ANGELI 
LIMA JTWROS RUA ENG EDGAR 
EGIDIO DE SOUZA, 100 APT. 41 SAO 
PAULO - SP - 01233-020 BRAZI 

THE NORTHERN TRUST 
INTL BKING .CORP 40 
BROAD STREET 10TH 
FLOOR NEW YORK NY 
10004 

BHSC AGENT FOR 
RIGLER SA 226 E 
54TH STREET SUITE 
701 NEW YORK NY 
10022-3703 

ABA/026001122 
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Anexo 5.20 - Movimentação financeira do Sr. Henrique de Campos Meireíles no MTB Bank. 






















República Federativa do Brasil 
Senado Federal 

Presidência da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito do “Banestado’* 


Sumário Executivo 

DOS 

Trabalhos da 

CPMI DO “Banestado” 


Sen. Antero Paes de Barros 


Brasília, 2004 
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Apresentação 


Após a apresentação, pelo Deputado José Mentor, do 
documento intitulado “Relatório da CPMl do Banestado” e lendo 
posteriorrnente, com a máxima cautela, todas as conclusões, resolvi 
convocar a equipe de assessores que me deu suporte durante toda a 
CMPl, exigindo que se transformasse, nesse pequeno intervalo de 
tempo, em verdadeiro “exército brancaleónico', pelo menos para 
impedir que a essência da verdade desta CPMl ficasse sepultada na 
forma do "relatório” original. 


Longe de mim pretender que neste trabalho estejam 
todos os fatos. Mas, carrego a certeza de que os mais relevantes e a 
possibilidade de mudar o Brasil estão sim detalhados, em propostas 
legislativas, que serão mais adiante informadas. 


Esta CPMl nasceu como consequência de intrigante 
disputa política em Santa Catarina, o que motivou a atual líder do PT 
neste Senado Federal a convocar seguidas reuniões da Comissão de 
Fiscalização e Controle desta Casa e, em todas as oportunidades, 
dizer que havia um escândalo a ser apurado, embora seu foco fosse 
exclusivamente Santa Catarina. Na seqüência da CPMl, àquela 
pretensão ruiu. As intenções não puderam ser materializadas. 


Em reunião realizada no mês de abril de 2003 na 
Comissão de Fiscalização e Controle, foi convidado a depor o delegado 
José Francisco Castilho Neto, da Polícia Federal. O delegado, 
acompanhado do perito Renato Rodiigues Barbosa, forneceu detalhes 
sobre investigações por ele iniciadas. 
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Após virem à tona òs fatos narrados pelo delegado, a 
Senadora Idéli Salvatti, primeira parlamentar a propor a CPI - 
provavelmente em função da pressão do Planalto - recuou da idéia, o 
que me motivou a colher as assinaturas necessárias ã sua instalação 
e pedir a instalação da CPI no Senado, que depois tornou-se mista, 
aliás, com sua aprovação inicialmente ocorrida na Câmara dos 
Deputados. 


De Início, é importante destacar que, no levantamento de 
informações e sigilos internacionais, esta é a mais bem sucedida 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Parlamento em todos os 
tempos. E isso se deveu, principalmente, â interação existente no 
início dos trabalhos com o Ministério Público, a Polícia Federal e o 
Ministério da Justiça. 


Faço questão de enfatizar que essa busca teve êxito por 
causa do roteiro sugerido pelo delegado Castilho o que nos levou a 
manter contato com o Ministério Público de Nova York e a conhecer a 
equipe do Dr. Robert Morgenthau, que ainda será muito útil para as 
conseqüências desta apuração, conforme vèremos adiante. 


Ao tempo em que destaco também a atuação sóbria, 
discreta e eficiente do delegado Paulo Roberto Falcão e sua equipe da 
força-tarefa instalada em Curitiba. Devo reglstiTtr o inconformismo 
pelo isolamento imposto ao delegado Castilho, exata mente em função 
dos acertos que teve. É inconcebível. 


Em relato a ser detalhado mais adiante, ficará também 
comprováda a eficiência dos procuradores da força-tarefa e, mesmo 
reconliecendo a importância de toda a equipe, peço desculpas por 



'f 
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citar apenas dois: Vladimir Áras e Carlos Fernando Santos Lima, este 
último tendo a capacidade de superar uma injusta suspeição e já ter 
demonstrado à exaustão sua exclusiva preocupação com a busca da 
verdade real. Nos momentos de maior dificuldade da equipe, foi 
importante a solidária presença do Procurador Geral, Dr, Cláudio 
Fontelles, que assegurou tranqüilidade para a persecutio crimiiiis por 
parte do Ministério Público. 


É meu dever advertir que tenho consciência da 
impossibilidade de esgotar o assunto neste voto em separado, mas 
com certeza, aqui está presente uma análise do funcionamento e 
sugestões para responsabilização do sistema financeiro. Não existem 
nestas linhas uma sujeição da moral a interesses subalternos que 
sejam ditados pelo mercado. Como cristão, acredito que Deus se 
assemelha muito mais á verdade e à justiça do que ao mercado. 


Apresentamos várias propostas legislativas, dentre as 
quais podemos destacar: o funcionamento e a regulamentação das 
Jaclortngs, submetendo-as à fiscalização do Estado: a necessária 
alteração na fiscalização do Banco Central, com a necessidade de 
uma vice-presidência para este fim, que não pode ser ocupada por 
pessoas egressas do “mercado”; o fim do sigilo do Estado Fiscal para 
o Estado Fiscal; o acesso total do Ministério Público aos dados do 
Estado, bem como a definição de responsabilidades para a não- 
divulgação do sigilo; a necessidade da mudança em Tratados 
Internacionais principalmente entre os países do Mercosul, a fim de 
ser um facilitador das cooperações para o combate ao crime, cada vez 
mais transnacionais; enfim, medidas que dificultem a 
operacionalidade do crime organizado. 
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Repito e enfatizo que será necessário - e isso faremos 
adiante - propor modificações nos tratados internacionais, 
principalmenté entre os países do Mercosul, para que as comissões 
parlamentares tenham poderes judiciais em todos os países 
integrantes do bloco, da mesma forma que, mesmo respeitando cada 
Estado nacional, é fundamental a criação de mecanismos que 
facilitem os processos de extradição. 


Os verdadeiros motivos da paralisia que tomou coíita da 
CPMI estarão fortemente documentados ao longo destas páginas, a 
começar por dados estatísticos indesmentíveis que evidenciam existir 
uma deliberação - e não tenho a ousadia de imaginá las ocultas - 
para que a CPMI começasse do nada pai a chegar a lugar nenhum, 
como denunciou a imprensa, não sem antes organizar um banco de 
dados nunca antes disponível em qualquer instituição brasileira, nem 
mesmo nos períodos de exceção. 


E tudo isso ainda precisava ser feito com a tática de 
Goebbels, o inspirador nazista de Hitler, para quem “a mentira 
repetida mil vezes torna-se verdade”. No entanto, como a imortal 
criação de Gèpeto, o boneco Pinóquio, é apenas um conto infantil, 
nenhuin nariz cresceu demasiadaníente nesta CPMI. 


Senador Antero Paes de Barros 
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Sumário Executivo 


À guisa de conclusão geral, bem como no intuito de 
apresentar uma síntese de todos os encaminhamentos e 
recomendações propostos ao longo deste trabalho, julgamos 
conveniente elaborar este Sumário Executivo. Acreditamos que assim 
será dada a necessária transparência ás conclusões deste trabalho 
que, ao exigir uma leitura de fôlego, poderiam eventualmente passar 
desapercebidas. 

Evidentemente, para que seja possível compreender as 
razões que levaram a cada uma das recomendações, bem como as 
provas que foram levantadas pela CPMl e suas relações com os 
delitos praticados, far-se-á necessária a remissão aos respectivos 
capítulos, onde se buscou dar uin trato mais extensivo ás matérias. 


Com relação às contas CC'5. realizar encaminhamentos: 

Ao Ministério Público Federal e ao Tribunal de Contas da 
União, para que tome ciência das informações aqui contidas, a fim de 
pautar sua atuação nos processos que já move contra as pessoas 
aqui citadas: 


Ao Banco Central do Brasil, para que avalie as questões 
aqui levantadas com vistas à melhoria de seus sistemas de controle e 
trâmites burocráticos, bem como para a instauração dos 
procedimentos administrativos competentes, sempre que cabível; 

À Receita Federal, para que tome conhecimento dos fatos 
aqui relatados, tomando em seguida as medidas que julgar 
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convenientes para resguardar o interesse público. 


Quanto ao caso da utilização dos laranjas: 

À Secretaria da Receita Federal, a fim de que proceda; 

a) à comunicação anual ao COAF de todos os 
contribuintes que não declararam bens e/ou rendas ou que o 
fizeram eni valores incompatíveis com o de sua movimentação de 
CPMF, a fim de que aquele órgão fiscalize a evasão de divisas em 
nome de “laranjas”: 

a) ao envio da relação de nomes descrita no item anterior 
ao Banco Central, para que détennine ao sistema financeiro 
informar sobre a realização de operações internacionais de 
valores vultosos: 

b) á abertura de ações fiscais a fim de investigar e punir, 
administrativa e criminalmente, as pessoas por trãs dos 215 
nomes de “laranjas” identificados. 


Ao Ministério Público Federal, para que promova o 
indJciamento das pessoas penalmente responsáveis pela 
utilização dos nomes de “laranjas” utilizados. 


Com Relação à Conexão Araucária: 

Recomendar ao Ministério Público Federal: 

a) que apure se o Banco Araucária tinha algum esquema 
dè proteção dentro do Banco Cential. por ter recebido, em 1996, 
autorização especial para sua agência de Curitiba, bem como pela 
existência de processo anterior à concessão, configurando 
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irregularidades cambiais graves na identificação de origem de 
remessas, inclusive para envolvidos na CPI dos Precatórios: 

b) que produza informes trimestrais ás Comissões de 
Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, sobre o andamento dos processos instaurados na 
Justiça Federal abrangendo o Banco Araucária e seus dirigentes. 

c) que proceda ao aprofundamento das investigações e 
indiciamento das seguintes pessoas ligadas ã Operação Araucária; 

c. 1) Alberto Dalcanale Neto; 

c,2) Luiz Alberto Dalcanale; 

C.3) Roger Dalcanale; 

C.4) Ruth Wanderley Bandeira. 

Recomendar aos Ministérios da Justiça e das Relações 
Exteriores, bem como à Justiça Federal, que atuem em 
comunhão de esforços, no sentido de adotcir as medidas cabíveis 
visando localizar e bloquear contas bancárias e bens no Brasil e 
no exterior de pessoas físicas e jurídicas integrantes do Grupo 
Araucária. 

Sobre os benefícios concedidos pela legislação ao sistema 
financeiro: 

Em face de todo o exposto, pode-se concluir que, de uma 
forma geral, os bancos são beneficiados pela legislação cambial 
brasileira posterior a 1988 de vários modos: 

a) captação em grande escala de dinheiro de origem 
ilícita (principalmente de sonegação fiscal), com a possibilidade 
de remessa ao exterior sem rastro; 
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b) aumento do poder de criação de moeda. Pelo fato de os 
bahcos comerciais terem poder para criar moeda, ao receberem 
recursos sob a forma de depósitos ã vista, geram moeda 
escriturai, com liquidez equivalente ã moeda legal em circulação. 
Os depósitos geram aplicações (empréstimos) e essas, por sua 
vez, resultam em novos empréstimos, processo que eleva os 
meios de pagamento da economia (para cada R$ 1,00 de depósito 
tomado, isoladamente o banco pode criar moeda até o limite de 
suas reservas); 

c) geração de expressivas somas em rendimentos, 
conjugando as aplicações dos depósitos e o maior volume de 
empréstimos com a política de altas taxas de Juros praticada 
desde o Plano Real; 

d) redução do custo de captação de moeda estrangeira 

forte; 

é) ganhos expressivos cóm o spread (diferença entre o 
custo de captação e o de disponibilização do dinheiro): 

f) obtenção de altos lucros com a cobrança de taxas e 
tarifas provenientes da prestação dos seviços bancãrios; 

g) jogo com a variação dos dois mercados de câmbio (livre 
e flutuante) e com a duplicidade de cotações da moeda (compra e 
venda); 

h) prescindibilidade do BACEN para suprir a demanda 
por moeda esbangeira; 

i) descaracterização, pela própria legislação, do que antes 
se considerava operação de cãmblo “ilegítima”; 

j) possibilidade de um banco estrangeiro operar em 
território nacional realizando operações privativas de instituições 
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instaladas no País, como operação em bolsa de valores, 
especulação com a cotação do dólar etc.; 

1) viabilidade de escape a controles e eventuais restrições 
financeiras impostas pelo BACEN em caso de ocorrência de grave 
desequilíbrio no balanço de pagamentos (Decreto n*^ 55.762, de 
1965): 


m) possibilidade de ocultação da origem de dinheiro 
próprio, escapando à fiscalização da Receita Federal. Segundo 
dados da própria Receita, a participação das instituições 
financeiras na receita administratada pelo órgão (em bilhões, 
atualizados pelo IGP-Dl) tem sido muito baixa: 



1994 

1998 

Receita total 

88,5 

118.5 

Receita de impostos 

57.0 

72,8 

Imposto de renda total 

26.6 

46,1 

Imposto de renda pago 
pelas instituições 

financeiras 

1,7 

1.9 

Contribuição sobre lucro 
líquido pago pelas 

instituições financeiras 

1.7 

1.0 

Finsocial 

6,8 

2,8 

Total 

10,2 

5.7 

Participação das 

instituições financeiras na 
receita total 

11,5% 

4,8% 

Participação das 

instituições financeiras no 
imposto de renda 

6,4% 

4.1% 


Com relação ao caso do Bank Boston: 

a) Encaminhar cópia traduzida do presente Relatório, 
bem como dos documentos relativos às remessas de recursos 
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efetuadas pela Boston Comercial, ao Exmo. Sr. Robert Morgenthau, 
Procurador Distrital de Nova York, para que tome as providências 
cabíveis sob sua alçada, especiaJmente com relação às possíveis 
irregularidades cometidas pelo Bank Boston, seus clientes e 
beneficiários das condutas aqui apontadas, no que se refere ao delito 
de lavagem de dinheiro e outros afins em território americano; 

b) Recomendar ao Ministério Público Federal que: 

b.l) instaure procedimento de investigação relativo 
às práticas potencialmente ilegais realizadas pelo Bank 
Boston, a fim de responsabilizar os envolvidos cível e 
criminalmente: 

b.2.) apure a ocorrência de crimes de 
responsabilidade por autoridades do Banco Central do 
Brasil na condução do processo de número PT 
9900943883. 

b.3) Instaure procedimento de investigação quanto 
às responsabilidades dos presidentes do Bajik Boston^ 
Geraldo Carbone e Henrique Meirelles. 


c) Recomendar ao Banco Central que: 

c. 1) comunique à Secretaria da Receita Federal e 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf os 
empréstimos e demais operações registradas em seus 
bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de 
auditoria nessas operações visando identificar aquelas 
ém que os contratos não são cumpridos ou que 
apresentem indícios de operações fictas. 
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C.2) àdòte as providências necessárias à conclusão 
do PT 9900943883, citado neste relatório. 

d) Recomendar ao TYibunal de Contas da União que 
proceda à fiscaliy-ação da atuação do Banco Central do Brasil no 
processo de número PT 9900943883, de modo a verificar se houve 
ato omissivo ou comissivo que tenha gerado atentado ao interesse ' 
público. 


e)Recomendar ao Banco Central que: 

e.l) comunique à Secretaria da Receita Federal e 
Conselho de Controle de Atividades Financeiras - Coaf os 
empréstimos e demais operações registradas em seus 
bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de 
auditoria nessas operações visando identificar aquelas 
em que os contratos não são cumpridos ou que 
apresentem indícios de operações fictas. 

e. 2) adote as providências necessárias à conclusão 
do PT 9900943883, citado neste relatório. 

0 Por fim. no que se refere ãs relações do Bank Boston 
com a G-Tech e com o sr. Paulo Maluf: 

f. 1) As informações apuradas devem ser 
encaminhadas ao TCU e ao Ministério Público Federal, 
para que detalhem as investigações. 


f.2) E necessário examinar o que acontece ou não 
acontece com os processos instaurados pelo Banco 
Central contra o Bank Boston É preciso verificar mais a 
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fundo o processo ein que constam empresas do Sr. 
Henrique Meirelles e até mesmo se não existe 
incompatibilidade - já demonstrada, aliás - em sua 
permanência no cargo. 


f.3) Cópias dos processos envolvendo a GTech e a 
família Maluf precisam chegar ao conhecimento dos 
procuradores que investigam esses casos. 

f.4) É importante também encaminhar essas 
conclusões ao Corregedor-Geral da República, sr. Waldir 
Pires, ao Ministro de Estado da Fazenda, sr. Antônio 
Pal locei, superior hierárquico do sr. Meirelles, bem como 
■ao Exmo. Sr. Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, para 
que todos tomem as providências cabíveis e necessárias, 
á bem do interesse público, nos termos do art. 37 da 
Constituição Federal. 


Quanto ao caso das evasões de divisas pelo Mato Grosso 
(Comendador Arcanjo): 

Recomendar ao Ministério Público Federal: 

a) que dê continuidade e amplie as investigações sobre 
toda a organização criminosa de João Arcanjo Ribeiro para 
identificar as demais pessoas físicas e jurídicas envolvidas com 
lavagem de dinheiro e evasão de divisas a partir do Estado de Mato 
Grosso, utilizando-se de todos os documentos e bases de dados 
produzidos por esta CPMl; 

b) que, com o auxílio do Banco Central, da Secretaria da 
Receita Federal e do Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
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- Coaf, apure os indícios de evasão de divisas supostamente 
praticada pelas empresas Jncomep e Finambras; 

c) que. se for o caso de se tratar de brasileiro, investigue 
a atuação do gerente de contas bancárias Eduardo Labella dos 
Bancos de Boston e Deutsche Bank em Montevidéu, Uruguai, pelas 
operações que conduziu para seu cliente João Arcanjo Ribeiro, 
visando a lavagem de dinheiro; 


Recomendar aos Ministérios da Justiça e das 
Relações Exteriores, bem como à Justiça Federal, que atuém em 
comunhão de esforços, no sentido de adotar as medidas cabíveis 
visando localizar e bloquear contas bancárias e bens no Brasil e 
no exterior de pessoas físicas e jurídicas integrantes do Grupo 
João Arcanjo Ribeiro. 


Encaminhar cópia traduzida do presente capítulo do 
Relatório ao Exmo. Sr. Robert Morgenthau, Procurador Distrital de 
Nova York, para que possa apurar os tentáculos da organização 
criminosa de João Arcanjo Ribeiro em território americano e. assim, 
auxiliar o Ministério da Justiça a identificar e bloquear seus bens no 
exterior e de integrantes da organização; 


Encaminhar cópia da Carta Rogatória produzida pela 
CPMI e enviada ao Ministério da Justiça para que dela tome 
conhecimento o Juiz Julier Sebastião da Silva; 

Recomendar ao Ministério das Relações Exteriores e ao 
Ministério da Justiça para incluir no acordo com os países do 
Mercosul o acesso dos países membros do bloco aos dados do 
sistema financeiro de cada país, sendo possível obter no Uruguai as 
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cópias de todos os empréstimos e avais emitidos por João Arcanjo 
Ribeiro e suas empresas naquele país. 


Recomendar ao Ministério da Justiça prioridade para o 
processo de extradição de presos que se encontram em outros países 
membros do bloco, com oferta de reciprocidade brasileira. 


Recomendar ao Banco Central que comunique à 
Secretaria da Receita Federal e Conselho de Controle de Atividades 
Financeiras - Coaf os empréstimos e demais operações registradas 
em seus bancos de dados, nas quais figure como parte empresa 
sediada em paraíso fiscal, bem como o resultado de auditoria nessas 
operações visando identificar aquelas em qiie os contratos não são 
cumpridos ou que apresentem indícios de operações fictas. 

Encaminhar o presente capítulo do Relatório à Polícia 
Federal para que interceda junto à Interpol no sentido de rastrear os 
vínculos no exterior da organização criminosa de João Arcanjo 
Ribeiro. 

Qiianto ao caso Barcelona Ttur: 

Recomenda-se que: 

a) sejam encaminhadas as informações levantadas ao 
Ministério Público Federal, ao Departamento de Polícia Federal e 
à Secretaria de Receita Federal, para que aprofundem as 
investigações, nas suas respectivas áreas de competência, bem 
corno adicionem, com base nas informações e documentos 
colhidos por efsta CPMI, elementos probatórios às ações penais 
eventualmente já ajuizadas e aos seus respectivos procedimentos 
administrativos instaurados, sobre: 
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a.l) Antônio Oliveira Clarainunt; 

a.2) Renato Lanzuolo; 

a.3) Enrique Claramunt Ribas; 

a.4) Marcelo Viana; 

a.5) José Diogo de Oliveira Campos; 

a.6) Silvio de Almeida e Souza e 

a. 7) Altair Ignácio de Lima. 

A essas pessoas, isoladas ou coletivamente, sem prejuízo 
de outras citadas nas investigações, podem ser imputados 
diferentes delitos, com amparo em sólido arcabouço probante, 
especialmente no que se refere aos delitos de evasão de divisas, 
facilitação à lavagem de dinheiro, formação de quadrilha, 
sonegação (elisão) fiscal e corrupção ativa, sem exclusão, 
evidentemente, dos eventuais delitos que tenham gerado a 
necessidade de lavagem de dinheiro. 


Outros doleiros que atuavam de maneira análoga 


Em boa parte graças ao acervo levantado pela CPMl do 
Banestado, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal 
executaram a operação Farol da Colina, que investigou uma 
série de doleiros que atuavam em esquemas em tudo análogos 
ao de “Toninho” Barcelona, que acaba de ser descrito. 

No entanto, seguramente o trabalho dos Procuradores da 
República será deveras facilitado com o acesso a todos os dados 
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que a CPMI pôde levantar e que somente agora poderão ser 
hbèicidos na íntegra. 

Por todo o exposto, encaminhamos ao Ministério Público 
Federal o acervo documental da CPMI do Banestado para 
instruir os processos contra as seguintes pessoas, que atuavam 
no mercado ilegal de câmbio: 

1. Adalberto Júnior Prestes Rocha 

2. António Oliveira Claramunt 

3. ArthurTillman Maia Neto 

4. Benimarco Timoner 

5. Camilo Leiis De Assunção 

6. Carla Contaldi 

7. Carlos Alberto Guimarães Padilha 

8. Carlos Alberto Taveira Cortez 

9. Carlos Maurício Inácio De Souza 

10. Daisy Marostegan 

11. Daniel Goldmann 

12. Dany Lederman 

13. Edmundo Gurgel Júnior 

. 14. Eliott Maurece Eskinase 

15. Elza Xerfan Haber 

16. Fábio António De Oliveira 

17. Felice Aggio 

18. Fernanda Contaldi 

19. Fernando Temo Yãmanda 

20. Flávio Lamas Marques 

21. Gustavo Xerfan Haber 

22. Haroldo Bicalbo E Silva 

23. Hozana Gentil Melo Da Silva 

24. Ivan Newlands Mohiz Freire 
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25. Jairo Marcos Baum 

26. Jan Sidney Murachovsky 

27. João Dias De Oliveira 

28. João Marques Dos Santos De Figueiredo 

29. Jojaquim Moreira Da Silva 

30. José De Lima Júnior 

31. Júcelio Nunes Vidal 

32. Lucilene Do Nascimento Dourado De Lima 

33. Manuel Monteiro Cortez Filho 

34. Márcio Abdo Saquis Attie 

35. Márcio Alexandre Azevedo De Lima 

36. Márcio Paulo Baum 

37. Marlene Oliveira Contaldi 

38. Meg Luna Soares Haber 

39. Messod Gilberto Samuel Benzencry 

40. Michel Homci (Ou Honci) Haber 

41. Nelson Ferreira Da Silva 

42. Oscar Frederico Jager 

43. Paiulo Fernandes Silva 

44. Paulo Jacintho Sposito 

45. Paulo Roberto Grapiúna Lima 

46. Regina Cláudia Da Costa Santos 

47. Regina Ruriko Inoue 

48. Renato Bento Maudonnet Júnior 

49. Roni Lezerrovici 

50. Roseli Ciolfi 

51. Rui Luis Da Luz Leite De Souza 

52. Teimo Vieira Barros Da Silva 

53. Valdir Dias Guimgmáes 

54. Victor Hugo Prestes Rocha 
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Em relação ao caso da Prefeitura de São Paulo 

Por todo o exposto, faz-se nècessário encaminhar as 
conclusões desta CPMl para; 

a) O Ministério Público Federal e o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, a fim de que sejam utilizadas as 
informações existentes sobre as movimentações financeiras do 
sr. Paulo Salim Maluf e familiares, bem como do sr. Celso Pitta 
do Nascimento, sempre que devido e cabível, para instruir as 
respectivas investigações e processos criminais, especialmente 
no que se refere aos delitos de evasão de divisas, sonegação 
fiscal, formação de quadrilha, peculato e improbidade 
administrativa; 

b) A Receita Federal, a fim de verificar a existência de 
tributos devidos, para que proceda ao devido lançaménto dos 
créditos em favor do erãrio; 

c) O COAFl, para que tome as providências cabíveis no 
âmbito daquele órgão, especialmente no que se refere aos 
mecanismos de identificação das transações suspeitas de modo . 


Quanto ao caso Roanoake: 

O exemplo oferecido pelo caso analisado nesse item 
demonstra cómo transações financeiias com o exterior podem 
estar sendo utilizadas para promover ilícitos como lavagem de 
dinheiro ou sonegação fiscal. 
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Existem indícios que a ROANOAKE na verdade faria 
parte da mesma rede à qual também pertenceriam os 
proprietários das redes de ônibus mencionadas neste item do 
relatório e também a empresa AGIPAR S.A., que ao que tudo 
indica, foi criada apenas com o intuito de triangular 
empréstimos entre o Brasil e o Uruguai. 

O mecanismo de empréstimos simulados pode servir 
como instrumento de lavagem de dinheiro, ou ainda de 
sonegação fiscal, à medida em que permitiria a dedução de 
despesas financeiras fictícias, com reflexos no lucro da empresa 
e em todos os impostos e taxas incidentes. 

Ademais a prática de sucessivas alterações contratuais 
nas empresas envolvidas no esquema dificultam sobremaneira a 
identificação dos seus reais proprietários. 

Assim, recomenda-se: 

a) O encaminhamento do presente relatório ao Ministério 
Público e à Polícia Federal, para que abram os procedimentos de 
investigação acerca dos eventuais ilícitos penais citados no caso 
ROANOAKE e AGIPAR, especial mente no que se refere às 
seguintes pessoas físicas e jurídicas: 

1. Gilberto Alves Costa 

2. Ricardo Adriane de Oliveira. 

3. Maurício Rafael Bernardo 

4. Terezinha Fernandes Soares Pinto 

5. José Renato Bandeira de Araújo Leal 


6. Ronan Maria Pinto 



Sumário Executivo dos Trabalhos da CPMI do "Banestado" 

Pág. 20 

7. Getúlio Fernandes Soares 

8. Henrique Gerpe Escudero 

9. Sandra Regina de Souza Lopes Leal 

10. Solbus Transportes Urbanos Ltda 

11. Expresso Nova Cuiabá Ltda 

12. Rotedali Ti ansportes Urbanos Ltda 

13. Viação Cidade do Sol Ltda 


b) O encaminhamento do presente relatório à Secretaria 
da Receita Federal, para que, em relação aos mesmos fatos e 
pessoas, apure a èxistência de ilícitos tributários. 


Para o caso da Operação Anaconda: 


As informações obtidas por esta CPMI a partir de dados 
da Operação Ananconda poderão constituir importante auxílio 
ná elucidação dos mecanismos de lavagem de dinheiro nos 
supostos esquemas de extorsão investigados. 

Ademais, este é um exemplo de como os dados em poder 
desta CPMI podem servir como alicerce em um sem-número de 
investigações em âmbito nacional, à medida ein que lançam luz 
justãmente onde as investigações geralmente emperram: a 
elucidação de como os recursos oriundos de operações ilícitas 
sàõ remetidos para õ èxterior, mormente para os Chamados 
paraísos fiscais. 
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Deve-se destacar que. no transcurso das investigações, 
foram repassados dados desta CPMl para a juíza que estava a 
cargo da condução do processo relativo à Operação Anaconda. 
Tais informações contribuíram para que na semana passada 11 
dos 12 indiciados fossem condenados. 


Com relação ao caso envolvendo o sr. Antônio Celso 
Cipriani/TransBrasil: 

Os números envolvendo o Sr. Antônio Celso Cipriani, 
suas empresas e familiares e apresentados nesta parte do 

i 

relatório impressionam pelo montante atingido de dezenas de 
milhões de dólares. É de se observar, ademais, que o caminho 
utilizado para que estes recursos tenham chegado ao exterior 
quase sempre tenham utilizado mecanismos de doleiros que 
visam a ocultação da origem dos recursos e seu eventual 
rastreamento por autoridades investigativas. 

Temos a consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem em graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. A evasão de divisas configurada pode ser apenas 
a ponta de um esquema ilícito muito mais amplo, que envolveria 
gestão fraudulenta, sonegação fiscal, lavagem de dinheiro, 
contrabando e outros crimes. 

As investigações, por motivos alheios à nossa vontade, 
não encontraram na CPMl terreno propício ao seu 
desenvolvimento. No entanto, temos a esperança de que os 
dados e informações aqui apresentados sejam de valia para a 
elucidação deste caso. 
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Além do mais, tendo em vista que poderão configurar-se 
crimes praticados em território americano, é necessário que 
coopereiiios com as autoridades locais, de quem tivemos todo o 
respaldo para seguir em nossas atividades. 

Por todo o exposto, recoinenda-se que: 

a) Seja efetuado o encaminhamento dos autos ao 
Ministério Público e à Polícia Federal para que promovam as 
investigações complementares necessárias e eventualmente o 
necessário indiciamento dós srs; Antônio Celso Cipriani, 
Emidio Cipriani, Márcia Fontana Cipriani e Denilda Pereira 
Fontana, além das otitras pessoas que se mostrem envolvidas 
ao longo das diversas operações. Ternos a esperança que os 
dados e inforniações aqui apresentados sejam de valia para a 
elucidação deste caso; 

b) Encaminhe-se o presente relatório ao Procurador 
Distrital de Nova York, nos Estados Unidos da América, Sr. 
Robèrt Morgenthau, para que dê seguimento à apuração da 
prática de eventuais delitos em território americano. 


Conclusões do caso dos fiscais do Amazonas 

Diante das provas e indícios colhidos pela CPMl, 
recomenda-se que seja encaminhado ao Ministério Público do 
Estado do Aniazonas uma cópia do presente relatório, bem como 
da documentação referente aos srs. José Ricardo de Freitas 

t 

Castro, José Heraldo da Silva, Nelcy das Graças da Silva e 

demais pessoas envolvidas, a fim de instruir os processos 
criminais já em curso ou aqueles que eventualmente venham a 
ser propostos pelo parquet local. 
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Quanto aos casos de evasão de divisas cometidos por 
autoridades: 

As transações aqui demonstradas impressionam pelo fato 
de terem sido protagonizadas por pessoas que ocupam, ou 
ocuparam, cargos de grande relevância na condução da política 
econômica em nosso país. 

Ê estarrecedor constatar que altos dignitários públicos 
recorram a doleiros para promover a evasão divisas do País, 
utilizando-se de mecanismos escusos que visam à ocultação da 
origem dos recursos evadidos. Faz-se premente que sejam 
esclarecidas as origens de tais recursos, para que fique claro que 
houve o cometimento de crimes tais como corrupção ou tráfico 
de influências. 

Temos a consciência que os fatos aqui apresentados se 
constituem em graves indícios do cometimento de uma série de 
irregularidades. As investigações, por motivos alheios à nossa 
vontade, não encontraram na CPMl terreno propício ao seu 
desenvolvimento. Cabe agora aos õrgãos competentes o deslinde 
dos casos. Temos a esperança que os dados e informações aqui 
apresentadas sejam de valia para a elucidação deste caso. 

Assim, conclui-se esta parte do relatório com as 
seguintes recomendações: 

a) Ao Ministério Público Federal que, à luz das 
informações trazidas à baila, indicie: (1) o Sr. Luis Augusto de 
Oliveira Candiota pelos crimes de evasão de divisas, sonegação 
fiscal, lavagem de dinheiro, enriquecimento sem causa e contra o 
Sistema Financeiro Nacional; (2) o Sr. Cássio Casseb Lima pelos 
crimes de evasão de divisas, sonegação fiscal, lavagem de 
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dinheiro e contra o Sistema Financeiro Nacional; (3) o Sr. 
Hêmiqiie de Campos Meirelles pelos crimes de evasão de 
divisas e contra o Sistema Financeiro Nacional; e (4) o Sr. Beny 
Pames pelo Crime de sonegação fiscal. 

b) À Secretaria da Receita Federal que apure as 
declarações de renda dos Srs. Luiz Augusto de Oliveira 
Caiidiota, Cássio Casseb Lima e Beuy Pames, em confronto 
com as informações aqui detalhadas, em função das claras 
comprovações de que foram realizadas movimentações de 
recursos no exterior, mantidas contas correntes e bens 
financeiros em países estrangeiros sem declaração ao fisco. 

c) À Policia Federal que apure o motivo do Sr. Henrique 
de Campos Meirelles ter transferido US$50.677.12 em 
18/10/2002 para a conta corrente pertencente á empresa 
offshore Biscay Trading Limited no MTB Bank, Estados Unidos, 
bem coriio as operações similares realizadas pelos Srs, Luiz ' 
Augusto de Oliveira Caudiota e Cássio Casseb Lima expostas 
neste relatório. 

dl Ao Conselho de Controle das Atividades 
Financeiras - COAF que registre em seus bancos de dados as 
informações detalhadas neste relatório e verifique a ocorrência 
de lavagem de dinheiro envolvendo os nomes aqui citados. 
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QUADRO SINÓPTICO DAS 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS 

(contidas em volume autônomo) 


PEC ART. 129 C.F. - A nova redação elimina as controvérsias 
jurídicas hoje existentes sobre a extensão dos poderes do Ministério 
Público, deixando claro suas prerrogativas de aeesso direto a informações 
ou documentos sigilosos e, também, de realizar investigações eriminais. 


PLS ALTERA LEI 9.613/98 - Dá nova redação a vários 
dispositivos da Lei da Lavagem de Dinheiro (n° 9.613, de 03 de março de 
1998), visando maior elicáeía da earacterização dos crimes de lavagem de 
dinheiro e a ampliação dos poderes dos juizes. Atualmente, a Lei não prevê 
vários atos ilícitos como fontes caraeterizadoras de lavagem de dinheiro, os 
quais passam a ser incluídos, como a sonegação fiscal.e de contribuições 
prevideneiárias. O projeto amplia os poderes da autoridade judicial para a 
decretação da prisão preventiva, fixação de valores mais elevados para a 
fiança, o sequestro de bens e o aeesso a dados do investigado. 


PLS - Proíbe a realização de operações de eâmbio por 
empresas de turismo e outras não integrantes do Sistema Financeiro 
Nacional, que vêm sendo utilizadas por doleiros para obterem uma 
eamuflagem legal para suas atividades ilícitas. Até o presente, foram 
eassadas a grande maioria das autorizações eoneedldas para essas 
empresas atuarem com câmbio, evidenciando a inconveniência dessas 
autorizações. 


PLS ALTERA CÓDIGO PENAL - Dupliea O prazo prescricional 
dos erimes contra a administração pública, a ordem tributária, a ordem 
eeonõmiea, o sistema financeiro, de “lavagem” ou ocultação de bens. 
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direitos e valores e falimenlares. A medida visa evitar que esses crimes 
acábem impunes, em vliTUde do prazo decorrido para a descoberta dos 
crimes, sua dénúncia e apuração judicial. 


PLS ALTERA ART, 12 DA LEI 9.613/98 - as instituições 
financeiras passam a ter uma nova sanção, criando-se a obrigação de repor 
remessas de valores ao exterior feitas por “laranjas”, se ficar constatado que 
deixaram de toaiar as cautelas previstas no art. 10 desta Lei. 

PLS - Regulamenta a assistência judiciária internacional em 
matéria penal hos casos de investigação, instrução processual e julgamento 
de delitos, e estabelece mecanismos de prevenção e bloqueio de operações 
suspeitas de lavagem de dinheiro. A medida é reivindicada por vários 
especialistas e visa desburocratizar a cooperação internacional na 
investigação de crimes. 


PLS ALTERA Lei n“ 9.069/95- A medida decorre de 
constatações da CPI do Banestado. Busca vedar aos bancos brasileiros 
admitirem como correntistas de Contas CC5 as instituições financeiras não- 
residentes, coin 0 propósito de captar recursos de residentes para atuar 
como biorribo em remessas internacionais. Concluiu-se que esse 
expediente, além de desnecessário e inconveniente, teve sua criação 
engendrada pelo Banco Central apenas com o fim de contornar restrições 
legais, no sentido de estabelecer uma sistemâticá de liberdade cambial de 
duvidoso amparo legal. 


PLS Complementar - Estabelece que a fiscalização das 
empresas de fomento mercantil [facloruig], hoje não sujeitas a qualquer 
órgão dé controle, passe a ser feita pelo Banco Central do Brasil e pelo 
Ministério Público Federal. 
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PLS Complementar - Cria o cargo de Vice-Presidente do 
Banco Central para que exerça a atribuição de fiscalizar o sistema 
financeiro, com a necessária autonomia. A medida visa combater uma das 
causas da inoperância da fiscalização bancária, decorrente do fato de seus 
diretores serem provenientes do mercado financeiro, não possuindo 
independência para atuar em processos contra as instituições financeiras 
nas quais atuaram ou eram parceiros. Cria, também, uma quarentena de 
um ano, para que egressos da autarquia possam voltar a ocupar cargos no 
mercado financeiro. 

PLS ALTERA ART. 23 da Lei n" 8.429/92 - Aumenta o prazo 
de prescrição da ação de improbidade administrativa de cinco para 
dezesseis anos. O prazo proposto equipara-se ao maior existente no Código 
Penal e deverá contribuir para reduzir a impunidade que hoje tende a 
prevalecer nos crimes contra a administração pública. 


PLS Complementar ALTERA LC 105/2001 - Estende a 
autorização judicial de acesso a dados sigilosos a todos os órgãos públicos 
de fiscalização ou de investigação em suas esferas de atribuição e torna 
obrigatória, prioritária e Imediata a necessidade de comunicação ao 
Ministério Público de ilícitos penais, por parte das instituições financeiras. 
Com a aprovação do projeto, bastará que um órgão de fiscalização obtenha 
o acesso judicial a sigilos legais, que poderá repassar a outros interessados 
na mesma matéria. O projeto visa. também, evitar a prática do Banco 
Centra! de não comunicar ao Ministério Público indícios de crimes de que 
toma conhecimento praticados por instituições financeiras. 


PLS ALTERA Lei n“ 9.296/96 - Fixa prazo de 3 anos para o 
armazenamento dos dados de sigilo telefônico e padroniza os arquivos entre 
as empresas de telefonia, exigindo no mínimo data, horário da ligação, 
terminal de origem e destino, números dos telefones conectados e 
proprietários da linha, A medida é reivindicada por. especialistas em 
Investigações e decorre da Importância do sigilo telefónico na busca e 
formação de provas. 
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PLS ALTERA Decreto-Lei n" 3.689/41 E Lei n® 9.613/98 - 

A medida inspira-se entre aquelas discutidas na Convenção de Palermo 
contra o Crime Organizado. Fornece aos juizes, promotores e autoridades 
policiais instrumentos jurídicos mais eficientes para a recuperação de 
recursos públicos, aperfeiçoando procedimentos de sequestro e venda de 
bens provenientes de atividades criminosas. 


PLS Complementar ALTERA arts. 150. 173 e 174 da Lei n** 
5.172/96 - Código Tributário Nacional - Elimina a decadência do direito 
de lançamento do crédito tributário quando houver instauração de 
procedimento investigatório pela polícia ou pelo Ministério Público ou ação 
penal por ilícito que envolva o tributo devido. Visa evitar a impunidade 
fiscal, conforme acabou ocorrendo na CPI do Banestado, no caso das 
operações ilegais ocorridas de 1996 a 1999, que só puderam ser 
constatadas e denunciadas em 2004. 


PLS ALTERA o art. 316 do Decreto-Lei n** 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940 - Código Penal - Aumenta a pena do crime previsto 
para o caso de servidor público que exige propina, valendo-se de 
inforíTiações obtidas em procedimento investigatório, inclusive realizado por 
parte de Comissão Parlamentar de Inquérito. 


PLS - O propósito do projeto é o de eliminar controvérsias 
jurídicas que cercam a atuação das CPI e de seus poderes de investigação 
como autoridade judicial, previstos no §3“ do art. 58 da Constituição 
Federal, que está a requerér adequada regulamentação, desde a edição da 
Constituição Federal de 1988. 


PRS - Altera o Regimento Interno do Senado Federal, de forma 
a introduzir diversas medidas regulamentadoras do funcionamento das 
Comissões Parlamentares de Inquérito. 
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PRS - Altera o Regimento Interno do Senado Federal a Um de 
vedar a possibilidade de retirada de assinaturas para criação e prorrogação 
de Comissão Parlamentar de Inquérito 


PRCN - Altera o Regimento Comum do Congresso Nacional 
para vedar a possibilidade de retirada de assinaturas para criação c 
prorrogação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 


